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AO PUELICO.

o succes o que obteve a 1.a edic:ão da minha reforma
judiciaria, esgotada, me collocou na obrigação de dar a
publioidade, uma 2.a, muito mais augmentada e com maio­
res e clarecimentos.

E o que faço, apresentando um trabalho novo e mais
ao alcance do que, o quizerem con ultar.

Tudo o que tem relação, com a reforma de 1871, se
acha colleccionado; com a maior attenção e sempre no in­
tuito de corresponder a confiança do publico e a do ho­
mens do fôro.

De de que, dei á publicidade a '1. a edlcção para o fim

do anno de '1854, tratei de completai-a, com umtl segun­
da e eis o resultado que ao meno' e alreclara, como
de quem não e poupa ao trabalho e procma er util ao
alcance dos seu e forço .

Para coordenar a actual edlção, prevalecime de uma li­
cença com que me acho; vi to como, a minha occup.a­
çõe ele magistrado, nem sempre me dão o tempo neces­
sario para entregar-me a qualquer trabalho, como o actual
que, demanda elescanço e l'ecGlhimento.

Sobral (na provincia do Ceârá) junho de 1880.

'l'. A. de Paula Pes ôa..





POUCAS PAL}.VRAS·
(Da 1.' eclicção.)

unca tive a lembrança de pubJiGar as minha notas a
reforma judiciaria e ficariam eila~ somente para o meu
uso, a não ser algum amigo, que me demoveo de te pro­
po ito, vindo a convencer-me, que mudando de resolução
prestaria um erviço.

Sei que, neste sentido são diversas a' publicaçõe , al­
gumas elas quaes, conheço eu' ma' uão obstante, quero
acreditar que, o meu trabalho, não erá tido, como impres­
tavel.

Colhi tudo que enconlrava em meu e tudo , Lei , De­
creto , Juri prudencia do Triblmae, Avisos do Governo,
até hoje' e fiz referenciíls entre 'i da Lei n. O 2033 e seu
respectivo Regulamento D. O 4824; ílddlcionando um indice
alphabetico, que, considero e encial, de. de que, facilita
a con ulta.

Não se julgue e tranbo o modo porque dei numero as
nota, que tenho como mai claro e meUlor quando e tem
a 1'azer alguma refer'encia, e se muita ão repetidas, Len­
elo a leUra do alphabeLo para eli ·tinguil-a , é pela razão
de ter já o trabalho coordenado, quando a 'Ím o fiz.

A on iclerações que são minhas, é certamente o que
contem de meno merecimento o pre enL trabalho, em



querer comtudo destacal-a do mais, mesmo porque não
ouso impor opiniõe e amo a liberdade de pen ar, como.
um dos maiore incentiYo a todas as empreza humana'.

O habito de anuotar o meu Codigo., e tem invetera­
do em mim, especia.lmente de ha W annos a e ta parte,
e de tal modo, que, neltes tenho amontoado muito traba­
lho, que espero hir dando succe 'sivamente á publicidade.

Quem :se applica a trabalho de ta ordem, 'abe quanto
elle demanda, de padenda e con taneia, e eis o mereci­
mento deste, para o qual não pos o dispen ar a compla­
cencia G:os entendidos.

Sobral, junlJo de 187!~.

o magistrallo
V. A. ele P. P.



REFORMA JUDICIARIA·

LEI .0 2033-0E 20 DE SETEMRRO DE -1871. (i e2

(Annotada) 2. a edicção.)

AlLera di1!erentes disposições da Legislação Judiciaria.

A Priuwza Imperial Regente, em ome de Sua 1age­
tade ° Imperador o nhor Dom Pedro Segundo, Faz a­
bel' a todo os subditos do lmperio que a A embléa Ge­
rai Decretou e EUa Sanccionou a Lei eguiute:

Das cmlhoridades e das substituições.

Art. LO a capitae, que for m sédes de Relaçõe , e
nas comarca de um ó termo a ellas ligadas por tão facil

1) A presente Lei, não acabou com as correições que, devem
subsistir, especialmente. para serem revistos os livros de que
trata o art. 27 do Oec. de 2 de Outubro de 1851, sendo esta a
doutrina do Av. de () de Julho de 1872:

Funda·se no parecer do conselLJo de Estado de 1 de Julho de
1872, quando diz:

A . ecçào concorda com o parqcer da secretaria; e observa:
Com a nova reforma judiciaria; emquanto forem os juizes de di·
reito os encarregado de abrir corrcição, naturalmente se reduz
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communícação que no me mo dia se po a ir e voltar
a jurisdicção de 1.a instancia erá exclu ivamente exer-

o objecto dos exames della, no que toca aos autos e papeis judi­
ciaes que pertencerem á juri~dição ordinaria destes juizes: VIsto
como, decidindo elles mesmos as causas em 1.' instancia, falta­
lhes a competencia de superioridade para conhecerem em cor­
reição dos respectivos autos e papeis judiciaes do eu proprio
exercicio ordinario;-e tal é a disposição que já encerra o regu­
lamento das correições (por decreto de 2 de Outubro de 18õl)
no art õ7.

Resta, porem, materia vasta para occupar a attençâo do cor­
regedor, com transcendente ,'antagern da regula ri ação de impor­
tantíssimo serviço que entende com ii f0rluna de todos:

Basta o exame da escriptnração e moralidade dos livros men­
cionados no art. 27 do referido decreto de 2 de Outubro pal'a sei'
objecto de'grande ponderação e alutar providencia, de que e não
pode prescindir sem risco de multiplicarem-se os abusos. Ainda
agora a experiencia veIO demonstrar a n(;ces idade de acurados
exames em correição nos livros dos tabelliães da côrte; e certo,
se ellas regularmente e fizessem, niio se teriam dado os abusos
que é notorio, foram por accaso desçobertos e que é de receiar,
tenham ainda maior extensão.

Vossa Magestade Imperial ordenará o que fôr mais acertado.
Sala das conferencias da secção de justiça do conselho de es­

tado em 1. o de ./ ulho de 187'2. -Francisco de Paula ele Neg?'eil'os
Sayão Lobato,=Jose T/wrnaz Nabuco de Armtjo.-Ba?'ão das
T?'es Ban'as,

Como parece.-Paço, 3 de Julho de 1872.-Com a rubrica de
Sua Magestade o Imperador.-1Jfanoel Antonio Duarte de Aze­
vedo.

2) O art. H do Dec. n.· õ60~ de 25 de Abril de 187~, na par·
te em que estabelece o registro dos nascimentos, casa meatos e
obitos diz:

Os juizes de direito, nas correiçõe {Ille abrirem, examinarão,
tambem os livros do registro civil e proverão, ii respeito delle~,

como fôr convenienLe (Nota 16.
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ida pelos Jllize de Direito, e a de 2." pelas Relaçõe . (3,
4 á i5

3) São e. peciae as comarca seguinte,:
Belem.

Luiz.
Fortalezê.
Hecife,-Olinda, -lguaras ú.-Johoatão­
S. 1:ialva~or.

Corte --Nitberoy.
S. Paulo.
Porto-Alegre.
Ouro-Preto.
Cuyabà.
Goyaz,-Dec., a e~ta Lei-o de \0 de Julho de 1872,­
Lei de Gde Agosto de 1873, 3rt. 1.·,-Dec. de 7 de No­
vembro de 1803, MtS. 1,-2 e 0.-

4) As comarcas, dividem-se em 3 cathegorias,-1.·-2.' e 3.'
entrancia~, sem ser por isto de maior graduação,-·Lei de 28 de
.Iunho de 1800 art. 1.-Dec. de 30 de Julho de 1800, art. 7.

O p;overno, é quem cla~ ifica I quando di to se lhe incumbe e
quando é feita a elas iticação, só o poder legislativo, pooo alte­
ral-a,-Lei cit. de 1800,-e art. 29 § ~ dest~ Lei,

Quando se cria novamente, uma comarca, o governo c1assific:a
a entrancía,-art. 1.· da Lei de 1800.

Só é inslallada, uma comarca, quando o jlllz de direito pre.ta
juramento e entra em exercício, marcado o opienado de promo·
tor,-Av. de 10 d Maio de 1862. (Nota 009.

Existem 500 Juize de Direito, entrando os avul os; segundo o
relatario do respectl\'o Ministro em 1879-91 Dezembargadores
e 17 mrlTloros do Sup. Trib.

Segundo o ultimo relataria do Mini tro da justiça de 1879,
cxi'lcll'l no Jmperio. 404. comarcas, endo 214 da L' instancia­
119 da 2.', e 41 da a.', exercendo nella juri dicção 437 juizes.

Haviam sn lermos. cm 187'7 têndo somente 487 juize le­
trados.

Existelll 2100, julgados de paz em 1877.
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õ) Vide arts. 4 e 8 § 1.0 d'esta Lei,-1.° e 3 § 2 do Regula­
mento n. 4824 de 22 de Novembro de 1871.

Diz o Avi.o de 5 de Fevereiro de 1872 que: ;' vista das ter·
minantes disposições d'este artigo a execução da sentenças .cri­
minaes nas comarcas especIaes compete aos Juizes de Direito e
Dão aos substitutos, que nas cau as civeis do valor de mais de
100$ até 500~, é que tem attribuição para executai' as sentenças

- proferidas em 1.· e ultima Instancia pelo Juizes de Direito, nos
termos do art. 68 § 2 do Decreto regulamentar.

Nas comarcas geraes, porem, a execução das senteuças crimi­
naes em face dos arts. 5 e a do mesmo Reg. continua a perten­
cer aos Juizes Municipaes; vigorando n'e ta parte a legislação
anterior.

6) O Aviso de 19 de Abril de 187'2, resolve, que, combinado
este artigo com o 8 d'esta lei, e 67 com 47 do respectivo regula­
mento, é fora de duvida que o preparo dos processos de que tra­
ta o art. 12 § 7 do Codigo do Process,o Criminal, com excepção
dos do art. 19 § 1.° do mesmo Reg. pertence cumulati vamente
as autoridades a que se refere o art. 47; e t~mbem aos Juizes
Municipaes, em virtude das aLlribuições anterióres a reforma ju­
diciaria e que por ella se devam considerar subSistentes.

7) Diz o Decreto n. 46õ8 de 30 de Dezemhro de 1871, art.
1.0 para exeçução da lei n. õ62 de 2 de Julho de 18ÕO e Decre­
tos n . 707 de 9 de Outubro do mesmo anno e art. 13 § 3 do
Regul. n. 4824, nas comarcas d'este artigo. os Presidentes das
Relações, designarão por despacho o Juiz de Direito, que de\'c
julgar em cada um dos proces os por crime de banca-rota. ão
serão contemplados na distribuição os Juizes de Direito especilles
do commercio.

Art. 2.° Da pronuncia ou não pronuncia, no caso de quebra,
haverá sempre recursos para a Relação, quer seja a sentença pro­
ferida pelos .Juizes de Direito especiaes do commercio quer pelos
seus suhstituto~ na forma da I~gislação vigeote-. ficando assim
derogado o art. 61 do Dec. o. 1597 de 1 de Maio de 18õõ.

8) A Elev. do Sup. Trib. n. 2141 de 8 de 'ovembro de 1873
estabelece que: competindo aos Juizes de Direito das comarcas
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especiàes a jurisdição criminal plena na 1" instancia, os substi­
tutos só podem auxiliar e cooperar na organisação e preparo dos
processos do art. 12 § 7 do Cod. de Proc. Crim, quando aque/les
náo poderem por affiuencia de trahalho occupar·se com esta par­
te dos mesmos processos.

9) Dec. n, 6206 de 3 de Junho de 1876.
Artigo unico. Nas comarcas de Belem, Fortaleza, Nictherov,

S. Paulo, Ouro Preto, Porto·Alegre, Cuyabá e Goyaz, as varas
dos Feitos da Fazenda e do Commercio terão a designação de
Primeira Vara Civel, e as de orpbãos e a da Provedoria a de Se- \
gunda Vara Civel.

10) D~c. n. 4859 de 30 de Dezembro de 1871. art. 1.": Fica
elevado a 9, o numero dos juizes substitutos da Côrte.

Art. 3.· Os actuaes escrivães do civel e crime da Corte, escre­
verão no crime, perante todos os juizes de direito e no civel pe­
rante os juizes de direito respectivos.

Vide o llrt. 2.· como nota ao art. 78 do nec. n. ~8'24.

11) Dec. n. 6558.de 2 de Maio de 1877. '
Ârl. 1." E' creado mais um lugar de juiz de direito na capital

da provincia do Pará. .
Anigo unico. Os actuaes juizes de direito exercerão: '1 da L"

vara a jurisdicção couJmercia); o da 2." a de orpbãos e provedo­
ria, o novo, especialmente, a dos feitos da fazenda; e todos a ju­
risdição civil e criminal c.umulativamente; revogadas as disposi­
ções em contrario.

Dec. n. 6749 de 24 de Novemb,'o de 1877:
Art. L· Fica extincta a segunda vara cive. de Cuyabá, que

est' vaga.
Arl. 2.· Passarão as respectivas funcções a ser exercidas pelo

Juiz de Direito da outra, vara civel a qual perderá a designação
de primeira, alterado nesta parte o Decreto n. 2206 de 3 de Ju­
nho do anno passado.

Art. 3.· Ficam revogadas as disp06ições em contrario.
Dec. n. 6750 de 24 de Novembrn de 1877.
Artigo unico. Ficam extinctos os lugares de 3.· e 5.· juizes

substitutos da capital da Bahia, que estão vagos; revogadas as
disposições em contrario.
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12) DEC. N. 6736-DE 17 DE NOVEMBRO DE 1877.

Designa a ordem em que os Juizes substitutos da Côrte de~e1'ão

coopera?' com os Juizes de Di1'eito e substit1!j,r-se 1'l'ci-

procamente no anno de 1878,

Bei por bem, para execução dos arts. 3,° e ~.o do Decreto n.
4824 de 22 de Novembro de 1871, Decretar que no anno de 1878
os Juizes substitutos eia Côrte cooperem com os Juizes de Direito,
e se substituam reciprocamente pelo modo seguinte:

Art. 1'.0 Serão immediatos supplentes:
O 1.0 Juiz substituto, da L" vara de orphão& e da 2.' ci\'el.
O 2.° do auditor de marinha.
O 3.° da vara dos feitos da fazenda.
O 4.° da L' vara civel e do auditor de guerra.
O 5.° da 2.' vara commercial.
O 6.° da 3.' vara civel e do pl'o;edor de capellas e residuos.
O 7.· da 2.' vara de orphãos.
O 8.° da L' vara commercial.
Ari. 2.° Na substituição reciproca dos juizes substitutos se ob­

servará :: ordem em que se acham collocados.
Paragrapho unico. Esta substituição reciproca terá lugar ainda

nos casos em que não se tratar de actos de jurisdicção plena, sem­
pre que por impedimento ou vaga Bcar esgotado o numero dos
tres supplentes de cada substituto; para o en'eito de passar a ju­
risrlicção quanto ao preparatorio dos feitos ao substituto imme­
diato ou seus respectivos supplentes, e assim por diante, indo ter
a vara aos vereadores da 'camara municipal somente quaodo es­
gotada toda a e~cala dos substitutos e seus tres respectivos sup­
pleotes.

Art. 3.· Ficam revogadas as disposições em contrario.
Dec. o. 6737 de 17 de novembro de 1877.
Art. 1.° Fica cxtinr.to o lugar de nono juiz substituto da Côr­

te, que está vago.
Art. 2.° Serão considerados extinctos I á proporção que vaga­

rem, mais tres lugares de juizes substitutos na Côrte, passando
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as respectivas funcções a ser exercidas no anno de 1878 pelos
substitutos immediatos, segundo a ordem em que se acham cal
locados no Decreto n. 6736 desta data.

Dcc. n 6763 de 15 de Dezembro de 1877.
Artigo unico. Fica extincto o lugar de segundo juiz substituto

da comarca de Ouro·Preto, na provinéia de Minas-Geraes, pas­
sando a ser exercidas as respectivas attribuições pelo outro juiz
substitut.o da mesma comarca; revogadas as disposições em con­
trario.

Dec n 68~5 de 23 de Fevereiro de 1878, extinguindo um lu·
gar de sub tituto, na comarca da Fortaleza.

Dec. n. 68~8, extinguindo um lugar de juiz substituto na 00'

marca de S, Lui2. do Maranhão (de 2 de março de 1878.
Dec. n. 6866 de 23 de março de 1878, cxtinguinda um lugar

de substituto da comarca do Recife.
Dec. n. 69õ6 de 6 de julho de 1878, extinguindo a 2.' vara

civel de Ouro-Preto.
13) Entre nós, bem, como entre as nações modernas, ba en­

tre I)S dilferentes, poderes, limites sem numero, e cada braço do
governo, como cada braço da rua~istratura, tem a sua esphera de
acção determigada, ninguem devendo sahir da circumrerencia
traçada pelas leis.

Ao contrario, entre os romanos, as jurisdicções, bem como os
poderes publicus, se limitavam, antes por concurso do que por­
competencia, determinando somente, a constituição, as preferen­
cias, em caSQ de collisão.

14) Os juizes de direito nas capitaes, devem funccionar, como
auditores nos conselhos de guerra, e no das iDqulsições, qualquer
que seja o delicto sujeito a averiguação ou julgamento.

O juiz Dão pode continuar no exercicio da vara, quando se re·
cusa ao serviço militar,-Av. de 3 de Abril de 1876. (Notas ~6

-697.
lõ) Os juizes de direito, na côrte, exercem jurisdicção cumu­

lativa e são competentes para forma'r culpa, por crime commum,
aos réos, perante elles, denunciados,- Ac. da ReI. da Côrte D.

~69 de 12 de Junho de 1877.
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Na Côrte e na~ capitae" ri" Bahia, Pernambuco e l\Jara­
nhão a provedoria de capella e l'e iduo erá de jmi dic­
ção privativa. a capital do lmperio é lil'eado mais um lu­
gar de Juiz de Orpbãos. (fG á 33.

16) Os juizes de direito em correição (notas 1 e 2 exercem as
funcções dos provedores, quanto a revisão de conta de testa­
menteiro!, capeI/as, albergarias e administradores de hospitaes,
-Ord. Liv. L' tit. 62.-Alvs. de 13 de Janeiro de 1610,-23
de Maio de 1755,18 de Outubro de 1806,-Ord. Liv. 1.° tit. 50
§ 2 e 3,-Reg. de 7 de Janeiro de 1692.-Alv. de 31 de Agosto

de 1784,-Lei de 3 de Dezembro de 1841 arts. 119 e 121,­
Reg. de 15 de Março de 1842, arts. 3 e 36,-e Oec. de 2 de
Outubro de 1851 arts. 27 §§ 7-8-9-10,-34 l3§ 2,-3 e 4.

Compete-lhes abrir testamentos, com as formalidades da Ord.
Liv. 3.° tit. 18 § 9,-Dec. de 30 de Novembro de 1853 3rt. 3
1,-Avs. de 10 de Fevereiro de 1831,-28 de .Julho de 1843 e
1 de Outubro de 18U.

Nas provedorias, ha um livro especial, para registro dos tes­
tamentos e r.odicilios, devidamente seI/ado, -Dec. de 2 de Outu­
bro de 1851 art. '27 § 8,-e o de n. 4505 de 9 de Abril de 1870
art. 13 § 2.

O residuo, deve ser entregue á Fazenda Nacional, -Lei de.{
de Outubro de 1775.-Alv. de ~6 de Agosto de 1801,-e Dec.
n. 834 de 2 de Outubro de 1851 art. 35.

O que el/e seja, o diz a Ord. Liv. 1.0 til. 6.. § 7,-12,-14,
-21 e 22.

Compete ao juiz provedor, nomear interinamente o promoto­
res de re iduos e capeI/as, assim corno os .oliciladore -Ord.
Liv. 1.0 tit. 50 S 12, -e tit. 64,-Dec. de 1 de Julbo de 1 3D,
-4 de Junho de 1831,-14 de Outubro de 1 33, com a alteração
do Dec. de 30 de Agoslo de 1 51, art. 7.

Compele-lhe, mai I conhecer de todo o feito e cau as que,
locarem as capeI/as, sua admini tracção, onta e enrargo , de
modo Ilummario,-Ord Liv. 1.' til. 50' 1,-4 e 7,-tit. 6..
39 e eguinle ,-art..43 da In,tr. de 13 de Oezembro de 1 3..,
-A.v. de 15 de Fevereiro de 1 37 6 -Lei d 1 de Dezembro
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de 18~1 arts, 114 §! e 119,-Oec. de 15 de Março de 18U
arts. 2,-3 e 36 e art, U do Oec. úe ~ de Outubro de 18tH.

Pude ser dado de suspeito, o juiz provedor, quando procede.
por via executiva, em contas de testamentos, só não' o 'podendo,
em execução de sentença, . Barboza a Ord. J.iv. 3.· tit, ~1 !8,
n. 3,-e OrrJ Liv. 1.° tiL. 65.

Só se entende com a jurisdicção contenciosa e não ii VOIUD­

tllria.
17) Art. 2 do Oec. n. 48~4 de 2·2·de ovemhro de 1871
São importantissimas, as attribuições dos juizes de orpbãos e

basla considerar· se no dispo ilivo dos arts. ~ e 5 do Reg. de 15
lIe Março de 1842, e vide no annolado por mim e em seguida ii

annotações ao codigo do Proc., e ele.
Não eslão sujeitos ii prestação da fiança prescripta pela Ord.

Liv. 1.° tiL. 83 § 54, por isto que, a sua nomeação depende do
que se acha estabelecido no arl. 117 da Lei de 3 de Dezembro
de 1841, pur argumento do Alv, de '28 de ovembro de 183i.

Podem casólr com a orphã de sua jurisdicç:ão, independente da
licença do governo,~Resol. de 14 de Dezembro de 1830.

18) No juizo de orphão . não se admille processos de alta in­
dagação,- Ord. Liv. 1.° tit 88,-Peg. a 0('(1. do mesmo.liL. § 3
e elc,-e lodas essas acções são remeltidas para as acções ordi·
narias, sem se. suspender o in\'entilri~ e partilba.

19) Ojuiz de orphãos, tem jurisdicção contenciosa, para co­
nhecer das causas sobre collações que emanan do IOventario ,­
Ac. da ReI. da Côrte de 25 de Novembro de 1864.

20) Consultou-se ao governo, se compete ao juiz de orpbãos
em inventario de mais de 5001000 decidir a questão de ser ou
não computóldo no quinhão dos nelos, representantes do pa i pre­
defunto o que este ficou devendo ao casal 'l

Respondêo o Av. de 8 tle Agosto tle 1573 que, nos feitos cíveis
einventarios excedentes a 5001, compete aos juizes de orphãos.
como preparadores proferir quaesquer de pachos, incluídos
aquelles em que caiba aggrav6 de -petição de instrumento e aos
JUIzes de direito as decisões definitivas que, ponbam termo II

3
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causa em 1." installcia, conforme a doutrina do Av. n. 384 de
15 de Outubro dd872,-e o de 13 de Março de 1873

Vide estes Avs. cits., como notas ao art. M §§ 1 e 2 desta
Lei. .

21) O juiz de orphãos, é o competente, para conhecer da caM­
sa em que se pede a divisão de um terreno, com o qual, foram
aquinhoados, em commum, diversos herdeiros,-Ac. da ReI. da
Côrte n. 3518 de 19 de Agosto de 1873.

Ao contrario deste Ac., o mesmo Tribunal decidira em Ac. de
7 de Fevereiro dé 1852 que: a acção communi dividundo. não é
da competencia do juiz de orphãos, porque não é cousa que, nas­
ça, nem dependa do inventario .
. A ReI. de S. Paulo, em Ac de 1 de Setembro de 1874, decio
dio que: li acção com muni dividundo, bem como a finium regun­
dorum, não era dependente da familia erciscunde, nem havia
entre e ses juizes connexão; de modo que, se tivesse de fazer a
di visão ou demarcação pelo juizo de orpbãos, onde se houvesse
feito a partIlha; e em regra o juizo competente para a divisão e

.medição, era o commum.
Vide o Av. de 30 de Abril de 1851.
22) \., jui2. que, conhece do inventario de um conjuge, deve

conhecer ~o que se faz pela morte do outro,. mesmo quando não
houvessem orpbãos do tempo da 1." partilhu,-!c. da ReI. da
Côrte n. 3540 de 24 de Setembro de 1873.

2::1) Não é o juiz de orphãos e sim o do civel, o competente,
para conhecer da '\r.ção movida, contra o liberto, para coagil·o
li prestação dos serv;ços a que obrigou-se por contracto em que
não interveio o juiz de orphãos para approvar o celebrado depois
de já ter o liberto li carta da alforria, passada, sem condicção­
Ac. da ReI. da Côrte n. 3-0&5 de 21 de Outubro de 1873.

24) O pedido administrativamente, feito ao juiz do inventario,
lião constitue o juizo contellcioso-Ac. da ReI. d'u Corte n. 3597
de 9 de Dezembro de 1873.

25) As repar~ições fiscaes, devem cumprir 3S precaturias dos
juizes de orpbãos, sobre a entrega do dinheiro, sem que lhes se­
ja dado investigar o bom ou mão direito, da pessoa em favor de
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quem, são passados,-Av. da Fazenda de 23 de Abril de
1874.

2(j) É incompetente o juiz de orphãos, para conhecer das ques­
tões de indemnisação de valor de dalnno, causl!do pelo tutor em
bens do" seu tutellado, porque, taes questõe~, por serem de alta
indagação, só podem ser tratadas no juizo commum,-Ac. !la
ReI. de S. Paulo n. 159 de 16 de Maio de 1876.

27) O juiz de orphãos, é o competente, para o in veutario em
que, lia menores interessados; posto que, não sejam orphãos;­
Ac. da R. áa Côrte n. 1500 de ~ de Abril de '1879.

28) Embargos de 3.", não é um meio admissivel, para suspeu­
der o curso do inventario, afim de tratar-se de questão, de alta
indagação, como a de liliação,-Rev. do Sup. Trib. n. 8595 de
18 de ovembro ele 187~.

29) O juiz de orphãos é incompetente, para conbeccr de uma
questrlo de alta indagaçãQ,-Rev. n. 86õ1í.de 8 de Maio de 1875.

30) O processo de invent'ario, é summario no qual o offir.io do
juiz" consiste em partir, com a assistencia dos louvados e parti­
dores, não lhe compelindo decidir cousa alguma que, requeira
conhecimento or!linario, salvo consentindo as parte ou quando
o caso for tão simples e claro que, não careça de alta indagação
nem de provas, além das que coustam dos auto e as partes con­
fessam.

A regra de dever o juiz do in\'elllario limitar-se a partilha,
procede principalmente, ilO juizo de orphãos, cuja jurisdicção con
tenciosa é'restricta, as cau as mencionadas no nrl. ~O da Disp.
Provisoria.

Os despachos que, não põem fim as causas e que por isso
mesmo, não tem o caracter d~ scnten0as finaes, não podem ser
reformados, por via de emBargos em fac~ do preceito terminan·
te do art. a da referida Disp. Prov.,-Rev. n. 2036 rle 7 de
Marçu de 1877.

31) A acção de petição de herança. não pode correr, senão no
fôro coinmum e não no juizo de orphãos. cuja jurrsdicção con­
tenciosa està limitada as r.ausas proveniente~ de inventario,-Ac
da ReI. do Recife de 24 de julho de 1877.
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:12) Declara o Av. de 26 de Maio de 1876 que: somente eDl

execução de partilhas, compete ao juiz de orphãos, proceder a
separação dos quinhões de tenas entre os orphãos eco-herdeiros
interessados no inventario e portanto, no caso de com elles, dis-

o putarem 3.°' confinantes, deverá o processo de demarcação, cor­
rer no fôro commuOl.

33) Compete ao juiz de orpbãos, ainda: a arrecadação e ad­
ministração dos bens vagos, dos defuntos e ausentes, /IS habili­
tações de herdeiros, e Justificações, para a cobrança das dividas
passivas da heranç:l desses bens,-Lei de 22 de Setembro de
1828,-Lei de 30 de Novembro de 1830,-Reg. d~ 10 de Mar­
ço de 1842. art. 4 § tl.-Reg. de 10 de junho de 1859 arts. 29
-~6 á ~9.

A administracção dos bens dos indios,-Dec. de 3 de junho de
1833,-Rel;: de 10 de Março de 184~ art. i § 12:

E aos mesmos índios, applicam o que se determina na Ord.
Liv. 1.° tit. 88 e art. 4 da Lei de 27.de Outubro de 1831:

A jurisdicção dos directores dos índios, não é exclusiva da dos
juizes dos orphãos e corregedores;-e abrange todos os indios
alliados ou não, menores ou maíores, emquanto não são decla·
rados ('lpazes,-Av. de 3 de Outubro'de 1866.

Inspeccionar as associações, encarregadas dos serviços dos 6­
lhos de escravos, quanto aos menores.-art.· 2 § 2 da Lei n. ::20~O

de 28 de setembro de d~ 1871,-e art. 60 § 1 do Dec. n. 0135
de 13 de ovembro de 1872:

Inspecciollar as socidades emancipaqoras de escravos,-Lei
cit. art. o.ó,-e Dec. cito 8rt. 69:

Procurarão ser logo inlormados do fallecimento de pessoas
que, deixam filhos e outros herdeiros' menores ou ausentes,­
Ord. Liv. 1.° tit. 88 §-3:- e Reg. de 10 de ,Junho de 1809:

Nomeiam os officiaes do seu juizo,-Lei de 11 de outubro de
18~7 art. 8°,-Lei de 1° de Julho ge 1830,-Av. de 15 de Fe­
vereiro de 1838 § 4,-e Dec. de 30 de Dezembro de 1871 art. 3:
. Su pendem correccionalmente aos escrivães que perante elles
servem,-art. 50 § 3 do Dec. de 2 de Outubro de 1851,-6 o
de 7 de Março de 1855.
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§ Lo Para a substitllição dos Juizes de Direito nas di­
Las comarcas haverá Juize, ubstitutos, cujo numero não
excederá. ao do Juizes effectivos; endo nomeados pelo
Governo dentre os doutore ou bachareis formados em di­
reito com dou annos de pratica do fôl'O pelo menos; e
ervirão por quatro anno nas mesmas condiçõe e vanta­

gens dos Juizes Muuicipaes. (3~ a 38.

3i) Os 4 annos já eram estabelecidos, a rllspeito <los juizes
municipaes, como do art. 14. da Lei de 3 de Dezembro de 1841
e 36 do Reg. n. 120 de 184.2. Vide arts. 1 e 2 do Dec. o. 6f7
de 26 de Julho de 1850.

O quatriennio do exercício, começa do dia da posse e findo
elle, seja logo substituído pelo supplentes,-A v. de 27 de .Ju­
nho de 1816 (Nota ÕU.)

35) O art. 3 do Dec. n. 4824, corresponde a este §.
Vide art. 43 § 1 das [nstrucções n. 6097 de 12 de Janeiro de

1876.
O juiz substituto, nào tem competencia, para arbitrar vintena

aos testamenteiros,- Rev. do Sup. Trib n 8750 de 6 de Oe·
zembro de 1875.

36) O juiz substituto, attenta a natureza das suas runcções,
nào pode processar as causas da fazenda, qualquer que seja o
seu valor, senão no impedimento ou como cooperador e por
despacho do juiz elfectivo,-Av. de 3 de Fevereiro de 18t5.

E l1ccrescenta: o juiz substituto, é competente para a execu­
ção das sentenças proreridas, nas acções fis<-aes, até o valor de
õOO~OOO, salvas as decisões proprias do juiz de direito, a vista
da generalidade das disposições do § 2 do ar!. 68 do Dec. D.

~824 de 1871, explicados pelos Avs. de 12 de Fevereiro de
1872 e 27 de Março de 1872. (Notas aos arts. 63 e 68 § 2 do
Dec. n. 4824.)

E gesta competencia, não se comprebende a contagem das
custas, porque semelhante acto, .não é termo do processo da
execução da sentença.

37 Declara o Av. de 23 'te Março de 1876 que: ao juiz ubs-
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§ 2.° Os Juize sub tituto somente exercerão a hlris­
dicção plena em falta do elIef'livos que ubstituem~se re­
ciprocamente na me ma comarca, empre que fór pos i­
veI. (39 a 46_b.

tituto OU supplente não é licito exercer a funcções de advogado,
salvo em causa propri,l flU de pessoa em relarão á qual seja sus­
peito, ou Quando houver acceitado o patrocinio do feito antes de
assumir 11 jnrisdicção, conforme a doutrina dos aviso' n. 87, de
26 de Janeiro dp. 1867 e de 23 de Maio de 18H.

38) Rio de Janeiro.--·l\1inisterio do:' negocios da justiç;l, 17
do Dezembro de 1877.

Em resposta ao offieio de Vm de 13 do corrente, declaro:
Que, extincto o lugar de 9.° substituto pelo decreto n 6737

de 17 do mez findo, em virtude de disposição legislativa, não se
podia consideqlr snhsisteptr. o lugar de supplentE; immediato de
um fun,ccionario que já não existia.

QUt', até ao principio de Janeiro, cp(lca cm que entrará em
exercicio o suhstituto opporlunamentc designado para n 2.' vara
ci\'el,deve runccionar no preparo dos processos, que por Vm.
não pod ser avoeado, o competente vereador da calUara munici·
pai na qualidade de cooperador, como substituto mediato, 'JU·
forme a decisão constante dos avisos US. 221 de 18 de Julho de
1872 e 33 de ~4 de .Janeiro de 1873, c o de io de Setembro ui·
timo.

39) Este § e o art. ~ do Dee.. n. 4824, se referem as substi·
tuições nas comarC1S especiaes e nada tem com as geraes, en­
do que, as disposições desses arts., por sua clareza, dispen am
qualqul'r demonstração:

Que, flas comarcas geraes li substituiç~o dos juizes de direito,
coutinua a ser regulada, pela legislação anterior; pois que, ii

este respeito, nenhuma iuno\'ação fez a reforma judir.iaria:
Que, neFsas comarcas, os jUlzeF de direito ri municipaes, con­

servam o exercício de sllas antigas e bem descrimllladas alrihui
çõcs que se augrnentaram pela dita reforma, como é expresso
nos arts. 0,-.14,-16, e 66 do Dec. n. 482~ de 1871,-Av. de
6 de Abril de 1872.
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40) Não estando.os juizes de direito impedido, nem tendo af~

fluenria de trabalho, os juize _ub titutos podem preparar os pro­
cessos, sobre os crime do art. 12 § 7 do Cod. do Proc. Crim. e
infracções do termo de bem viver e segurança?

Desenvolve esta these um art. da Gel'. Jur. de Maio de 1874,
pago 3.13. no sentido da Hev. do Sup. Trib., a nota 8.

4~) Ministerio dos negocios da justiça.-Rio de Janeiro, 11
de Maio de 1876.

111m. e Exm. Sr.-Com os officios ns. 60 e 65 de 31 de Mar­
ço e 6 de Abril ultimas trasruillio V. Ex. cópia dos que lhe dirI­
giram o juiz de d,ireito da 2.' vara e o sub tituto da 1.', dando
as razões de haver este exercido a jurisdicçãú plena no impe­
dimento do·elfectivo, não obstante achar-se funccionando o pri­
meiro daquelles juizes.

Em respãsta declaro que, sendo taxativa ii disposição do de­
creto n. 1)233 de 24 de Março de 1873, não póde o juiz de di·
reito de comarea especial deixar de accumular ao exercicio da
propria vara o da que lhe tocar por substituição, ainda quando
seja chamado para o .julgamento de algum feito na relação, pois
neste caso mantem a juri dicção da l.' iustancia, nos termos do
aVISo o. 24 de 'BD de Jull10 de 1874 com refereocia ao art. 78
do decreto o. õ618 de 2 de Maio de 1874.

43) Declara o Av. de 16 de ovembro de 1874 que, a vista
deste ~ e art. 4 § 2 do Dec. n. 48:24 de 1871, só oa falta do
provedor, e de todos os' outros jUizes elfectivos, podia o substi­
tuto da vara de orhpãos, proceder a um aCLO de jurisdicção ple­
oa, como é a substituição do curador geral do orphãos, nos ter­
mos do art. 4 do Dec. 0,817 de 30 de Agosto de 1851 e Av. n.
208 de 19 de Agosto de 1867

44) O juiz deprecado, deve pôr o cumpra-se em precatoria,
quando o deprecante, é substituto, com jurisdicção plena, - Ac.
do ReI. da Côrte O. 3648 de 31 de Março de 1874.

40) a conformidade deste § e art. 4 § 1,-art. 68 § 1 do
Dec. o. 482~, c <lrt. 4 § 6 do Dec. O. 5477 de 12 de NovelL.bro
de 1873, a concessão ou denegação de liceuça rara ca sarnento
dp. orphãos menorel', é exorbitante das alll'ibuições do juiz subs­
tituto,-Av. de 3 de Agosto de 187õ.



~ 3.° São reduzidos a tl'es os suppleutes Lias Juize'
Municipae , Delegado e ubdelegado de Policia em cada
termo ou districto. Igual numero de upplente. terão
Juizes substitutos. (H ~ iõ

i6) O Dec .n. 7019 de 31 de Agostu de 1878, dii ao a~l. I "
Os substitutos dos juize. de direito, ào como ta~s, competen­

tes para no caso de todo e qualquer impedimento do dito
juizes, exercer as funcções e auditor de guerra, independente­
mente de nomeação ou designaçào especial.

Art 2: Os juizes de direito, nào podem co~sernlr o exereicio
das fUDrções do .eu cargo, e no mesmo tempo deixar o do de
auditor de guerra, por ar'C'umu!<lçiio de tra bulhos ou flua/quer ou­
tro motivo. (Notas 14,-e G97.)

4.6 a) O juiz de direito, não pode p<uar ao 'ubstitllto n juris
dicção cumulativn que, exerce em falta de ontro juiz de direito,
e em urna GélUSa somenLe, emhora allegue uffiueneia de serviço,
na sua V?ríl. E' li intelligeocia deste l)' - 4 ::l 2 do De . n. 182~

c Der:. de 24 de Março de IS73,-Ac. da ReI. da Corte, n. 672
de Ij de Julho de 1~77.

4.Ii b) Appellarão, cabe rio despacho que, destitue a invenLa­
)nte; c ;10 juiz de direito e não ;10 substituto. compete proft'l'ir

o mesmo despacho, -Ac. dn fiei. ela Corte II. 655 ue 26 de .Ju­
nho de 1877.

47) Art 6 § 1 fi 3 do Dr(;. 11 t1824.
O Dcc. n. 6~9 de 21 de, ovcn;bro de 1849, di. põe o srgulUle:
Arl. 1, A 'Dome.'çno que o governo na CorLe e os pr~. idenLe

nas provincias, derem fazer, por dispo ição do url. 19 da Lei de
3 de Dezemhro de 1841....... !'ó tení lugar nos casos seguin­
tes:

§ 1.•Quando se l'rea!' algum lugar de juiz Illunicipal, ou al­
gUI!: dos municipios existentes, adquirir requisito uel:essario,
para ter fôro civil, na forma dos i1.fLs. 2 e 3 do Oec. u. 276 de
24 de Mar~o de 1843 .
. (E' analogo n § I do 011'1. 7 do Oe . n. '101~ dL: t1 de i\úlem­
bro de 181)7.)



§ !. Quando findar o qUMriennio marcado, ii duração da ex·
crc.iciô dos nomeados, para os municipios existente ,

§ 3. Quando no decurso dos 4 anno , se esgotar a li la do:'
nomeados.

(§ 2 do art. 7 do Dec. acima cit, de 1857.)
Art 3. A nomeação dos supplentes, subsistirá em~ eu ioLeir9

vigor, e a lista etn sua ordem pelo espaço de 4 annos nos ca_o'
d,os §§ 1 c 2 do arl. 1. No caso, porem, de se haver, de nomear

·novos, em virtude do § 3, subsistirá a nomeação e se conserverá
a ordem da nora lista, pelo tempo que, faltar aos primeiros para
preencher o qUilLrienoio.

(A 2' parte do § 3 do ar'L. 7 do Dec. de 18õ7, cito diz: neoLa
hypothese, porem, occuparão os ulLimos lugares da lista, os qlle,
forem de. novo, nomeados, passando, cada um do outros parn o
lugar ímmediatamenLe superior que, estiver vago.)

Art. 6 (Dec. ue 186.9): não é em nenhum ca o permittído nl­
terar a oruem, em que, foram collocados os supplentes.

O Dec. de 1807, art. 2 ciiz: o praso marcado pelo presidente
da provincin, nunca excederà de 3 mezes, contados da nomeação.
para que, se preste juramento pe oalmente ou por procurador, c.
Dão o fazendo. e entenderá haver reDuncia!lo a nomeação.

Arl. 3. 0
, 2,' parte: o \'ereadol'es que, achando-se jurnmeotn·

rios, tiverem de servir oa falta ou impedimento dos supplent s
não ser~o obrigados a noyo juramento.

Os que, estiverem impedidos, para o cargo de vereador, lIào
. poderão funcciuuar, como upplentes.

Declara o Av. de 23 de Setembro de 1853 que: sendo o cleri·
go de ordens Slleras o vigario da vara, o vereador, mais voLado
compete-lhe a substituição do JUIz municipal dada a hypothesc do
(lrt. 19 da Lei de 3 de Dezembro de 18~1, sendo que, não ha
Lei prohibitiva de que, os I'Igario!\ de vara, ejam juizes munici·
paes supplenLl's.

COlIsllltae o Dec. n. 2076 de 21 de Ahril de. 1860, revogaudo
M arts. I-o-Ii e iO do Dec. n. ~012 de 18õ7.

48) Av. de _Ii de Agosto de 186'8. PLlra ie~olvel' tluvidas que
teul oecorrido a respeito do tempo, em que o juizo ffillnicipaes
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supplentes pas varas da côrte devem prestar juramento, C\tnlpre
que, feita a nomeação dos mesmos, se marque prazo na fórma
do art. 2.° do decreto n. '2012 de 4 de Novembro de 1857.

49) Av. de 17 de Ablil de 1869.
111m. e Exm. Sr. - Em officio n. 12 de 15 de Fevereiro ultimo

submetleu V. Ex. á approvilção do governo imperial a rosposta
que deu a consulta da camara municipal da villa de Porto Calvo
-«se podia llU não deferir juramento de 2 ° e 3.° upplente do
juizo municipal do lermo ao Dr. João da Hoc.ha Uollanda Caval­
canti o tenente-coronel Pedro de Alcantara Buarque., que lhe
apresentarão os respectivos titulos, alguns dins depois do prazo
marcado por e.sa pre idencia»); decidindo V. Ex. que, eml:lora
houvesse expirado o dito prazo, re ~h'era na data de ua res­
posta elevai-o a 3 mezes, em conformidade do art 2° do decreto
n. 2,012 de 4 de lovembro de 1807, a 6m de poderem prestar
o juramento dentro des e periodo legal.

Em resposta declaro a V. Ex. que n prazo lega I é nquclle que
fôl' marcndo pela pre idencia dentre do maximo do al'l. 3.° do
decreto citado; se, antes de expirado elle, a presidencia reconhe­
ceI-o insufficientc, póde prorogal·o: mas, ulDa vez expirndo, não
tem lugar aquella medida, nem por meio della se legitima o ju­
rnmento prestado anteriormente. O que commuuico a V. Ex.
para que assim o fnça observar.

150) Hio de Janeiro em 20 de Novembro de 1869.
IIIm. e Exm. Sr.-Em resposta no offi('io de V. Ex. de 29 de

Outubro ultimo, submellendo á deci ão do governo imperial a
duvida do escril'; rio circl do termo do Hio Formo o sobre a le­
galidade com que o 3.° supplente do juizo municipal, exerce o
cargo, visto ter mudndo de domirilio e não ter tirado cu titulo de
nomeação;declarQ a V. Exc que o escrivão do juizo não póde
deixar de reconhecer como talo referido upplente e com elle ser­
vir, semprc que Ibe pertença a sub,titllição, emquanto por essa
presidencia, que é o poder competente, não fôl' declarado vago
o lugar; convindo. porem, para que não son'ri) a admiuistração
da justiça, que V. EL resolva quanto anU'. sobre n perda do
car~o, visto serem motivos legaes para is o a mudança do do­
micilio e a falta de titulo de nomeação.
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lH) Rio de Janeiro, 23 de Dezembro de 1869.
111m. e Exm. Sr.-Em oflicio n. ~O de 22 de NBvembro ultimo

submelleu V. Ex. ti decisão do governo imperial a duvida pro­
posto, a respeito da competencia da jur:sdicção da vara munici­
pal do termo de S. Francisco. (Santa Catharina).

Em resposta declaro a V. Ex. que a referida consulta se acha
resolvida pelos decretos ns. 6~9 de 21 de Novembro de'18~9, e
2012 de ~ de Novembro de 1807, e aviso de 18 de Fevereiro de
185~, em virtude de cujas disposições os supplentes, anterior·
mente nomeados, passão a 9ccupar os primeiros lugares na .Iist~,

quando no\'3S nomeações se têm de fazer para preenchimento
das vagas existentes.

52) Ministerio dos negocios da justiça. Rio de Janeiro em 28
de Setembro de 1872.

111m. e Exm. Sr.-A Sua ~fagestade o Imperador foram pre·
sentes, com o otlicio dessa presidencia de 26 de Novembro de
1870, sob n. 23, os papeis relativos ao ac!.o da assembléa legis­
lativa provincial que por decreto de 31 de Maio daquelle anno
revogou a demissão. que havia 'imposto por decreto de 18 de No­
vembro de 1869 ao juiz municipal ~upplente do termo de Villa
Maria.

E o mesmo Augusto Senbor, conformando-se por immediata
re olução de 25 do corrente mez com o parecer, junto por copia.
da secção de j lIstiça do conselho de estadõ, manda declarar a
V. Ex. que, tendo a as embléa provincial na imposição da pella
de delllis ão ao dito supplente procedido como tribunal de justi·
ça, ti vista do :Jrl. 0.° da lei n. 100 de 12 de Hlaio de 18~O, a
sua sentença tOrDou-se irrcvogavel, sem outro recurso a não ser
o de graça, e portanto que o acto da reintegração é nullo, olfen­
sivo das attribuições do poder moderador e não devia ser exe­
cutado.

O que communico a V. Ex. para seu conhecimento e fins con­
venientes.

Eis o parecer:
A secção de ju tiça do cllnselho de estado, considerllndo que

as assembléas provinciacs na decretação da suspensão c demis·
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são dos magistrados procedem como tribunaes de justiça (art. o'
da lei de n de Maio de 184,0) que tendo dias exercido essa ato
tribuição, impondo a pena de demissão, a sua sentença se tor­
nou mevogavel, e outro recurso não tem senão o je graça: e de
parecer que a assembléa provincial de Matto-Gre 50, revogando
a demissão que impoz ao juiz municipal de Villa Maria, obrou
um IIcto nullo, offenslvo das attribuições do poder moderador. o
qual não póde ser executado e não devia sei-o pelo presidente
da provinl:.ia. Vossa Magestade Imperial mandará porém o que
fôr mais acertado.

Sala das conferencías da secção de justiça do conselho de es­
tado em 18 de Setembr.p de 1872.-José Thomaz Nabuoo de
A1"aujo.-Bat·ãO das T7'cs Ban·as.-Fmnoisoo de Paula de Ne­
g1'eiros Sayão Lobato.

Como parece. Paço,2õ de Setembro de 1872.-Com a rubrica
de Sua M~gestade o lmperador.-Manoel Antonio Dua1'l6 de
Azeveclo.

53) Ministerio dos negocios da justiça.-Rio de Janeiro em 23
de Abril de 1873.

IIIm. e Exm. Sr.-Em officio n. 83 de 3\ de Março ultimo V.
Exc. ( 'mmunicou haver declarado á camara municipal rle ltaju­
bá que não podem ser exercidos simultaneamente os cargos de
supplente do juiz municipal e de procurador da camal·a.

O governo imperial approva a decisão de V. Exc. por estar de
a~côrdo com a doutrina do aviso n. 196 de H de Junbo de 1808,
em que ella se fundou. .

54) Ministerio dos negocios da justiça.-Rio de .raneiro, 26
de Maio de 1876.

lIIm. e Exm. Sr.-Tendo consultado o juiz de direito da co­
marca de Bethlem do Descalvado se pode continuar a servir na
camara municipal o respectivo presidente quando haja de substi­
tuir o juiz municipal e de orphãos, decidiu V. Exe. que a ques·
tão se acha resolvida pelos avisos o. 299 de 3 de Setembro de
18õ7 e 246 de 21 de Agosto de 181)8.

Em re8post1l. ao oflicio n. 86 de 8 do correote acerca do as­
sumpto declaro que pela imperial resoluç~o de con 'ulla das sec-



cões do imperio e justIça do conselho de estado de 13 de Março
de 1869, citada no aviso n: lS9~ de 11 de Dezembro do mesmo
onno, está firmfldo o principio de que o vereador deixa de fune·
cionar nesta qualidade emquanto exerce o lugar de juiz muniri·
paI.

55) Rio de Janeiro.-Ministerío do. negocios da justiça, 19 de
Julho de 1876.

111m. e EXIlJ. Sr. - Em solução á consulta feita pela camal'a
municipal de S. João do Principe e junta ao omcio reservado de
V. Exc. com data de 12 do corrente, declaro que o delegado de
policia e o 1.0 supplente do Juiz municipal, sobrinho daquelle,
não podem servir conjunctamente no mesmo termo,segundo de­
cisão constante do aviso n. 137 de 17 de Abril de 1874. devendo
portanto ser destituído o primeiro dos referidos funccionarios.

56) Rio de .Iant'iro. -Ministerio dos negocios da justiça 19
de .Julho de.1M76.

111m. e Exm. Sr.-Declaro a V. Exc. em resposta ao officio n.
"117 de 9 de Junho ultimo, que os cargos de 1.° supplente de
juiz municipal e de medico de partido publico, com obrigação de
curar pobres, presos c os enfermo do hospital da misericordiu,
ão manifestamenle incompatíveis pela impossibilidade ~o bom

desempenho das funcçõe de ambos, ",egunao V. Exc. informa
de acordo com o aviso n. 89 de 4 de Junho de 1847, devendo
portanto optar por um delles o funccionario que os exerce.

57) Rio de .Jaoeiro.-Minísterio dos negocios da justiça, 11
de Junbo de 1877.

llIm. e Exm. Sr.-Em omeio n. 4lS de U de Maio ultimo com·
municou V. Evc. ha ver declarado ao :2.' supplente do juiz muni­
cipal e de orphãos do termo de Vinnna que Dão podia servir con­
junctamente esse cargo e o de presidente da camara municipal
de Penalva, pertencente ao dito termo, para o qual fora eleito
po~teriormente. e que, á vista de semelhanlc incompatibilidade,
. egundo o aviso n. 38õ de 16 de Outubro de 1862, remissi\ío ao
decreto n. 429 de 9 de Agosto de ·18&~, devia ser preferido o
exercicio do cargo judicia rio, sendo substtluido oa camara muni­
eipal pelo Sf\U immediato em votos.
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ogO"erno imperial approva esta decisão, que e.tá tambem de
accordo com ii doutrina dos avisos de 27 de Junho de 1863, e
2i de Maio do anno passado.

58) Ha incompatibilidade, entre os cargos do supplente do juiz
municipal, e vereador e entre o 1.. e os de agente do correio e
da collectoria,-Av. de 28 de Novembro de 1874.

59) Ha incompatibilidade entre os cargos de JUIz municipal
supplente, e os de juiz de paz, como decidio o Av. de 24 de Se­
tembro de 1873: a aceitação do 1.0 cargo, traz a renuncia tacita
do 2. 0 ;neste caso deve acamara municipal,juramentar o supplen.
te jmmediato em votos para que,esteja sempre preenchida a list~

dos 4 juizes de paz, conforme prescreve o art. 6 das Instr. anne­
x~s ao Dec. de 2 de Qezembro de 1832 à que se refere o Av. de
n. 128 de 14 de Maio de 1870,-A\". de 8 de outuuro de 1874:

O Av. cit. de 1873 diz: é incompativel o cllrgo de Fupplente
do juiz municipal, com o de juiz de paz; porque, d~vendo este
servir por um anno, durante o quatriennio, e sendo motivo para
se perder o lugar de juiz municipal,o impedimento pol' mais de 6
mezes, ii vista do § 1 do art. 6 do Oec. n. 4824; isto por si,
constitue impossibilidade; e até porque, devendo os supplentes,
presta. ll1 aos respectivos juizes, cooperação constante, em ma­
teria criminal, ficam impossibilitados para accumular.

Declara o Ar. de 10 de Fevereiro de 1875 que: o supplente elo
juiz muuicipal, continuando a exercer este cargo, ao depois de
juramentado para f) de juiz 'de paz, renuncia este ultimo que,' é
incompativel com o 1 •

60) Ministerio dos negocios da justiça, 18 de Junho de 1877.
-11Im. e Exm. Sr.~Sobre consult~ do 5° vereador supplente
cm ex.ercicio na camara munic.ipal do termo do Taquary, deci­
dio Y. Ex.:

Que nessa qualidade Dão podia elle conhecer de um feito com·
mercial, em que erão impedidos o juiz ell"ectivo, seus supplelltes
e os sete vereadores de numero, porque a substituirãO, de que
se trata, não se applicavíl a todos os cidad.ãos, 'que, teudo rece­
bido votos, se acbassem, eventualmente, com exercicio na edili­
dade, e somente aquelles que occupassem elfectivamente 11m
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dos lugares na lista, pela eleição ou impedimento :Jbsoluto de
qn:Jlquer do eleitos.

Que não podia ser juiz em uma causa aquelle, que nella tives­
se interesse de' qualquer natureza, ou interveio com o seu voto
sob um aspecto juridico,. caso em que se acha va o individuo que
houves e servido de perito, em processo de f~lencia, para o exa­
me dos respectivos livros.

Que, Finalmente, nos motivos de suspeição da Ord. L. 1.0 Til.
48 niio e tá comprchendido o que pos a resultar do facto todo de
con.ciencia do juiz. de alguem exercer esse cargo cm causa de
uma parte, cujo' intere ses, em outra questão, procurára judi­
cialmente.

Approvando por seus fundamentos ns duas ultimas decisões,
cabe-me declnrar quanto á primeira que, uma vez com exercício
na camara municipal o verendor supplente, seja qual rôr o nu­
mero de votos 'que obtel'e, é competente para todos os efTeitos
do cargo, entre cllcs o de ubstituir o upplente do juiz munici­
pal, que estiver impedido.

O que communico a V. Ex. em resposta ao oflicio de 2 do cor­
rente mez, sob ll. Hi91.

61) Ministerio dos negocios da justiça.-Rio de Janeiro, 17
de Setembro de '1877.

111m. e Exm. Sr.-Declaro a V. Ex., em re posta ao alDeia
de 30 do mez findo, que não podendo ser imultaneamente exer­
cidos os cargos de vereador e supplente de juiz municipal, me­
no regularmente procedeu o 3.· npplente do termo da Barra
(·Ie S Matheu em a umi r o exercício de pre idente da camara
mUOIcipal, quando estava juramentado, e servia o cargo Judicia­
ria; pelo que lllereccu approvação o ac.to de V. Ex. assim o de­
c.idindo, e ordenando que o dito supplente fosse. ub. tituido na
COlmara pelo seu immediato cm votos, cmqllanto e tivesse ecclI­
pando o segundo dos ditos lugare

62) Rio de .faneiro-Ministerio dos negocias da justiça, 29 de
Setembro de 1877.

111m. e Exm. Sr.-O governo imperial approva o acto cons­
tante do oIDcio de 14 do' l'orrente, em virtude do qual V. Ex. '



resol\'eu exonerar, na conformidade do aviso o. 263 de :{O de
Setembro de 1859, c á vista do que c1ispõem os avisos de ao de
Agoslo e 19~r1c Setembro do anno findo, ato e 2.° supplente
do juiz municipal do termo da Encruzilharia, por. er e te irmão
dil mãi da mulher do 2.° tabellião do plJblico, judicial e notas e
escrivão do jury e da provedoria do dito termo. e ·aquelle, irmão
da avó materna do referido erventuario.

b3) Rio de Janeiro. - Mini teria dos negocias da justiça, 2 de
Abril de 1878.

IIIm. e Exm. r.-Declaro a V. Ex., em resposta ao offieio n.
13 de 23 de Fevereiro ullimo, que, cOllforrne a di. po içõe. do
decretos ns. 201.., de 4 de Novembro de 1857, art. 2.°, e 4824
de 22 de Novembro de 1871, art. 6." § 2.", e 3visos ns. 4.89,
i90 e 137 de '21 de Outubro de 1 60 'il 20 de Abril de t871,
bem procedeu o juiz de direito da comarca de Parintins, não
consentindo que contiouêlsse em exercicio o 1.° suppleote do
juiz municipal e de orphãos do termo de Maue , Thomaz de Oli­
veira ltuá do Pará, visto haver excedido o prazo em que devia
prestar juramento do seu cargo.

(4) Rio de Janeiro.. Ministerio dos negocios da justiça, 30 de
Abril de 1878.

1I1m, c EXUl. Sr.-Communicoll \. Ex. em olIicio II. 43 de 11
do correnle haver decidido, que o 2." :,upplenLe do juiz munici·
pai do termo de Bencvente, em vez de perder o lugar, como
pretendia o juiz de direito da omarea de lririliha, rectllicasse
perante acamar 'lIunicipal reunida ou perante o mesmo juiz de
direito o juramento que havia pre tado perante O presidente da­
quella corporação, não estalido ella reunicfa

Em resposta declaro a V. Ex., que ti \'1 la do decreto n 20a
de 4 de 1 oveOlbro de 1857, art. 3.° e aviso o. 50 de (j rle Feve
reiro de 1871, foi regular o juramellto deferirlo pelo menciúuodo
presi~ente.

65) Rio de Janeiro. MiOlsterio dos negocios da ju tiça, U de
julho de 1878.

Illm. e Exm. Sr.-Declaro a V. Ex., que conforme decidia no
omcio junto ao de n. 35 d~ 19 de .Junho proximo findo Dilo po-
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dem ser simultaneamente exerci cios os rargos de rereador o
sllpplcntc de juiz municipal (avisos n. 592 de 11 de Dezembr,
de 1869 e de 10 de Maio ultimo, alem de outras decisões;) maS
sim o primeiro daquelles cargos e o de suLJdeleg~do de policia
(avisos n 191 de 29 de Maio e ~n de 26 de Dezembro de 1873).

Ao ministerio do imperio transmillo copi~ do citado officio,
a6m de resolver sobre a incompatibilidade entre os cargos de ve­
rendor e os de inspector da saude publica e director geral da
instrucção publica.

66) Rio de Janeiro. Ministerio dos negocias da...justiça, 24 de
Julho de 1878.

111m. e Ex. Sr.-Declaro a V. Ex., em resposta ao .officio n.
73 de 25 do mez proximo passado, que á \'ista da doutrina do
aviso dirigido no presidente da provincia de S. Pedro do !lia
Grande do Sul, em 10 de Maio ultimo e constante da copia junta,
deve 6car sem effeito n destituição do 1.0 e 2.0 supplcntes do
juiz municipal do termo de Monte Alegre, os quaes durante o
exercicio do cargo judiclari/J serão substituidos no de vereadores
da camarCl municipal.

67) Minister.i6 dos negocias da justiça.-Rio de Janeiro, 23
de Maio de 1874.

fIIm. e Exm. Sr -Com o officio n. 904 de 29 de Março ulti·
mo, V. Exc. transmittiu, por copia, o que lhe dirigira o juiz de
direito da vara commercial de Porto-Alegre e da dos ~eiLos da fa·
zenda, solicitando providencias sobre o facto de se achar no exer­
ciCIO simultaneo de juiz substituto como 1.0 supplente. de cura­
dor geral dos orphãos, e de advogado o cidadáv Alexandre Ber­
nardino de Moura, e bem assim a representação deste contra o
acto pelo qual o dito juiz ordenou nos escrivães, sob pena de
desohediencia, que não dessem vista de autos no referido Moura,
como advogado, por ser incompativel o exercício da advoc~cia

com o de juiz suhstitllto.
Declaro a V. Ex., em resposta ao seu omeio,.e para os fins

convenientes, que o supplente do jui~ substituto, quando em ex­
ercicio, não pode advog~r, porque repugna que.o juiz seja pro­
curador de parles, mas não elitá inhibido de continuar com o

5
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patroLÍnio daquellas causas que houvesse acceitado antes de as­
sumir a jurisdicção. conforme a doutrina do aviso n. 87 de 26 de
Fevereiro de 1867. applicavel ao caso.

Pela mesma razão de repugnancia das respectivas funcções,
não póde ser accumulado o exercicio de juiz substituto com o de
curador geral dos orphãos.

68) Declara o Av. de 8 de Outubro de 1874 que, ao supplente
em effectivo exercício do juiz substituto da comarca especial,
compete so ente os emolumentos pelos actos que praticar; e a
gratificação q' ,o juiz substituto deixar de perceber.

E parecer do Conselbo de Estado de 29 de Setembro de 1874.
69) Não pode o escrivão do jury, servir. conjuntamente com

o JUIz municipal supplente, s'eu irmão, visto haver neste caso a
incompatibilidade, por parentesco, previsto na Ord. Liv. 1.· til.
79 § 45, explicada, por diversas decisões do governo, devenljo,
portanto proceder-se na cenformidade do Av,. n. 343 de 30 de
Setembro de 1859,-Av. de 15 de Dezembro de 1877.

70) Quando um termo está róra das condicções do art. 31 da
Lei de 3 de Dezembro de 1841, não pode ter em si, fôro civi
que será extincto, como prescreve o art. 1.· do Dec. n. 276 de
24 de .rlarço de 1843, permanecendo, porem em exercicio, até
etTectuar·se a extincção. o supplente do jüiz municipal, de ac­
côrdo com o art. 33 do reg. n. 120 de 1842.-Av. de 26 de
Agosto de 1875.

71) Dos despachos dos juizes suppleotes, nas comarcas espe­
ciaes, não se dá recurso, para a ReI. -Ac. da Rei de S. Paulo
de 30 de ovembro de 1875.

72) Compete a grati~cação, pro labore, ao 2.· supplente do
juiz municipal, que, passando a vara ao 3.· para as funcções ju­
diciarias, vai presidir a junta municipal,-Av. de 31 de Julho de
1876.

73) Este § que, se annota, só alterou a Lei de 3 de Dezembro
de 1841, art. 19, na parte relativa ao n. dos Juizes municipaes
supplentes, e não quanto a substituição delles, a qual continua á
cargó dos vereadores,-Av. de 18 d~ Julho de 1872. .

74) E' applicavel a substituição dos supplentes dos substitutos



4.° É incompativel o cargo de Juiz Municipal e 'ub ­
tituto com o de qualquer autoridade policial. (76_77.

a regra estabelecida para a dos supplentes dos juizes munici··
paes, pelos vereadores; visto que, a reforma judiciaria, não ai·
terou nesta parte, a legislação anterior, - Av. de 2 de Abril de
1873.

70) Em falta de supplentes e vereadores, na cabeça dEI lermo,
recorra-se nào aos vereadores do municipio, sem fôro civil, em­
bora do mesmo termo; mas as justiças do termo mais proximo,­
Rcv. do Sup. Trib. n. 83õ7 de 13 de Setembro de 1873.

Para maiores esclarecimentos, recorra-se ao meu Cod. do
Proc,-Lei de 3 de Dezembro de 184.1 e respectivo Reg,-na
parte em que trala dos juizes municipal' e seus supplentes.

76) Art. G§ 1 e 7 do Dec. n. 4.824.
Declara o Av. de 17 de Abril de 1874. que: alem de ser in·

compatível, o cargo de Supplente do Juiz Municipal com o de
Deleglldo de Policia, não podem exercer esses cargos no districto
d!l juri dIcção de um Juíz de Direito, os seus parentes consangui­
neos, ou atlins, dentro dos gráos indicados na Ord. Liv. 1.0 til.
79 § 40, por quanto o Supp/ente do Juiz Municipal e o Dellllíado
de PoliCia; II vista dos arts. 8 e 10 da Lei n. 2033, cooperam
nos processos criminaes, de que conhece o Juiz de Direito, em
virtude de recurso ex-otlicio, ou a'pperJação, e a referida orde·
nação é applicavel aos julgadores, segundo a doutrina .10 Av. n.
266 de 13 de Dezembro' de 18õ3, expedido de conformidade
com a imperial resolução de 7 do dito mez. e anno, sobre con­
sulta da Secção de Justiça do Conselho de Estado.

77) Notas 67,-05,-56 e outras do § anterior.
Minísterio dos negocios da justiça .-Rio de Janeiro em 30 de

Dezembro d~ 1876.
111m. e Exm. Sr.-Em otlicio do 1.0 do corrente sob n. 200,

participou V. Ex. haver decidido:
Que a incompatibilidade creuda pelo 8rt. 1.° § 4.° da lei n.

2033 de 20 de Setembro de J871, e ampliada pelo art. 7.° do
regulamento n. 4824 de 22 de Novembro do mesmo Rnno, aos
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~ 5.° Os Chefes de Policia serão nomeados d'entre os
magistrados, dOlltores e bachareis em direito que tiverem
quatro annos de pratica do fôro ou de aclministração, não
sendo obrigatoria a aceitação do cargo. E, quando magi ­
.trados no exercicio do cargo policial, não gozarão do pre­
dicamento ele sua magistratura; vencerão, porem, a res­
pectiva antiguidade, e terão o mesmos vencimentos pe­
cuniarios se forem superiores aos elo lugar de Cllefe de
Policia. ('8 a 86.

supplentes dos juizes municipaes, deve considerar-se extensiva
aos vereadores, que, porventura, exerçam cargo policia'l, quando
lhes caib,3, por impedimento dos ditos supplentes a jurisdicção
plena ou limitada do cai ':0 judiciario.

Que em tal caso, a intlJmpatibilidade não é absolut~, mas re­
lativa ao exerci cio simultaneo dos dous cargos.

O governo imperial approva esta decisão, á vista de seus fun-
damentos. ,

Os cargos accumulavam-se, outr'ora, como dos arts. 17-~6,

e 30 do Reg. n. 120 de 1842, sendo uma necessidade, aliás re­
ela l)'l l\da , a separação da judicatura com a da policia cujas func-
ções. não deviam ser amalgamadas. '

A presente Lei, deo um passo, mas imperfeito quand(), ainda
deixou a autoridade policial .certas attribuições que, com uma
boa organisação, só deveriam competir aos juizes.

78) Art. 9 do Dec. n. ~B24, e notas.
Os chefes d,,' policia podem ser suspensos, pelo governo

na Côrte e presidentes nas provincias, na conformidade da Lei
de 3 de Outubro de 1834 art. 8; pois que, na qualidade de che­
fes de policia, ainda sendo magistrados, não são, todavid, juizes
ou julgadores, sendo o seu cargo de simples commissão.

São responsaveis, pelos abusos que, possam commelter e por
elles, respondem, perante a ReI. ou Sup. Trib, conforme a sua
graduação de juiz de direito, ou dezembargador,.L.Const, Pol. do
lmperio 'arts. 154 e 164 § 2.

79) Na Côrte, da-lhes juramento e posse o ministro da justi-
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ça, e nas provincias, o respectivo presidente, - Lei de 3 de Ou­
tubro de 18M,-arts. 10 e 5 § 11,-e 5 do Dee. n. 4302 de 23
de Dezembro de 1868.

80) O Dee. de 11 de Agosto de 1858, marca o uniforme de
que devem usar, no exercicio ~as suas funcções e solemnidades
publicas.

81) São exigiveis dplles, os direitos de 5 %, todas as vezes
qu.e exercerem o dito lugar.--Av. da Fazenda de 23 de Julho de
1864.

Estão isentos de apresentar allestados de exercicio, para rece­
berem os seus vencimentos,-Ord. de 10 de Março de 1857.

82) O Dec. n. 4906 de 20 de Março de 1872, diz ao art. 1:
Os chefes. de policia que, não forem magistrados, terão os

mesJ:Dos vencimentos que, actualmente perceuem, os juizes de
direito, no exercicio daquelle cargo.

Art. 2.° A import8ncia de ses vencimentos, será dividida pela
metade, em ordenado e gratificação. (Art. 28 desta Lei.)

83) Os magistrados que, forem nomeados chefes de policia,
continuam a perceber os seus ordenados, durante o praso que,
lhes fôr marcado, para assumirem o exercicio deste novo cargo,
-Av. n. 54 de 13 de Fevereiro de 1873,-e neste sentido se
deve entender es'" §. .

84) Serão conservados em quanto bem sp-rvircm e o governo,
julgar conveniente,-Art. 2 da Lei de 3 de Dezembro de 18H,
-e 22 do Reg, n. 12'0 de 1842.

Terão o tratamento de senhoria ,-Dec. de :z de Dezembro d~
1854. I r

Residirão nas capitaes, mas devem bir a qualquer comarca on
termo da Provincia, conforme a determinação do presidente da
provincia,-Arts. 4 e' 60 do Reg. n. 120 de 1842.

80) As assembléas provinciaes, não podem processar o. chefes'
de policia; pois não são magistra<bs em vista deste §,-Av. de
26 de Junho de 1876.

86) Declara o Av. de 14 de Feverei~o de 1877 que, foi regu­
lai' o pagamento do ordenado a certo chefe de policia, desde a
data da sua nomeação para dito cargo até a do exercicio, assu-
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~ 6.0 Nos impedimento dos Chefes de Policia ervirão
a pe soa que forem designadas pelo Governo na Côrte, e
pelos Presidentes na' Provincias, guardada empre que fór
possível a condição relativa ao eITectivo. (87.

~ 7.° Haverà em cad.a termo um adjunto do Promotor
Publico, proposto pelo Juiz de Direito da respectiva co­
marca e approvado pelo Presidente da Provincia. (88:

l
97.

rnido no praso legal; sem ser neecssario que, aqnelle qne, é no­
meado t'hefc de policia, seja ohrigado a declarar que, ilt'eita a
commissão; devendo o praso, para entrar em exercicio, coutar­
se da data da publicarão no Diario oflicial.

87) Art. 9,2.' parte do Dt'.c. n. 48U
Para uma tal t'ubslituição prevalece, ainda o art. g3 do Reg.

n. 120 de 18&2. sal\'o a modificação estabelecida no § anterior
e art. 9 do Dec. n. 4,824, quando trata dos chefes de policia que
não são magistrados.

E declar'a o Av. de 10 de .Jnneiro de 18H que, ~o chefe de
policia interino, nâo magistrado, compete, apenas, as gratifica­
ções devidas ao juiz de c!ireito que. ser\'e o cargo ele chele de
policia.

,I Arts. lõ §§ 4,,-0,-6 e 7,-art. 16 desta Lei,-art.. 8,
-21,-2~,-e 23 do Dec. n. &824..

Da incompatibilidade no exerci cio dos cargos ele adjunto do
promotor publico e secretario da camara, conforme a doutrina
elo A\'. II. 89 de &de .bnho de 18&';, e o que confirma o de 17
de M1HÇO de 187').

89) Resolve o Av. de 28 de Abril de 1873) o seguinte: a \'ista
da omissão da Lei da ReI'. ,lud, quanto aos juramentos, ao
adjunto do promotor publico, fica esta belecida a regra de ser tal
juramento, prestado, nas mõos dos juizes de direito respectivos,
nõo podendo servir para ri caso () final do art. &do Dec. n. 4302
de 23 de Dezembro de 186 que. se refere aos empregados,
com juri dicção. em mais de um termo.

90) O Av. de 2 de ,Julho de 1873, é assim: na conformidade
deste §. a nomeação do adjunto, deve ser feita I sob proposta do
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juiz de direito; podendo, porem, a Ilresidencia, por motivos de
conveniencia publica, deixar de approva-Ia, exigindo nova pro·
posta.

90- a) O julgamento perante o jury, fica nllllo, pelo facto de
runccionar, no sorteio geral dos jurados, o adjunto do promotor
publico. não estando este impedido,-Ac. da ReI. do Recire de
10 cle Novembro de 1873.

91) O cargo de adjunto, com o de vereador, são incompati­
veis, em vista do Av. de 22 de Agosto de 1873.

92) O Dec. n. 5864, desanexa o lugar de curador geral de
orphãos da 2.' vara da Côrte, da de adjunto dos promotores pu·
blicos.

93) As runcções de curador. não estão annexas a de promo­
tor, havendo a·penas, a preferencia, estabelecida, por diversas
decisões,-(A\'s. ns. 115 de 27 de Abril rle 1850,-13 de H; de
Janeiro de 1858,-047 de 21 de Dezembro de 1863,-e 674 de
3 de Outubro de 1878) e por isto a competente autoridade, pode
desigoar provisoriamente, pessoa idonea, para exercer as ruo·
cções de curadol', na ralta do promotor publico; sendo portanto,
a substituição que incumbe ao .íldjunto as expressamente pres­
criptas,jlor Lei ou Reg,-art. 21 do Oec. n. ~824-que. se
rerere ao serviço geral da promotoria ,-A v. de 14 de Outubro
de 1879.

9i) ão pode o escrivão do jury, exercer, 'ainda mesmo, pro­
visoriamente as ruocções de adjunto do promotor publico,-A v.
de 10 de Dezembro de 1877.

95) E' incompativel o exercicio simultaneo dp adjunto do pro­
motor publico, e archivista da secretaria do governo, em face da
doutrina dos Avs. ns. 89 de ~ de Junho de 1847,-74 de 26 de
Maio de 1838, -e 103 de 17' de Março de 1873,-devendo o in­
dividuo que, sen'e os 2 cargos, optar por um delles,-t\ \'. de
28 de Outubro de 1879. (Vide nota5207 e seguintes do meu
Cod. do Proc.)

96) E' IDcompativel, as runcções de adjunto do promotor pu·
hlico, com as de escrivão das collectorias geraes e provinclaes,
o que é confornle com a doutrina do Av. n. 89 de ~ de Junho
de 18i7,-Av. de 19 de Novemhro de 1878.
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§ 8.a Na falta do adjunto do Promotor Publico, as na
funcções serão exercidas por qualquer pes oa idonea no­
meada pelo Juiz da culpa para o caso especial de que e
tratar. (98.

Das att1'ibttições c'fiminaes.

Art. 2.° Aos Juizes de Paz, alem da sna actuae at­
tribuições, compete: (99

~ 1.0 O julgamento das infracções de po tura munici­
paes com appellação para os Juizes de Direito, ficando
porem supprimida a competencia para julgar as iu(racções
dos termo de segurança e bem viver. (100

~ 2.° A concessão da fiança provi oria. (llJI.
Art. 3.° Ao Juizes Municipae fica competindo. além

das outra attl'ibuições: (102

97) Não carece de nova nomeação, o aéljunlo do promotor
puhlico, em 11m termo, ulteriormente erigido, em comarea,­
Av. oe 10 de Outuhro de 1879.

98) Art 8 § 2 do Dee. n. 4824, e as referencias a noto 88.
No termo, onde não residir o promotõr publico e' não ouver

adjuR'o designado, compete ao juiz municipal respectho, nomear
pessoa idonea, para assistir ao encerramento da matricula de
escravos na confor'lIlidade do art. 1õ do Dec. n. 4830 de 1 de
nezerobro de 1871.

99.) Dec. n. 48U, arts. 19 e §§,-e US
100) Cod. do "roc. Crim. art. 206,-'1l1al a forma cio pro­

ecssQ art. 128'do lIeg n.120 de 1842
Pode o rée livrar-se solto, salvo) sendo vagabundo, OU sem

domicilio, ar!. 37 da Lei de 3 de Dezembro de 18&01,-299,­
300 do Reg. n. 120 de 184~,-Avs. de 14 de Novembro rle
186!l,-e 8 de Janeiro cle 1860. .

Arts. 19 §§ 1 e ~ e 40 do Dee. n. 4824.
101) Art 14 ~§ 1 e 2 desta Lei,-arts. 19 § 3,-30,-31,­

33 e §§ do Dec. n. 4824, e notas.
lO!) Arts. 16,-17 e 18 do Dee. n. 4824.
Vide as notas da epigraphe aos arts. 16,-e 64 do Dec. cito



1.o A organi ação do proce o. crime de contrabando
fóra de flagrante delicto. (103 a 106

103) Art: 16 § 1.° do Dec. n. 48U.
O processo de contrabando, deve começar pela denuncia do

promotor publico, ou de qualquer do povo, Cod, do Proc. art.
74 § 4 e art. 386 do Reg. n. 120 de 1842.

E a ex-oflicio quando, a denuncia, não ,mI' dada pelo promotor
e adjunto deste, dentro de IS dias, da data, dos esclarecimentos,
prova do crime, 011 sua notoriedade, arts. 15 §§ 1, 3 e 5 desta
Lei e 349 do Reg. n. 120.

A dúnuncia deve conter todos os requisitos do facto, quaes as
mercadorias, generos, etc. e a declaração do seu valor, regn­
lado pela pauta das alfl1ndegas,-art. 387 do Reg. n. 120.

Sobre o processo, consultae os arls. 389 á 393 do meSTllO
Reg. n. 120.

Ra appellação para a ReI. do districto, ~egundo o art. 78. § 1
da Lei de 3 de Dezembro de 1841.

104) O 3rt. 177 do Cad. Crim. diz: o crime de contrabando,
consiste na importação ou exportação de generos ou mercado­
rias prohibidas, ou na falta do pagamento dos direitos dos que,
são permittidos.

Declara o Av. n. 431 de 20 de Setembro de 1865 que: quando
o contrabando, é appr~bendido em flagrante, o processo é da
competencia da autoridade administrativa e assim o diz, tamhen~

a Ord. n: 390 de 30 de Novembro de 1864.
Conhecem do contrabando, em flagrante, os inspectores da

alfandega e os administradores, das mczos de rendos,-Dec. de
19 de Setembro de 1860 art 742,-e Av. de 3 ele Outu~ro de
184.4.

O Ac. da ReI. da Côrte n. 138 de 1 de Março de 11)78, não
attendêo a um pedido de habeas-corpus, declarando que: o in ­
pector da alfandega, é evidentemente competente, segunda o
regulamentos em vigor, para julgar procedentes as apprehensões
dos contrabandos feitos no mar, e sendo a prisão em flagrante,
ao Tribunal nada compete exam·inar.

lO!)) A ord. n. U de 22 de Janeiro de 1857 diz: a multa im­
6
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~ 2.° O julgamento da infracção dos termo de segw'an­
ça e bem-viver, que as autoridades policiae e o,; Jltize
de Paz tiverem feito assignar. (t07':l tOS

posta, no caso de contrabando, apprehendido em llagranle faz
parte das rendas do Estado, por quanto, outra não pede ser a
iDlelligencia do art. 17 § 1 da Lei de 3 de Dezembro de 18H e
das Inst. n. 89 de 3 de Outubro de 18B.

O art. 17 § 1.· cit., diz: compete aosjuize municipaes, julgar
definitivamente, o contrabando, excepto o apprebendido em Da·
grante, cujo conhecimento nà forma das Leis c regulamentos da
fazenda, pertence as autoridades a·dministrativas.

E' analoga a disposição do art. 211 § 1 do Reg n. 120 de
18U. .

106) O art, l39 § 1 da Lei de 3 de Dezembro de 18~;1, diz: é
pel'mettida a revista para o tribunal competente.

§ 1: Das sentenças do juiz de direito proferidas em gráo de
appellação. sobre crime de contrabando, segundo o art. 17 § 1
da mesma Lei de 18~1.

107) Art. H § 4 do Dec. n. ~824.

Os termos de bem \'iver e segurança, são processados. segun­
do os Jrts. 121 á 130, 206 á 210 do Cod. do Proc. Crim,-bem
como, arts. 111 à 113 do Reg. n. 120 de 1842.

O recognizance bene vivendi, é uma garantia exigida pelo
jlJlZ, de todos aquelles, cuja conducta parecc, por em perigo a
segurança publica.

O Cod. do Pro' Crim., arts. 121 á 130, investem os juizes,
de um en9rme poder, confiado a sua honra e ao seu amor do
bem publico.

Devendo prevenir tudo, oque pode tornar-sc cont"o, banas mores
ou contra pacem convem cbamar, perante si, todos aquelles de
que, faz menção os §§ 2 e 3 do art. 12 do me-mo Cod.. sendo
conveniente que, antes de punir, empreguem as ad\'ertencias e
os conselbos, com medida e descernimento, medida tanto mais
salutar na pbrase de Bonneville, quanto menos vista e pratica­
da no silencio do gabinete, tarefa arida e só inspirada, pelo amor



Art. 4..0 Ao Juize de Direilo da comarca do art, L°
e bem as im ao juizes Municipae de todos os outros tel'­
mos fica exclusivamente pel'tencendo a pronuncia dos cul­
pado no crimes commun ; o julgamento no crime de
que lrata o art. 12 . 7.° do Codigo do Proces 'o Criminal
e a infracção dos termo de eguran.a e bem-viver: poden­
(lo ser auxiliados pelos eus ub titutos no preparo e 01'­

gani 'ação do I' pectivo proce o até o julgamento e a
pronuncia cxclu 'ivamente; com a me nla limitação pelo'
Delegado' e Subdelegado de policia quanto ao proces'o
do crime' do citado art. 12 . 7 do Codigo do Proce 50

Criminal. (109 a (f{

do bem; ma~ replecta de inellavei e dôces satisfações, por isto
que, o verdadeiro magistrado. conta com mais altivez, um ó
crime prevenido, do que cem reprimidos e punidos.

Arts..\7 § 2 da Lei de 1841.-64 do Reg n. 120 e &.7 e se·
guintes do Dec. n 4824 e notas

fOR) O Ac. da ReI. da Corte !l. 7739 de 1) de Setembro de
1873, diz, sobre II questão da pre cripção do termo de bem vi­
ver, accrescentando: não é nullo o processo, em que írregl~lar­

mente se fez accllmulação de factos e de pessoas.
Termo de bem .viver,-diz a Rev. do Sup. Trib. n. 2194 de

~9 de Novembro de 18'73,-não e interrompe, por prescripção,
pois a pena se repele. tantas vezes, quantas forem as reinciden­
cias e que, processo de bem viver, não é nullo, por ter sido ins­
taurado, contra 2 réos, embora accusados, por motivo identico.

Arts. 16 §. 2,-19 § t do Dec. n. 4824.
109) "ide arts. 3 § 2. acima.-5,-7,-e 8 desta Lei e mais

arts. 10 § ~.-11 1,-16 § 2,-17 e 47 do Dec. n. 4824.
Vide a Rev., li uota 8.
Consultou· se ao governo: se nas comarcas geraes. pertence ou
, ao juiz municipal, julgarem crimes communs, a dosi loncia

requerida pelo aulor ?
Declar" o Av. de 2 de Março de 187~ que, na~ comarca. ge­

raes o julgamento da desi tencia, durante II formllção de culpa



Art. 5.° Aos mesmos Juize de Direito tambem per­
tence: (112

~ ".0 O processo e julgamento dos crime de contraban­
do fóra de flagrante delicto. (113

compele ao juiz municipal, ouvido o prúmolor publico; não só.
porque neste caso a desistencia, é um incidente do processo,
como porque a attribuição de julgai-a, anles da Lei da Rer. Jud .•
era exercida pelas autoridades, formadoras da culpa. (Av. de 27
de Abril de 1853) e ficou subsistindo para os juizes municipaes
em vista deste art. e dos arts. ã e 17 § 2 do Dec. n. 4824.

110) O juiz de direito da comarca especial que, commelle n
instrucção do processo ao substituto, pode. em certos casos des­
pachar no feito,-Ac. da ReI. da Corte de 21 de Abril de 1874.

111) O processo, sobre loterias e rifas prohibidas, não é da al­
çada e isto se vê pela penalidade do art. 1.· da Lei n. 1099 de
18 de Setembro de 1860, 3rt. L· que, excede a hypothesc do
3rt. 12 § 7 do Cod. do Proc., visto como este 3rt. 4.·, não faz
excepção de nenhum crime e nem em parte alguma desta Lei,
sendo certo que, a Lei de 1860, impõe mais a pena de perda de
bens e valores, sohre que, versarem as rifas e loterias, e ainda
mais, a ~ulta igual a metade do valor dos bilhetes distribuidos,
sendo impostas todas essas penas, conjuntamente, - Ac. da ReI.
da Côrte, n. 130 de 4 de Maio de 187õ.

112) As suas atlrihuições em geral, se 'acham no Codigo do
Proc.;-na Lei de 18i1,-Reg. n. 120 de 1842,-Reg. n. 143
de 15 de Março de 1842 (Vide, tudo isto annotado por mim, em

. seus,lugares proprios)-Dec. de 2 de Outubro de 1851',-0 de 7
de Março l!Ie 1800,-0 de 30 de Dezembro de 1865,-vide esta
mesma Lei,-Dec. a ella n. 4824,-Reg. de 3 de Janeiro de
1833,-0 de 2 de Maio de 1874 art. 7,-Cod do Comm., art.
820,-.Jec. de 1 de M~io de 1855, art M,-Lel de 2 de Julho
de 1800 e Dec. de 9 de Outubro de 18õO,-Lei de 1 de Setem­
bro de 1860,-Lei de 26 de Agosto de 1874 e Reg. do mesr
mez e anno.

113) Combinae com o art. 3 § 1 desta Lei,-arl. 13 § 6 do
Dec. n. 4824, notas 103 á 106.



~ 2.° A deci ão das u peições posta aos substitutos e
J[úze' de Paz. (114

§ 3.° Em geral quaesquer outras attribuições conferidas
ao Juize de La instancia. (US

Art. 6.° Ao Tribunal da Relação compete conhecer e
julgar todos o recur os interpo tos das decisões dos Jui­
zes de Direito das comarca do art. 1,0' e aos Desembar­
gadore , membros da re pectivas Relações, aPre idencia
das es ões do Jury nas mesmas comarcas. (116 a 119

114) Art. 13 § 7 do Dec. o. 4824,-e Dotas ao art. 14 § 2
do mesmo Dec.

115) Os arts. 25 § 1 da Lei de 3 de Dezembro de 1841. e
200 do Reg. n. 120, não são antinomicos, com este §. dispon­
dO-Fe oaquelles arts. que, aos juizes de . direito criminaes, com­
pete a formação da culpa, nos crimes de rcspo'osabilidade aos
empregados publicos. oão privilegiados e até mesmo, os officiaes
de outros juizes da mesma Comarca, devendo ou podeodo aotes
exercer cumulativamente a dita attribuição, vindo o art. 13 § 5
do Dec. o. 4824, coofirmar este asserto,-Ac. da ReI. do RIO n.
419 de 20 de Abril de 1877.

(Nota-119)
116) Vide o Reg. das Reis. dç 2 de Maio de 1874, aoootado

por mim.
O Av. de·l0 de Junho de 1872, declara: não serem dispeosa

dos, por tempo iodeGoido, de presidir as ~~ssões do jury, os
dezernbarga'dores, a quem esta Lei. confere tal attribuição. (Hoje
as sessões, são só presididas pelu" juizes de direito, c0'!10 do
Dec. infra.)

117) Dec. o. 25~3 de 26 de Abril de 1874.
Art. 1.0 Fica derogodo o art. 6 da Lei o. 2033 de 20 de Se­

tembro de 1871, na parte que, estabelece a comflelencia dos
dezembargadores para presidir as sessões do jllry Das comarcas
especiaes. .

§ uoico. Os juizes de direito das mesmas comarcas, c6ntiou­
arão a preparar os processos que, devem ser julgados pelos reg-



pectivos conselhos de jurados aos quae. presidirão do mesmo
modo que, os juizes das comarcas geraes, substituitldo-se uus
aos outros, como nas outras suas allri13uições criminaes.

Decreto n 5720 de 27 de Agosto de '1874.
Regula a execução do Decreto Legi lativo n. 2523 de 26 do

corrente mez sobre a Presidencia do Jury nas Comarcas espe­
ciaes.

Usando da aLtribuição conferida no art. 102 § 12 da C:onsti­
tuição do Imperio, Bei por bem. para execução do Decreto Le·
gis'lativo n. 2523 de 26 do corrente mez, Decretar o seguinte:

Art. 1.. À convocação e Presidencia do Jury nas Comarcas
especiaes ficam pertencendo nos Juizes de Direito, como nas
Comarcas geraes,

Àrt. 2. o Na Côrte, e nas Comarcas especiae!' de dous uu mais
Juizes de Direito, as sessões do Jury serão convocadas e presi­
didas successivamente por todos elle., incluidos o de varas PrI­
vativas e os auditores de guerra e marinba, segundo a ordem da
designação dos districLos criminaes em que servirem.

Art. 3.· Os Juizes de Direito da \'omarcas, de que trata o
artigo autecedente, qUlindo imp~didos, se substituirão uns aos
ouLros na Presidencia do Jur~' como nas outras suas attribuições
criminaes, pela ordem da substituição rec.iproca Que fôr de~

signada de conformidade com o art. 4 do Decreto n. 48U de
22 de Novembro de 1871.

Se a comarca tiver um ó Juiz de Direito, será este ubsli·
tuido, no caso de i"lpedimento, pelo juiz substituto.

Art. 4.· Em qualquer das •{"idas comarcas os JUltes de Di·
reito poderão ser auxiliados p J6 juizes substitutos, no preparo
dos processos de julgamento do Jury, a respeito daquelles actm:
que nas comarcas geraes competem ao Juiz Municipal, quando o
Juiz de Direito se acha no termo.

Art. 5.· Encerrada a sessão judiciaria do Jury, o Juiz de fli­
reito que a tiver presidido, fará o relataria determinado pelo art.
180 do Regulamento n'. 120 de 31 de Janeiro de 1842

Art. 6.0 Ficam revogados o art. 2! e § 1, 2, 3, 4, 5 e 7 do
Decreto n. 48:24 de 22 de Novembro de 1871, e o Decreto n.
4992 de 3 de Julho de 1872.
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Arl. 7.° Ao Juizes de Direito· em geral, além de ua
actuaes atribuições, compete: (lia

~ 1.0 O julgamento crime de contrabando fóra de fla­
grante delicto. (lil

~ 2.° A decf ão da suspeiçõe postas aos Juizes infe­
riore e ao mesmo Juize de Direito na ordem de ig­
nada. (12i

~ 3.° A conces ão de fiança. (123

Art. 8.° Ao ubstituto dos Juizes de Direito das co­
marcas do art. -•. 0 e igualmente ao upplentes dos Jui­
ze Municipae de todos os termos; alem da ubstituição
marcada para o ca o de impedimento dos respectivos
Juize , compete: (124

118) O auditor da marinha da Côrtr., declar6u ser material·
mente imposslvol, o exercicio simultaneo das respecti\-as funcções
e da presid~ncia do jury, prescripta p' lo Uec. supra .

.O Av. de 10 de Dozembro de 1874, responde: não existir in­
compatibilidade nessa accul1.ulação, exercida pelos outros ma­
gistrados e da qual não pode eximir-se aquelle magistrado.

11 9) A Relação só tem competencia para os recursos interpos­
to das decisões dos juizes de direito, ex-vi deste·art., e não tia
decisão do juiz substitulo que, só dá o recurso para o juiz de di­
reitQ, o que é, ainda corroborado pr:'a 2' parte do art. 70 da Lei
de 3 de Lezembro de 1841 e genen ..Jade do .§ 3 do art. Ii des­
ta Lei; sendo idenLica essa superioridade dos j)Jizes de direito,
para os recursos criminaes, a que tem elles pelo art. 24 § 1 des­
ta Lei,-Ac. da ReI. do Rio de 2t de Julho de 1877.

120) Nota 112.
121) Coinbinae com os arts. 3 § 1, desta Lei,-U § 1 do Dec.

n. 4824, e notas, aos arts. citados.
122) Art. U § 2 do Dec. n. 48U, e Dotas. Arts. 11,-24 § 6

e 26 desta Lei,-66 § 4,-0 69 do Dec citado.
123) Art. H § 3 do Dec. n. 4824'-
124) Notas-6 -35 -36 -ii7 -43 -45 -46 -46-a -, , , , , " ~

46-b,-76.
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§ 1.0 A cooperação do preparo dos processos, de 9ue
trata o al't. 12 7 do Cocligo do Proce o Criminal, a ­
sim como na fOl'mação da culpa nos crime commun, ex­
clu ivameute até ao julgamento e a sentença de pronun­
cia; devendo o re pectivos Juizes competente ante de
proferirem suas decisõe , rectificar os proces os quando
for preciso. (1~!j_fIl6.

Art. 77 do Dec n. 4824.
Consultou-se ao Governo: 1.0, se podem os Supplentes do Juiz

Municipal, dar audiencia todas as semanas em seus districtos,
2. o, se lhes compete, como cooperadores formar culpa DOS crimes
communs, até a pronuncia exclusivamente? Responde o Aviso
de 26 de Setembro de 1872, que a primeira duvida está decidi­
da, pelo art. 77 do Oec. n. 4824 de 22 de Novembro de 1871,
em virtude du qllaltodos os juizes, que preparam o feitO' ou nclle
cooperam, devem dar audienclas em ciias cerLos c determinados,
uma ou duas vezes na sem 'ua, conforme a afluencia do trabalho.
e quanto a segunda duvida, que além d:t concessã() da fiauça pro
visoria, compete aos Supplentes dos Juizes Municipaes, oomo
cooppradores, a visla deste artigo e art. 6 § 3 do Decreto cita·
do, o preparo dos processos de que trala. o art. 12 § 7 do Cod.
do Proc. Crim. e a formação da culpa nos crimes communs, com
exclusão do julgamento e da pronul,lcia.

125) Vide nota 8,-, rio 1 e 4 desta Lei;--3 § 2 e 15 § 3 do
Dec. n. 48P.4.

O supplenle ' s juizes municipaes, como cooperadores, nos.
actos de que ~rata esLe art., devem dar audienoias em dias oer­
tos e determinados, uma ou duas vezes por seman:1, conforme 11

affiuencia de lrabalho em vista do 3rt. 77 do Dec. n. 4824:
Não tem elles, escrivão privaLivo, sendo-lhe permellido pelo

art. 82 do Dec. citado, serv ir com os escrivães dos delegados e
subdelegados de policia:

Que, o protocollo dagt alias audiencias, porle seI' o mesmo a
cargo dos referidos serventuarios que, devem fazer sellar taes li·

'vros, por sua conta:
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~ 2.° A conce ão de fiança. (li7

Art. 9.° Fica extincta a juri dicção do Chefes de Po­
licia, Delegados e Subdelegados uo que re peita a julga­
mento nos crimes de que trata o arL. 12 ~ 7.° do Codigo
do Proce o Criminal, a im como quanto ao julgamento
das infracções do Lermo de bem-viver e egurança, e
das infracções de posturas municipae . eiS

E finalmente que, tem lugar a pomeação de pessoa ~donea

para servir no caso de impedimento dos mencionados escrivãc ,
-Av. de ~8 de Outubro de 1872, (Notas 1118,-1138.) .

126) lJeclara o Av. de 13 de Setembro de 1875 que: com
quanto, o supplente do juiz municipal, primo do escrivão de or­
phãos, não possa assumir o exercicio pleno, altenta a incompati­
bilidade re. ultante de parentesco e caiba então a pro\'idencia indi­
cada na, pa rte 3.' do Av. n. 263 de 30 de Setembro de 1859, não
fica no entanto inhibido de cooperar no preparo dos processos de
que trata este §. visto que, os escri\'ii.es chamados a servir, pe­
rante etle, são os do delegado e de subdelegado de policia, na
conformidade do art. 82 do Dec. D. 4824.

127) Art. 15 § 4 do Oec. n. 4824.
128) Assim pois, são extinctas, muitas das altribuições que

lhe eram conferidas por alguns dos §§ do art. 58 do Reg. n. 120
de 1842, por exemplo §§ 2,-3,-·6, e outros; assim, quanto
aos delegados e subdelegados nas arts. 62 e' 63 do mesmo Reg,
-e vide ainda os arts. 111,-112 e J28 e outros.

Rio de Janeiro.-Ministerio dos negocios dI> justiça, 26 de
abril de 1877.

IIIm. e exm. sr.--'-Sobre consulta do promotor publico da co­
marca de Breves. decidio v. exc.:

1.0 Que a vista dos artigos 9 § unico e 10 da lei n. 2,033 de
20 de setembro 'e artigo lOdo regulamento annexo ao decreto.
n. 4 8'24 de 2'g de novembro de 1871, ainda são competentes os
delegados e subdelegados de policia pata formar culpa, por cri­
me de responsabilidade, aos inspectores de quarteirão.

2.° Que, altenta a generalidade do final do artigo 70 da lei n.
261 de 3 de dezembro de 1841 e artigo 439 § 2 do regulamento

7
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Paragl'apho unico. Fica tambem extincta a competencia
dessas authoridades para o processo e pronuncia nos cri­
me communs, alva aos Ch.efes de Policia a faculdade de
proceder á formação da culpa e pronunciar no ca o do art.
60 do Regulameuto d. 31 de Janeiro de 1842. (i29_130

Do despacho de pronuncia, neste caso, haverá, sem
S11 'pen ão da prisões decretada, recur o nece ario, na
Provincia de faci! communicação com a sMe das Relaçõe ,
para o Pre idente da re pectiva Relação; nas de difficil

n. 120 de 31 de janeiro de 1842, somente cabe, nos respectivos
processos, o recurso ex-oflkio ou necessario, no caso de não pro­
nuncia, interposto para o juiz de direito da comarca, como foi
determinado pelo aviso de 31 de maio de 1851.

Ogoverno imperial approva estas soluções, constante do officio
de v. exc. de 27 de março ultimo, sob n. 48.

129) Arts. 10 á 12 do Dec. n. 4824,-Nota 76 e a do art. 12
do Oec. cito

Ministerio dos negocias da justiça.-Rio de Janeiro 18 de Fe­
verei~'J de 1875.

111m. e Exm. Sr -Pe19 oflicio de V. Exc, de ... do corrente fi­
quei inteirado de achar-se restabelecida a ordem e tranquilidnde
publica nessa provincia, estando já pronunciados os principaes
autores do Ulovimento sedicioso, que abi manifestou-se, e aguar­
do o relatorio que deve apresentar o chefe de policia para pleno
conhecimento d factos.

Outrosim d Jlaro a V. Exc., para sua intelligencia, e em res­
posta ao citado oflicio e a confidenciai daquella autoridade, que
as prisões decretada,; nos despacbos de pronuncia proferidos pe­
los chefes de policia não ficam s~spensas pela interposição do re­
curso necessario para o presidente da relação, segundo o artigo
9, paragrapbo unico da lei n. 2033 de 20 de setembro de 1871.

130) O juiz criminal, não fica inhibido, àe funccionar em um
processo crime, só porque na qualidade de cbeFe de policia, or­
denou a instauração do mesmo processo e a prisão do delinquen­
te;-Ac. da ReI. da Babia de 1 de Junbo de 1875. (Notos 134
--87G.
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communicação, p,ara o Juiz de Direito da capital da me­
ma Provincia. (l3i

Art. 10. Ao Chefe, Delegados e ubdelegado de Po­
licia, alem de uas actuaes attribuições tão somente res­
tringidas pelas disposiçõe do artigo antecedente, e ~ uni­
co, fica pertencendo o preparo do proce 'so dos crimes de
que trata o art. 12 . 7. 0 do Codigo do Proce o CriminaI
a"té a sentença ex lu ivamente. Por e cripto erão tomadas
no me mo proce '::;0 , com os depoimento ,da te temu­
nha , as exposiçõe da accusação e defe a: e os compe­
tentes julgadore ,ante de proferirem uas decisões de­
verão rectificar o proces o no que fôr preciso. (132

~ 1.0 Para a formação da culpa no" crimes commun
as mesmas autboridades policiaes deverão em eu di­
tricto proceder ás diligencia nece arias para o de co­
brimento do factos crimino o e ua. circuIn Lancia , e
tJ'an mittirão aos Promotore Publico', com o auto de
corpo de delicto e indicação das te temuuha mai ido­
nea todo o esclarecimentos collig'ido": e ele ta remessa
ao mesmo tempo darão parte ii authol'idade compelente
para a formação da culpa. (133_134

131) Vide nota 129.
Examinae o § 22 n. 3, do art. U,- e art. 113 do Reg. das

Reis., de 2 de Maio de 18H, annotado por mim.
132) Os parochos que, co'mmettcm I) crime de desobediencia

do art. 128 do Cod. Crim., pela razão de nãll cumprir a decisão
do juiz de capellas, não é processado pela forma recomendada no
art. ~86 do Reg n. 120 de 31 de Janeiro de 18~2 que, e refere
aos arts. 203 e 20~ do Cod. do Proc. Crim., e sim do modo de­
terminado neste 8rt. 10,-e ~7.-48 do Dcc. n. ~824.

Vide art. 10 § 2 do Oec. n. 4824, ~ nota, e art. 45 ....
133) Arls.38 â 44 do Oec. n. ~824.

A ReI. do Recife em Ar. de ~1 de Abril de 1874, estabelece a
competencia de juizo, para proc~s~!Ir o cumplice ~ue, comprou a



2.° Pertence-lhe igualmente a conce são da fiança
provi oria. (135

Art. 11. As suspeiçõe posta aos Juize de Direito se­
rão decedidas: (136

§ 1.° as comarca de que traLa o art. 1.0 desLa Lei,
pelo Pre idente da respectiva Relação. (t37

cousa furtada e que, morava em districto diverso daquelle em
que, habitava o. autor principal que, rôra processado.

134) Aautoridade)olicial, mandando archivar inqueritos anou­
laria a competencia da autoridade judiciaria, para julgar sobre o
facto criminoso e quem seja o delinquente, cumprindo que na
conformidade deste §. asts. ~2 § 6 e U do Dec. n. ~824, sejam
os inquerilos remettidos ao competente juiz" formador da çulpa,
saivo, t.",-quando se proceder a requerimento da parle inte­
ressada por crime em que, não tenha lugar a acção publica (arL.
42 § 8 do Dec. cil.) \2.".-quando o proprio cbefe de polic.ia bou­
ver de formar a culpa,-art. 60 do Reg. n. 120 de 1842,-art.
9 § unico desta Lei e art. 12 do Dec. n. 4824,-Av. de 27 de
Novembro de 1878.

1'.J) Art. 14 desta Lei e §§.
136) Arts. 14 § 2 oota,-69 do Dec. n. 482~, e26 desta Lei;

os substitutos não conhecem da suspeição deste art. ,-art. 4 § ~

do Dec. n. 48'U.
137) Arts. 14 § 22 n. l,-e 149 do Reg. das Ris. de 2 de Maio

de 1814,.
Vide a nota anterior e art. 27, 3.· pa rte do Dec. n. ~824.

Antes desta Lei, o poder executivo já tinha declarado o se­
guinte:

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1868.
A suspeição dos julgadores no civel ainda se regula, salvos 08

casos prevIstos na legislação moderna, pelas di posições da orde­
nação co' -o declarou o aviso n. 93 de ti de Novembro de 18~3

em referencia aos juizes municipaes e de orpbãos.
Pela ord. liv. 1 ti' 61 in principio, e liv. 3, tiL. 21 § 4, compe­

tia ao chanceller da co arca julgar a suspeição posta ao correge-
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2.8 Na demais comarcas, pelo Juiz de Direito da co­
marca mais vizinba do termo em que se arguir a suspei·
ão. ma tabella fixará a ordem da proximidade reciproca

de cada. comarca. (i38

dor, jurisdicção esta sl1primida pelo art. 18 da disposição provi­
soria da jus.tiça civil, que lhe sub tituio os juizes de direito. Pas­
sando para o presidente da relação em virtude do arl. 4 § 7 do
regulamento de 3 de Janeiro de 1833 as poucas attribllições da
chancellaria que subsistem; áquelle magistl'i1do compete conhecer
actualmente das suspeiçõe postas a qualquer juiz de direito do
civel, no lugar onde estiver o tribunal.

Accresce que pelo assento de 9 de Junho de 171>0, ao juiz da
cbanceIlaria ficou pertencendo o conhecimento das suspeições
postas ao juiz de fóra, orphãos, e mais ministros do lugar da re­
lação, que na forma da ord. liv. 1 til. ~2 não tivessem juiz certo.

Portanto, não ha vendo a legislação model'lla providenciado a
este respeito, a suspeição posta ao juiz de direito que servir a
vara de orphãos da côrte deve, por virtude daquellas dlspo~ições,

er julgada pelo presidente da relação; devendo a respeito da
suspeição dos OUlros Juizes de direito de lugares onde não existia
relação, observar-se o que dispõe o citado alvará de 1750 a res­
peito dos juizes de fóra, emquanto outra regra não for estabele­
cida.

A~3im lica respondida a consulta cÓQstante do seu oflicio de
17 do corrente mez e anno.

138) Arts. 14 § 2 do Dec. n. 482oi,-e 4 § 4 do mesmo Dec.
quando diz que:' os substitutos não podem con;.ecer da u pei-
ções de te art. 11, e M da Lei.

Circular.-Rio de .Janeiro.-Ministerio ~os negocios da justi­
ça, 24 de Abril de 1877.

IIIm. e Exm. Sr.-Desejando o goverlilo organisar e expedir a
tabella a que se refere o art. 13 da lei n. 1704 de 28 de Junho
de 1870 para concessão de ajudas de custo aos juizes municipaes
nomeados para o differentes termos do lmperio ~egundo o me •
mo principio que foi admittido pelos decreto n. 087 de 26 de
Julho de 1850, c n. 60~7 de 27 de Novembro de 1870, isto é,



Da prisão. (139 a 143

Art. 12. Para execução do di po to no arL. 132 e

ti distancia a percorrer, e faltando nesta secretaria de estado os
esclarecimentos nece 'sarios para semelhante ti abalho por serem
antigos os mappas, dll que dispõe, e não darem sati!factoria no­
ticia dos meios de transporte, e até da . di tanci~s, por terem
~ido muitos termos ereados ultimamente e depois da organisaç,ão
daquelles, rccommendo a V. Ih. que mande confeccionar com ii

possivel exactidào, cm vi ta dos dado mJi model nos exi tentes
nessa provincia, e "emella a e. ta secrelaria de e tado um mappn
das distancias entre as e1ilTerentes com~rcas, indicando ao mes­
mo tempo a 4~le exi 'lir entre os lermos a e ta pertencentes.

Espero que V. Ex., ligando o maior apreço â presente rel:om­
menelação I manifestará atnda uma \'ez o seu reconhecido zelo
pelo serviço publico.

( ota-242).
139) E' importautíssima, esta parte da Heforma, no intuito de

evitar as prisões a esmo, tend~ por base a vingança ou o odio
politico,

So" fu'teis pretextos, qualquer agente policial; se julgava com
direito, a encarcerar o cidadão, sem cugitar, de que a sociedade.
deve manter o goso e exercicio legitimo dos direitos, comprindo­
lhe, é verdade, obstar e reprimir as. aggressões e todos os alten­
tados, a ordem publica, mas de modo a fazer recahir, somentc,
sobre os infractores da Le!, ii sua acção e quanto haste, para os
conter na orbita G-.lS seus deveres.

Os §§ 8,-9 e 10 do art. 179 da Consl. do Imperio, prescre­
verQm regras a re~peito, bem como o Cod. do Proc .. fazendo-os
elJectivos nos llrts. 100 li 103,-131 li 1aa,-170 li 178,-3~O à
355,-e arl. 38 da Lei de 3 de Dezembro de 1841.

O Cod. Crim., e tabeleceo penas, contra os que fazem pri­
sões ilieglles;-e até reconheceo o direito de resistencia ii uma
ordem illegallle-prisão nos art . a § r:;,-142,--1~3,-181 á
1!J1.

o regimen absoluto e ord. manuelina c anonsina, se deter·



133 do CIlHiigo do Processo Criminal, observar-se-ha o se­
guinte.: (l44 a 147

minavll que: ninguem fosse preso, sem mandado do juiz, justa
caUS3 e processo regular ..

E o que approveita uma prisão illegal e violenta?
Apenas, a satisfação de uma paixão de momento que, Ó dei·

X3 de duravel a consciencia de 'uma má acção.
140) Só se recolhe a prisão um.De embarga'dor que, cOlllmel­

teo o crime de homicidio, em flagrant() delicto; aliás,só por ordem
do Sup Trib.,-Av. na ReI. do Rio de 20 de Outubro de 1873

Esta doutrina, aliàs sã, teve impugnadores no senado bra ilei­
ro; isto é, dous de seus membros, talvez pelo horror que, lhes
causou o assassinato; mas não consideraram bem no e pirito da
nossa Lei, sendo levados antes pelo sentimenlo do que pela ra·
zão.

E o infeliz, commettera o crime em 'estado de loucura, para
mim, manifesta, levado por um amor louco e desordenado.

1~1) Declara o Av. Circo de 8 de Outubro de 1873 que: .....
a respeito dos estrangeiros presos 'col'feccionalmente, deve-se
proceder, do mesmo modo, que, para com os nacionaes. deven­
clo·se apenas dar conhecimento da prisão ao Consul da Nação a
que pertencerem.

1~2) Constitue nullidade ter deixado de julgar a causa, o juiz
Innnicipal do termo, pelo fundamento de ba ver ordenado a prisão
do indiciado, quando esse facto, não importava ifupedimeuto para
poder continuar a funccionar no processo, -Ac. ria ReI. de S.
Paulo n. 175 de 31 de Março de 1876.

143) E' illegal conservar·se na prisão aquelle, cuja accusacão,
foi julgada perempta,-Ac. da ReI. da Fortaleza de 17 de Janei­
ro de 1877.

Sobre mUltos casos de prisão illegal, vide na parte em que se
trata de babeas.corpus.

lU) Vide arts. 14 § 3-15 § 1 desta Lei-c 33 § 1,-36-e
42 § 3 do Dec. n. 482~.

O é1rt. 132 do Codigo do Processo Criminal, diz que: logo que
um crimino~o preso em flagrante for á presença de um juiz, será
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interrogado sobre as arguições, que lhe fazem o conductor e as
testemunhas, que o acompanharem; do que se Invrará terma pllr
todos assignado.

O Sup. Trib. de Justiça em Revista I}. 1617 de 22 de Ontubro
de 1859, annullou um julgamento, por não se procedêr as deli·
gencias e termos prescriptos neste artigo, que são rc;rmalidades
substancial' , tratando-se da re iSlencia, que tel'e lugar por occa­
sião de se elTectuar uma prisão em flagrante delicIo.

O Aviso de 8 de Janeiro de 1866. diz que: os agentes da Ca­
mara Municipal podem elTectuar a detenção do infractor da pos­
tura, em flagrante; DIas unicamente para o levar a presençll do
Juiz e lavrar o termo competente na forma dos nrts. t31 a 133
do Cod. do Processo Oriminal.

E te ulLimo artigo do C. do P. Crim.; diz: resulLando do inLer­
rogatorio suspeitas contra o conduzido o Juiz mandará por em
custodia, em qualquer lugar seguro, que para i so de ignar; ex­
cepto o caso de se poder livrar solto, ou admiltlr fiança, e elle a
der; e procederá na formação da culpa observando o que eSLá dis­
posto a esle respeito no rapitulo seguinte.

Sobre o maiS que se tenha a dizer, relativamente a materi;l
dos rls. 12 e 13 desta Lei, no reservamo para quando tralar
da mesma especie nos arts. 28 e 29 do Decreto n. '4824 de 22 de
Nexembro de 1871.

1Ui) A Relação da Côrte em Ac. n. 7792 de 18 de ().vellJ bro
de 1873, diz: o auto de flagranLe delicto, é supprido pelo mais
do processo.

Este Ac. mer" eu um serio reparo, da parle da illustrada Ue·
dacção da Gazeta ./ uridica, de 22 de Feyereiro de 1874, a pago
327, nota; e compartilhamos da mesma opinião; peis a Lei, é de­
c.isiva em sentido contrario ao dito Ac. e assim já o decidimos,
como d'a nota anterior.

(Arl. 17 § 1 da Lei.
H6) lncor~e em flagrante dcliclO, o réo llne, se escapa cm

acto de busca e é preso boras depois,-Ac. da ReI. do Ouro-Pre­
lo de 23 de Abril ele 1875.

Ifexorbitanle da Lei esle julgado e paTa :IS im considerar-se,
basta a leitura, mesmo ligeira do ·art. 131 do Cad. do Proc Crim.
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~ 1.0 Não havendo authoridade no lugar em que s~

effeetllar a prisão, o conductor apresentará immeruata­
mente o réo áquella authoridade que ficar mais pro-
xima. (!48 .

§ 2.° São competentes os Chefes de Policia, Juizes de
Direito e eus substituto ,Juize Municipaes e seus sub-
títuLos, Juize de Paz, Delegados e Subdelegados de Po­

licia. Na falta ou impeilimento do Escrivão servirá para
lavrar o competente auto qualquer pessoa que alli mesmo
fôr designada e juramentada. (!49

3.° Quando a pri ão for por delicLo, de que tracLa o
art. 12 § 7 do Corugo do Proces o Criminal, o inspector
de quarteirão ou mesmo o official de justiça, ou comman­
dante da força que effectuar a pri ão, formará o auto de
que trata o art. 13~ acima citado, e pora o réo em liber-

147) Consultou-se no governo, se dev.e continuar a pratica de
não se lavrar auto de prisão em flagrante quando as pessoas que,
a ella assistem, se recusam de servir de testeAlUnbas, ou quando,
como acontece frequentemente, o cri mi oso é preso ás dez horas,
achando-se as ruas desertas.

Responde o Av. de 30 de Agosto de 1875 que: não tem fun­
damento semelha'lte pratica, já porque contra as tes emunhas em
flagrant1l quando se recusam acompanbar o preso a presença da
autoridade, cabe o procedimento indicado nos arts. 204. e 9õ do
Cod. do Proc. Crim; e já porque. a falta de testemunbas, não é
motivo para ueixar-se de lavrar o auto que, neste caso, deverá
conter somente, as i nformações do conductor e do preso, obser­
vadas as disposições dos arts. 132 e 133 do Cod. do Proc. Crim.
e 12 desta Lei.

1~8) Decorridas ruais de 2~ horas, do facto delictuoso (poden­
do expedir-se precatoria), a prisão não se considera mais em fla­
grante e ojuiz deve conceder habeas-corpus. em vista dos arts.
175,-353 § 4. do cod. do proc. crim.-e 13.§ 2 desta Lei,-Ac.
da ReI. do Ouro-Preto de 18 de Agosto de 1874.

H9) Vide art. 82 do Dec. n. 4824, e algumas das snas notas.



dade, salva a di posição do art. 37 da lei de 3 de Dezem­
bro de 1841 e 300 do Regulamento de 31 de Janeiro de
1842; intimando o mesmo rao para que e apre ente,
no praso que fôr marcado, á authoridade judicial, a
quem o dito auto fôr remettido, sob pena de er proce ­
sado á revelia, ({50

Art. 13. O mandado de pri ão erá pa ado em dupli­
cat.. O executor entregará ao preso, logo depoi de f­
fectuada a pri ão, um do exemplares do mandado com
declaração do dia, hora e lugar, em que effectuou a pri­
são, e exigirá que declare no outro haveI-o recebido' re­
cusando-se o preso, lavrar-se-ha auto as ignado por duas
testemunhas. Nesse mesmo exemplar do mandado o car­
cereiro passará recibo da entrega do pre o com declara­
ção do dia e hora. (15t a {52

160) O art. 37 da Lei,de 1841 cit., diz: nos crimes menciona·
dos no art. 12 § 7 do Cad. do Proc. Crim., os réos que, não fo·
rem vagabundos, ou sem domiCilio, se livrarão soltos.

O art. 300 do Reg. n. 120 de 1842 diz: são considerados va­
gabundos os indiviáuos que, não tendo domicilio certo, não tem
habitt.Jlmente profissão ou otliciú, nem renda, nem meio conhe·
cido de sabsi 'encia.

Serão considerados, sem domiciliG certo, os que não mostra·
rem ter fixado em alguma parte do Imperio, a sua habit3ção 01'­

dinaria e permanente, ou não estiverem assalariados ou aggre­
gados a alguma pp.ssoa ou familia.

Vide nota ao § 2 do art. 10 do Dec. n. 4824.
161) Qualquer duvida, relativa a nota constitucional, se resol­

ve por este art. e 28 do Dec. n. 4824,-Av. de 30 de Outubro
de 1-..;4.

1õ2) Deve-se comminar o art. 182 do Cad. Crim. quando a
algum preso, não se lhe entrega a nota constitucional em 24 ho­
ras, contadas do momento em que, foi recolbido a cadeia na for·
ma prescripta no art. 179 § 8 da Const. do Imperio e 148 do
Cad do Proc. Crim.) ou um dos exemplares de que trata este
arl..,-Ac. da Rei. do Maranbão de 16 de Abril de 187õ.
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1.o enhum carcereiro receberá preso algum sem or­
dem por e cripto da authoridade, salvo nos casos de fla­
grante delicto em que por circumstancia extraordinarias
e dê impo 'ibilidade de ser o mesmo preso apresentado

á aut~oriG.ade competente nos termos dos paragraphos
acima. (153

2.0 A excepção de flagrante delicto, a pri ão antes
da culpa formada só pMe ter lugar nos crime iuafiança­
veis, por mandado escripto do Juiz competente para a
formação da culpa ou á ua requi ição' neste ca o prece­
derá ao mandado ou á requi ição declaração de dua te­
temuubas, que jurem de sciencia propria, ou prova docu­
mental de que re ultem velJementes indicias contra o cul­
pado ou declaração de te confes ando o crime. (154 a 158

153) Do liVro da sahida e entrada dos presos, deve constar
os signaes caracteristicos delles,-Ac. de 30 de Agosto dll 18iHi.

1M.) Competente, é o juiz de direito, em que residir o delin­
quente. ou de onde for perpetrado o crime.-Art. lbO § 3 do
Cod. do Proc. Crim.

No entanto, pode dar-se o caso do § que, se segue.
155) Poderão, tambem ser presos sem culpa formada, os que,

forem indiciados em crimes em que, não tem lugar a fiança; po·
lem neste, e em todos os mais casos, a excepção dos de flagran­
te delicte, a prisão não pode ser executada, senão por ordem c ­
cripta da autoridade legitima,-art 175 do Cod. do Proc. Crim.

Para ser legitima, a ordem de prisão. é necessario:
Art. 176 § 1 do Cod. CIL.: qU~, seja dada por antoridade com­

petente
§ 2 Que seja escripta, por escrivão, as ignada pelo juiz, ou

prcsidente do Tribunal que, a emiLLir.
§ 3. Que designe a pesssa que, deve ser' presa, pelo seu no­

me, ou pelo ignaes caracteristicos que, a façam conhecida ao
otlicia I.

á.. Que declare o crime.
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§ 5. Que seja dirigida ao oflicial de justiça.
Os manjados são exequiveis, dentro do lugar da jurisdicção

do juiz, e quando não se expedirá precatoria na forma do art. 81
do Cod. do Proc.,-arts. 177 e 178 do mesmo Cod.

O oflicial de justiça encarregado de executar o mandado de
prisão, deve lazer-se conbecer ao réo, apresentar-lhe o mandado
intimando·o para que o acompanhe.

Desempenhados estes requesitos, entender·se·ha feita a prisão,
com tanto que, se possa raz(\~'!elmente crer que, .0 reo vio e ou­
vio,-;art. 179 do mesmo Cod_

O oflicial que, na execução do mandado de prisão, não obser­
V;lr rigorosainente as di posições dos arts. cits. do Cod. do Proc.
incorrerá nas penas do art. 115 do Reg. n. 1~O de 1842 que,
são de 15 a 45 dias de prisão, álém de outros em que, possa ter
incorrido.

E o preso será levado a presença do juiz quando a prisão é
feita em fiagrante,-Lei de 30 de Agosto de 1828, art. 1,-e
arts. 132 e 133 do Cod. do Proc.

No caso de ser necessario a emprl'go da força',-se o réo re­
siste,- e entra em alguma ca a e etc, vide os arls. 180 á 188
do r'~smo Cod.

1li6) A prisão deve ser ordenada, depois que, a autoridade
houver adquirido a certeza da identidade da pessoa do crimino­
so,-Ac. da ReI. do Porto-Alegre de 18 de Fevereiro de.1876.

157) Rio de Janeiro.-Minislerio dos negocios da justiça, 26
de Julho de 1.876.

111m. e Exm. Jr.-Accuso o recebimento d9 oflieio de 21 do
mez tlLldo com a informação prestada pelo juiz de direito da co­
marca de Iguassú obre a occorrencias havidas entre elle e o
juiz municipal do termo de Itaguahy.

De acordo com as considerações feita por V. Exc., convem
declarar ao prilJ. eiro dos ditos juizes:

Que competindo ao juiz municipal a fornHlção da culpa no
crimes communs com recurso nece sado para o Juiz de direito.
ó po quelln autoridade pode ser ordenada a pri TIo antes da

pronuncia, nos casos e mediaute as formalidades do art. 13 § ~
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§ 3.Q A falta, porem do mandado da autboridade for­
madora da culpa, na occa ião, não inhibirá a authoridade
policial ou Juiz de Paz de ordenar a pri ão do culpado de
crime inafiançavel, quando encontrado, si para is o hou­
verem de qualquer modo recebido requi ição da authori­
dade competente, ou e fôr notoria a expedição da ordem
regular para a captura; devendo, porem, immediatamel1te
ser levado o pre o á presença da competente authoridade
judiciaria para delle di por, E a im tambem fica alva a
di posição do art. i8i, membro 2.° do Codigo Crimi­
nal. (1 59 a 160

da lei n. 2033 de 20 de Setembro de 1871, e art. 29 do regula·
mento n,~824 de 22 de Novembro do mesmo anno;

Que não é licito ao Juiz superior mandar desentranhar dos au­
tos e arcbivar um despacho do juiz inferior;

Que o juiz municipal não tem obri~ação de opresentor mappa
ao juiz de direito para que este dê cumprimento ao art. 38 do
regulamento n.• 20 de 31 de Janeiro de 18~2.

Deus guarde a V. Exc.-Diogo Velho Cavalcanti de Albuquer.
que.-Sr, presidente da provinci:l do Rio de Janeiro.

158) Ha abuso do poder quando ell'ectuada a prisão fõra do
flagrante dellcto, não houver mandado da autoridade judiciaria
nos termos deste § e não se "'erificarem as condições previstas no
§ eguinte. -'Av. de 20 de Novembro de 1878.

(Nota 202.
159) O art. 81 cit., 2. 0 membro diz: executar a prisão sem or­

dem legal escripta, de legitima autoridade. exceptuados os mili­
tares ou officiaes de justiça que, IDcumbidos da prisão dos mal­
feitores, prenderem algum individuo suspeito para apresentarem
directamente ao'juiz e exceptuado, tambem, o caso de flagrante
delicto.

160) E' fora de duvida a competencia dog juizes de paz e au­
toridades policiaes, para expedirem mandados de prisão, na con·
formidade deste § e art. 29 § 2 do Dec. n. ~824,-A\I. de 31 de
Dezembro de 1878,. (Nota 158.)

•
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~ 4.° Não terá lugar a pnsao preventiva do culpa­
do, se houver decorrido um anno depois da data do cri­
me. (161 a 16~

Da fiança. (163 a 17~

Art. 14. A fiança provisoria terá lugar no me mo ca­
os em que se dá fiança defLnitiva, o' eus eJIeiLos dura­

rão por 30 dia , e por mai tanto outTO dia, quanto

161) Quizeram suscitar duvida a respeito deste § perguntan­
do-se: se pode ser proferida a sentença, de não pronuncia, inde­

. pendente da pri ão do réo. havendo decorrido 1 lInno, depois dll
perpetração do crime?

O Av. de 5 de Julho de 1872 declarou: estar resoh'id. a duvi·
da pela disposição terminante deste §.

'162). Não ha prisão preventiva, quando passado IllnlS de 1 an­
no, pelo que, se concedeu habeas corpus; tanto mai qUal~do não
e prova que, houve. se requi·ição em forma legal, para a pri­
ào,-Ac. da Helação de S. Paulo n. 19 de 28 de Abril de 1876.

163) A respeito de todos os ca os de 6ança, qualidades do 5a­
dor, 'bitramento e reforço de 5ança, perda dosi tencia, quebra­
mento, recurso de sua concessão ou não; vide arts. 100 a 113,
229,294, 295, 296, 299 do Codigo do Proc. Crim.;-Reg. de 3
de Janeiro de 1833, art. 9 § 3,-Lei de 3 de Dezembro de 184,1
arts. 37 a 46, 69 §§ 4 e 5, 77, 90 § l-e Rpg. de 31 de Janeiro
de 'J842, arls. 222, ~ 2 a 317,321,438 §§ 5 e 6-arts. 30 a 37
do Reg. D. 4824 de 22 de Novembro de 1871,-Arts. 179 § 9
da Constituição.

Vide mais a tabella annexa a e te ultimo Reg.
164j Vide instrucções do Chefe de Policia do Rio de Janeiro

(ProvlDcia) a respeito da fiança, que deve ser dada pelas autori­
dades policiaes no fiev. juridica de Junho de 1872, pago 385
A. e B.

Hi5) Consultou-se ao Governo, se um réo accusado pelo cri­
me inafiançavel do art. 222 1.' parte do Codigo Criminal e coo­
demnado as penas da 2.' parte do mesmo artigo, podia obter 6afl-



ça, appellando da sentençll do Jury, que alterou a classificação
do delicLo ?

OGoverno em Aviso de 30 àe Junho de 1873, declarou que:
no ca o figurado, não Lem lugar a fiança, porque sendo a pena
impost1 de prisão simple ,aappellação não produz elJeito suspen­
sivo, conforme dispoem os arts. 83 § 1 da Lei de 3 de Dezem­
bro de 1841 e 458 § 1 do Reg. n. 120 de31 de Janeiro de 18~2.

166) O Ac. da Relação da Bahia de 21 de Maio de 1873, es­
tabelece que: fiança pode prestar o réo, ainda depois de condem·
nado, se appella da sentença. ( otas 180-181.

167) A pronuncin é a reguladora da fiança, sem embargo de
decisão do plenario que a aitere; uma vez, que desta for inter­
posta a appellacão. Ac. da Relacão da Corte de 3 de Agosto de
1866.

168) Na fiança dos crime5. cuja denuncia a Lei incumbe ao
Promotor Publico, deve este ser ouvido, conforme a doutrina do
Aviso n. 243 de 17 de Dezembro de 1850. Nos casos porem, em
que pelo Reg. ~e 3 de Janeiro de 1833 arts. 10, 16 e 19, com·
pete a denuncia ao desembargador, promotor da justiça, é do
espirito da Lei que, que seja elle igualmente ouvido,-Ac. de 29
de julbo de 1868,

169) Diz o Decreto n. 169G de 15 de Setembro de 1869, art. 1:
Absolvido o réo em 1.' instnncia, sendo interposta a appellação,
será admittida a fiança, até decisão do recurso, quando a pena
for menor de 14 annos de prisão simples, 12 de prisão com tra·
balho e degredo por 20 annos.

Art. 2.· Não se comprebende nus disposições antecedentes o
caso do art. 69 § 1 da L~i de 3 de Dezembro de 1841.

Art. 3.· Independente de fiança, será solto o réo, se o acu.sa­
dor não appellar nos tres dias seguintes ao da intimação da sen­
tença.

Art. 4." Fica revogado o § 2 do art. 38 da Lei de 3 de Dezem­
bro de 18U. (Este art. assim se escreve: não se concederá (jança:
aos que forem pronunciados por 2 ou mais c.rimes, cujas penas,
posto que a respeito àe cada uma dellas sejam menores que as
indicadas no mencionado art. 101 do Cod. do Processo, as igua.
lem ou excedão, consideradas conjuntamente.)
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Art. 5.' Nos casos de tentativa ou cumplicIdade, oart. 101 do
Cod. do Processo Crim. só é applicavel quando a pena do crime,
feito o desconto legal da 3.' parte, se comprehende nas disposI­
ções do referido artigo.

169-a) Os Avs. de 13 de novembro. de 1851 e 27 de janeiro
de 1855, estão em contradicção com o art. 5 do Dec, a nota
169,=e o 101 do Codigo do Proc. Crim., parecendo, pois, no
caso de regeitllr-se a doutrina dos mesmos.

Combinae tudo, com o art. 7fi § 1 do mesmo Cod. do Proc.
169-b.) E' do Ac. da ReI. de S. Paulo de 20 de agosto de

1875 que: em observancia ao art. 7 do Dec. de Ui de setembro
de 1869, 1.' parte do :!.' membro, para contar em cumprimento
da pena o tempo de prisão simples que, o réo já tem soffrido.

E que, prevalece, o e!Ieito da fiança, sem embargo de senten­
ça condemnatoria, quando o réo interpõe a appellação par~ o
Tribunal Superior.

170) Hio de Janeiro, 27 de setembro de 1870.
,.. Sua Magestade o Imperador foi presente Ô officio de V. S ,

de 20 do corrente, submettendo â decisão do governo imperilJl
as seguintes duvidas do subdelegado de policia da freguezia do
Espirito-Santo. desta côrte: L', se, em vista dos arts. 287 e 293,
do re6ulamento n..120 de 31 de janeiro de 1842, e llvisos de H
de junho do n:esmo anno e 13 de janeiro de 1848, poJe o subde­
legado conceder fiança ao réo solto, sem estar a pronuncia con·
firmada; 2.', se, em face dos arts. 17 da lei da reforma, § 5, 211
do regulamento citado, §§ 5, 297 e 298, e aviso de 1fi de junho
de 1842, pode o iuiz municipàl conceder fiança ao réo cuja pro­
nuncia unicamel)te confirmou.

O mesmo Augusto Senhor bouve por bem mandar declarar :1

V. S. que, á vista das disposições citadas, o juiz, em cujo poder
se acha o processo, é competente para conceder fiança, esteja ou
não o réo solto, assim como é igualmente competente para isso o
juiz municipal que sustel)ti! a pronuncia.

171) E' admissivel o pedido da fiança por meio de habeas­
corpus, embora não tenha sido em tempo interposto o recurso
especial que, se dá no caso de denegação

Tem direito a fiança o réo, condemnado por um crime afian-
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foI' III Ilecessuios para l[Ue o I'~O por a aLJl'eseular-:p
ante o Juiz ompetente para pre 'lar a fiauça definitiva na
l'azão de qualro 1 guas por dia. (173

· 1.0
\ fiança regular· e-lJa por uma labella organi­

ada pelo Governo, Ih.atldo o max:imo e o minimo {le cada
anno de pl'i ão com trabalho ele pri ão 'impl·· com multa
ou sem e11a, degredo ou de terro. (174

· 2.° Dentro do' dous termo, o Juiz independente de
arbitramento, fixará o valor da fiança, attendendo á gra­
vidade do delicto e á condicção de fortuna do réo. 175

· 3.0 Em crime allanç<H el ninguem 'erá conduzido á
pri ão, 'e perante qualquer da autboridade mencionada'
no arl. 12 2.o desta Lei pr 'tal' fiança pl'ovi 'oria por
meio de depo ito em dinheiro metae' e pedras pr cio as,
apoUce da divida publica ou pelo le temlUlho de dua'
pe oas reconhecidamente abonadas qu se obriguem pelo
comparecimento do reo durante a dita Iiança ,ob a re -

çavel, quando anles do julgamenlo preslou-a, ainda que,. provi­
soriamenle, endo impedirlo de preslala definillvamenlc, por ter
sido mandado recolher a prisão, por ordem do juiz de ,lircilo
quando addilou e su tenton a pronuncia do juiz munlclpal.

Appellaçà(l da sentença absoluloria, sendo o crime atiauça vel,
não impede a prestaçào da fia nça, posleriormenle ao julgilmenlo,
-Ac. da ReI. de S. Paulo n. IT de 'J!I de Murço de 1876.

(Nota 275.
172) A fiança para que, o 'réo se livre solto, quer em relaçiio

ao fiador, quer as testemunhas suhsidiarias; ó pode ser a igoa­
da pOI' pc soas por elle autorisadas; para que, urta os e!teitos e
obrigações quc, a Lei exige.-Ac. da HeI. da Corte de 6 de
Outubro d~ 11S74.

173) Este art. foi copiado do art. 1U do Cod. de ln 'L. Crim
Francez.

As 4 legl:lils são 26,400 kiloOl.
174) Esta tabella, encootrar·se-ha no um desle trabalho.
175) Art. 33 § 2 do Dec.

9
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pOllsabiLidade do max.imo. de que acima 'e Ll'ata; e e Lando
já preso será immediatamente solto, e perante o Juiz da
culpa prestar fiança definitiva, na fórma dos arts. 303 e
30ft. do Regulamento de 3-1 de Janeiro de 18ft.2, ou ainda
a provisoria, e não houverem decorrido os 30 dias de­
pois de 'sua apresentação ao Juiz. (176

~ ft.. O O quebramento da fiança importa a perda de me­
tade do valor definitivo de ta e obriga o réo ao processo
e julgamento á revelia nos termo do art. ft.3 qa Lei de 3
de Dezembro de 184.1, subsistindo a disposição do art.
IJ,ft. da mesma Lei. (177

176) Arts. 33 do Dec.,-100,-101,-103 do Cad. do Proc.,
-e 302 do Reg. n. 120 de 18~2.

Os arts. 303,-30~ dizem:
Sotpente p'odem ser fladores os que, tendo a livre administra­

ção de seus bens, possuem os de raiz na mesma Comarca ou ter­
mo, onde se obrigam e seguram °pagamento da fiança com hy­
potheca de bens de raiz li vres e desembargados, que tenham u
valor da mesma fiança ou com deposito no Cofre da Camara mu­
nicipal do mesmo valor cm móeda, ap.olices .da divirja publica,
ou trastes c' - ouro e prata, ou joias preciosas devidamente ava­
liadas. (Art. 107 do Codigo do Processo Criminal.)

O 2. o de ditos artigos é assim: Em lugar dos fiadore~, poderá
o mesmo réo fazer a hypotheca ali deposito de que trata o art.
antecedente. (Art. 10õ do ~od. do Proc. C im.)

Nas Capitaes d 3 Províncias, o deposito será feito .nas Thrsou·
rari:;" sob pena de nullidade. Reg. de 1 de Dezembro de 18~õ,

arts. 13 e H e Ordem de 10 de Março de 18~6.

Veja-se o art. ~3õ do Reg. n. 120 de 31 de Janeiro de 1842 e
arts. 18 e 19 do decreto ~e 8 de Março de 18~9.

177) O art. 43 da Lei'de 1841 citado, diz: p\!lo quebramento
da fiança, o réo perderá metade da multa substitutiva da pena;
isto é, daquella quantia que, o juiz accrescenta ao arbitramento
dos peritos, n" forma do art. 109 do Cad. do Proc. Crim

Ojuiz que, declarar o quebramento, dará logo todas as provi-



: ~.') 1 as . enlell~KI:' ue prUlllUI 'hl P BUS lUalldado~ ct
prj ão' d clararã O valol' da :fiança a que fica o l'éo su­
jeito. (1 78

; 6.° A fiança póde 'el' pre lada erp qualquer termo do
proce 80, tUDa vez qUi' se.i:t reeonhecido o crime por afi­
ançavel. Ci79 a 182

dencias, para que, seja capturado o réo, o qual fica sujeito n 5er
julgado a revelia, se ao tempo do julgamento, não tiver ainúa,
sido preso.

Diz o art. U: o réo perde a totalid~de do vnlor da (iança,
quando sendo condemnado por sentença irrevo~avel, fugir antes
de ser preso.

Neste caso, o producto da fianç:l. depois de deduzida ii indem·
nisação da parte e custas, será 3pplicado a favor da camara mu­
nicipal, ii quem lambem se applicarão os productos do quebra·
mentos das lianças.

178) Art. 33 § 3 do Dec.
179) Rio de Janeiro em 3 de Junho de 1872.
111m. e Exm. Sr.-Foi presente a Sua Magestade o Imperador

o ollicio dessa pre ideocia Je 4 do me? nodo sou n. 5li, com a
consulta do juiz de direiLo do 6" districto dessa ~apital relativa­
mente a um réo pronunciado, que nãa pre tou fiança definitiva
por já se achar o re pecLivo procl'sso na relação do di Lricto. E
o mesmo AugusLo Senhor manda declarar ii V. Exc. que úe ac­
cordo com o art. aõ2 do codigo do processo 'criminal, explicado
pelo aviso de 21 de Agosto de 1833 e com o art. H, § 6 da lei
n.2033 de 20.de Setembro do anno pa:;sadc, cabia prestar-se
a tiauça definiLiva perante aquelle tribunal, sendo incomp tente
nesse caso o juiz de direito referido, que não oevia consentir
continulIr solto e inatiançado o mesmo réo, depois de findo o prll-
o da fian!,'a pro'lisoria.

180) Ila quem conte te a legalidade da fia nça, ao depoi de
ser o réo condemnado, i1rgumentando·se com a (jança provisoria
de que só cogitou a presente Le}; ma me parece que, sem
muita razão.
E~ primeiro logar este § 6, fa'lIa,-em qualquer termo do
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~ 7. 0 É del'rog'ada a di posição do ali. 4.5 da L i de ,I

de Dezembro de 1S!1-1. (183

Da queifIXb ou den1t1u:ia. (184 a 200

Art. H), Fica abolido o procedimento ex-o/fi 'io dos Juiz s
formador'es da culpa, excepto 110 ca o. ele flagrante de-

prccr.sso,-del'endo entender-se no sentido o mai favoravel ao
réo, quando nem ao meno., re .ulta la fiança Il menor incon·ve·
niente, se pode dar-se fi bypóthe e de ser elle absolvido a final,
sené que. no ca o contrario, a sociedade será satisfeita com a
sua volta a prisão.
. E nem se diga que este § é antinomico com os 83 ~ I da Lei
de 3 de Dezembro de 18~1 e ~14 do Reg. n. 120 de 1842,
'luando os revogou, segundo me parer.e, nestA parte; devendo
se convir que, a não ser assim, seria dcsnecessaria uma tal dis·
posiçãO, desde que, o -crime sendo afiançave! e o réo absoll'ido,
a Fua soltura, é immediata, como se torna evidente no art. 17
§§ 4 e 5 desta Lei.

181) I) réo preso to condemnado a prisão imples, pode, ap­
pellando da sentença condemnatol'ia, ser admittido a prestar
fiança,-Ac. da ReI. do Porta-Alegre' n. 160 de 11 de Maio de
'1877; sendo no mesmo sentido o da ReI. da Bahia a nota,-166.

182) Vide nota a ultima parte do art. 3i do Dec. n. 4824.
183) O artigo derrogado, é este: se o réo afiançado, que fôr

condemnado não fugir e poder soffrel' a peano mas não tiver a
.esse tempo meios para a indemnisação da parte e c'ustas, o fia­
dor'será obri~ado a essa indemnisação e custas, perdendo a
parte do valor da ~aDça destinada a esse fim, mas não o que
corre ponde a mnlta substitutiva da pena.

184) Combinai com os arts. (alguns) dos de 38 á 44 do Dec.
n.4824.

A. queixa ou denuncia, compete ao o!'fendido, seu pai, ou
mãi, tutor ou curador, sendo menor senbor ou conjugc, -art. 72
do Cad. do Proc. Crim. (Nota 930 e outras do art. 50 do Occ.)
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Aos ascedentes, só rompete dar queixas, contra os oR'ensores
dos seus filhos, quando estes, ão menores, - Rev. juro de 1866, ,
pago 298.

A queixa e denuncill" só se admitlirú por (':cripto c devc con­
ter: f." a assignaturo do queixoso, ou denunciantc, rcconhecidll
por tabellião; escrivão do juizo, ou por duas testemunhll .

",." os documentos ou justificação que, [nçam acredita'r a eX'-
i teneia do delicto 011 uma declaração concludente da impo sibi- .
lidade de apresentar alguma destas provas-art. 1õ~ do Cod.
do Proc. Crim. . .

180) Mesmo nas hypotÍteses dos' ílrt . 6b e 111 d? Lei n. 602
d~ '19 de eteinbro de 1850, a denuncia. uão po.de ser aceita,
senão com a~ formalidades que, se e ige no art. 15'2 do Cad. do
Proc. e 397 do Hég. u. 120 de 18á.~,-Hev. do Sup. Trib. n.,
1913 de 22 de junbo de 1867.

186) A vistil da disposição do art. 15~ ,10 Cod. do Proc., não
ha necessidade do compllrecimento pessoal do queixoso; pois
elle, só exige a a~sigoaturn reconhecida,-Av. de'B de .Janeiro
de 183'4. '

Vide art. 92 da Lei de 3 de Dezembro de 1841, bem como os
outros eit. do Cad. do Proc. com as minhas notas.

187) A denuncia, da-se: nos crimes em que afiança não tem lu­
gar, ilrt. 74 § 1 do Cod: do Proc.-no de rcsponsabilidade,-o
mesmo Cod. art. 74 § 2, -naquelles crimes em que ão respou
Silveis, a Familia [mperial, Regente, ou Regencia, o mesmo art.
§ 3,-em tedos os crimes publicas, e os mais mencionndos, oos
outros § do mesmo art.,-nos crimes mencionados nos art'.
37 § 1 e ZOS do dilo Cod.,-oo. crimes de (;fue tratmn os arts.
2 da lei n. GOl de.18 de Setembro de "1800,-87 e 89 do Heg.
n. 1318 de 30 de Janeiro de '1804,-no crimes da Lei de 2 de
.Iulho de "l8õO, e nos da de '1 de Setembro de 186G.

188) Deelaru o Av. de 4 de Maio de 1876 que, os crimes men­
ciou~dos no art. 2 § lIiJico da Lei de 18 de Setembro de 1800
(nota <lnteriorj, e o art. 88 do Reg. annexo ao nec. li. '1318 de
ao de .Janeiro de ·,85á. (acima), considel'aru· e policiaes e sub~

siste contra elles, o procedimento offieial que, não foi abolido
pelo ilrt. 15 desta Lei.
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189) Promotor publico, lião eobrigado, sem embargo da ordem
do juiz 11 envolver na denuncia, pessoas que, em sua conscien­
da, não são participantes do crime e que, multa não pode ser
imposta ao mesmo promotor porque, deixou de obedecer ao juiz,
nesta parte.

E na t1ypolhese referida, pode o juiz flIilndar, proceder ex-of­
licio, contra o indiciado que escapar a denuncia, -Ac. da ReI.
da Côrte de 21 de ahril de 18174.

190) A queixa, so pode ser regeitada, quando sendu apre~en­

Lada ao juiz, este a ret:Usa'por fundamento legal; ~: não depois
do de~pacho que, a mandou <lutuar e ouvir o aecusndo, porque,
desde entào, está iniciavo o processo,-Ac. da HeI. de S. Paulo
n. 83 de 6 d'c Sete~bro de 1875.

'191) Os ferimentos leves DO e cravo. feitos por eu senhor,
em acto de castigo, dá IUgl1r a denuncia do promotor,-Ac. da
ReI. do Maranhão de 5 e .Janeiro de 1875.

1~2) Deve haver harlnonia, entre a petição de queixa e os do·
cumeutos ofrerecidns,-Ac. da ReI. da Côrte de 4 de Junho de
1875.

193) A falia de juramento a denuncia, d~da mesmo por crime
de res, onsabilidade, aunulla o processo. - Ac. da ReI. do OUI'O­
Preto de 2 de Junho de 1874.

194) Ainda IDesmo nos crimes de responsnbilidnde, é da suh··
taneia que, a queixa seja jurada,-Ae. da ReI. do OBro·Preto de
8 de Maio de 1875.

195) A licença, para dar queixa, por Jll'Ocurador, não autori·
sa a que, dando-se deúuncia em vez de queixa, possa o jutamen­
to na denuncia ser !Issignaào, por procurador.

O estrangeiro, não pode denunciar às crimes communs.
Ao denunciante, não cabe desenvolver-se a accusação plena­

ria,-julgado no 1" vol. do Direito, pago 337.
196) Nos crimes partIculares em que, não cabe denuncia do

promotor, é essencia'l a licença do juiz. para que, o autor pos a
representar-se, por procurador nn formação da culpa.

E' nullo em tacs proce SOS, a denuncia que, se haseia em de­
poimento 'de testemunhas, inqueridas na ausencia do autor ou
da pessoa habil, para 'repre cntal·o,-julgado DO '10 vol. do UI­
reito, pago 829.
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licto; nos crime policiae : e nas especie' do' §' iS.o e 7.°

de te artigo. (iOl 3 ioa

197) A procuração geral, nãO ba ta, p:tra a apresentação e
sustentaçào da queixa rriminal,-Àc. da ReI. da Côrte n. 1Í199
de 16 de Setembro de 1873. (Nota 931.

198) O Ac. da ReI. do Rio n 7782 de 17 de outubro de 1873,
unDullou um julgamento, em razãu de não ter intervido o promo­
tor publico com sua denuncia, n~ forma da Lei.

199) Accordão em rela~'ão etc. (Corte) 30 de outubro de 1874.
Relatado c de cuti~a a materia do auliJ~, dão provimento a

appellação, não pelo' fundamentos exarado nas razõe' de tI. 86
que são improcedentes, mas pelas preteriçõe' JI} formalidades
substanciaes, que anullarn o processo; porquanto alem da irre­
gularidade de e Ilrornover a rcsponsabilidadll criminal dos réo
pela queixa da parte olj'elildida e pela denunCia da promotoria
publica quando, nos t~rrr.os do aviso de 8 (le Julho ~e 18B, a
admissão de quéixa em primeiro Illgar import3va a exclusão da
denuncia, ve-se ainda dos autos, que, tendo o queixaso desistido
de sua parte accusadora elD relação somente ao réo João Cancio
de Souza, cabia-lhe o direito que li lei garante de promover a
accusação dos outros réo~: e entretantú, sem que fosse el'v lan­
çado não se lhe concedeu a. vista dos autos para formular o li-
bello. < •

200) O juiz pode pronun~iar a quaesquer individuos contra os
quaes, resultem \'ehementes indicios de crimlDdlidade, no correr
do processo, ainda mesmo quando, não lénbam sido elll!s inclui·
dos na queixa dada pelo promotor publico, em razão de er mi·
seravel o ofl'endidQ,-Ac. da ReI. da Babia de 16 de Agoslo de
1878.

(Notas 929 à 937,
201) Arls. 21, á9 e §§ do Oec. n. á8U-nota 188.
O Acc. da ReI. da Côrte n. 7760 de 17 de OUlubro de 1873,

resolve que: o procedimento ex officio, nos casos em que é
autorisado só da-se depois de findo ó praso para a queixa ou de­
nunCia, embora teuha havido prisão em flagrante.

O Acc. da mesma relAção n. 7782 rie 17 de OUlubro de 1873,
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(outrQ, que, não o al'ima,) decide que: ~ oullo o procc' o em quc
procede o juiz e:-ofI:icio, em que haja a denuncia do Promotor
Puhlico,

O Acc. da m~~nJa rclnção n'. 7763 de 7 de r'ovembro de 1873,
cas. im, não hil procedimento ollirial ria justiça nos caso' de ni­
mes aGançavei ) não sendo o réo pro o em nagr. ntc dclicto.

202) Ião incorre ell1 crimo de re ponsabilidadc o juiz dc di­
reito da comarca especial que. não inst~urou processos a indivl­
duos prêsos, por motu proprio do ch~fc de poliria, Sf'm ser em
flagrante, e sem as foemalida!le garanlirlôras da liberdade indi­
viduai e pre criptas no art. 13 § ~ desta lei e 29 do re pe 'ti \'0

Dee. (o crime era d,) 1.' parte do ar!. II ü do Cod. Crim.,) sendo
ir.ldispen arcl que. se enviasse ao mesmo h1iz, o inquerito poli­
cial, para cr rernettido ao promotor publico, n1 Iiypothese ,de
mo'trar-se, serem 05 crime' da competencia da Jusliça puhlica e
ter lugar a denunCIa e ulteriores termos ~o procpsso, como c
(' ta he!ece r.estc art. e 22 do re5pecti vo Or;c. n·. It824, e só de­
pois de esgotados o prazos ma rcado. no § odeste art., é que,
ca he ao jui7~, ·proceder ex -o/Ecio, - Ac. da Bel. do Porto- Alegl'c
de 10 de Dezembro de 1874

2 Não porle ter luga.' o prQcedimento e ',oflicio, nos crimes
communs, qu:\Odo o promotor public~ deixa de ~presentar a rle­
nnncia, d c1aranrlo núo Ler encontrado no inqucrito materia
para qualqper procedimento, por parle da justiça- esludo na
Gaz. Jur. 15 rol. pago 13.

Minis~erio ,dos nego'Cios da ju tiça.-llio de Janeiro, 4.. de
Maio de 1876.

111m. e Exm. :1'.;-1!:1ll solução á ouvidas constante do tcle­
g-ramma de 5;1 pic-idencia de _O do mez findo, declaro:.

Que os eril11e: mcncionado. no art. 2° da lei n. 601 de I
de Setemhro dr 1850 c art. 88 do regulamento annex() ao de­
'I'elo n. 1318 de ~O de Janeiro de ·18IH· considerão-se policia s
e uh-i te contril ellcs o procedimento oIlielO I quc não foi abo­
rdo pelo ;Irt. Ui dil lei n. 2033 de 20 de Setembro de 11:171.

Que o pruces o cm taes casos é o delerr:ninado no ar!. 88 do
citado regulamento.
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: L° 0'3 'O de f1agL'ante delicto, e o réo obtiver fi­
ança, a queixa ou denuncia será apre eotada dentro do'
30 dias da perpetração do delicto. (20~

§ 2.° c o réo e tiver pre o, a queixa ou demm ia
s r;\ oiI recida dentro de cinco (lias. (205 a 207

~ :3.0 Não e tando o réo pre o nem afiançado o pra 'o
para a qu i'(1 ou delllm 'ia será igualmente de cinco di,k,
contado da data em que o Promotor Publico receber Q

e darecimcuto provas do crime ou em que este tor-
nar notorio. (208

: lj,.o 'aulhoridades competente remetterão ao Pro­
mature Puoli 'o ou seus adjtmto a prova que obliv·­
rem obl' a exi tencia de qualquer delicIo, afun de que
elles proc dam na forma da lei. (209

: 5.° e e~gofado os pra os acima declarado, o Pro­
motores. Pllbli 'os on eus adjuuto não apresentarem a
(jU i;a ou denuncia a autboridade forrn~dora ela 'lllpa
pl'O 'eclerú e.x-afrieio, e ',Jlliz 1e Direito multará o I ro-

20ti) Art. 14 de_ta lei e nota.
~05) A ReI. de S. Panlo em Ao. n.27 de 31 de Julho de

187ti, annullou um processo, pela razão de não se ter satisfeito
o determinado nesle § e art. 22 1 do Dee. n. 4824, prot,;e­
dcndo a autoridade a ex-offieio.

206) O juiz de direito pode mandar o promotor, dar denun­
Cia, ainda tratilndo-se ~e crimes puhlicos ou jcafiançaveis?

Parece que, Dão, e assim opina um arL. no 7.° vol. do Direito,
pago 248.

~07) Individuo que, eoteja preso por mais· de 8 dia, 'em
culpa formada, ainda que, confesse judicialmente, ter sido
preso cm lIagrante e por deiicto inafiançavel,pratieado ha f1Iczes,
tem direito a 61' solto por halJeas-corpus,-Ao. da ReI. do
Ouro-Prelo de 16 de Fevereiro de 18715.

~08) Ar!. 2~ ~ 2 do Dei', n. ~824.

209) lide art. 8 do Det:. de 2 de Maio ue '1874.
10



motores ou adjuntos omi... os, na quantia d 20.'000 a
WOnOOO, se não offerecel'em motivo justificativo~ de ua
falta. elO :l ~ll .

~ 6.° o Promotor publico, a quem o adjunto deverá
communicar a queixa ou denuncia que tiver apre entado,
poderá addicíonal-a como entender mai justo e pro e­
guir nos termos da formação da culpa. (!!t2

7.° As autboridades judiciarias, empr 'que reconhe­
cerem ca o de respon abilidade, formarão culpa a quem
él tiver, sendo de sua competencia; e não endo r !p.ette­
J'ão ao Promotol' Publico ou 'eu adjlmto as prova, qu
,irvam para fundamentar a denuncia; participando e ta
reme a á authoridade a quem competir formação da cul­
pa. \ Se, porem, o Promotor ou eu adjunto não oillciar
no' pra o dos §~ 1.0, 2.° e 3.° applicar- e-ha a di'po i­
Cãq do § f).0 (2t3 :l !!t8

210) Despacho de pronuncia, não ~rocede, se na denuncia
não se tiver comprehendido o réo, nem sido cilado para a for­
mação da culpa e esl3 só tem lu,~ar ex-oflieio, se o promotor pu­
blico or omissão deixar, de no praso legal, provocar a acção da
justiça; e sendo nullo o processo, por essas irregularidades, de­
v,em as suas peças ser remellidas a promotoria, a fim de dar a
denuncia,-Ac. da ReI. da Fortaleza de 7 de Maio de 1876.

(Nolas 189,-e 202.)
211) ão pode o juiz municipal, formar processo ex-oflicio,

sem que o crime seja policial, ou dado o caso de flagrante, e
sob o pretexlo de senão ler dado a denuncia, quando o promo­
tor e adjunto, entenderem não ser caso della,-Dicisão no Di­
reito, 13 vol. pago 789

212) Addir, quer dizer: emendar, accrescentar alguma cousa
sem mudar a substancia da acção,

De qualquer addição, deve-se dar nOlicia a parte, como se
nsa no C1vel e é previslo DiI 9rd. Liv. 3.° lit. 1 § 7 e til 20 § §
7 e 8.

rl. 23 do Det:. n 4824.
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213) Vide arts. 20 e seguintes, ii respeito do prornotOl', no
Oec. n. ~8~~

Arl. ~9 § 4, do mesmo Oec. e 16 dest~ Lei
A ReI. de S'. Paulo, em Ac. n. 27 de 31 de .Julho de 1871i;

annullou um processo, pela razão de não se ter satisfeito e rJe­
terminado neste § e 22 § 1 do Oec. n 4824, procedendo a auto­
ricjade a ex-officio.

214.) Proces o de responsabilidade, contra funccionario , nào
privilegiados, é llullo, tendo sido iniciado pelo promotor publico,
provocado a do por portaria do juiz de direito.

O promotor publico, só pode denunciar delictos taes,ou quan­
do movido por impulso proprio e exponlaneo, ou quando sendo
ordenado pelo governo ou em obediencia aos art . 279 do Cod.
cio Proc. Cri m. e '15 7 desta Lei.

Juiz qne, .retem em seu poder, peça~ olliciaes de HlctoS que,
cumpre-.,e investigar ex-officio. desde que, t:om esse procedimen­
to, embora irrrttular, não olIenda a int"eresse publico Oll particu­
lar, e tá sujeito a simples a'dvertencia e peças taes, não são do
domínio privado e sim dos.proprios cargos, como exacta expre..
são das funcçõe do juiz,-Ac. da ReI. do Ouro-Preto de 14 de
,Junho de 1874.

210) Tem lugar li responsabilidade do juiz quando funcciúna
em autos em que, foi procnrador das parte ?

E sendo falta leve, deixo de er processado para er advertido?
A ReI. do Ouro-Preto, decide pela negativa o 1 ° ponto, e ar­

firmalivamente no 2.°, em Ac. de 2~ de .Julho de 1874.
~16) E' respon avel criminal e civilmente, o magistrado qlie,

profere uma enlença que, for manifesta, conlra as Leis.
Um crime tal, é de prevaricação, peila, suborno, ou falla de

exacção, no cUlll~rimcnto dos deveres, e _eguodo o moti',o:;
que, hOllvr.rcm inilluído em seu animo,--art~. 1'29 á 134,-1 :;;\
á 160 do Cod. Crim.

O Av. de 27 de Agosto de J800, declara n eguinte:
São crimes de responsabilidade: ":0, o. de qu~ trata o til. :>

parle 2.', no cap' 1 do Cad. Crim. que, assim se inscreve: pre­
varicaç::io, aouso e or\li~sãlJ li" empregado publit:o,-2:, o de



7(;

1\.rt. 16. Aos Promotore publicas; alem la actuaes
attribuições, compete:

~ 1.0 Assistir, como parte integrante do Tribunal do
Jury, a todos os julgamentos inclusive aquelles em que
baja accusadoT particlúar: e pOI' parte ela 'Iu tiça dizer d>
facto e de direito obre o processo em julgamento. (219

que trata, a mesmu parte 2:' tiL. 6 cap. 1, que, as im se inscre­
ve: do peculato,-3.· os de que truta a parte a.', tiL. 1 que, as­
~i1l1 se inscreve,-dos crimes contra a liberdade iuui\'i:Jual, nos
arts., cujas disposições, são expressamente relativos aos empre­
gados publicos,-«.·, os crimes connexo., eom os de responsa­
hilidade, como são, as olfensas physicas, quando ellas, .ão ob­
Jecto da violencia commettida pelo empregado publico.

217) EQl ca o tal, o processo pode ser instaurado, por queixa
UO olfendido, por denuncia de qualquer do povo, pela propria
autoridade ex-oflieio ou por ordem superior, ul'ts. 156 e 157 da
ConsL. politica do Imperio, -100 e '154 do Cad. do Proc.-Av.
de 10 de Maio de 1849.

218) São obrigados a satisfazer as partes lesadas, os magis­
trau ... que, proferem sentenças, evidentemente COf.llru a Lei,
causando damno,-art. 21 do Cad. Crim.-e Ass. de ..8 de No­
vembro de 1634.

Uma acção cível ele indemnisação, pode ser proposta, inde­
pendentemente da acção crimmal, segunde os arts. 2G9 § o do
Cad. do Proc. Crim.-68 da Lei de 3 de Dezembro de '1841 que,
revogou o art. 31 do Cod. Crim.

219) O promotor publico deve assistir como parLe integrante
do jury, a todos os julgamentos, limitando-sé nos crimes, de
acção particular a dizer no tribunal, de facto e ue direito, quan­
to convenhi, aos interesses da justiça, sobre a materia do pro-o
cesso conforme este art. e § e 20 e § 1 do Dec. n. ~824; nos
crimes, porem, de acção publica, incumbe-lhe, mais. promorer
todos os termos da causa, haja ou'não accusador particular e pl'a­
licar os actos de que, trata o § 2 dos citados urLs.

Sempre que, houver accusador partieular, cabe ao promotor,
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~ 2.° os proce' 'os por 'rim, em que 'aiba a acção
publica embora promoYido por accu ação particular, per­
tence tambem ao' Promotor Publico promover os termo~

da accusação e interpor qualquer recur o que no ca o
couber quer na formação da culpa, quer no julgamento.
(220 a 221

nos rpcllI'sos. (~n a 228

.\J'L. 17. O recur O d que trata o art. 28,1 do Codigo

Fallar depoi. delle e aULes da defeza,-Av. de 17 de Março de
1873.

(Arl, 20 1 do Dec. n. 4824,-e mais arts. 21 á 24, com a.
nota.

~2() Art. 20 § 2 do Dec. n. á82ti.
O promotor publico, de\'e ser intimado para assistir a Forma­

ção de todos os proce sos em que, cabe a acção publica,-julgn·
do no Direito 9" vol., pag 337.

221) A ficção publica, tem por base o interesse publico, e não
deve ser con5ado o "eu exercicio, senão aos fllnccionarios, de­
ignados pela Lei.

E' a socicdade, a quem pertence n acção publica e é em en
nome que, êlla se exerce, obrando õ mínisterio publico' pela o­
ciedade no interesse da ju tiça,-Locré tomo 24 pags. 110 c
549,-Decs. do Tribunal de Cassação em França de 2 de Março
de 1827,-e 26 de Abril de '1845.

~longin, em sua bella obra,-acção publica e acção civil cm
mnteria criminal,-diz: o exerci cio desta acção, é independente
de todos o interesses privados e esta verdade, é uma das base
I'ulidamentaes da nossa justiça criminal.

A Lei, não permitle que, a vingança privada e introduza nil
ju-tiça e por isto commelte a perseguição do crime ao magi-·
t!'ados !lO intuito de que, a justiça tenha o caracter da imparcia­
lidade da Lei, de quem elle ão os orgãos.

Vide :IS notas 64.6 á 750 do meu Cod. do Proc. Crim.
222) No regimen do Cod. do Proc. haviam o reClJrsos dos
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seus arts. 111,-167, alterado pelo art. 438 § 3 do Reg. D. 120
de 18~2-211,-281,-292 á 311 do ruesmo Cod.-69 á 77 da
Lei de 3 de Dezembro de 18~1,-~38 á ~~7 do Reg. n. 120 de
18~2, -Oec. de 2 de Maio de 1874 arts. 10 < 1 n. i ,-'\4 § 22
n. 3,--110 á 115.

Vide, todos os arts. cits., annotados, por mim.
Notas 9~1 á 956 do presente trabalho.
223) Não dá lug~r a recurso, as prisões decretadas, quantlo

. os juizc' punirem seus ofliciaes oruis os com prisão que, não
passe de 5 dias.

Quando punirem as testemunhas que, não obedecerem as .
suas notificações; no entretanto fica a uns e outros o direito de
vendicarem ~ injuria e responsabilisarem o juiz pelos meios or­
dinariOS,-arl. 212 §§ 1,-e 2 do Cod do Proc. Crim. (Nota
35~.)

2M) Os cioco dias pllra o recurso tla pronuncia, correm da
intimação do despacbo, e não do dia cru que se requerer fiança,
embora o pronunciaclo em relação a este incidente declare já
ter noticia da pronuncia,-Ac. da Bel. da Côrte o. 4199 de 1/j
de Setembro de 1873. (Nota 236).

'::_5) Sobre a deci ão de recurso crime, em carta testemuoba· .
vel, \'ide uma decisão no Direito, de .Janeiro de 1875, pago 121.

226) Da imposição da pena disciplinar, por infracção do Re·
gim. de custas, não se dá recurso algulD,-Ac. da ReI. de S.
Paulo n. 104 de 18 de Dezem~ro de j875.

227) Das derisões dos juizes de rlireito, na comarcas geraes,
em gráo lIe recurso não se ~a oovo recurso para a Uelação,­
Ar. da ReI. de S. Paulo n. 69 de 17 de Oeze(l1bro de 1875.

Não podendo dar-se nggravo de aggravo, appellação de ap­
p.ellação, recurso de recurso, em sentido sLricto, não se deve coo
nhecer, nem dos recursos, nem das appellações, quando as de·
cisões forem proferidas pelos juizes de direito ou chefe de poli~
cia, em 2." instancia,-Av. de 30 de .Janeiro de 18~5.

228) Bem que, seja prinCIpio de direito que, os recursos se
devam ampliar, principalmente nos réos, em casos crimes, de­
vendo por isto; os juizes serem faceis em os admittir, com tudo,



rIo Processo Crimillal, fica convertido em aggravo no auto
do processo. cm a 235

não se segue que, um JUI? de inferior instllncia, seja obrigado ::I
::Idmiltir recursos expressamente denegados, por um art da Lei
-Av. de 8 de Abril de 1843.

Sensatas são as decisões desta e da nota anterior; por quanto,
o'contrario, seria dar lugar a chicana e perpetuar os processo
crimes, contra os interesses da sociedade, e dos forles, se esta,
intervêm no processo; e ao depois, seria collocar o juiz na de­
pendencia de uma parte caprichosa, accedendo ao seus absur­
dos. e manifesta má fé.

229) O art. citado, é assim concebido: todas as questões in­
ride~tes de que dependerem as deliberaçõe finaes, em um ou
em outro jury, serão decididas pelos juizes de facto, ou pelo juiz
de di~eito, segundo a materia pertencer a uma ou outra classifi·
caçào: havendo duvida, se a questão é de facto ou de direito, o
juiz de direito decidirá com 'recurso para a relação.

Dada perante o jury a questão de prescrlpção, deve ella ser
decidida pelo juiz de dlreilo. Av. de 2 de Abril de 1836.

Os recursos da decisão de lançamenlo não se podem negar a
vista do art. transcripto do Cod. do Proc. Crim. art. 285 dJsle
mesmo Cod. do Proc.-e 71 da Lei de 3 de Dezembro de 1841;
'-e 438 §§ 9 e 10 do Reg. n. 120 de 31 de Janeiro de 184~,

que os permiltem da decisão do juiz de direito, sobre qtJ.estões
incidentes, relati\'as a organisação do processo. Av. de 1 de
Agosto de 1859

23-0) O re~Urso dos despachos dos juizes de direito de que
tralam EIS arts. 281 e 285 do Cod. do Proc. será interposto poro
a Relação,-arl. 71 da Lei de 3 de Dezembro de 1841.

A ReI. da Côrte.em Ac. de 1 de Julho de 1873, n. 4106, co­
oheceo do recurso, a vis!;! do art. cit. da Lei de 1841 que, pro­
videnciou sobre os casos do art. 285 do Cod. do Proc. não es·
taudo revogado tal art. pela Lei de 1871 e mandou-se que, o
juiz a quo admittisse a aggravante aus.termos de que fôra lan­
çada.

~31) A ReI. da Côrte em Ac. n. 193 de ~7 de Julho de 1870,
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não tomou cQnhecimento de uma appellação, em razão de não
ser caso della; visto comL. tratava-se de U/lla questão de pe­
rempção que, dá lugar a um despacho preparatorio, tanto que,
indeferida, segue-se logo o julgamento no jury, podeodo dar lu­
gar, 1)C) entanto, a aggravo no auto de processo.

232) Das decisões proferidos pelos juizes de direito, presi­
dente do jury, em questões incidente de que, dependerem d r·
berações 6naes, taes como, prescripção, falsidade, organi ações
de quesitos, etc.

Segundo a Ord. Liv. 3 tit. 20 § n, conhecia-se do aggrayo
no auto do processo, sempre que, por qualquer incideate ou ma·
neira, e até mesmo por outro aggravo de petição ou in.trumen~

to. subia o feito; mas o Dec. n. 9 de 17 de Fevereiro de 1838
art.. 2 e art. 29 di> Reg. n 142 de 15 de- Março de 1842. deli"
mitaram a subida dos autos, por appellação á iostaneül uperio r
Esta, são, as Uelações revisoras, ou I ..V que, de confllrmidadc
com o Reg. de 3 de Janeiro de 1833 art. 9 § 4,-art. 41 e se­
guintes,-o de 28 de Ag.lslO de 1834,-0 de n. 9 de 17 de Fe­
vereiro oe 1838 e o de n. 5618 de ~ de ~laio de "1874, arts. tO
n. 1 e 29, antes de ludo conhecem do aggravo no auto do pr ­
ces a6m de'não passarem ao julgamento da materia capital,
se elle for prov'do ou delie julgarem, se nãu houver ~rovjmenlo,
ou mesmo asgravo.

O a~ravo, no auto do processo, se interpõe, por lermo, em
virtude de petição escripto, de pedido erl.>almente em audlenciu,
ou somente no cartorio, dentro de 10 dias subsequentes, ,( co­
nhecimento da decisão.

233) Ainda que, conste da acta, mas não sendo tomado, por
termo nos autos, não vale o aggra\'o, no iluto do processo,-Ao.
da ReL do Ouro-Preto de 3 de Agosto de 187p.

23~) O Ao. da Rél. de S. Paulo de 14 de Março de 1876, e .
tabelece sobre, laRçamento do autor da accusação, por falta de
licença previa para se fazer representar por procurador.

Decretado o lançamento em provimento de aggravo' no auto
do processo, tem lugar o perempção da acção quando o crime,
é de accusação particular.
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LU O. recue o~ de pronun ia ou não pronuncia se­
guirão sempre no propl'ios auto ; podendo as parte ar­
razoar e juntar documentos nos prazos legae'. (236 a 24i

235) Ac. da ReI. da Corte n. 348 de 19 de Dezembro de 1876:
Relatado e debatido o feito. foi julgada improcedente /I appel­

lação, não se conhecendo do aggl'avo, porque, como mostrou o
sr. conselbeiro à.quino e Castro, o caso não é de aggravo, visto
como foi elle illegalmente interposto do despacho sobre o cha­
mamento das testemunhas por cuja falta se pedio o adiamento do
julgamento, o que importa questão sobre diligencias do proces­
so e art 285 do cod, do processo, de que só cabe recurso, con·
forme o art. 71 da lei de 3 de Dezembro de 1841.

Para o aggra vo permittido pelo art. 17 da lei de 20 de Setem-
brs de 1871 ~ão os casos do art. 281 do cod. do processo. .

(Nota 387.)
236) Arl. 54 do Dec. n. 48·M,.
Dentro dos õ dias, contados da interposição do recurso, deve·

rã o recorrente juntar a sua petição, todos os ditos tra lados e
razões; e se dentro desse praso, o recorrido pedir vista, ser-Ibe­
ha concedida por 5 dias, contados daquelle em que, Bndarem os,
do recorrente, e ser-Ihe-ha permellido junlar as razoes e trasla-
dos que, quizer,-arl. 73 da Lei de 1841.

Declara o Av. de 30 de Novembro de 1869, n. 570 que, o
praso de 5 dias, do recurso; conta-se por dias ordinarios (ele die
ad diem), entendendo-se um dia civil de 24 horas, contados da
meia noite a meia noite, embora estivesse já comrçado o primei.
1'0 dia do praso, cdmpetindo, porem, ao poder judiciario, conhe­
cer da legalidade do acto, para seus e!:Teitos juridicos.

( ota 224-
Para o mesmo caso vigoram os arts. 442 á 4,U do Reg. n.

120 de 1842.
237) E' licito aos réos, quando interpozerem os recursos, jun­

tar as suas razões, quaesqller documentos, embora estranhos aos
autos da formação da culpa; porque. isto e tá 00 espírito da Lei,
-arts. 25 § 3 e 50 da Lei de 1841,-e o que, se quer, é o mais
amplo conhecimento da verdade e circumstancías do facto, ou a

\
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ex-ollieio ou a requerimento da parte; e foi em virtude destes
pri~cipios que os A\'s, de 13 de Maio de 1841>,-e 17 de Dezem­
bro de 1850, permittiram a exhibição de documentos e te no
inlerrogatorio e aqllelle por occasião do ('ecurso; só sendo pro­
hibida a inquirição de testemunhlls da defeza; porque, altera e
demora os termo do processo,-Âv. de 10 de Novembro de
181>3

238) Os recursos necessario dos de pachos do juizes muni­
cipae no caso deste art, e ~, são por sua natureza, de effeito
,llspensivo, meDOS quanto as prisões decretada .

A Relação da Côrle em AI;C. n. 3999 de 7 de Março de 1873
nã'o reconheceu de um recurso, em razão de ser apresentado
por traslado, quando devia ser com os propr ias autos, nos ter­
mos da reforma judiciaria, neste art. e §.

Por unanimidade.
E não se conbece do recurso na inslancia superior, quando

vem por traslado, devendo subir por original, -Ac. da Rei de S.
Paulo, n. 69, de 17 de Dezemhro de 18i/S.

239) A ReI. do Recife cm Acc. de 11> de Outubro de "\872,
declara que: o recurso ex ollicio, só tem lugar da não pronuncia
nos asos de responsabilidade e não daquelle, pelo qual o juiz'se
julga incompetente.

Manifestada a Rev. não se tomou conhecimento, por ter sido
interposta fora do praso legal, em decisão n. 2124 de 30 de
Agoslo de 1873

Será a doulrin;) deste § ?
Parece-no qüe não, com fundamento nesle mesmo ,cujos

lermos não pode dar lugar a duvida.
E ao de pai a praxe consagrada não é a que estabelecco a

Relação.
MO) O recurso de pronuncia ou não interposto pelo juiz mu­

nicipal, é necessario e como'lal, não pode ser por elle revogado.
Vide os fundamentos em urna decisão na gaz. juro 6° vaI.

pago 284.
24ft Rio de Janeiro. Ministerio dos negocias da justiQu, U

de Abril de 1877.
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111m. e Exm. SI'.- O governo imperial approva o acto, pelo
qual V. Exc., em soluçãO li consulta do juiz de direito da comar·
ca de Barr~irinhas, nessa provincia, declarou que na couformi­
dade do avi ou. 393 de 19 oe Outubro de 1872, em crime ina­
fiançavel, embor3 despronunciados pelo juiz municipal, e de 01'­

pbãos, não podem os accusados ser postos em liberdade emquan­
to não conGrme o despacho o juiz superior.

aque communico a V. Exc. em resposta ao otIicio n. 33 de
24 de Marçb ultimo.

242) Ministerio dos negocias da justiça.-Rio de Janeiro, 7
de No~embro de 1877,

IIIm. e Exm. Sr.-Em otIicio de {) do mez findo o juiz de di­
reilo da comarca de S, José, ultimamente removido para a de
Pelotas, dirigindo-se a este ministerio, e não por intermedio de
V. Exc:. como lhe cumpria, propoz as seguintes duvidas:

1.' O juiz muniripal (etrectivo, supplente ou vereador), no
exercicio da "ara de direito, é competente para julgar a uspen­
ão posta ao juiz de direito da comarca mais visinha ?

2.' Não obstante achar-se imprdido de presidir ao jury nos
casos previstos no arts. 79' e 81 da lei de 3 de Dezembro de
1841, pode o juiz de direito julgar o recurso ex-officio na fOlma
do art. 17 1 da lei n. 2033 de 20 de Setembro de 1871, quan­
do a relação do districto annulla o summario de de o seu come­
ço, mandando formar novo processo cootrn o dr.linq ente?

.3.' A vista do art. 23 § 1 da citada lei n. 2033, ubsiste o art.
9 da disposição provisoria', que permitle ao juiz de direito, na
cornarcns civei , mandnr reperguntar as testemunbas em sua
presença e pl'oceder a outra qualquer diligencia. antes do julga­
mento final, e independentemeote do juiz municipal?

Em resposta declaro' .
Quanto á 1.' duvida-·que os substitutos do juiz de direito,

quer os que foram creados pela nova reforma judiciaria, quer os
exi tentes pela legisJnção anterior, não podem julgar a suspeição
de que se trata, por ser esta allribuição- da exclusiva competen­
cia do juiz de jireito: e portanto, na falta do elJectil'o dn comar­
ca geJnl mais visinha do termo em que e arguir a u peição,



cabe o julgamento d'esta ao juiz de direito da comarca immedia­
tamente mais proxima, segundo a tabella indicada no 2 do art.
11 da lei n. 2033.

Quanto á 2.' duvida-que na hypothese figurada incumbe ao
juiz decidir o recurso ex-officio, visto que o impedimento ):lre­
visto no art. 81 du lei Lle 3 de Dezembro, e no art. 457 do re­
gulamento n: 120 de 31 de janeiro de 1842, é restricto á presi­
dencia do jury, como bem entendeu V. Exc.

E finalmente, quanto á 3.· duvida-que o art. 9 da disposição
provisoria já se acha va revogado por disposições anteriores á lei
n. 2033, que deu ao Juiz municipal' a exclusiva aLtribuição de
preparar os' feitos civeis, podendo o juiz de direito, antes de jul­
gai-os, mandar proceder pelo juiz preparador a todas as diligen­
cias necessarias á regulariLlade e instrucção da causa, por ser
propria de todo o julgador esta faculdade, e conforme á doutrina
do aviso n. 2M de 11 de Agosto de 1874, em referencia .á al­
teração de partilha. caso especial da duvida que ora é resolvida.

(Not(\ 514.
243) O juiz em processo crime, depois de lançado o despacho

de pronuncia, não o pode revogar de moto proprio,-Ac. d:}
ReI. de Lisboa de 25 de Abril de 1876.

244) O Dec. n. 7018 de 31 de Agosto de 1878 diz no art. 1.°:
As Relações quando, forem subniettidos n sua decisão, os re­
cursos dos despachos de pronuncia ou não pronuncl3 (Lei n. 261
de 3 de Dezembro de 1841 arts. 73 á 77,-este §,-e Dec. de
2 de Mnio de 1874, art. 11 Oe seguintes) poderão orden01' as de­
ligencias que, Co'rem necessarias puni mais amplo esclarecimento
da verdade e circumstancias do facto.

Art. 2.° O relator e os adjuDctos sorteados que, houverem
ordenado as deligencias, ficam juizes cerlos para afinal decidi­
rem o recurso.

241)) O Dec. porem, n. 7086 de 16 de ovembro de 1878,
veio di por o seguinte: _

ContlÍderando que, segundo o disposto do s 7 do art. 1 do
Dec. n. 2342 de 6 de Agosto de 1873, os adjunctos que, tem
de decidir com o relator as pron uncias e os recursos destas, não
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podem ~er previamente designados e que, portanto, é intenção
manifesta e clara do citado Dec. que, até o momento de se pro­
ceder aos respectivos julgamentos, seja incerto quaes os juizes
que, como adjuntos deverão nelles tomar parte, hti por bem .. "

Art. 1.° Sempl'e que, as decisões sobre pronuncias e recursos
destas, forem por qualquer razão addiados depois de já ha verem
sido sorteados os dous juizes adjuntos ue que trata o § 7 do art.
1.0 do Dec. n. 2342 de 6 de Agosto de '1873, cessarão as Iun­
cçõe -d'aquelles adjuntos, como taes; e opporlunamente, quando
as mesmas causas subirem de novo ao conhecimento do tnhunal,
se sortearão outros que, com o reldtor profiram as dita de­
eisões.

Este ultimo Dec. encontrou uma opposição formal da parte de
certos Dezembargadores dl,l ReI. da Côrte; mas sem muita raz~o

de ser, no meu entender. Verdade é, achar-se elle em opposi­
ção corp o Dec. da nota anterior, mas o que importa, 'quando se
quiz neste consagrar doutrina mai' sã.

Mas com uma limitação, foi sempre o meu modo de ver, e
vem a ser: quando no tribunal ha juizes em n. sufficiente se re­
nove o sorteio; mas não na hypothese de cbamar·se juizes de di­
reito para ter elle lugar.

Neste sentido opinei, como presidente da Helação de Delem e
o Ministro que 6rmou os dous Decrs. me desaLLendeu, sem po­
deI' convencer-me quando no oflieio que lhe dirigi narrando o
incidente ex pendi a minha razão de pensar e supponho que, com
argumentos valiosos.

246) Os recursos eleitoraes, são decidido em ferias, porque,
os seus prasos são improrogaveis, -art. 1.0 § 18 do Dec. n. 2675
de 20 de outubro de 18715,-art . 85 e 151 das Instr. de 12 de
Janeiro de 1876 e A\'. de 10 de Julbo de 1878.

Vide o art. 50 do Dec. de 2 de Maio de 1874.
247) Ba recur50 ex-officio, para as Relações, das pronuncias

decretadas, pelos juizes de direito, nas comarcas especiaes, nos
crimes mencionados na Lei de 2 de Julho de 1850 e de 1 de De­
zembro de 1860 ?

Tenbo ouvido opinar, em um ou outro sentido e na Relação de
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São volunLarios O CJu forem inLerpo Lo da deci õe­
do" Juize de Direito do art. '1,0 de 1.<1 I i, em proce o
de formação da culpa nos crimes communs. (248_249

Uelem, se Jecidio pela negativiI, com o fundamento de que o
Dec, de 9 de outuhro de 1850, ó trata da pronuncia, dada pe­
los juizes municipaes.

Não o enteudo :l,silll e a minh~ opinião é aflirmati a, por for­
ça da Lei de 1850 e Oec. cil., não alterMlo' por esta Rcl'. de
'J871 que, dcixou cm lodo o cu vigor o modo de proce~sar os
crime mencionados nalJ'uella Lei.

A Ref. de 18il, dE' tinguio as comarca. em e. peciaes e ge­
rues, acabando naqucllus com os juizes O1unicipaes, Bcando os
juizes de dir,~ito 1'001 u jurisdicção da l' in tancia qlJe, perten­
cia c pertence ao juizes lllunicip; es, nas comarco gerae, e
sendo o espirito da Lei de 1850 e ::cu regulamento que, se des·
se o recurso uecessario da 'I." pilra 2." iostaneia; ~. daro e evi­
dente que o juiz de direito da comarca e pecial c9m a jurisdic­
ção da L" iustanci:l, pronunciando, recorra por força cio Dec..
regulamentar de 1850, para a Relação, e sobre ahe a utiliJ;lde e
garantia de um tal preceilo quando se considera no julgamento
espe ial de t; es crimes, sendo lirad.l 'aos réos delles, as garan­
tias do julgaJ:1ento, pelos seus pares.

E não se e"queça que, no caso de duvida, os recur os se de­
vem ampliar quando não repugna a Lei, de modo manife to.

Em caso do julgamento perante juiz .ingular, não é demasiado
que se exija n exame da pronuncia, por juize de 2.° instancia,
para se poder tratar então do plcnario aonde a lJccusação, se
deve fundar r.m base mnis segura, como é uma· pronuncia exa·
minada c di ('utida por juizes de cathegoria superior

248) Arl. 00 § 1.do Oec.
Diz o· Sup' Trib. em Rev. n. 2203 de 29 de Maio de 1875

que: não tem lugar o recurso de revista, da deci ão proferida
pela ReI. em recurso de pronuncia.

249) A pronuncia oos crimes de respou abilid:lde, su pende
logo O, exerricio das funcçõe publica, não ohstante, o recurso
para o tribunal superior,-Av. de 20 de Abril de 1876.
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São, porem, nece arios o me mo J'e 'ursos da de i­

sõe do Juize Municipaes, que ex-olficio o farão expedir
em su pen ão das pri ões decretada. 250 a 254

250) Rio de Janeiro em 29 de Outubro de 1872.
111m, e Exm. 81'.-0 prJmotor pulJlico da comarca de Cabo

Frio consultou a essa presidencia sobre o elfeito do recur o ne·
ce.sario do despacho de não pronuncia proferido pelo juiz mu·
nicipal a favor do réo preso, em vista das palavras-sem IIS'

pensão das pri ões decretadas-do art. 17, § 1." da lei n. 2033
de 20 de Setembro de 18~1.

Sua Magestade o Imperador, a cuja presença levei o ofIicio,
de 4 do corrente mez, do antecessor de V. Ex., houve por bem
decidir que os recursos necessarios dos despachos dos juizes
municipaes nos casos do art. 17, § 1.0 da citada lei são, por
sua natureza, de eO'elto suspensivo, meno. qUélnto as prisões de­
cretadas, excepção que firma regra geral em contrario; deven­
do, portanto, subsistir a prisão já reita, ainda que Gl réo seja
despronunciado, e proceder-se a do réo pronunciado, se estiver
alto,

Adoutrina deste Av" tem assento no art. 49 da Lei de 3 de
Dez~Olbro de 1841 e 287 do Reg. n. 120 de 1842 e no art. '2 °
do Dec. n. 707 de 2 de outuhro de 1850.

251) Nos recursos ex-otlicio, interposto quer no crime de
re ponsabilidade, quer nos communs, não ha necessidade do 2.°
recurso .do recorrido.

A im e inscl'eve uln art. no Direito de Marro de 1875, pag
387.

Não se trata do 2.° recurso e im de um só, no intuito de ra·
cultar ao réo meios de combater 011 motivos da pronuncia, e não
sabemlls como se quer coal'ct;lr um meio tle dereza, quando o
recursos devem ser amplos, sendo elles a garantia contra uma
má paixão ou injustiça.

Quando juiz de direito, racnltei o r:ecurso do réo embora a
obrigação do Juiz para interpô-lo.

252) O recurso neces ario, não se põe em concorrencia com o
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~ 2.° Do despacLIO que não aceitar a queixa ou denun­
cia e bem as im ela sentença de commutação da multa
haverá recur o yollllltario para o Juiz de Direito ou para
a Relação, conforme fôr a deci ão proferida pelo Juiz Mu­
nicipal ou de Direito. (~55_256

voluntario, e não ha recurso de recurso e nem o interposto sem
fiança ou prisão previa do réo.

Não obrou o juiz que, fez concessões contra a Lei de má fé,­
Ac. da Bel. do Porto-Alegre de 29 de Fevereiro de 1876.

(Vide a nota anterior).
2(3) Não constitue crime o facto de reformar o juiz ele direi­

to, em gráo de recurso o despacho de pronuncia. por mais ve­
hementes que, pos~am parecer os indicias que a justificam; por
quanto, fica isto dependente da apreciação do magistrado, salvo
sendo provado que, procedeo cou, dolo e má fé, para promover
assim, interesse seu ou alheio,-Rev. n. 2271 de 17 de Feve­
reiro de 1877.

Arl. 50 § 2 do Dec. n. ~824.

25~) Pronunl'illd'O o réo, será o seu nome lançado no livro do
rol dos culpados e e passarão as ordeos nece saria. para a sua
pns-I), se estiver ~ollo,-arts. 14,6 do Cod. do Proc. Crim.-e
293 do Reg. n. 120.

( ota 1H2)
255) Arl. 57 n. 1 do Dec. n. ~82~.

Esta Lei. manteve os caso de recursos, autorisado, pelo'
8rt . 69 da Lei de 3 de Dezembro de 1841 e ~B do Reg LI.

120 de 184~ ampliando-os, com as especies deste c o 1.0 an­
terior. o que e observará mais clara e po'itivamente uo arl
1)0 do re pectivo Dec.

256) Rio de Janeiro. -Ministerio dos negocias da ju liça em.
ao de Dezembro de 1876.

111m. e Exm. Sr. - Em solução a conl'ulta feita pelo promotor
publico da comarca dessa capital, e lransmlttida por V. Ex. com
officio de 26 do mez findo, declaro que arbItrariamente procede­
ram o juiz municipal e de orpbãos do respectivo Termo, bacha­
rel Epiphanio Werres Dom~Dgue da Silva, e juiz de direito da
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3.° ão ão prejudicado os recursos interpo to ex­
otficío ou pelo Promotor Publico, quando expedidos ou
apresentados róra do ljrazo fatae' serão, porém, re ­
ponsabilisados o Juiz, o Promotor publico ou qualquél' of­
ficial do juizo pelas falta ou inexactidões que occasiona­
rem a demora. (257

mesma comarca, bacharel 1uiz Duarte Pereira; o priméiro quan·
do, no exercicio da vara de direito, depois de ouvir o ex-secre·
lano da camara municipal, ~1artinho Simpiicio Jorge dos Santos,
denunciado por crime de peculato, mandou que.não se prose­
guisse no termos nlteriores, fundando-se no arl. 159 do codigo
do processo criminal, visto não lhe parecer concludente a de­
nuncia; o ~egundo, negando recurso de tal decisão. Conforme
a disposição do citado artigo, devia o juiz, logo que lhe foi :pre­
. etlte a denuncia, verificar si era ou não concludente, e ne tcl
hypothese proferir o seu despacho, facultando o recurso do 3rl.
17, § 2,· da lei n. 2033 de 20 de Setembro de 1871. Accei'.a,
porém, a denuncia e ouvido o denunciado, como se deu no cuso
sujeito, cabia sómente o despacho de procedencia ou improce­
dencia com o recurso dos arls· 69 § 3.· da lei de 3 de Dezembro
de 1841 e 438 § 3.· do regul. 0.120 de 31 de Janeiro de lE'i2.

as circumslancias expostas o despacho, que declarou inconclu­
dente a denuncia, e o que negou o recurso, tolhendo ao tribunal
superior o conhecimento da questão, são manifeslamenle ille­
gaes.

Ha, pois, V. Ex. de, suspendendo do exercicio o juiz munil:i·
pai e de orphãos, ordenar ao promotor puhlico que promova a
responsabilidade criminal, não só daquelle juiz. mas tambem elo
de direito, e dê nova denuncia contra o~ex-secretario da canta­
ra municipal Devolvo os documentos, que instruiram a con·
sulta.

207) Arl. 56 do Dec. n. 4824. Apellando o autor em causa de
homicídio, como queixtlsu, pelo assassinato do filho e desistioelo
da appellação, por causa da fug do ré~, de"e ser aceitá a de',i"
teocia, sem ter havido appellação, por parte do pTIIOlotor Otl do
juiz?

n
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Tambem em nenhum ca o erão prejudicado os recur­
sos interpostos pela parte, quando por cau a de falta
erro ou omi ão do official do juizo ou d outrem não ti­
vel'em seguimento e apresentação em tempo no Juizo ad
quem. (258

~ 4.0 A appellação do . 1.0 do art. 79 da Lei ele 3 de
Dezembro de 1841. ó tem effeito uspen ivo quando in­
terpo ta de entença ab olutoria do accu ado de Time
inafiançavel, e não endo unanime a de i ão do Jury que
a determinar. Faltando qualqu r desta condições, so­
mente erá recebida no efIeito devolutivo. (259 n 261

Parece que, Dão, trataDdo-se de crime inafiançavel, quando
no caso da desisteDcia Da formação da culpa li DO julgameuto,
a justiça publica, assume o seu papel, como garaDlido~a da or­
dem social.

258) Art. 56 do Dec. n. 4824.
CombiDae com os arls. 114 e 115 do dec. de 2 de maio de

1874.
259) Arl. 60 do dec. D. 4824.
O § 1" do art. 79 da lei de 3 de Dezembro de 184" é CODce­

bido nos seguiDtes ter"mos:
O juiz de direito appellará:-§ 1.0 se entender que o jury pro­

ferio decisão sobre o ponto priDcipal da causa contraria a evi­
deDcia resullaDte dos debates, depoimeDtos e provas peraDte elle
apreseDtadas: deveDdo em tal caso escrever no processo os fUD­
dameDtos de sua cODvicção contraria, para que a relação a vista
dellas, decida se a causa deve ou Dão ser submetlida a DOVO
jury. Nem o réo, nem o accusador ou ptomotor terão direita de
solicitar este procedimeDto da parle do juiz de direito, o qual
Dão o poderá ter, se, immediatameDte que as decisões do jury
forem lidas em publico, elle não declarar que appellará ex-offi­
cio, o que será declarado pelo escrivão do jury.

Já era excepção pelo art. 2.0 do Decreto u. 1696 de 15 de
Setembro de 1869.

260) Rio de JaDeiro, Ministerio dos negocios da justiça I 31
de Julho de 1876.
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5. o Tão omente terã eiIeito uspen ivo a appellação
interpo ta, pelo Promotor Publico ou parte oiIendida, da
sentença de absolvição, quaudo fôr esta proferida a res­
peito de réo accu ados de crime punido no maximo
com as pena de morte, galés ou prisão com trabalho pOI'
20 ou mai anuos e pri ão simple perpetua. Ca62 a 264-

111m. Exm. Sr. Foi presente a Sua Alteza a Princeza Impe­
ri,ll Regeote, em nome do Imperador, o officio n. 115 de 15 rie
Maio ultinJO, em que o presidente da relação dessa provincia
propoz a seguinte duvida: -Se o réo processado por crime ina·
fiauçavel, e . oito em virtude de absolvição unanime do jury, da
qualliver havido appellação em elJeito suspensivo, nos terll;los
dos artigos 17, § 4.° da lei n. 2033 de 20 de Setembro de 1871
e 60 do decreto o. «24 de. ~~ de ovembl'o do mesmo anoo,
deve er preso quando a relação do districto mandar subrneUcl-o
a novo julgamento. ~ I

E li llJesma augusta senhora, conformQndo-se, por immediata
resolução de ~6 do corrente, com o parecer da secção de jusliça
do con.alho de e talfa em consulta de 17 de le mez. manda rie·

c1arar a V. Ex. que no caso 5gurado consideram-se restabeleri·
dlJs os clfeitos da proouncia, um dos quao é a prisão do réo.

261) ,\ uuanil.llidade de vútos de que f:dl<l esle §. exige- c
nos crimes cornllleuido . em defesa propria, não só a re. peito do
quesito priucipal, como ainda a respeito de cada um dos 3 que­
sitos que, o completam.--Kc. da ReI. da Babia de 3 ile Nove/JI­
bro de 1876.

262) Al't. 61 do Dec. n 4824.
Tem efleito suspen ivo a appcllação. interposta pelo promotur

publico oos crime de processo e pecial, cuja penas, foram IIIC­

oores de galés Oll prisão com trabalho por 20 anoo ou prdio
simples 00 maxil1lo?

Não, diz uma deci'ão no lJireiLo, Abril de 18n, pago (jlH.
263) A di posição deste §, é applicavel aos crimes especiae.'.

de que trata (J Lei u. 562 de 2 de .Julbo de 18tiO,-Ac. da Rll.
rio Rio dt' 16 d Ahril de 1875.

264) Rio de .laneiro. Ministerio dos ne.!rocios da ju liça 12
ue Maio de 1877.
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unca, ·porem, a me ma appella.ão terá effeito u­
pensivo, se fôr unanime a deci ão do Jury que determinar
a respectiva en tença. (265

o prazo de dou dia deve ser int rpo;,ta a appellação
de que trata e te paragrapho, e não o sendo por- e-hão
Jogo em liberdade o réos absolvido; o sujeito a pena
menores, immediatamente depois de proferida a sentença
absolutoria. (266 a 268

Jllm. e Exm. Sr.-Em solução ás duvidas do juiz substitulo
da 1.' vara civel da capital, sobre a verdadeira interprelação
dos arts. 17, § 0.° da lei da reforma judiciaria, e 61 do respec­
tivo. regulameDto, quanto ás appelluções em processos especiaes,
julgados pelos juizes de direilo, declaro a V. Ex. que as mesmas
duvidas dcsapparecem desde que considerar-se que o decrelo
II 1696 de 15 de Selembro de 1869,_ cilado no § 2.° do ullimo
daquelles artigos, refere-se a qualquer seDtença de absolvição
em primeira iDstancia; e eSlando alterado, tanto o mesmo de·
creto como o art. 84 da lei de 3 de Dezembf'o de J841, seguDda
parle, dever·se-ha enteDder que, ainda DOS casos de absolvição
em proceS805 especiaes, se decrelará a soltura do réo, embora
peDdente a appellação d(\ promotor publico ou da parte oliendi­
da, sempre que a peDa fàr inferior ás declnradas DO § 0.° do ci-
tado arl. 17 da lei n. 2033 de 620 de Setembro de 1871. .

O que commuDico a V. Ex. em resposta ao offieio D. 57 de 3
do mez proximo fiDdo.

265) Art. 61 do Dec. n. 4824.
Nota 261.
266) Art. 61 §§ 1 e '2 do Dec. D. 4824.
HaveDdo uma appellação DO praso de 2 dias e dentro do de 8,

a respeito de certo réo pronunCiado no art. 201 do Cod. Crim.,
e absolvido pelo Jury, a Relação do Porto·Alegre em Ac. n. 27
de 20 de Agoslo de 1874. decidio: Dão tomar cODhecimento da
appellação, por ler sido interposlo, fora do praso legal que, eD­
tende-se ser o de que trata este §, ultima parte, cuja disposição,
torDando-se incompatível com o do art. 401 do Reg. D. 120 de
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6.o Não l1avendo e são do Jury em algum termo
poderá o réo ser julgado em outro termo mais vizinho da
me ma comarca, e a sim o requerer e o Promotor Pu­
blico ou a parte accu adora convier. E independente de
convenção d parte, empre que não fôr possiveI effe ­
tuar o julgamento do réo no custricto da culpa, terá lu­
gar no Juizo do termo mai visinbo com preferencia o da
mesma comarca. (269 a 272

18~2, tacitamente o revogou, na parte rela ti va 1 ao tempo mar·
cado. para a interposição das llppellações.

E' o que se Infe.re deste e art. 61 § 2 do Dec. n. ~82~, cuja
letra, é ainda mais para a intelligencia que, mais se conforma
com o pensamento bem tran 'parente desta Ref. .

267) O praso de 8 dias, para a interposição da appellação d-e
que trata o art. ~õ1 do Reg. n. 120 de 184'2, não 6cou reduzi~

do a 2, na especie desta parte do art. 17 § Õ, no caso de con­
demnação; pois esta disposição de 2 dia, só teve por 6m, favo­
recer ao réo absolvido,-vide o Direito vol. 8 pago 44.0.

268) Praso para a appellação do réo. continua a ser de 8 dia.,
na forma da legislação anterior a ultima reforma.

O praso de 8 dias de que trata esta Lei, só regula os eIJeito
da appella.ção interposta pelo promotor publico, ou pela pa rte
queixosa ,-Ac. da ReI. do Rio n. ~~O de 2~ de julho de 1877 ..

269) Art. 25 do Dec n. ~8H.

O réos podem usar da faculdade concedida por este §, para
serem julgados, convindo LI prnrnoto'r ou a parte accu adora. em
outro termo mais visinbo da comarca; o que. terá lugar, inde­
pendentemente ele accordc das partes, como determina o final
deste mesmo §, se em 3 sessões successivas do jury do termo da
culpa; não for possivel o julgamento do réo, sendo certo que,
~a'se a impossibilidade figurada, quando o jury, não se reunir
nas epochas elD que, estas sessões, devem celebrar-se, -Av. de
28 de Agosto de 1872. (Arts. 93 :la Lei de 3 de Dezembro de
de 18Ql,-e 2U do Reg. n. 120. ,

270) O Av. de 3 de Março de 1873, chama a attenção de ceI'



Verificar-se-ba a impos ibHidad se eru Lr" e õe.
successivas do Jury não puder Ler lugar o julgamento. (273

to juiz de direito, para o que e dispõe 110 art. 323 do Cod. do
Proc. Crim. e preceito do art. 3 do Dec o. 4861 de 2 de Janei­
ro de 18i2, cabendo aos réos, que se julgarem JlI'ejudicados com
a falta de urna sessão do jury, o recurso, que lhe faculLa esta
lei neste § e a primeira parte do art. "'0 do Reg. n. 4824 de 22
de Novembro de 1871. (O juiz de direilo deixou de reunir o
jury, pelo facto de não ter a camara respectiva fornecido moveis
em numero sufficiente. Este motivo parece um pouco fULil )

271) A ReI. de S. Paulo, em Ac. de 6 de Outubro de 18n,
annullou um jul~amento pela razão de não e ter verificado, pelo
necessario sorteio a impossibilidade da formaçflo do conselho de
"entença, no termo que, era o cio d,istricto da culpa, estando o
processo alli preparado e os réos pre ente a barra do tribunal,
- e ainda pelo rilotivo de ser preferido (supposla a impossibili­
(Jade da orgonisação do conselho do jury, no mesmo lermo da
culpa), um termo eSlranho ao da comarca, quando nella existi~,

um, á igual distancia.
~Art. 93 da Lei de 3 de Dezembro de 1841,--e 244 do Reg.

n. 120 de 1842. \
27~) O Dec. n. 6934. de 8 de Junho de 1 '78 que, regula a

compelencia dos tribunaes e a forma dos proces'os no crilr.es
commettidos em paiz estrangeiro contra o Brazil e os Brazileiros,
diz ao ârt. 9:

E' exclusiva a compelencia da5 autoridades c jlLtiças crimi
lIaes do municipio ou comarca fronteira quando o delinquente, é
ahi domiciliado ou teve, o seu ultimo domicilio no Imperio e
commettêo o crime no paiz confinante.

Art. 10. São applicaveis aos casos do art. antecedente, as dis­
posições do arl. 93 da Lei de 3 de Dezembro de 184.1 e art. 17
§ 6 da Lei n. 2033 de 20 de Selembro de 1871 ( acima), veri­
ficadas <JS occorrencias previstas em taes disposições.

I .

273) E' nullo o julgamento, quando o réo. é julgado no lermo
visinho sem que se des e al~uns do casos previ.tos na Lei.

E dado o casai a remessa dos autos. deve ser pelo jui~ de di-
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Do habeas-c01"pu·. (.274 346

Art. H~. Os Juize de Direito poderão ex.pedir ordem
de habeas-corIJu a favor do que estiverem illeg·almente

rei to e não pelo municipal,-Ac. da ReI. de S. Paúlo n. 141 de
1 de Fevereiro de 1874.

274) Na antiO'uidade, a liberdadc individual, olIerecia garan,
tias imperfeitas, cujo estado se foi melhorando com o progresso
das ações, licando estabelecido qne, cada cidadão, deve gosar
na sociedade o direito de dispôr livremente da sua pessôa, ob·
tendo protecção ou reparação contra· as detenções illegaes, vio­
lações do domicilio, ou qualquer aLLentado ri segurança de cada
nm.

Em Hom~ I a detenções illegaes, eram punidas de morte,-L.
9, D. Exquibus causi Imge t,-sendo a pena reduzida por lu"
riniano o que havia sotl'rirlo a victima,-L. 1, C, De privatis
carceribus.

De lodo os tempos o homem ha Intado contra a oppressão, e é
assim que, ao lado do despotismo, nós vemos sempl'e o espirito
de liberdade e a coragem esclarecida; e hoje, proclama-se ii 111 i1­

n,utenção da liberdades individuaes, como o fim e a condicção
da ordem publica, como a regra e h apreciação das leis e insti­
tuições.

O art. 179 da Const. pol. do Imperio §§ 1 e 8, são garanlióo­
re., quando o 8.° prohibc a prisão, sem culpa formada, excepto
uos casos da Lei, e manda dar a nota da culpa em 24 hora •
cuja !'alta acarreta a pllni~:ão do (lrt. 18~ do Cod. Crim; e o Cad.
do Proc. Crim. estatuio regras de repressão e garantias, a lIào
e transporem o devidos limites, comu nos arts. 100, -131 á

133,-.170 á 178,-340 á 35o,-estahelecendo igualmente o
Cad. Crim .. penas, contra as pri ..ões illegaes, reconhecendp o di­
reito'de resislcncia nos arts. H § 5-142,-143,-181 á 19t.

Já no regimem absoluto, eram prohibldas as prisões arbitra­
rias, quando as ords de D. Manuel e ás de D. Affonso, ordena­
vam que, ninguem fosse preso, sem mandado do juiz, justa cau­
sa e processo regular.
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Bruneaux,-Beaumier, em seu relalorio ao corpo Jegisíalivo
francez, dizia: o gôso da liberdade individual é para o homem
que \'ivc em sociedade, o primeiro de lodos os bens e aquelle,
cuja conservação, mais importo, essencialmenle, a sua felici­
dade. Monseignal em seu relalorio, igualmenle, ao corpo le­
gislalivo, accenluava eslas palavras: ao depois dos allenlados a
vida e aos costumes a privação illegal da liberdade, é o maior
do~ crimes.

Uma sociedade, diz o profundo Julio Simon, não vive, senão
pelas Lei~ que a ella se lem dado e cada um de seus membros,
deve obediencia a estas Leis, mas com que condicção ?

C.om a condição de que, esla moral escripla nos codigos, re­
conheça a elerna móral escripla por Deus, em nos os corações.

Se Deocleciano me ordena, a mim chrislão, de incensar a es­
latua de Jupiler, eu quebro a eslalua e abraço e morte.

Se Gessler, me coudemna a ameaçar a eslalua de meu 13lho.
eu obedeço a el.erna lei, recusando obediencia ao lyranno e vin­
~ando a minha patria.

Blacstone, relraçando a legislação ingleza diz: a violação da
liberdade, dá lugar a um., pena e a uma reparação civil. Duas
cousas são necessarias, para oonstiluir a injuria da prisão illegal:
a delenção e a illegalidade desta delenção_

Temos, no enlanlo, uma medida, conlra o arbitrlo e excesso
do poder, é o ha.beas-corpus que na Inglalerra, é o Writ prinbi­
pai, nos casos de delenção illegal, é o do habeas-corpus ad subji
ciendum, dirigido ao individuo que delem, -um oulro, ordenan­
do a presença do primeiro com a declaração do dia e da causa,
porque foi relido. '

E' segundo a Lei commum, a corle do Banco de rei que, dá
esse Wril, sobre um fiat do juiz chefe, ou algum oulro dos
juizes.

§-
Os inglezes, desde longos annos, adoptaram, o maior respeito

a liberdade individual.
A grande carla, secção 29, se exprime assim: ninguem, po

derá ser delido, poslo em prisão, priva~o da sua propriedade,
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da sua liberdade e da sua vida, senào em virtude, do livre e le­
gitimo julgamento de seus foros e conforme a Lei

Bailam. com outros espiritos superiores dizem que, essas dis­
posições, já se achavam in c'riptas nas constituições de Clarendon
que, a seu turno, as copiaram· dos monumentos saxonios.

Por ahi, vê-se que, a instimiçã9 de habeas· corpus, não é tão
ingleza. como se diz, geralmente.

As cartas de seguro, nas instituições portuguezas, tinham al­
guma causa do balJeas-corpus, sendo que, nellas o mais repug­
nante, era impedir absolutamente o processo de certas pessôas,
sem haver inconveniente., desde que ellas. serviam para suster,
pela intervenção do tribunal superior, um proce. so sem base,
evidentemente nullo.

O fim dessas cartas de seguro, era am remedio, com q\le. se
quiz obstar a vendicta particular, permeLLida naquelles tempos,­
Ord. Liv. 2.' tit. 26 § 2.

Com o andar dos tempos foram tendo ellas, c fim restricto de
se eximirem, os réos da prisão para se livrarem soltos, dentro
do tempo por elles, eoncedido.

As cartas de seguro, foram desconhecidas dos Romanos e não
tinham semelhança com o remedio da fiança de que se trata na
Lei,e por quase todo o titulo,-D. lu jus vaca ti ut e aut.

Ba, no entanto, quem sustente que, era um babeas-corpus, des­
de os primeiros tempos da repuhlica o facto de o accusador poder
exigir do arcusado, no dia do julgamento, a caução de compare·
cer com o direito de podê-lo ter em prisão, até o dia da reunião
dos comícios.

E foram os tribunos que, no processo feito a Caro Quintius,
deram os primeiros, esta prova de respeito para o nome do ci­
dadão.-Liv.3: 13, ou 293,-e foi a esta intercessão que, de
um privilegio, tornou·se mais tarde de direito commum,-Liv.
9; 3~; 38; To.-A. Gall. .

O que é inglez -essencialmente inglez, no habeas-corpus,
não é só o nome, é a alçada politicà, a suprema inspecção do
poder judiciario, sobre os abusos do poder executivo.

]i; por isto que, Hume, tratando do bill de habeas-corpus, as­
iS
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signala com todo o orgulho inglez, ser o gOI'eruo da sua Nação,
o unico do mundo que, não tem o poder t.lescricionarlO de enca 1'­

cerar os seus subditos.
Macaulay, o erut.lito e ele~ante bistoriador, denomina o bill

do habeas-corpus, ullla 2' grande carta das liberdades publicas.
O babeas-cospllS, ou a garantia de todo o subdito inglez, con­

tra uma detenção illegal, foi introduzido na Inglaterra elli 1679,
e na Irlanda 'por um bill de 1783.

As Leis inglezas, relativas a liberdade individual, hão soffrido
numerosas vicis~itudes; e as regras sobre esta maleria foram fi­
xas pelo celebre acto de habeas-corpus, no tempo de Carlos 2.°

A Bef. actual de 1871, tem a vantagem de reconhecer o gran­
de principio constitucional da garantia da liberdade, não só con­
tra a prisão, mas, ainda, contra todo o cGnstrangimento illegal.

Já o Cod. do Proc. havia dado boas e salutares regras, mas,
como entre nós, se disvirtua tudo, muitos dos seus preceitos,
tornaram ·se regras mortas pelo modo capcioso porque, se inter­
pretavam muitas das suas disposições.

Ao depois da Reforma de 1871, ainda tivemos Aviso reser­
vado, dt< um mini tro, ordenando contra os principios manifes­
tad<.o:lllesta Lei, e vi presidentes de provincia, aconselhar contra
a liberdade individual, mantendo prisões ille~aes, aos recrutas
com isenções, procurando aviltar a magistrados que, haviam
cumprido com o seu t1ever.

A Lei actual, é boa nesta parte, mas na sua execução: nem
sempre é ella satisfeita, e em geral é o nosso defeito; interpre­
tando, segundo a paixão de momento aquillo que, é bom, DO

sentido o mais desfavoravel a liberdade a-liberdade-indivi·
dual.

275) Vide arts. 340 ii 31)5 do Cod do Proc. Cri 00., 183 a 188
do Cod. Crim .. 69 § 7 da Lei de 3 de Dezembro de 1841,-439
§ 1 e 441 do Reg. n. 120 de 31 de Janeiro de 1842 e art. 75
do Reg. n. 4824, anDotados, por mim.

Oa decisão que concede soltura em consequeucia de habeas­
corpus ha recurso interposto ex-oflicio.

Art. 69 § 7 da Lei de 3 de Dezembro de 18oi1,-e 439 § 1



do Reg. n. 120, declarando no fim da sua de 'isão ou despacho
que, o escrivão faça subir os autos immediatarllenle ao Superio;'
a quem competir o seu conhecimenlo, -arl U I do Reg. n. 120
de 1842.

Sendo os recursos de natureza stricli juris, não são admissi­
veis os que, forem interpostos da deci ão negativa da soltura,
em consequencia de habeas-corpus, - Av. de , li de Dezembro de
1859.

O sr. Pimenta Bueno (MarqlJez de S. Vicente) dá a incompe­
tencia como motivo, para se conceder babc" -l:orpus.

Vide-o á pago 67 do seu processo criminal, 2' edicção.
É admissivel a providencia de halJeas·corpu~, ainda que esteja

solto o paciente, embora elle esteja pronunciado rm crime inafi·
aoçavel. Rev. do Sup. Trib. de Justiça de 28 de Março de
186/l.

Vide a discus~ão a respeito na Rev. juridica de Março de 1868,
pago 232.

O juiz do habeas-corpu, não está adstriclo ás formulas do
processo; pois o seu dever e todo o seu cuidado consiste em ve­
rificar, se o constr:lOgimeoto ou prisão qne sofl're o paciente, são
illegaes, segundo o art. 34-0 do Cod. do Proc. Crim.

Só tem direito de requerer habeas-corpus, o cidadão brazi­
leiro para si e para cidadão estrangeiro e nunca, porem, este em
seu proprio nome e assignando petição.

Diversas decisões da Rela~ão da Côrte, citadas pelo Dr. Fur­
tado em seu repertorio.

Ao contrario das decisões acima, dizem os Accordãos da mes­
ma Relação de 11 de Outubro e 5 de no vr.mhro de 1833, que
tem direito de a pedir qualquer brazileiro ou estrangeiro.

Em conformidade do § 5 do arl.·' do Decreto de 15 de Abril
de 1834, o Presidente da HeJação, é o encarrcgadc, de tomar e
proces~ar as fianças que se derem no caso de h, beas-corpus.
Avisos de 18 de Março e 4., de Abril de 1835. (Nola 171)

276) A ReI. da Côrte em Acc. de 2h de Outubro de 1859,
fez sentir a certo juiz de Direito, que anles de resolver a soltura
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de algum paciente, deveria pedir escl<!recimentos a autór.idade
que ordenou a prisão. (Nota ~98).

277) O Av. de 25 de Novembro de 1872, manda que, se pro­
'voque o habeas-corpus, quando um réo absolvido e appellado.
vê sumido o seu processo, continuando, não obstante, na ca­
deia .
. 278) O Sup. Trib, de Justiça em despacbo de 31 de Agosto

de 1872, indeferio a petição de um paciente, por não ter junta·
'do o mandado de prisão.

279) O Sup. Trib. em Rev. n. 139 de j de Dezembro de
1862, concedeu a liberdade, por babeas-corpus, a um individuo,
livre por unanimidade pelo Jury, mas appellatlo pelo Juiz de
Direito, que não fu~darnentara a appellação na forma do art. 79
da Lei de 3 de Dezembro de 18~1, e cujo processo desappare­
cera; considerando por tudo isto, nulla a apptlllação.

280) O Av. de 2~ de Janeiro de 1873 diz que: tendo o art,
18 desta lei, conferirlo expressamente aos Juizes de Direito a
attribu.ição de (;onceder babeas-corpus, aos recrutas, cumpre a
elles tornar elfectiva a sua ordem, requisitando a apresentação
do paciente, e todos os esclarecim,entos necessarios, embo~a es­
tejaa,] os recrutas a disposição do PreSidente da Provincia.

281) Aordem de habeas-corpus, se o recrutado ainda não es­
tiver como praça no exercito ou na armada,-pode ser conce­
dida em qualquer tempo, mesmo dentro do praso que pelo recru­
tador lhe foi marcado para provar a sua isenrão, como do art.
22 do Reg. annexo ao Decreto n. 2171 de 1 de Maio de
1858.

E a competencia dos Juizes de Dit'eitEl para conceder habeas­
corpus, não exclue a das autoridades encarregadas do recruta,.
menta para conhecer das isenções que perante ellas allegarem
os recrutados. Av. de 6 de Fevereiro de 1873.

282) No expediente do Ministerio da Justiça de 10 de Março
de 1873, se lê um Av,iso ao Presidente do Pará declarando que:
Ih~ remetti~ uma copia do Aviso de 22 de Janeiro (nota 78),
que resolve as duvidas por elle propostas ~obre a legalidade das
ordens de habeas-corpus, expedidas a favor de diversos recrutas,



101

que estavam a disposição da Presidencia e competencia para
concedel·as do-Juiz de Direito da 2" vara da capital, que mano
dava pôr em liberdade aós ditos recrutas.

28a) A ReI. da Côrte em Acc. n. 4004 de 14 de Março de
1873, propostos e discutidos os fundamentos do -despacho que
concedera soltura por habeas·corpus a certo individuo preso para
recruta na cadeia de Bngé, sem ter sido apurado desde 24 de
Outubro de 1872 até 13 de Janeiro de 1873, accúrdaram os
membros do Tribunal em sustentar a soltura, por estar conforme
o direito; negando assim provimento .ao recurso ex-officio dó
Juiz, que procedeo em regra.

284) O Sup. Trib. em Rev. n. lU de 29 de Março de 1873
concedeo soltura por habeas-corpus, a favor de dois escravos,
havendo cinco votos vencedores contra quatro vencidos. (Nota
301.)

285)'A ReI. da Côrte em Acc. de 30 de Maio de 1873, deci­
dlo que: Juiz de Direito não tem competenclll, nas coma roas es·
pcciaes, para expedir ordem de habeas·corpus em prisã'o feita
por Juiz de outro districto criminal.

O A:cc. da mesma Relação n. 4.209 de 30 de Setembro de
1873, decidio em sentido contrario, quando diz que: é cOfllpe­
tente o .Juiz de Direito para conceder habeas-corpus a.um indi­
viduo preso por autoridade do lugar alheio a sua jurisdicção.

É reprovavel tal desaccordo, entre magistrados altamente co/­
locados, e que deveriam uniformisa r as suas deci ões; sendo, po­
rem certo, que a doutrina do segundo Acc., parece a mais sã e
mais adoptavel.

Pois bem, ainda o mesmo Tribunal em Acc. n. 4232 de 28 de
Outubro de 1873, sustenta que: o Juiz de Direito, é incompe­
tente para conceder habeas-corpus a um individuo preso por au­
toridade do lugar alheio a sua juri dicção. (Nota 296.)

286) O Supremo Trib. no processo de responsabilidade n. 158
de 16 de Julho de 1873, declara que: habeas·corpus, não 8e con­
cede aos Que estão alistados, como praças dos corpos policiaes.
e o presidente da Provincia, que assim faz manter a disposição
da lei, não incorre em crime de responsabilidade.



Declara, no entretanto, o Av. de 2 de Agosto de 1873, que,
na limitação feita pelo art. 18 da Lei n. !2033 de 20 de Setembro
de 1871, a competencia dos Jui'ze~ de Direito para conceder ha­
1:Jeas..corpus aos recrutados, somente se comprehendem, os que
esti verem como praça no exel'cito ou armadi!, e não nos corpos
policiaes, do que não cogitou ii citada lei, por não ser o recruta­
'llento meio regular de preenchei-os.

A doutrina deste Aviso, é mais liberal do que a dll lIev. aei
ma; não sendo isto. porem, para desHnimar, sendo nós o primeiro
'-em reconhecer, que o Sup Trib, corno tem dado sohej:rs pro­
Vil., tem a institui~~ão do habeas-corpus, como a lll<Jior garantia
'da liberdade 'individual, e como o remedia heroic.o e salutar,
para todos os caso~ em que essa libt\rdade perig,l.

O Acc. da ReI. da Côrte de !28 de Novembro de 1873, diz
que: a autoridade, que, tem de decidir, sohre a concessão do
habcas-eorpus, pode exigir daquella que t.Iecretou a prisão os do­
cumentos cOI1JprObalivos de sua inrormação.

287) (i) Juiz de Direito de Sorncaba (São Paulo), cm provi­
mento de 28 de No\'ernhro de 1873, soltou por ha beas-corpus, a,
11m individuo que' rôra condemnado, pelo Jury no maximo do
art. !201 do Cod. Crim, e estava em cumprimento de sentença,
rundado em ,ue, apesar de rui~erl1vel o oll'cndido, o seu perd,ão
ao olfensor, livra este da pena, sendo por isto illegal a sua pri­
são; accresecntllnt.lo, que a duutrina do A\". dp.!2t de Janeiro de
1867, está em opposição com a doutrina sllbia e juridica dos
Avisos de 19 de Agll!\to de 1853.-e 31 de Maio de 186~.

(Vide rlita decisão na Gazel.i! .Juridica D, 57 de 1 de Fevereiro
de 1874, paginas !210 e 221),

Não .ei di! decisão da Relação, para quem subirarnt os autos,
por via do recurso obrigatorio.

Não ('oncordamo~, com, uma tal decisão, que encara someute
aquillo que é ravora\'cl ~o réo, sem attender, para a rcpronlção
socia I, ao acto de oll'ensa ao miseravel, que deve ter sempre a
protecção, que lhe concede a Lei,

Como /lota ao art. 67 'do Cod. CI'II11. dou Illaior dcsenvolví­
mento a este meu modo de pensar.
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288) Declara o Aviso de 17 de Abril de 1874, que o recurso
de habeas-corpus, com a extenção, que lhe deu a Lei da Reforma
Judiciaria, aproveita aos individuos obrigados, a se alistarem nas
companhias de aprendizes marinheiros, porque para este fim, e
contra as disposições dos regulament()s de taes companhias, que
devem ser compostas de menores voluntarios, ou contraclado!S a
premio, e orphãos desvalidos enviados pelas autorirlades compe­
tentes; póde alguem soffrer violencia que importa constrangi-
mento illegal em sua liberdade. .

289) A Relação da Corte em Arc. n. 4291 de 13 de Fevereiro
de 'I8U, decide que: o Decreto n. 6õ7 de 5 de Dezembro de.
1849, deve regular os Inspectores da Fazenda Provincial, para
requisitarem as prisões dos Thezoureiros, qU<lDdo se verificar
desfalque nos cofres, não obstante as disposições de Leis Pro­
vinelaes, que parecem providenciar para o caso; não podendo
ser solto por babeas-corpus, um individno preso nestas condi­
ções. (Nota 293).

A mesma Relação em ACI;. n. 4320 de 21 de Abril de 18n,
decide, sobre factos, que demonstrilram a illegalidade da prisão
e justificam. a concessão de haheas-corpus, como não se terem
dado, para a prisão, nenhum dos casos mencionados nos §~ 2 e
3 do art. la da Lei n 2033.

290) O carcereiro, detentor, escrivão, ou ollicial do juizo que,
de qualquer modo embaraçar, demor.ar ou diBicultar, a expedi­
ção de uma ordem de habeas-corpus, a conducção ou apresenta­
ção do paciente ou a sua soltura, alem das penas em que possa
incorrer, na forma da Lei, será multado na quantia Jc 40:000 á
100:000, pela autoridade competente,-arts. 39 do Reg. de 3
de Jaueiro de '1833,-70 do Dec. n. 4824,-e 88 do Oec. n.
õ618 de 2 de Maio de 18n, -183 a 188 do Cod. Crim.

291) Cessa de ter vigor o habeas-corpus, com a pronuncia do
que o obteve,-A v. de 12 de Junho de 1835. Aos que em vir­
tude do habeas-corpus, forem soltos, não se dá baixa ua culpa,
e devem seus processos ser remellidQs ao jury, para serem jul­
gado ,-Avs. de 2 de Maio de 1836 e 4 de .Junho c10 mesmo
nnoo. (Nota 331.)



292)" Por meio dclle, não póde ser solto o I'l~o, pronunciado
em qualquer crime,-Avs. de 8 de Março de 18tH e n. 219 de
6 de Agosto de 1855; pois a pronuncia só pode ser revogada pe­
los recursos e meios competentes e ordinario~,-Av. de U de
SeLembro de 1868 .
. OAc. da Bel. da Corte de 9 de Junho de 1874 diz: não se
poder conhecer cOD~brungimento illegal na prisão determinada
por despacho de pronuncia, ou sentenças; quaesquer que, srjalO
as arguiç~es. contra taes actos que, só pelos meIOs ordinarios,
podem ser nulli(jcildo!l; embora se allegue a pronuncia decreta­
dil, por um juiz suspeito e isto em vista do art. 18 § 2 desta Lei.

Não ba lugar-diz o Ac. da Rei de S Paulo n. 104 de 11l de
Dezembro de 1875, -a concessão de habeas·corpus, quando a
prisão é determinada, por sentença prol'erida por autoridade
oompetente.

E assim os Avs. da Bel. da Corte n, IH de 26 de Setembro de
1876,-0. 141 de fi de A~ril de 1878.

A mesma HeI. em Ao. u. 206 de 2 de Maio de 1877, indel'e­
l'io unanimemente, uma petição de habeas-col'pus, por ter o pa­
ciente declarado nella, achar-se condcll1nado.

-·0 se considera (Ac., da ReI. dt: S. Paulo de 15 de ovem-
bro de 1878), constrangimento illegal, quando é dada a prl1nun­
cia, salvo se for autoridade incompetente. (Nota 318.)
. O Sup. Trih. de .lu tiça. porem em Rev. de 25 de Abril de

1868, decidio ser admissivel a providencia do habeas-corpus,
ainda estando pronunciado o paciente em crime iuufiançavel, e
vide a discussão ;) respeito na Hev . .Iur. de Março de 1868,
pags, 232 á 256; mas, attenda-se a data,

O Ac. da HeI. di! Fortaleza de 24 de Dezembro de 1'875, de­
cidio: sofi'rer constrangimento illegal e ter direito de ser solto
por habea -COl'pU., llquelle que, é pronunciado, por autoridade
incompetente, estando em ~eu pleno vigor o urt. 353 § 3 do Cod,
do Proc.

O Ac. da Bel, dI: Porto-Alegre de i!9 de Abril de 1876, é as
sim: selfre constrangimento illegal, o que é proouoc.iado, por/au­
toridade incompetente, c tal é, o vereador qoc, não e~t~ndo el1l
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exercício substitue ao juiz municipal, não declarando este, soh
juramento a sua suspeição.

Um réo pronunciado em gráo de recurso por crime ina6anç~-

vel, requereo e o.bteve soltura, por habea~-curpl1g_ '
Duvida-se, se subsiste ou não a pronuncia, e 2.', como levar

o réo :10 jlJr~r, uu julgai-o a revelia, quando o crime, é inafian­
çavel?

Responde·se que: subsiste a pronuncia e quanto a 2.' hypo­
these, ser licito ao juiz, mandar vir a sua presença as testemu­
nhas recalcitrantes, sob a pena de desobediencia e debaixo de
vara ,-art. 231 do Cod. do Proc.,-e muito mais procede es ta
autorisacão, quanLo a um réo, nas condições do de que se traLa.

E quando elle se occulLa, estando deotro do Imperio e sabedor
da oitação, feita. em seu domicilio. se procederá nos Lermos do
art. 2~1; pois qúe, em lal caso, senão infringe o preceito do ar!.
233 do dito Cod.

O Tribunal da Bel. do Recife concedeo habeas-corpus, a réo
que, se achava ja cumprindo uma sentença a que fora coodem­
nado, em '2." iostancia.

O Director da Secretaria da Justiça, o Consultor e o Cooselho
de Estado, acharam o acto illegal e assim o Av. de 1 de Juoho
de 1866.

A. Bel. de S. Paulo em Ac. n. 7 de 9 de Julho de 1875 diz; o
condemnado a pena de 1 aooo de galés, cuja substituição foi or­
denada pela da prisão com trabalho, teodo sido retido em prisão
simples, por mais de 1 aono, havendo penitenciaria no (qgar
deve ser solto por, habeas-corpus, em razão de ser illegal a sua
prisão.

Deve-se em Lodo o caso atteoder no abuso com que, se pn)·
cede as vezes, dapdo como incompetentes ou su peitos juizes,
só pela simples allegação do pacieote.

E' uma porta que se abre aos abusos e n chicanas.
Soltar na hypothese da Lei, por habeas-corpus, nada mais re­

gular e protector; mas quando se prova a incompeteocia da au­
toridade ou Slla suspeição, e nunca poi' ronjecturas ou alIegações
suspeitas.

ii.
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HaveDdo pronuncia, os recursos são outros e bem definidos; a
DJeDOS em casos especiaes e com immediata demonstração.

293) A quem é admiDistrativamente preso, com alcance para
com a FazeDda, quaDdo agente fiscal, Dão se concede habeas­
corpus,-Av. de 29 de Dezembro de 18t>1.

O empregado da FazeDda,-diz o Ac. da ReI. da Fortaleza de
27 de Abril de 1875,-por não ter recolhido, no praso da Lei, a
importaDcia da arrecadação, deve primeiramente ser suspenso e
marcar· se-lhe um DOVO praso, para dentro delle fazer o recolhi­
mento, sob pena de ser preso: e é isto o que, se infere do art. 1
§ 4 do Dec. n. 870 de 22 de ovembro de 1851.. (Nota 289.)

29í) Com a nova Lei dn conscripção, cessou a rnão de ser
de muitas decisões sobre recrutamento, quando a autoridade
desalleDdia as isenções legaes; c se as encontrará no men Cod.
do Proc., annot~do e lhc. das Reis. igualmente' annotado.

290) A ordem de hilbcas·corpu~J Dão pode ser passada, em
favor de militares, presos militarmente, não só por ser opposto
as Leis que, o regem, como por ser contraria á subordinação e
disciplina do exercito,-Av. de 19 de Fevereiro de 183~,-art.

69 § 7 da Lei de 3 de Dezembro de 18~1,-Avs. de 20 de De­
zeml)ro de 18.13,-29 de Dezembro de 1851,-Ac. da ReI. da
Côrte de 21 de Fevereiro de 1868.

A. ReI. do Recife dêo babeas-corpus, a um alferes reformado
do exercito, e haveDdo cODtliclo eDtre a ReI. e o commaDdaDte das
armas decide o Av. de 8 de março de 1876 que, Dão é admissi­
vel DO caso o babeas-r.orpus, aUeDdeDdQ as disposições dos arts.
179 § 16 da Consl.-8 e 3M do Cod. do Proc.,-109 da Lei de
:3 de Dezembro de 18.11,-2.15 do Reg. n. 120 de 1842,-308
§ 2 d.o Cod. Crim.,-e Av. de 30 de Agosto de 1865 D. 375.

É uma restricção, podeDdo dar lugar a abusos, contra a liber­
dade iDdi vidual.

O paciente era reformado e não infriDgio um preceito da Lei
militar, segundo me parece (trata-se dos movimentos do quebra-­
kilos), e pois, o poder judiciario, podia solta-lo, haveDdo violen­
cia Da prisão.

296) A ReI. do Maranbão, em Ac. de 1 dll Julbo de 1850, do-
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clarou, ser competente para concedeI' habeas-cllrpus, o juiz de
direito da capital, a certo individuo prêso illegalmente, pelo de­
legado da Chapada, -comarca diversa,-e remettido ao chefe de
policia, para ser conservado na cadeia da capit:ll, até a occazião
po julgamento do jury.

A. Rei de S~Paulo em Ac. n. 139 de ~ de julho de 1876 diz,
ser competente o juiz de dirr.ito, para conceder habeas·corpus:
a um individuo prêso, por autoridade do lugar alheio a sua ju­
risdicção

Ao contrario disto decidio a ReI. da Côrte, como da nota 280.
A ReI. de S. Paulo, em Ac. n. 110 de 29 de l?evereiro de

1876, diz: nas comarcas especiaes, é incompetente o juiz de di­
reito de um districto, para conhecer da legalidade ou não, da
prisão de um individuo, posto á disposição. do juiz de outro di .
tricto.

Como se vê. ha variado muito a jurisprudencia a respeito, e
no meu ver, porque, nem todos os juizes, se quiseram compene­
trar ainda, da amplitude ao habeas-corpus.

Desde que, se demonstra il illegalidade de uma prisão, deve­
se fazeI' cessar li vexação, muitas vezes acintosa, da parte de
c.ertos juizes que, se levam por pnixões, menos confessaveis e as
vezes para' satisfazer as alheias, e nada mais justo e regular, com
o apoio da propria Lei, do que f:Jzer cessar a prisão illegal, em­
bora o pacIente esteja em comarca diversa daquella, em que, Fe

eO'ectua a pri ão, todas as vezes que, se provar a evidencia, a ii·
legalidade della.

Por mim, nunca he Itaria e com a consciencia de que, o meu
acto esta va no circulo da minhas attribuições.

297) O Regilll. de 3 de março de 1800, apenas isentava de
custas, a ordem de habeas corpus, e não as de mais peças dos
respeetil7 0S processos que, devem estar sujeitas ao pagamento,
como se fizessem parte de ouLro pl'ocesso crilllinal,-Av. de 20
de Novembro de 1860.

U novo Hegil1l, de 2 de Setemhro .de '1874, DO cap. !) do til.
t, não lratlJlI do habeas-corpu e apena~, rla ordem no § 1 do
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art. 161>, devendo seguir-se então o que, se declara no Av. de
1860.

Não tendo sido derogada, pela legislação posterior a r10utrina
do Av. n. 510 de 20 de Novembro, relativa ao arl. 343 do Cod.
do Proc. Crim. e ao antigo regimento de custas, arl. 156, cujll­
disposição foi reproduzida no regimento de 2 de Setembro de
1874, contil:luou sujeitos ao pagamento de custas as peças do
processo de habeas-~orpus, como se fizessem parte de qualque r
outro processo criminal, pois que não mudam de natureza.

Que de tal pagamento, só está isenta n ordem de habeas cor­
pus (art. 343 do Cod. do Proc. Crim.) com a excepção, porem do
<lrt. 165 n. 1 do novo regimento que, marcou emolumentos aos
secretnrios das Relações pela referida ordem, modificando nesta
parte, o preceito do art 343 cit:

Que em todo o caso, não é licito demorar o andamento de
causa e a soltura do paciente a pretexto de falta de preparo e
custas que, se podem cobrar executivamente de quem fôr de di­
reito,-Av. de 30 de Setembro de 1878.

298) A ReI. da Côrte em Ac. de 28 de Novembro de 1873, é
assim: a autoridade que, tem de decidir sobre a concessão àe
baL.'as-corpus, pode exigir daquella que, decretou a prisão, os
documentos cümprobatorios da sua IDformação.

Combina e com a nota 276, outro Ac. da mesma ReI. Compre·
bende·se o acêrto das duas decisões. Como se sabe, o jui.z do ha­
beas·corpus, não está adstricto as formulas do processo; pois o
seu dever e todo o seu cuidado, consiste em verificar, se o cons­
trangimento ou prisão que, solIre o paciente, são illegaes; e eis
o motivo, porque,.oçesola~ecimcntos da autoridade, não são para
despresar, tendendo elles, o trazer mais luz, no sentido da ver­
dade.

E sati faz a autoridade inferior, limitando-se apenas a infor­
mar que, pelos dados Golhidos, verificou as condições legaes
para a prisão, antes da culpa formada, sem apresentap·as peças
comprobativas ?

EJ pode o tribun~l, ou juiz superior, fundar-se nessa informa­
ção improvada, para o reconhecimpnlo da legalidade da prisão,
com a negação da soltura pedida?
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Sim o disse a ReI. da Côrte, mas um dos seus membros o con·
testou: e este voto divergente e unico, seria acompanhado com
o meu, se por ventura fizesse parte do tribunal.

299) A ReI. da Côrte, em Ac. de 20 de Dezembro de 181>~,

concedêo habeas-corpus, pelo voto de minerva, a um individuo
preso, por tentativa de estellionato, decidindo que, esse crime é ,
afiançavel, contra o disposto nos Avs. de 13 de ovembro de
181>1,-e § 3 do de 27 de Janeiro de 181>1>.

Vide o art. [) do Dec. a nota-169.
Tanto mais acertada, é esta decisão, quando até um ministro,

em seu relatorio as camaras, conderr.uou a doutrina dQS Avs.,
dizendo: ser pouco conforme aos principios de equirlade, recu­
sar-se fiança aos pronunciados por tentativa ou cumplicidade de
crimes, cujo maximo da pena, excede na verdáde, a alçada da
fiança. mas que, não pode ser applicado nesse grao nas citadas
hypotheses, senão com ab~timento da 34 parle.

Asimples possibilidade de descobrir provas tendentes a auto­
ria do crime ou de se haver elle consumado, não justifica o ri­
gor da privação da fiança.

300) Rio de Janeiro. -Ministerio dos negocios da Justiça, 1ti
de Fevereiro de 1878.

111m. Exm. Sr. -Foram presentes a Sua Magestade o Impera­
dor os oflicios de 31 de Julho, 1 e 11 de Agosto do anno proxi­
mo passado, sob ns. H, áS e 49 e mais papeis relativos aos con­
flictos de allríbuição suscitados por essa presidencia com os jui­
zes de direito e municipal da capital dessa provincia, em con e­
quencia de baver o primeiro daquelles funccionarios concedido
ordem de babeas·corpus a musicas addidos á companhia policial,
e o segundo instaurado processo ao commandante e a um sar­
gento dd prediJa companhia, pelos crimes previstos nos arts. 209
e 236 § 4 do codigo criminal, e commettidos por occasião de e·
rem presos os referidos musicas.

E o mesmo Augusto Senhor, considarando:
1.· Que os pacientes, p~rtencendo outr'ora a um internato ar­

tístico, e tendo posteriormente passado a servir na lDesma qua·
lidade como addidos á companbia policial, sem juramento, nem
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assentamento no livro mestre, não podiam ser equiparados ás
praças do exercito, para ficarem excluidos da garantia do habeas­
C07'pUS, na fórma do 3rt. 18 da lei n.. 2033 de 20 de Setembro
de 1871;

2.° Que não podia ser negada a corupetencia do juiz munici­
pal para a instauração dos alludidos processos, por crimes de sua
natureza communs e sujeitos ao fôro respectivo, ainda quando
punivei's pelo regulamento da companhia policial:

Houve por bem, na conformidade de sua imperial resolução de
9 do corrente, sobre o parecer da secção dos negocias da justiça
do conselho de estado em consulta de 15 do mez anteriur, man-
dar declantr, para os fins convenientes, que não procedem os
mencionados conflictos, e que muito il'regularmente procedeu O

antecessor de V. Exc., embaraçando por esse meio o exercicio
das atlribuições legaes das autoridades judiciarias nos casos de
que se trata.

301) A ReI. da Fortaleza em Ac. de 19 de Maio de 18n diz;
soffre constrangimento illegal, o escravo que, não foi dado a ma­
tricula, e contra o qual se expede uma ordem de prisão, para fa­
zer voltar ao dominio do senhor que, por uma simples justifica­
ção j..retende ter provado a sua condição.

A. do Ouro-Preto em Ac. de 9 de Julho de 1874, decide: o
escravo que, por estar fugido é detido em custodia, não tem di­
reito a ser sôlto por habeas·corpus, por quanto cumpre que, se
proceda a todas as diligencias neeessnrias para ser entregue ao
seu senhor, ou quando se verifique o abandono, ser pôsto a
disposição das autoridades competentes, afim de ter o destino
que, Ibe dão a Lei n. 20~0 de 28 de Setembro de 1871 arls. ~ e
5, e Dec. n. 5135 de 13 de Novembro de Ü~73, arts. 75 § 4,­
e76á79.

A ReI. ·do Ouro-Preto, em Ac. de 9 de Março de 1875, de­
cide que: pela razão de não ser conforme a· justiça que, quem
commellêo um crime fique impune, não tem direito a livrar-se
por habeas-corpus ~quelle que, condemnado como escravo a pena
de açoutes, tiver obtido posteriormente, uma sentença, ainda
não transitada em julgado, declarando-o livrf\; pois devf\rá olfrer
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aquella pena que, depois de posta a limpo, a sua condição se li­
,vre 0\1 escra vo, corresponder ao seu delictoj isto é, será a mesma
primitivamente imposta, se tambem, a sua condição fór a mes­
ma, ou a correspondente se fôr outra: acto este, para que, é
competente o juiz das execuções, por ser a reducção, um prin­
,cipio de execução de sentença, podendo ser alterada segundo os
casos supervenientes e que ella ordenará, comparando a Lei com
as decisões do julgador, quando pronunciou a sua sentença con­
demnatoria.

O manutenido.-diz a ReI. da Bahia, con~rmando um julgado
no Direito 7 vol., pago 745,-em virtude da sentença que pas­
sou em julgado, só pode ser preso, como escravo depois de de­
clarada nulla, a mesma sentença pelos meios legaes e soltou-se
por habeas-corpus,

A ReI. de S Paulo, em Ac. de 10 de Setembro de 1875 n. 91,
decide: a escriptura de liberdade, concedida por mulher casada,
prevalece mesmo, sem a assignatura do marido, em quanto pe­
los meios legaes, não é annullada. O escravo, assim liberto. a
ser prêso, está no ca~o de obter soltura por babeas-corpus.

Diz uma decisão, QO 10 vaI. do Direito, pago 79: não solJre
constrangimento illegal o escravo que, depositado para tratar da
sua liberdade, é prêso por suspeita de fuga.

Esta decisão, n~o, está fora (li critica, desde que, não é racio­
nai a presumpção de uma fuga. no caso figurado, a menos que,
não haja um facto bem fundado e sob a fé, com provas do de­
positario.

É do Ac. da ReI. do Becife de 11 d~ Auril de 1876: escravo
que por vir tralar da sua liberdade em um foro diO'erente do domi­
cilio do seu .senhor, é detido em custodia, como fugido, não tem
direito a ser sôllo. por babeas-corpus, pois tal despacho, não
tem apoio na Lei; -por quanto cumpre que, o escravo eja nova­
mente prêso f; entregue ao sel,l senhor, até que, usando da Cllm­

pelenle accão obtenha sentenca favoravel.
Diz o A~. da ReI. da Fortal~za de 11$ de Outubro dle 1875, er

illeg.ti li pri ão de quem se presume ser livre, por achar-oe no
gôzO da sua liberdade, devendo como tal ser manutenido.
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litigar sobre dominio e posse do escravo.

É do Ac. da ReI. de S. Paulo 9. 10 de 8 de Outubro de 1875,
ser illegal a prisão por falta de complemento de contracto con­
tra aquelle que, se obrigou a prestação de serviços para paga·
mento da quantia adiantada paFa a sua liberdade, tendo sido esta.
conferid'a sem condições.\"

Edo Ac. da ReI. de Belem de 14 de Agosto de 1876 que: es­
cravo libertado a titulo oneroso, pelo filho da sua senhora, ere­
putado liberto, em quanto o contrario não fôr julgado, por via
ôe acção competente, ainda que, se prove não ter o (ilho poderes
especiaes, para conceder essa liberdade, a qual deve ser levada
a sua conta.

Um julgamento em acção criminal, não afl'ecta os direitos do
liberto 'que, não foi ouvido.

E se é prêso, deve ser sôlto, por habeas·corpus.
(Notas 284,-329).
302) A ReI. da Côrte em Ac. n. 268 de 22 de Maio de 1874,

negou soltura por habeas-corpus, a um individuo, contra o qual,
o credor fizera em juizo, uma-justificação de divida e suspeita de
fuga do devedor; porque, este estava dispondo dos poucos bens
para fraudar a divida commercial que, contrahira.

E um senhor desembargador, mostrou que, em vista do art.
18 § 2 desta Lei, não se pode reconhecer constrangimento ille­
gal, na prisão decretada em sentença de autoridade competente,
qualquer que, seja a arguição, contra toes actos que. só pelos
meios ordinarios, podem ser nullilicados,

303) O Sup. Trib. em Rev. de 17 de Fevereiro de 1875, man­
dou soltar por habeas·corpus, a um individuo prêso ha 1 mez,
sem processo, sem se mostrar impedimento algum para isto, gas­
tando·se o tempo.em resolver, se a denuncia devia ser dada,
pelo promotor ou seu adjunto, maDlFestando o tribunal o seu des­
gôsto, por taes delongas que, podem dar lugar a responsabili­
dade.

304) A ReI. da Côrte em Ac. de 5 de Março de 1875, julgou
constrangimento illegal, uma prisão por commutação de multa,
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em quanto pende a questão da decisão do Tribunal da ReI., para
onde se recorrera, e por este motivo, mandou soltar o pacienle
por ha beas-corpus.

aoo) O Sup. Trib. em Rev. de 16 de Julho de 1870, negou a
soltura, por babeas-corpus, a um individuo que, quebrando o
termo de bem viver, fora condemnado em 3 mezes n~ casa da
correição corno incurso nas penas do Cod. Crim. sendo proces·
sado nos termos do art. 12 § 3 do Cod. do Proc. e '111 do Heg.
n. 120 de 1842.

306) AReI. do Porto-AlegreemAc. n. oá.de2 de Julhode 1870,
a propositv fle um carcereiro que, fora responsabilisadoj em razão
de ter dado cumprimento a uma ordem de habeas-corpus, conce­
dida por juiz municipal, àiz qu(:, não sendo liquido em faltar com·
petencin ao juiz muuiclpal, para concessão de habeas-corpus
quando, um julgado da ReI. da Côrte, existe, <!pprovando seme­
lhante concessão, o que faz ver pelo menos, ser caso opinativo;
e é o que, basla para o carcereiro não se ter recusado ao curo·
primento de uma.ordem, emanada do juiz municipal.

O da ReI. de S. Paulo n. 39 de 30 de Outubro de 1874, ao
contrario decide: não ser o juiz municipal competente, para con­
ceder ordem de habeas-corpus, nem mesmo quando não reside
no termo, o juiz de direito, e seja a prisão effectuada por inspe­
ctor de quarteirão.

Parece-me, sal' positivo na Lei, não poder o juiz municipal con­
ceder habeas-corpus, e o Av. de 12 de Janeiro de 1844 já dizia,
não competir a elle um3 semelhante concessão e sim exclusiva·
mente aos juizes de direito, Relação e Sup. Trib .
. 307) Amulher assim como. pode dar queixa pelo marido, tam­
bem, pode em favor delle, requerer babeas-coqlus,-Ac. da ReI.
de S. Paulo n. 93 de ;) de outubro de 1870.

308) O delinquente que, é posto em liberdade sob o funda­
mento de não ter sido preso em flagrante, não pode ser nova­
mente preso, por ordem de outra autoridade, sem que previa­
mente, se lhe forme culpa, desde que,'se trate de crime inafian­
çavel,-Ac. da ReI. do Maranhão de 26 de outubro de 1870.

309) É caso de habeas-corpus, a prisão que, foi feita, por con­
i5
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siderar-se erradamente, como Ihgrnnte delicto, a prisão do ngen­
te da força publica que, faz ol1'ensns physicas.

Além de illegal, é absurda, fora do flagrante delicto a prisão
do agente da força publica que, faz olfensas physicas aos que,
resistem á prisão em flagrante,-Ac. da ReI. do Ouro-Pr.eto de
2õ de Fevereiro de 1876. '

310) É illegal1l prisão ordenada, contra um juiz municipal,
por ter ido pronunciado, comó incurso no art. 128 do Cod.
Crim., e o juiz que, a decreta deve ser responsabili~ado,-Ac. da
ReI. do Porto-Alegre de 17 de Março de 1876.

311) É prisão illegal, a ordenada, pela autoridade policial, por
crimes commetLidos. aliunde, sem que, se procedn :l requisição
da autoridade formadôra da culpa,-Decisão no Direito, 10 vol ,
pago 80.

312) É illegal a prisão ordenada, sem culpa formada, como
fundamento, de ser o crime inafiaoQavel, em vista de um novo
auto de corpo de delicto a que, se procedeu, sem que, bouvesse
razão para ser despresado o primeiro que, de outro modo quali­
ficara o facto criJllinoso,-Ac. -da ReI. de S. Paulo de 4 de Abril
de 1876.

3.3) O que injuria a autoridade, no exercicio das suas func­
çõcs, é interrogado e posto em liberdade, salvo sendo "aga­
bundo.

E mesmo, o crime, não sendo tal, a continuação da pri ão,
por longo praso, sem a formação da culpa, é illegal e dá logar
a babeas-corpus,-Ac. da ReI. do Maranbão de 7 de Fevereiro
de 1 71.

314) Considera-se cumprida a pena de galé, desde que, se
acha provado que, o réo trouxe ferro ao pés, durnnte o tempo
da condemuação, aiuda mesmo que, por fncto independente da
sua vontade, elle não tenha sido remettido para Fernando de No­
ronha, como determina a sentença,-Ac. da ReI. da Fortaleza
de 17 de Janeiro de 1877.

315) O réo de ferimento graves, preso em Oagrante e ao
qual '! e tá formando culpa, não pode ser olLo, por habea -cor­
pus,-Ac. da ReI. do Ouro-Preto de,11 de Maio de 1877.
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316) A ReI. da Côrte elD Ac. n. 470 de 1 de Junho de 1877,
condemnou como irregular o processo de h~beas-corpu , no me ­
mo da denuncia occazionadôra da prisão preventiva e confusão
da habea -corpu , como a decisão final, lendo-se feilo ces ar o
constrangimenlo illegal, por meio de contramandado de prisão.

317-E' indispensavel o comparecimento pessoal do pacienle,
quando requer hllbeas-corpus, e estando em liberdade e não com­
p~recendo, tem- e por prejudicada a' pelição, -Ao. da Bel da
Côrle de 12 de Jnnho de 1877 n. 76. .

318) Aquelle que, é preso, por applicação, mal entendida e
evidentemente vexatoria da Lei que, protege a callsa do cidadão,
já tendo usado dos recursos ordinarios, não pode na falta ele pro­
vimentog del1es, gozar do beneficio do habeas-corpus,-Rev. do
Sup. Trib. de 11 de Agosto de 1877.

( otas 291-292).
319) O delegado deve sobrestar na reme sa de recrutas que,

pedem uma ordem de habeas-corpus, em hora lhe venha i to ao
conhecimento, por telegramma recebido por carcereiro; porque
olTerecendo o recurso de habeas-corpus, uma das mais eflica e
garantias a liberdade individual, devem as autoridades antes fa­
cilita-lo dispensando o rigor das formulas que, embarac:a-IG por
meios que, embora não induzam criminalidade, autorisam a sus­
peita de parcialidade,-Av. de ti de Janeiro de 1876.

Vide-o na sua IOtegra, como nota 297 ao regu!. das Relações,
annotado por mim.

320) Os trabalhos de habea -corpus, por ua natureza e im­
portancia, preferem aos da Junta de alistamenlo, para o serviço
do exercito e armada; é conforme a dOulrintl do Av. de 19 de
Outubro de 1870,-Av. de 17 de Abril de 1876.

321) Em um navio porLuguez, no alto-mar foi morLo o com­
mandante, com um tiro de rcvolwer quando teota va contra a
hónra da irmã de certo passageiro.

Preso, o navio !leguio, o seu deslino aLé o porto do Rio, e ahi
odeLento pedio uma ordem de habeas·corpu ,julgando-se violen­
tado em sua liberdade.

A Rei. da Côrte, denegou-a em Ac. n. 298 de 23 de Março de
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1877, no sentido de que o crime fôra cummettido no alto mar e
em navio estrangeiro.

322) A ReI. do Rio em Ac. n. 299 de 17 de Abril de 1877,
soltou um individuo, pela razão de estar na cadeia mais tempo
do que, marca a Lei, apesar de ser o crime ina6ançavel; sem ter
tido andamento o seu processo, ao depois da denuncia.

323) A mesma ReI. em Ac. n. 70 de 2á. de Abril de 1877, não
soltou a um individuo prêso' POI' crime de roubo, em razão de es·
tar 'em continuação o seu processo, com duas testemunbas toma·
das, apesar de ter havido demora no andamento do mesmo pro­
cesso.

32á.) A mesma ReI. em Ac. n. 200 de 28 de Abril de 1877,
soltou por habeas-corpus, a um paciente, por ter-se demorado
a formação do processo, desde 22 de Março, e mandou respon­
sabilisar aos que, para isto concorreram.

32õ) A ReI. da Côrte, em Ac. n. 71 de 8 de Maio de 187'7,
concedêo soltura a certo paciente que, solto por se suppôr ter
elle cumprido a pena, e verificando-se ao depois que, não eslava,
foi recolhido de novo a prisão.

Com maiores desenvolvimentos vide o Ac. no Reg. das Reis.,
anno~.ado por mim, nota' 302.

326) O Sup. Trib. em Rev. n. 303 de 19 de Maio de 1877,
não mandou soltar certo individuo que, estava sendo processado
por tentativa de defloramento em uma menina de 7 annos, sendo
o paciente menor de 17 annos e devendo por isto ser-lhe impos­
tas as penas de cumplicidade (crime afiêlnçavel).

A autoridade informara que, tinham jurado algumas testemu·
J

nhas, existindo certas de vista.
327) O Sup. Trib. em Rev. n. 198 de ao de Maio de 1877,

mandou soltar o paciente, ameaçado de constrangimento ille­
gal quando, os factos porque era arguido em uma denuncia, nã~

constituiam crime.
328) A Rev. n. 213 de 10 de Novembro de 1877, mandou

soltar um paciente, pela razão da demora do seu processo, sob o
fundamento de muitas occupações no juizo processante.

329) O Sup. Trib. em Rev.' n. 214 de 28 de Novembro de
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1877, manda que seja manutenida em sua liberdade a crioula
tal, na fórma do mandado que, assim decretou em virtude da
sentença que, julgou procedente a respectiva ju~tificação, esta­
do de que não podia ser tirada para ser recolhida ;I' deposito,
sem ser pelos meios legaes. .

(Nota 301).
330) Quando um escravo é penhorado c .preso, por ordem do

juiz dos feitos, por divida do senhor do mesmo escra VO, não ha
Ioga r a soltura, por habeas·corpus, nem mesmo ao despacho da
petição,-Ac. da ReI. do Rio n. 118 de a de Dezémbro de
187i.

331) O Sup. Trib,. em Rev. n. 166 de 17 de Julho de 1870,
enuncia que, o réo condemnado e conservado na prisão, durante
todo o tempo da sentença, embora haja IDterposto o recurso da
appellação e o de revista, tem cumprido a pena e está no caso
de obter soltura, por haheas·corpus, ?e pretende o juiz executar
que, prêso, seja submetlido a novo julgamento, por força da de­
cisão da ReI. revisôra.

O ca~o é novo e dêo logar a lata discussão no tribunal e IIpe- ,
sar da boa intenção e proficiencia dos juizes que julgaram do
modo acima, parece-me que, a Lei não a ampara.

O Cod. do Proc. é claro, quando diz quaes, os casos de urna
prisão illegal e assim a presente Lei no § 7 deste art.. vindo tor­
nar mais saliente a especie, sendo que, os Avs. de 2 de Março
e ~ de Junho de 1836 (Nota 291), dão uma boa interpretação a
hypotbese.

33~) O juiz, ou Tribunal, a quem se dirige, uma petição de
habeas-oorpus, examinará 5e ella está nas, condições do art. 3U
do Cod. do Proc.,-e havendo faltas as mandará supprir por seu
despacho,-art. 30 do Dec. de 3 de Janeiro de 1833.-1 § 2 do
Dec. de 13 de Abril de 183~,-200 § 2 do Reg. n ao de 18~2,

-18 § 1 desta Lei e 82 do Oec. de 2 de Maio de 1874.
(Nota 34.7).
333) O Sup. Trib. no babeas·corpus impetrado por Francisco

Gonra1ves Pereira declarou que, uma vez offerecido o deposito
das custas, em que, em acção civel, fôra alguem condemnado,
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como aut{)r decahido, isso era equiva lente ao pagamento l\ por
tanto i1legal se tornava a prisão do mesmo p.aciente .
. R3á) Perante o Sup. Trib. ou Re!., a ordem de\'e ser escripta

. pelo Secretario,-Del.:. de 3 de Janeiro de 1833 art. áO,-Dec.
de 15 de Abril de 1835, art. 1 § 2,-art. 24, § Hl do Oec. de 2
de Maio de 1874. ' .

335) Declara o A1'. de 3 de' Outubro de 1830 que, a aulo­
ridade gne, expedir ordem de habens-corpus,' tem o dever de
propugnar pela Slln execução,-em quanto enteuder que, o paci­
ente, é illegalmente prêso, ainda mesmo não havendo requeri­
mento.

E os juizes que, ordenarem a prisão de quem sôlto em con­
sequenciu da ordem de haheas-corpus, sem hnver parn ella nova
causa, e~tão no caso de serem chamados á responsabilidade, por
terem comrueLlido o crime de que, trata ú art. 187 do Cod.
Crim ..

336) ALlende-se a petição do habeas-corpus de um menor
prêso, nomeaudo· se-lhe curador e é a interpretação do art. 3H
do Cod. do Proc. Crim.,-Ac. dn ReI. de S. Paulo D. 16 de 3 de
Fevereiro de 1876.

337) O detentor del'e cumprir proll1ptamente as ordens do
Tribunal sobre 11 apresentação dos detentos em virtude de ordem
de habeas-corpus. em vist~ das disposições dos arts. 351 do Cod.
do Proc. Crim.-111 da Lei de 3 de Dezembro de 1841,-117
§ 10 do Reg annexo ao Dec. n. 678 de 6 de Julho de 18õO e
75 do Dec. n 4824,-Av. de 20 de Outubro de 1877.

'138) A ReI. do Ouro-Preto em Ac. de 17 de Outubro de
1876, não mandou soltar a um paciente., por habeas-corpus, e
retido na cadeia por mllis tempo do que marCtl a Lei, porque,
era indiciado em crime de morte, embora sem a requisição da
autoridade formadôra da culpa, sem processo e sem denuncia,
tendo apenas recebido a nota da culpa da autoridade policial.

O illustrado redal'lor da Gaz. Jur. censura, com razão, lima
tal decisão que aliá', e tá de encontro a oul ra da mesma ReI. de
18 de Fevereiro de 1870.

339) O Sup. Trib em ReI'. n. _00 de 28 de Abril de 187i,
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mandou soltar um paciente ex-vi do art. 353 § 2 do Cod. do
Proc. Crim., porquanto, tendo elle sido preso, no dia 11 de No­
vembro ultimo, não se acha até hoje, concluiria a formação da
culpa, excedendo-se extraordinariamente o praso determinado
na parte final do. 3rt. 148 do mesmo Cod. sem que, se prove o
motivo de tão notavel falta; e pelo contrario parecendo baver ne­
p;ligencia, descuido da parte de quem é obrigndo a não demorar
o andamento dos processos crimes, como exemplarmente se vê
recomendado no Dec. n. 20~3 de 25 de Maio de 1859, e man­
dou·se pôr em liberdade o paciente.

340) O juiz municipal de Santos, pronunciou a empregados
da Santa Casa da Mizericordia d'alli, porque, não quizeram for­
necer livros da Irmandade, senão no estabelecimento, fundan­
do-se elles no compromisso; sendo a pronuncia no art. 264 § 4.
do Cod. Crim., por isto que, não fizeram os' ditos empregado fi

inscripção da hypolbeca legal, como do art. \J § 22 da Lei de M
de Setembro de 1864, mas o Sup. Trib., concedeu-lhes altura,
por habeas-corpus, fundando-se em que, a fraude, deveria ser
provada e assim o processo est~va nullo; porque não havia mo­
tivo para a pronuncia .. Vide Rev. Jur. de Janeiro á Março de
1872, pags. 133 e seguintes.

341) O depositario judiciai que, não entrega o deposito depois
de intimado eS,tá suje;to a pena civil de prisão?

Se a pena civil de prisão, é imposta pela Ord. Liv. 4° til. 76
§ li e til. 48 § 1, não será absurda a resposta negativa.

Entre as penas civis em vigor, não se comprehende a da pri­
são dos depositarios, quer judiciaes, quer extrajudiciaes.

Para estes deixou de existir desde a Lei de 20 de Junho de
1774 § 19 e Avs. de 18 de Agosto do dito anno, e fora aquelles,
nunca foi legislado, salvo no cnso especial da Ord. Liv. 4° tit.
49 § 1.

Direito 7 vol., p3gS. 16 a 24.
Ião se concede habeas-corpus a aquelle que, deixou de entre­

gar o d~po ito civil, sendo por i to mesmo preso; porque, não
sendo a pri ão autorisada pela Ord. Liv. 4° til. 76 § õ, verda­
deira pena, é com tudo um meio simplesmente compulsorio, pa ra
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presos, ainda quando o fossem por determinação do Cbe7
fe de Policia ou de qualquer outra authoridade adminis­
trativa, e sem exclusão dos detidos a titulo de recruta-

obrigar ao depositario infiel, a entrega dos objectos.-Ac. da
ReI. de Ouro Preto de 29 de outubro de 1878.

Alegou-se contra a prisão os arts. a6, - 147,-260 e 310 do
Cod. Crim. que, fizeram caduear a Ord .. Liv. ~o tiL. 76 § 5,­
e tit-. ~9 § L

(Nota-3'6.8.)
342) Concede-se habeas-corpus, quando o paciente condem­

nado preenche o tempo da prisão, antes que, se lleclda a appel­
lação que, interpoz lla seotença,--Ac. "da ReI. da Corte no a7
de 1~ de Maio de 1878.

343) Quando o Sup. Trib. já conheceu do habeas-corpus, não
se o pode requerer a Belação, atLenta a disposição do § (Í do art.
18 desta Lei,--Ac. da ReI. da Côrte n. 147 de 14 de Maio de
1878.

344) Não se concede habeas·corpus ao que, é preso por de­
precada da autoridade estranha ao lugar, no caso de sentença,
mesmo sendo esta, de 6 mezcs de prisão simples, e tenha o pa­
ciente sido retido em prisão, sem ser remetLido ~ autoridade pro
cessante, por mais tempo do que o marcado na sentença, em
vista do § 2 do art. 18 desta Lei,-Ac da Bel. do Ouro-Preto
de 9 de Julho de 18'78.

Esta deci ão não se harmonisa com o art. 48 do Cod oCrim"
e nem com o 303 § o. do Cod. do Proc. Crim., e o mesmo § cita­
do no Aco

340) Quando <I autoridade policial, prende ao cidadão, sob
pretexto lle não querer e se ser o conductor de um otlicio, solta­
se por habeas-corpus e manda-se processar a autoridade, pelo
crime do art. 181 do Cod. Crimo-Ac. da ReI. da Bahio de 27
lle Abril de 1878.

346) O negociante que, sob pena de desobediencia, é inti­
mado para a exhihição de seus livros, fora dos casos legaes,
solTre constrangimentl) illeg,lI,-Ac. da HeI. do Reoife de 9 de
Fevereiro de 1870.
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mento, não estando ainda allstado como pt:aças no exer­
cito ou armada. (347

A superioridade no grao na ordem da jurisdicção judi­
ciaria é a unica que limita a competencia da respectiva
autoridade em re olver sobre as prisões feitas por manda­
do da me mas autoridades judiciae . (348

§ f. o Tem lugar o pedido e concessão da ordem de
habeas-corpus ainda quando o impetrailte não tenha cbe-

3~7) Vide muitos das ~otas desde a de n. 274.
A petição para uma ordem de habeas corpus, deve conter:
1.· O nome da pessoa que soO're a violencia e de quem é della

causa ou autor.
2.· O conteudll da ordem, por que foi mellido na prisão, ou

declaração explicita de que, sendo requerida, lhe foi denegada.
3.° As razões em que funda a persuação da illega'lidade da

prisão.
4,.0 Assignatura e juramento sobre a verdade de tudo quanto

allega.
São §§ do art 34,'1 do Cod. do Proc. Crim
(Nota 332.)
3~8) Entre outras a nota 295.
Vide O Ac. n. 4084, como nota ao art. ~ § 1, 2.' parte, do

Oec. u. 4824.
A ReI. da 'Côrte em Ac. de 9. de Jtllho de 1875,' indefirio uma

petição em vista desta 2.' parte do art. 18 desta Lei, por não
ha\'er competencia do Tribunal- para cunbecer por simples peti·
ções de habeas corpus, dos seu~ proprios julgamentos, devendo
quandCJ houvesse fundamento para se reputar constrangimento
illegal ser requerido ao Tribunal Supremo pela superioridade
na hyerarchia judiciaria.

A ReI. negou provimento 00 aggra\'o interposto, pelo suppo~tlJ

paciente, do despacho do juiz do commercio que, mandou entre­
gar o deposito sob pena legal da detenção, e sustentou o acto
daquelle, não pod.cndo, portanto, ser superior a si mesmo.

(Nota 3~ 1.)

·16
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gado a offrer o constrangimento corporal, mas se veja
elte ameaçado. (349

:' 2.° Ião e poderá reconhe 'er cou'trangimellto illegal
na pri ão determinada por d spacho de pronuncia ou sen­
tença da autoridade competente, qualquer que seja a ar­
guição contra taes facto, que só pelo' meio ordinarios
podem s~r llllllificado . (350 a 352

349) Assim já havia decedido a ReI'. do Sup. Trib. de 28 de
Março de 1868.

E' curiosa a discussão na ReI'. Jur. de Março de 1858, pago
232.

3(0) Por ventur:J o § 3 do art. 343 do Cad. do Proc. Crim.,
foi revogado por este §?

Pil.rece que, não, aliás seria restringir ou aC:Jb:Jr com uma be­
nelica providencia, quando a nova Lei, ampliou o babeas-curpus
naquillo que, era acanhado pela legislação antiga.

O Av. de a de outubro de 1833 relativamente ao § 3 do Cod.
do Proc .. cit, declara que, a nullidade do processo, não importa
a absolvição do réo .

. E o de 4 de Fevereiro de 1834, o diz: quando se conceder or­
dem de lnbeas-corpus, em razão de eslar o processo, evidente­
mente nullo, não se deve proceder de necessidade, a novo pro· ,
cesso, porque se o juiz que. o fol'l~ou, não reconhecer a nullida­
de. deverá continuar nos termos ulteriores delle, posto que, seja
solto o réo. .

301) Ministerio dos negocies da justiça.-Rio de Janeiro, 15
de Maio de 1870.

111m. e Exm. Sr.-Foi ouvida a secção de Justiça do conselho
de estado sobre as seguintes duvidas, propostas pelo antecessor
de V. Ex., em officio n. 10 de 12 de Fevereiro ultimo:

Se tem lugar a concessão de ordem de !labeas·co?'PUS a fa vor
do guarda nacional para obstar a prisão em que houver incor­
rido por negar-se ao serviço nos casos le/?;aes;

Se a mesma ordem póde ser expedida prev ntivamente para
eximir do recrutamento.



§ 3.° Em todo os casos em que a autoridade, que con­
ceder a ordem de habectS-C07'PUS, reconhecer que houver,
da parte da que autorisou o constrangimento illegal, abn­
so de antoridade ou violação flagrante da lei, deverá, con­
forme fôr de ua competencia, fazer effectiva, ordenar ou
requi itar a 1'e ponsabilidade da que as im abu ou. (353

E Sua Magestade o Imperador, visto o parecer da .dita secção,
exarado em consulta de 15 de Março proximo findo manda de­
clar.ar a V. Ex., quanto' a primeira duvida, que o recurso do
habeas corpus aproveita aos guardas nacionaes, salvo quando a
prisão fôr determinada por senteDça do cODselho de disciplina,
como se deduz do art. 18.°, § 2.° da lei D 2033 de 20 de Se­
tembro de 1871, ou .quando os guardas se achare,,! em servIço
de corpo destacados,p..orque então ficam sujeitos ao regulamento
do exercito, nos termos dos arts 13~ da lei D. 602 de 19 de Se­
tembro de 1850 e ~O do decreto D. 5573 de 21 de Ma~ço de
18ii; e que a seguDda duvida está resolvida pela disposição ex­
pressa do art 18, 1.° da citada lei n. 2033 de 20 de Setem­
bro de 1871.

3ti2) Ministerio dos Degocios rln justiça.-Rio de Janeiro, 20
de Março de 1876.

!11m. e Exm. Sr.-Em resposta ao oilicio n. ~5 de 28 do mez
lindo, sobre a duvida proposta pelo juiz de direito da comarca
de S. José dos Campos, declaro a V. Ex., de accordo com o pa­
recer do COD elheiro presidente da relação do districto, que o
aetO do juiz, impondo pena disciplinar ao escrivão, nos termos
dos arts. 199 e 200 do regimento de custas, tem o caracter de
entença, que nem póde ser reformada por meio de habeas-col'­

pus. á vista da disposição do § 2.° do art. 18 da lei n. 2033 de
20 de Setembro de 1871, nem está sujeita a recurso algum,
corno já foi explicado em aviso de 27 de Outubro ullimo.

(Nota 223 )
Vide mais as notas,-292,-302,-3U, c outras, de de a de

D. 2i&..
353) Art. 1Ü ~ i desta Lei e 4 § ~ do Oec. n. 48~4.
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, q.° Negada a ordem de lzabeas-c01'PuS ou de soltura
pela. autoridade inferior, poderá ella ser requerida perante
a superior. (354

§ f>.0 Quando dos documento apresentados se reco­
nheCei; evideutemente a illegalidade do constrangimeuto,
o Juiz a quem e impetrar a ordem de lzabeas-c01'PuS po­
derâ ordenar a immedlata cessação, mediante caução, até
que se resolva definitivamente. (355

. 6.° E' reconhecido e gárautido o direito de justa iD­
demnisação, e, em tod@ o caso, das custas contildas em
tre dobro a favor de quem offrer o constrangimento' il­
legal, contra o responsavel por semelhante abuso de po-
der, (356 .

7.° •1 na conces ão do habeas-~01"PuS não põe ter-
mo ao proce so nem obsta a qualquer proceclimento judi­
ci:ll qp.e possa ter lugar em juizo competente, (357

~ 8.° Não é vedado ao estrangeiro reqp.erer para si or­
dem de habeas-c01'PuS, no casos em que esta ~em lu­
gar. (358

Disposições penae .

Art. 19. Aquelle que por impericia, imprudencia ou
falta de observancia de algum regulamento, commetter on

31>4) Art 70 da Lei de 3 de Dezembro de 18H, e nota 343.
31>1» Algumas das notas, das que se acham, desde n. 274.
3c6) Nota 331.
31>7) São condemnados nas custas em tres dobro o juiz e es­

crivão que, dão lugar a ~emora do julgamento do réo,-Ac. da
ReI. da Bahia de 16 de Julho de 1871>.

[ ão seri~ de mais acêrto, a responsabilidade em lal caso?
(Nota 331.)
31>8) Vide algumas das nolas :lDteriore, a começar da de D.

274.
A 27lS penullima parle.



fôr causa de um homicídio involuntario, será punido com
prisão de um mez a dous annos e multa correspondente.
(359 a 374

3(9) E' analoga esta disposição. a do Codigo Penal Francez,
ao art. 319, nas palavras: quiconque, par maladresse, impru­
dence, inattention, négligence ou inobservation des réglements,
aura commis involuntairemente nn homicide, ou en aura invo­
luntairement été la cause, sera puni d'un emprisonnement Je
trois mois á deux ans, et d'une amende de cinquante francs a
sixoents' francs. t

Rogron cita julgados curiosos, a respeito do assumpto deste
artigo ~ vide·o na edicção 7." de 186õ, pags. 7U a 7õ3.

A nOSSa lei de 1871, comprehende só 3 casos, de homicidio in­
voluntario; mas se attendermos para as õ hypotheses do Codigo
francez e segundo o valor das palavras, d'ellas vem a resultar o
mesmo que entre nós se estabeleceu.

360) O Aviso de 9 de Outubro de 1872, declarà que: verifi­
cando ser o crime involuntario e aôançavel, a vista da pena im­
posta n'este artigo, quando não houve prisão em flagrante; deve
o inquerito ser enviado ao Promotor Publico para <Íl:Jerecer II de­
nuncia e promover os termos do summario, a respeito de cuja
procedencia, cabe ao julgador proferir opportunamente sua de­
cisão, facultando as partes os recursos legaes.

361) A Relação da Côrte em Acc. n. 7õõO de 6 de Setembro
de 1872, decidio pela condemnação no caso d'este artigo, quan­
do se tratava de um individuo que havia morto a uma mulher na
caça casualmente, sendo a arma, no entretanto, pouco segura; di­
vergindo, porem, diversos Desembargadores, por entenderem,
que devia haver pronuncia e dar-se logar li discussão no plena~

rio, a ver-se, se a casualidade hia até ao crime, parecendo fra­
cas as provas collegidas.

362) A Relação da Côrte, em Acc. n. 7608 de 28 de Feve­
reiro de 1873, julgou procedente uma appellação, para pronun·
ciar ao réo n'e te artigo, em razão de haver imprudencia da
parLe, mesmo, disparando uma arma a esmo, sem a devida cau-
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tella. contrO o voto de um dos OesemlJargndores que o pronun­
ciava no art. 193 do Codigo Penal.

363) A Relação da Côrte em Acc. n. 74.60 de 28 de Março de
1873, em uma queEtão de homicidio por imprudencia, não tomou
conhecimento da appellação do.r uiz Municipa I (de Iguassú) em
razão de dever ser a appellação para o Juiz de Direito em face
d'esla Lei, devendo descer os aulos para ter a marcha legal

3M) O Acc. da ~el. da Côrte n. 772fJ. de 6 de Fevereiro de
187fJ., preceitua: haver perigo nos julgamentos do art. 10 do
r.odigo Criminal, perante o Juiz formador da culpa, pr·incipal­
menle quando se trata de escravos, (icando assim impunes, cri­
mes gravissimos; pois nem ao menos ha a discussão no plenario
do Jury, que é sempre uma garantia, e julgaram procedente a
appeJlação ex-oflicio desle artigo, e nelle pronnnciaram ao réo,
no mesmo artigo, mandando que se seguisse o julgamento legal,
e revogada assim a sentença do Juiz a quo, opinando Ulll De­
sembargador para que a pronuncia fosse no art. 193 do Cod­
Crim.

Admittida. esta decisão em termos absoluto) ficlHia prejudica­
da a benefica disposição deste artigo, que demanda criterio em
SUl! applicação, é verdade; mas lambem de\'endo-se aLlender as
circumstancias, que, occorreram a favor do réo, quando eilas re-
sultam evidentemeute dos autos. '

365) Um individuo menor de 21 annos, desfechou um liro em
sua irmã menor que a matou, suppondo a arma descarregada,
quando ella estava carregada para a caça.

Os Juizes da pronuncia, em virtude do art. 20 desla Lei, e 10
. fJ. do Codigo Criminal, absolveram o réo, e vindo os aulos para.
Relação por via de appellação, a do RIO, por Acc. n. 7886 de 13
de Março de 187fJ., pronunciou ao réo, neste artigo, fundando-se
em que, senão houve intenção de matar, houve imprevidencia,
falta de devido cuidado e grande imprudencia delictuosa.

366) As penas são:
Maximo,-2 annos de prisão e mulla correspondente.
Medio,-l anno e 15 dias de prisão e multa correspondente.
Minimo,-l mez de prisão e multa correspondente.
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367) A HeI. da Corte em Ac. n. 7882 de 1 de Maio de 1874,
confirmou uma dllCisão em que, o juiz de direito formador da

I culpa, julgou casual o facto praticado, sem a minima intenção de
oO'ender, quando nem mesmo negligencia houve; pois foi impos­
sivel deter o bond em occasião em que, o oO'endido se mettia no
trilbo, não sendo possivel suspende-lo.

368) Cabe accnsação publica, no crime deste art., segundo o
decidio o Ac. da HeI. da Corte O" M8 de 18 de Fe\'ereiro de 1876.

379) Nos crimes de que trata este art., é nullo o julgamento
em que, não se proposeram quesitos em ordem a se poder veri­
ficar, impmdencia ou inobservancia de algum regulamento ou
postura municipal,-Ac. da ReI. d'a Fortaleza de 8 de Junho
de 1875.

370) Se o jury, desclassificar o crime, dando·o por impruden­
cia, o juiz presidente do Tribunal, deve applicar a pena, sem f~­

zer baixar o processo, a outra autoridade,-Ac. da ReI. do Ouro­
Preto de 3 de Dezembro de 1875.

371) Este art. de Lei, não pode ser attendido, senão quando
houver verdadeira imprudencia e com evidencl,a demonstrada dos
autos, sendo o contra"rio, uma verdadeira anarchia, no intuito
de fazer desapparecer as penalidades dos arts. 192 e 193'do Cod.
Crim.,-Ac. da ReI. do Recife de 13 de Julho de 1877.

372) O Ac. da ReI. da Corte de n. 434 de 13 ç1e Março de
1877, negou provimento a um recurso, unanimemente.

O recorrente pretendia ser admitlido ii prestar fiança, visto
ter o jury reconhecido que, o seu crime rôra casual, nos termos
do art. 19 desta Lei.

373) A mesma ReI. em Ac. n. 535 de 3 de outubro de 1877,
reformou uma sentença que, julgo u casual o homicidio, para pro­
nunciar o appellado nas penas do homicidio, por imprudencia,
punível por esta Lei, no art. 19, por unanimidade.

374) O homicidio, é o aLLentado o mais grave, contra as pes­
soas, sendo elle a acção material de dar e morte a um hGmem:

Hominem ccedere, violenta vitce hominis ademptio,
Por isto mesmo, entre os povos antigos, a sua puniçãO, era a

morte do homicida. '
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Assim, entre os ro~anos, egypcios e a lei de Moysés.
Qua~do o bom,iridio, er~, por accidente ou imprudencia, não

havia perseguição, exigindo·s~ do aulor delle a immolação d~

uma ovelha em expiação,.
A Lei Corne,lia, veio ao d,epois q.ue, modificou a pena, segun­

do a posição do homicida, e a quaJ'd,ade da p,essoa ~içtiQ1ada.

JU,li~ Clarp, só adfPill,ií\, duas especies de homicídio, -o sim­
ples e o d~libera~o,--:o 1.0, era p,raticado, vel Qecessitate, vel
casu, vel culpa, ant dolo; e o !l!-o, era, o commeltido, ex-propo­
sito, ex-insldiis, proditorie, anl Prr assassinium,-Liv. 5 § ho­
micidi.

Entre os povos da antiguidade, em que existia o captiveiro, o
escravo era cousa e podia ser morlo; mas hoje, graças as luzes
que, ~e disseminam Ror t~da '\ par.le, em lpdos os P',lizes, em
todas as re)j~iões, o homicidip gpll, vem da palavra, homine,
não muda de qaracler, qualquyr que, seja ii pn.tn3 ~a pessôa so­
bre a qual, é comillellido:

Lex cornelia ,non de. cerlo .bominum gener,e loquitur, sed
ipsam humanitatem tuctur,-ff, L. 2, Ad leg. corno de siar.

As vezes, a legislação roma,na, nos apresenta cousas bem bi­
zai as quan'do permittia a morte dos monstros, embora nascidos.
de uma mulh~r: monstruosos parllls sine fraude credunto

Entre as Naçõçs mod,ernas, nem uma distincção, é perlllelli­
da, por isto que, toda a creatura nascida da mulher, por mais
lllonstr1,lOs.â que seja e miais contrafeita, é prolegida pela Lei cri·
minaI.

Hoje, não ha monstros que podessem dar lugar a Ião barbara
distincção: mutilus animam habel per quam homo est.-Math.
lib. 5, n. 6.

Para que, haja homicídio, é necessario que, a morte seja o
resultado, de um faclo, de um ado material tendo lugar com um
ínstrum~nto qualquer, ou por todos os meio~ materiaes, de na­
tureza a p'oder caulsar a morte.

Abstenho·me de mais considerações para trat.ar do assumpto
principal.

Ha quem sustente a desnecessidade do ar,t. 19, açirpa, sup·
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pond·o-o uma innovação quando me parece nilt1 haver razão para
encara·lo debaixo deste ponto de vista.

Ra casos 'que, não podem estar sujeitos a sancção dos arts.
192 e 193 do Cod. Crim. e alguns dos que tratam de ferimentos,
mas quP, ao lDeSffil) tempo não teem a escusa dos arls. 3 e lOdo
mesmo Cod. e o art. 19 citado, "eio estabelecer UllJa pena con­
forme a ihfraoção e correspondente a ella.

Não é a impunidfclde, por certo e nenhUm rigor que, seria cen-
suravel, como tudo que, excede a uma recta puniçã.o.

A. dar-se abusos, elles nunca poderão ser evitados, succedendo
que, maiores seríam elles sem o d·ilo artigo, quer tratando-se da
punição, quer da lIbsolvição, em absoluto, pelo dcmnslUdo rigor
da pena ou pela enusa forçada ou jllsLlficabilidade.

Bavoux, critica a disp'osição dos arls. 310 e 320 (nota 359.)
do Lod. Peno francez correspond.entes ao 19, nos Hnns, em re­
lataria, 'sobre o Cod. penal belga, a~ts. 118 a 420, acentua, não
se poder cónfundlr o homicídio commeWdo por falta (culpa),
ao pratioado aocidentalmentc.

Deve-se reflectir que, todo o homicidio involuntario, não sen­
do senão aquelle que uma pessoa ha sido a causa involunlaria,
mas por'sua falta não é punido pelo Cod.

A culpabilidade do agente, não consiste só, em uma intenção
criminosa, na vontade de fazer o mal causado, podendo. comtu­
do, imputar-se imprevidencia, ou não precaução, sendo culpado
de f,alta; porque, o homem é respollsavel, não só, em direito ci­
vil, mas, tambem, em direito criminal, na medida do que exigem
a justiça e o interes e social, combinados, todas as vezes que,
deixa de .fazer uso das filCuldades de que, Deus o adoptou, não
empregando essas faculdades em dirigir e reter a na activida­
de, conforme o ccmplemento dos seos deveres.

Se não podem prever ou prevenirr o acconlecimento prejudi­
cial, resultante do faclo sem a sua intenção, toda a imputabili­
dade cessaria e o mal causado deverá ser con iderado, como um
accontecímento fortuito, accidental, não constituindo um crime,
como e fosse occasionado por um loúco ou um menor.

O direito romano exigia, em regra geral que, cad~ um tomas e
i7
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~m suas .acções, os cuidados de um bom pai de familia, essenci·
almente prudente e allento.

Pune-se no homicidio involuntario, a falta de não ter o aPiente
previsto o prejuizo resultante da sua acção (ou omissão), lUas
que, deveria prever.

A causa interna d9 homicidio involuntario, é uma impreviden­
cia, uma inattenção culpada. O autor tinha 11 consciencia, não
precisamente do mal deteflllínado que, teve lugar, mas da poso
sibilidade de. um mal em geral.

O agente, deveria prever, como possivel, ou mesmo, como,
mais ou menos provavel, o resultado fatal que, succedeo, sem o
ter comtudo querido, mas podia e devia preveni-lo, quer obsten­
do-se de obrar, quer tornando precauções neccssarias, para evi­
tar o mal.

Esta especie de falta, approximativa do 11010, pela consciencia
que, tinha o agente da possibilidade do mal resultante;' dill'ere
essencialmente, quando se conSidera na nenhuma intenção do
autor para produzil-o; por exemplo, quando um imprudente des­
carrega uma arma de fogo em pleno dia, em uma rua frequen­
tada e mata um homem!

1Jm canHeiro, percorrendo a rua a galope, esmaga uma cri­
ança; e um cocheiro conduzindo a sua sege rapidamente, fere
uma mulher.

O mal involuntariamente causado, pela inobservancia dos re·
guiamentos que, tem por fim, prevenir os accídentes e as infeli­
cidades, deve-se allribuir a falta do autor e essa falta, entra em
uma ou outra das cathegoria , acima mencionadas.

O homicidio, ou a lesão corporea, são involuntarios, quando o
mal, ha sido causado, por falta de previdencia ou de precaução,
mas sem intenção da parte do autor em produzi.lo.

A falta de previdenoia, ou de Precaução, comprebende todos
as formas, todas as modificações dellas.

Vê-se pelas considerações feitas que, a nossa legislação crimi­
nal se ressentia de uma lacuna, sendo de mister preenche-la; por­
que, os abusos seriam, como sempre foram, ineviLa veis.

O que me parece, e é nisto que, consiste o defeito da nova Lei;
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Quando do [acto re llllal'em somente ferimento ou of­
fensas pby icas, a pena era cl ciuc;o dias a eis mezes.
(375 a 379

é ser a punição demasiadamente branda para certas hypothese
que, se podem suscitar na pratica devendo necessariamente SOl'

sujeitos a sancção do dito artigo.
A innovação, se muitas vezes traz o SOl! perigo. ('.m muitos

outros casos é ii consequencia do progresso d,ls ideia e o adian­
tamento das modernas sociedades.

Não compartilbando de :llgu1l1l\s das idei da presente Lei;
como direi em outra parte, comtudo, é de justiça confessar que,
ella contem, algumas. merecendo o a'catalllento, como um pro­
gresso.

No caso, presente, a disposição do art. 19, não olfendeo, ne­
nhum principio entre os que, con titue a ordem social, tendo por
fim, punir, sem o rigor dos arts. mencionados do Co'd. Crim.
H2 e 193.

Anova Lei quiz tranquilisar a consciencia do julgador, impon­
do uma pena mais ou menos, correspondente ao delicto, moral·
mente fallaudo, sendo certo que, alguns dos codigos moderno ,
hão prevenido uma semelhante hypothese, discutida pelos C'tiOl'·

mentadores e pelos mais acreditlldos criminali tas. sem increpa­
lo de menos racional e repugnante ao~ principias gerae' de di­
reito.

370) Quando se teve de dar 'cumprimento a presente Lei, o
art. 19 nesta 2." parte, deu lugar a duvidas e complicações.

A illustrada redacçã~ da Gaz. Jur. declarou que, elle del'ia
desapparecer do corpo das leis criminae-s, corno uma anomali:l
e um principio irracional, illegitimo e incfficaz.

Ha, ou não, intenção da parte do agente e se pela allirmativa
applique-se-Ihe a pena correspondente ao delicto; e se pela ne·
gativa, seja absolvido. (Nota 374).

Entendem uns que,-e eis á maior difficuldade,-o ca o da
-2.' parte deste art. é da competencia do jury e outros que, não

Os primeiros opinam que, ubmettido ao jury, um julgamento
da sua competencia, qualquer descias ificação deve ·ser feita por
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elle, havendo uma verdadeira prorogação de jurisdicção, pelo
principio,-Ubi semel acceptum est judicium, ibi tinem accipere
debet.

E neste sentido discorre o Dr. Carlos I Ollony. em um artigo.
habilmente escripto na Gaz. Jur. de 6 de Outubro de 1874.n. 88,
sustentando o seu procedimento de presidente do jury condem­
nando a certo réo (accusado em tentativa de morte e preso em
flagrante), no minimo da 2.. parte do art. 19, fundando-se em
que, alem do mais, o crime de damno é sempre do conhecimento
do jury, segundo os Av". de 2 de Setembro de 1849 e 22 de
Maio de 1860, e mesmo porque, absolvido o réo pelo jury, não
podia ser submettido, íI outra alçada o que, serid contrariar a
disposição do art. 327 do Cod. do Proc. Crim.

Outros, porem, entendem que, segundo a divisão feita pelo
nosso Cod. Crim., em l:rimes publicos, particulares e pol'iciaes
e a doutrina dos arts. 37 e H do Cod. do proc. Crim, é' para
que, se conheça da competencia a proceder-se contra o crimi­
noso, allendendo·se a penalidade do. crime e a sua alçada.

A mesma Gaz. Jur. publica um outro estudo, em seu n. 59
de 15 de Fevereiro de 1814., entendendo ser da c.ompetencia do
jurya 1.- parte do art. 19, mas não a 2.-

A 1.- parte, é do conhecimento do jury, porque, se trata de
crime de homicidio, competindo ao promotor publico, ofliciar,
segundo o art. 37 do Cod. do Proc; mas não a 2.', a menos que
se não trate dos ferimentos dos arts. 202,-203,-e 204 do cit.
Cod. do Proc. que, competem a acção da justiça publica; mas
não, quando se trata do art. 200 em que, a justiça publica offi­
cia em virtude da pena, 'não susceptivel de fiança e em obedien­
cia ao art. 74 § 4 do dito Cod. do Proc.
, O art. 12 § 7, do Cod. cit. estabelece COlIJO crime da alçada,

das autoridades policiaes, aquelles com 6 mezes de prisão e
multa ou sem ella, sendo o processo feito pela forma recoUJmço­
dada no art. 48 do Dec. a esta Lei, n. 4824 e concordante o Av.
de 2 de Setembro de 1849.

Ao poder leglslàtivo, cabe dar uma solução sobre este po.oto,
incerto e duvidoso, dando lugar a decisões contradictor.ias; po-
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rem, em quanto, não o fizer, o meio mais razoavel-pareCtHlle,
será applicar a pena, s'egundo a decisão do jury, quando o of·
fendido for miserav'el ou liIver o réo sido preso em flagrante, e
nos mais casos, deve-se julgar perempta a causa pela incompe­
tencia da justiça publica, ficando salva a queixa, a parte olTen­
dida, e nem aqui, ha,transgressão clo art. 327 do Ced do Proc.
Crirn, por isto que, a absolvição não teve' lugar e o a·rt. 1-79 § 12
da Const. do Imperio, refere-se a processos findos e sobre que,
tenha havido sentença definitiva e é a interpretação do Av. n.
362 de ~ de Agosto de 1862, não sendo applicavel para o caso
o principio, proclamado pelo direito romano, romo de órdem pu­
blica na lei de 7 § 2 fi. De olt'. proc,-Idem cri mini bus qui bus
quis liberatus est non debct prresens pali eundem accusari.

No meio das difficnldades do caso, não vejo outra Jiolução que,
me pareça, a mais de conformidade cum os art 73 e 7~ § 6 do
Cad. do Proc. Crim, sendo que, só me refiro aos arts. 201,­
205 e 206 do God. Crim, porquabto, a respeito dos outros, tra­
tando de ferimentos o art. 37 § 1 do Cad. do Proc. nà.o dá Ju­
gar a duvida sobre a competencia do jury.

O parecer do illustrado conse'lbeiro Aquino e Castro,. en.tão
procurador da Coroa da Bel. de S. Paulo e como da Gaz. ;ur.
de 6 de Setembro de 18n, pago 389, opina no sentido de não
ser do conhecimento do jury o caso discutido, havenllo decisão
já neste sentido, como da appellação n. 7666, julgada pela Bel.
da Côrte.

A Bel. de S. Paulo em Ac. n. 36 de a de Agosto de 187á,
annullou um julgamento em razào de ter o jui~ de direito se ne­
ousado propôr ao jury o quesito, - se reconhecia ter sido o cri­
me commeUido- por i~prudencia,-pois o art. 369 do Beg n.
120 Je 184t nã'O deve ser interpretado com restricção aos factos
que, sendo roconhecidos, tenham como consequenoia necessaria
a absolvição do delinquente, porem com extensão, II todos >os
factos que, alterando a classificação do delicto. isentam os delin­
quentes da pena imposta, pelo art. da Lei em que, a accusação
classificou o crime.

O presidente do jury de que acima 'e fallou, indeferia a peti·
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:\rL. 20. Os caso de que trata o art. Ia do Codigo
Criminal são ó do conhecimento e decisão do juiz forma­

-dor da culpa, com appellação ex-otJicio para a Relação;
quando a decisão rôr definitiva. (380 ~ 40

0

ção, sob o fundamento de não poder sujeitar ao conhecimento do
jury o quesito ~obre illlprudencia; porque, importaria reconhe­
ceI' a sua competencia I)ara conhecer dos crimes policiaes, sendo
que, o art. n § 7 do Cod do Proc. crim, não foi modilicadd
pela Heforma de 18'71.

Desta decisão, foi interposto o aggravo no auto do processo.
376) Penas desta ~.' parte.
Maximo,-6 mezes de prisão simples e multa r.orrespondeute.
Medio,-3 mezes, 2 dias e 12 hora de pri~ão simples e multa

correspondenle.
Minlmo,-5 dias de prisão simples c multa correspondente.
377) E' dn alçuda o delicto previsto, nest~ 2.' parte do art.

19, sendo incompetente outro qualquer modo de proceder e as·
sim annullava o processado, afim de se instaurar novo snmma­
rio, p~rante a autoridade competente, precedendo delluncia do
promotor II quem compete offieiar, visto 'como, nos ferimentos de
que foi vic,Lima o paciente, verifica- e uma das hypotheses do
art. 37 § 1 do Cod. ,do Proc. Crim. ,-Ac. da HeI. do M·aranhão
de 10 de Julho de 1814.

O paciente ficará em cO.Dsequencia do tiro, julga do casual pe­
los juizes da pronuncia, com o dedo annular de uma das mãos
e-tragado e um do 'pés feridos.

378) Ferimento ínvoluntarios, podem ser da competencia do
jury?

Sim, diz um art. no 10 vol. do Direito, pago 202,
379) O facto de ter o conductor de um carro, pisado a uma

criança, não constitue crime do art. 20, e sim o do arL 19, 2.'
parte,-Ac. da Uel. do Rio de 20 de Junho de 1876 ..

380) Art. 84 do Dee. ,D. 4824.
O art. 10 do Cod. Cril11. oiz, não, se julgarão criminosos:

1, os menores de 14. anDOS (estu disposição, é applica\'el



135

aos escravos menores, não obstante os termos gp.nericos em que,
se acha concebido o art. 1.0 da Lei de 10 de Junbo de 1835,­
Av. de 17 de Julho de 1852.)

§ 2, os loucos de todo o genero, salvo se tiverem lucidos in·
tervallos e nelles commetterem o crime.

§ 3, os que, commelterem crimes. violentados por força, ou
medo irresistiveis.

§ ~, os que, commelterem crimes casualmente no exerCICIO
ou pratica de qualquer acto licito. feito com a tenção ordinaria.

381) Mesmo antes d'esta lei, nos parecia que, a doutrina doA\'.
de 16 de Fevereiro de 185~, não tinha applicação para os caso
do arl. 10, quando se diz claramente-não se julgarão crilllino·
sos,- ao passo que, nas hypotheses do art, 1~ e §§ só trata de
crimes justilicaveis. A não imputabilidade do crime no 1.° ca­
so, parecia-me dever excluir a pronuncia, mesmo pela razão de
ser isto mais em harmonia com os arts. IH e a5 do Codigo do
Processo Criminal.

382) Consultou-se ao Governo: 1.°, se é essencial a prisão do
reo, para que se possa, na formação da culpa, reconhecer a seu
favor algum do, casos do art. 10 do Codigo Penal? 2 0, se não
e_tando o réo preso, deve o processo segui r, seus termos ate á
decisão definitiva? 3,° se pode, finalmente, ser prorerida'a sen­
tença de não pronuncia, independente da prisão do réo, haven­
do decorrido um anno depois da perpetração do crime? O Aviso
de 5 de Julho de 1872 responde: quanto as duas primeiras duvi­
das, que a prisão do réo, não é termo essencial da formação da
culpa; mas uma providencia de que o Juiz deve uzar com pru­
dente arbítrio nos casos em que a lei permilte, para garantia da
justiça; e pois não obsta a que, na hypothese figurada, e ins­
taure o processo ao réo e sejam apreciadas as c!rcumstancias que
excluem a sua incompatibilidade. E quanto a terceira e ulti ma
duvida, que está ella resolvida pela disposição terminante do 8rt.
13 § 4. da Lei n. 233. (Vide art 8~ do Decreto n. 482~.)

383) O Acc. da Relação da Corte n.. 767~ ele 29 de Agosto de
1873,-no caso que se dera de um individuo haver descarrega·
do uma garruxa, com o fim de espaotar ,0 ladrão, o com 'ella fe,



·J36

rido a um seu filho de cinco annos, que não vira e de c,ujo feri­
men~.e marrera,-decidio que: o réo fôra victima de uma cruel
fatalidade; e anuula va o processo pela razão de pão ter feito o
Juiz os quesitos do art. 10 § 4. do Codigo Criminal; sendo al.em
d'isto o caso do conhecimento do Juiz formador da culpa e da
sua decis.ão definitiva, com appellação ex-oflicio para a Re1ílÇão,
conforme o urt. 20 da Lei da reforma.

384,) A Relação da Corle em Acc. n. 7627 de 14, de Agosto
de 1873, conHrmon uma sentença do Jl,liz Criminôl, que em vis­
ta do ar~. 20 acima, julgou-se competente para c,onheccr do
caso comprebendido no art. 10 do Codigo CriJUinal; Isto é,
crlllles casuues, no exercicio ou pratica de um acto licito,
feito com a tenção ordioaria, não pronunciando a .um cocheiro,
que quand'o atnlveSSJVa uma rua, e se collocando abaixo das
rodas do carro certo individuo, não poude o dito cocheiro, evi·
tar, que d'esta imprudeucia houvesse um ferimento dI> que rc­
sultou a morte. O Juiz Crimíoal havia apllellado.

381» O Acc. da Relação da Corte n. 7856 de 21 de Novembro
de 1873, diz que: das decisões proferidas pelus Juizes .Muoicipa·
es nos casos deste artigo, não cabe [lppellação para a RelaçãO e
sino recurso ex-oflicio para o Juiz de Direito; sendo que das de­
cisões definitivas proferidas pelos juize' de direito, nos termos
do art. 84, do Dec. o. 4824" é que, se dá o recurso de appell~­

ção, segundo o art. 17 § 1.
386) O juiz formador da culpa, pode coo~ecer do farto ca­

snal. considerado provisorÍillnente crime; mas se o não fizer,
c~1be ao juizo do pleoario decidir,-Ac. do Rei do ,Rio, n. 7723
de 5 de Setembro de 1873.

387) Á mesma ReI. em Ac. de 24, de Fevereiro de 18H n.
7910, decidia a respeito de fi.car bem garantida no juiz, a de­
fesa dos accusados, sendo, como é, de direito natural, porlendo­
se, mesmo, admittlr quesitos sobre a loucura dos réos, ou outros
casos dos arts. 10 e U do Cad. Crim .• de acôrdo com esta ~ei,

neste art e rantenor, e no caso do juiz presidente, não os ad­
mitlir. interpoz-se aggravo no auto do proc~sse, ex-vi do art. 17
desta Lei e 26 do Qec. n. ~824,.
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388) Uma ré, menor de a annos, linha todo o discernimento
para saber que, praticava, um érime horroroso de infanticidio,
mata/ldo uma criança ,de 3 mezes que, Ibe fora ,conliada oomo
ama serca e reformou-se assim a sentença de despronuncia,
mandando-se ser conservada detida na casa de detenção mais
proxi!Ua, até preencher 17 annos, na forma do art. 13 do Cad.
Crim., combinado com os arts. 10 e 18 § 10 do mesmo Cod,­
Ao. da ReI. do Côrte n. 79õ7 de 17 de Março de 1874. ( alas
393-a96-398.)

389) Os réos, pronunciados em crime de homicidio, não po­
dem ser postos em liberdade pelo juiz ~e direito que, veio a pro­
ferir a sua sentenç.a em conformidade deste art. e appellou ex­
otlioio, para a Rei; por isto que, táes sentenças, podem ser re­
vogadas,-Ac. da ReI. do Maranhão de 16 de Abril de 187õ.

390) Não julga contra Lei expressa, ojuiz formador da culpa,
dando (:~mo improcedente o summMio, com a applicação do art.
3.· do Cod. Crim , não circlln cripta as bypotlJeses do art. 10 do
Cad. Crim.-Ac. d,l ReI. do Porto-Alegre de 2U de Abril de 1870.

391) E' incompelente o juiz municipal, para julgar definiti "a­
mente do crime praticado pela menor,-Ac. da ReI. do Porlo­
Alegre de 11 de ,I ulho de 1871i.

E' o que resulta deste art., sendo inteiramente a,bsurda a in­
terpretação em contrario, a que, não se pr.esta a Lei.

992) O louco que commette o crime em lucidos intervallos, de­
ser pronunciado e sujeito a prisão e livramento,-Ac. do ReI.
do Porto-Alegre de 6 de julho de 1871).

A ReI. do Ouro·Preto cm Ac. de 20 de Agosto de 187õ, diz:
a alienação mental, para que, aprl)veite ao' autor do crime, é
preciso que seja manifestada por prova certa e ineoncursa.

E a justifioação, não é meio de alcangar, este resultado; por
quanto, trata-se de um phenomeno ps~cholo~ico e physiologico
que, só a consciencla pode determinar,. endo o medico. o uuiro
csmpelente p(Jra esse exame, devendo d~r·se-Ihe o tempo que,
exigir.

Esle Ac., parece-me, não estár fora dos limites da critica,
quando se tratar de um ca o reconhecido de de o seu prlOcipio

18
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e il respeito do qual se pode calcular os progressos estando ao
alcance de qualquer homem que observa.

Na questão que, GS homens da ·sciencia, pollem esclarecer,com
as luzes da pratica e da experiencia, mas .que, mu'itas vezes, não
podem ser resolvidos, senão pelo exame concencioso de cada
facto individual.

Quando as testemunhas assignalam um facto de tortura conti­
nua e não remittente, como por em duvida, um tal testemunho?

E ao depois, muitas vezes ii loucura passa, depois do crime, e
como comprova-Ia, senão pelos factos que podem ser demonotra..
dos, tanto, pelos homens .da sciencia, como por outro qualquer
meio?

E' certo que, o exallle medico, traz muita luz, e quase sempre
acerta; mos o queremos nos casos em que elle for possivel, e
nunCA naquelles em que.a sciencia é menos competente, para de·
monstrar um facto.

E' do Av. de 27 de Março de 1877:
«Em additarnentl:l ao aviso de 23 do corrente mez, declara ii

V. S. que os exames àque proceder os medicos da policia nos
individoos reco-Ihido.s ao asylo de mendigos e suspeitos de aliena­
ção I..ental, devem ser reduzidos a auto para servir de base ao
processo, pelo qual cabe 30 juiz de orphãos veriBc31' o estado de
incapacidade dos mesmos individuos nomear· lhes curador e pro­
videnciar a respeito do destino delles, na fórma das disposições
legaes, que regulão esse assumpto. Taes exames serão leitos pe­
rante e juiz de orphàos, precedendo accordo quanto aos dias cm
que devão ter lugar.

Assim ficarão obviados os inconvenientes da falta de medicos
de que se queixa aquelle juizo, e o da necessidade de dous exa­
mes distinctos, como até aqui se fazião, um pela policia e outro
pelq juizo de orphãos. VerificadO o estado de demencia e quan­
do o alienado não tenha familia que delle se encarregue, nem
seja possivel faze·lo admiltir no hospicio de D. Pedro fi, poderá
continuar a cargo do asylo, mas á disposição do juizo de orpãos.
Assim deverá ser- entendido e cumpridu o aviso supracitado.

Para maiores desenvolvimentos, vide o meu Cad. Crim,. nes­
ta parte, maxime na 2" edicção que, preparo.
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393) Auzente o réo mengr de 14 annos, poderá o juiz na 101'­
nlnção da culpa, conhecer da menoridade, como moti\'O de imo
putubilidad'e ?

Poderá o juiz no summario da formaçào da culpa, no caso de
se provar ter o réo menor de U ·anuos, obrado com discermi­
nenio, applicar a medida correcional do art. 13 do Cad. Crim?

Não, a respeito do L" ponto e sim quanto ao 2.", e com bon'
fundamentos em um estudo no Direito 9.° tomo, pago 453. (- a­
tas 388,..>...393,-398.)

394,) Para que, o réo maior de 13 annos e menor de H, pos­
sa ser julgado isento de responsabilidade, no juizo da formação
da culpa, deve ser provada a casualidade do crime e que obrou
sem discernimento,-Ac. da ReI. de S. Paulo D. 111 de 13 de
Agosto de 1875.

395) A justificação, em lagar de asseDto de baptismo, é in­
suflicieDte prova de menoridade de 14 annos, DO intuito de Dão.
ter lugar a pena,-Ac. da ReI. do Hio n. '248 de '18 de Fevereiro
de 1876.

3D6) A Lei da Urf. dando neste art. 20, ao juiz formador da
culpa, a allribuição de conhecer e 'decidir dos ca o do (lrt. 10
do Cad. Crirn., deo·lhe ípso facto, faculdade de applicar a IJena
correccional do arl. 13?

Ao menor de 14 annos, que, obrou com discernimento, com­
mellendo o crime de'homicidio ém defeza do seu pai, deve ne­
cessariamente ser applicada a referida pena correcional?

Não, sobre o 1.0 ponto; e não sobre o 2°, Estudo no Dir. 2~

vol. pago 401. (Notus 388,-393, -e 398.)'
397) a appellação crime, D. 380, em que é appellaDte o

juizo, ex-oflicio, appellado, Peres ael, foi proferido o seguiDte:
Accordão em Helação-Depois do relatorio deste feite que me­

lJús acertadamente julgou o juiz a quo Da entença áppellada. de
11.57, visto que 'os depoimentos das testclIlu.nhas e especial­
mente os de Us. 17 e 4D fazem pelo menos presumir-se que o
rewoi\'er não disparou ca unlmente como upp-õe o juiz Cl quo.

E póis julgaDdo procedentes a appellação e o umllHlrio pro­
nUDciam o recor'rido a pri. ão e livramento COlIJO indiciado DO
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Os crimes do art. 14 do mesmo Codigo são só da com­
petencia do Jury. (401 a 402

art. 193 do codigo criminal combinado co.m o 8rt. 3i mandam
que prosiga nos ulteriores termos da accusaçiio e j'ulgamento pe­
rante o jury e condemnam nas custas o mesmo recorrido.

Rio, 4 de Novembro de 18r76.-Tmvassos, presidente.-Gou­
véa, vencido.

Meu voto foi condemnar o recorrido no minimo do art. 19 da
Lei de 1871 (2." parte).-Gonçalves Campos, vencido.-Votei
pela confirmação da sentença.-Azevedo.-Paiva Teixeira.-Xa­
vie'l' de Bt'itto -F. Mat'iani.

398) Para que o réo maior de 13 anrios e menor de 14, pos­
sa ser julgado isento de toda responsabilidade, pelo juiz formador
da culpa, não carece ser provada a casuali~ade do facto.

O discerminento do menor, é que, precisa de prova e verifi­
ca'la ella, ao mesmo Juiz cabe proceder de ac.cordo com o art.
13 do cod, crim.-Intelligencia dos .arts. 10 §§ 1 e ~ e 20 desta
lei no Oireito 21 vol pago 5.

(Notas 388-393-396.)
399) A. competencia conferida ao juiz formador da culpa para

conhecer e decidir dos casos do art. 10 citado, não exclue a
competencia do jury, ou do juiz do plenario,-Ac. da ReI. do
Ouro-Preto de 9 de Dezembro de 1879.

400) Os quesitos relativos a hypothese do § 4 do art. 10 do
Cod. Crim. devem ser formulados, guardando-se fielmente a re­
dacção do me~mo §.

O àrt. 19 desta Lei, contem disposições inteiramente distlOc­
taf' da do mesmo § 4-Ac. da ReI. da Fortaleza de 1 de setem­
bro de 1875.

401) Já assim era ordenado, pelos Avs, de 16 de Fevereiro
de 1854-14 de Abril de 1858 e 19 de junho de 1860.

A ReI. da Côrte em Ac. de 9 de fevereiro de 1855, annullou
um julgamento, por não provar-se o concurso simultaneo de to­
dos os requisitos que,'o Cod. exige, pan a jus tificabilidade do
crime, embora se decidisse em quesito anterior que era elle jus­
tificavel.



Art. 2'1. Em geral o esteHionaLo, de que trata o ~ /1.,°

do art. 264. do Cocligo Criminal,' é O· artificio fraudulento,
pelo qual se obtenha de outrem a entrega de dinheiro,
fundos, titulos ou quaesquer bens, pe~os seguintes meios:
(40L_404

4.02) São taes crimes:
Art. H § 1. Quando feito pelo delinquente para evitat mal

maior.
§ 2. Quando. feito em defeza de propria pessoa ou dos seus

direitos.
§ 3, Quando ,praticado em favor da familia do deliquente.
§ 4.. Quando feito em defeza da pessoa de um 3.·
§ Õ. Quando feito em ~esis,tencia a execução de ordens ille­

gaes, não .se excedendo os meios necessarios para impedi I-a.
§ 6. Quando o mal consistir no castigo mode,rado que, os pais

derem aos seus filhos, os sénbores aos seus escravos, e os mes·
tre~ aos s,eus discipulos, ou desse castigo ~esultar, uQ1a vez que,
a qualidade delle, não seja contraria as leis em vigor.

Qs 4 primeiros §§ se acompanham de certos requisitos que,
devem ser reconhecidos, para ser admittida a justilicabilid,tde.

Vide-os no meu Cad, Crim, e as notas ao mesmo art., maxime
na 2.' edicção que, sahirá.a luz, não em tempo muito alTastado,

4.03) O § 4. citado, é assim concebido: Em geral todo e qual­
quer artificio fraudulento, pelo qual se obtenha de outrem toda
a sua fortuna ou parte d'ella, ou quaesquer titulos,-CommeLLem
o crime .especificado n'este §, aq,uelles que fizerem rifas com
dolo, falsidade e lesão .enorme: quando negarem os premios pro­
mettidos, ou se ausentarem com o dinheiro dos hilhetes. Av. de
14 de Outubro de 1837. A excepção estabelecida no art. 262 do
Codigo Penal, se estende ao crime de estellionato, e aproveita
aos estranhos, que com os conjuges, descendente:;, ascedentes e
affins nos mesmos gráos, participão do futuro?

Vide, Rev. J ur. de Julho .a Outubro ·de 186.9, pago 5.
O crime de estellionato, só se dá, quando a lei não tem es·

tabelecido pena, para um acto, considerado por ella criminso.-



Para a classificação de estellionato. o rapto de noiva com que
se celebra o casall\ente, não importa o racto de fel' ella rica.­
Nt\o pode servir de base á um p.rooesso e julgamento criminal,
o racto de se suppor ou dar como certa a nullidade do casamen­
to, quando esta não tenha sido anteriormente decretada pela au­
toridade competente. Acc. da ReI. da Corte de 19 de Novemhro
de 1858.

Não é considerado crime do § 4 dO' art. 264, o ter um indivi­
duo simnlado dividas, que possão absoner todos os bens, com
o tiro de privar'a mulher-na meação que tinba de dar, se rosse
provado e assim julgado o Jibello de divorcio perpetuo que ella
propoz pelo juizo ecclesi'llstioo; porque bunca o inventariante por
mais reprovado que fosse o seu comportamento, sot!'veu ·a pena
ele burlão e o Codigo Criminal, não impõe a de· estellionato, que
hoje lhe corresponde. Todas as questões entre os inter,cssados
do casal.scmpre foram Idiscutidas civilmente e a amplia~~ã() da
generica definiçãO do § 4 do art. 264, n um caso que n'elle não
é comprehcndido: estando em vigor ii Ord. Liv. 1." tiL. 88 S 9,
traria comsigo em algumas occasiões, ou a acculllulação que não
está decretada das. penas do Cod. e da Ord. f,lzendo-se uma
aggr vação odiosa, que o Cod. não determina, contra alguns
accusados por estellionato ou prejuizo dos herdeiros prejudica­
dos, que privados do beneficio da Ord. nem a multa do Cod_
que é muito menor, teriam de receber como .indemnisação.­
Quando assim não fosse, a verdade;Pl classificação do crime,
seria a do arL. 265, e nunca poderin ser admittida a mulher do
indiclUdo, como queixosa pela razão de 11l'0 probibir o .art. 262
do Cod. Crim.-Rev. do Sup. Tribunal de 13 de Novembro de
1861.

404) Ac. da ReI. da côrte de 20 de Abril de 1877.
Appellante, a justiça.
Appellados, João Braulio Moniz e João Bernardo Nogueira.
Juizos relator o Sr. Gouvêa e revisores os Srs. ofberto e

Xavier de Brito, com os presentes, menos o Sr. Andrade' Pinto
que é impedido por ter seu irmão funccionado como juiz cri­
minal.
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~ 1.0 U ando- e de falso nome ou fal a qualidade'
a 4u8

405

Relatado e debatido o feito viu-se que se trata va de um jul­
gamento dos appellados, o 1.· como escri\'ão do juiz da prove­
doria. de defuntos e ausentes e o 2.· como curador das heran·
ças jacentes, tendo ambos sido pronunciado o 1.· no art. 264
§ 4.· do codigo criminal de accordo com as disposições do arL.
21 da lei n. 2033 de 20 de Setembro de 1871 na ampliação que
fez dos casos de eslellionato, e 02· no art. 1õ4 do lOesmo co­
digo.

Esta pronuncia porém foi cassada por sentença definitiva do
juizo de direito do lO.· districto criminal que anullou o processo
pela incompetencia, visto como só o juizo de ausentes era com­
petente para formar a culpa aos dous accusados, empregados
perante elle, e concluiu mandando soltar com baixa da culpa o
1.· accusado, que sô esta va preso, e ao 2. 0 que não esta va pre­
so dar-lhe baixa na culpa e remetter cópia ao juizo de orpão e
ausentes para proceder como entender de direito.

Dessa sentença é que se appellou. '±
O tribudal julgou-se competente para conhecer da causa com

toda a plenitude de jUl'isdicção.
OSr. Bandeira Duarte propoz a preliminar de llnnullar f1 pro­

cesso do summal'io em diante por se tratar de materia de faelo
e por não ter inquerido testemunhas como manda a lei.

E assim se venceu' contra o ValO do Sr. Norberto.
4.05) O art. 302 do Cod. Crim., ante este §, interpretalivo do

art. 264 § 4 do mesmo Cod. Vide um estudo no Direito 1fj de
Dezembro de 1874. pago 563.

O autor do dito art., acha antinomia, entre o 3rt. 302 e este
§, parecendo aquelle, tacitamente revogado, visto ser mais bran­
da a sua pena.

406) Quem peàe em nome de 3.·, ao dono, o objecto por
emprestimo,e o vende, pratica crime de estellionato:

Quer o objecto, esteja em poder do .seu dono, quer no de 3.·,
o crime é sempre, de estellionato.
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*2. Q U'ando-se de papel fal o ou fahlicado;
3.° Empregando-se fraude para persuadir a exi ten­

cia de empreza , bens, credito ou poder supposto ou para
produzir a esperança de qualquer accidente. (409

Tal, a disposição deste § e 4. do art. 264 do Cod. Crirb,-jul­
gado na gaz. Jur. 10 vol á pago ,013.

407) E' crime de procedimento oflieial, a cumplicidade do es~

tellionato-Ac. da ReI. do Rio n. 204 de 18 de Feveréiro de
1876.

408j A extradição, sendo concedida pelo crime de estellionato,
não impede a justificação para abertura de fallencia -Ac. da
ReI. do Rio de 4 de Abril de 1876.

409 A Resolução de consulla do Cons. de Estado, secção 'da
justiça de 18 de Abril de 1874, exprime-se do seguinte modo em
sua conclusão: o facto de uma simulada associf!ção commercial,
para o real fim de defraudar o publico na venda da carne, com·
prehende·se perfeitamente na censura do art. 264 § 4 do Cod.
Crim., constituindo a especie prevista e bem determinada no § 3
do art. 21 de~ta Lei.

410) Subsistiam entre nós, os juizes almotacés, até que fo­
ram abolidos, pela Lei de ~6 de Agosto de 1830, passando aos
juizes de paz as suas attribuições, com appellação pãra a ReI. do
districto, quando as sentenças excediam a alçada de 161>000,
sendo alterada esta disposição pelo art. 114 da Lei de 3 de De­
zembro de 1841, passando para os juizes municipaes as causas
de almotaceria excedentes a 16~000.

As causas da alçada dos juize 'de paz, são as me5mas de que
,falia a ord. Liv. 1.0 til. 60 § 7, como foi declarado pelo Av. de
26 de ourubro de 1843, n. 8õ.

As suas alçadas, tinham sido elevadas a 50$000 pelo art. 7
do Dec. n. 1280 de 30 de Novembro de 18õ3.

Hoje, oomo se vê, a sua alçada é de 100$000.
Arts. 63 do Dec. n. 4824-e 27 desta Lei.
(Notas 974 á 1023)
411) Os arts. 101 e 162 da Oonst. do Imperio, tratam delles,

e o ~. o os manda eleger por 4 annos, (ar,ts. 9 á 13 do Cod. do



Das atl1'ibuições civeis.

Art. 22. Aos Juizes de Paz compete o julgamento da
causas cíveis até o valor de 100~, com appellação para
os Juizes de Direito. (410 a 434

Proc.) sendo a sua primeira Lel,a de 1õ de outubro de 1827,
modificada pela Lei de a·de Dezembro de 1841, art. 9,-Reg.
n.120'de 1842, arts.19,--42,-60.-e 261,-e Reg. de 15 de
Março de 1842.

Eram eleitos no dia 7 de Setembro, e pelos mesmos &, annos,,
arts. 92 e seguintes da Lei de 19 de Agosto de 1846,-e hoje o
Dec. n. 26715 de 20 de outubro de 18715 (legislativo), nrL. '2 §§
2 e U,-e o 6097 de 12 de Janeiro de 1876, art. 97, dispõe o
seguinte:

No 1.· dia do mez de Julho do ultimo anno do quatrienio. se
farão as eleições dos vereadores e juizes de paz. .

412) A ConSL.,no art. 161, citado a nota anterior dice formal­
mente que: sem se fazer constar que, se tem intentado o meio
de reéonciliação, não se começará processo algum; sendo disto
encarregado os juize. de paz pela Lei de 15 de outubro de 1827.

Areconciliação, pela ord. Llv. 3.· til. 20 § 1 e Dec. de 1', de
ovembro de 1824, era encarregada li todos os Juizes e autori­

dades a quem competia o conhecimento das causas.
Vide a Disposição pro\'isoria,nnnotada por mim, junta ao Cod.

do Proc., arts. 1 e 7,-a Lei de 20 de Setembro de 18~9 arl. ti,
-Av. n. 222 de 9 de Abril ue ·1836,-Porl. de 26 de Agosto de
183~,-Lei de 26 de Junho de 1831,-e Dec, de '18 de Agaste
de 1831 arts. 1 e 3.

O Dec. de 14 de Junho de 1831 arts. 1,-~ e 3, determinou
que, os juizes de paz, em exercicio, tivessem sobre a' porta da
sua casa, uma taboleta, com as armas imperiaes e a legenda­
Justiça de Paz-e que, nos actos do seu omcio troucessem so·
bre o vestuario, uma racha listrada de verde e amarello a tira­
collo da direita para a esquerda.

413) O art. 10 do Cod. do Proc. Crim. diz:
Os ti cidadãos mais votados, serão os juizes, cada um das

i9



quaes servirá 1 nnno, precedendo sem[lre aos outros, aquelle
que. tiver maior numero de votos.

Quando um dos juizes estiver servindo, os outros R, serão seus
supplentes, guardada, quando tenha lugar. a mesma ordem, en·
tre os que, não tiverem, ainda exercido esta substituição.

Devem,-diz o Av. de 29 de Janeiro de 183~,-tomar posse
no tempo marcado pela Lei e largar a vara d'ahi a 1 anno, ainda
que, ~ão o lenham preenchido em exercicio.

Diz a Port. de 12 de Junho de 183~: no caso de serem todos
impedidos legitimamente, dever-sc-ha seguir o que está disposlo
nÓ art. 6 das lnstr. de 13 de Dezembro de 1832 que, é assim:

Qua~do algum dos .{ cidadãos mais \'otados que, bajam de
ser juizes, fallecer ou for escuso nos termos do art. ~ da Lei de
lã de outubro de 1827, a camara municipal juramentará outro
mais 'volado, de sorte que, haja sempre 4 juramen tados.

Art. 4 da Lei de 1827, citada, diz:
Ao eleito não aproveitará lescusa alguma, salvo doença grave

e prolongada, ou emprego civil ou Olllitar que, seja impossivel
exercer conjunctamente, devendo provar perante a Camara a le­
gitimidade destes impedimentos, para ella então chamar o im­
med:ato em votos, afim de servir de supplente, c no caso con·
trario, poderá ser constrangido, impondo-se-Ibes as mesmas pe­
nas comminadas aos vereadores. Aquelle, porem que, tiver ser­
vido duas vezes successivamente, poderá escusar-se por outfo
tanto tempo.

Declaram os Avs de ~ de Março e de U de Maio de 183~ que:
o juiz de paz que, sem motivo reconhecido, recusa prestar ju­
ramento e tomar posse do emprego para que, foi eleito, deve
ser processado, como desobediente .

.ia) Qualquer juiz de paz que, tenha acabado o tempo que,
deve servir. fic~ sendo supplente, não ó para substituir aos
que se acharem servindo, em dependencia de novo juramento,
romo para fazer parte da junta de paz, no impedimento do pro­
prietario.-Port. de 8 de julho de 1834.

~lõ) Como a divisão ecclesiastica, Dão altera a civil, o juiz de
paz nomeado para um districto deve continuar a servir oelle,



embora se haja dividido por bem do serviço ecclesiilstico. em·
quanto não houver nova eleição geral e nova divisão dos di~lric­

tos,-A\'. de 31 de Janeiro de 1835.
416) Quaodo" os 4 juizes de paz de um districto, se acharem

absolutamente impedidos por molestia, suspensão ou ausencia,
deve-se proceder para sua substituição conforme o disposto no
art. ti das Ins~ruc. de 13 de Dezembro de 1832 (Nota 413),
quando porem o impedimento, ainda que, de todos os~, mr so­
mente. por motivos de suspeição, em uma 011 mais causas. se­
guir-se-ha o que determina o art. 62 do Cod. do Proc Crim.
remetlendo-se ós processos, ao juiz mais visinho,-Av. de 3 de
Agosto de 1835,-e no caso de serem impedidos os 4 juizes de
paz o mais visin ho é o dos districtos comprehendidos dentro do
mesmo termo-Av. de 14 de Dezembro de 1830.

417) Avista1io que determina o art. 10 do Cod. do Proc. Crim.
e 6 das Instruc. de 13 de Dezembro de 1832 (nota 413), é claro
que, qualquer juiz de paz a quem compete servir em 1 anno de·
terminado, não fira inhibido de exercer o err.prego, nesse anno,
como proprietario delle, por ter servido na qualidade de sup­
plente. em qualquer uutro,-A\'. de 1 e 19 de fevereiro de 1836
-H de Maio do mesmo anno,-5 de Maio de 1840,-e 19 de
Novembro de 1872 (Nota 424).

418) O juiz de paz, mais votado, é o primeiro que, deve subs­
tituir o ímpedido, senão ti"ver ainda exercido a substituição que,
se deve fazer com igualdade, de maneira que um supplente, não
substitua mais vezes do que outro,-Av. de 21 ele Fc\'ereiro de
1838.

419) A regra das substituições, estabelecida no art. 10 do
Cod. do Proc. Crim, é que, o~ juizes de paz mais votados sejam
os 1.°' chamados. e portanto o juiz de paz do.2° anno deve suhs­
tituir o do 1.°-0 do 3.° ao do 2.°-0 do 4.° o do 3. 0-e o do
1.0 ao do ~. o., ficando esta regra sempre subordinada ao princi­
pio de igualdade e divisão de trabalho, entre os juizes, devendo
ser exceptuados da regra aquefles juizes que, ja tiverem servido
como substitutos, paro serem chamados. conforme a ordem. de-
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sigllada,. os que não tiverem ainda servido nesta quaJidade,­
Av. de 15 de Dezembro de 18~0.

420) O substituto do juiz de paz. é sempre o seu immediato
em votos, seguindo-se na faltll desse, os seus immediatos, até
e!lgotar-se 11 lista dos 4, porque, então passa a substituição ao
do 1.° anno que, vem a ser o 1.0 substituto do ~.~ anno,-Avs.
de 13 de Julho de 18~3-11 de Jllneiro e 24 de Maio de 1849. •
-e 2 de Agosto de 1862.
. ~21) Sendo a suspeição. um impedimento temporario, não
precisa que, a camara juramente um nov.o supplente, salvo o
caso de ficarem os mais todos impedidos, quer para o exerci cio
das funcções em geral, quer para conhecerem d'e um processo

I em particular, porque então cumpre que, seja juramentado mai.s
um' outro para sérvir somente durante o impedimento de todos­
Av. de 1862, acima,

~22) Não pode ser admittido 'a exercer o emprego de juiz de
paz o que. obteve escusa absoluta por alguns dos motivos decla­
rados na Lei, embora se apresente posteriormente dispostos e
em termos de cumprir os deveres do cargo de que, foi esouso,
quando por semelhante facto deixou de 'ser, investido do mesmo
calgo e só por.nova eleição será corno tal reconhecido.-Av. de
8 de Março de 181Í7 § 2.

~23) Em seus' impedimentos, os juizes devem remetter aos
que, os 5ubstituirem, com os papeis respectivos; os exemplares
de Leis e Decs. recebidos,-Port. de 22 de Julbo de 1833.

424) Os Avs. de 1 ~ 19 de Fevereiro e 14 de Maio de 1836
(Nota ~17). tratam de substituições, por impedimento têmpora­
rio do juiz de paz, e não do que resulta do fallecimentQ. de um
dos '. 'Votados, porque neste caso, o substituto serve, como pro­
prietario,-Avs. de 12 de Janeiro de 1856 e 26 de Junho de
1863.

425) Não constituindo mudança de domicilio, o siinples facto,
de achar-se' o cida.dão 2.° juiz de paz, auzenle da Provincia, ha­
via mais de ~ mezes, não podia por isto ser considerado, como
tendo .renunciado, o referido cargo,-A v. de'7. de outubro de
1871.



426) Os Avs. de 19 de Dezembro de 1868, e 9 de Outubro
de 1872 de conformidade com o de 2 de MaIO de 1864 n. 112,

I

declarou que, certo individuo, perdêra o lugar de juiz de paz,
por se haver mudado, bavia mais dt 1 anno para outro districto.

427) Declara o Av. de õ de outubro de 1871, que, segundo
a doutrina do Av. de 7 de Janeiro de 1840, combinado com o
de n. 12 de 14 de Janeiro de 18õ8, os juizes de paz, só 'devem
ser isentos do exerilicio das funcções de jurados quando estive·
rem em actual exercicio, no seu respectivo anno ou em razão de
serem elfectivos supplentes; visto que, não se verifica a incom­
patibilidade tios cargos; mas sim a do exercicio s:multaneo.

4~8) Annullada uma eleição.de juizes de paz, dêvem entrar
novamente em exercicio~ os juizes de paz, do quatriennio findo,
1té a posse dos novos eleitos. .

E os actos regularmente praticados, em ho~ fé, pelos juizes
de paz, cuja eleição foi annullada; produzem todos os elfeitos
I~gaes,-Av. n. 41õ de 1'2 de Novembro de '1873.

429) Rio de Janeiro.-Ministerio dos negocias da justiça, õ de
Junho de 1876.

111m. e Exm. Sr.-Declarou V. Ex. ao 3.· juiz de paz da fre­
gllezla de S. Carlos do Pinhal que devia elle continuar a exercer
suas funcções no impedimento do 4.·, não sendo admissivel que
o 5.· votado avocasse a jurisdicção por considerar mudado de do­
micilio o 2.· juiz de paz, qnaudo este se havia ausentado tempo­
rariamente do respectivo distncto, sem que tal facto importasse
a renuncia do lugar:

O governo imperial approva esta solução, que é conforme á
doutrina dos avisos ns. 331 de 7 de Outubro de 1871, e 432 de
19 de Novembro de 1872, além de outras decisões.

Oque communico a V. Ex., em resposta ao sen oflicio n. 96
de 20 do mez findo.

4BO) A alçada dos juizes de paz, nas causas, até õO:OOO ficou
extineta pela disposição génericu do art. 2ll desta Lei (acima),
que, conferindo a taes juizes, o julgamcnto das causas cíveis até
o valor de .100:000, com appellação para os juizes de direito,
não exceptuou desse recurso a de 50:000 ou de quantia inferior.
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Art. 2;:j. Aos Juizes i\JIullicipaes compete: (".35 a .\3i

E que, os juizes de paz somente podem conhecer das deman­
das, sobre moveis e dividilS, e não das que \'er~arem, sobre bens
de raiz, conforme a antiga legislação que, nesta parte não foi al­
terada pela Ref Judiciaria,--Av. de 2 de Maio ue 1873.

~31) ão se declarando o termo em que, se deve appellar,
parece, no entanto que, deve ser o de 8 dias ad insta r das ap·
pellações criminaes, como do art. tio! do ReI;. n. 120 de 184,2.

E' opinião do illustrado Senr. Teixeira dé Freitas, na Consol
das Leis civis, 3 • edicção, nota ao art. 7ili.

ti32) A HeI. da Corte em Ac. de 28 de Setembro de 1X7á,
diz: alçada para despejo, regula-se pelo valor locati,'o de 1 iln­
no, se não ha arrendamento, segundo Moraes Carvalho, nota
tiõ8 da Praxe forense.

4aa) Em caus" de alçada do juiz de pn, não se dá aggravo
para a Helação, por não tomar o juiz de direito, conhecimento

, dos embargos oppostos a sentença "ppcllacla, -Ac. da ReI. do
Ouro·Preto de 3 de Oezembro de '1874..

434) O principio geral que, regula a alçada dos julgaJores,
prevalece mesmo quando, só se trata de execução por custas,­
Ac~ da HeI. do Rio n. 424 de a de Novembro de 18i6.

os arls. cits. uo Cud. do Proc, se encontrarii muitas outras
disposições relativas aos juizes de paz; e no entanto, vide os
arts. lia e §§ com a sua cpigraphc, -c 07 § ! do Dec. n ti82&,
com as competentes notas.

(Notas 74'2 li 7õ6)
<iaõ) Art 16 e §§-64 e §§-71 e 83 do Oec. n. 4824
A Const. não trata dos juizes muniéipaes, e a primeira Lei

que lhe deu jurisdiq'ão civil roi a de 3 Dezembro de 1841 art'
1H,-c Reg. de '\1; de Março de 1H~ art. 3.".

A sua al~',Hla enL30 era de 32:000 nos bens de raiz e 64:000
nos moveis, elevada hoje, como se "~ por esta Ll'i.

ti3G) .As allribuiçõcs conferidas pela nora Ber. ,/uu., aos jui­
zes de direito e Olunicipaes, em rclflç,io as causas, generica­
mente dOllomiuadas. -(~ivcis-(omprehelldenl ,IS f:ollllllcrci,les e



HH

de fallencia, conforme a decisão constante do Av. de 11) de
Março de 1872. E do Av. de 6 de Abril de 1872.

O Av. de 15 de Março citado, é assim: é fora de duvida rtue,
aos juizes de direito das comarcas geraes, incumbe o julgamento
das causas commerciaes de valor excedente a 500:000, segundo
esta Reforma, comp,rehendendo denominação generica.-causas
civeis,-as commerciaes, quando para ellas, não exista ahi,
juizo especial ou privativo.

O àespacho de declaração de fallencia nas comarcas geraes,
compete ao juiz municipal,-Ac. da ReI. da Fortaleza de 9 de
Março de 1875.

Sobre c que compete aos juizes mllnicipaes, e consolidado de
modo mais completo, vide o Cod. do Proc.-Lci de 1841,-­
Reg. n. 120 de 1842, e Reg. de Março de 1842 (15) annotados
por nllm. Vide o Dec. n. 4824, na parte re~pectiva.

437) Ministerio dos negocios da justiça.-Rio de Janeiro, 8
de Agosto de 4873,

lIIm. e Exm. Sr.-Com o olicio de 9 de Julho proxi mo !:indo
V. Exc. submetteu, por copia, á consideração do goveroo impe­
rial a consulta do 2.° supplente, em exercicio, da vara munici·
pai e de orphãos do termo de S. João do Principe, e a solução
dada por essa presidencia, ácerca da seguinte duvida: se com­
pete ao juiz municipal e de orphãos, em inventario de mais de
500:000, decidir a questão de ser ou não computado no quinhão
dos netos, representantes de pai predefunto, o que este ficou de­
vendo ao casal,

Em resposta declaro a V. Exc. que nos feitos civeis e inven­
larios excedentes de 500:000. compete aos juizes municipaes e
de orphãos, como preparadores, proferir quaesquer despachos,
incluidos :Jqllelles de que caiba aggravo de petição ou de instru­
mento, e aos juizes de direito as decisões delinitivas que po­
nham termo a causa em primeira instancia, conforme a doutrina
do aviso n. 384 de 1I) de Outubro de 1872 e do del13 de Março
ultimo, dirigicJo ao presideute da prov.iucia da Bahia.
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§. LO O preparo de todos os feitos cíveis que cabem ao
Juiz de DIreito julgar. (43~ a 1,41

~ 2. 0 O processo e julgamento das causas cíveis do va­
10r.de mais de 100~ até 500~, com appellação para ot'
Juizes de Direito. (m a 1,46

á38) Em assignaçào de 10 dias. o julga'mcnto de embHrgos,
por quantia superior a 500:000, compete ao ju.iz de direito,­
Ac. da ReI. de S. Paulo, n. 11 de 2G de agtlsto de 187á.

439) O Sup. Trih. Cál Rev. n 8605 de 10 de Fevereiro de
1875 decide: o juiz municipal que, suhstitue o de di.reito, julga
definitivamente as causas em que, intcrveio, porque. rica, com a
jurisdicçào plena.

iãO) Acausa CJue, versa sobre quantia, manifestamente su­
perior a alçaria do juizo, independe de avaliilçiio par,] o capO de
ilppellaçiio,-Ac. da ReI. da Côrte de 2:2 ne Fevereiro de '1875.

441) Pode-se ser admiUirlo, como assitente, em ('ausa ci,vel,
sem que se deduza ;lrtigos e sem audienr,ia das pa'rtcs; e compe·
te élO juiz municipal a decisiio uefinitiviJ, sohre assistencia em
causa de valor superior a 500clb000,-Decisão no DiT. 13 vol.
pags. 5á3 li 549.

Niio me parece aC'ertada esta decisão, 1,01' isto que, o assisten­
te dei'cria apresentar-se com arl~. r: com audieDcia das partes,
nresmo segundo se deduz da orrl. Lil'. 3° til. 20 § 32. e til. 47
§ 2,-e quanto a alçada () c:aso rlHcria ser julgado pelo juiz de
direito, tratando-se de quantia superior' a 500clb000.

(NOtil 242,)
442) Arts. 64 § 2.-65,-e 66 § 2 do Oec. n, 48~á.

Nas appellações C'iveis interpostas para os juizes da direito,
rias sentenç:Js dos juizes rnunicipaes e das do,; juizes de paz, na
conformidade rle'ta Lei, compete aos escrivães do civel e não
aos do jury. !'el'\'ir cm taes processos; pois em vi!'ta do arl. 108
da iJei de 3 rle Dezemhro de 1841, nlio pode o escrivão uo'jury
e das execuções crilllinaes, escrever cm processos diversos dos
que, lhe são pri I'a ti vos, o que já era explicado pelos Avs, n 38
de ~O de ./unho de 1844 c 3 de Setembro de 1800, sall'o a di
posi,ção do arto 21 do Dec. n. 707 de U de outubro de 18~0, re-



Intlvamente aos processos criminaes, cujo julgamento final per­
tenee nos juizes de direito' 'c a elo Dec. n. 834 de 2 de outubro
de 1851 art 6, concernente ao serviço das correições.

E assilTl, ao escrivão do judieial e não ao do jury compete es­
crever em autos ou processos civeis que, os juizes de direito,
tiverem de julgar em 1.. e 2.' instancia,-Av. de 9 de julho de
1872.

H3) Nas comarcas genles, conforme se deduz dos arts. 2'3
§§ 1 e 2,-e 24 § 1 desta Lei,-H §§ 1 e 2 e 66 § 2 do DeI:.
n q824 a tomada oe contas de c.Jpellas até 500~OOO, compete
ao juiz municipal, e sentlo de maior quantia, pertence·lhe o pre­
paro somente e a sentença ao juiz de direito, o qual deverá per­
ceher os emolumentos do art. 35 do mesmo regim. em quanto
não se providenciar, sobre o assumpto, na proxima reforma eh)
mesmo regimento,-Av. de 9 de Agosto de 1872,

~q4) Con ultáe as nutas dos art5. 24 e 25 desta Lei, muila.
das fjuaes tem afjui to.da a applic.ição e assim os' arts. corre·
pondentes do Oec n. «824.

E' corrente e expresso na Ord. Liv. 3.° til. 70 §§ 6 e 9 qu!',
a alçada. se regul" pelo pelilorio na acção, accumulando:sc os
rendimentos ao princip:1l, excluídos, apenas, as custas,-An. da
ReI. do Ouro- Preto de 23 de setembro de 1874.

4á5j ão pode a ReI. conhecer da appellação, qtwes quer que,
lenham sido os erros e as nullidades praticadas no andamenlo
da causa, quan,lo esta cabe, na alçada do juiz da 1." instancia,
-Ac. da ReI. de S. Paulo de 13 de Agoslo de 1871>.

aR) Nãn se dá appellação para a ReI. das decisões proferi­
das pelos juizrs de direito, em gráo de appellação, dos jui7.e
mUDlcipaes, - Ac. da ReI. de S. Paulo u. 156 de 19 de Maio de
1876'-

O contrario, seria uma inversão ao que e estabelece neste §
c uma porta aberta a chicana, quando esta, parece querer, iura­
dir turJo.

Vide notoS 3U á 41)5 do meu Reg: de 15 de Ma rço de 18á~.

ota-4~O)
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§ 3.° A jJublicação e execução da' sentença civeis,
podendo ser perante elles interpostos e preparados os re­
cursos que dellas couberem. (447 :l 45t

H7) Arl. 6i § 3 do Dec. n. ~8U. O art. li do Dec. li.
5467 de 12 de Novembro de 1873, diz: pode ser iuterposta pe­
rallle os juizes mllllicipaes ou perallte os juizes de direito, a ap­
pellação das sentellças proferidas por estes lias comarcas geraes
(Nolas-470-508-98i-10õ7-1096 e 1097.)

648) Ord. Liv. 1.0 lil. 5.0 § lõ,-til. 19 § 1.0, e til. 66 § 6.
A publicação das sentenças, é uUJa das solemnidades do pro­

ces'o; podendo, comtudo supprir-se,-Ord. Liv. 3. 0 til. 63 pr.
O juiz pode haver a sentença, por publicada em mão do escri­

vão; mas sendo intimada as partes ou seus procuradores.
A publicação, deve ser feita em tempo util, e no lugar pu­

blico.
A publicação das sentenças segundo o que prescrevem, este §

e o 3.0 do arl. 64 do Oec. no 4824, é acto solemne da <Judiencia,
encarregado a juiz determinado, não podendo delegar semelhan­
te funcçào publica, -Ac. da ReI. do puro-Preto de 30 de Outu­
bro de 1874.

O.que seja a publicação da sentença, ou despacho do juiz de
direito, e se pode ou não ser supprida pelo-cumpra-se,- do
juiz municipal ou de orphãos,-vide Direito H vol. pago 492.

Sobre publicação das sentenças, com relação a este §, vide o
Dir. 19 vol. pago 209

449) A execução tende a reduzir o julgado a efTeito, contra a
vontade do condemnado e segundo Per. e Souza proc civ. §
383, é o ultimo acto do juizo, pelo qual se reduz a elIeito a sen­
tença condemnatllria,- Vaflguerve, prol. judo p. L' cap. 27 § 1.

Para um tal acto, faz-se mister que, a sentença seja exlrahida
dos autos e assigllada pelo juiz que, a proferio ou seu substituto
legitimo,-Ord. Liv. 1.0 til. 1 § 13,-tit. 23 § 2,-Liv. 3.° til.
ao 1.

Deve a sellten\ia ter passado em jlllgado,-Ord. Liv. 3.° IiI.
86 pr.
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§
E segundo a disposiçào provisoriu, arts, 19, as sentenças que

se extrahirem, nada conterão além do pedido, a contestação ou
articulado das partés, e os documentos a que se referir a sell­
lença.

a Dec. de 28 de Março de 1836, marca os casos em que, se
deve extrahir traslado dos autos.

§
Para execução das sentenças que, cabem na alçada dos juize"

basta extrahir-se, um simples mandado,-Av. de 26 de outu·
bro .de 18~3.

§
Quando o vencido, se conforma com a sentença e quer sati ..

fazer o que nella se contem, corre a execução em carta de sen­
tença extl'ahida dos autos pelo escri vão e assignada pelo juiz, Oll

melhormente em simples mandado, como do Dec. n 737 de J850
arls. 1177.

§
_ Compele a execuçào, á parle vencedôra e a seus herdeiro>,
subrogados, cessionarios e successor singular.

Os herdeiros~ devem habilitar-se, no processo da execuçào,
incumbindo isto, ao que, mais inleressa o adiantamento.

§
Ahabilitação é por artigos na audiencia, com citação de todo~

os inleressados e cabe appellação de uma tal sentença, segundo
a ord. Liv 3. 0 \lil. 69,-Per. e Souza, nota 762.

§
a juiz d'a execução, não pode ser recusado de suspeito, nCI\I

mesmoaflirmando sê-Io-Ord. Li\". 3° til. 21 § 28,-Silva a Ord.
Liv. 3 ° til. 85 § 2, n. 29,-porquanlo excedendo o modo da
execução, delle lia recurso,- ardo Li\'. :l.o til. 76 § 2 -e Reg.
de Hi de Março de 18~2.

E;

O encido deve ser cilado e a lllulher, quaudo a execução.
\ersa sobre LJens de raiz. considerando-se esta citação, COIlJO

reita, para todos os termos da execução, até a arrematação.-
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Ord. Liv. 3.· til. 86-e § 27,-arts. fi7 e 722 do Dec. n. 737
de 1850.

§
Se o executado tiver alienado. ~ cousa, pode o exequente di­

rigir a execução, 011 contra o 3.·, em cujo poder se acha, ou
contra o mesmo condemnado, pelo valor della, se já estiver esfi­
mada na sentença ou requerer o juramento inlitem,-Dec. cio
tudeJ arts. 5n,-573.

O executado, não tendo bens no termo do seu domicilio, é a
sentença executada pelo juiz do lermo, aonde elles se achem,
expedindo-se carta precatoria, executoria.-Ord. Liv. 3.· til.
86 pr.

Havendo embargos a esta carta, devem ser remeuidos ao juiz
deprecante, sem suspensão da execução.
- Vide arts. 63 § 7 e 65 do Dec. n'. 4824.

No 7,· vol. do Dir. pago 240, vem um estudo, concluindo que:
nas acções executivas tem logar a suspeição do juiz, em certos
casos, o que certamente· não é conforme com o que se lê, na
Ord. Liv. 3.· tit, 21 § 2.8.

450) Não ha razão nos que, entendem, que os embargos á
execução devem ser decididos, pelo juiz de direito, quando a
acção principal foi julgada pelo juiz municipal, trilnsformando
assim em recurso ordinario para o juiz superior, um meio de re·
yisão e reconsideração que, a lei concede ao juiz inferior; e bas­
ta considerar-se que, os embargos, não são recursos, no sentido
deste § e 64 § 3.· do Dec. n. 48124.

Considere-se que, os embargos nunca foram recursos de lima
para outra instancia, e sim a op(Josição no mesmo juizo em que,
a causa foi julgada e se promove a execução.

Os embargos não são meios de pedir, senão de impedir, sen­
do um remedio ordinario conlra as sentenças.

E é principio de dirp.ito que, aqllelle JUIz que julga a acção
julga os embargos oppostos a execução e o juiz a quem pertence
a execução da sentença é o que a profere:

lHe direc~us est executionis judex, qui competenter tulit ips~m
sententiam exequendam,-~or. de execul. 6.· cap. 11 n. 1.
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Art. 2lk Aos Juizes ele Direito compete: (452 a 456

Se por ventura e então o juiz de direito, tomou conhecimento
da sentença em gráo de appellação, a elle compete julgar os em­
bargos, pela continenria da causa e por que, se combate a sen­
tença do juiz superior.

§
Temos os embargos olIensivos,-os infringentes em gráo de

execução,- e são os que, combatem directa mente a decisão,
quanto ao ponto prinCipal, para que se a reforme.

Temos os modiBcalivos, e são os que: não combatem directa­
mente a decisão, mas só tendem a modiBcal-a.

Temos, aHnal, os declaratorios, sendo os que: tendem a fazer
declarar as decisões, quando estas omilliram algum ponto, ou
são escuras ou duvidosas.

O juiz municipal' tem competencia para conhecer de qualquer
incidente da execução que, não envolva uma questão prejudicial
ao julgado, como por exemplo os embargos de 3. o senhor e pos­
suidor, soble quantia da sua alçada,-Decisão no Dir. 10 vol.
pa~. 252.

(Nolla ~(5)

E' incompetente o juiz de direito da comarca geral, para na
acção de assignação de 10 dias, proferir despacho de recebi­
mento de embargos, sem condemnação e embargos que, não são
cumprida mente provados, recebem-se cum condemnação;-Ac.
da HeI. do Hio n. 15S de 13 de Agosto de 1873.

O Ac. da HeI. de S. Paulo n, lOS de 3 de ago to de 1875,
decidlo: embargos a assignação de 'lO dia, podendo pôr fim a
causa, é da exclusiva competencia do juiz de direito e não do
juiz municipal.

1(1) Qual o juiz competente, nas comarcas geraes, para as­
sigoar os fJlvarás de supplemento de idade, os de supprimento
de consentimento paterno para casamento e as cartas de liber­
dade, obtIdas pelos escravos por meios dos seus peculios? Vide
o S.o vol. do Dir. pago 231.

~(2) as comarcas geraes, é só o juiz de direito competente
para ordenar a venda dos bens de raiz de menores, no caso em
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~ L o O julgamento em 1.a instancia de todas as causa
civeis llas respectivas comarcas, e o preparo das mesmas
Ilas comarcas de que trata o art. LO desta Lei. (457 a "6G

que, a mesma venda, é impugnada pelos interessados,-Ac. da
ReI. do Ouro·Preto de 10 de Dezembro de 187õ.

4(3) Art. 66 § 2 do Dec. n. ~824,-e oota 436, além de
outras.

As contas dos tbesoureiros dos indios, até õOO:OOO, devem
ser julgadas pelo juiz mUlJicipal e as superiores pelo juiz de dí·
reito,-Av. de. 14 de Setembro de 1872.

4(4) Arts. 64, 66 e 71 do Dec. n. 4824.
A se'otençn que declara fallido, um' negociantE': é delinitiva?

Porquem, deve ser ella proferida? Vide a respeito um judicioso
3rt. oa Gaz. Jur. de 1873, o, 17, pago 133.

4õõ) Na acção decendial (civil ou commercial) de valor exce·
dente a 500:000, viodo o réo com embnrgos, é o juiz municipal
ou de direito, o competente pnra pronuociar sobre elles ?

Por outra: deve-~e considerar prejudicado o recurso de :Jg.
gravo que pela legislação aoterior, se interponba do 1.0 para o
2.· juiz, das decisões sobre taes embargos, e substituido o mes­
mo aggra vo pela appellação que; n reforma concede do julga­
mento do juiz de direito, para a ReI. ?

Vide uma decisão na Gaz, Jur. n. 24 de 1873, pago 188.
(Notla-4õO).
456) A sentença que, julga, sobre a fiaoça prestada parn en­

trega de bens de auseotes, deve ser proferida pelo juiz de di­
reito e não pelo substituto,-Ac. da H@1. do Rio, n. 1637 de 4.
de-Julbo de 1879.

457) Este nrt, e § como entendell certo juiz de' direi to, não é
applicavel as justificações, visto que, taes actos, não se compre­
hendem na expressão,-causns civeis,-de que, aqui se usa,­
Av. de 23 de Outubro de 1872. Vide nota no § 2 do art 27
desta Lei.

4(8) Art· 25 desta Lei,-66 § 3-68 e 71 do Dec. n. 4824,­
e nota 20.
. Dechlra o Aviso de 13 de Marco de 1873, que os juizes muni·
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cipaes, como preparador de todos os feitos ClvelS, que devem
ser julgados pelos juizes de direito, não podem proferir decisões
definitivas. que ponham termo a causa em L" instancia; são,
porem, competentes para proferir quaes quer outras, iucluida
as de que cabe aggr"a vo de petição ou instrumento. conforme
se deduz d'este artigo, 66 § 3 e 71 do\Dec n. ~82~. \

À acção dos juizes municipaes na qualidade de preparadores
dos feitos civeis. é mais ampla do que a dos juizes substitutos,
que simples auxiliares dos juizes de direito nas comarcas especi­
aes, ,não proferem decisões alguma de que se admitta recurso
nos termos do art. 2õ d'esta lei e 68 do respectivo Reg. À con­
sulLn versou acêrca dos despnchos da competencia dos .juizes
Inunicipaes nas cauzas civeis de mais de 500:000.

(Nota-102õ.)
459) O Presidente do Tribunal do Commercio da Côrte, drci­

dio em 10 de Junho de 1872, que: excepeção de incompetencin,
quando apenas impugnada, é julgada pelo juiz municipal.

460) À ReI. do Ouro-Preto em Ac. de 25 de Agosto de 1874,
decide: não se tornar conhecimento da appellação que foi rece­
bida na L" instancia; pelo juiz municipal, e não pelo juiz de
direito, não se tendo interposto o recurso de aggravo dessa de­
cisão.

E que, compete ao juiz de direito e não ao municipal, nas co­
marcas geraes, o julgamento das reducções de testamento 010­

grapho; bem corno que, o juiz de direito pode julgar em l.'
insLancia, aquelles feitos que, tendo-lhe subido em gráo de ap­
pellação, tiverem sido incompetentemente julgados pelo juiz mu­
nicipal,-Ac. da ReI. do Ouro-Preto de 2ií de Agosto de 187ã.

461) Nas comarcas geraes, os juizes municip.aes, são os com­
petentes para proferir as decisões de abertura de fallencia ,­
Vide um art. no Direito de agosto de 1874, pago 699.

Outro no mesmo sentido e ainda no Direito de Fevereiro de
1875, pag 185.

Ao cOnLrario de taes opiniões sustenta-se na Gaz . .fur. de 4,
11 e 18 de Outubro de 187~, pags. 3, 49,81 e 2~1 que: na
comarcas geraes, os juizes de direito, . ão os competentes para
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proferir as decisões de abertura de fallenciil e accrescenta o il­
lustrado·Or. Silva Mafra; segundo as leis do processo r.ommercial,
sendo .aggravaveis ii decipao da abertura de fallencia, embora
ernbargavel, .confor_me o art. 808 do Cod. do Comm. e Dec. n.
1368 de 28 de Abril de 18M, art. 3. 0 que, a conSiderou in­
terlocutoria, com damno irrepara "el e por isso comprehendida
no art. 669 § 10 do Reg. Comm; e não sendo pois, mera inter­
locutoria tenuen'te a ordem do processo, pertence aos juizes de
direito proferil-a.

Oe mais, conforme os principios de direito mercantil, a fal­
lencia Judicialmente declarada, opera completa alteração no es­
tado de direito e nas relações juridicas do fallido,

Incapacidade de contractar, incapacidade de estar em juizo,
taes são os elfeitos directos da sentença de abertura da fallencia
-Massé, direito comm:tit. 0. 0 n. 226.

E succede que, sendo o eS,tado de direito que, result~ de ta I
sentença devalor inestimaveJ, é ella sempre superior a alçada
como são todas as que, respeitam a capacidade Civil de direito
e de facto,-Alv. de 16 de Janeiro de 1759,-pelo'que, ainda
compete ao juiz de direito proferil-g.

~62) Declara o Av. de 27 de Outubro de 1875 que, a vista
deste § e art. 4 n. 6 do Oec. n. !)467 de 12 de novemb~o de
1873, a concessão ou denegação de licença para casamenbo de
menores, qualquer que seja o valor dos seus bens, compete ex·
clusivamente aos juizes de direito. (Nota 507.)

~63) Dous Ac. da ReI. de S. Paulo ambos de ode Outubro
de 1875, um de n. 117 e. outro de n. 127 dizem: da data do
termo da publicação que, recebe a apellação é que se conta o
praso para a apre.sentação da appellação.

Esse despacho deve ser proferido pelo juiz de direito, e não
pelo municipal.

4064o)-Rio de Janeir.o-Ministerio dos negocios da justiça, ii
de Julho de 1877.

III. e Exm. Sr .-Declaro a V. Exc., em solução á consulta
do juiz de direito da comarca de Nova FrilJUrgo, constante do
oflicio dessa presidencia de 26 do mez findo, que, attenta á na-
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Inclu~-se nes.ta competencia o julgamento das partilha ,
contas de tutores, bem como Efualquer outra decisão defi­
nitiva que ponha termo á cau a em La in tancia. (465 a 468

turpz~ e importancia do acto, e as formalidades de 4ue o reves­
tiu a ord. livro 1.0 tiL 88 § 26, alem da aUrlbuição propria,
fundada em lei clara, como são os arts. 24, § 1.° da lei n. 2033
de 20 de Setembro de 1871 e 4.° e 5.° do decreto n. 54G7 de
12 de Novembro de 1873, somente aos juizes ele direito compete
o conceder' alltorisações para alienação de bens immoveis per­
tencentes a orphãos, qualquer que seja o valor dos referidos
bens.

465) Sentença definitiva, é aquella pela qual se decide a
questão principal da' causa ,=L. 1. L. 4. D. de re judic. UynD.
Encyciop. juro p.. 2. tit. 22~ C. n. 1. .

Em duvida, a palavra, seDtença, se enteDde da defiDitiva;
pois ella, por excellencia', é chamada definitiva ...

Dillere da iDterlocutoria, 'em que, por ella, se termina a ques­
tão principal, e pela interloclltorl3, someDte se termina a ques­
tão iDcideDte ou emergente,-em que a seDtença diflinitiva ad­
mitte appe1lação ou aggravo ordiDario, e a inleriocutoria, regu­
larmente, so admitte aggravo ao acto do processo,-em que, o
juiz pode reformar de seu oflicio, a sentença interiocutoria, mas
não a definitiva -Ord. Liv. 3.° til. 65 pr .
. Asentença defiDitiva, subdivide-se em condcmnaloria e abso­

IUloria; sendo aquella, a que contem a condemnação do réo e
esta a sua absolvição.

Ainterlocutoria, se ubvide em simples e mixta.
A 1.' se esteDde além dos limites do ponto sobre que é pro­

ferida,=e a 2.·, é 11 que, prejudica a questão principal e por
isso, tem força de definitiva.

Não se achando bem estabelecido o que devia entender-se,
por decisão definitiva que, ponha termo a causa em primeira
instaDcia, o governo distiDguiu e procurou mostrar pelo Dec. D.
5467 de 12 de ovembro de 1873 que, as decisões delfDitivas
ou com força de defiDitivas são as que aoabam com o feito e
accrescentou: quando no feito se poder proferir decisão determi-

2t
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§ 2.° A decisão dos aggravos interpostos dos Juizes in­
feriores. (469 a 513

nativa, em primeira instancia, ainda sendo, uma simples interio­
cutoria, é da competcncia do julgador e não do preparador,
pelo'molivo de não desmembrar-se a jurisdic.ção. ( olta 461 e
outras do 3rl. anterior as deste art,- e 470.)

466) Pertence unicamente aos juizes de direito, a allribuição
de conceder ou denegar licença para casamento de menores,
conforme o disposto neste §.-4.' n. 6 do Dec. n. 5467 de 12
de Novembro de t'873 e Avs. n. 315 e 465 de 3 de Agosto e 27
de Outubro de 1875,-assim como no de n. 468 de 9 de Agosto
de 1876,-Av. de 17 de Janeiro de 1879. (Nota'507)

467) Cabe revista da sentença com forço de de~niliva que,
põe fim ao processo,-Hev. do Sup. Tdb n. 7331 de 27 de Fe-
vereiro de 1869. .

468) A ReI. do Ouro·Preto, cm Ac de '12 de Dezembr,o de
1894, diz: nas comarcas geraes, compete sempre ao juiz munici­
pal, e não ao de direito, proferir os despachos de deliberação de
parlilbas, nos casos de inventarios, como prcparatorios dell3s,
dando a deCisão em r.ontrario, motivo para della se aggravar.

469) Os aggravos são recursos n.ecessarios, a fora. os abusos
que advo~adus; mênos concenciosos, procuram introduzir no
fôro, interpretando para os admittir em casos que, a Lei não
consagra, n'o intuito de protelarem as questões.

Devem ser eHes, facilitados, salvo o caso de se coarctàr pre~

tenções exageradas e inconvenienles.
§

O Av. Reg, de 16 de Maio de 1797.-a Ord. Liv. 1.0 til.
. 58 25,-J.i1. 80 § 11,-Liv. 3.° lit 46 e til. n § fim, dizem'
elles nunca se devem negar; mas tendo-se em vista, o art. 26
do Reg. de 15 de Março de '1842, . quando ordena: não' de\·e·
rem ser admillidos pel,) juiz a qua, os não comprehendid05 no
art. 15 do mesmo Reg. por illegaes, sendo condemnadas as par·
tes, na's custas do retardamento, impondo.se aos advogados que,
tiverem assignado as pelições e minutas, as multas respectivas;
e é rasoavel, porquanto, se é principio de direito, devem·se am-
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pliar os recursos, sendo os juizes faceis, .cm admittil-os, nào se
pode tirar d'ahi a consequencia, de se achar um juiz adstricto a
facultar recursos a que, a Lei se oppõe, sem poder-se cogitar que
o seu fim, é constituir-se, juiz de superior instancia; pois nem ao
menos conhece do merecimento das razões tendentes, a abbnar
a justiça do dito recurso de aggravo, como do Av. de 8 de Abril
de 1843, n. 20. .

Se praticou o juiz, um arbitrio, denegando o recurso, incorre
em responsabilidade, nas hypotheses dos arts. 154,-160 e 162
do Cod. l.rim., conforme o art. 74 § 2 do Cod. do Proc. Crim.

§
Deduz·se da Ord. Liv. 1.° tiL" 8 § 2,-Liv. 3.° tiL. 20 §§ 46

e 47 e o arL. 18 Reg. cit. de 1843, ser necessario a declaração.
no caso de aggrav'o, citando·se a Lei que, o faculLa, nào podendo
ser recebido e nem ser junto aos autos d'Qutro modo, havendo
comtudo, quem seja de opinião que, não se entende com a espe­
cie o aggravo de instrumento,

O Ac da Bel. da Corte n. 13878 de 16 de Sl'tembro de 1873,
decide: não se dever tomar conhecimento do aggravo no auto cio
processo, quando não se cita a Lei que, o auttorisa.

I §

9 aggravo ordiflario, tirado do direito romano, para a Ord.
Liv. 3.° tit. 84, a Disp. Provo o revogou> em seus·arts. 15 e 19,
-e pelo art. 17 do Beg, de '15 de Março citado, não é mais ad·
missivel, o de ordenação não guardada.

§
E' regra geral, não se aggravar, das sentenças definitivas,

havendo lugar a appellação; mas o principio tem as excepções
preceituadas; na Ord. Li ..... 1.0 tiL. 58 § 25,-tit. 7 § 18,-tiL.
14 § á-,-tiL. 90 § 1,-Liv. 3.° tiL. a princ,-tiL. 2U §§ 9,-'18,
-22,-31 e 45,-tit 21 § 13,-e Pereira e Souza, nota 587 no
fim,

Convem consulta'r os arts. 121 e UZ ela lei de 3 de Dezem­
bro de 1841,-15 até 29 do Reg. de 15 de Março (annotados
por mim ), e 668 á 671 do Beg. Comm. O. 737 de 25 de 0­

\'embro de 18ÕO.
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§
Além dos casos de aggravo, mencionados no art. lodo Reg.

de 15 de Março de 1842 §§ 1 a 12, temos mais 1.0, o,d,a seno
tença que, julga ou não deserta a appellação, -Dec n. '2342 de
6 d& Agosto de 1873 art. 1 § 8,-e Oec. n. 0467 de 12 de No­
vembro de 1873.

2.° Da decisão do juiz que, pronuncia a desapropriação por
utilidade publica geral ou municipal da Côrte,-Dec. Legisl. n.
303 de 12 de Julho de 1840 art. 11 § 5.

B.o Do despacho que homologa ou corrige, o arbitramento e
a avaliação, ou que, julga ou não julga, livres ou sutlicientes,
('s immoveis, nos tl:rmos do Reg. n. 3453 de 26 de Abril de
1865, art. 174 ns. 1 e 2.

4. ° Dos despachos sobre sequestros preparatorios de acções
hypothecarias,-Reg. n. 3453 de 26 de Abril de 1865 art. 290.

5.° Dos despachos que, decretam a liquidação forçada das .so­
ciedades de credito rural,-Reg. n. 3471 de 3 de Junho de 1860
art. ~O.

Vide outros casos na Consol. do Proc. Civ. de Ribas art. '1453
e §§.

§
P.lfa concerto Je instrumento de aggravo, não é admissivel a

suspeição do tabellião do judicial, e no caso de impedimento.
devem ser concertados, por qualquer dos escri vães dI) termo,
ainda mesmo os de paz, para se observar o disposto na Urd,
Liv. 1.0 tit. 79 §§ 27, 28 e outros, e é decisão do Presidente do
Trib. do Comm. da Corte de 23 de Julho de 1857.

. §

O aggra vo de instrumento, deve ser interposto no prazo de 10
dias, não obstante ter-se requerido no decendio a reforma da iD­
terlocutoria, quando esta pode ser reformada na minuta rio ag­
gravo,-Decis. do Presidente do Tribunal do Corom. da Côrte
de 23 de Setembro de 1807.

O de instrumento, é o interposto fóra das 5 leguas, sendo ti,
rado o instrumento de aggravo,-Ord. Liv. 1.° tit. 08 § 25 ver­
so, -arts. 15 a 23 do Reg. de 15 de Março de 1842 e dentro. .



dos 10 dias,-Ord. Liv. 3.° tit. 65 § 2,-tit. 69 § 4,·-tit. 74
§ 5,-tit. 70 princ•. -e art. !:l5 do Reg. de 15 de Março.

Delle, se extrahem as peças dos autos pedidos pelo aggravan­
te, e os que o juiz manda r addicionar, como da Ord. Li v. 3.° tiL.
7f1 § 3, havendo f18 horas para minuta-lo, não sendo suspensi­
vo, porque, licam os propri.os autos,-Ord. Liv. 3.° tit, 74 § 4 e
Reg. cit art. 23.

§
O aggravo de petição, é interposto no circulo de'5 legua e

elL 5 dias, contados da publicação ou intimação do despacho ou
sentença, como do Reg. de Hj de Março de 18q2 art. 15,-e
Dec. n. 1597 de 1 de Maio de 1855,-art. 120 da Lei de 3 de
Dezembro de 1841,-Pereira e Souza nota 651.

Os 5 dias correm, da data do despacho aggravado (para se o
interpor), ou da sua publicaçã(),. em audiencia, se a ella esteve
prezente a parte,-Ac.. da ReI. do Rio n. 10 de 3 de Dezembro
de 1873.

ão é conforme com a legislação vigente, a pratica que, se
vai introduzindo de flceitar.em auto apartado os aggravos de
petição, os quaes devem seguir sempre nos proprios autos e
mandou·se qUl', o juiz a quo, fizesse seguir 'por esta forma um
que, por oulr:l fora alIecta ao Tribunal,-Ac da ReI. do Hio n.
211 de 11 de Junho de 187,5.

s
O aggravo, nD auto do processo, é só contra despachos e sen­

tenças, tão somente interlocutorias, tendentes a ordem do pro·
cesso, endo de mister que, ~e declare na petição qual a dispo­
sição da Lei que, o concede, como do art. 18 do Reg. de 15 de
Março, e é elle interposto dentro de 10 dia.

m tal i1g"ravo, não existe nas causas commerciaes,-arL. 668
do Reg. n. 737 de 20 de Novembro de 1850.

§
Não admittindll o juiz, os aggravos, no casos especificados

em Lei ou dUI'ido o , ha lugar a carta testemunhavel, exigida do
escrivão que Ih'a deve elar sob ua' respon ahilidade, como da
Ord. Liv. 1.0 tiL. 80 §§ 9 e 11,-e Alv. de 16 de Maio de 1797;



sendo logo sogeito o ca o, ao conhecimenLo do superior, Gendl)
um Lal recurso faculLado, como mf)io legal de uhllleLler ,lO co­
nheeimenLo suptirior. a vonLado injusLa, se a' ha, elo illrerior,­
arL. 77 do Reg. n. '1597 do 1.de Maio de 1855.

E declara o Av. n. 215 de'( II-. S:lLf!mhro de 1H9 (1I11~, as
carLas LesLel1lunhavei~ no cível, são i,nteiramenLe rundad.ls cm
Lei e delllls, se deve Lomar conheeimenLo, rara reGolver-~e ~e­

gundo o seu meriLo.
Nas carLas LesLelllllnhaveis, se deve tran~cr('\'er Lndo quanlo

respeiLa ao aggravo, sua negação e quanto a parLe exigir.
Os juizes niio devem prohihir aos cscrivãe que, as passem,

sendo esLes ohrigado a da-Ias sob penil do perdimento do omcio
e de ficarem Inhabeis para outro,-OrJ. Liv. 1.° tiL. /lG § H,
8cndo hoje a pe'na correspondenLe do Cor:. Crim. (NoLa ti.75 )

§
InLerpõe-se O "ggravo, para o juiz de d,ircilo da comarca cs­

peeial da decisão do juiz de paz sohre iO'compcleociil do juiz ou
pri.ão,-arL. ii § 2 do Dec. n 5ti.67 de 12 ele Novolllbro de
1873.

Para o juiz de direiLo da comarca geral, das decisõ~s e19 juiz
de paz 00 caso do § anLecedenLe.,·-e1as decisões do jlliz Olunici­
pai ou de orphãos, 00 proce'sso das eausas que, lhes compeLe
preparar e julgar, -elas de(:isões dos juizes OluniGipaes ou de 01'­

phãos, no preparo das causas que. ao juiz de e1ireilo incunl/le
julgar, quando essa deci~õe. não rorem Illcnciol)adas no § 1 n.
2 desLe arL.,-arL. il § 3 do Dec, de '1873, ciL.

Para a Hclação aggrava-se, das e1eci,õe,; proferidas pelos jui.
zes de direiLo das comarcas e~peciaes nos processos das causas
de valor excedenLe ao da sua alçada, se o aggravo nào fôr sobre
il1lcompeLcocia do juiz,-e das decisões proff)ridas pelos jUizes
de direiLo das comarcas geraes Ou procl's o dil'; Gilusas que, lhes
perLence julgar quando o desl"lcho fól' sobrn imcompcLeneia do
juizo ou de naLureza Lal que, ponha Lermo ao feiLo em primeira
iusLancia,-art. 3,° § 1.° do DeG. de 18i3 ciL

Ne-~e ca 0 1 nào ,;e ucllil () despal'ho Idn qll.d não se reeehe
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os emhargos ao precatorio,-Ac. da ReI. do Rio n. 36~8 de 31
de Março de 18n. .

Vereis na nota !leguinte o art. ~ de te Dec, declarando o que
seja decisão que, põe termo ao feito. (Nota 465 ~m.)

4"i'0) O Dec. n. 5~67 de 12 de Novemhro de 1873, diz: (notas
~47,-984-1057-109li 'e 1097):

Art. <t. o Pertencem á ordem das decisões, que põem lermo ao
feito, e devem ser proferidas pelos juizes de direito das comQr­
cas gen.es nas causas, que lhes compete julgar, as sentenças
seguintes, quer dellas caiba aggravo, CJuer aprellação: (Nota ~65

no fim.)
1.° De absolvição da instancia, sp· com ella julga-se perempta

a acção.
2. ° De rejeição in limine de embargos do executado ou do ter-

ceiro emhargante. ~

3.° De recehimento de embargos com condemnação, na assig-
nação de dez di as. I

4.0 De denegação de recebimen to da appellação, ou do rece­
bimento della em um feito somente.

5.° De deserção de appellação.
6.° De conccssão ou denegação de licença para casamento rio

menor. (Not:, 6.62,-466,-507.
7.° De liquidação, exbihição e habilitação. (Regulamento n.

737 de 25 de Novembro de 1850, art. 669 §§ 12, 13 e H..)
8.° Do jl1lg:\meoto sobre a procedeneia ou improcedeocia do

embargo (Reg. cil. art. 669 § 18.)
Art.° 5. ° Sempre que fôr passivei proferir-se decisão termina­

tiva do feito em primeira instancia, o despacho será do juiz de
direito. ainda que na especie tenha-se de proferir simples inter­
IOculoria.

Art. 6.° Além do casos definidos no Decreto. de 15 de Mar­
ço de 18//'2, e mai disposições em vigor, da-se aggravo de pe­
tição e instrumento, oos feitos civeis, da sentença que julga ou
não d2serta a appellação. (Decreto n. ~3á2 de 6 de Agosto de
1873, arl. 1.° § 8.) .

Arl. 7.° Os aggravos por incompelencia do JUIZO, ou pri ão
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(não do despacho que concede a detenção pessoal-Regulamento
737 de 25 de Novembro ele 1850, art. 669 § 17) tf'rão e(Jeito

\suspensil'o, ainda que interpostos sejam por instrumento.

C.HITULO II

Do pTocesso dos aggmvos e apettações.

AIl. 10. Os <Jggravos de petição e instrumento ?erão intcr.pos
tos processados e apresentados na instancia superior da maneira
e no tempo determinado no Decreto de 15 de Março de ISq2.

Arl. 11. Não r:Iepende de despacho do juiz o aggravo, que rôr
interposto no cartorio do escrivão por termo nos autos.

Arl. 12. Assim na interposição do aggravo de instrumento,
como na da appellação, é dispcnsavel ,) ratificação em auoiencia.
(Nota 508.)

471 j A Helação da Côrte1em Accorr:lão de 16 de Setembro de
1873. e outro, (!IpÓS os embargos a este) de 21 de Outubro de
'1873, diz que cabe appellação c não aggral'o, do Je,pacho, pelo
qual o juiz lIeg~ licença para ca amento, em supprimenln do
consentimento do P,ll:l; devendo ser recebida I)'este caso, a dita
appellação nos elleitos regl!lares. A quc:lãü deu lugar a ullla bri­
lhante discussão, como se poderá vêr na ReI' -O Direito-de 'Iii
tle Dezembro de 1873 pags' 213 a 2á~, slJbrcsaindo os embar­
go e su tentação pelo Dr. Larayete que são primorQsamente ei­
níptos.

412) A legislação em vigor não dá recurso algum das senten­
ças que julgam alguem habili,lado para proseguir nos termos da
cauza, cujo and<Jmcnto roi interrompido pela morte de nlgum dos
litigantes, e por tanto não é caso de aggral'o, púr d'elle não
trat:H o arl. 15 R§ do Reg, de 15 de Março de 1842. Ace. ela'
Relação da Corte de 2 de Outubro do 1852.

473) Da derisão obre embargos opposLos ao execuLil'o por
allugueis não (iii aggruvo, E diz n Ace da ReI. da Corte tle 31
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de Junho de 1863, que na especie do art. 15 § 3 do Reg. de 15
de Março de 1842, não se trata de embargos oppostos a execu­
ção; mas de uma a.cção executiva.

4.74.) Da decisão sobre embargos oppostos a acç~o de despejo
não cabe aggr:lVo, e a palavra execuçãq de que se serve o § 3.'
do art. 15 do R.egulamento de 15 de Março de 184.2, se refere
ao acto judiCiai, pelo qual a sentença condemnat~ria se reduz a
elfeito, alem de que os embargos oppostos; 'não são mais do que
uma contestação da acção. Ace. da Relação da Corte de 4. de
Agosto de 1863.

Não cabe o recurso de aggra vo da decisão sobre a excepção
de litispendencia.

Acc. ela Relação da Corte de 6 de Outubl'O de 1864.
475) O Presidente do Tribunal do Commercio, decidio em 25

de Janeiro de 1868 que: não se dá aggravo das decisões proferi­
das sobre causas que cabem na alçada-e que da decisão final
sobre arrestos, não cabe o rer.urso de appellação esim de ;Ig­

gravo.
4.75 a) Compete aos escrivães examinar os casos em que ~e

podem pedir cartas .lestemunhavels, limitando-se elles a cumprir
taes exigencias na conformidade da Ord. Liv. 1.' til. 9 § 9.

Aviso de 2~ ele Agosto Je 1870. (Nota 4.69!)
4.76) Cabe aggravo do despacho, que manda correr em ap,ar­

tado os embargos oppostos ao mandado de despejo. Acc. da Re­
lação da Corte de 28 de Outubro de 1870;

477) Das decisões sobre aggravo não ca1Je o recurso de re­
vista,-~ev. do Sup. Trib. n. 8375 de 2tde 'etembro Qe 1873.

í78) Não conhece a ReI. do aggravo, em causa que, cabe ao
juiz de direilo julgar em primeira e ultima instaneia,-Ac. tia
HeI. da Corte n. 3590 de 1 de Dezembro de 1873 ..

479) O Ac. na mesma Bel. n. 3592 da data ac.ima, ainda de­
cide: cabe arpellação e não aggravo do desPjlcho que, regeila os
emhargos de 3.', por não terem sido provados no praso da Lei.

4.80) r ão cabe aggravo do despa(~ho, pelo qual, o juiz malllla
inlimar a parte, para constituir, novo advogado; visto não poder
funccionar, como tal o constituido nos aulas, em razão de 8cr

~~
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homem poderoso,-Ac. da ReI. do Rio D. 3098 de 19 de Dezem­
bro de '1873.

481) Não é caso de aggravo, o despacho que, mantem o lan­
çamento dos 6 dias para a penhora,-- Ac. da ReI. da Côrte n.
41 de 6 de Março de 1874. . '

á82) Jão cabe aggravo, do despacbo que, denega a prisão do
executado,:-Ac. da Re\.. da Côrte de 24 de Abril de 1874..

&S'3) Da decisão que julga provada a decllnaloria fori, só cabe
aggravo,-Ac. da ReI. da Côrte n. 3686 de 19 de Maio de 1874.

á8á) Do despacho q'ue, Dão ordena o sequestro dos bens do
tutôr, Dão cabe aggravo,-Ac. da ReI. do Rio de 17 de outubro
de 1879.

á80) Não cabe aggravo do despacho que, manda dar visla
para embargos ao precatorio e sim da decisão proferida sobre
embargos pelo juiz deprecado,-Ac. da ReI. do Rio n. 3204 de
30 de Abril de 1872.

Admitte·se aggruvo do despacho pelo qual, o juiz deprecado,
manda devolver a precatoria, obstendo-se de conhecer dos em·
bargos que, concluem pela incompetencia do deprecante.

O juiz deprecado, não conhece dos embargos que, concluem
pela incompetencia tio deprecante e sim pela sua,.-Ac. da ReI.
da Côrte D. 1625 de 23 de junho de 1879.

486) Não é caso de aggravo indefirimento de vista de autos
de abertura de fal/encia, antes de proferida sentença parà op·
pór-se a excepção de iDcompetencia,-Ac. da ReI. do ouro· Prelo
de 26 de Agosto de 1874.

487) Do despacbo que, não admille a reconvenção e seu re­
curso, não cabe appellação e sim aggravo,-Ac. da ReI. do Rio
de 12 de' outubro de 1874,

488) Não cabe aggravo da decisão do juiz tle direito que.
conbece de embargos, á sentença appellada da decisão do juiz de
paz,-Ac. da ReI. do Ouro·Preto de 3 de Dezembro de 1874.

á89) Não cabe aggravo da avaliação 'em inventario, dado o
arbitramento para a alforria de escravo,-Ac. da 'ReI. oa Côrle
D. 3610 de 17 de Fevereiro de 1874.

490) Em ratão de ser ll1ateria de ordem publica, sobre que, o
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Tribunal superior, deve prover ex-officio, sem embargo da parte,
não ter inlerposto o recurso de aggra vo que, lhe competia em
causa de rece.bimcnto de appellação por juiz incompetente, de­
vem os aulos voltar ao juizo donde vieram para sanar-se essa
violação da Lei a qual não pode prejudicar a parte,-Ac. da ReI.
do ouro-Preto de 30 de outubro d~ 18H.

491) Nas comarcas geraes, compete sempre ao juiz municipal
e não ao de direito proferir despacho de deliberação de partilhas,
nos casos de invenlario, como preparaturio dellas, dando a de·
cisão contraria, motivo para se aggravar,-Ac. da ReI. do Ouro­
Preto de 12 de Dezembro de 187ti.

492) Não cabe o recurso de aggravo da decisão pelo qual o
juiz de d!reito, julga da excepção de incompetencia opposta ao
juiz municipal supplente,-Ac. da ReI. de S. Paulo de 10 de ou­
tubro de 1874. I

A Rev. do Sup. Trib, n. 8331 de 13 de Agosto de 1873, de·
cide: juiz municipal, nas comarcas geraes, é o competente par:l
julgar a excepção de incompeteucia, opposta em causa superior
a sua alçada; p~is que, a r~spectiva sentença, é interlocutoria
simples.

E da decisão de :Iggr:lvo que, assim julga, não cabe o recurso
de revista.

á9il) ão cabe aggravo, do despacho que permille ou reCUS:l,
a apresent:lçào ou communicação de livros na pendencia da lide;
pois que, não importa sentença na acção competente p:lra a cx­
hibição,-Ac. U:I ReI. do Rio de 18 de Fevereiro de 187õ.

(Nota DOO.)
4~)4,) O magi trlldo que, em um recurso de aggravo, u ando

da interpretação jndicial, nega por erro de apreciação, um elJeitn
suspensivo, não comrnelte crime,-Ac. da ReI. do Rio de 21 de
Julho de 1874,.

49õ) E' ?ggravavel o despacho que na acção de despeJO, man­
da dar vi ta para embargos, sem suspensão do despejo,-Ac. da
ReI. do Rio de 17 de Setembro de 1874,.

496) Da decisão que, lança d,1 treplica, cabe appellação e não
:Iggral'o,-I\c. da Hei da Cor~e n. 36M) de 27 de Março de 1874
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497) Cabe aggra \'0 e não appellação da decisão que, obriga
ao leiloeiro, sob pena de prisão a fazer entrega do produclo do
leilão,-Ac. da ReI. da Corte n. 35 de 27 de Fevereiro de 18H.

ti98) Não ha aggravo de aggravo,-t\c. da ReI. do Porto-Ale­
'gre de 29 de junho de 1874.

499) Em casos de fallencia, os aggravos são admillidos, quan­
do por Lei ou Reg. como na hypothese do arl. 66 do Dec, n.
1597 de 1855 e 3rt. 8 d'o de n. 2691 de 1860, sendo qüe nos
outros processos commerciaes, vigoram os casos dos arts. Ml­
669 e 736 do Reg. n 737 de 1850,-Ac. da ReI. da Côrte de 6
de Fevereiro de 1874.

500) Não se dá aggravo do despacho que, manda proceder a
exame requerido em livros commerciaes, de que está de posse,
quem o requereu, sob fundamento de falta de louvação em pe­
ritos, para o mesmo exame,-Ac. da ReI. do Porto-Alegre de 17
de Fevereiro de 187ti. (Nota 493.)

501) Da decisão sobre 'erro de conta de custas, não cabe ap­
pellação e sim aggravo,-Ac. da ReI. do Rio n. 48 de tÍ de Mar­
ço de 1875.

502) Não ha appellação; porem úggravo, da sentença que,
julga, procedente ou improcedenfe o embargo, conforme o art,
335 do Reg, n.737 de 1850,-Ac. da ReI. do Rio n. 78 de 15
pe Março de 1875,

Não tem lugar aggravo do despacho que, não manda proceder
a embargo ou arresto,-Ac. da ReI. do Rio n. 1605 de 13 de
junho de 1879.
. 503) Não cabe aggravo do despacho, ordenando a desapropri­
ação ao depOIS de approvadas as plantas por Dec. senTIo a exe­
cução de rigor, sem embargo de quaesquer embargos e que op­
postos estes a sentença que, os despresou, não se suspende o
despejo,-Ac. da ReI. da Côrte de 8 de Abril de 1875.

504) A ReI. da Côrte em Ac. n. 250 de 6 de Julho de 1875,
negou provimento a um aggravo, allenta a disposição do arl.
6!H do Reg. comm. n. 737 de 181i0; porque, pelo facto do re­
cebimento dos embargos, tornou-se a acção ordinaria, cabendo
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portanto, da sentença que, julgou a acção, appellãçã<Jem ambos
QS effeitos, por unanimidade.

000) Do despacho .que, julga, não provada uma excep'ção di­
latoria de litis-pendeucia, cabe· sorl1ente o recurso},de aggravo,
-Rev. n. 8643 de ode Maio de 1870. :'1; .

006) A ReI. da Corte'em Ac. n. 300 de 3.de Agost6 de 1870,
não conheceu de um aggra vo, pela razão de ser °valor' da Célll a
da alçada da instancia inferior, e fóra, por conseguint.e, da sua
competencia.

007) Da denegação de licença p;Ha casamento de menor ore·
curso é aggravo,-·Ac. da ReI. do Ouro-Preto n. 47 de 8 de
Agosto de 1875.

Sobre o processo do consenso paterno, para 'a celebração uns'
pretendidas nupcias, se encontrará uma critica do sr. Gebouças,
sobre o modo porque, se procede, admitlindo-se o preLendente,
ao casamento, como parte activa na demanda; procedendo-se a
causa ostensivamente: como qualquer demanda, contra o pre­
ceilo da Lei de 29 de Novembro de 1770.

E é de notar, ainda, outra transgressão da Lei de Gde Outu·
bro de 1784 que, manda extinguir o processo) passados 6 me­
zes,-Dir 10 vol, pag, 391.

E' justa a critica, desde que, o fim das leis citadas, é todo
moralisador, succedendo que, a falta de re erva em taes proGes­
sos, dá lugar a cornmentarios, quasi sempre, no sentido da hon­
ra de uma família.

A ReI. do Porto·Alegre em Ac. de 28 de Março de 1876, dis­
põe sobre a compeLencia do juiz para concessão da licença para
casamento de orphãos,-e é aLtribuição do juiz de orphãos e a
auLorisação neste sentido é sem forma e figura de juizo, de pia'
no e pela verdade sabida.

Consentimento de juiz de orphãos, consentimento pa'terno,
vide o Ac. da ReI. da Corte de 10 de Fevereiro de 1876,':"-no
11 vol. da G.az. Jur. pago 109.

Sobre o proces~o de consentimento paterno para casamenLo,
vide a mesma Gaz. Jur. 12 vol. pago 12. '(Nota 1-62,-166.)

Declara o Av. de 9 de Agosto de 1876, que os juizes de di-
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reito, e não os municipaes, compete a conces~ão ou denegação
de licença, para o casamento de menores, sejam ou não orphãos.

ti08) A ReI. de S. Paulo em Ac. de 21 de Março de 1876, não
tornou conhecimento de um ~ggravo, em razão dê não ter sido
interposto em audiencla, ou ratificado, como é expresso na Oro.
Liv. 3.· til. 70 § 1 e A.ss. de 9 de Abril de 1619, não se de­
vendo entender revogadas estas disposiçõe' pelo art. n do Oec.
a nota 470.

E não tomou ainda conhecimento. por ter sido apresentado,
muiLo depois de decorrido o praso marcado na Ord. Liv. 3.· Lil.
n § 5,- e arts. 21 e 24 do Reg.!l. 143 de 15 de Março de
18rt2.

(Notas 447-470-984--1057 -1096-1 097.)
509) Da decisão 5nal, sohre embargos de 3.·, oppostos ao ar­

resto, cahe appepação e não aggravo!-Ac. da ReI. do Rio n.
473 de 6 de Fevereiro de 1877. '

510) O praso para aggravo, conLa-se pa data em que, se tem
sciencia da decisão que, traz gravame; não podendo ser conLado
da data do despacho que indefere a petição pela qu~1 se recla­
ma, contra aquella decisão.-Ac. da ReI. do Rio n. 11>25 de 2
de Maio de 1879.

511) Não se Lama conhecimento do aggravo, cujo termo de
iuterposição não esteja assignado pela parte ou seu ad vogado,­
Direito 20 vol. pago 141.

E' do art. 25 do Reg. de 15 de Março de 1842.
A minuta de aggravo, não pode ser assignada por solicitador,

bavendo na terra, advogados formados e um provisionado,­
Decis. no 9 vaI. do Direito, pago 547.

512) Do despacho que, regeiLa in limine, os embargos do
executado, nas acções hypotbecarias, cabe aggravo e não appel.
lação,--Ac. da ReI. do Rio de 9 de Setembro de 1879.

513) ão cahe ag-gravo do despacho pelo qual, o juiz denega
vista dos auLas do invenLario, ao testamenteiro, auzente que,
pretende exercer essa funcção, por procurador e que, e declare
codicillo o instrumento recebido pelo juiz como testamento,-Ac
da Rei. do Recife de 13 de Janeiro de 1879.
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§ 3. Q A decisão da suspeições postas aos Juizes infe­
riores. (514 a 516

Serão encontradas muitas outras decisões, sobre aggravo, no
Reg. das Reis. de 2 de Maio de 187tí, notas 392 a 504,-e Reg.
de 15 de Março ,de 1.842, notas 185 á 321. .

514) Arts. 11,-26 desta Lei,-4 §§ 1 e 4;-13 § 7,-27,­
51,-63' §§ 8-9 e rO,-65 § 3, 66 § 4 e 609 do Dec. n. 4824.

Deve-se intimar \'erbalmente a suspeição na 'audiencía, decla­
rando-se a razão porque, o juiz é suspeito ao r'ecusante,-Ord.
Liv. 3.° tiL 21 § 4. '

O juiz manda que, o recu,;ante, venha com os seus artigos de
suspeição, na 1,· audiencia seguinte, de,vendo estes arts. serem
assignados por advogadas, nomeando-se testemunhas, sem po­
der depois, nomear ou produzir outros,-Ass. de 25 de Agosto
de 1606,-Phob. p 1 art. 60.

Deve prestar cáução,-Ord. Liv. 3.° til, 22 e art. 6~ do Dec.
n. 4824, que, é para o juiz de direito de 32:6.00 e assim para o
chefe de policia,-de 16:000 para os juizes municipaes, e para
os delegados e subd'elegados de 12:000 ,-al'ts" ~50 a 255 do
Reg. n. 120 de 1842.

Ao jezembargador pode oppor-se suspeição 1°, quando tem
de ser sorteado para julgar algum feito e 2°, quando tem de
processar, relatar ou rever algum feito, -Dec. de 23 de Novem­
bro de 1844 art. 1.°

Para' se oppor a suspeição nas duas hypotbeses, será deposi­
tada a caução de 24:000,-Ord. Liv. 3.° til. 22 pr.-e A.lv. de
16 de Setembro de 1814.

§
No exercicio das funcções ciseis, reservadas aos juizes de paz

pelo art. 1.0 do Reg. de 15 de Março de 1842, e os contidos
nesta Lei" podem ser averb~dos de suspeitos, nos casos e pela
forma porque :ião averbados, os outros Juizes cíveis) fazendo-se­
lhes ostensiva a disposição do Dec. de 15 de Janeiro de 1839.

Em tal caso, a caução depositaria que, ~e verá prestar o recu­
sante, será de 12:000, estaoelecida no art. 250 do Beg. n.
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120 de 1842, citado, para os subdelegados,-Av. de 16 de No­
vembro d1l1849.

§
A quantia da caução deve ser recolhida, ao cofre municipal,

juntando· se aos autos, o conhecimento na forma do art. 69 do
Dec. n. 4824, mas, quando ha extrllma e' notpria pobreza, ou
que, se a pr-ova com testemunhas, é dispensavel a caúção, como
da Ord..Liv. 3.° til. 22 § 2,-e Alv. de 14 de Setembro oe
1814 § 2. .

§

Não se pode recusar ao juiz, depois de ter-se consentido nelle,
ainda quê, tacitamente,-Ord. Liv. 3.° til. 21 pr.-e Rev. do
Sup. Tri. n. R189 de 9 de Novembro de 1872.

§
Na execução da sentença, não se pode oppor suspeição ao

juiz, n.em ao escrivão, salvo se ha liquidação sobre a qual tem
de haver sentença,-Ord. Liv. 3.° tit. 21 § 29,-Silva ibi n. 11
(nota 449

§
Feito o que, se vem de dlzr.r, fica o processo suspenSlJ e re­

melte-se immediatamente a su~peição ao juiz competente, para
conhccer delta o qual manda ao juiz recusado para depor do seu
ollicio. sobre a materia em 3 dias, e não o razendo, é havido
por confesso, Ord. Liv. 3.° til. 21 §§ 4 e 11; e depondo da vista
ao recusante, o qual não se conformando com o depoimento,
assigna-se, o praso de '10 dias para a prova, e segue-se a deci­
são final, julgando improcedente a snspeição, em cujo caso, não
se admilte recurso algum, nem o de embargos de nullidade,como
do Ass. de'lO de Janeiro de 1819, proseguindo o juiz da causa
nos termos della,--ou julga procedente e passa ii causa ao subs­
tituto ou supplente do juiz suspeito,-art. 82 dú Dec. Comm, n.
737 de 1850.

Quando a sentença é, contra o juiz recusado, tamhem, não
ha recurso algum; visto como o aggravo de instrumento, conce-
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dldo pela Ord. Liv. 3.° tit· 21, não roi aceito pelo nego de 15 de
Março de 1842, arts. 15 e 16.

§
A Ord. Liv. 3." tit. 21 § ~'4, determinou que, o processo de

~uspeição, se (indara dentro do prazo de 40 di;l., passado o qual
(icará ella, como se uão fosse posta e o juiz livre para prose­
guir.

A Lei de 25 de Julho d'e 1600 e os Assentos de 9 de' Júlho de
1616 e 1~ de Julho de 1633, interpretando aquella drd. decla­
ram que, dito praso, sendo peremptorio e improrogavel, corre
de momento a momento (de hora em hora), pelo que, deve o· e~·

cri \'aO certificar a hora em que, se proclamou a suspeição.
Dito praso, só se prorogn, mais 15 dias em reitos de Olenore~

e presos, por via de restituição.
Parece que e ta' Lei no § 1 do art. 27, nâo alterou o dito pra·

so; pois que trata ella de especie differente.
§

Os casos de suspeição. são marcados no art. 61 do Cod. do
Proc. Crim.,-Ord. Liv. 3.° tlt. 2~ pr.=til. 21 § 3,-Cod. do
Proc. Penal rrancez art. 378 n. 8.

§
Os escrivães e mais olliciaes, devem declarar-se de suspeitos,

porque, o são nos mesmos casos em que, são suspeitos os julga­
dores,-Ord. Liv. 3.° til. 23 § 1,-Repert. \'01. 4. d pago 710 e
7a,-Cod. Civ. Franeez art. 66-PiOl. Bueno, Proc. Civ. e
Dig. Porto vol 4, § 57. (Nota 24,~.)

510) O juiz deprecado, para inquerir testemunhas, pode como
qualquer outro, dar-se de suspeit(l, quando tenha para isso mo­
tivos e a disposição da Ord. Li v. 3 ° tit 21 § 18, Dão é restri­
cta aos julgadores e sim rllais ampla, comprehendendo os inqui­
ridores,-Ac. do Sup Trib. de. Lisboa ele 12 de Março de 1875.

016) O credor ou devedor, podem runccionar, como juiz na
causa de seu devedor,-Ord. Li\'. 3.° tit. 28 § 25, e Pothier,
tralado do proc. civ. n. 69; mas deve-se d~r de suspeito quanGo
não se acbar com disposição de óespacbar COll] !mparcialidade, e
é o que se d'eve serrrpre razer, ao menos par decencia.

23
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~ 4. 0 A execução das sentença ClvelS nos termos em
que não houver Juiz Municipal. (517

Art. 25. Os juizes de direito nas comarca ele que trata
o art. LO poderão ser auxiliados pelo seus substitutos no
preparo e instrucção dos feitos civeis até qualquer senten­
ça exclusivamente. (5t8 a 521

(17) Arts. 23 § 3 desta Lei,-64 § 3 e 68 § 2 do Dec. n.
4,.824.,-notas 4.34 e 449 e outras aos arts. citados.

A alçada regula-se, no caso de figurar mais de um 3.° embar­
gante na execução, pelo valor de cada uma das causas do em­
bargante,-Rev. do Sup. Trib. n. 8621 de 10 de Março de 1875·

518) Art. 68 e §§ do Dec. q. 4824 e notas.
Rio de Janeiro, 27 de Março de 1872.
Consultou V. S. em otlicio de 5 110 corrente· mez a quem per­

tence, em vista do aviso de 27 do mez Bndo, a execução das
sentenças nas causas de menos de 100$000, que correm por. . .
esse JUIZO.

Em resposta declaro a V. S. que, sendo o juiz substituto da
vara dos feitos da fazenda o auxiliar do juiz elfecti \'0, com a
competencia de juriscticção especia I não só para substitui I o nos
seus impedimentos como tambem para cooperar com eIle nos ca­
sos e pelo moda determinado na lei n. ~033 de 20 de Setembro
e regulamento de 22 de Novembro de 187'1, e incluindo-se nes­
tes casos a execução das sentenças até o valor de 500~OOO, é
evidente que as de menos de 1OO~OOO, que no geral pertencem
ao juizo de paz, quando privativas dos feitos da fazenda entram
na mesma regra que estabelece a competcncia dos respecti­
vos substitutos: e não era passivei separal·as das causas de mai­
or valor até 500$000, para serem entregues, ou :10 elfectivo
juiz prirativo, mantendo-se-Ihes o fôro. ou ao juizo de paz, de­
saforando·as. Em ambas as hypotbeses hilveria Ilagrante infrac-
ção da lei e verdadeiro contrasenso. .

Aos juizes substitutos foi confiada a execução das sentenças
até o valor de 500~000, não só para se lhes proporcionar uma
tarefa propria como principalmente para alliviar os juizes etlec-
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Art. 26. As' suspeições em materia cível posta aos jui-

tivos de uma parte menos interessante de SU:l5 nllribuições, po­
dendo aliás ter grande extensão pela Olultiplícidnde de especies.
Deste modo facilita-se aos juizes eO'ectivos o exercício da juris.
dicção criminal, que lhes é tambem conferida e a que devem
dar a mais seria attenção, como tonto ha mister esta importante
parte da administracção da justiça.

519) Ministerio dos negocias da justiça .-Rio de .Janeiro em
22 de Abril de 1873.

lIIm. e Exm. Sr-O juiz dos feitos da fazenda de. sa provincia
expnz' no oflicio por cópia junto ao de V. Exc. de 3 de Março
ultimo, sob n. -11, que, tendo os avisos de 12 e 27 de Fevereiro
e'27 de Março do anno passado admiltirlo a cOlllpetencia do juiz
substituto par~ as execuções das sentenças fiscaes até 5001'1)000,
e parecendo-lhe que o mesmo substituto devia perceber a por­
centagem das quantias provenientes das execuções em que hou­
vesse ofliciado, se dirigiu ácerca do assumpto á thesouraria ge­
rai e á provincial; e porque esta decidisse que não cabia ao juiz
substituto porcentagem alguma, pede aquelle magistrado que, ou
seja alterada a doutrina dos citados avisos, ou que se estaheleça
quanto ás porcentagens, uma regra para servir em ambas as lhe­
sourarias.

DeclJro a V. Exc., afim de o fazer conslar ao juiz dos feitos
da fazenda, que a doutrina dos mencionados avisos não pode sei
alterada, porque e5tá de conformidade com a lei da nova re­
forma judiciaria; e que o ministerio da fazenda resolverá oppor­
lnnamente sobre ü di\'isão das porcentagen .
, 520) A sentença que, julga sobre a Oança pre,;tada para en­
trega de bens de auzentes, deve ser proferida pelo juiz dc di­
reito e não pelo substituto,-Ac. da ReI. da Côrle o. 1637 de 4­
de julho de 1879.

(21) Compete ao juiz' preparador, proferir despacho, sobre o
modo de pagamento do imposlo da taxa de herança,-Ac. da
ReI. de S. Paulo n. 17tí de 2 de Setemb~o de 1879.

(Nota 20.)



zes de direit'Ü serão decididas peló modo cleterminado no
:u't. 1'1 desta Lei. (522

Do processo' czvel.
Art. 27. Nas causas até 100~ o processo será summa­

rissimo e determinado em regulamento pel@ Governo. (523

Nas causas de mais de WO~ até 500~ seguir-se-ba o
.processo summario estabelecido 110 Decreto .h. 737 de 25
de Novembro de '1850, arts. 231 até 244, salvo ttatando-se
de ljens d'e raiz. (524 a 53i

522) Arts. 4 § 4-1t1 § 2-27-63 § 10 e 69 do Dec. n: 4824
e além de outros a nota 514.

Os substitutos não conhecem da suspeição deste art. segundo
o art. 4 § 4 do Dec. n 4824.

523) Arts. 22 desta lei e notas-;-63 e §§ do Dec: n. 4824.
O arresto, como medida ôlssecuratoria que, é, pode ser re­

querido, em qualquer jurisdicção. das justiças ordintlrias, mesmo
quàndo verse, sobre quantia inferior a 100~000,~Ar.. da. ReI.
da Côrte de 22 de Fevereiro de 1870.

(24) Por bens de raiz, deve-se comprehender em geral,.....,.Gs
terrenos e todas as edilicflções, de qualquer qualidade, tamanho,
forma e materia que, forem adherentes e pegados ao solo,-Lei
de 28 de Outubro de 1848 art. 9 § ~2.- Avs de 9 de Novembro
de 1830 e 11 de Janeiro de 1805. (Nota 1047.)

Art. 65 do Dec. n. 4824.
520) Acção summaria, é aquel/a em cujo processo, deixiam de

observar-se. os actos substanciaes, sendo regeitadas as solem·
nidades, segundo Per. e Souza, Proc, civil, nota 7.

Regularmente toda a acção; é ordinaria I devendo ser inten­
6ada, por,lI bel/o. coo tra riedade, replica e treplica j na forma da
Ord. Liv. 3.· til. 20, e só é summaria. por excepção, nos casos
como' o de que trata este art. em que a Lei assim o determi na.
-Urd. Liv. 3,· tit. 18,-30 e 48.

§
São summar.ias:
1.· As causas de que trata este art.
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l!.o As de liberdade.
3.° As de assignação de 10 dias.
4..0 As possessorias, intentadas dentro de íI nno e dia.
5.° As de despejo de casas.
6.° As de deposito convencional.
7.° As de alimentos.
8.° As de soldadas.
9. As de juramento d'alma.
'lOAs de reforma de autos.
11. As de preceito comminatorio ou embargos a 1".
12. As de inventnrio e partilhas, entre herdeiros c divisão de

causa commum por titulo singular.
13. As de demarcação.
14. As arbitraes.
15. As preparatorias.
16. As incidentes.
17. Os processos admini~trativos.

§
As acções summarias, podem ser tratadas ordinariamente,

consentindo as partes; mas não, o contrario disto, salvo nos pro­
cessos arbitrile~,-Silv. a Ord. Liv. 3.° tit. 30 pr.

Quando ha accumulação, segue-se o processo ordinario.-Ord.
Li\'. 3.° tit. 48.

(26) O art. 3~ do Decreto n. õ4.67 de 12 de Novembro de
1873. preceitua: o processo summario, estabelecido no art. B7
da Lei de 20 de Setembro de'1871, para a causas de mais de
100~000 até 500;%000, que não forem intentadas sobre bens de
raiz, é extensivo a todas as acçõeS desse valor, civeis ou com­
merciaes, da pro\'edoria, í1rphanalogicas ou de auzentes, quer
pertencentes a alçada dos .Juizes de Direito das Comarcas espe­
ciaes, quer da competencia (lOS Juizes Municipaes e de Orphãos,

(27) O decreto citado n. i37 de 25 de ovemhro de 18ÕO.
diz aos)rts. 237 a ·~44.

Art. 2il7. As acçõessummarias serão iniciadas por Ullla peti.
ção que deve conter além rio nome do auctor e réo: § 1.0, o
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contract.o. transarão ou facto de que resulta o direito do autor e
ubriga~'ão do réo, rouforme a legislação clIlllmcrriôll.

§ 2. O pedido COIll todas as eS~JecificHções e estimati\'a do va­
lor, quando não fOr dett'rlnlnado.

§ 3° A indicação das provas em que se funda <J demand<J.
Arl. 238. Na audiencia, para a qual f'ôr o réo citado, ou apre­

goado e a sua revilia, o auctor ou seu advogado lerá a petição
inicial (arl. 237) a fé da citação, exhibindo o escripto do con­
tracto, nos casos em CJue o codigo o exige e os documentos que
tiver, exporá de viva voz· a sua intenção e depositará o rol das
testemunhas.

Arl. 239. Em seguida o réo ou seu advogado fará a defeza
.oral ou por escripto, exhibindo os documentos que tiver e o rol
de testemunhas.

Arl. 2~O. Depois da defeza terá lugar a inquiriçüo das teste­
munhas, a qual se iüio fêr conrluída na mesma autlícncia. será
continuada nas seguintes, podendo o juiz marcar audiencias cx­
traordinarias para esse ~m.

Art. ~41. Finrlas as inquirições, arrasoando ou requerendo as
partes o que lhes convier, ou verbalmente ou por escriplo, o
juiz fará reduzir a termo circum::tanciadamente as allegações a
requerimentos oraes, e depoimento das testemunhas, e autoado
esse termo, com a petição iillcinl, doeumenêo", conciliação e ai·
legações escriptas, sl'rá concluso ao juiz.

Art. 24~. Conclusos os autos o juiz procederá ex-oflieio ou a
requerimento elas partes, <JS diligencias nCl'essarias para julgar
(lfinal ou a!> arbitramento nos ca!lOS em que o Codigo o dtler­
mina. A sentença do juiz será proferida na audiencia sl'guinte a
coneluzão do processo (arl. 241) ou das diligencias que tiver
decretado.

Arl. 2~3 Os depoimentos das testemunha, serão escriptos
por inteiro e nào resumidos.

1.· Quantlo :llguma das p.lrtes requerer a sua custa.
2,0 Quando a pro\'u lôr -omente testemunhal.
Arl 2H. Se ii • entença for de ab"oll'ição cio pedido e só hou­

reI' coollcmnação df? l'Ust,lS [lar;1 executar, não será necesssario



extrahir sentença, mas pa5sar·se·ha mandados de penhora para
o pagamento dellas. (arts 288 e 298 do dito Dec )

528) O modo de pedir () pagamento de soldadas, determina-se
pelo arl. 237 da nota anterior e não ha disposição alguma que,
classilique de summaria ou ordinaria, tal acção para a qual possa'
h ver ou não contracto, -fiev. do Sup. Trib. n. 7H8 de 21 de
Agosto de 1'869. .

1)29) As sentenças em grão de appellação nas acções civeis, de
valor até 500S000, não são embargaveis,-llecisão do Dir., 10
vaI. pag. 789. .

E as sentenças.nas acções civeis, de valor até BOOSOOO, não
são embarga veis, diz o Ac. da Rei. do Rio rle 2 de Julho de
187~.

Contra a doutrina deste Ac. vide Dir.,-Setembro de 187~.

pago 32.
õ30) Nas causils summa.rias de 100ibOOO i1té BOOS, a dilação é

de dez dias, e assim opina, o autor de um ligeiro estudo no Di­
reito de '15 de fevereiro de 1875, pago 186.

E é de Pereira e Souza, nota 39~.

Mas nas ac{'ões de força, deve-se conceder uma unica dilação
improrogavel,-Ord. Liv. 3.° tit. ~8 § 2°.

1131) Rio de Janeiro. -Minislerio dos negocios da justiça em
30 de .laDeiro de 1878.

Transmittindo com o seu ollicio de '19 do corrente a represen­
tação dos e;::crivães desse juizo, .iDformou V. S. que na execução
do arl. 27 da lei D. 2033 de ""O de Setembro de 1871 e art. 6li
do regulameDto aDnexo ao decret.o D I 482~ de 22 de Novembro
desse anno, têm-se 'eDtendido DO mesmo juizo:

1.° Que, ao contrario do que se pratica nas outras "aras civeis
e nas commerciaes, não se deve extrahir carta de senteDça, mas
ó mandado para execução das decisões condemnatorias nas

acçõt's summarias de valor não excedente a õOO~OOO.

2.° Que em lae acções não são admissivei outros embargo,
além dos de declaração e restituição de meDores, na fórma do
art. 639 do regulamento n. 717 dI' '~5 dc ovembro de 18BO;



entretanto que nào se observa esta praxe nas duas referirias va­
ras ci vei;;

Em resposta, lenho a deelarar:
Quanlo á primeira duvida, que tr<ltando o citado art. ~7 de

c<lusasciveis c não ('ommerciaes, só ali processo daquellas po­
dem ser <lpplicarlas as disposições que e~se artigo mandu obser­
var; porquanto, a~ leis commerciaes, leis de excepção, são in­
competentes para regular ·os assumpto;; que exclusivament,e per­
teneem á legislação ci vil.

Por est.e principio as unicas disposições do decreto n. 737,
que se torIJaraJ11 lIpplicaveis ao proc.esso summario Jns causas
mencionadlls, e por con-eC]uenciu adquirirUIll vigor no tivel,
C0l110 partes ria legi,:laçã. civil, s;10 ás que se contém no éHt.
237 e seguintes até 2ritÍ do decreto n. 737. os qUile;; regula !li

tiio somenle o processo da acção, e não o da execução, salvo o
art. 244 que é relativo ti extração de cartas das sentenças abso-
lutarias. .

E si nada mais prescreve o nrt. 27 da lei n. 2033 acerca d<l
execução das sentelíças preleridas n(lS causas summnrias, como,
aliás, o fizera em caso semelhante a lei n. 1237 de 2tÍ de Setem­
bro de 1861, art. U, é m:mifesto ql~e o pror:es50 da execução
das dita~ sel,ltenças contlona (l regular-se, como d'anles, pelas
leis e praticas do processo civil, a que perlence a especie.

O art. 476 do Dec. II. 737, não tendo ligaç-ão necessaria com
o art. 2U., talltp que um po~éra suhsistir sem Q outro nem 'e
ac.lHlndo enumerado \leio art. 127 rla lei n. 2033. não ~óde ser
invocado como principio regulador da e~ecução das sentenças de
que se trata; e, portanto, del'e a e~tra('ç.ão .da~ Cintas de taes
sentenças fazer·se de conformidade com o art. 24tÍ do referido
decreto, ep,li1ndo aplic3\'cl, e COlll o art 134 do decreto n. 0737
de 2 de Setemhro de ·187~.

E', pois, regular fi praticn seguida na 2.' e 3 J varas civei ,
nado irnpor'tando para o caso a praticn das duas varas commer­
ciaes, a qual não póue ser outra, á vista do de(;reto fi. 7il7, art.
476, ('111'" vigll' 110 juizo l:Olllmer i.iI ninguclll contesta.

QU<lnLo ii se,gunda duviJd resoil'c-se pejo mesmo principio
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§ LA. O Juiz de La instancia que tiver em sua conelu ão
o feito, o despachará no prazo de 60 dias o mais tardar,
quando a sentença for definitiva, e nos mais casos no pra­
zo de 10 dias. (532

§ 2.° Das justific.ações feitas em qualquer juizo não e
'deixará traslado, salvo quando a parte o pedir. (533

observado na solução da primeira. Não tendo sido mandado
observar pelo art. 27 da lei n. 2033 o art. 639 do decreto fi.

737. não vigora no civel para determinar a natureza dos em­
hargos q'ue se podeal oppor ás sentenças dadas nas ailudidas
acções summarias; e em tal caso o assumptu deve continuar a re­
gular·se pelas leis e pmticas do civel; sendo assim fundada,aillua
nesta parte, a praxe que se mantem na 2.' e 3.' vara civeis.

A0 juiz de direilo da L' vara civel da côrte.
532) Art. 72 do Dec. n. 4824.
Os juizes não teem praso, para despachar no crime, prevale­

cenrio em tal caso o que, se di 'põe no 3rt. U,8 do Corl. do Prc.,
c Oec. n. 2423 de 2õ de. Maip de 1859.

fi conclusiio ao juiz de\<e ~er immediata, salvo força maior.
ata 1109.

533) Nota 407.
O t~\:,. de ode Julho de 1873, declara:
O de n. 398 de 23 de outubro de 1802 (nota 4(7), se rlrefe

as simples justificaçõés, produzidas para documentos, sem carac­
ter rllLJteneioso e não os qLJe forem 'meios regulares de prores'o
para prova de factos ou relações juridicas. porque, est.as lcem
a naturezn de causas; taes siio, a jll~tificaçiio para prova de
demencia ou de prodigalidade que, na comarclls geraes, de "em
ser processado pelos juizes de orphãos e julga.das pelos jl.izcs
de direito, vi tu se ~eputarem excedentes a alçada, a que!'lões
relativas :lO estado das pes.ôa .

E quanto. os casos de liberdade, ainda que, o valor seja in­
ferior á oOO~OOO, a du vida se acha re olvida pejo Av. de 1il de
:"{ovembro de 1812, se a questão ver-ar sobni o valor da indclll-
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~ 3.° Ficam abolidos os dias denominados de côrte, de
que trata a Ord. Liv. 3.° Til. L°

S 11-. 0 Os feitos civeis serão na Relação vistos e julgado
por tres juizés, incluindo o relator, que devera fazer por
escripto o relataria da éausa estabelecida pelo Regulamen­
to do Processo Commercial. (534 a 535

nisação; não assim s'obre o estado da liberdade, caso em que a
decisão é sempre do jlliz de direito ( ota 105B).

Não é crime o facto de admitLir o juiz, uma justificação em
tempo de ferias.-Ac. da ReI. da Fortaleza dc '12 de Junbo de
1874.

(34) Art. 70 e §§ do Dec. n. 4824. Art. 128 e 129 com re­
ferencia aos 116 a 1M do Occ. n. 5618 de 2 de MaiO de 1874,
annotado por mim,-E arts. 47 a 49 do Reg. de 3 de Janciro
de 1833.

O relatorio escripto exigido no julgamento dos feitos. civeis,
por este § e no dos processos crimes da competencia da ReI.
pelo art. 102 do Reg. n. 5618 de 2 de Muio de 1874, abrange os
embargos aos respectivos Acs. e as habilitações incidentes a que
se refere o cap. 2.° secção 9." do tit. 3. 0 -Av. de ~O do outubro
de 187õ.

535) Ministerio dos negocias da justiça, Rio de Janeiro,8 de
Abril de 1876.

111m. e Exm. 81'.- Em solução ás duvidas suscitadas na rela­
ção dessa provincia, e constantes do oflicio do respectivo presi­
dente de 7 de Janeiro ultimo, declaro a V. Exc.

Que a intervenção do procurador da corôa nas appellações ci­
veis, quando algumas das partes se defende por curador oos ter·
mos do art. 19 § 1.0 n. 2 do regulamento n. 5618 de 2 de Maio
de 1874, não exclue ;l nomeitção de curador á lide.

Que no relatorio escripto dos feitos não póde o juiz relator
manifestar seu voto, como é expresso no art, 43 do regulamento
n. 1·597 de 1· de maio de 18õõ, mandado observar pelo art. 27
da lei n. 2033 de 20 de setemhro de i871 e art 70 do regula­
mento n. 4824 de 22 de novembro do mesmo anno.
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~ 5.0 O Juiz do Feito o apresentará com o relatorio den­
tro de 4·0 dias contados daquelle em que lhe fo~ distribui­
do; podendo o Presidente da Relação prorogar este prazo
a seu prudente arbitrio por mais de 20 dias. (536

§ 6. o Os revisores terão somente 20 dias para a revisão
os quaes do mesmo modo poderão ser prorogados até
30. (537

§ 7. 0 Das sentenças dos Juizes de Direiro em causa de
valor até 5001$ não haverá appellação. (538 a m

Dos vencimentos e habilitações.
Art. 28. O Governo marcará os vencimentos que devem

õ~6) Art. 70 § 2. o do Oec. n. 4824. Oec. de 1. o de Maio de
1805 e art. 118 do de 2 de Maio de 187L

037) Art. 70 § 3° do Dec. n. 4824;-e 119 e 120 do Dec. de
2 ~e maio de 1874.

Parece longo, o praso deste e do § anterior.
Isto tr:1Z inconvenientes, sendo o maior a delongâ no julga­

mento e ~nr-se motivo para serem amontoados autos em prejuiso
do mesmo juiz.

A justiça prolllpta e immedial3, constitue uma necessidade e
nem um praso menor seria de atropello para juizes provectos,
com a ratlca de julgar.

Nunca me prevaleci desses prasos.
538) No ent~nto,. o art. 9 do Dec. n. 5467 de ]2 de Novl'll1­

lIro dt'. l/ln, dispõe o seguinte:
Nas causas que, aos juizes de paz, mnnicipaes 'ou de orphãos,

e os juizes de direito das comarcas geraes compete julgar, admit­
se o aggravo ou appellação, por menor que seja, o valor da de­
manda.

Vê-se a ronfu ão que o artigo transcripto veio estabelecer com­
parado com o § 7, sendo que, este tem o seu assento ~o art. :~2

do Reg. de 10 de março de 1842.
539) A HeI. da' Côrte em Ac. de 1 de Junho de 1874, não to­

mou conhecimento de UIll aggra\'o em rasão de caber a deci ão
recorrida na alçada do juiz a quo, nos' termos deste 7. __
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ter os Chefes de Policia que não forem magistrados, não
podendo exceder aos vencimentos actuaes. (540

~ LO Igualmente poderá arbitrar aos adjuntos dos Pro­
motores PubliGOs uma gratificação não excedendo de DOO~

annuaes, nos lugares onde julgar conveniente. (541

~ 2.° O exercicio do cargo de substituto do Juiz de Di­
reito por quatro annos habilita para o lugar de Juiz de Di­
reito. (542

Disposições diversas.

Art. 29. A prommcia não suspende senão o ex~rcicio das
funcçõe publicas e o direito de ser votado para eleitor,
membro da assembléa Geral e Provincial, e cargo para o
quaes se exige qualidade para ser eleitor ficando todavia
alva a disposição do art. 2.° da Lei de '19 de Agosto de

:184.6. (543 a 546

1:i~0) Nota 82. AI/i se marca os vencimentos.
oU) Vide notas 88 á 98.
Art. 8 do Dec. n. 4824 §§ 1 e 3.
042) E' assim a respeito dos juizes municipaes;- art. 2~ da

leI de 3 de dezembro de 1841,-199 do Reg. n. 120 de 1842,­
arl. l' § 1" desta lei e 3' do Oec. n. 4824.

O serviço durante os 4 annos, consistQ no exerclCio do cargo
e na substituição aos juizes de direito,-Dec ..de 26 de Julho de
18ÕO art. 1.

O tempo de Interrupção por molestia ou licença excedentes de
6 mezes, durante o quatriennio, não será contado, arl. 1.' do
Dec. de 26 de Maio de 1800 (Nota 34.

043) O art. 2.° da Lei n. 387 de 19 de Agosto de 1846, assim
se escreve:

O Presidente da junta será o juiz de paz mais votado do dis­
tricto da matriz, esteja ou não em exercicio, esteja embora sus­
penso por acto do governo, ou por pronuncia -em crime de res­
ponsabilidade. Na sua ausencia. ralta ou impossibilidade physica,
ou moral, fará as &,uas vezes o immediato em vot~s.



§ 1.0 E' derrogado o art. 66 da Lei de 3 de Dezembro
de 1841, e res,tabelecido o art. 332 do Codigo do Proces­
so Criminal. (547 a 553

B44) O Aviso do Imperio de 8 de Outubro de 1873 resolve:
a visCa da disposiç~o deste artigo, "egund'o a qual a pronunciJ
suspende o exercício das luncções publicas é fora de duvida que
o eleitor pronunciado não pode fazer parte do conselho munici­
pal de recursos; e que porém, nos termos do mesmo artigo, po­
dendo ser eleito vereador o cidadão pronunciado nada ba que
obste, a que se lhe defira o respectivo juramento, visto ser e te
uma solemnidade que não importa o immediato exercicio.

541» Declara o Aviso do Imperio de 11 de Dezembro de 1873
que a suspensão do Delegado em, processo de responsabilidade
e em virtude de pronuncia, pri va-o de exercer o emprego de
Secretario da Ca mara, visto ser esta decisão conforme a disposi­
ção deste artigo, e Aviso n. 121> de 19 de Abril de 1872.

M6) Art. 94 da Lei de 3 de Dezembro de 1841, e este :lft.
deve considerar-se referindo-se ao art. 162 § 2 do Cad. do Proc.

,cuja ideia reproduz, com a differença de uma só modificação.
E sendo este art. (94.) a obra de uma legislatura ordioaria,

não podia alterar o que se vê na Const do Imperio, art. '178.
Vide arts. 92 e 94 § 3 da mesma Coost.

Em conformidade com estes principias, declarou o Av. de 11
de Agosto de 1848 § 2 que, os pronunciados em crime afiança­
vel, estando afiançados, podem valar nas assembléas primarias,
embora, não possam ser eleitores.

1>47) O artigo derrogado é assim: A decisão do jury para ap­
plicação da penna de morte, será vencida por dilas terças parles
de Valas; todas as mais decisões sobre as questões propostas se­
rão por maioria abFoluta; e 00 caso de empate, se adoptará ii

opinião mais favoravel ao accusado.
O artigo restabelecido, diz: A.s decisões do jury, são tomadas

por duas terças· partes de votos; somente pará a. imposição dá
pena de morte é necessaria a unanimidade; mas em todo li caso,
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havendo maIOrIa, se imporá a pena immediatamente menor; as
decisões serão assignadas por todos os votantes.

Depois desta lei, se pode applicar ao escravo a pena de morte
havendo 2 terços de votos; ou é prêciso para a imposição dessa
pena, a unanimidade?

Parece-me que () juiz se deve decidir, sem hesitação, pela se·
gunda hypothese; no entretanto vide um artigo a respeito, na ga­
zeta juridica de 1873, n. 2~ pago 189.

Nunca duvidei que, a disposição do art. 332 fosse extensiva
aos escravos, e assim vejo confirmado por mais de urna decisão,
citando, npenas n dn Rei. de S. Paulo em Ac. n. 18 de 2~ de
Julho de 187~, confirmando umn sentença de p;alés perpetuas a
escrnvos, com 10 votos contrn, no julgamento perante o jury,
sendo este o motivo da não imposição da pena de morte.

õ~8) A Revista-O Direito-em seu numero ~ de 1973, pago
'129, traz um artigo, em que tratando do art. do C. do Processo
restaurado por este, pretende ~ue, só havendo terços de votos
no Conselho de jurados, se poderá impor uma pena, o que se
não poderia dar, por simples maioria absoluta.

Por maior que seja o conceito que me merece a opinião de.
um magistrado, como o que assigna o artigo, bastantemente es­
clarecido, não me é possi vel compartilhar de tal modo de pensar;
pois a int.erpretação não me pnrece acertada e nem de confor­
midade com o que se pode combinar com difl'erentes disposições
do nosso Codigo do Processo.

Sou o primeiro a reconhecer, que d má redação do art. 332,
dá logar a interpretação desta ordem, e é pena que sendo clle
restabelecido, não se tenha ao mesmo tempo, dado uma inter­
pretação clara, e ao alcance o mais vulgar, como deve ser tudo
o que diz respeito a materia criminal.

O art. 270 do dito codigo do Processo, falia em maiorin abso­
luta para condemnar, e o 271 em decisão negativa; e estes arti­
gos se .devem pôr de combinação com 0332. Accresce, que o
Decreto de 22 de Agosto de 1833, referindo-se a resolução de 9
de Novembro de 1830 art. 3. 0 e certamente ao mesmo C. do
PrQcesso, torna mais saliente este modo de pensar', quando trata



191

do caso de p.Jllpate; sendo que os Avisos de 12 de Setembro e 4
de Outubro de 1837 apoiam esta doutrina.

E se por I'entura a doutrina do muito illustrado nutor do ar­
tigo, fosse a verdadeira, certamente os outros artigos citados es­
tariam com aquelle em contradição, sendo que a absolvição 'por
simples maioria absoluta contra, seria urna cousa singular e con­
tra as regras adoptadas em todos os corpos collectivos.

Para mim é regra do art. restabelecido: só se impôr a pena
de morte, bavendo unanimidade, em todos os casos sem excep­
ção, mesmo quando se trata de escravos; e nos mais, com 2 ter­
ços a pena para a sua imposição depende de circumstancias ag­
gravantes e atlenuantes, segundo a regra estabelecida no 3rt.
63 do Codigo Criminal; mas, havendo só simples maioria, 3
pena a impor será sempre a immediatamente menor, sendo que
hoje, é questão resolvida no sentido do opinião contraria a do
illustrado autor do artigo, quer perante os magistrados, que pre­
sidem os trabalhos do Jury. quer pelos Tribunaes do Paiz, como
se verá.

O mesmo Dir. de 15 de Fevereiro de 1875, pago 201, traz
um outro art. sobre a IDtelligencia do art. 332, com relação ao·
reconhecimento da justificativa, da defesa por 6 votos.

Não pude comprehender bem, o seu alcance, talvez p0r causa
da sua obscuridade, quando em maleria de doutrina interpreta­
tiva, é preferível, e direi mesmo de necessidade,' a clareza ao
alcance de todos. '

Se a resposta do jury, sobre o facto principal foi por 7 votos,
contra o réo, a condemuação, deve ser imposta, atlr.ndendo ao
gráo da pena, segundo as circunstancias que, quando aggra van­
tes, deve-se conformar, com a regra do mesmo art. 33'2; e em
todo o CilSO a justificativa por 6 votos, reconhecidos do mesmo
modo os rcquesitos, o jui.z não pode deixilr de absolver ao réo.
(Nota 001.)

Deve-se notar que já os Ass. de ~9 de Abril de 1859, dizia:
quando na votação; sobre qualquer ponto divergirem os votos,
ab olvendo uns e condemnando outros em crillies e penas diver­
sa , sem que, uma das opiniões tenha pluralidade, prevalecerá



a condemnação se-{l maior'i,a de votos for no sentido de condem­
nar.

ti~9) Em sessão do jury dá Côrte de 16 de Maio de 1873,
sendo condemnado um réo, por 7 votos ao 1.0 quesito com cir­
cunstancias aggravantes e atLeÍJu3ntes o dezembargador que, eo­
tão presidia ao julgamento d'isse que: atLendendo o numero de
volOS ao 1".0 quesito e a disposição deste §, condemna va ao réo
no gráo mini mo.

titiO) O Ac. d., HeI. da Côrte n. 7c~0 de 30 r1e Maio de 1873,
sobre um processo em que, o appellante era menor e condemna­
do por crime de homicidio no medio do art. 192 do Cod. Cri m.,
a prisão perpetua) em razão, de haver o jury reconhecido sua cri·
minalidade e a existencia de circunstancIas especiaes por 7 vo­
tos. declarou e decedio que: o juiz presidente do jury, atlento a
disposição deste §, mandando restabelecer u disposição do art.
332, quando declara que, fóra do caso de morte em que é ne­
cessaria a unanimidade, sendo que, em todo o caso, havendo
maioria se imporá a pena menor e a abaixo de galés que, não se
poderá impor ao menor ex-vi de art. ~5 § 2 do mesmo Co~ ,-o
'juiz deveria applicar, não a prisão perpetua com trabalho, e sim
a immediatamente menor que, no' caso é o minimo. ( ota 552.)

E o Tribunal dêo provimento a appellação para impor o gráo
minim.o do art. 192 do citado Cod.

551) O mesmo Tribunal cm Ac. n. 7731 de 5 de Setembro
de 1873, estabelece que: tendo sido respondido aflirmalivamente
I) 1.0 quesito sobre o facto principal por 7 votos, não se dando
circunstancias ag"'ravantes e simplesmente allenuant.es, erulIJ os
termos impor-se ao réo a pena do art. 201 do Cod. Crim. no
gráo mini mo, e não absolvei-o, como fez a sentença.

Aderogação de que, falia este §. não se refl~re unicamente ao
caso de pena de morte; pois em todos de con demnação por 7
votos, dever·se-ba fazer a reducção da pena quando decretada
em gráo mini mo ou medio.

No caso, porem, de ser o réo incurso no gráo minimo da pena,
na impossibilidade da deducção, por não haver pena menor,
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prevnlece o principio rom':llUm e fa7.-~e etreclivn a condcmnnçilo
nos lermos das disposiçõc~ geraes d,e direito.

E assim, foi condemnado o ~éo, a pena de I mez de prisão e
multa correspondente a metade do tempo'.

Eis, uma decisão verdadeiramente juridit'a. (Nota M.R.)
A ReI'. do Sup. Tribunal, n. 2H2 de '28 de .outubro do 1873

decide: a maioria de ruetnde e mais 11m, conlra o reo. é parte
para a 'sua condemnnção, na pena immedialameute menor.

A' Rei. da Côrte, em Ar. de ~3 de ~1aio de 1873, assim o
decidira.

Consultado o governo a respeito da especie, declarou-se em
Av. rle 16 de Abril de 1874 que: convirá ohservnr-se o Arresto
do HeI. da Corte de 5 de Setembro de 18n (acima) que. bem
interpretou este § e o sentido do art. 332.

552) A Bel. do Porto-Alegre em Al'. de 9 de Junho de 1874,
decide: a maioria de que falia o art. 332 do Cod. do Proc. é re­
ferente ao facto principal e não as suas circumstancias)-e assim
o Al:. da Rei. do Rio n·. 492 de 20 de Julho de 1877.

E' uma resLricção, não contida ·no ~spirito da Lei, e quando
juiz de direito o decidi de IlJodo contrario, com a maior convic­
ção do que fazia.

E trJltav2-se de um grande criminoso, terror de certa COIlJ'JI'ca
do Ceará; mas é que um principio, não se deve acrilicar nunca
e assim o entendi, abstrahlndo-rne do individuo para só ver a lei
e o direito.

A ReI. da Fortaleza, decidio então contra mim, cm Ac. ele 23
de Abril de 1875; mas pouco ao depois em Ac. de 8 de Junho do
mesmo anno, decidia: o disposto no art. 332 do Cad. do Proc.
Crim. comprebende, tambem, as questões relativas as circulll •
tancias do facto criminoso..

O Ac. li nota 1150, é tambem da opinião que, sustento, e o da
ReI. do Porto·Alegre de 18 de Setembro de 1877, o diz: para que
á pena seja imposta no medio é necessario qlle. os nggravunt
sejam reconhecidos por dous terços de votos.

A Rei da Côrte, ainda em Ac. de n. 7070 de '13 rle Março rl
1874, condemnou na minimo do art. 192 do Cod. Crim., a um

25
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~ 2.° Os Juizes he Direito nos crimes communs serão
processados e julgados perante as Relações. O Chefes de
Policia igualmente o serão, quer no crimes communs, quer
uos de responsabilidade. (551. a 556.

réo condcmnado no medio pelo juiz, presidente do jury. fundan­
do-se em que, reconhecida a circulllstancJa aggravante especial
por 7 votos, e uma attenuante por unanimidade e regendo para
o caso este § que I resta beleçêo o ar t. 332 do Cod. do Proc.
Crim. a condemnação, não podia deixar de ser no minimo.

(53) O Ac. da HeI. da Corte n. 506 de 9 de Outubro de 18i7,
é assim:

Helatado o feito, mostrou o Sr. juiz relator com clareza que
analisado e bem examinado o processo, não se encontra preteri­
ção de formulas, mas que é procedente o fundamento alIegado
pelo Sr. conselheiro promotor da justiça de ter havido violação de
lei na imposição do grao maximo da pena quando devera ser no
gnlo medio, por isso as decisões do jury que S. Exc. leu, sobre
o facto e cada uma das circumstancias aggravantes foram venci­
das somente por sete votos, que não pelos dons terços como exi­
ge a lei para se impor a pena maxima devendo descer ao gráo
immediato inferior sempre que for a votação do jury abaixo dos
dous terç.os, como se dá nos autos.

Bem ponderada esta razão e julgada muito jllridica, o tribunal
l1nanimente julgou procedente a appellação somente para impor
ao réo a pena do gráo medio do art. 193 do codigo criminal, ISto
é, 12 anrios de galés e pagamcnto das custas tios autos.

55<Í) O privilegio neste caso, nada tem de odioso, por i to que
repousa em motivo de ordem publica, tendendo a independencia
dos poderes e garantia ao principio da aUlhoridade, sendo lima
rasoavel e necessaria excepção na pbrase de Pereira e Souza ao
principio da :igmlldade da lei

E é por isto, que a no sa Constituição, já o bnvia estabelecido
a favor de certos funccionarios em os art. !L7 §s 1 e 2-1õ<i-1fi4
ll", Lei de 15 de outubro de 182'; - a de 18 de Setembro de
1828 3rt. 20 a de 31 de Agosto de 18..9-0ecreto de 20deOu'
tubro de 1850-e iei de 18 de agosto de 185 I, 'ente'ndendo, po-
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rélll alguns, que aos juizes de direito nuo competia, quando a
prova de que eiles não eralll c'xcluido~, se acha nos arls. 1õti da
Constituição, que se deve combiunr com os 207 e 320 do Cod.
do Proc. Crim.-200 § 1 do Reg. n 120 de 31 dc Janeiro de
18L c 1 do Reg. IJ. 719 de 20 de outubro de 18ÕO, e neste sen­
tido, já o decidira o Sup. Trib. de Justiça Hev. de 22 de Julho
de "1867,-e anteriormente a HeI. do Maranhão, em Acc. de 1
de Julho de 1865, não restando mais duvida a respeito, a vista
deste artigo.

Quanto a pri,ãll do funccionario privilegiado, temos os arts.
'17õ, 176 do Cod. do Proc. Crim;-13 § 2 desta Lei,--e 29 do
respectivo regul.

Os co-réos e cumplices, que não gosam do mesmo privilegio,
devem ser processados em fôro commum, e a respeito, vide Ulll

bem deouzido artigo na Gazeta juridica de 1873, n. til, pago 321
-e os numeras anteriores 39 e áO ..

050) Os juizes de 'direito accllsados, por crime commum, s.10
processados pela mesma forma de processo do cmue de respon­
sabilidade e é o disposto nos arts. 90-91-e segui te do Dec.
de 2 de maio de 18H; -Ac. a HeI. da COrle n. 468 de. 13 de
Agosto de 1877.

556) Ministerio dos negoeios da justiça. - Rio de Janeiro, lG
de Maio de 1876.

111m. e EXI1l. Sr.-Consultou o promotor publico da comJrca
de Caravellas e o proces o contra o bacharrJI Carolino de Lima
Sautos na qualidade de juiz-municipal do termo da Viçosa devia
proseguir no juizo de direito, onde foi insl.alJrado o na relação
do districto, vi to ter sido pu teriormente nomeado juiz de di-'
reito da comarca do Acaracú o referido bacharel.

Em resposta ao officio que 30bre este as umpto dirigiu V. Ex.
em 4 do corrente, sob n. 51, com a copia do parecer do procu­
rador da corôa da fueSOla relação, declaro que tratando·se de
um caso pendente de deCisão los tribunaes, nenhuma interfereu­
cia compete ao governo imperial, conformc a doutrina do a\'iso
n. iO e 7 de 'Fevereiro de 1836. .

Resolve-se.pel~· q~e decidio, .0 Sup: ~rrlb. quanto a.um juiz de.
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§ 3.° E o Governo autborizado a fixar o numero dos Jui­
zes de Direito em cada uma das. comarcas do art. L°, sem
exceder ao correspondente aos lugares actualmente crea­
dos de Juizes de Direito, Municipaes e d' Orphãos. Tooos
exercerão cumulativamente ajurisdicção civel, á excepção
dos Juizes de varas privativas; e conjunctamente com estes
a jurisdicção criminal na mesma comarca, conforme se
determinar em regulamento. (557 '

~ 4.° O Governo fará nova classificação das comarcas
quanto ás entrancias, e, feita ena, só por lei poderá ser al­
terada. (558 a 559

direito da capital da Bahia, nomeado desembargador e que, como
juiz de ciireito incorrera em crime de responsabilidade; isto é: ser
o Cacto do seu conhecimento, em rasão de ser o responsabilisado
desembargador.

õ57) Nota 3.
5õ8) Nota 4.
O Dec. n. õõ9 de 28 de junho de 18ÕO, dividio as comarcas

do Paiz, em 3 classes, sendo de 1', 2' e a' entrancia. sem que
por isto se considerem de maior ou menor graduação,

A '1' nomeaçào será para comarca de t, intrancia e só passará
para 2' com 4 annos de eli'ecti vo exercicio e de 2' pa ra 3', com
3 annos de exercício naquella,-Art. 1 do Dec. citado.

Os juizes rem'ovidos, não serão obrigados a prestar novo jura­
mento, nem a tirar nova carta, servindo·lhes de titulo a copia do
Dec. de remoção, por cuja expedição não pagarão direito, nem
emolumento algum,-art. 4 do Dec, cil.

(Nota 699.)
O art. 3.° diz: os juizes mudados de umas para outras co­

marcas, terão a ajuda de custo, nunca menor de 400~OOO, nem
maior de 2:000~OOO,

Estas ajudas de custa, serão marcadas pelo governo, segundo
as ditltancias e as difficuldades da viagem.

Não terá, porém, lugar a ajuda de custo, quando a remoção
for por entre comarcas, cuja distancia, for menor de 50 leguas.
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~ 5.° O exercit.io do cargo de Juiz de Direito por sete
annos em comarcas de P entrancia habilita o Juiz a ser
r~movido para qualquer comarca de 3a entrancia. (56U

~ 6.° O Governo fica autorizado a rever o Regimento de
custas. (56!

Sobre a remoção para comnrcn dn mesma classe, não tendo
ajudn de custo, vide o art. 2 §§ 1 e 2 do mesmo Dec.

Vide as Instrucções de 23 de outuhro de 1868 - e Av. de 25
de novembro de 1868.

559) Nota ~.

O Dec. n. 6~91 de 1~ de Fevereir,) de 1877. regula a in tal­
lação· das comarcas, do seguinte modo:

Art. 1.° Os Presidentes de provinl'ia logo que tiverem sciencia
pela publicação no Diario O/ficíal, dos Decretos qlle classificn­
rem comarcns novas e fixarem os vencimentos dos respectivo
Promotores Publicas, não s6 procederão a nomeação deste fun·
cionarios a à deSIgnação dos substitutos dos Juizes de Direito
senão tamhem assignarão o dia em que sejn instClllada a Co­
marca.

Art. 2.° o dia marcado os Juizes de Direito e o Promotor ­
Publicos nomeados, e na sua falta 011 impedimento o sub.Litulo
legaes entrarão em exercicio com as formalid'lde do e tio.

Arl. 3.° a fixação do dia em que devam ser in tallClda a 00­

vas comarcas os Presidentes altenderâo às dUancia de modo
que haja espaço rasoavel para o comparecimento do fune ioua­
rios 'ell'ecti vos.

ArL. ~.o Ficam revogadas as disposições em contrario.
060) Nota 558, 2' parte.
(61) A Lei de 3 de julho de 1851, linha dndo autori. açâo tiO

governo, para revel' o regimento de custas que, era o AI . de
10 de outubro de 175~, e mais di~posições em \'igor. e enta
nppareceu o Regim. de a de Março de 1 55, hoje reformado
pelo Reg. de 2 de Setembro de 1874.

Deixo de dar publicidade ao que teoho pnra o meu u C' por·
que existem, ;l respeito do (nO Regimentô, divcr o lrabalh •
bons e uteis.
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§ 7.° Haverá na Côrte ulais dous Escrivães de Orpbão
e mais um para o Jnry e execuções crimiuaes com o Yen­
cimento allnual ele 1:200a, tendo igual vencimento o Es­
crivão companheiro. (562 a 581,

Quanto ao escrivâo de IJI'}Jhàus.
56'2) As obrigações dos e~criv5es ele orph50s, são expressas na

Lei,-Ordo Lil'. 1," tlt 80,
Prestam fiança quando d'eelara o AI'. de 4 de Fevereiro de

'1839, se ael ;11' em inteilo vigor a tOrd, Li\', 1.° tiL. 80 § '1, no
qlle diverge o p'lrec:.er úo Cons, de l~stado dê Dezembro de 184U,
concluindo do seguinte lD-Júo:

A secção, Senhoi, tem em seu pensamento firmada ;1 idéa de
q.ue ;1 ordenilção, IiI', 1.°, til. 89. 8 1.° se acha no todo alltiqua·
da e já sem vigor, não só por um oimples desuso, mas mesmo
mais elJeetivl e poderosameote por UIll uso contrario; pela pratica
que desde longlJ ;lnnos se encontra ('111 directa opposição do que
oella se determina; tendo·se perillinido aos escrivães dos orphãos
a posse, e e:<el'f;icio dos seus oflicios sem i) prestação de Ullla fi­
ança; tanto quanto tem acontecido, c é constante, a respeito dos
tahelliães do jlldicial e notas, que a ordenaç'ão IiI', I, tiL. 80, §
• .0 obrigava a prest,lloti-Jllça antes de c@llIeçiHem a servir, e que.
de tempo illlmell'.orial são providos, e admeLLitlos sem ella ao
exercicio.

Neste mesmo pensar tem estado c\ idcnlemellte os juizes dos
orph:'io~, que têm admiLLido, e consentelTl em exercicio o~ seus
escril'ães sem terem dado a fiunça: os juizes de direito, que nas
suns curreições nnda têm provido a esle respeito; o governo im­
perial, que, apezar do que se dllclardra no aviso de"" de Feve­
reiro de 1839, tem provido os ollicios de escrivãe~ . dos orph5o~

sem clausul~ de devl)rem dar fiança, e sem clla tem conservado
os sel'l'entuarios, n~o os considerando, nem aos juizes, compre­
hendidos nos delictos dos' arLs. 138 e IfiG do corligo criminal,
para mandar !'aZllr·/he l'lJecLivil a respón abilidade; e fi nssem­
blea g"rallegi:lalil';1 que a r'~"peito desla lianç;l, nada di"põc na
lçi dr II de Outuhro de ISn, no decreto de, 'I," do Julho de
1830, na di~posição jll'ol'isoria, e 113 lei de 3 de Dezembro de
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1841, porque tem providenCIado sohre o pro,'imcnto dos oficios
e administração da justiça; e mui provavel é flue, para se in·
troduzir e conservar esta pratica, tenha concorrido á- hem funda­
da ponderação da insuficlencia ou plena nullidadc, em relação
aos fins para que fora estabelecida, de uma fianliu. cujo ma·
ximo nã'o excede a quantia de 200~000, mais que insignificante
nas actuaes circumstancias.

A pezar disto porém (que mereccr~ ou não a appróvação de
Vo sa Magestade Imperial) a secção consulta sobre a duvida a
que se refere a ordem 'imperial, com o seu parecer de que, os
actos de regular o valor das fianças dos escrivães dos orphãos,
conhecer da idoneidade dellas, e fazel·as registrar, sejam consi­
derados como atLrihuições ou como obrigações deixaram de ser
cargo das camaras municipaes depois da lei de 1.° de Outuro de
1828, que, não as tendo especificado em algum de seus artigos
concluiu no arl. 90 decretando a rel'ogação de toelos os alvarás,
leis, decretos e resoluções que davam as camara outras al­
tribuições ou lhes impunham outras obrigações dil'crsas das

'declaradas nella; e de que em Laes circumstancia . se hou­
ver de vigorar a necessidade ele elar 11 fiança, ella se prestc
perante os respectivos juizes dos orphãos, oh en'ando-se o
que esta disposto na ordenação liv. 1°, tit. 89, 1°, e no arl.
88. § 4° a que se refere, com as alterações que ora são indis­
pen a\'el~, conrorme a legislação actual, l' de ser incluida na
escriptura a certidão negativa dQ registro geral das hypothecas
relativas aos bens que se sujeitarem á finança; 2', de.ser feito o
registro da escriptura em um livro proprio do juizo, visto que o
não deve ser nil camara municipal.

Vos a Magestade Imperial, attendendo benignamente no que
.fica cxpl'lldido, se dignará resolver o que hou\'er por melhor.

Sala das serções do Conselho do E tado e!!~ dezembro de 1849
-José Antomo da Sitva Maia. - Caetano Man'a Lopes Gama.­
Antonio Pau,uno Ltrnpo de Ab1'ett

COOJo parece na segunda parte da consulta. Paço cm fi de
Março de 18õO.-CoOJ a ruhr;ra de Sua Mage tade o Imperador
-Euzebio de Queiroz r:aulinho !rJattoso Gamam.
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5:.i3) Rio de .1 aneiro. IOde FI~vereiro de 1871.
111m. Ex!:. Sr.- Em oflicio n. 189 de lo dezclIllJl'o do anuo

proximo finuo suhmelleu V. Exc. <Í apprOl'açiíll cio governo im·
perial a decisào proferida sobre a ~onsulta do supplente do juiz
muniCipal do termo do Riu Pardo, declaranoo que o escril'àt;s
r1e orphãos ,;ào ohrigados a prestar liança na conformidade da
oro .. Ii\". 1.0, tiL. 89, § l°, com as concliçõe,; exigidas na lei n.
1237 de 2~ de Selembro Je 1864 e regulamento n. 31,;)3 dc 26
cle Ahril de 1860; e que dCl'em scr responsahilisados como in­
cursos no arL. 138 do col1igo crimirwl os qoe, sem aqt'iella ~aran'

tia, entrarem no exercicio (.10 oflicio.
Sua Magestade o fmpcr,l(lor, a quem roi presente o lIlesmo ar·

Bcio, manda tleclarar ii V. Exc. que esta cOllsulta roi já resolvida
pelo aviso deste ministerio II. 59 de (j dc Fevereiro de 1865 e II.

29 de 8 de Março de 1850, expedido em virlude da resolução im­
perial de li do mesmo mez e anno, da qllal rcllleLLo Ullla copia a
V. Exc., a quem Deu.; guarde.-Bal'âo (/lJS 17'es Rnrras.-Sr.
presidenle da provincia de Mioas Gel aes.

56~) Os escriYàes. de orphãos, COlllO qUilcsquer outros servem
poni o seu oficio-Ord. Lil'. 1" lil. :~~ ~ '2,-lil. U7,-Alv. de
'23 di) NOl'embro de 1GI~,-Oec. de 3 de Outubro de 16li3,-rll~

9 de Agosto de lô68, -de 21 de Sl'lelTlbro de Ifi77,-de 3 de
Novemhro de 169(j; snlvo o caso de impedimento porque então
se passn provimento ,\ sl~rI·entuario,-AII'. de '1612 cit.,-Dec.
de Hl96 cil., -- e AS3. de 27 de Abril de 1608, -e Oecs. os. 817
de 3D de Agosto dtl 1851 e o oe 16 de Dezemhro dn 1853, n.
129~. Ficando o serventuario implnibilitado, vigoram muitas
dispo.ições ar:ima, e o nol'o .erl'cntllario paga ~ 3" parle do rtlo·
dimeoto do oficio ilU proj1rielario,-AII'. de Q~ de ./unho de !(jG7
-o de 1869 ciL., e Ass. de )ti08 riL.,-Uel:. n. 37U7 iJe 9 de .
FCI'el'eiro deI8G7,-A\'~. ns. tWi de 'Il1 de Dezemhro de 1863
0.:273 de 13 de ISfi'2.-DL:e. n 1'29!t de 16 dl~ Delemhro 1853
arts. :2 ii 7, - e o Dec, ciL. de Agoslo de 1851.

Não serl'em ao me5illO lCllIflo dons ollieios dil'erso~,-r\II'. de
8 cip. ."'r.r'iro de Hi~7 e o de ~(j de uutuhro do 16,u·.

5(j(í) Não é rrido, nenbum escrivão, sobre ii rerda de nulos,
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mesmo com juramento, admiLLindo-se somente a prova do caso
fortuito.-Ord. Liv. l' TiL. 24, § 24,; senqo q118, o art. 129, § 8
tio Cod. Crim., punem aos que, não derem conta de autos recehi-
dos em rasão do OfllCTO'. •

5G6) Não podem c~l~rever em auto. flue não lhe roram distri­
buidos, havendo em sell juizo, outro ou mais escrivães. - Ord.
Liv. 1° Tit 24 §§ 4 e G. -TiL. 27 pr.-Lp.i de 3 de Abril de 1609
-e Alv. de 23 de Abri I de 1723.

ti67) Não porlem.aôvogilr ou procurar, senão em causa propria
ou rlc seus familiares,-Ord. Liv. 1° Tit. 48 § 24,-e Av. de _I
ue Novembro de Hl3ti.

tili8) ão podem [lceitar deposito,-Ord. til'. 4° TiL. 49.
569) O s.eu ·oflicio é \'italicio. razendo a nomeação o governo

imperial, mediante concurso,--Lei tle I de Julho de '1830,- e
Det:. de ao de Agosto de 1851.

São crL'ados esses lugare~, actualmentc, na CÔrte por Lei ge·
ral c uas Províncias prlas as embléas provinciaes,-art. 15 § 16
da Const.-Af'to ilddicien,d (Lei de 12 de Agosto de 1834) art.
10 S 7,-c Art. :2 d;1 Lei de.12 de Maio de 184.0.

Feito o COllellr~l) O governo na Càrte l'lollleia logo; c nas Pro­
vincias e iutcrinalllente os presiden.tes, sujeitando o acto a ap­
provação do governo geral, -Oec. de ti de ,Janeiro de 1871, art.
1° § 1."

1~1ll casos urgenles e impedimento repentino, o juiz cham:lrá
outro qualquer escrivão, ou designará qualquer pessoa para o
acto, dererindo-Ihe juramento, -Av. de 30 dc Dezembro de 18ií3
-e 16 de outubro de 48ti4.

No raso de vaga, O juiz. de orQh:lo:, pro verá o lugar tempo·
rariamente, - Lei dc 1 de .Julho de 1830, e art. 10 § I ~o D..c.
de 30 de Agosto de 18ti1.

No,; impéllimcntos tcmporarios, é o escríviio de orphãos subs­
tituído pelo escriv:\o companheiro, havcndo-o e quando ha mais
di: um, no juiw, o juiz designa, -art. 6 § 2 do Dec de 30 de
Agosto de 180 I .

570) Não retardarão o expediente rios. processo, nem 1118 nlo
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sob o pretexto de falta de pagamento de custas,-Ord. Liv.l.o
tit. 2~ § ~ e Av. de 15 de Fevereiro de 1837 § L

Até porque, as cobr'a executivamente, dentro de 3 mezes,­
Ord. Liv. 1.0 tiL. 26. § ~l,-tit 79 § "18,- .iL. 81 § 30,-e Rep;.
das custas de 2 de Setembro de 187~ arts. 20~ e 205.

E se retardam a expedição dos autos, termos ou traslados por
falta do pagamento de custns, serão condemnados pelos juizes
ou presidentes dos Tribunaes, nas penas disciplinare de prisão
até õ dias, suspensão até 80 dias-:trt. 199 do Hegim de 2 de
Setembro de lS7~.

E alem destas penos, podem ser responsabilisados.
571) Recebem das partes as custas dos juizes de orphãos e li

este as entrega,-art. 203 do Hegim. de 1874..
572) Os seus emolumentos são marcados nos arts. 'U4,-14õ

- 116 do Heglm. de 18n.
Como serão pagos os emolumentos,a contagem do salario e re­

cibos dns quantias que receberem, vide os arts. 201 S§ 1 á 3, e
20~ do dito Hegim

573) O escrivão de orphãos, sem nomeação do juiz, e apesar
de não ser do n. dos que, pela Lei substituem ao tabellião, pode
exercer as funcções deste, nos casos do seu impedimento tem­
pararia, lavrando todos os actos pertencentes ao substituto,­
HeI'. do Sup Trib. n. 9071 de 6 de Junho de 1877:

Nas notas 280 á 308 do meu Cod. do Proc. e encontrarão
maiores esclarecimentos, a respeito dos escril'ães em geral.

Quanto aos esc1'ivàes do jUl'Y,
071) O art. 108 da Lei de 3 de Dezembro de 186.1, é assim:

haverá perante cada um conselho de jurados, um escrivão pri·
vativo para o jury, e execução criminâes.

O arL. 21 do Dec. n. 707 de 9 de outubro de 1850, diz: O es­
crivão do jury, de'verá escrever, perante o juiz ~e direito em
todos os processos, cujo julgamento linal compete ao mesmo
juiz. (nota 583..)

O art. 6 do Dee. n. 834 de 2 de outubro de 18151, é assim:
o escrivão do jury, ef\'irá de escrivão na correição, tanto no cio
vel como no crime, cumprindo além da.s obrigações geraes com·
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muos ;} todos o e~cri vães, as e.speciaes impostas, por este Rc~.

e as jeligeocias ue que pelo' juizes de direito forem encarre­
gados.

E podem passar ce.rtidão de partilhas, cojos autos, estejam su­
jeitos a correiç.lo - A1'. de 4 de julho de 1864.

O ar!. 83 das instrucções mandadas observar pelo Dec. u.
GOB7 de 1~ de .Ianeiro de 1876 (ar!. 1 § 18 do Dec. Le­
gisl. n. ~67n de ~O de outubro de 1870), UIZ: nos proces'os dos
recur os (interposto da junta municip~I), servirá perante' ó juiz
de direito o escrivão do jury, ou fluem o deva substituir. (Nota
081.)

O escrivão do jury, deve servir na junta revisora. ào ali ta­
mento pnrn o exercito, quando os trabalhos desta. 9ão e.oincid i­
rem COIll os do jury,-Av. de 2.2 de Setembro de 1876.

oi5) Os escrivães do jury. não percebem salario algum pelas
actas das essõc da junta revisora e do tribunal rio jury, por
n~o estar est,dlelecido em Lei ,-Av. u. 86 de 30 de Setembro
de 18á.4.

(76) Os escrivães do jurye não as camaras l1lunicipaes, de­
l'eUI sellar o. lino de que, se serl'em, dos quaes extrahel1l ceI"
tidões, percebendo el1lolumentos,-Av. de 4 de Janeiro de '181:0.

oii) Nüo pode o escrivão do jury e execuções criminaes, es­
creveI' em proces o diversos. dos Que lhe são privativos,-A I'E.

de 20 de Julho de 1844,-3 de Setembro de 1850,- 25 de No­
vembro de 1861,-e n. 200 de 9 dc.lulho de-:1872.

(78) Sua nomeação interina pertence ao juiz de direito pela
regra geral estnbelecida no D~c. de 1 de Julho de 1830 e arL.
10 §.I uo de 3U de Agosto de 1851,-Av. de l1 de Setembro
de 1806. (nota 569.) .

Vide all!;uma~ das notas anteriores quanto as nomeações dos
runcl'ionarios pllhlicn e as cits do Cod. do Proc.

oi9) Sendo exce. ivo o trahalho do e cri\'ãfl do jury, o jui7.
dr. direito pode, nomear 11m escrivão do seu ou outro juizo p"ra
servir lIe,SiI s,:ssào, sob o juramento já prestado por seu otlil'in,
-Av. de 9 de Dezenillro de 181)7. .

~80) Nãr) podem ~er divididas as rUl1cções, reunidas pela Lei,
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§ 8.0 Os TabeUiães de notas poderão fazer lavrar as es-
cripturas por escreventes juramentado', subscrevendo-as
elles e carregando com a inteira respon abilidade; e er·
lbes·ha permittido ter mais de um livro dellas como fôr
marcado em regulamento. (985 " 593

e assim não pode ser nomeado interinamente. o escrivão do jury
pelo juiz de direito, e I) das execuções pelo juiz municipal res­
pecti \'0, caso, tenha sido pronunciado e suspenso o servenLuario
effectivo, - Avs. n. 400 de 20 de Setembro de 1860, - e 11 de
Setembro de 1865.

581) Não se pode impor aO escrivão do jury, a obrigação de
fornecer o livro de que tratu o arl. 84 § 1.~ das Jnstr. de 12 de
Janeiro de 1876, quando elles não teem direito a retribuição al­
guma,-Av. de 26 dejnlho de 1876. (Nota 574).

ti82) O escrivão do jury, pode ser SUSrellso, pelo juiz lDunici­
pal,-Ac. da ReI. da CorLe de 11 de SeLembro de 1874.

583) Em vista do Art, 21 do Heg de 9 de OULubro de 1800
(noLa 574), compete ao escrivão do' jury, funrcionar nos proces­
sos de responsabilidade insta urados e julgados pelos juizes de
direito, tanto no summario, como no plenario,- Av. de 25 de
Ago to de 1877.

(84) Não se pôde suspender ao escrivão pelo facLo de não ter
prestado juramento, quando enLrara em exercicio no tempo devi­
do, havende pago os direitos do seu titulo; convindo que. se o
juramente,-Av. de 26 de Março de 1879.

(Nota-1141).(
585) Arts. 78 á 80 de ·Oec. n. 4824,-e notas.
Us tabelliães terão toda a attenção, para que, não sejam in-

cluidos nas escripLuras, clausulas reprovadas em Lei: .
1.' as de renuncia de citação consenLindo o contrahenle em ser

condemnado e executado, sem ser citado,-Ord. Liv. 4° Til. 72.
~ .. a depositaria, não sendo as partes ouvidas em juizo. sem

previa deposito de certa quantia, como da lei de 31 de Maio de
17H.

3.. a de juramenLo promissorio, de dar, fazer ou não alguma
cousa,-Ord. Liv. 1° Til. 78 § 13,-e Liv. 4° Tit. 73:
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4-.' a de renuncia do direito de impugnar no praso de 60 dias
que, recebeo o emprestimo,- Ord. Liv. 1° Til. 51 pr:

Dão lugar a responsabilidade, quando a respeito o tabellião,
não cumpre o seu regimento.

§
Dão lugar a llullidade e o tabellião deve evitar as clausulas

seguintes:
1,. a de renuncia de acção de lesão ou de doação da maioria

do preço que, a causa valer,-Ord. Liv. 4.° tit 13 § 9.
2'.' a da renuncia do beneficio de velleano concedido as IllU­

Iheres,-Ord. Liv. 4.° til. 61 § 9.
3.' a de renuncia do direito de revogar a doação por motivo

de ingratidão do donatario,-Ord. Liv.·4.0 til. 63 § 10.
4-.' a da renuncia do beneficio da devisão, entre fiadores,- ,

Ord. Liv. 4.° til. õ9 § 4.
(Nota 1120.
586) O instrumento ou escriptnra publica, é aquella que, é

garantida por autoridade publica e feiLa por oflicial para isso au­
Lorisado que são, o tabellião,-Ord. Liv. 1.0 Lil. 78,--os escri­
vães do juizo de paz, fóra da cidade ou villa, em seus di3trictos
-Lei de 30 de oULubro de 1830 e Dec. n. 2833 de 12 de ouLu­
bro de 1861, alLerando o'de 28 de Novembro de 1860,-os .das
chancellarias dos coosulados brazileiros, nos termos do Heg.
Consular de 25 de Abril de 11)74 n. 1)604, substiLuLivo do de 11
de Junho de 1847,-os ria chancellaria dos con ulados, esLran­
geiros, no Brazil, nos termos das convenções consulares,-Dec.
n. 4968 de M de Maio de 1872, arts. 117 á 121.

AescripLura publica deve ser lavrada, no territorio do tabellião
ou aonde exerce as suas funcções.

O tabellião suspenso, não pode fazer escripLura; mas se tiver
a assignatura da parte terá con tra ella o effeito de instrumento
particular,-Ord. Liv. 1.0 tIl. 80 § 13 e til. 90 pr.

Aescriptura que não se acha na noLa, não se considera au­
thentica,-·Ord. Liv. 1.0 til. 78 §§ 17 e 18, .excepto sendo tão
antiga que, exceda a 40 annos,-Ord. Li\'. 1.0 til. 78 § 2.

Para a extracção da escriptura, não se precisa de testemunbas;
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C sim :l presença de 2 tabelliães ou t'scril'5es, um escrevendo e
outro vendo se está conrorme. ao original, o que se chuma,­
concertal-o,-Ord. Liv. "Lo til. 24. §§ "10,30 e il4,-til. 79 § G.

Pode-se ruzer o concerto com o escrevente juramentado, no,
lugares em que, existir lim _ó tabellião.

Vereis as notas aos arls. cits. do Dec. n. 4824,
587) A respeito dos escriventes juramentados, vide a Lei de

22 de S,etembro de 1828 art. 2 § I, - Avs. de 23 de outubro de
1850;-7 de Março de 1853.-e 28 de Fevereiro de 85tÍ.

Os escreventes hão de ser habilitado, como da Ord. Liv.5
iL. 11 § 1 e pela Ord. Liv. 1.° tiL. 97 § 10, não devem hir as

audiencias, tomar os termos, ainda que, o julgador Ih'o con~inUl,

nem escrever as inquirições e querellos.
E a Port. de 27 de.Junho de '1831, autorisou ao escri\'ães,em

cujo n, se acha os tahelliães, a terem 0 n. de escreventes que,
lhes 'j~on\'iesse e pagos a sua custa.

Este art. e o 78 do Dec. n. 48M, revogaram a Ord. Liv, 1.°
TIl. 97 81 e o Uec. de '16 de Fevereiro de 1869, quanto as es­
cripturas publicas que, não podiam ser lavradas por escreventes
juramentados e adoptou o systema rrancez e de todos aR paizes
civilisados; nos parece ra oavel que, o juiz conheça das habili­
tações do escrevente, antes do juramento que del'erá constar
nas costas da provisão, mesmo, porque assinJ, está mais de con­
rormidaüe com a Urdo Liv. Til. 97 § 10.

088) Q escrevente juramentado, não é propriamente escrivão,
e só serve parll escrHer certos e determinadlls lermos do pro­
cesso e para coadjuvar o escrivão, a quem, por causas rasoaveis
Se concede esse favor,-Ord. Liv. 1° Til. 97 s 10,-Lei de 22 de
setembro de 1828 Art. 2 § 1,-AI'S. de 21 Agosto de 1831 e 23
de Outubro de 1850,- Ac. da HeI. de S. Paulo de 17 de outu­
bro de 1814..

589) Rio de Janeiro. - Minislel"lo dos negocio da justiça, j

de Outubro de 1878.
111m: EXOl. Sr.-Em ollieio de '27 de Setembro ultimo expvz

V. Exc. que por impedimento do serventuario vitalicio .3chavn- e
no exercicio inlçrinq do 2° otl,icio do judicial e notas e privatil'os



207

de orphãos do termo de , . João do principe o resper.tivo escre­
vente juramentado. que actlbára de cumprir pena por crime de
peculato, e além disto não havia prestado exame de sufliciencia
nem fiança, pelo que fez V. Exc. a necessaria recommendação
ao competente juiz municipal e d'orphãos afim de determinar a
accumulação daquelle eflicio pelo escrivão compaDheiro, nu /lO

caso de impossibilidade por affiueDcia de trabalhos, propor pes­
soa idonea para servir provisoriamente o mesmo oflicio.

E por essa occasião çonsultou V. Exc: si o serventuario iDteri·
no do oflicio de orplJãos tem obrigação de prestar a fiança da
ordenação liv. 1.0 til. 89.

Approvando o acto de V. Exc., declaro:
Que o escrevente jurameDtado Dão tem por esta simples quali­

dade,o direito de exercer o oflicio nos casos de impedimento tem­
porario do serventuario vitalicio, que de\'e ser substituido nos
termos dos decretos n:i. 817 de 30 de agosto de 1851 e 129~ de
16 de Dezembro de 1803, conforme a hypothese que se verifi­
car,

Que em taes circumstancias o substituto póde servir i.ndepen­
dentemcnte de fiança. visto que não convem difilcultar as subs­
tituições quando existe a obrigação de recolher-se ao cofre pu·
hlico, com interferencia do juiz, as sommas pertenceDtes.a 01'­

phãos (decreto n, 231 de 13 de Setembro de 18!i1 e ordens ex­
lliicativas do Tbesouro Nacionlll.

090) O Dec. D. 4859 de 30 de Dezembro de 1871, diz:
Arl. 2.° O primeiro tabellião de notas servirà perante o juiz

da '1.' vara civel da Côrte; o 2.° e 3.°, perante o da 2'· e 0,4..·
perante·o da 3.·

591) No livro de escripturas de compra e venda de escravos,
só se devem escre\'er taes escripturas, segundo o que se estabe­
lece no arl. 3.° 1 do Dec. n. 2699 dt 28 de [ ovembro de 1860.

092) Os tabelliães nomeados na conformidade do Dec. de 30'
de Janeiro de 183( competem escrever só nos feitos para qne,
foram providos.-A\'. de 10 de Fevf\l'eiro de 1876.

093) Compete ao juiz 'municipal e não o' de direito, nomear
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§ 9.° Será permittido ás partes indicar ao Di tribuidor
o Tabellião que preferem para fazer a escriptlll'a, ~em que
por i'so haja compensação na mesma distribnição. (594

~ '10. Os Juizes de Direito, Desembargadores, e Minis­
tl'OS do Supremo Tribunal de Ju tiça que e acbarem phy­
sica ou rrroralmen.te impos ibilitados, serão aposentados, a
seu pedido qu por iniciativa do Governo com o ordenado
por inteiro, se contarem 30 annos de serviço etrectivo, e
com o ordenado proporcional se t,iverem mai' de 'lO (595 a

598

serventuario interino dos orficios de 1.0 tabellião e annexos de
um termo,-Av. de 28 de Maio de 1875.
. 594) O Av. de 9 de Marçu de 1849, declarou que, pelo Dec.
de 13 de Setembro de 1827 a dIstribuição não tinha lugar, onde
ha ~Ó um tabellião e escrivão, não havendo lIullidade por falta
della, comu a fulminava o Alv. de 23 de 'Abril de 1723; ficando
corntudo, o tabeIlião sujeito ao disposto na Urdo Liv. 1.0 Til. 78
§ 1 e Til. 70 § 20, porque o citado Alv., bem rumo a Lei de 3
de Abri( de 1609, foram revogados pelo Art. 26 da Disp. Provi­
ssria·.

Para o caso deste e § anterior, vide notas 1120 á 1128.
(95) Vide um parecer do Cons. de Estado de 29 de Agosto de

"1872, a respeito da aposentadoria requerida por um juiz dl~ di·
reito. ( o Relatorio da Justiça de 1872 pap;o 138.)

A resolução do Conselho de Estado de 25 dc Setembro de 1872
diz: que tcm lugar a providcncia deste § e srguinte, quando em
virtude de exame de sanidade, se evidencia a impossibilidade 011)

ral de um juiz de direito.
(No mesmo Relatorio pago UO).
õ96) Dec. n. 6748 de 24 de Novembro de '1877.
Arl. '1.0 Constando que algum Juiz de Direito, Desembargador

ou Membro do Supremo Tribunal de Justiça se acha por causa
physica ou moral inhabilitado para o exerci cio de suas funcções,
mandará o Governo informar o Presidente da Provincia e o Tri·
bunal onde servir'o Magistrado, caso não o tenham já feito.
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Art, 2.° Provindo a inhabilitação tle molesl.ia que pareça incu­
ravel, ou de outra causa de caracter perman(~ntc, prol'idencinrá
o Governl) para quc seja ouvido o Magistradn uo IlIgar onde se
achar dentro de trinta Jia~ contados (LI data d;1 intimação que
lhe será feita, se for llezembargador ou llle;nbro do :upreroo
Tribunal de justiça por Inlermedio do pre,;idel,Le do tribunal <I que
pertencer, e se for Juiz de direito, por interrnedio do juiz que
pelo GOI'crno ou pelo presidente da Provincia for designado.

Art 3.° No prazo de que trata o artigo antccedente del'erá o
Magistradó responder juntando quaesquer documentos e plol'ns
que lhe convierem.

Com resposta do Magistrado ou sem ella será remettida ao Go·
vemo na côrte c aos presidentes Ilas provincias a certidão da in­
timação da haver dr.corrido o prazo acima lixado.

ArL. 4.° Se a iohabiliLa.ão provier de demencia, (J autoridade
judici~1 que mandar fazer a intimaçào nomeará desde logo cura·
dor idoneo que represente o ~Iagistrildo e por elle re.;ponda.

Art. 0.° A' vista da respost:1 e não sendo ella tal que exclua a
idéa de inh<lbilitação. mandará o Governo ou o presidente da Pro­
vincia proceder a exame med co e mais diligencias necesf;\rias
para completa averiguação do caso, com assistencia do Cur!ldor
sempre que a nOlllcução deste. for precisa.

Art.6." Só na impOSSibilidade de ser feito por rolissionaes.
será o exame de ronidade encarregado a peritos de reconhecido
bom senso e moralidade. podendll-se neste ra o completar a pro­
va por meio de inquirição de testemunhas eom as~istel1cia do
Promotor Publico e do Magistr:ldo ou seu Curador, aos quaes se
per01iLtirá dizer soüre ella no prazo de oito dias.

ArL. 7.° Resultando das diligencias a convicçüo da allegada
inhabilitação mandará o Goverllo intimar o Magistrado na fórma
dos arts. 2°, 3° e QO pnra requerer a . ua aposentadoria no prazo
de quinze dias.

Art. 8.° A resposta do Magislrndo será enviada ao Governo
COm todos os papeis pelo Presidente da Provincia ou do Tribunal
que II respeito do couteudo delles emitLirão seu juizo e prestarão
todo os esclarecimentos necessarios.

2i
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S H. Sómenle depoi de intimado °magistrado para re­
querer a aposentação, e não ° fazendo terá ella lugar jJor
iniciativa do governo, precedendo consulta da Secção de
Jn tiça do Conselhu de Estado, procedendo- e previamell
te ao' exames e diligencias uecessarias, com audiencia do
mesmo magistrado, por i ou por um cmador no caso de
impos ibilidade. (599.

Art. 9.° Sobre:: inhabllitação e--C.onsequente aposentadoria do
Magistrado serà ouvida antes de qualquer deliberação final a
Secção dos Negocias da Justiça do Conselho de Estado, envian­
dO-5e-lhe todos o papeis respectivos,'acompanhados de informa­
ção quanto ao tempo e modo por que houver elle servido.

(97) O Dec. n. 6843 de 23 ,ie Fevereiro de 1878, diz o se­
guinte:

Querendo firmar de harmonia com a legi 'Iação vigente, regra
que, sirva para determlOar quaes os serviços que, devem ser
contemplados para a aposentadoria de quaesquer funccionarios
publicas, sujeitos ou dependentes do ministerio da justiça, hei
por hem, declarar que, para a aposentadoria dos ditos funccio·
uanos, só se lel'arâ em conta o tempo du serviço por elles pres­
tado ao Estado, nos-seus respectivos 'cargos, ou em quaesquer
outros empregos ger.aes, civis ou mititares que, forem retribui­
dos pelo Thezouro Nacional e não sejam de mera cOllJmissão,
salva as excepções expressas em Lei ou Dec.

(98) Art. 169 do Dec. de 2 de' Maio de '1874:
Por occasião da apqsentadoria dos juizes de direito e desem­

bargadores, pouerá o governo conferir aos I:". as honras de
desembargado!", e nos segundos as de mini tro do Sup. Trib. de
Justiça .e til'erem 10 annos de bons serviços no cnrgo da ma·
gistratura em que forem apo;;entados,-Lei de 28 de .Junho de
1850 art. 3,-al't. 24 da de 3 tle Dezembro de 18H,-arts. 103
e 1O~ § 11 da Const. do Imperio ,-Lei de 28 de Junho de 1870,
3rt. lÍl,-Lei de 18 ue Setembro de 1828 art. 4 § 3,-e Dec.
de 6 de Novembro de 1873 ar~. lá.

599) Notas ao § anterior.

I
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substituto nas comarcas do art. L° e o Juiz Municipal nas
outras comarca além do proprio ordenado, a gratificação
do Juiz elfectivo e os emolumentos pelos acto que prati­
cal'. (600 n 605.

601) Arts. 1.0 desta Lei e 3 do Dec. n. 4!j~4, com as not:js,
Rio de .Jnneiro, 2 de Março de 1871.
IIIm. e Exm. Sr.-'-Com o omcio n. 325 de 27 de Dezembro

do anno passado, V. Ex. remctteu uma cópia da decisão profe­
rida sobre consulta do supplente do juiz municipal de Cabrobó,
declarando que nos termos reunidos, quanLlo, por fa/ta. ausencia
ou impedimento do juiz eITectito, os supplentes respectivos assu­
mem a jurisdicção plena na conformidade do decreto n. 276 de
2f, de Março de 1843, tem direito cada um delle,-, segundo li

doutrina do aviso n. 384 de 15 de Setemoro de 1868, ti parte
correspondente dos vencimentos 5xos do juiz substituido, se este
não os percebe.

Sua Magestade o Imperador, tendo ouvido a secção de justiça
do conselbo de estado, com cujo parecer se conformou por sua
immediata e imperial resolução de 25 do corrente, manda appro­
var a solução dada por V. Ex., por isso que, emquanto vigorar
a disposição do decreto D. 2531 de 18 de Fevereiro de 1860,
cabendo aos; supplentes dos juizes municipaes, quando em efTcc­
tivo exercicio, vencimento de ordenado, deve-Ibes ser abonado
em"todo ou em parte, conforme se der a substituição em um só
ou em termos reunidos.

601) Declarou-se em 10 de Outubro de 1876:
Ao presidente da provincia do Ceará, em resposta ao oflicio D.

43 de 22 dI) mez findo, que á vista da doutrina do § 12, art. 29
da lei n. 2033 de 20 de Setembro de 1871, e aviso deste minis­
terio de 31 de Julho ultimo, não procede a reclamação do bacha­
rel contra o acto do thesouraria, negando pagamento dos veDci­
mentos integraes do juiz de direito, durante o tempo ~l1J que ser-
viu interiDamente esse cargo. .

602) Declarou o Ministro da Justiça ao da Fazenda em 11 de



2H

Junho de 18i7 que: o juiz municipal de S. João da Barra, nào
póde ser pago como requer, de metade ào ordenado do juiz de
direito da comarca, visto que, p~lo aJ't. 29 § 12 da lei n. 2033
de ~O de Setembro de 1871, só compete ao juiz municipal, nos
('<1S0S de suhstituiçào, ii grati6cação, que deixa de perceber o
juiz de direito, e os emolumentos, pelos actos que priltic<lr.

603) Bio de .laneiro.-Ministerio dos negocios da justiç , ~O

de Março de 1877.
IIIm, e Exm. Sr.-Em ollicio n. 89 de 29 de Março do anno

pas_ndo o antecessor de V. Ex. participou que por parecer-lhe
incompativel, em face da nova lei eleitoral, o exercicio simul·
taneo dos cargos de chefe de policia interino e o de membro,
embora aindn não reconhec.ido, dn assembléa provinci<ll, desig­
nará para exercer o primeiro desses cargos o juiz de direito dn
comarca dn capital.

Consultou ao mesmo tempo se estava comprehendida nas dis­
posições da referida lei a ac~umulação dos cargos de deputado
provincial e Juiz municipal supplente, o qual <lpenas recebe emo­
lumentos,' o só percebe vencimentos quando no exercicio da ju­
risdicção plena.

Sua Alteza a Princeza Imperial Begenle em nome do Impera­
dor, a quem foi presente o citado oflicio, conformnndo- e por
immediata re-olução do 1.0 do corrente com o parecer da secção
do. negocias do Imperio. em consnlta de 28 de 'etembro do
nnno findo, houve por bem mandar declarar que foi acertado o
procedimento dessa presidencia, por ser manifesta a alludidn
i.ncúmpatibilidade, não só quanto aos lugares a principio indica­
do" COlHO ao de deputado provincial e juiz municipal, á vista
da generica disposição do art. 3.0 S 0.0 da lei n. 2670 de 20 de
Outubro de "1875.

604) O juiz de direito em substituição reciproca, não tem di­
reito a gratificaçào do sub tituto,-A \'. de 16 de Agosto de 1872.

A Besol. do Con . do E tado, secção da justiça de 28 de ou­
tubro de 1873 diz: sobre o vencimento que, compete aos juizes
llub -titULO nas comarcas especiaes e aos juizes l1!unioipaes nas
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§ '13 O supplente do Juiz Municipal, '])0 e1fectivo exer­
cício da respectiva funcções, terá a gratificação comple­
mentar do ordenado do mesmo Juiz e o. emolumentos pe­
lo actos que praticaI'. Nos termo reunido' essa gratifica­
ção será dividida pelos supplente que (l,xercerem a juris­
dicção. (606 3 6·12.

geraes, quando substituem ao juiz de direito,-Dir. de 15 de
Fevereiro de 1875, pago 333.

605) A vista de te .§, explicado pela Bc 01. de consulta do
Cons. de .Estado de 5 de Novembro de 1873, procedeu regular­
mente n Thesournria da Fazenda, negando pllgamento a certo
juiz municipal, do ordenado do cargo de juiz de direito, durante
o tempo em que, esLnndo vaga n reRpectiva comarca exerceo in­
terinamente o I1lcsmo cargo.

fi06) Art G § 4 do Dee. n. 4824..
Com quanLo os supplentes dos juizes l11unicipaes de"3m dar

audiencia no' districlos especiaes que lhes forem designados,
segundo a doulrina do Aviso de 5 de Março de 1873, não estão
inhibidos de dai-as em outro lagar do lermo, quando abi reRidi­
rem, por ser extensiva a todo eHe a eooperaçãó de laes sup­
plentes, prestada rte prel'erencia nos districtos especines; e que
a gratificação de que trata este §, só compete ao supplente, no
pleno exercicio das funcções de juiz municipal-A v. qe 10 de
Mail) de 1873

607) O supplente 00 juiz municipal, em elTectivo exerCICIO,
só tem direito n grutilicação complementar do ordenado do JUIz
letrado e quando. havendo termos reunidos, os respecti\'os sup­
pleotes, assumirem a .jllrisdicção pleoa, entre estes, era divi­
dida nquella gratificnção na forma dp.sle §, - A". de 26 de Ago~to

de 1875.
607 a) Rio de Janeiro, 23 de Selembro de 1870.
111m. e Exm. SI'. -Com referencia ao officio do in pector da

Lhesouraria de razenda dessa provincia, datado de 2() de Julho
ultimo, sob n. 9; declaro a Y. Ex. para seu conhecimento e a
fim de o razer constar ao mencionadG inspector, que, achapdo-se
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estabelecido pelo nviso n. 38tÍ de 15 de Setembro de 18f18, que
quantIa o emprego iÍ remunerado por lei o cidadão que o exerce
deve perceber os respectivos vencimentos, se estes não forem
devidos aos fuuccionarios efl'ectivos, em decidiu essa presiden­
cia mandando' agar no ~.o supplente do juiz municipal do termo
da capital [I gratificação do lugar de juiz de direito, que exer·
ceu de 26 de Março a 2i de Maio do corrente anno, por est.ar
licencindo o proprietario e achar-se o juiz municipal servindo o
cargo de chefe de pohcia.

608) Ministerio dos negocias da justiça. -Bio de Janeiro, em
7 de Junho de "J876.

111m. e Exm. Sr .-Tendo o 10 suppleote do juiz municipal do
termo de Alemquer, Antonio Firmino Simões, exercido a juris-'
dicção plena, de õ de Junho a 31 de Agosto 187tÍ, ~uando o mes­
mo termo se aehava reunido ao de Santarém, e do 10 de Feverei­
ro a 30 de junho de 1870, depois de cre:ido naquelle o lugar de
juiz mu icipal, decidia Q inspector da thesouraria de fazenda des·
sa provincia, de accol'do com o artigo 29 § 'l3 da lei n. 2033 de
30 de Setembro de 1871 e aviso de 26 de Agosto de anno lindo,
que fosse paga ao dito supplente, 00 prirr.eiro periodo, metade
da gratificação do juiz municipal de Santarém, devendo os SllP'

plentes em exercicio neste termo restituir o que de mais recebe­
ram; e no segundo periodo a gratificação total do juiz municipal
do termo de Alemquer, onde havia cessado a jurisdicção do an­
tigo juiz na conformidade dos avisos ns 150 de 28 de Abril de
181:>8 e 143 de 18 de Abril de '1873.

Fica approvada esta decisão, á vista de seus fundamentos; o
que V. Exc. fará con,tar ao referido inspector, em resposta ao
oflieio n. 16 de 16 de Dezembro ultimo.

609) Rio de Janeiro.- Ministerio dos negocias da justiça, 3 de
Julho de 1877

[11m. e Exm. Sr.-Foi presente a Sua Alteza a piinceza 1m­
perial Hegente, em nome do Imperador, ii petição de José da Sil­
va 1'avares, por V. E. c. remettida com o oflicio n. 18 de ao de
Maio U:l!:110, e na qual solicit.a que se lhe mande pagar o orde­
nado do. cargo de juiz substituto e a gratiHcação do de juiz de
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direito da 24 rJra da comarca dessa capital. vencimento. a que
se Julga com direito, em face do art. 29, § 1:2 da lei n. 20:la de
~O de Setembro de 1871; durante o tempo em que tem estado no
exercicio deste ultimo cargo, na qualidade de primeiro supplente
uo juiz substituto da mesma vara.

E a mesma Augusta Senhora manda declarar a V. Exc. pa ra
fazei-o constar á tbesouraria de fazenda, para os Dns convenien­
tes, que na conformidade do art. 29, § 13 da citada lei, e do
aviso deste ministerio de 19 de Outubro de 181'2, os supplentes
dos juizes municipaes ou substitutos, no exerclcio elIectivo das
respectivas funcções, só recebem a gratificação do substituido e
os emolumentos pelos actos que praticarem; não sendo em caso
algum devido o ordenado, mesmo quando o sub tituido o deixa
de perceber; pelo que ao petieionario só compete a gratificação
do cargo de juiz de direito, emquonto tiver ii juri dicção, e não
o ordenado de juiz substituto.

610) Rio de Joneiro.--Ministerio dos nego.~ios da justiço, 16
~e Outubro de '1877.

111m. e Exm. Sr.-Declaro a V. Exc., a fim de o fazer cons­
tar ao inspeetor da thesouraria de fazenda, em solução ás duvi­
das propostas no officio n. 16 de 29 de Setembro lindo:

1.0 Que a disposição do art. 29 § 13 da lei n. 2,033 de 2U
de Setembro de 1871, sendo restricta aos supplentes dos juizes
municipaes e substitutos, não pode ter applicação aos adjuntos
do promotores, visto haver uma disposição geral regulando os
vencimentos que cabem aos que substituem empragados do 10 i­
nisterio da justiça nos decretos n. 1995 de 14 de Outuhro de
18õ7 e n. 2n31 de 18 de Fevereiro de 1860, segundo os quaes,
nos casos de vaga a licença sem vencimentos, os ,substitutos per­
cebem os vencimentos integraes dos lugares substituidos. Isto·
mesmo já foi decidido quanto aos promotores interinos pelo oviso
n. 308 de 28 de Setembro de 1872 e pelas ordens n. 34 de fi
de Julho de 1843 e n. 062 de 9 de Dezembro de '1865, que estão
de accordo com a legislação em vigor.

2.° Que li consulta quanto aos empregados que continuam
r' I
101'0 do exercicio dos seus emprego, com parte de doen\.es, de,
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: H. O Governo poderã, no reglllamento qu der para
a execução da pl'e 'ente Lei, impor prisão até tl'CS mezes
e muHa até 200~; e fará con olidar toda as di pO'i,:õe::i

pai de go ilrem licença sem drdenado, já foi resolvida pelo
aviso n. 110 de 26 de Abril 'de 1849 e 'pelb de '2'6 de Julho de
'18!:H, não lli(~s competindo vencimento algum ..

61'1) Rio ele Janeiro,-M~nisterio dos negocios da justiça, 14
de Fc\'ereiro de 1878.

JIIm. Exm, Sr.-Declaro a V. Ex , 1\ fim de fazel-o constar ~O'

in pector da tbesouraria de fazenda de~sil província, em resposta
ao seu olJicio n. 6 de 30 do /DeZ fi'ndo, qué, cãêJ titüindo a subs­
tituição dos juizes munícipacs pel s v€readores uma funcção in­
herente ao cargo de vereador mais votado, e sendo gratuito o
me mo cargo, não tem 6sse funcciouario di'reito êl gratiticação
do juiz Olunícipal qu~ndo o suiJstitue Ilccrescenclo que o arl. ~9,

§ 13 da lei n. 2033 de 20 de SeLembro de '1871, expresso quanto
aos supplenLcs e não quanLo aos ver'eadóres, não pócle scr am­
pliado por via de interpretação, desde que consagra despeza par?
o Estado.

Nada ob La, entretanto, ao direito qu assisLe a taes verea­
dores de perceberem as custaS que forem devidas, como se pra­
ticava no tempo em que a :>lIhstitllição era gratllitü.

612) Rio rie Janeil'ú.-Ministerio ijos negocias da justiça,12
de Seten.bro de 1878.

111m, e E 'mo Sr.-Tendo sido indef'ei'idb b requerimento eII'I

que o bachalel Cillllllno Pihto dt' ~liranda Montenegro, 6 o juiz
'ub titulo da côrLe, pedia () pag<lmcdto das gratificações dos 4.°
c D.o substitutos, (Jul'liOte os dias em que os .1l11stituiu. na con­
formidade do del:reto n. 6736 de 17 de Novembro de 18i7, as-
i'm o C'omlllunico ;) V. Exe. j:l~ra seu conhecimento e decisão dos

casoe aoalogrls, visto que os suhstituLos dos juizes de diré"Hó,
quando em tiuhstituiçào reciproca, nao tem Úi\'eito á gr~tiGcll'çáO

do suhstiLuidu. por nfío estarem comprcheodidos na dispo ição do
arl. '29 § 13 d, lei I), 2033 de 20 de Setembro de 1871, que
unic~iw'nle se refere a'Os LrC3 supplentes óbmeudó~ cm \'irtllde
do art. 1.° § 3.° da mesma lei.



legisla~iva e regulamentares concernentes ao processo
civil e criminfll. (613.

Art. 30. São revogadas as dispo jçõe em contrario.
Manda, portanto, a todas a autoridade, a quem o co­

nhecimento e execução da referida Lei pertencer que a·
cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente
como nella se contém. O'Secretario de Estado do Negocio
da Ju Liça a faça imprimir, publicar e correr.

Dada no Palaci do Rio de Janeiro, aos vinte de Setem­
bro de mil oitocentos setenta e um, qninquagesimo da 11l­
dependencia do Imperio.

PIHNCEZA IMPEIlIAL IlEGENTE.

Francisco de Paula de Negl'ei1'os Sayão Lobato.
Carta de Lei pela qual Vossa Alteza Imperictl Regente,

em l'ioJize do imperador, il1ancla execulcLr o Decreto da As­
sem.blécL Gemi, que houve por bem Sancciona?', alterando
difTerentes dispo 'ições da Legislaçâo Judicim'icL, como acima
se declamo

Para' ossa Alteza Imperial Ver
Gustavo Adolfo da Süveim Reis a fez.

Chancellaria-mór do Imperio.-Franci co de Paula de
Negreiros Sayão Lobctlo.

Tran iLau em 27 de Setembro de -t871.-A?1dré Augusto
c/e Padua Fleury,.

Publicada na Secretaria de E tado do egocios da Jll -
tiça em 21 de Novembro de '1871.-André.Augu lo de Pa­
(ht(L Flel/.'ry.

613) Da-se appellação da impúsição das penas de multa e pri·
são, estabelecida uos Reguls. do governo, por virtude das Lei
do Proe. Crim ,"'-art. 11!l da Lei de 3 de Dezembro de 18~1,­
e 460 do R~g. II BD.

A consolidilÇão do Proe. Civil foi encarregada ao con elheiro
Ribas, e nppprovada pelo governo pela Res~1. de ~8 de Dezem-
bro de 1876. .
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DF.C. N. 1~824-DE 22 DE NOVEMBRO DE 187 f.

Regula a execução da Lei n. 2053 de 20 de Setem-
bro do corrente anno que, al terou dill'erenles disposiçõeR

na Legislação Judiciaria.

A Princeza Imperial Regente em Nome do Imperador o
Senhor D. Pedro fi, U ando da attribuição conferida pelo
art. -102 ~ '12 da Constituição do Imperio. Ha por bem
Decretar o seguinte Regulamento:

CAPITULO 1

Das auto1'idades, e substituições.

\rt. 'I. Nas capitaes, ades de Relações e nas coma I cas
de um só termo a ellas ligadas por tão facil communicação
qne no mesmo dia se possa ir e vollar, a jurisdicção de
primeira in tancia será exclusivamente exercida pelos .Tui­
ze de .Direito, e a de egunda pelas Relações. (614

Serão declaradas por Decre~o as comarca que já reu­
nem as mencionadas condiçõe" procedendo-se do me frIO

mOl10 com a que de futuro as adquirirem pelo melhora­
mento da viação publica e regularidade de communica­
çõe . (615

6u') Art. V da Lei.
610) Notas 3-~,-0 a 12.
Rio de Janeiro.-Ministerio dos negocios da justiça, 30 de Ju~

oho de 1876.
111m. e Exc. Sr.-Em solução á consulta feita pelo jui7. de di­

reitll da·2.' vara civel da comarca de Nilheroy e trll'nsmiUida
em oflicio de 19 do corrente, declaro a Y. Exc. que pelo decreto
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Art. 2.° a Côrte e nas capilaes da Bahia, Pernambuco
e Ma ranhão a provedoria de capellas e residuos será da
privativa jul'i dicção do Juiz (le Direito que fôr nomearlo
pelo Governo. Nesta capitaes e mais COllli-lI'CaS connexas,
(le que trata o artigo antecedente, o numero do Juizes de
Direito será marcado por Decreto, não podendo exceder o
correspondente aos lugares actuaes de Juizes de 'Direito,
Municipaes e de Orpbãos. (616

a Côrte haverá uma egunda vara de Orphãos, e cu­
mulativamente servirão ambos os Juize . (617

Todos estes Juizes de Direito, ainda os das varas pri­
vativas,exercerão a jurisdicÇão criminal em districtos espe­
ciaes da respectiva comarca que lhes forem de igl1aclo
pelo Governo na Côrte e pelo Pre identes na Proyinci:l ,
podendo porém indistinctamente ordenar ,.I- prisões e Io­
das as deligencias em qualquer parte da comarca. (618 a 619

n. 6206 de 3 desle mez, o juiz da L' vara civel daquella comar­
ca passou a ler jurisdicção privativa nos feitos da fazenda e no
comrnercio, e o da 2,' vara nas causas orphanologicas e da pro­
\edoria, 11eando portanto derrogado o decreto n, 4826 de 22 de
Novembro de 1871.

616) Art, 1.0 parle 2.' da Lei e nolas.
617) Notas 17 ii 33,
618) A Rei. de Relem em Ar. de 9 de 'Maio de 1874, diz: o

juiz de direito, de um districlo criminal. não pode sob qualquer
pretexto proécs ar e julgar crime praticado em outro districto por
individuo albeio a sua jurisdicção

No mesmo sentido, é o Ar.. da ReI. do Recife de 21 de Abril
de 1874 e confirmado, incidcntcmente pela fiev, do Sup. Trib.
,no ~!203 de 29 de Maio de 1875. ( lota 695 )

Mas, havendo connexão ? Parece não poder vigorar a doutrina
dos Acs.

619) O Oce. n. 5970 de 21 de Julho de 1875, r1iz ao art.
unico:
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ArL. 3.° Para a ub tituição dos Juizes de Direito nas
ditas comarcas haverá Juizes Substituto, nomeados pelo
Governo d entre os doutores ou bal:hareis formados em
Direito, com dous annos de pratica do fôro pelo menos,
e servirão por quatro annos nas mesma condições e van­
tagens do Juizes lunicipaes. O numero dos Juizes Sub··

u 9.° districto especial do municipio ria Côrte, comprehenderá
ale/II dils freguezias da Gloria e São João Baptista da Lilgôa e
Nossa Senhora da Concei~'ão da Gavea, alterado nesta purte o
Dec. n. 4840 de 18 de Dezembro de 1871 quP, é o que se segue:

Art. 1.0 O municipio da côrte fica dividido em 11 districtos es­
peciaes que comprehenderão:

O primeiro districto, a frcguezia de Campo Grand~ e o Curato
de Santa Cruz.

O segundo, as de Guaratiba e Jilcarepagua.
O terceiro, as de Irajá, lnhailma e Ilha do Governador.
O quarto, a de Santa Ritla e Paqueta.
O qninto, as de Sant' Anna e Espirito Santo.
O sexto, a de Santo Antonio.
O setimo, a do Sacramento.
O oitavo, a da Candelaria.
O nono, as da Gloria e Lagoa.
O decimo, a de S. Jose.
O umdecimo, as de S. Chri tovão e Engenho Velho.
Arl. 2.° Exercerá jl!risdicção criminal, no primeiro districto o

juiz da 1.' vara orpbanologica; no segundo, o da 2.~ vara orpha­
nologica; no terceiro, o provedor de capeI/as e residuos; no qual'­
lo, o auditor de marinha; no quinto, o auditor de guerra; no sex­
to, o juiz dos feitos da fazenda; no seLimo, o da l' nru corurner­
ci21; no oitavo, o da '~, vara commerciul; no nono, o da l' vara
civcl; no dccimo, o du 2' vura civel; no IImdccimo, o da 3' vara
cível.

Arl. 3.° Cada um destes juizes pode indistinctamente ordcnar
prí ões e todus a~ diligencias em qualquer pàrte do municipio.
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titutos .não exced\'ltá ao do. Jnizes efl'ectivos e ~era fixado
por Decreto. (620

§ 1.0 Se forem em nt)Jllero igual ao dos ef:l'eclivos Juizes,
caela substituto erá designado oimmediato supplente de lUll

do' l'cspectiYos Juizes de Direito c com clle cooperará: 'e
em menor lltlmerO, a mesma dc ignação se fara em rela­
ção ;j mai, de um jujz de Direito, de sorLe que seja a cada
Juiz Substituto marcada ::I ordem ela especial substituição
do Juizes eITectivo , que é Lambem a do serviço cumulativo
determinado pelo art. 8.° 25 da Lei. (621 3 622

620) Art. 1.0 § 1 da Lei e notas.
Os Decs. acima,-Notas 3.t-542-e 643.
621) Rio de Janeiro.-Ministerio dos negoGios da justiça, 12

de Setemhro de 1878. '
. 111m. e Exm. Sr.-Em resposta ao ollicio de 20 de Agosto ul­

timo sob n. 1178, declilro a V. Exc.:
Que pell) facto da suppressão do lugar' de 5. 0 suhstituto dessa

capital, pór ser o primeiro que vag~ll, na cl)nformidaoe da I~i
n. 2792 de 20 de Outubro de '1877, ar!.. 3. 0 paragriolpho u.niço
11. 1, não podiam.ser nomeados novos supplentes do 6 o suhsti­
tuto, que pas ou a exercer tamhem as funcções de 5 o por ex·
pressa determ;nação do decreto L1. 6866 de 23 de :\'larço de -te
anno.

Que a suppressi:io posterior da '1.' vara cível em virtude da
lei citada, não impbrtou' a e;tinção de ma'ís um lugar de substi­
tuto, além do 5.", visto ser ta,xativa a disposição dessa lei, e por­
tar/Lo se devcm considera,r suhsistentes cinco lugar s cle 'uhsLi­
tuto, numero correspondente aos das vara de direito, ora exiti­
Lentes nessa capital.

Quc quando os sul1stitutos não se acharem pelo decreto de
sua nomeação, indicados para t1eterminadas varas de direito po­
~em os pr'esidentes de província fazer a designação delles para
taes varas, na conformidade do art. 3." § 'lodo decreto u. 4824
de 22 de Novembro de 1871, observada a regra prescripta na 2'
parte do art, Lo, como se pratica na corte.



225

~ 2. 0 O exercido do .Tuize. SubsLi Lutos é regulado pelo
modo seguinte: (623 a 624-

Aos Juizes de Direito effectivos da differente varas,
estando em exercicio, serão sempre feito os primeiro'
requerimentos lJara quaesquer acções ou deligencias judi­
ciae . Quando, porem, llã0 puderem por atIluencia de tra­
balho, dar prompto expediente, encarregando-se da pre-

Que, entretanto, convindo que as relações entre os juizes e suo
hstitutos se hramonisem á vista das recentes alterações feitas em
virtude da lei que supprimiu lugares, póde V. Exc. desde logo,
guardada, quanto for possivel, a ordem exi tente fazer a desig­
nação dos actuaes substitutos para as diversas varas de direito,
commuoicando ao governo a deliberação que tomar.

Que quanto aos upplentes dos substitutos, á excepção dos do
ti." cujo lugar se acha extincto, devem ser llJantidos os que exis­
tiam antes da portaria de 24 de Abril ultimo. attendendo- e á
disposições do decreto n. 4.824, arl. 6. ° § '1.0, que garante o
quatriellio, e só permille a demissão em casos especificados.

Que as futuras nomeações de taes sllpplentes devem referir-se,
oão ás varas de direito, mas aos substitutos, de modo que 00 caso
de futura alteração se evite qualquer difl:iculdade pratica.

622) Rio de Janeiro.-Ministerio dos negocios da justiça, 16
de Outubro de 1878. .

111m. e Exm. Sr.-Pelo officio n. 1222 de 24 de Setembro ul­
timo, ôqllei inteirado de haver V. Ex.; em virtude do aviso de
12 daquelle mez, considerado sem efIeito a portaria de 2tí de
Abril do corrente anoo, relativa á oomeação de novos suppleo­
tes de um dos juizes substitutos dessa capita I, e procetjido a de·
sigoação destes para cooperarem com os juizes de direito, na
conformidade do art. 3.° s 1.0 do decreto o. 48M de 22 de '0­

vembro de i871, observada a respeito de taes substitutos ii or­
dem nllmerica seguida do 1.0 ao 5.°, qne d'antes era 6.°

623) Arl. 1 § l-h 7 da. Lei, e nota ao al'I. 6 deste Dec.
O parecer do Consélho de Estado (Secção. da justiça) de 20 de

Setembro de 1872, preceitúa que: só no caso de impedimento de
29



nuncia no crime.
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paraçito do processo, antes de proferirem qualquer des­
pacho, declararão que-seja presente o Substituto.

Se o Juiz effectivo não estiver em exercício e fôr subs­
til.uido parcialmente pelo Substituto, a e"t.e se fará logo o
requerimento inicial.

De taes processos, assim iniciados pelo Substituto tem
o Juiz elIectivo, voltando ao axercicio, a competencia para
continuar o preparo; poderá, porem, declinar, ~e, quando
lhe forem apresentados, e antes de proferir qualquer des­
pacho nelles, declarar que-prosiga o Substituto,

Salva a uisposição especial antecedente, uma vez iniciada
a acção ou diligencia judicial perante o SubStituto' é delle
indeclinavel o preparo do proce so; pertencendo exclusi­
vamente ao eITectivo Juiz de Direito, quando lhe forem os
autos conclusos, ordenar campa tiveis r-ectificações e deli­
gencia::; e proferir a.s sentenças definitivas ou com força ele

. defLlJitivas no civel e as seJlten~:as de julgamento e pro·
, .

todos os juiies de uireito, que não tiverem "aras privativas,
pode o juiz substituto no" exercício da jurisdicção plena, servir
no Conselho da revista da guarda nacional.

Declara o Aviso de 23 de Maio do 18740, que é incompativel o
exercício simultaoeo dos cargos de juiz substituto e curador ge­
rai dos orphãos.

O supplente do juiz substituto, quando em exercício do'car­
go, não pode' advogar, mas' pode continuar 00 patrocinio das
causas que havia aceitado, antes de assumir a jUflsdicção.

6?24) Salvas as decisões proprias do juiz de·direito. as func­
ções dos juizes substitutos, oas causas fiscaes, uas comarcas es­
pecines, reduzem-se a execução da sentença, de valor até !.iDOS,
a substituir aquelle, quando impedido e a cooperar com elle,
qU'lndo lhe for ordtmado por despach.o, visto a generalidade da
disposição do ,art. 68 § 2 deste nec., explicado pelos Avs. de 12
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Outro im, quando o Juiz de Direito elrectivo tiver ini·
ciado qualquer acção ou diligencia judicial, só por motivo
de uspeição s~lpervcniente, poderá declinar para o Sub ­
tituto a continuação do preparo do IJf'OCC O. (625

Art. 4·.° .os Juizes de Direito elIectivos, na mesma co­
marca, ubstituem-se reciprocamente. Havendo mais de
dou, será designada a ordem da substiLnição pelo Gover­
no na Côrte e pelos Presidente na Pro\'incia . (626

E ta de ignação será feita annualmente durante o mez
de ovembro para vigorar desde o L° de Janeiro eguin:
te; e o mesmo se pratical'~l em relação aos Juizes Sub ti­
tuto .

§ LO A substituição reciproca dos Juize' de Direito
e/lectivos, é restricta, nas varas substi tuidas, ás sentenças
definitivas ou com força de definitiva, em feitos civei' ou
crime '; a despachos de pronuncias: á concessão ou dene­
gação de habeas-co1]J'ttS,' á eleci ão de su 'peiçõé , e ao jul­
gamento de appellaçõe , ou quae quer recur os interpo~­

tos de Juizes inferiores. (õ27 a 631

de Fevereiro e 29 de Mnrço de 1872 e H de ovembro de 1874,
-Ac. da Bel, do Ouro-Prelo de 2 de Março de 1875.

620) .Jurada' a suspeição do JUIz elr~cli\'o, o processo deve
correr, peranle o ubslilulo c nuncil concluso 110 juiz supplenle,
e da falta de observHncia desle pre 'eilo, re~ulta a nullidadc
loda do processado: Ex forma oou ser'iala resultal nullitas ac;tus.

Vide o § 1 do art. 68 deste Oec.
626) Nolas 39-e 6~·1.

Seodo o juiz prolator da sentença, era o compelenle, para
proferi· la na ordem das substituições da vara respecliva, allen­
los os impedimenlos de seu' aotecedentes, em virlude deste art.
-Rev do Sup. Trib. n. 8868 de 21 de Março de 1876.

627) Nola ~o;-élrl. 68 § 1 desle Oee. Os juizes substitutos,
co/Oo auxiliares dos juizes de direilo das comarcas especiaes, no
preparo e instrucção dos feitos civeis, estão inhibidos de profe-
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rir qllnlquer sentença, por cuja expre~são entendem-se todns
nquellas, de que '.':liha nppellação ou aggravo de petiçiio e ins­
trumento nos termus do art. 68 § I deste Dec , que é applica­
\'el ao cn o da suhstitnição reciproca, a vista dn segnnda parte
do dito . e deste art. ~ I.

Não podem pois os juize' ubstitutos proferir despachos de
aberturn de fallencia, nem conceder dilação parn fora do Impe­
rio, porqne de taes despachos ha o recllr o de aggra 1'0 - Av. de
14 de Novembro de 1873.

628) O pod'er judicial é competente pnra ma'ndar passar mano
dado de manutenção em todas as questões de posse ou proprie­
dade, e nas comarcns especiaes o juiz substituto, pode expedir
esses mandados.

Decisão na Hev.-o Direito-Julho de 187á, pago 470.
O Acc. da ReI. da !lahia de 4 de Fevereiro de 1874, diz que:

o juiz de direito, não pode avocar o processo, que está sendo pre­
parado pelo juiz substituto.

629) EIavendo duvida de poderem o~ supplente~ dos juizes,
exercer os actos de jurisdiL'ção parcial dos juizes de direito, no
caso deste § 1 do art. 4; decidia o governo em Aviso de 6 de
Maio Je 1874, que o § 30 deste artigo, estabeleceu' a su bstituição
reciproca dos juize substitutos, somente para o exercicio da ju­
risdicção plena dos juizes de direito; e portanto os actos da com·
petencia Jo~ juizes substitutos. as im Da hypotlicse do art. 3 § 2,
como deste §, podem ser exercidos pelos seus supplentes, quan­
do os respectivos juizes substitutos estiverem com n jUl'isdicção
plena da vara de direito, ou de qualquer modo impedido.

630) Consultou-se ao ministro da guerra, se d'ada a hYDothesc
de impedimento do jlliz de direito da 1." vara, deve presidir a
junta revisora, o juiz substituto da 1.", ou o juiz de direilo effec­
livo da 2."; por quanto não se tl'atn Deste caso do nclo judicial,
visto determinar os §§ 4 e 6 do art 2 da lei n. 2056 de 26 de
Setembro de 1874 que nas comarcas especines, onde ba mais de
um- juiz de direito- presida aiunlu revisora o da 1.a vara e dispor
outro· sim esse. § 1 que, a substituição, dos juizes de direilo é re·
ciproca quanto ás sentenças definitivas, competindo quanto aos



o.utros actos de jurisdicção voluntaria e contenci(1sa aos respecti­
vos substitutos.

O ministro, respondeu em Av. de o de Outubro de 1875 que'
a indicada hypothese, se acha resolvida no § 2 do art. 28 do Reg.
approvado pelo Dec. n. 0881 de '27 de Fevereiro deste anno,
dispondo que. no caso de estarem legalmente impedidos, os mem­
bros eflectivos da junta revisoril, devem servir os seus legitimas
sub titutos.

631) Rio de Janeiro.- Ministerio dos negocias da justiça, 25
de Setembro de 1877.

A Sua Alteza a Princeza Imperial Hegente, em nome do Im­
perador, foi presente o ameio de Ui do corrente, entrado a 17
nesta secretaria de estado, no qual V. S. cOllllllunícou que, por
não haver juiz substituto, nem suppll'nte algum juramentado na
2.' vara de orphãos da côrte, assumira oaquelle dia o exercicio
da jurisdicção plena, em vista do quando dispõe nos §§ 1.0 e 2.°
o art. 4,0 do decreto n. 4.824 de 22 de Novembro de 1871.

Dos termos do dito ollieio se conclue que não assumiu V. S. a
jurisdicção pl~na da referida vara, pois no exercício do l'espec­
tivos aclos já V. S. se achava CQIllO juiz supplente, mns sim avo­
cou a que era propria do juir. substituto. e que entende com o
preparatorio dos feito.

Sendo assim, Manda a Mesma Augusta Senhora declarar:
Que, estando as suas attribuições, como juiz de dil eito suplen­

te, bem clal'amente definidas na 1.. parte do § 1.° do artigo ci­
tado, são dellas exorbitantes as da competencia unica do juiz su­
bstituto, as quaes, na falta deste, como é.tambem expres~o no §
3°, cabem aos seus supplentes; sendo que na ausencia destes sup­
plentes, e não se tratando de caso de substituição reciproca dos
substitutos, dc\'e ir a vara aos vereadores da camara municipal,
nos termos do art. '19 da lei n. 261 de 3 de Dezembro de 184.1 e
dos avisos ns. 't21 de 18 de Julho de 1812 e 33 de 24 de Janei­
ro de 1873.

As palavras «jurisdicção plena» do § 2° de. modo algum que­
rem dizer reunião das duas j,11 i: Jirçõe • a do juiz de direito su-
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Em todo' o outros acto de juri dicção voluntaria ou
contenciosa é substituido o Juiz de Direito pelo I'especlivp
Substituto. (63~ a G3~

plente e a do substituto, e isto se evidencia da ultirpa parte do
§ 3.°.

Figuram alli em opposição à jurisdicção menos plena e incom­
pleta do substituto. e referem-se a actos de jurisdicção, que não
tem o preparador, na qual V. S. se achava, na qualidade de sup·
plente.

O que tudo lhe commuoico, para seu conhecimento; accresceo­
tando que regularmente procedeu o ex-juiz substituto, pcissaodo
a vara ao vereador mais votado, conforme cm tempo comrnunicou
ao mioisterio a meu cargo.

632) Arl. 68 § 1 deste Decr.
E' fora de duvida, que é competente o juiz substituto, para o

exerci cio do oreparo de inventario até a deliberação da partilha
inclusivamente, a assistencia do expediente do cofre de orphãos,
e para presidir as praças e exercer todos os actos de jurisdicção,
excluida qu;:lquer sentença em v sta df'.ste § e art. 68 deste
mesmo Dec., que restringem a subdituição recíprocll dos juizes
de direito, nos feito cíveis, as sentenças de CJue caiba appella­
ção ou aggravQ de petição ou ia trumento; não sendo applicavel
a especie vertente a dispo sição do :lrt. 71 deste Dec.-Av. de
15 de Julho de '1872.

633) O Ae. da ReI. da Côrte n. ~08~' de 30 de Maio de '1873,
aproposito d'e prisão feita pelo juiz substituto, que, formava a
culpa de certo individuo, por estellionato e soltura deste pelo
juiz criminal do primeiro districto di! Côrte, -der:idio que: o
juiz substituto era o competente para a prisão por estar for­
mando o processo, e o juiz a quo incompetent.e para a concessão
do habeas·corpus, porque não é sup-rior em cathegoria a aquelle
como substituto do juiz de direito em exercício (notas 81 e 83,
a lei n. 2033), néls ·omarcas especines, onde exerce n:l forma·
ção du culpa a plenitude da jurisdicção, e é por tanto seu igual,
senu" ~.presso no art. 18 da lel n. 2033, que a soperioridade



§ 2. u Os Juizes Sub titutos sómente exercerão a jUl'ii5­
dicção plena quando nenhum dos Juizes de Direito, que se
substituem reciprocamente, a poder exercer, por impe­
dimento ou afluencia de trabalho. E, neste ca o, percor­
rida a escala da ubstituição, por communicação ucces­
siva dos impedimento até chegar ao respectivo Substi­
tuto, assumirá este o exercicio da .inri dic(}ão plena. (ú35 a 636

do gráo na ordem da jurisdicção. é a unica que limita a compe­
tencia da respectiva autoridade em resolver sobre as prisões,

Até porque o paciente não é morador no districlo do juiz cri­
mioal, nem os factos de que é elle ar'cusado se passaram alli.

634) Parece de justiça a devisão em partes iguaes da porcen­
tagem fixada na lei n. 242 de 29 de Novembro de 1841, entre
o juiz dos feitos da fazenda e seu substituto, quando este, executa
as sentenças, até DOO~OOO, nos t.ermos do arl. 68 S 2 deste
Dec., explIcado pelos Avisos de n e 27 de Fevereiro e 27 de
Março de '1872', e não só neste caso, como tambem, quando o
juiz dos feitos da fazenda for substituido por outro juiz de direito
na jurisd'icÇão li/Y.itnda a sentenças definitivas ou COOl f'orç,l de
definitivas e pelu juiz substituto nos demais actos conforme este
§;-Av. de ade .Iulbo de 1873.

630) Arl. 1 § 2 da Lei.
O ministro da justiça disse no seu relatorio do 1873:
O ~rt, 4·, § 2° decreto de 22 de Novembro de 1871, declara

que os juizes substitutos somente exercerão ii jurisdicção plena,
quando nenhum dos juizes de direito, que se substituem recipro­
camente, a puder exercer por impedimento ou afluencia de tmba­
lho. Pela facilidade de se transferir, por impedimento ou affiuén­
cia de trabalbo, segundo á livre apreciação dos juizes, fi vara que
deviam exercer por subo tituição, aconteceu que ell:ls se accumu­
lassem, com detrimento do serviço publtço, nas mãos de um juiz
de direito, por não quererem exercei-as os substitutos anteriores.

Para fixar-se a intelligenc:.l J~s~c artigo do regulamento. foi
expedido o decreto n. 023~ de 24 de Março ultimo, em que ~e
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§ 3.° Quando o Juiz Sub tituto entrar no exe.rcício da
jUl'i dicção plena de Juíz de Direito ou de qualquer modo
fi.car impedido, é substituído pelo supplenLe, no exercício
dos actos c1a jUl'isdicção voluntaria ou conteuciosa ela com-

declarou que os juizes de direito ,das comarcas especiaes, quando
não impedidos para o exercício da propria vara, sã'o obrigados a
exercer as que lhes tocflrem na ordem da substituição' reciproca,
podendo transferir, no caso de <lfl1uencia de trabalho, unicamen­
te aquellas de que oiiu forem mais proximo substitutos.

O Dec. de n. ::;233 de 1873 de que falia, é assim:
Art. uoico. Os juizes de direito das comarcas especiaes., que

não estiverem impcdidos para o exercício da propria vara,. ão
ohrigados a exercer as que lhe tocarelu, na ordem da substituí·
ção rüciproca, quando porém, já se ach;lrem no exercício de al­
guma vara, substltuida, e outra lhe vier, poderão por a1lluencia
de trabalho, transferir aquella de que, não forem mais proximos
substitutus.

Encontra-se a (1nulyse deste Dec. c a do Av. de 11 de Maio
de 1876 (nota iofra), no Direito, 10 vol pago 668.

Não parece ella rasoavel, menos ~.i!lda na parte em que se fez
a distíncção de comarcas especiaes, com mais de 2 juizes de di­
reito e aquellas, só, com esse numere!.

636) Ministerio uos negocias ria justiça.-Rio de Janeiro, 11
de Maio de 1876.

111m. e Exc. Sr.-Com os officios ns. 60 e 6õ de 31 de Março
e 6 de Abril ultil110S transmiLtiu V. Exc. cópia dos que lhe diri­
giram o juiz de direito da 2' vara e o sllb~tituto da 1', dando as
rasõcs de haver este exerciuo a jUflSdicção plena no impedimeó­
to do effectivo, não ob5tante achar-se fllnccionando o primeiro
daquelles juizes.

Em resposta declaro que, sendo taxativa a disposiçãO do decre­
to n. 5233 de 2~ de Março de 1873, não póde o juiz de di'relto
de comarca especial deixar de accumulal' ao exeroicio da propria
vara o ua que lhe tocar por substituição, ainda q'Uando seja 'cha­
mado p:1I'a o julgumento de algum feito na relação, pois neste
caso mantem a jllrisdicção da 1.' instancia, nos termos do aviso
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pel.encia ordinaria do Juiz ubstituto. Ao upplente, po­
rém, nunca e devolve o exercício da jurisdicção plena,
'em que tenha ido percorrida a escala de todos o ou­
tro' juizes Substituto ,que, egnnelo a ordem de ignada,
reciprocamente se substituem para o exercicio daqueJla
jurisdicção. (637

~ 4.° Ainda. quando os sub ti tulos exerçam a jurisdic­
:ão pi na, não poderão conhecer das su peições elos al'ls.
-I '1, ~ 2.° e 2ô da Lei, se houverem sido posta a Juize
de Direito eíJectivos. (638

Art. 5.° Na:; c marcas gerae o Juizes de Direito con­
'ervam o exercício de Llas antigas attribuiçõe augmell­
lada pela nova Lei, a im como o Juize' Iunicipae no:;
l'e~pecLivo lermos' a que lhes ficaram ubsi lentes. C63!J

O Juize:; de Direito ão competentes para deferir jura­
mento e da I' pos:e aos emlJregados judiciario no lOI"­
mos e districto ele suas comarcas. E ta competencia não
exclue a das Camara Municipaes, na conformidade do s 'll

Hegimeuto. (filO a fil,2

n. 241 de 20 de .Julho de 1874, com referencia 'flO art. 78 do de­
creto n. 0618 de 2 de Maio do mesmo anno.

637) Nota 629.
638) Nota ao art. 14 ~ 2, 11.2 deste Dec. e as dos arts. alli

citados.
639) Notas 0-109. Arts. I da Lei,--a e 68 ~ 2 deste bel:.
64lJ) Arl. 2, da Lei de 4 de outubro de 1830
O Oec. n. 43Q2 de 23 de Dezembro de 1868, já havia pro­

videnciado a respeito, sendo mais ampliada por este arl.
Diz clle ao art 9: o juramento, pode ser prestado por procu­

I'ador; mas o acto da po e somente, e considera completo, para
os elIeitos legaes, depois do exercicio.

Árl. 10. Dentro de 8 dias da data da sua entrada em exerci·
rio, deve o empregado remeller a respecti~a certidão na Côrte,

3tl



a Secretaria da Justiça, e nas ProviuriêlS ao' presidentes, os
quaes a transrnillirá ao governo, immediatamente.

Arl. 13. Incorrerá no arl. 128 do Cad. Crim. o juiz ou ca·
mara municipal que, a vista d0 titulo ou da copia, no ca'o do
illl. '12, (diz este: no caso do arl. antecedente,-ordenando não
poder entrar em exercicio sem tirar o titulo, salvo quando o ser­
viro publico o exija, devendo essa clausula., ser consignada fiO

3eto da sua nomeação,-se expedirá immediatamente ao empre­
gado uma copia do acto da nomeação ficando elle, comtudo,
obrigado, a tirar o titulo no prnzo legal) deixar sem impedimento
legitimo de deferir o juramento no praso de 3 dias.

Vide os A"s. de 20 de Dezembro de 1848,-n. 87 de 11 de
Abril de 1849 e o de 26 de outubro de 1868.

( 10 tn 679.)
1)41) O De!egado é o competente, para dar o jurament.o e

posse aos escrivàes do subdelegado, em vi;;ta dos arts 9 da Lei
de Rde Deze,:!bro ue 1841 e 42 do Reg. n. 120 de 1842. e não
o juiz de direito, por não estarem aquelles runccionarios, com­
prehendidos na disposição deste 3rt. 5 partç 2.'-Av. de 8 de
Maio de 1875.

642) Rio de Janeiro.-Ministeri~ dos negocias da justiça, 27
de Setembro de 1877.

IIIm. e Exm. Sr.-Sobre consulta do juiz municipal e de ar·
phãos do termo de Muaná, decidiu V. Ex. que, referindo-se a 2'
parte do art. 5.° do decreto n. 48:24 de 22 de Novemhro de 1871
COOlO se conclue do aviso n. 108 de 28 de Abril de '1873

. tãu sÓmr.nte aos empregados judiciarias, isto é, .aos juizes munl­
eipaes, substitutos e supplentes, nITo era ella applicavel aos
serventuarios de justiça, que, nas comarcas geraes, de,'em ser
Juramentados pelos juizes mUlJicipaes, 4uer tenham sido por
elles nomeados interinamente, quer provisoria, ou definitiva
mente pelos presidentes de província e governo imperial, ex-vi
do art. 2.° do decreto n. 4302 de 23 de Dezembro de 1868.

Approvo esta decisão por seus fundamentos e em resposta ao
officio de 30 do mez lindo.

O Dec. n. 7030 de 6 de Setembro de 1878, Jiz ao art. 1°:
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Art. 6. 0 O numero dos Supplentes dos Juizes Municipae ,
bem como ° elos Snbstituto dos Juizes de Direito, dos De­
legado e Subdelegado de Policia, é reduzido a tre . (643 a 645

Em todos os casos em q,ue, por actos do poder bxecuti 1'0, se
exige juramento, será este prestado de conformidade, com a re­
ligIão das pessoas que, tiverem de cumprir esta formalidade.

643) Art. 1 § 3 da Lei.
Notas 47,-7n,-6B1.
Não contendo a nova reforma judiciaria, disposição alguma

esp~ci[d, sobre a substituição dos supplentes dos juizes munic·i·
paes, pelos vereadores, subsiste a regra c tabe/ecida lia legisla­
ção anterior, e assim ~Ó no caso de impedImento do juiz ell'ectivo
e de seus supplentes, entrará em exercício, o vereador, a quem
competir; accrescendo que: o supplcnte, por ter de preferenclil
exercido jurisdicção. em um disLricto de ignado, nào está inhi­
birlo de praticar as deligcncias do. sen oflicio e sempre que. fcr
neces~ario proceder ao' acto da formação da culpa nos outros
disLrictos em conformielilde do § 4 dcste <lrL. e nem a~ dispo i­
ções rehlli\'as a cooperação dos supplenLe_, ohstam a jurisdicção
plena do juií: Illunicipal. quando 11quellcs accidentalmenLe se
acharem impedidos.

O proLocollo do juiz etl'ecti\'o e supplente, deve er um 'ó e
COlllmllm, visto serem as auditJucias succr.ssivas e não simulla­
neas.

E 11 6nal nem a Lei ria Beforma. nem o seu regulamento, au­
lorisam ao juiz municipal a decliliar para os snpplentes o pre­
paro dos processos que, tiver inir,iado, sendo que o art. 3.° deste
Dec. se refere exclusivamente aos juizes de direito, nas comar­
cas e~pe('ial's e aos. eus substitutos,-A\'. de 24 de .Janc'iro
de 1873 •

643 a) Ministerio dos negocio da jn tiça.-Rio de Janeiro l'1ll
2 de Abril de 1873

Em rc~postil ao oflicio de V. . de 19 do mez proximo finei ,
consultlndo sobrc a sua COlllpetellc;ia para snhsliLllir, nos Cl1>CIS

de falta ou impedimento, o supplentes do' juizes uh tituto , de­
clarou a V. S que é applicavel á substItuição de I.aes upplenLe
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a regra estabelecida para a dos supplelltes dos juizes municipaes
pelos vereadores, visto que 11 reforma judiciaria não alterou nes­
ta parte a legislação anterior.

li~3 b) Rio de ./aneiro.-M)nisterio dos negocios da justiça,
4 de Abril de 1878.

Jllm. e Exm. Sr.-Em resposta ao officio n. '1 de L de Feve­
reiro ultimo, declaro que ~lanoel de Azevedo Rangel accumu­
lando as funcções dos cargos de 2. ° juiz de paz, presidenLe da
camara municipal, e, nesLa qualidade, as de suhstiLutos do juiz
municipal, procedeu irregularmente, como hem reconheceu V.
Ex .. por ser incompativel, principalmente depois da reforma ·ju·
diciaria, o exercicio slmulLaneo de qualquer úeEses cargos com
o dos outr\ls, segundo a doutrina dos decretos ns. 429 de 9 de
AgosLo de 18M;, ~8~4 de 22 de Novembro de 1871. arts 6.° §
3.° e 19 § 1.", e avi os os. '198,236, 337 e 385 de 5 e 26
de ./ ulho, 18 de Setembro e '16 de OuLuhro de 1872, 340, 427 e
472 de 24 de Setembro, 19 de Novembro e 26 de De7.embro de
"1873,353 de 8 de OULubro de 1874 e 69 de 10 de Fevereiro
de '1875.

Si, enLreL~nto, o referido presidenLe da camara preferir o
exercicio das funcções de juiz de paz, passará as de vereador
ao immediato, e com ellas as de subsLit~llo mediato do juiz mu­
nicipal.

643 c) O vereador que, está ~m exercicio das suas funcções,
não pode substituir ao juiz municipal, sendo que, a pronuncia
.por ellle proferida, é nulla de pleno direito.

Só a suspeição jurada do juiz l:irma a competenciu do seu im·
mediato e o que jura suspeição úma vez, não pode mais conhe­
cer do feito.

A transgressão de qualquer desses preceitos da Lei, torna elfe_
ctiva a responsabilidade de quem ii pr.ltica,-Ac.. da ReI. do
Porto-Alegre de 29 de Abril de 1876.

644) Em data de tá, de Junho de 1872, lê-se o seguinte no
expediente:

Ao presidente do Rio Grande do Sul, em resposta ao officio n.
1592 de 'lO do mez findo, que, não podendo servir no mesmo
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rôro dous cidadãos, ligados pelo parentesco de cunhadio um como
supplente do juiz municipal e o outro como partidor, contador e
distribuidor; deve o primeiro ab tel" se de qualquer acto emquanto
o segundo estiver em eITectivo exercicio de seus otlicios; e per­
der finalmente o lugar, nos termos do art. 6.° do decreto n. 4824
de 2~ de Novembro do anno passado, se o impedimento proloB­
gar-se por mais de seis mezes.

645) Hio de Janeiro.-Ministerio dos negocias da justiça, 13
de Ahril de 1878. .

111m. Exm. Sr.-Em otlicio n. 112 de 2 do corrente consultou
essa presidencia SI é revogavel a nomeação de um supplente de
juiz mmiicipal, a quem ainda não se expediu .titulo, mesmo de­
pois de expedido, pão tendo sido prestado o juramento.

Em resposta, declaro que, antes ou depois da expedicão do
titulo, se o supplente não houver ainda prestado juramento e uão
se achar findo o praso marcado, que é o mesmo para a apresen·
tação desse titulo. póde ser considerada sem eITeito a nomeação.
se verificar-se a falta de 'idoneidade do nomeado (aviso n. 108
de 2 de ovembro de 1844); sendo que, em outros casos I como
os pre\'i. tos no art. 6.° do decreto n. 4824, de 22 de Novemhro
de 1871, perde o lugar o supplente de juiz municipal, ainda
quando, opportunamente. tenha solicitado o seu titulo e prestado
juramento perante a competente autoridade.

O Av. de 4 de Outubro de 1872, é assim:
111m. e Exm. Sr.-Consta do ollicio de V. Exc. de 15 de .fll­

lho ultimo, ob n. 15, e papei a elle juntos que,'tendo o 1." c
3.· supplentc do juiz municipal do termo da Chapada, José Fc­
lippe Alves e Gu tavo 'favares Bastos prestado juramento no
prazo que lhes foi marcado, mas não' podendo tirar os titulos
dentro do mesmo prazo, consultaram sobre o assumpto á essa
presidencia, qlle declarou subsistente as nomeações visto que,
além de não estar comminada 00 art. 2.° do decreto n. 2012 de
4 de Novembro de 1857 a perda do lugar por falta do titulo,
não se fixara nas respectivas portarias prazo especial para tirtli·o;
devendo, portanto, prevlllecer-se o do art. '15 do decreto n.



~ L Q Os Supplentes dos .Juize Municipaes ' dos Juizes
Substitutos erão nomeados pelo Presidentes lJas Provín­
cias, c pelo Governo na Côrte, para serrirem por quatro
aUIJO" durante os quae só terú lugar a dell1is ão deUes,
a seu pedido ou 110 seguintes asas: (646 " 651

430~ de 23 de Düembro de 1868, que regula a possc dos em­
pre~Hdos sujeitos ao ministerio da justiçil.

Sua Magestade o Imperador, a qUt.'m foram presentcs os rc­
feridos papeis, !1ou\'e por bcm apprnvar o a~to de V. Ex ; mar)­
dando, porem, obsen'ar-Ihe qUI' o citado deerl'lo n. 4302 dfl 2~

dc Dezembro de 1868 só tcm applicação nos juizes ellectivos,
como estú resolvido nos avisos n. 00 de 6 de Fevereiro e n, ?l81
de 2 de Setembro de '18i I; e que (j'ora em diante deverá ser
lixado conjunctilmente COIII o pí'ilZO do jurilmcoto de que trata 11

art. 2.° do decreto n. 201'2 de 4 de Novembro dc 1807, prnzo
razoavel pilra tirai' o titulo cuja falta e motivo legal para il perda
do cargo, segundo a dontrina do aviso n. 539 de 20 de Novem·
bro de 1869. O que cOCllmunico a V. Ex. parH seu conhecimcnto
c f'ns convenientes I

646) Rio de Janeiro.-Minister!o dos negoeios da justiça, 12
de Setembro de 1878,

tlim. e Exm. Sr.-Declaro a V. Exc., em resposta ao ollicio
de 20 de Agosto ultimo, que entre o taocllião do judicial do ter­
mo de S, Sepé, reunido ao de Caçapa\'a, e o juiz supplente que
servc lIaquelle Lermo, e que aléhl de cooperar nos processos cri­
minaes exerce as fUllcções de preparador no cível (decretos n.
276 de 24 de Março de 1843, ;rrts. () e 7, e O, 4824 de 2!2 de
Novembro de 1871, arL. 73) existe incompatibilidade absoluta, á
vista das disposições I'igentes, por serem nquelles funccionarios
casados com duas primas co-irmãs.

Cumprc, portanto, que o referido supplentc seja destituido nos
termos do arL. 6.· § 1.0 do citado decreto n. 4824 c aviso II. 263
de 30 de Setembro dc '1859, considerando-se insuhsistente a dou­
trina do aviso n. 397 de 13 d~ Setcmbro de 18iD, que tOI'llOU
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dependentes do exercicio pleno ou parcial de um juiz supplcnte
a natureza e effeites do impedimento por parentesco.

647) O snpplente de Juiz muoicipal, não incorre em perda do
emprego pelo facto de servir de promotor, em um processo pe­
rante () juiz; pois que, embora repugnante a accul1lulação do~

dous cargos. não prel'aleee ne~te caso a incompatihilidade que', se
del'e entender em relação ao todo das respectivas funcções e não
a UllJa dellas, isoladameute,-Av. de 18 de Junho de 1875.

6~8) Em conFormidade deste § e 3.° seguinte. 'obrou acerta­
dalllcnte certo presidente de provincia, demittindo de supplente
de juiz municipal, a UIl1 individuo que, era ao mesmo tempo,
despachante da alfandega; visto não se poder accuOllllar o exer­
riCIO de amhos os 'argos,··-Av. de 3 de Setembro de 1879.

649) Ministerio do negocios da jnsliça.-Ilio de Janeiro 20
de Maio de 1876.

111m. e EXIl1. Sr. -f:om o ollicio n. 33 de 8 do eorrenle lrans­
millio V. Ex. copia tio acto pellJ qual considerou improcedenle a
represenlação da camara municipal da Barra de S. Malheus so­
bre o faclo de residirem fóra d:l villa 05 cidadãos ultimamenle
nomeados supplenles do respeclivo·juiz municipal, tendo elles já
prestado juramento e solicitado seus tilulos. Em resposta decla­
ro que bem decidio V. Exc., porquanlo aquelle facto não é 1110­

til'o legal para a perda do cargo de sllpplenle de juiz municipal,
a vista do arl. 6.° §§ '1. 0 e 2. 0 do decrelo n. 4,824 de 22 de No­
vemhro de 18i1.

Convém entrelanto allender o mais pos ivel, nas nomeações
para taes cargos, ao lugar da residencia dos cidadãos idoneos,
de modo que se eVite prcjuiso ao serviço publico e incolllfllodo
ás partes. .'

6(0) Rin de Janeiro.-Ministro dos negoclos da Justiça, 4, d~

Abril de 1878.
111m. e EXID. Sr.-Declaro a V. Ex. em resposta ao ollieio fi.

1016 Je '13 de Março ullima, que sendo absolutamente incompn­
tiveis os cargos de supplent-e de juiz municipal e de ollicial de
gabinele dess.~ presidencia, pela impossibilidade do desempenho
nlisfactorio de ambos, (aviso n. 89 de 4 de Junho de 184,7) é



Mudança definitiva de residencia para fóra elo termo (652

" 653

fóra de duvida que, :i vi~_ta da terminante disposição do lIrt. 6.°,
§§ 1.° e 2.0 do decreto n. ~~24, de 22 de Novembro de 1871, o
bacharel João Zererino Pires de Lyra, pela aceitação do segundo
dos rereridos ca~gos, perdeu o lugar de supplente no lermo de
Agua Preta.

651) Rio de Janeiro.-Ministerio dos negocios da Justiça, 1)

de Setembro do 1878.
111m. e Exm. Sr.-Declaro a V. Ex., em resposta ao otlicio de

2!J de Julho ultimo, sob n. 16, que, visto ter excedido de seis
Illeze; o impedi\llento do 2.° e 3.° supplcntes do juiz municipal e
de orphãos do termo d8 S. Luiz de eaceres, José Augusto Pe­
reira Leite e Luiz Benedicto Pereira Leite, bem procedeu V. Ex.
considerando-os deslituidos de seus' cargos, conrorrne a tmui­
nal:lte e generica disposição do art. 6.° § 1.° periodo 3° do de­
creto n. 482tÍ de 22 de Novembro de 1871, cujo sentido litte­
ral nào admitte a distincçào reita pelo aviso d~ 13 de Outubro de
1873 t quando exceptuou os casos de malestia o~ liceuça.

6(2) Declara tI Av. de 9 ele Outubro de 1872 que: a mudança
de residencia d~ve ser real e permanente para produzir os ell'ei­
tos legaes; c não presumida ou temporaria, na conrormidade dos
Avs. n. 588 de 22 de Dezen,bro de 1860,-e n. 3~5 de 3 de ja­
neiro de 1861.
~ 653( Não é rara de proposito recordar o Av. seguinte:

Em 23 ele Junho de 18'í1l.
111m. e EX01. Sr.-Levei ao conheciment,o de Sua Magestade

o Imperador a consulta reita a V. Exc. em oflicio de 30 de No­
vembro do anno passado, pelo bacharel IJermelindo Ac;cioli de
Barros Pimentel, que sendo supplentc do juiz municipal do passo
de C'i1TI:1ragibe·, mas tendo ficado fora dos limites desse termo
pela creaçào do ~e, Porto de Pedras, onde reside, entra em duvi­
da se perdeu o lugar ou se o deve OCCl)p~l' no novo termo.

O mesmo Augusto Senhor houve poi' bem approv:ir ·a decisão
de V Exc .. isto é, que, seguudo o art 19 tia lei de 3 de Dezem­
bro de 18~1, não podem, exerqer o cargo de supplente de juiz



Aceitação de cargo incompatível com o seu Supplente. (A5~
a 655

Impedimento prolongado por mais de eis mezes. (656

municipal os cidadãos que náo residem no lugar ou termo respec­
tivo; não podendo portanto o. mesmo bacharel continuar a servir
no de Camaragibe. para o qual foi nomeado, por pertencer hoje
a outro; nem no Porto de Pedras, onde se creou foro civil, e onde
reside, pOÍ' não ter sido contemplado nas nomeações, ex-vi do
art. 3° do.decreto n. 276 de 24 de Maio de 184~, o que commo­
nico a' V. Exc. para sua intelligencia.

654) Art. 1 § 4 da lei,-e 7 deste Dec. Notas 64.6,-6ti7,­
648, -650, - Não podem ser accumuladas as funcções dos car­
gos de vereador, e supplente do juiz municipal,-Av. n, 385 de
16 de outubro de 18n.

655) Rio de .Janeiro. 10 de fevereiro de 1875.
lIIm. e E~m. Sr.-Com o otlicio n. 180 de 3 de dezembro ul­

timo submetteu V. Exc. à consideração do governo o acto pelo
qual declarou que Alexandre Lopes de Vasconcellos, por conti­
nuar a exercer o cargo de 1.0 supplente de juiz municipal depois
de juramenta~o para o de júiz de paz. renunc.iou este ultimo que I

é incómpativel com o primeiro.
O governo Imperial approva esta decisão. em vista dos seus

fundamentos'.
606) Notas 09,-651.
Declara iJ Av de 7 de Novembro de 1873 que: se o juiz de

dir'eito interino,' é incompativel, com o' supplcnte do juiz munici­
pal, deve nos casos em que, esse funccionar, servir outro sup·
p/ente de juiz de direito; se o é o juiz muni.eipal com e seu sup·
plente e o impedimento deste se prolongar por mais de fi m~zes,

deve ser demittido o· supplente.
Esta decisão, é conforme a doutrina do Av'. n. 263 de 30 de

Setembro de 1859.
Declara o Av. de 5 de Janeiro de 1877 que: constando da io­

formação'do.juiz de direito da comarca do Pombal, que no termo
daquelle nome o tabel/ião e escÍ'ivão do cível e crime é sobrinho
do 1.0 supplente do juiz municipal e primo 'co-irmão do 1.0 SllP'

3:1
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-Sentença condemnatoria da autoridade competente. (65i

~ 2.° Nos casos do paragrapbo antecedente, ou quando
se Derem: vagas por falta de juramento no prazo marcádo,
ou por fallecimeuto, serão ellas preenchidas, e os novos
nomeados senirão até o fim do quatriennio; occupando os
ultimos lugares na escnla dos Supplentes. (658

Fóra destes casos não é alteravel a ordem da supplen­
ela.

plente do delegado d~ policia; e que no lermo do Catolé do Ro­
cllil 03.° supplenle do JUIz municipal é sogro do adjunlo do pro­
motor publico, cumpre, á vista da incompatibilidade existente
entre esses empregados, conforme a Ord. Ii \'. 1, tit. 79, § 4,0 e
varias decisões do governo. que o 1. 0 supplente do juiz Iflunici­
pai do Pombal deixe o exercicio. procedendo-se, depois de seis
mczes, de accordo com a disposição do art. 6, § 1, parte 3.' do
deCreto n. 4,824 de 22 de Novembro de 1871; e que o 1.0 sup­
plente do delegado de policia do dito term~ e o adjunto do pro­
motor publico no do CatoJé do Rocha sejam logo destituidos.

657) Os condemnados a galés, prisão simples, prisão com tra­
balho, á degredo e a desterro, ficam privadfls do exercieio, dos
direitos politicas, em quanto durarem os e1Teitos da condemna­
ção,-Art. 8 § 2 da Const.-53 do Cod, Crim.-e Av. de '11 de
Ago,sto de 184,8 § 2 n 92.

Asentença condemnaloria a prisão ou degredo, priva dos di·
reitos politicas, ali tendo pássado em julgado ou havendo appel­
lação, sem ell'eilo suspensivo,- Art. 211 do Cad. do Proc,-83
da' Lei de 3 de Dezembro de 184,1,-A\'. n. 20 de 19 de Janeiro
de 184.9 § 4.

O"cidadão condemnado á pena de suspensão do emprego fica
privado de occupa-lo, segundo li ar.t. ,.08 do Cod. Crim. ~ inhabi­
litado para outros, salvo sendo de eleição popular..

658) Algumas das notas do ,§ 1 deste art. .
Présta'do o juramento fóra do praso legal não pode existir a

nom~'ação de supplerite do juiz' munici'pal, - Av. de 31 de Ja­
neiro de 1&79.



24J~

*3,0 Os Supplentes dos Juizes Municipaes, além de os
substituirem, toelos tre com eHes cooperão activa e con­
tinuamente nos actos da formação da clllpa elos crimes
communs e mais procedimento criminal da competencia
lias mesmos Juizes, até a pronuncia e julgamento exclusi­
vamente. (659 a 665

659) Rio de Janeiro em 5 de .Julho de I8n.
111m. e Exm. Sr.-Foi presente a Sua Magestade o Imperador

o oflicio dessa presidencia, n. 5ti de 10 de Maio ultimo, consul·
tando se podem ser accumuladas com as l'uocções. de vereador
as de supplente elo juiz municipal.

E o mesmo Augusto Senbor manda declarar a V. Ex. que,
lendo o supplente de cooperar activa c cOI',tinuar.lente com o
juiz municipal, segundo pr,'screve (l art. fi, § 3 GO decreto n.
4824 de 22 de Novembro de Hnno pa~sado. deve d,:ixar o exer·
cicio do cargo de vereador, !endo substituiuo por S{;U immediato,
emquanto occupar o judiciaria, como ,:m relação ao. juizes /IlII­
nicipaes foi determinado pele decreto n. 4824 de 9 de Agosto de
1845.

660) Rio de Janeiro. -Mi/listerio dos negocios da .J IIstiça, 1.°
de Maio de 1878.

111m. P. Exm. Sr.-Com o ollicio' n. 1718 rle 12 do mez findo
submelleu V. Exc, á consideração do governo imperial o de pa·
cho proferido sobre o requerimento em que o bacharel Antero
Ferreira d'Avila pediu a exoneração de "t:lllba da Maia Brnga.
do cu'rgo de 2.° supplente do juiz lllunicip.d e de orphãos do ter·
mo da Encruzilhada, por ser soiicitador no respecti \'0 fôro .
.Em resposta declaro:
Que o referido supplenle, assumindo'a jllrisrlicção plena dp juiz

municipal, interrompe, no civel, o exercíl'io das funcções de soli­
citador, salvo nos caSQS previstos na ord. I. 3.° tiL. 28 § ~ e a\·j·

sos ns. 6~1 de 5 de .Dezembro de 18H7, G2 de 28, de Ago~to de
1843, lO&. de 13 de Ferel'lJiro de 18tl9 e 178 de 23 de MaIO de
'1R74.
Q~é a n.ão ser nes~es ca~os ex~eptuados, não é liéito ~o .m~.smo

'. .



supplent.e, ainda quando fóra do exercicio pl'eno da vara munici·
pai, <lccumular as funcções de .solicitador no crime, pois que co­
opera activa e continuamente com o juiz e!fectivo na formação da
culpa (art 6.° § 3:° do decreto n. 48U de 22 de Novembro de
1871) .

Que, finalmente, não póde aquelle supplente ser destituído,
,'isto não se verificar a seu respeito a incompatibilidade absoluta
a que se refere o 3rt. 6.° do cifado decreto.· .

661) Rio rle Janeiro.-Ministerio dos negocios da Justiça, 9 de
Julho de 1878. .

111m. e Exm. Sr.- Declaro a V. Exc., em resposta ao oflicio'
de 3,do corrr.nte, e com referencia á consulta do 1.0 supplente
do juiz municipal e de orpbãos do termo de S. Fidelis ao respe­
ctivo ju'iz de direito interino, que o Governo Imperial approva a
decisão deste juiz, porquanto é obrigatoria a cooperação activa e
continua dos supplentes do juiz municipal nos actos da formação
da culpa (art. 6° § 3° do regulamento annexo ao decreto n. 4824
de 22 de Novembro de 1871); exercendo elles de preferencia a
jurisdicção nos seus districtos especiaes (§ 4.° desse art. e art.
44).

Ac~ando-se o supplente no exercicio da jurisdicção plena da
vara municipal, subsiste nos outr.os a obrigação de auxiliai o nos
mesmos termos das disposições citadas, com as quaes estão de
!l corda os avisos ns. 6õ e 2õ6 de 22 de Fevereiro de 1873 e 31
de Julho de 1874.

66.2) Rio de Janelro.-Ministerio dos negocios da Justiça, 28
de Agosto de 1878.

111m. e Exm. Sr.-Aguardo o res'ultado do processo de respon­
sabilidade que, pelas razões expostas nOS oflil)ios de 13 de Maio
ultimo e õ do corrente, mandou: V. Exc. instaurar contra o juiz
municIpal e de orphãos do termo de Can.guaretama, bachare
.JoaqUIm Càvalcanti Ferreira de Mello~

Constando do segundo desses oflicios que João Evangelista de
Vascoocellos Lima exercera simulta~eamente o's cargos de 2.°
Ilupplep~e. do jni,z municipal e ~ge~t.e ,do ,cQrreig, d~cla,ro, ~ V.
Exc. qu.e pelo factll de cooperar o supplente acti.va e contlDújl-
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§ ·l~.o O termo da jurisdicção do .Tui:'. Municipal· erá su­
bdividido em tres districtos especiaes, disignando-se a cada
Supplente um delles. em que de preferencia lerá exerci-

mente com o jui7. municipal (§ 3 do an. (j do decreto n. 48U de
22 de Novembro de 1871) não pode accumulal1 os dous cargos,
á vista do aviso n. 89 de 4 de Junho de 1847, allenta a impossi­
bilidade de ser cada um delles desempenhado satisfactoriamente,
sendo applicavel ao caso fi decisão constante do aviso de 28' de
Novembro do 1874, que se refere á incompatihilidade entre os
lugares de juiz municipal e os de agentes do correio e da colle­
ctoria.

Vide art 1 § 3 desta Lei,-18 ~ '1 ,-c U deste Oec.
Sendo o suppleute do juiz muuicip~1 um cooperador continuo

e activo do juiz muuicipal, segundo o que prescrcve este §. deve
deixar o exerc;cio do cargo de vereador sendo substituído por
seu immediato em quanto occupar o judiciario, como em relação
aos juizes municipaes foi determinado pelo Dec. de 9 de Agosto
de 184!:i,- Aviso de õ de Julho de 1872.

663) Devendo todos os supplentes cooperar, no preparo e cr·
ganisação do IJrocesso, até o julgamento e a pronuncia exclusiva­
mente, pode o juiz elfectivo, quando convenha ao serviço. trun­
slllillir o inquerito ao promotor ou adjuuto, para que seja reque­
rido ao respectivo supplente. E esta decisão é conforme a este 8
e art. 18 § 1 d'este mesmo Dec., mas convem declarar: que o
supplente a quem de preferencia deve encarregar da instrucção
do processo é, o que tem jurisdicção uo districto do crime, na
conformIdade do art. U d'esle Dec. --A viso de U de Fevereiro
de 1873.

6M) Não rommelle crime o juiz municipal supplenle que, au­
senta-se do termo, sem lic~nça, passando a jurisdicção ao seu
immediato,-Ac. da ReI. da Corte n. 43:~7 de õ de Maio de 1874.

66õ) Nas comarcas geraes, os supplentes dos juizes munici­
paes, sào competentes, para formarem culpa, nos crimes rom­
muns, recebendo queixas 011 dennncias, s.em dependencia de
despa.chos, dos juizes elTectil'o ,-Ac. da Rei. de ü"r[)-Preto de
13 de Fevereiro de 1877.



cio; sem por isso deixar de ser competente para ordenar
as prisões e quaesqucr diligencias do seu officio, c, em­
pre que fór nece 'sólrio, procedei, tambem aos acto da for­
mação da culpa, nos outros districto..: especiaes. (66G

OS presidentes das Provincias farão essas subdivisões de
districtos especiaes, não podendo alteraI-as durante o fixeI'·
cIcio dos respectivos Supplentes, salvo e houver augmell­
to on diminuiç.ão do territorio.

§ 5.° Dou meze' dep)is da publiljaljiío da Lei serão no·
meado os Sllpplentcs dos Juize, ubstitutos para todas
a..: comarcas cspe<.:iaes; c quatro mezc' depois tlcssíl [lll­

bUc?\:áo, o' Supplente do' Juizes .'Iunicipae· IIU mesmu
dia em cad;] provinda. (GGi

Esta decis:io IIJereceo lima censurn bem fundada' do red~clOr

dll Gn . .Jur., no lomo 16, pago 368
666) 1\rt. ~9 § 13 da Lei e notas, -c a 6~3.

Declara o Av. de ii de Malgo de 'Isn: os :upplenles do juiz
mlloicipal, devem dar 'audiencia nos elistrictos a elles designados,
para prestarenl de prdcrl'ucia a sua cLJoperaç<io. segundo ii dOll­
trina deste §.

667) Mini~terio elos negocios da jusliça.-Hio de Janeiro, ~

de Maio de 1876
111m. e Exm. Sr.-Em resposta ao omcio de V. Exc. dl\ 10 de

. Março ultimll, sob n. 8, declaro que. rom o quatriennio dos SlIp­
plentes dos juizes rnllniciral~s nomearlos para torla a provincia
em 10 de Ferereiro de ·IS72. considerou-se terminado, nos ter­
mos dos artigols i e li ri,) decreto n. 20 I'2 de ~ dr. ovembro de
1857, o praso do exercício dos s~ppl~ntes cio termo de Corum­
hã. nomeados em '16 de lareiro) do .:nno seguinte. por ter sido
restaurado aqllelle mnnicipi p~la lei provinci~d n. 7 de 7 rle Ou­
tubro de 1S7'2; e portantr) não p ocede a reclamação rle José
Joaquim de Souza Franco,'a que V. Bx. se refere.

Cumpre enlretanto observar que, mandando o artigo li § fi do
reglll~.nlento ;,~J!lexo :lO deqrlo n. ~82~ de 22 de ~O\'Clllbro de
J871, qne a~ nom!!a~ões ele supplcntes se fizessem qual,ro mezf.S
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• Art. 7.° Os cargos de Juiz Municipal e de Juiz Substitu­
to, são incompativeis com o de qualquer authoridade po­

. lici aI. (668

Esta incompatibilidade abrange os respectivos supplen­
teso (669

A aceitação do cargo judiciaria importa a perda do po­
licial, e não poderão ser nomeado Delegados ou Subdele­
gados de Policia os que tiverem cargo judiciario, ainda sen­
do meros Suplente . (670

Art. 8.° Haverá em cada termo um Ajuuto qo' Promotor
Publico, proposto pelo Juiz tle Direito da re pectiva co­
marca e approvado pelo Pre idente da Provincia. '(671

* LO Para os Adjllllto nos termos de maior importan­
cia e tora da re ielencia elos Promotores, poderá o Gover­
110 sendo reconhecida a necessidade, em attenção ao ser­
viço, decretar g-ratificações até 500tlOOO. (672

depois da publicação da lei n. 2033 de 20 de Setcmbro de 1871.
só em Março de 1872 devêra essa presidencia ter reito ns do
quatriennio pa~sado. e em Março ultimo as do corrente.

fi68) Arl. 1 § .i da Lei e notas.
669) Algumas das notas de 47 á 70
670) Arts. 1 § 4 da Lei,-6 § 1, parte 3.' destc Dec.
Não hn incompatibilidade, na aCl'umulação do cargo do JUIZ

de paz, com o de supplente de delegado d~ policia, a vista do
art. 26 do Reg. n. 120 de 1842, não alterado nesta p,lrte, pela
Lei d.a rerorllla judiciaria, cumprindo •. porem que, o juiz de paz,
quando tiver de servir nos trabalbos da junta qualificadora, ou
da mesa parochial, pnsse ao immediato, o exercicio do cargo de
policia, na conrormidade dos Avs. n. 18 de '17 de Janeiro & !,­
n. 37 de 13 de Fevereiro § 'IO,-c n 139 de 21 de Março, to­
dos, de 1849. não podendo presta r-se a du vir!;: este art. - Av.
II. 28/) de 28. de Agosto de 1872.

·671) Arts. 1 § 7 da Lei,-21 deste Der.. com 3F nrlR

672) Arl. 28 § 1 da Lei.
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~ 2.° Na falta oe Adjunto, as suas fUllcções serão exer­
cidas por pessoa idonea nomeada pelo Juiz da culpa pari.
o caso especial de que se tratar. (673.

~ 3.° Na Côrte haverá um Al1jullLO com.a gratificação de
500;$000 para substituir a qualquer dos Promotliwes em
seus impedimentos. Esse Adjunto accumulará o cargo de
Curador Geral de Orphãos da segunda vara novamente
c~'eada. (m

Art. 9.° Os Chefes de Policia poderão ser nomeado'
d'entre os Desembargadores e Juizes de Direito, que vo­
luntariamente se prestarem, ou d'entre os doutores e ba­
charcis formados em Direito, que tiverem pelo menos qua­
tro anuas de pratica do f6ro on de administração. Quando
magistrados, no exercicio do cargo policial, não gozarão
do predicamenLo de aULhoridade judiciaria; vencerão, po­
rém, a respectiva an tiguidade, e Lerão os mesmos venui­
mentos pecuniarjos, 'e forem superiores aus do l:argo oe
Chefe ele Policia C6i5 a 6i6

673) Art I § 8 da Lei c noLas.
674) Revogado, quanto a aer.ulllulação do cargll de l;urndor,

pelo Dec. á nota 92.
'ide as 93 e 648.
(j75) Arl. 1 § 5 da Lei e notas
Nota 603.
O município neutro e cada Provincii1, con3Litu6 uma .chefatura

de policia,-Lei de 3 de Dezemhro rle 18H, arl. l-e art. 9 do
Beg. n. 120 de 184-2.

676) Ministerio úos negocias da jusLiça.-ltio de Janeiro, 15
de Fevereiro rle 1875.

11Im. e EXI1l. Sr.-Com o olliclO úe 30 de Janeiro ultimo soh
n. H ubuwl.tCll V. Exc. á decisão desLe lIIini:iterio a duvida que
tiyera a rcspettiva Ihcsouraria de fazenda para abonar ao des­
embargador Joaquim CnCln'l'l .h Silva Guimarães a gratificação
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·05 Impedimentos dos Chefes de Policia servJrao pes­
soas que forem designadas pelo Governo na Côrte c pelo_
Presidentes nas Provincias, guardada, sempre que for po ­
-ivel, a condicção relativa aos effectivos. (m

CAPITULO li.

SECÇÃO I.

Do Chefe de Policia, Delegados e Subdelegados. (678 a. 680

Art. ia. As attribuiçõe do Chefe, Delegados e Subde-

de exercicio do cargo de chefe de policia inlerino dessa provin­
cia.

Em resposla declaro a V. Exc. que procede a duvida da lhe­
souraria, porque, á vista do arl. !) do decreto n. 482~ de 22 ri,::
Novembro de 1871, só competem áquelle magistrado os venci­
mentos de dcsemhargador, por serem superiores aos do lugar
que interinamenle exerce.

677) Art. I § 6 da Lei n. 2033,-e nola 87.
678) Art. 19 § 1 deste Oec.
Declara o A\. do Jmperio de 29 de Maio de 1873, que: não

exisle incompr lihilidade, no exercicio dos cargos de vereador
com o de deleg,ldo c suQdelegado. a vista do art. 19 deste Dec.
1)01' iSlo que, cessou com tal disposição a razão unica determina­
tiva da incompatihilidade, qUil1 a atlribuição que tinham. aquellas
autoridades, e que passou aos juize" de paz, de julgar ilS in·
fracções das posturas municipaes, fkando assim revogados os
Avs. de 26 de Abril de 1849 (no additamento),-Il. 158 de lU
de Jnnho do mesmo anno,-n. 24 dc 17 de Janeiro de 1-851,-1:
n. 587 de 22 de Of'zemhro de 1860.

679) Rio de .Janeiro.-Mini~teriLl dos negocios da justiça, 18
de Outubro de 18ii.

111m. e Exm. Sr.-Em ,;oluçiio ás du\'idas susl'itadas pelo juiz
de direito da comarca de S. Luiz de 'Caceres e constantes do 01'·
Reio. junto ao de V. Exc. de 22 de Agosto ultimo sob n. 29, de­

.~~
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legaelos de Policia .'ubsistem com as seguintes reeluc­
çães: (681

1.0 A ela formação ela culpa e pronuncia nos crimes com­
muns.

2. 0 A do julgamento elos crime' elo art, ,12 ~ i.o elo Co­
eligo elo Processo Criminal, .e do julgamento das infracções
dos termos ele segurança e bem viver. (682

claro que o juiz municipal, e não o de direito, é competente para
deferir juramento ao delegado de policia e scus supplentes, na
conformidade do art. 2 do decreto n. 4,30~ de 23 de Dezc'mbro
de 1868.

Notas 64,0,-64,1,-64,2.
(80) Notas 128,-129,-130.-Art. 9 da Lei.
No municipio neutro haverá tantas delegacias c subdelegacias,

quantas as que o governo, entender de conveniencia, a sua cre­
ação, sob informação do chefe de policin,-arts. 1 da Lei de 3
de Dezembro de 11lU e 6 do Heg. n. 120.

E nas Provincias, em cada termo haverá um delegado, e tao·
tos subdelcgados, quantos os presidentes de Provincia acharem
necessarios, sob a informação do chefe,-art. ., da Lei de '184,\
cit.-e 6 do Reg. n. 120.

Nos termos reunidos sob a jurisdicção de um juiz municipal,
haverá um só delegado, -art. 8 do Reg. n. 120.

Nos termos das grandes cidades, como Bahia, Recife, etc. po­
derá haver mais de um delegado, creado pelo presidente da Pro­
vincia,-art. 9 do Reg. n. 120.

lIa verá um subdelegado cm cada distl'lcto de paz,-art. 7 do
Heg. n. 120.

681) :Para os casos deste art. até 12, vide a Lei arts. 9 elO,
com as notas.

Subsistem as attribuições mencionadas nos arts. la á 120 do
Cod. do Pr(jc.-~ §§ 3 á 7,-9,-10 c 11,-7 e 8 da Lei de 3
de Dezembro de 184,1,- 58 á 63,-67 á 110,-lH. á 127,-129
á 170 do Reg. n. 120 de 1842, com a excepção que. se estabe­
lece nos §§ 1 e ~ do· art. 127 ..

682)'0 7 do art, 12 do Cod. do' Processo Criminal, diz: jul-



Art. H. Cúmpete-Ibes, porém:
LO Preparar os processos dos crimes do arl.. 13, § 7."

do citado Codigo; procedendo e.T-officio quanto aos crime
policiaes.' (G83

2.° Procede!' ao inquerito policial e a todas as diligen­
cia para o descobrimento dos factos criminoso~ e suas
circumstancias. inclu 'ive o corpo de delicto. (684.

3.° conceder fiança provisora. (685

Art. 12. Permanece salva ao Chefe de Policia a faGUlda­
de de proceder a formação da culpa, e pronunciar no caso
do arl. 60 do H.egulamento ·n. '120 de 3'1 de Janeiro de
184.2, com recu\"o necessario para o Presidente ela Bela­
ção do Districto, na Côrte' e nas Provincias do Hio de

gar: '1. 0 as contl'i1venç.ões ás posturas das ramaras Olunicipae ,­
2. 0 os crimes a que não esteja imposta pena maior que a multa
aLe 100~, prisão, degredo, ou desterro até seis mezes, com mui·
ta correspondente a metade desse tempo, ou sem elle, e tres me­
zes de (:asa de correcção ou oflicinas puhlicas, onde as houver.

Vide arts. a8 2-e 4. da Lei n 2033, -1'1 § 1-16 § 2-1í c
47 desLe Reg.

O processo de contravenção as posturas mnniciplles e dos cri­
mes de -que trata o § transcripto do Codigo do Processo, ac.hava­
se ordenado pelo artigo 128 do Reg. de 31 de Janeiro de 1842.

Vide lIrts. 200 e ~eguintes tio Cod. do Proc. Criminal.
Sohre ,JS solemnidades slIbslanciaes do processo de alçada,

vide a Bev. Jur.-Maio e Junho de 1866,-a pago 42'2 r. seguin­
tes.

Vide mais as judiciosas considerações do Sr. Mrndes da Cu­
nha, em sua ohra-ohservações a alguns artigos elo Cod. do Pro-

- cesso Criminal, pago I.
Comparac o ::l 7, acima, ('om o 3rt, '.>06 rio Cod. do Prol'.
683) Nota anterior.
684) Arl. 38 e seguintes dp.stc Oec. .
685) Arts. H, § 3 da Lei n. 2033,-e 31 deste Dec. Vide-o

com as n(1)la~.



Janeiro, S. Paulo, Mina, Babia, Sergipe, Pernambuco,
Alagoas, Parabyba, e Maranhão; e nas outras, para 01'; Jui­
zes de Direito das re pectivas capitaes, emquanto não e
facilitarem as .communicaçõe. com as sédes das· Rela­
ções. (686

SECÇÃO II.

Dos Juizes de fl'il'eilo. (687 a 704

686) Art. 9 § unico da Lei.
Notas 128-129-131-e 134
O art. 60 cit. diz: os presidentes nas prl)vincia~, poderão or­

denar que, os chefes de policia se passem temporariamente para
uni outro termo ou comarca da Provincia, quando 5~ja ahi ne­
cessaria a sua presença, ou porque a segurança e tranquillidade
publica, se ache gravemente compromellida, 111.1 pllrqlll:, se te­
nha aUi commettido algum ou alguns r.rimes. de tal gn1vidade e

.revestido de circunstancias taes que, requeiram uma investiga­
ção, mais escrupulosa, activa, inJparcial e intelligente: ou por·
que finalmente, se achem envolvidos nos acontecimentos que,
occorreram, pessoas, cujo poderio e prepotencia tolha a marcha
regular e livre das justiças do lugar.

687) Notas 4 á 16,-1i á 33,-110 á 120, - 104,-179,-'
202,-227,-232,-247,-442.-443,-U6,-41>0 á 4H,-468
-1\55,--1>1>8 e outros anteriores em lugares competentes.

U 3rt. 1 do .nec. n. li60' de ?J8 de Junho de 18liO, diz: pelos
cofres geraes, se pagará aos juizes de direito, sem distincção de
comarcas, o.ordenado actual de 1:600$000 e a gratificação de
800~000, dependendo esta de etTectivo exercició do juiz de di­
reito e passando para quem o substituir, de modo que, em ne·
nhum caso possam os impedidos ou licenciados pelo governo,
vencer a gratificação.

O art. 12 da Lei n. 1764 de 28 de Junho de 1870 diz: os ven­
cimentos fixos dos juizes de. direito, desemb'argadores e Minis­
tros do Sup. Trib. de Justiça, Gcam desde já elevados a mais
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de metade do que actualmente percebem e serão dous terços or~

denado e um terço gratificação.
A Lei n, 2670 de 20 de Outubro de 1870 (fixando a despeza

e orçando a receita geral do Imp'crio para o exercicio de 1876-­
1877) diz ao art. 16 § 3: Fica o governo' desde já autorisado
para arbitrar uma gratificação até 2:0(lO~000'aos juizes de di·
reito que, forem nomeados desembargadores, para Relações
existentes em Provincia diversa da em que residirem.

688) O juiz de direito fóra da ~ua comarca, sem licença, não
tem direito a ordenado algum, ainda que, allegue e prove moles­
tia,-Av. de 26 de Julho de 1801.

689) Os juizes de direito, devem inspeccionar os juizes muni·
cipaes e de paz, instruindo-lhes em seus deveres, quando care·
çam,-Art. 46 § 9 do Cod. do Proc,-Avs. de 10 de Junho e
U de Novembro de 1843,-11 de Abril tle 1844,-30 de Ahril
de 1851,-e 26 de ovembro de 1868.

Não dão instrucções, sobre materia eleitoral,-Av. de 31 de
Dezembro de 1869·

Os juizes de direito, são obrigados a instruir os juizes mUllici·
paes e de paz, sempre que, pela inspecção sobre elles, conhece·
rem que o precisam e não somente, quando forem consultados,­
Av. de 29 de, Abril de 1836.

Os delegados e subdelegados, não podem pedir instrucções
aos juizes de direito e tão somente aos chefes de policia,-Av.
de 5 de Fevereiro de 1858,-no que, tende as attribuições e de­

, veres policiaes.
No entanto, diz a Reso!. de Consulta do Conselho de Estado

de 8 r111 Novembro de 1843 que, comprehendendo o art. 210 do
Reg, n. 120 de 1842, os delegados e subdelegados, incumbe ao
juiz de direito, instrui-los nos sells deveres, como aos juizes de
paz e mUOlclpaes.

E declara o Av. de 2rl de Novembro de '1868 que: a compe­
tencia dos juizes de direito, para instruirem dos seus deveres as
autoridades judiciarias e policiaes da comarca, sujeitos a sua ju­
risdiéção, não pode ser posta em duvida, a vista das disposi­
ções do art 23 da Lei de 3 de 'Dezembro de 1841 e Reg. n. 122



dc ~ tle Fevereirq de 18~2, não del'ogativos. anle~ confirmativo.
do art 46 § li do Cod. do Proc.·; cumprindo, entretanto obser­
rar que, essas in~trueções del'em ser dadas em geral e náo so­
bre os casos pendentes em juizo•
. 690) Os b2chareis que, se quizerem matricular, para serem

despachados juizes de direito, dcvem llpresentar na secretaria
ela Justiça, documentos por onde pro,'em o dia em que, elltrll­
ram em exercicio dos lugares de juiz municipal, de orphãos e
promotor publico, que, não. exerceram outro emprego ou COIU­

missão; e não tiveram interrupção por molestia, e licença, exce­
dente de 6 mezes, durante o quatriennio,-A v. de 8 de Feve­
reiro de 18tH.

691) Aos juizes de direito, nào compele annullar processos,
quando lhe são presentes para apresenta-los ao jury, mas 50­

menle mandar pror.eder as deligencias neccss~ria~ para se sup­
prirem nullidades, ou para melhor conhecimento .da verdade.

A Lei previo a hypothese de se proferirem sentenças em pro­
ce,sos que, esti verem nullos e designou as autoridades a quem
compete pronunciar sobre a nullidade daquelles que. sào julga­
dos no jury, e cstas autoridades são, a Relação e Supremo Tri­
bunal, -Av. de 20 de Agosto de 1851.

Os juizes de direito na occasião que, prescreveJil os arts. 25
§ 3 da Lei de 3 de Dezembro de 18~1 e 200 § 2 e 205 do Reg.
·n. 120 de 18~2, teem a faculdade de determinar as deligencias
que, julgarem convenientes para emendar as faltas commellidas,
se ellas Induzirem nullidade, ou para que. se dê [O facto e suas
circunstancias, todo o dcsenvolvimento,-Av. de 23 de Julho de
18tH.

Segundo o Av. de 2 de Agosto de 1851 (acima), não compete
ao juiz de dire-ito, ~Dnullar um processo, senão pl)r meio de re­
curso e instaurar novo, pela razão de haver s'do organisado por
juiz iDcompetente,-Av. de 22 de Maio de 186:2.

69~) Ao juiz de direito em exercício interino de desembnrga­
dor, compete somcnte o orrlenado do seu lugar e a gratificação
do que estiver exercendo,-Ord. de 8 de Abril de 1862,-A'Ç~.

de tgO de Julho de 1874,-31 de Julho de 1876-e olltro!\.
.. . •. . ·1



693) Declara o ,A v'; de 27 t1(i..Julbó de 1851)' que:' a respeito
das licenças concedidas aos juizes de direito, e'stâo em vigor as
disposições do art. 2 § 11 da Lei de 21 de setembro de 18B3 e
d'o url. 15 § 14 da de 3 de Outubro de 1834 que, ambos se p'o­
dem bem executar, não só por não' serem' entre' si contrario~"

como porque, quando das licenças concedidas pelos preSidentes
das Relações (art. 14 § 8 do Dec. de'2 de Maio de '1874), resul~

larem IOconvenientes graves, ba o remedio de as ',suspenderem
os presidentes da Provincia, nos termos do art. 160' do Cod.· 'do
Proc. Crirn.

,Esta materia está boje regulada pelo Dec. n. 6807 de' 9· 'd:e
Março de 1878,-Avs. de 29 de .Julho·e ·19 de'Dezembro'de
1878. Vide no lugar cito do Dec. regulamentar das Relações, an­
notado por mim. ' ..

E' assim o Av. de 14 de Junho de 1877:
111m. e ExlU. Sr.-A' vista do que expoz V. Exc.' em oflicio

n. 56 de 4 do corrente, approvo o aclo, pelo qual essa presiden­
cia marcou ao juiz de direito da comarca da capital, o praso ·de
3,0 dias para entrar no gozo da licença de seis mezes, que obteve
do governo imperial. (Ao presidente de Alagoas.)

Cabe-me tambem de~larar 11 V. Exc. que, em face dos avisos
circulares de 14 de Maio de 1845 e 18 de Outubro de 1848 sob
n, 122, o praso, de que essas disposições tratam, deve contar­
se da data das respecti vas portariJs.

694) Aos juizes de direilo das coma rcas especiae , compete,
a execução das sentenças crimes e os de varas privativas, estão
no mesmo caso, mesmo na execução das pe,nas capitaes, não
sendo excluido o juiz de orphãos,-)\v. de 18 de Abril de 18i3.

695) A Rev. do Sup. Trib. n. 2122 de 16 de Agosto de 1873,
estabelece a incompetencia dos juizes de direito nas comarca
especiaes, para julgarem dos delictos, commeltidos por indivi­
duos, não residentes no districlo da sua jurisdicção. ( ota 618.)

696) É nullo oJulgamento quando nelle intervem quem, como
desembargador, funccionou nos autos, IIn qualidade de juiz de
direitõ,-Ac. Revis. da'Rel. do Rio de 5 de Maio de 1874.

697) Na falta de auditor de guerra privâtlvo, as respectiva .



funcçõel:·, consideram-se inherentes ao cargo de juiz de direito,
e devem ser exercidas independentemente de ~omeação interin a
que, só se verifica no caso de impedimento do referido juiz, con­
forme a doutrina dos Decs. de 12 de Agosto de 1833 c n. 418
de 21 de Junho de 18US·,-A\'s. n. 298 de 9 de Outubro de
1855,-191 de 36 de Julho e 21 de Fevereiro de 1873,-A\·.
de 24 de Dezembro de 1874.

(Notas H e 46.)
698) Suspendend~ o juiz de direito tal, O escrivão do crime,

civel, orphãos e auzentes, declara (I Av. de 25 de Janeiro de
1875 que: na conformidade do Dec. n. 1572 de 7 de Março de
1855 e de accordo com as disposições da nova reforma judiciaria
e decisões constantes dos Avs. de 11 de Novembro de 1861,-9
de Julho de 1872,-e'3 de Agosto de 1874,-tem o referido j,uiz
corr.petencia para imposição daqllella pena, a um serl'entua'rio
que, tambem exerça 'perante elle as respectivas funcções.

699) Quando removido um juiz de direito que, exercia o cargo
de presidente da Provincia, deve-se-lhe em conformidade do Av.
n. 136 de 9 de Abril de 1873, abonar o respectivo ordenado de
juiz de direito, durante o praso que, lhe foi marcado, '1 contar do
dia em que, deixou o exercicio da presidencia,-Av. de 22 de
Fe\'ereiro de i 875.

(Nota 558.)
700) E' regular o pagamento integral, a vista dos A\'s. n. 117

de 9 de Março de 1860 e 29 de Março de 1876, dos respecti­
\'05 vencimentos aos juízes de direito de cOlllarcas distantes da
capital, durante o periodo da viagem de hida e volta, quando clw·
mados para servirem na Relação do districto. embora a gratifi­
ração do exercício, seja, tambem, paga aos substitutos,-Av. de
22 de Dezembro de 1876. .

701) Não podérão ser votados, para senadores e deputados na
Provincia em que, exercem jurisdicção, os juizes de direito,­
art. 3 'o. 5 da Lei de 20 de Outubro de 1875 e art. 128 o. 5 das
lnstr. n. 6097 de 12 de Janeiro de 1876.

702) E' assim o Av. de 19 de Julho de 1876, ao presidente
do Ceará:



IIIm. e Exc. Sr.-Com o officio n. 9'9 de 23 do mez lindo
transmilliu V. Ex a consnlta feita pelo juiz de direito da 1 •
vara civel da comarca da Fortall~za e as informações prestadas
pelo (!.residente procurador da rorôa da Helação sobre os seguin­
tes pontos:

Si compete ao mesmo juiz ou ao da 2." vara civel a presiden.
cia do jury nas comarcas de Maranguape e Cascavel, quando
impedidos os juizes de direilo respectivos e seus substitutos;

A qual dos dous, da '1." ou da 2." vara, incumbe exercer as
t'uncções de auditor nos conselbos de guerra.
, Em resposta, declaro a V. Ex , quanto á 1." parte da consulta,

que, de accordo com a doutrina do decreto n. 3373 de 7 de Ja­
neiro de 1865, a presidencia do jury no caso ligurado cabe al­
ternadamente aos dous juizes de direito, começando a servir o
da 1." vara.

Quanto ã 2.· parte, dirijo aviso ao ministerio da guerra. por
ser o assumpto de sua competencia.

703) O Dec. n. 6385 de 30 de Novembro de 1876, regulou
as allribuições administrativas conferidas aos juizes de direito
pelo art. 1 do Dec Legislativo n. 2662 de 9 de Outubro de
1875, do modo seguinte: .

Art. 1.° Competem aos juizes de direito as seguintes altrí­
buições:

1." Resolver sobre a rehahilitação dos fallldos (codigo com·
mercial, arts. 893 a 897);

,2." Conceder ou denegar moratoria (codigo commercial, arls.
898 ô 906);

3." Nomear administradores e fiscaes das heranças nos casos
do art. 310 do citado codigo;

4" 'Destituir os liquidantes das sociedades mercantis dissolví·
das nos casos do art. 347 do mesmo codigo;

O." Obrigar os trapicheiros e adminIstradores de armazens a
assignar termo de fiel deposita rio (codigo commerciat, arl. 87)
nas comarcas de fóra das sédes das juntas e inspectorias com­
merciaes.

Art. 2.° Estas attribuições serão exercidas na côrte e nas capi­
33



taes das provlOclas da Babia, Pernambuco e Maranhão pelos
juizes de direito especiaes do commercio. ,as capitaes do Pará,
Ceará, Rio de Janeiro, S. Paulo, Miflils-Geracs, S. Pedro do Hio
Grande do Sul, MaLta-Grosso e Goyaz pelos juizes de direito da
primeira vara tive!. Nas demais comarcas pelos respectil'os
juizes de direito.

Art 3.,u AjurisdicçãO voluntaria e administrativ~ dos actuacs
tribunaes e conserviltorias do commercio, quanto ás attribuições
referidas no art. 1. U deste decreto, fica desde já pertencendo aos
juizes de direito, que no exercicio dellas se regerão pelas dispo­
sições applir,aveis do codigo commercial, dos regulamentos IIS

737, i38 de 20 de novembro de 1800, do decreto n. 1097 dei
de maio de 1855 e as mais em vigor.

Art. 4. u Compete às Relacões de' districto o conhecimento dos
recursos mandados interpor 'para o cons~Iho de estado pelo de­
creto n. 1597 de 1 de maio de 180õ art. 8 n. L

Art. !:i. o As custas judiciae!> pelos actos e processos adminis·
trativos resultantes do exercicio das attribuições mencionadas no
art. 1.0 serão contadas conforme o regímen approvado pelo de­
creto n. ti737 de ~ de setembro de '1874.

Arl, 6 U Ficam revogadas as disposições em contrario.
704) Hio de Jaoeiro.-Ministerio dos negocias da ju tiça, ti de

Novembro de 1877.
111m..e Exm. Sr.-Em oflicio n. 405 de 24 do mez findo com­

municou V. Ex. o pedido do juiz de direito nomeado para a co­
mnrca do Rio Pardo, a fim de lhe ser l:oncedido praso sufficiente
lJara entrar em exercicio de seu cargo, attendendo·se li distan­
cia e ao facto de achnr-sc elle com assento na asseOlbléa provin­
cial.

Em resposta, declaro que esse praso se acha fixado no art. 15
do decreto n. 430~ de 23 de Dezembro de 1868, e não corre
durante o tempo em que o mesmo bacharel se achar occupado
com os tl'abalhos legislativos.

CousulLae, para maigres desenvolvimentos o Cad. do Proc,­
Lei de 1841,-e Heg. n. 120 tle 1842, quantia tratam dos juizes
de direito.
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Art. 13. Aos Juizes de Direito das comarcas especiae
.compete exclusivamente: eU5

LO A pronuncia do culpados nos crimes communs. (70G
2.° O julgamento dos erime de que trata o art. '12, §

7.° do Codigo do Processo CrÍlllinal, e mais pl'Oce sos po­
liciaes. (707

3.° A pronuncia e o julgamento dos crime de que tra­
tam a Lei n. 562 de 2 de Julbo de 1850 e o art. LOdo
Decreto n. 1090 do L° de Setembro de '1860. (70s

70õ) ata 69õ.
706) Arl. 17 § 1, parte :2.' da Lei o. 2033.
707) Notas 107 e 682.
Nas comarcas especiaes, os juizes de direito, não tem compe­

teocia para o preparo dos processos, nos crimes policiae. ,-Dir.
16 de Novembro de 187~ pago 391.

(Nota 913)
708) Nola 7.
A Lei n. 662 de 2 de Julho de 18ÕO, diz lia art. I:
Serão processados pelos juizes municipaes alé a pronuncia in­

clusivamente e julgados pelos juizcs de direito, os scguinle- CI'I

Ines:
§ L· Moeda folso. (A Rev. do Sup. Trib. n. 2U2 'dc 28 de

Outubro de 1873, declara: que não se tratando nos arts. 1i4 e
17õ do Cad. Criminal, do crime de mocrla fol,;a, e im de titulo
liduciorios, serp curso forçado escapam por islo, lac crimes ao
privilegio do fôro estobelecido nestc §.)

§ 2.· Roubo e homicidio cOOllllcltido no:, municlpios do fron­
leiras do Imperio.

§ 3.· A resistencia conlprehendida na 1.' parle do arl. '116 do
Codigo Criminal.

§ ~ .•. A tirado de presos, de que tratam o nrts. 120-1",'1­
122-123-e 127 do Codigo Criminal.

•Arl. 2.· O crime de bancarola tambem s 'rá delinitivaOlent'
julg~do pelos Juizes de direito.

O art. 1.· do Decreto n. 1090 de 1 de Setembro de 1 60 .
assim concebido:
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4.° O julgamento das infracções dos t~rmos de segu­
rança e de bem viver; e por appellação, o julgamento das
infracções das posturas municipaes. 709

5.° O processo e julgamento dos empregados publicos
não privilegiados. (7fO

6.° O processo e julgamento dos crimes de contrabando
fóra de flagrante delicto. (7H

7.° A decisão das suspeições postas aos Juizes Substi­
tutos e Juize de Paz. (112

Em geral, quaesquer outras attribuições conferidas pela
legislação vigente aos Juizes de primeira instancia. H3

Art. 14. Aos Juizes de Direito das comarcas geraes;
alem das suas aLll'ibuições actuaes compete; (m

L° O julgamento de contrabando fóra de flagrante de­
licto. (715

2.° A decisão das suspeições postqs aos Juizes inferi-

Os crimes de furto de gados vaccum e cavallar, nos campos e
pastos das fazendas de criação ou cultura, são casos de denun­
cia, e no seu processo e julgamento se observará o mesmo, que
acerca de outros cl'imes, se acba estabelecido em a Lei n. 560
de 2 de Julho de 1850 e Reg. n. 707 de 9 de Outubro de 1850.

709) Notas 107-108.
Arl. 3 § 2 da Lei e 16 § 2 deste Dec. e notas.
Os termos de bem viver, são processados segundo os arts. 121

a 136, e 206 a 210 do Codigo do Processo Crim.-bem como
arts. 111 a 113 do Reg. n. 120 de 31 de Janeiro de 1842.

710) Os arts. 396 á 405 do Reg. n. 120 de 1842, dão o modo
do processo em crime de responsabilidades, e vide os aonotados
por mim. Nota 115.

711) Notas 103 á 10ti.
712) Arl. 5 § 2 da Lei o. 20a3. Nota 514.
713) Art. 5 § 3 da Lei.
714) Arts. 48 §§ 5 e 9,-e 68 § 2 deste Dec.-e notas.
715) Art. 7 § 1 da Lei,-e notas 103 á 106.
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ores e aos mesmos Jtlizes de Direito na ordem designa~

da. (7f6
, Os Presidentes das Provincias organisarão uma tabella
fixando a proximidade de cada uma das comarcas, com
individuação dos seus termos em relação ás outras, por
onde se regulará a competencia dos respectivos juizes de
Direito para o julgamento das suspeições que lhes forem
postas: cabendo o mesmo julgamento ao Juiz de Direito
da comarca mais visinha do termo, onde se arguir a sus­
peição. (7l7

3.° A concessão de finanças. (m
Ar1. H), Aos substitutos dos Juizes de Direito das co­

marcas especiaes compete: (7t9
L° Substituir parcial ou plenamente o Juizes de Direi­

Lo efIectivos, no caso de impedimento. (720
2.° Processar os crimes communs, ate a pronuncia ex­

clusivamente. (721
3.° Cooperar no preparo dos proces o dos crimes elo

art. 12, ~ 7.° do Codigo do Processo Criminal, e mai
processos policiaes, dos da Lei n. 562 de 2 de Julbo de
'1850 e do Decreto n. 1090 do L° de Setembro de 1860,
a1'1. 1.° (722

4..° Conceder. fianças. (723

716) Arts. 7 § 2,-11 e 26 da Lei n. 2033,-63 §§ 9 e 10 c
69 deste Dec. Nota 514.

717) Se me vierem as mãos, a tempo, as tabellas das distan­
cias das Provincias do Ceará e Pará, serão dias encontradas no
fim.

ArL. 1'1 da Lei,
718) Art. 7 § 3 da Lei e 14 com 05 §§ ela mesma.
719) Arts, 1 §§ 1 e 2 da Lei.-~ e §§ deste Dec com as notas
720) Arts. 1 § 2 da Lei e 4 §§ 2 e 3 deste Dee. com as nota
721) Arl. 8 § 1 da Lei
722) Art. 8 § 1 da Lei, e notas 101 e 682,
723) Art. 8 § 2 da Lei.
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SECÇAo· 1lI.

Dos Juizes Municipaes. (724 a 73 I

71M) O ordenado dos juizes muniripaes e ele orphiios, será de
GOOSOOO por aOllo e onde segundo as I'cs~ectivas lotações, tive­
rem' quantia inferior a l:800S000 de vencimentos, perceberãC',
mais, 11 titulo de gratificação a dirrerença, entre a lotação e esta
quantia.

O governo, lhes dará unla ajuda de nIsto para transporte e 1°
estabelecimento, nunca superior a }:[)(JOÕOOO regulada pcla ta­
hella que, fica autorisado a expedir,-art. IR da Lei n. 1764 dl'
28 de .Junho de 1870.

725) A gratificação, deve ser marcada pelo governo e niio (lC­

las Thesourarja~, - Avs. n, 280 de 23 de Setemhro e n. 320 de
10 de Novemhro de 1870. '

726) O A\' de 6 de Ahril de 1877, declara o modo porqne,
se deve arhitrar a ajuda de custo, aos jui7.cS rr.unicipaes, quando
a viagem a percorrer é inferior a 50 leglla, .

n7) O juiz municipal removido, niio precisa rle prestar no\'o
juramento-Avs, de 23 de Junho de 1870-e ii de Maio de 1877
-ad instar do que dispõe o art .~ do Dec. n. 559 rle 28 de .lu·
nho de 1850 c 2.· parte do art. 3 do Dee. n. ~012 de 1 rle No­
vembro de 1857.

728) O juiz municipal, não tem direito aos vrncimentos inle­
gracs, aulrs de findo regularmente o processo de responsahilida­
de, n que, foi suiJmettido,-AI'. de 7 de Junho de 1877.

729) O Av. de 13 de Agosto dl~ 1~77, rcsolve duvidas .obre
juraol(!oto c p Igamento de venC'imentM, ii jui7.es llIunicipaes.

730) Presidem, elles (jlli7.PS lll11nil:ipnes,) os trabalhos da
junta municipal, e r.mbara tenballl pa:sado inr!cviciaOlcnte a va­
ra, ao seu supplenle, deve perceber a griltificação pra labore;
poi~' é considerado, como juri,dirçiio plenn, sem a qual falta
competencta para presielir a me~mn .Junta,-Av. de 31 de .Iulho
rle 1876.

731) Para o recebimento dos seus orrlenados, devem apresen­
Lar alLesLado de frequencia das camaras municipaes,-Av. de 3
de Abril de 18~3.
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Art. '16. Aos Juizes lI'Iunicipaes competem, alem das at­
tl'ibuiçães subsistentes, as seguintes: (732 a ;34

~Iinisterio dos nel5oci'os da justiça, 5 de Novembro de '1877.
111m. e Exm. Sr.-Em oflicio n. 9'13 de 23 de Outubro deste

anno communicou V. Exc. ter autcrisado a aceitação de um at­
testado de exercicio apresentado pelo juiz municipal do termo de
Flores, para receber seus vencimentos. e impugnado pela the­
souraria, por ser passado pelo juiz de direito da comarca.

Comquanto as regras fixadas pelas ords. ns. 32 e 33 de 28 de
Janeiro de 1857, e aviso de 21 de Agosto de 1855 só permittam
a apresentação de attestado do juiz de direito quando, por abu­
so, a camara municipal ou seu presidente se negam a passai-o,
todavia, declaro a V. Exc. que o estadu excepriomll, em que se
achl1 o interior dessa província, causado pela ~ecca, justificam o
seu acto, o qual é por isso approvadu.

Notas-6 á 33,-39,-105,-109,-1~2,-2~~,-·2õ(),-á.36,

-á.37,-á.3R,-á.30 á ~44,-~~6 á 462,-á.(Hi,-á.õ9,-~70,­

ol~,-521,-523,-529,-531,-573,-670, -689, -690,-e
outros deste trabalho.

Recorrei ao Cod. do Proc.-Lei de 3 de Dezembro de 18ql,
e Reg. n. 120 de 18~2, na parte em que tratam dos juizes muni­
cipaes, para maiores esclarecimentos.

ii:l2) Rio de Janeiro em 19 de A~ril de 1872.
111m. e EXIIl. Sr.-Foi presente a Sua Magestade o Impenl­

dor, com o omcio dessa presídencia de 26 de Março ultimo soh
n. 22 l) do juiz municipal do termo da Fortaleza <:on ultando «~C

nas comarcas geraes continua p.Ha os juizes municipaes a aUri­
buição anterior de preparar e julgar os proce ·sos in t~lIrados pe­
los crilllcs de que trata o art. 12, ~ 7 d,. rodigo do processo cri·
minai; ou se lhes compete somenLe julgar os dito processos,
selldo elles prl'parados pelo. supplelltes d\'s~e juizo e pelas au­
toridades policiaes.)

E o mesmo Augusto Senhor manda declarar a V. Exc. que
combinados os arts. 1 e 8 da lei n. 2033 de 20 de Setembro do
anno passaclo e arts. 16 c 47 do respectivo regulam('rlo, é róra
de duvida que o preparo dos processos indicados, com excepção



1.a A organisação do processo de con tra bando fóra do
flagrante delicto. (735

2.a O julgamento das infracções do~. termos de segu­
rança e bem viver que as autoridades policiaes ou os
Juizes de Paz houverem feito assignar. (i36

dos do art. 19., § t do mesmo regulamento, pertence cumulati­
vamente ás autoridades a que se refere o art. 47, e tambem aos
juizes municipaes, em virtude das atlribuições anteriores á re·
forma judiciaria, e que por ella se de\!am considerar subsistentes.

Assim, pois, quando o JUIz municipal é o preparador do pro­
cesso, os respectivos supplentes prestam a cooperação indicada
no § 1 do art. 8 da lei citada.

733) Art. 6 § 1 deste Dec.
Acooperação dos supplentes do juiz municipal, no preparo

dos processos criminaes, só telll lugar no termo, onde residir o
juiz ellectivo e nos mais lermos a jurisdicção dos juizes mUIJrci­
paes c de orphãos, é exercida PEllos supplentes, cbm as limita­
ç.ões do l.)ecreto o. 276 de 2<i de Março de 1843, arts. 6 e 7 que
não foram revogados por este Reg. e Lei respet'liva.-Av de 22
de Março de '1873.

73«) O supplentc do juiz municipal, ou coopere no preparo
dos pr ocessos criminaes, no termo da residencia do juiz ell'ecti­
vo, Oll prepare os feitos civeis e crimes nos termos reunidos de
que trata o Dec. n 276 de 2li. de Março de t8«3, não pode ser­
vi.r como juiz municipal seu cunhado, vislo que fazem parte do
mesmo juizo, conforme a doutrin,l do'av. n. 73 de 16 de feve­
reiro de 1866, o (II Ia I é applir'avel ao juiz munir.ipal em relação
ao juiz de direito, por ser aquelle juiz, preparador de todos os
feitos civeis, que este deve julgar,-A\'. d(~ 29 de Março de
1873.

Arts. 3-4 e '!?3 da lei,-64,-71 e 83 deste dec.:. com 115

notas.
730) Notas 103 a 106.
Ar!. 3 § 1 da Lei.
736) Vide arts. 121 ii 130 Ju Cod. do Proc. Crim.: e 293,-e
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Art. ,17. Ficam-lhe excln ivamente competindo:
1.0 O julgamento dos crimes de que trata o art. 12, §

7. ~ do Codigo do Processo Criminal e mais processos po­
liciaes. (737

2.° A pronuncia nos crimes comm.uns, com recurso ne­
cessaria para o Juiz de Direito respectivo. (738

Art. iS. Aos Supplentes dos Juizes Municipaes compe­
te: (739

mnis 111 a 113 do He'gulamento n. 120 de 31 de Janeiro de
1842.

Os arts. 47 e 48 desle Dee.) dão instrucções, a respeilo desle
processo.

Vide arts. 3 § 2 e 4 da Lei,-tO § 2,11 § l,-e 17 desle Heg.
O A('c. di! Relaç1io dn Côrte n. 7739 de 5 de Setembro de

1873, diz: sobre a queslão de prescripção de lermo de bem vi­
ver; e mais que não é nullo fI processo em que irregularmente se
fez accumulação de factos e de pessoas.

O termo de bem viver é medida de policia administrativa, não
é pena e não prescreve,-Ac. Revis. da ReI. do Hio de 11 de
Novembro de 1879.

Conlra a decisão que obriga a assignar termo de bem viver ou
de segurança, ba recurso concedido pelo ar.t. 69 § 1 da Lei de a
de Dezembro de 1841.

Vide arts. 438 § 1, 440 a 44.5 do Reg. n. 120 de 31 de Janei­
ro de 1842.

DeclAra o Aviso de 3 de üut.ubro de 1861, n. 319.-que a mu­
nicipalidade, é obriga,da ao pagamel)to das custas dos processos
de termos de bem viver; porque tnes processos não são as averi­
guações policiaes de que tratpm os AvisQs n. 97 ,de 5 de Abril
de 1852,-e n. 211 de 19 de Maio de 1865.

737) Arts. 2 § 2 e 4 da Lei,-10 § 2.-11 § 1 e 47 deste Oec­
-nota 682 e oulras dos afts. cits.

738) Arl. 17 § I parle 2',-e nota 109.
739) Notas 47 a 75, algumas ~as quaes erve para o caso: -

643a667. .
34
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1.o Alem da substituição dos Juizes Municipaes em seu
impedimentos, cooperar no preparo de todos o processos
crime a cárgo dos mesmos ·Juizes até a pronuncia e jul­
gamento exclusivamente. (740

2. 0 Conceder fianças. (741

SECÇÃO IV.

Dos Jui~es ele PClZ. (742 :l 751

Em falta de supplentes e vereadores na cabeça do termo, re­
corre-se, não aos vereadores do município sem fôro civil, embo­
ra do mesmo termo, mas as justi.ças do terme mais proximo,­
nev. do Sup. Trib. n. 8357 de 13 de Setembro de 1873.

nO) Arl. 6 § 3 deste Der.. e notas.
Hl) Arl. 8 § 2 da Lei,-e nota 124.
742) Notas 410 a 434,-974 a 1023.
Foi Eduardo I quem, na era de 1275, creou <JS justiças de palo

nn Ingla terra.
A missão de um juiz de paz, é nimiamente delicada e nohre,

sendo o agente da paz, entre os contendores e convem que, te­
nham cm vista o preceito:

Pacis prceses, amicitice custos.
743) Em cnso de conllicto de jurisdicção, eUtre os juizes de p~7.

e camaras municipaes, deve-se recorrer ao governo,- Porto de 5
de Márço de 1833.

No juizo de paz, não ha feriado,-Port. de 1 de Abril de 183;\
-e arl. 6 das Instr. para a execução do COl;!. elo Proc. manda­
das cumprir pelo Dec. de 13 de Dezembro de 1832.

744) Aos parochos e não aos juizes de paz, compete ahrir tes­
tamento. no lugar em que, não residirem os pro"edôres,-A v. (]I\

4 de outubro de 1839. '
745) Não pode ser juiz de paz, o menor de 21 annos, salvo,

tendo algumas das excepções da Lei,-Av. D. 377 de 17 de Ju·
nho de 1861 § 12.

Em caso de que, o eleito, não tenba fi idade da .Lei, de\'e ser
eliminado da lista e chamar-se o immediato, em votos ao 4° juiz
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de pa7.,- Av. n. 31 de 18 de Janeiro de 1861,-c n. 130 de (i

de Maio de J862.
746) Ministerio dos nego cios do imperio.-Rio de Janeiro cm

13 de fevereiro de 1870.
11Im. e Exm. Sr.-Sua Magestilde o Imperador, tendo-se con­

formado por sua immeriiata resolução dó 30 do mez findo, eom
o~ pareceres dils secçõe dos negocios do imperio e de justiça
do conselh.o de estado, exarados em consultas de 8 de outubro
e ode dezemhro ultimo~, ha por hem mandar declarar que,
niio havendo disposição de lei que, estabeleça incompatibilidade
entre os cargos de secretario da camara municipal e de juiz de
paz, nem resultando ell~ da natureza dos ditos cargos, visto flue
nenbuma parte tOlllam os secreLarios das eamarns municipae
nas deliberações destas, principio já assentado no aviso 11, 287
de 2 de julho de 1860, nem podem ter interes e nas decisões
que, em virtude dos arts. 19 e tio do decreto n. 48M de 22 do
novembro de '1871, lhes competem proferir na qualirlnde de
juizes de paz sobre infrncções de posturas municipaes; não ha
razão que vede o exercicig ~imultaneo dos. referidos cargos.

U que ('olllmunico a v.. Exc. para seu conhecimento e em res­
posta ao oilieio dessa presidencia de 28 de julho do anno pas­
sndo.

7á7) E' incompativel com nmanuense e thesoureiro da se­
l'retnriôl da polieift,-Avs n. 80 de ti de junho de 18ti7,-4,3 de
24 de jnneiro de 1867,-133 de 27 de Abril de 1872,-e 20 de
Agosto de 1875

748) Rio de .Janeiro.-Ministerio do negocios dn justiça em
7 de maio de 1877.

111m. e Exm. Sr.-Declaro a V. Ex., em resposta ao oilieio
de 2G de Março ultimo, que, não ohstnnte fl 001'11 orgflnisaç~o

conferida pela lei n. 2305 de 10 de setembro dc 1873, preva­
lecem alDda as razões paro ser julgnda imcompntivel a aceumu­
ção dos cnrgos de juiz de paz e commanflante superior da gUl1r­
dn nacionn!.

(74,9 Minislerio dos negocios do Imperio. - /:lio de Janeiro,
em 9 de maio de 1877.
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ArL. 19. Alem das atLribuições subsistentes, compete
aos Juizes de Paz: (752,

111m. e Exm. Sr.-Em officio de 14 de Março ultimo commu­
nicou-me essa presidencia que, em solução da consulta que lhe
fizera a camara municipal da villa do Passo de Camaragibe, de·
clarara incompativel a .accumulação do cargo de administrador
das rendas provinciaes da mesm:! villa com o de juiz de paz, e
determinara ao eleito que optasse por um delles.

Em resposta, cabe,me dizer a V. Ex. que, não se achando
expressamente definida por lei, nem por decisão do governo, a
lD~ompatibilidade dos mencionados cargos, deveria ser a con­
sulta resolvida de conformidade com a doutrina dos avisos n.
32 de 1847 e n. 41) de 1848, aos quaes declaram que, quando
a eleição para cargo popular é posterior á acceitação do empre~

go de fazenda podem ser accumulados o emprego e o cargo de
eleição, ficando a juizo da autoridade competente providenciar
como for mais conveniente em relação ao desempenho das
funcções do emprego.

(700 RIO de Janeiro.- Ministerio 'dos negocios da justiça, 14
de Novembro de 1877.

111m. e Exm. Sr.-Fica approvado o acto pelo qual V. Exc.
segundo cOQsta do seu officio de 7 do corren te, declarou que o
juiz de paz da parochia da Conceição de Campinas perdera o
lugar por se haver mu.dado para a de Santa Cruz, na mesma ci­
dade; sendo que as decisões do governo imperial nenhuma dis­
tincção fazem quanto ii circumstancia de pertencer a freguesia
ao mesmo ou diverso municipio.

751) Rio de Janeiro Ministerio 'dos negocios da justiça, ~6

de novembro de 1877.
111m, e Exm. Sr.-Declaro a V. Exc. em resposta ao offieio

n. 159 de 19 do corrente, que foi manifestamente irregular,
não obstante o motivo allegado, o procedimento do juiz de paz
de S. José do Barreiro na concessão de mandado de soltura duo
rante os elJeitos da sentença que elle proferira e passara em jul­
gado por infracção de um artigo de postura em vigor.

752) Art 2 §§ 1 e 2 da lei n. 2033.
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1.0 Processar e julgar as infracções de posturas muni­
cípaes. (753 a 754

2.° Obrigar a assignar termos de segurança e bem vi­
ver, não podendo, porem, julgar as infracções de tae
termos. (755

3.° Conceder a fiança provisoria. (756

753) E bem cabida uma tal attribuição na jurisdicção do jui­
zo de paz. Assim entenderam os auctores dos projectos da Bd.
Jud. de 18~5 n. 117, -da de 1846 art. (j § 7 e proposta de
1866 art. 5. .

75~) No caso da ,alçada dos juizes de paz e no processo de in­
fracção de posturas municipaes, devem os autos baixar ao juizo
recorrido, depois de passarem em julgado as sentenças proferi­
das pelos juizes de direito em gráo de appellação, já por que
esse procedimento, P. mais conforme com a celeridade propria de
taes feitos, no intuito de evitarem-'se os partes, custas escusadas
já por que competindo aos juizes de paz a execução das mesnJ3S
sentenças, como esta resolvido no Aviso de 18 de Junho do 1872
e devendo ella fazer-se por mandado, não é clIl'ial que um juizo
o espeça para a exerução da sentença em outro juizo,-Av. de
26 de Setembro de 1872.

A Uev. juridica de Setembro de 1870, pago 82, transcreven­
do'o, diz: não nos parece curial a doutrina de dito Aviso.

E' doutrina assentada na praxe de julgar, que os autos origi­
naes, que sobem ao juizo da appellação, neste ficam, e ahi se
extrabe sentença para ser dada a execução no juizo a quo; apar­
tando-se desta doutrina o Aviso supra, fere um bom principio.

Porque não se limitam os juizes a decidir dos casos que lhes
são all'ectos, conforme o direito e a prova dos autos?

Porque não resolveu o illustrado Ministro a consulta que lhe foi
feita conforme fez no Aviso 17 deste mesmo mez ?

(O Aviso não vem na collecção.)
755) Nota 736
Art. 2 § 1 da Lei n. 2033.
756) Art. 2 § 2, U da Lei,--30 e 31 deste Dec.
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SECÇÃO V.

Dos PTol1wlO'res Publicos. (757 a 788

Art. 20. Aos Promotores Publicos iucumbe mai
'1.0 Assi til' como parte integrante no Tribunal do Jury,

757) Arts. 1 §§ 7 e 8,-10 § 1,-15 §§ 3 á 7,-16 §§ 1 e 2,
-17 § 5 da Lei n. 2033,-e notas 109,-21~,-219,-2~O,­

221,-264, -268, - e outras.
§

O promotor publico repre5enta uma nobre e bella mIssão,
quando animado por um sentimentQ profundo da justiça, acima
do seu interesse pe~soal, inspirando·se em firme resolução e ge­
nerosa resistencia que, carac.terisam o magistrado virtuoso.

Um velho autor-Budée,-chama·o, o depositario de todos os
Interesses do principe e do publico; o asilo das leis, a muralha
da justiça e da innocencia atacadas.

Procurar o crime,-diz Adolpho Roussel,-provocar a sua pu·
nição, tomar a dele~a de tudo quanto é fraco; em muitos casos
dar instrucções aos tribunaes; abrir de alguma sorte, o caminho
no qual de~em elles marchar, tal a sua mi~são.

Quem 'a completa com talento, coragem e dignidade, nada
deve invejar a ninguem.

O zelo,-diz Bentham,-é a virtude do accusador e quando
elle falta-o em sua conductil, não ha remedia; ao passo que ron·
tra o' excesso, ha um rreio natural na mão do juiz.

Portalis, chama-a de bella e grande instituição, preservando
os governos modernos, de'ssa multidão de delatores que, era um
mal das familias e do Estado na antiga Roma.

Henrion de Pansey diz: é um dos maiores passos que, os bo­
mens derum para a civilisação, estabelecendo um runccionario,
no intuito de vigilar a acção do cidadão, denunciando aos tribu­
nnes, tudo o que, poderia perturbar a harmonia social, cha­
mando a atteução dos juizes e a vingança das Leis, sobre todos
os crimes .
. O promotor publico,-diz o marquez de S, Vicente,' deve

obrar sempre sensatamente e da maneira, a mais calma, não de-
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vendo encommodar levianamente e menos opprimir injustamente
a um cidadão, pois seria grave crime; e por outro lado, deve ser
guarda vigilante o energico da ordem publica e repressão dos
delictos, por mais importantes que, sejam os delinquentes.

As Leis penaes, não teem vida, senão pela acção delle: loges
ipsre nihil valent, nisi a to ris idone vocre munitre et si prenas
sce/erum expectnre fas non est, pl'opre est ut se scelera ipsa per­
missa sint.

§
Funcç.ões taes eram desconhecidas cios gregos e romanos.

o que d.iz respeito a estes, os-defensores civilatem,-po;;lu
que, tivessem o dever de denunciar os culpados, comLudo craul
menus olJiciaes da vindicta publica do que, magistrados muni­
dpaes, instituidos em cada cidade, para a defesa dos inLeres 'c
cOlllmuns e dos direitos opprimidos.

§
O syslema inglez não admiti e accusador publico e é a"im

que, o juiz de paz ou 1llagislrado da policia, esperam para pro­
ceder que, alguem venha perante elles, com n sua queixa ou
aviso do crime c o coronel', é o unico que 1150 precisa er pro­
vocado ii vista da gravidade do caso em que, deve intervir.

!\tas é que, alli as . sociedades .que,.e propõem a per eguir o
crime, são numerosas como corporações prof) sionaes, e label ­
cimentos publicl1s como o bancos e elc.

§
Na Escocia, ao contrario, a intervenção do mini'Lerio publi 'o,

imprime mais energia e vigor a pers(\O"uição, tendo cm I'i~t.l o
inleresse .publico, e obrando com completa independen ia, s·
sendo responsavel por seus aclos, p~rante. o parlamento • a
opinião publica que, lhe dá a eflicacia da acção .

. §
Em França, o ministerio publicp, tem uma acção ba~tuote­

mente la la e independente, e represenlando como parLe jll'in i­
pai não pode ser recusado, não podendo ~pplicar- e-lhe (l' dis­
posições do cod. do proc, sohre as recusações do juiz' '1\ 'III
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mesmo 3 'do 3rt. 257 do cod. da ins~r. crim. concernente aos
Juizes que estatuiram sobre a accusação.

§
É uma institui~ão propagada, apenas, lentamente nos outros

paizes.
Na Belgica, Bollanda e Italia, como em França, submettí'das

as mesmas regras e investida dos mesmos direitos.
Na Allemanha existia o processo inquisitorial, antes de 18~8,

mas dessa epocha em diante foi adoptado o ministerio publico,
em quasi todos os paizes.

Na Pr~~sia, então, devem esses funccionarios, velar no senti­
do de Que, os ('ulpado~, não escapem a pena; D10l , tambem no
sentido de não exercer-se nenhuma perseguição, contra o inno­
cente.

§
No Brazil, a instituição, não chegou ao seu maior gráo de

importancia, já. alguma cousa se lendo feito desde o cod. do
proc. até a reforma de 1871.

§
O orgão do ministerio pllbl;co, deve levantar-se para concluir

e eis o motivo ,porque, se o chama magistratura em pé, ao op­
pôsto das jurisdicções que, se nomeiam magistratura assentada,
n.l novella 82 cap. HI,-sedebunt autem judices,-hindo mais
longe o direito canonico do que o romano,-sententiam quam
s.criplam e di.a judice non recilari vel quam ab ipso stando non
sedendo proferri contingit, Dllllios penitlls est rnoDleDti, cal' ani­
ma sedendo prudentior.

Do habito de assentar-se, vem prova\'elmente a palavra de
regt bank, de origem germanica e as denQminações usadas na
Inglaterra do banco do rei ou da rainha.

§
Os arrasoados da accusaç~o, devem ser simples e tão nervo­

os, quanto despidos de ornamentos e artificios oratorios, res­
pondendo puramente a necessidade da repressão do facto em s.i.

Assim se faz na Inglaterra, mesmo a respeito dos arrasoados
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da defesa, imprimindo-se o sello do positivismo do fôro inglez
em qne predomina o principio utilitario.

A sociedade presume o réo innocente, e lamenta o criminoso,
condemnando-o, não sendo de mister, outra eloquencia que não,
a da verdade e nem outra força que não a da justiça.

7(8) Haverá pelo menos, um promotor em cada comarca, po­
dendo haver ruais de um quando as circumstaocias o exigirem,
art. 23 da lei de 3 de dezembro de 1841,-215 e 218 do reg.
n. 120 de 1842.

Ba em cada uma das comarcas .da Côrte, da capital da Bahia
e da de Pernambuco, âous, com os seus districtos marcados,-­
Dca. de 3 de Janeiro de 1857-e o de 1 de fevereiro de 1872,­
20 de dezemhro de 1872 e 2 de outubro de 1873.

O Oec. n. 4882 de 1 de rllvereiro de 18n, divide o munici·
pio da Côrté em 2 districtos especiaes, para o exercicio das at­
trihuições dos promotores publicos.

759) Os promotores, são uomeados pelo imperador Da Corte
e pelos presidentes nas provincias, - Lei de 3 de dezembro de
184"\ arts 22,-e 217 do Heg. n. 120 de 18á.~.

Na falta ou impedimento, serão nomeados interinamente pelo
juiz de direito, arts. 22, ultima parte da Lei de 1811 citadn,-e
218 do Reg. n. 120 de 18á.~, Oec. n. 8Hi de 30 de Agosto de
1851 art. 3,-21 § 2 deste Oec.
. O jnramento é deferido por quem o ·nomeia,-Av. de lá de
Junho de 18á.2,-e vide o de n. 50 de 28 de'Julbo de 184i"l que
diz: achar-se no art. 218 do Reg. n. 120 de 18Ml, o caso em
que, se deve nomear promotor interino.

Pelos arts. 21 § 2 deste Oec. e 1 § 8 da Lei I], 203.3, compet~
ainda aos juizes ele direito, a nomeação dos promotores interi­
nos, não assim a dos promotores ad hoc, nomeados unicamente
pelos juizes da cn/pa, na forma do ar.ts. cils, -Av. de 28 de Ju·
nho de 1877. .

§
Quando houver m:lis de um juiz de dl~eilo, a nomeação será

35
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feila por aquelle que, eSliver presidindo ao jury, ou houver de
presidi-Io,-Av. n. 2U de 19 de Agoslo de 1858.

O promolor publico preslando o juramenlo de bem servir, lal
emprego, do qual se lavra cerlidão no verso do lilulo de nomea­
ção, fica por isto conhecido, habililado e admillido para exercer
lodos os actos de seus ollicios, sem que, seja preciso exigir-se
eonhecimenlo de suas assignaluras e j uramenlo especia I a cada
aclo do seu oflicio,-Av. dt) 28 de Julho de 1857.

7ÜO) Os promolores puhlicos lerão por anno, os vencimentos
que, lhes são arbitrados pelo goveroo,-arls. 23 da Lei de 3 de
Dezembro de 18U e 3 da Lei de 25 de Agoslo de 187,3. .

Pelo Dec. de 2 de Outubro de 1873, os promotores publicos
da côrte, teem o vencimento de 3:000S000, sendo a metade de
ordenado e a outra de grati6cação.

Os das capilaes, sedes das Relações e o de Nilher'oy 1:800S,
sendo 1:OOOS de ordenado e 800S000 de gralificação.

Das outras cnpilaes, o vencimento é de L600S000, sendo a
me.tade de ordenado e a outra de grali6cação.

Das outrns comarcas o ordenado é de 800S000, variando a
grati6cação de ~00~OOO,-600S000-e 800~000, conforme as
circumstancias locaes.

Os promotores publicos interinos, receberão os ordenados dos
promotores publicas eO'eetivos, quando e~tes o deixam de rece·
ber, não bavendo jamais duplicata,-Avs. de 6 de Julho de 18~3

-9 de ·Dezembro de 1865,-28 de Setembro de 1872 e 31 de
Março de 187~.

7ü1 j Para o recebimenlo dos seus ordenad0s devem apresen­
tar atte~tado de frequencia passado pelos juizes de direito, a
quem, acompanham,-Avs. de 3 de Abril de 18~3,-e 21 de
Fevereiro de 1853.

7(2) Os seus emolumentos, são marcados pelo Re~im. n. ü737
de 2 de Setembro de 1874 arts. 95 e 96.

7(3) Servem em quanto' convem ao serviço publico, sendo no
caso contrario, demiltidos pelo Imperador na Côrte, pelos presi­
dentes nns Provincias,-arts 22 dn Lei de ~ de Dezembro de
.18~1,-e 117 do Reg. n. 120 de 1842.
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764) a falta do promotor publico, os juizes de direito, com­
Illunicarão ao governo na Côrte e presidentes nas Provincias,
com informação das pessoas que julgarem aptas para tal nomea­
ção ficando ao arbitrio do ,gol"eruo, <l escolha,--arts.218 do
Reg. n. 120 de 1842,-e lÓ E; 2 do Dec. de 30 de Agosto de
1851.

765) E' fóra de duvida em vista da terminante disposição do
Av. de 15 de Janeiro de 1858 que, o juiz de orphãos, tendo de
nomear curador no lugar em que, não existem esses officiaes,
creados por Lei ou providos vitaliciamente, deve fazer recahir a
nomeação no promotor, o qual só pode ser dispensado quando
allegar e provar, impedimento legitimo,-Av. de 5 de Novem­
bro .de 1~62, e accrescenta o de 21 de Dezembro de 1863 que,
os promotores teem apenas uma preferencie e não o direito de
excluir do cargo de curadol' geral dos orphãos os que, já esta­
vam serviudo.

Pelos Avs. de 22 de outubro e 19 de Dezembro de 1868, se
declarou no sentido dos outros acima, referindo-se elles ao de 27
de Ahril de 1855 que, não vai até a excluir o curador nomeado,
dando Jugar, apenas a IJreferencia e accrescenta o de 1868 (De­
zenlbro) que: uma vez nomeado o promotor não poderia ser mas
excluido, mesmo por falta de confiança.

Ternos ainda para o caso os Avs. de 31 de Maio de 1859 e o
de n. 288 de 2 de Julho de 1860.

As funr.ções de curador, não estão annexas as de promotor,­
declara o Av. de 14 Je Outubro de 1879, - havendo apenas a
preferencia estabelecida por diversas decisões (Avs. ns. 115 de
27 de Abril de 1855,-13, de 15 de Janeiro de 1858,-136 de
31 de Maio de 1859,- 5i7 de ~I de Dezembro de 1863,-674
de 3 de Outubro de 1878) e por isto, a competente autoridade,
pode designar provisoriamente, pessoa idonea para exercer as
I"uncções de curador na falta do promotor publico, sendo portanto
a substituição que. incumbe 110 adjunto, as expressamente pres­
criptas por Lei ou regulamento (art 21 do'Dec. n. 4824) que, se
refere ao serviço geral da promotoria.

O Av. de 19 de Agosto de 1867 declara que: a nomeação in-
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terina de curador geral de que, tratam os arts. 4 e 7 do Dec. n.
817 de 30 de Agosto de 1851, é acto de jurisdicção plena que,
não compete ao juiz municipal supplente, e só e unicamente ao
juiz, m~nicipal letrado, cuja autoridade abrange os termos reuni·
dos.

766) Não gozam de ferias, e não podem passar fora da comar­
ca em tempo feriado nem mesmo ~m logar, donde possa regres­
sar a ella, em 24 horas, porque o a~t. 4 do Dec. n. 1253 de No­
vembro de 1853, só dá esta .faculdade, aos juizes,-Av. de 11
de Julho de 1860.

Vide art. 85 deste Dec.
767) Devem os promotores visitar as pflsoes ao menos uma

vez cada mez, para promover o bem da justiça, dar andam,ento
aos processos e diligenciar a soltura daquelles réos que, tendo
cumprido as suas sentenças, jazem nas prisões, por não poderem
pela sua miseria e pohreza, tratar de suas s.olturas,-Av. de 20
de outubro de 1836.

A inspecção das prisões, compete aos chefes de policia, dele·
gado e subdelegado e aos juizes de direito em correição,-arts.
H4-1M> do Reg. n. 120 de 1842,-31 § 6 do Reg. das correi­
ções de 2 de outubro de 1851 e Av. de 30 de Novembro de 1857,
acompanhando,os os promotores,

768), Nem o art. 2B2 do Reg, n. 120 de 1842, nem as decio
sões do governo imperial de 28 de Setembro de 1843, 9 de Mar­
ço de 1850 e 16 de Março de 1852, se oppõem a pratica que,
determinara a audiencia dI) promotor publico, e a pratica de in­
terpor o mesmo promotor, o seu parecer pela pronuncia ou não
nos processos em que, lhe vão com vista,-Av. de 15 de Feve·
reiro de 1850.

O promotor puhlico, não é obrigado a accusar contra a sua
convicção,-,-Acc. da Relação do Our(:) Preto 9 de Maio de 1877.
. 769) O promotor publico pode allegar a prescripção, não como
defeza da parte, mas como um obstaculo iegal que, o impede de
mover a acção; accrescendo que, essa prescripção pode ser jul­
gada ex·oflicio, por isso que, estando a acção e o crime prescri­
ptos, não deve o juiz applicar pena illegitima que, por isso só
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constitue lleto nullo praticado contra Uni obStllculo opposto pelll
Lei, doutrina que, já era deduzidll da nossa antlgn ord. fiv. 5.°
til. 2 § a,-Av. de ~1 de Junho de J865.

770) O promotor publico não pode llppellar qUJlndo entendem
fJue, a decisão do jury, é evidentemente imposta e contraria 11

prova dos autos,-Av. de 20 de Julho de 1853.
E' doutrina contida no art. 301 do Cod. do Proc. Crim.
E não é licito ao promotor, desistir da arpellação, por elle in­

terposta das sentenças proferidas pelo jury, - Av. de 21 de No­
vembro de 180a.

771) Tnnto os procurndores DscaeF, como es promotores pu­
blicos, não podem ser, simplesmente eqpiparlldos 1l0S advogndos
em vista das Leis que os fazem Dscaes delles no fôro e Fora delle
-Av. de H) de Junho de 1808.

772) O promotor publico não pode ser lldvogado em causas
crimes,-Av. de 5 de outubro de 1867,-e os de n. 328 de ~t

de Novembro de 1831), n 330 de 31 de outuhro de 1809,-n.
250 de [) de 'Junho de 1862, rnostrnm a incompntibilidade do pro­
motor para exercer a profissão de nd\'ogado em càusns crimes e
um delles accrescentll,-procedem mnl-os juizes que em tal abu-'
so consentem.

O promotor tendo antes da sua nomeação, tomado o patrocinin
de uma causa crime, não IIJe era licito advogar nesta, depois de
acceitar c exercer o respectivo 'largo, visto não existir entre elle
e os réos, pa rentesci> em gráo prohibido que o obrigasse a defen·
dei-os, conforme a doutrina dos Avs., acima citados,-Av. de 26
de Janeiro de 1876.

E' vedado ao promotor publico acceitar o pntrocinio das pa 1'­

tes, nas causas civeis que, ~final, possam tomar o caracter cri­
me,-Dir. 9 '1'01., pago 215 .
. 773) O cargo de procurndor fiscal, é incompativel com o de
promotor publico,-Av. de U de Fevereiru de 1855.
. 77a) Podem servir conjuntamente o juiz municipal e o promo­

lor publico. sendo aquelle casario com lima sobrinha deste,-Av.
de 29 de outubro de 1859.

771)) A ReI'. do Sup. Trib. n 1620 de ~8 de Setembro de
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185!}, annullou o julgamenlo, pela ·rasão de ler servído de pro­
molor, lias aclo' preparalorio' do con~elho de jurados, aqllelle
mesmo que, nn qunli.dade de juiz municipal rormou o, prorc~so da
culpa, e pronuncioll 10 réo; assim como, por ler servido no .Iurl'.
'B írmãos, um como .I lIiz do Conselho e oulro l:omo Promolor.

O mesmo Sup Trib. Da ReI'. n. 164U de 7 de .Inibo de 1860.
ainda annullou 11m j!J1gamenlo. pelos mOlivos expendidos nu Iln\'.
acima.

776) A Bela~üo ua Corle cm Ace. o 0819 de 30 de AgosLo
de 1867, maodou 11m processo a novo .1ury, mas rcprehendeu o
Promolor, que appellou, Ulas oilo arrasoou.

A mesma Relação cm Aee. o. cle 48 de Fevereiro de 1868 diz:
pode inlervir 00 prOf'e'so, o Promolor Publico, sendo queixo~o,

um ~eu lia allim.
777) Um promolor removido, não lf~lll direiLo, ao ordenado re­

lalivo ao Lempo de lima licença que, lhe fora coocerJidn anles ue
enlrar cm exercicio da nova l:OIll:lrCa, -Av. de 18 de .Janeiro de
1869,

E der.lara o Av. de 3D de Novembro de 1875 que: não se deve
abonar veneimenlos do promolor removido, desde que, deixou a
comarca cm que eslava, alé apresenlar-se naquella para que, rol
removido, a visla da doulrina eSlabelecida pela O~d. n. li9
de 17 de Maio de JR1.i2 e pelos Avs. n. 356 de 14 de Novembro
de 1850 e n. 44 de 18 de .Ianeiro de 186!), e não sendo magis­
lrado o promotor, só lem direilo ao respeclivo vencimenlo a con·
lar do dia em que, enlrou no exercício das suas runcções

778) Quando os promolores puhlicos sejam parenles em grâo
prohihido dos juizes, não devem esles ser excluirl.os, m'ls aquel­
les, dos lermos ria Ord. Liv. 1.· lil. 48 § 29,-Av. de 28 de .fu­
nhq de 18õ8.

779) Rio de Janeiro em 18 de Abril de 18n.
Sua Magesl:lrle O Imperador, lendQ ouvido a seeçfio de jusllça

do conselho de eslado, e conrormando-se. com o parecer junlo
por copia, manda declarar a Vm. em solução as duvidas conslan­
les U\I seu officío de 3D de Maio de 18711:

1.· Que á vjsla dos arts. 35 e 274 do codigo criminal, 301 do
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regulamento n 120 de 31 de Janeiro de 18H e avi o de 3 de
Janeiro lIo anno passado, não tem lugar fi fiallçn na tentativa e
na complicidade do crime de roubo.

2. 0 Que em taes condições e de accordo eom o di~posto no
art. 37, § 2.0 do codigo do processo criminal e aviso de 10 de
.Julho de 1834, é competente a promotoriil puhlica para promo­
veI' a accusação e mais termos do processo.

E ao promotor publico, sempre compete denunciar il cumplici­
dade de todo e qualquer crime innliançavei, elllhorn feito odes·
conto legal da terça parte não se comprehenda ella nn disposição
do art. 10t do Codigo do Proc. Crim,-Ac. da Bel. da Corte dr.
9 de Mnio de 1876.

780) A' Lei n. 20tiO de 28 de Setembro de 1871,-a mnnu­
missora dos escravos,-e o seu Reg., deram importantes aLLri­
buições aos promotores publicos.

O Dec. 11. 4835 de 1 de Dezembro de 1871, arls. 15-·23 e
tiS, vide o que lhes cumpre na roatricula dos escravos.

O Dec. n. 5604 de ?25 de Abril de 1874 sobre o registro civil
do nascimento, casamento e ohitos. arts 21-22,-23 e 43, dão­
lhes altribuições.

ALei n. 2056 de 26 de Setembro de 1874, estabelecendo o
modo e as condições do recrutamento para o exercito nrt. 2 § 6,
-e Dec. n. 5881 de 27 de Fevereiro de 1875, arts 20,-33,­
3tÍ,-35,-36,-42 e 47, revestem lhes de runcções importan­
tes.

O Dec. n. 6097 de 12 de ,/;lIleiro de 1876 (sobre eleições, da­
lhes, ainda, atlribuições art. 89 n. 4.e outros.

Vereis na legi~lação' as Leis e Decs. cits., ou como notas ao
meu Cod. do Proc, na parte que, delles trata.

781) O serviço do jury por sua importancia, prefere a qualquer
outro e quando ii reunião do Tribunal, coiucidir com n da junta
revisora do alistamento para o exercito. deve ser o promotor su­
bstituído pelo seu adjunto e na falta por um promotor adhoc,­
Avs. de 20 de Setembro de 187f:j e 27 de outubro do mesmo
anno.

(Nota 792).
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782) O Avi~o de 31 de Julho de '187á. del'lanl não ficar inhi­
hido o Promotor Publico de hir lom~r parle nos lrabalhos da jun·
ja revisora da lisla do' jurados, cm qualquer lerlllo d,} Comarca,
mer,mo a r!Ja n50 lendo hido presidir o Juiz de Direilo; por isso
que, n50 se inrere da Lei que só em companhia de le, possa o
Promolor hir a serviço fora do termo de sua jurisdicção.

Scndo, porém, impedido o Promolor, pode ser substiluido pelo
adjunto, conforme o disposto no arl. 2·' do Decrelo de 22 d~

Novembro de 1871.
Que sendo a competencia Inflteria de Stl~ICli jun, n50 é licilO

eSlender ao supplenle do .Juiz Municipfll, nu exercicio da juris­
dicção plena, a raculdade que o arl. 41, ullinlfl parte do cilado
Decreto, conrere ao Juiz ell"eclivo, de declarar ao Promolor,
quando lhe translllittir o inquerito policial, que requeira fiO rcs­
peclivo supplente a fim de encarregai·-sc da instru ç50 do pro­
eesso: exceptuado o raso de impedimento legitimo do Juiz Mu­
nicipal supplente no exercicio da" jllrisdic~ão plena.

E que não depende do inquerito a obrigação do Promotor de
denunciar c prflfllover a acç50 crimioal, quando o réo estiver
preso e o lenha sido em [Iagranle deliclo, fi visla do arl. 22 pri­
meira parle do citado Decreto; porque na pri:ão do delinquente
rommctlendo o crime ou rugindo, perseguido pelo clamor puhli­
co, lem o promoror mOlivos sullitientes, para basear n denuncia
e oflerecel-a no praso de 5 dias, prescindiudo do inqucrit.o, quc
deverá ser feito em lodo o case; c que lambem não d~pende do
inquerilo a denuncia do Promotor, quando o crime for notorio,
como se deduz dos arls. 2~, parte ~.• e 6.0 de le Dec.

783) Minislerio dOR llrgocios da justiçn ....:...Rio de Janeiro, 5 de
Junho de 1876.

111m. e Exc. Sr. Em respo ta ao otlicio dirigido por V. Exc.
no minisl~rio do il11perio em !i13 do mez findo e por rlle lrllns­
millido com aviso de 30 do mesmo mez, deolaro que os promo­
tores publicos oão percebem cuslas pelos nclos quc pralicarem
em virtude do decreto legisl~livo n. 2670 de 20 de Outubro de
1875 e lustrucções regulamentares de 1'.2 de Janeiro ull,imo, vis­
to pão serem appliçnveis ao processo eleitornl, allen~n li nflLurC7-iJ
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a lodos os julgamento', inclu ive aquell· li em que haja
accu~ador particular: e por parle ela ju tiça dizer de l'a 'lo
e ele direilo obre o processo e julgamento. (789

deste, as disposições do regimento approvado pelo dec:reto n.
0736 de 2 de Setembro de 187.i,-e o ele 27 de Junho de '1876

7R4) E' nulla a justificação produzida em favor do indiciado
cm crime, sem audienr.ia do promotor publico,-Acc. da Rei. de
Ouro-Preto de 20 de Agosto de 1870.

780) Excede os limites das funcções do seu c;argo e é pUDido
o juiz de direito que, suspende o promotor publico do exercicio
do seu emprego.

E o promotor publico, não reputado em direito, inim;<ro capi­
tal das autoridades que, denuncia,-Rev. n. 2248 de 'I de abril
de 1876.

786) Ao promotor publico, cabe denunciar; os membros dil
junta parochial que, dão causa a nullidadc da classificação,-­
Av. de.7 de Fevereiro de 1877.

787) E' do Dec. n. 6836 de 9 de Fevereiro dc '1878:
Arl. 1. 0 -Não h~ incompatibilidade entre o escrivão de orrãos

e o promotor publiro, sobrinho do mesmo c crivão, não só por-o
Ijue a Ord. Liv. 1° Til. 79, S 40 não allude a empregado a Ijuc
o promotor publico possa ser equiparado, como ta Olhem porque
11m e outro são funccionarios ele juizos di"ersos.

Arl. 2. 0 -Tambem não cxiste incompatibilidadc entre o pro­
motor publico e jlliz municipal, tio, por áffinidade, do promotor
puhlico, pois que, ainda quando este f(Jncr.ion:lfio pudes:e ser
considerado-procurador, Ord. Liv. 1.° Til. 48, § ~Q restringe
a incompatibilidàde ao juiz e procuradores que e.tiverem entre si
na razão 'de pai, filho, irmão ou cunhado.

788) O Av. de 4 de Dezembro de 1878 diz, poder servir con·
junctamente no me mo termo, UOl 3." slIpplente tio ju;z munici­
pal e promotor publico di' comarca, sendo este ca ado com uma
prima co-irmã da mulher d aquelle.

789) Arts. 15 S 7 da Lei n 2033,-e arl. 16 §§ 1 c 2 da
mesma.

O minislerio publico, não pode transigir, Ijuer antes, °qúcr ao
36
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2.° Promover todos os termos ela causa nos proce sos
em que couber a acção publica, embora haja accusador
particular; additar a queixa ou denuncia e o libello, for­
necer outi'as provas alenl da indicadas pela parle e in­
terpor os recursos legaes, quer na formação ela culpa quer
no julgamento. C90

Art. 21. O Adjunto do Promotor o substituirú em suas
falia ou impedimentos, no serviço geral da Promotoria;
e havendo na mesma comarca mais de um Adjunto, o Juiz
de Direito designará aquelle a quem deva tocar essa su/)­
stituição em primeiro lugar. ('91 D. 7D3

depois das perseguições começadas, porque, a acção publica não
lhe pertence, não pode aliena-Ia, não lhe cumprindo, senão,
pô·la em movimento e exercê-Ia.

Pode, é certo declara r' que, ahandona, uma perseguição que,
não lhe parece mais fundada; mas não desapropria o juiz; por­
que, a acção suhsiste e o Tribunal, conserva o direito de esta­
tuir ,\ respeito- FauRtin-Helie.)

790) Art. 1õ § 7,-e 16 §§ 1 e 2 da Lei n.. 2033.
791) Os adjuntos do promotor publico, não podem como pr(:l­

curadores do queixoso, aceitar o patrocirüo das causas meramen­
te particulares, visto serem taes funccionarios substitutos e auxi­
liares dos promotores publicas, aos quaes incumbe assistir como
parte integrante do jury, até os julgamentos inclusive na confor­
midade do § 1 do art. anterior,-Av. H. de Janeiro de 1873.

792) Art. 1 § 7 da Lei e 8 deste Dec
Os adjuntos, são obrigados a substituírem os promotores pu­

blicos em todaR as faltas'e impedimentos destes. ainda que, pro­
veni~ntes da ailluencia de trahalho e por tanto em serviços que,
não poderem ser feitos conjuntamente pelos promotores.

E o adjunto deve funccionar na junta qualifica~ôra dos escra·
vos, quando o promotor tiver de servir na sessão do jury,-- Av.
de 2 de Setembro de 1873.

Nota 781.
793) Notas-92 e 93.
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~ 1.° o termo de sua residen ia o Adjunto, não es­
tando presente o Promotor, tem o inteiro exercicio das at­
tribuiçõe da Promotoria relativas ii formação da culpa.
e94 n 795

: 2.° Subsi te a competencia do Juiz de Direito para a
nomea~,ão do Promotor interino, na falta ou impedimento
do effectivo e do Adjunto. cm

Al't. 22 .. Os Promotore Pnllicos ou eus Adjunto' cão
obrigados sob as penas comminada~ no art. oH), : 5.° ria
Lei, a apresentar denuncia e promover a acção criminal:
e97

·1.° No caso de flagrante deli to, dentro de 30 dia ria
perpetração do crime, e o réo obtiver fiança; dentro de
inco dias, se o réo e tiver preso. ('98

2.° Fóra do flagrante delicto, não estando pre'o nCllI
afiançado o réo, o prazo eril de cinco dia conlados da
data em lue o Promotor Publico, ou quem sua vezes fi­
zer receber os esclarecimento e prova do crime; Oll

em que e te e tornar Dotorio. (799
\rL 23. O Promotor Publico poder<1 additar a qneix:!

794.) n's nttribuições rel~tivns n f'ormllção dn culpa conf'eridns
ao adjunto, por este §. não se comprehende o li helio que, é acto
da accusação, pelo qual se inicia o julgamento do réo e portanto,
de exclusiva cOl11petencia do promotor puhlico.,-Av. de 1 de
Março de 1873.

790) Constitue oullidade, intervir o adjunto, na accusação pe­
rante o jury. contra o disposto neste §,-Ac. da ReI. da Bahia
de 10 de Setembro de 1870.

796) Nota 709, a respeito da nomeação elTecLiva e inLerin~

dos promotores.
797) NoLa 202.
798) Arl. 10 § 2 da Lei n. '~033 e notas.
Vide a ulLima parte do Av. á nola 78:2,-e noLa 200.
799) Arl. 10 § 3 da Lei.
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ou denuncia, que o Adjunto on pessoa nomeada no caso
elo S 8° do art. 10 da Lei houver apresen tado, e proseguir
nos termos da formação da culpa; devendo para este fim
o mesmo Adjunto, ou quem snas vezes fizer, communicar­
Ibe a queixa ou elenUllcia logo que a formular. (800

O additamento será recebido pelo Juiz pl'o(jessante, se
.não houver acabado a inquirição das testemunhas do sum­
mario.

SECÇÃO VI.

Do .Tury. (80! a 813

Art. 24·. Nas comarcas especiaes o Jury será presidido

800) Art. 15 § 6 da'Lei, e nota 212.
801) Art. 101 da Const. do Imp.:
O poder judicial, é independente e será composto de juizes e

jurados; os quaes terão lugar assim no ci vel, como no crime nos
casos e pelo modo que 05 Codlgos determinarem.

Art. 102. Os jurados pronunciam sobre o facto e os juizes ap-
plicam a Lei. • .

Corl. do Proc. arts. 23 á 32,-229,-259 á 289 e outros,­
Lei de 3 de Dezembro de 18<Í1 arts. 27 á 31,-õ4, á 68,-70,­
78 § 2,-79,-81,-82,-101 á 104,-e outros,-Reg. n. 120
de 1842 arts. 223 à 239,-318 á 380,-Dec. n. 693 de 31 de
Agosto de 1800.

802) E' uma bella missão a do jurado!
O jury, é a imagem da igualdade e equiuade, seguodo a oos­

sa orga~isação judiciaria, determinando o que é, o bem e o mal.
e encurregado de applicar a Lei moral que, cada um traz na sua
consciencia c deve ser gravada na consciencia do jury.

Diz·se, com razão: se a magistratura, é o juiz do direito e ap­
plica o seu ·texto; o jury é ojuiz do facto, não dando contas, se·
não a si e a Deus dos u:otivos da sua decisão; porque a Lei que,
o instituio proclamou a sua independencia e a sua irresponsabili­
dade, e quasi a sua infallibilidade, tanto ~uanto o comportam as
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faculdades humanas; sendo na sua alma e 'consciencia que, tudo
reside.

Ao depois de ouvir os debates com toda a aUenção e quando
adquire uma inteira convicção, declara o accusado culpado ou
não.

A Lei não prescreve aos jurados as regras de que dependa mn
plenitude e a sufficiencia de uma prova; prescreve-lhes, de so
interl'Ogar no silencio e recolbimento, procurando na sinceridade
da sua consciencia, as impressões que, fizeram sobre o seu espi­
rito as provas olferecidas contra o accusado e os meios da sua
defeza.

A difl'erença entre o magistrado e o jury, é que, o 1. 0 deve
ter o habito e o conhecimento profundo das Leis para poder fa­
zer lima applicação justa; em quanto que, o 2. 0 não se dirige,
senào ao bom senso, a inteireza e probidade da sua consciencia,
devendo ter lima certa experiencia do mundo para apreciar as
fraquezas e as aberrações do coração humano, a fim de pronun­
ciar um verdict recto e que, satisfaça a sociedade.

E' o que deve ser o jurado e se por I'entura, não exi te sem­
pre a capacidade que se demanda no jury, no meu ver a catt a
principal consiste, no modo porqub se qualificam a esmo, qual­
quer cidadão sem a preciSe capacidade e consciencia pnra se
compenetrar dos seus deveres; 6 d'ahi, talvez, a indilIerençn com
que muitos, com a intelligencia e bom senso suUicienLes, aliás,
não se compenetram dos seus deveres.

Fui juiz de direito de uma comarca (Sobral) durante quasi 11
annos, e me apraz nssever~r que o jury ahi sempre decidia com
o maior criLerio e bom senso; salvo umn ou outra excepção

Os mngistrados inglezes fazem todos os esforços para que, essa
inslituição, não degenere,

Por sua vigilancia, suas luzes equidade, fazem os mais loul"n­
veis esforços parn supprir as lacunns e as imperfeições do jury.

Na Inglaterra, se compreheode a alta missão dos horner.s des­
tinndos a julgar os seus semelhantes, e desde o rei Alfredo, o
fundador do jury, se tem con agrado o principio', em um adagio
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popular que: o cidadão inglez seja livre, como o seu pensa­
mento !

§
Convem que, o jurado se previna contra u eloquencia daquelle

que qucr .salvar o réu a todo o transe; exforçando-se por
conservar todo o c;eu snngue frio, appellando para as forças da
~lIa consciencia e parà a sua logica que, Ihp. dictará ,a crença so­
bre a defeza ou a accusação.

Deve-se premunir, tambem, contra g orgão da justiça publica
que, não J'edige a accusação com calma c a impassibilidade da
justiça, excedendo-a com com menta rios c cores, animados an­
nunciando de antemão que, o accusado em lugar de ser presu­
mido innocente, é presumido culpado, P()J' causa da linguagcm
virulenta e apaixonada.

§
O resumo do presidentc do jury, deve conter o quadro fiel dos

meios da accusação e dos da dellesa, recordundo a memoria dos
jnrados o~ factos da causa; porque o contrario disto seria a tl'an­
sgressão dos principias da llum'lnidadc e do direito; devendo-se
recordar as palavras de Carmenin: a Lei quiz que, licassc por
ultimo a palavra ao arcusado, que, ella suppõe innocente, por
lima humana ficção.

E sel'ia passivei que, o accnsado tive!lse contra si, dous adver­
'arios, em lugar de um; isto é, o orgão da justiça publicu c o
prc idente ? Se o accusarlo eleva as suas vistas supplices, sobre
o Trihunal, se nelle se refugia, como em um asilo sagrado, en­
contra uma espada voltada contra o seu peito em lugar de um
e cudo para o prot.eger.

O nosso art. 366 do Reg. n. 120 de 1842, o diz terminante­
mente: o juiz de direito resumirá, com toda a clareza, a materia
da accusação e da delesa, e as rasões expendidas pro e contra ...

803) Dec. n. ~72~ de 9 dc Maio de 1871.-Determina que no
municipio da corte façam-se annualmente 12 se~sões ordinarias
do jurYi e dá providencias para julgamento do avultadlssimo nu­
mero de réos presos do mesmo municipio.

Sendo manifesta a insufliciencia das sessões periodicus do jury
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no municipio da Côl'te, marcadas no art. 316 do corligo do pro­
cesso criminal para julgamento dos processos crimes que e tem
ae.cumulado, resultando a detenção por largos mezes uos réos
presos e a impossibilidade do julgamento dos afiançados: e de·
vendo ser na conformidade do art. 25, § 4° da lei de 3 de De­
zembro de 184,1, fixado definiLivamente em regulamento o nu­
mero dns mesmas sessões, hei por bem decretar.

No municipio da Côrte annualmente far-se-hão 12 sessões 01'­

dinarias do jury, na fórma prescripta pelo art. 3~3 do codigo do .
processo criminal.

Outrosim, em quanto não forem julgados todos os réos actu.d·
mente presos em avultadissimo numero, serão con vocada es­
sões extraordinarias do jury c poderão ser celebradas simulta­
neamenLe sob a presidencia de ambos os juizes de dlreiLo crimi­
naes.

Francisco de Paula de Negreiros Sayão Lobato, conselheiro dc
estado, senador do imperio, ministl'o e secretario de estado dos
negocios da justiça, assim o tenha entendido c faça exeuutal'.

804) O Dec. de n, 4861 de 2 de Jàneiro de 1872, assim dis·
põe:

ArL. 1" No municipio da Côrtc, as sessões do jury, continua­
rão a ser reguladas pclo Dcc n. 4724 de 9 de Maio de 1871.

Arl. 2° lOS ouLros LerlUos, ha\'erá quatro sessões em cada an­
no, excepLo nos das capiLaes da Bahia, Pernambuco, Maranhão,
Pará e S. Paulo cm que o jury, sc rcunirá seis vezes.

Art. 3° Estas sessões, guardarão entre si, o mesmo intervallo,
dc modo que, se por qualqucr motivo insuperavel, que será logo
parLi.eipado, o tribunal não poder reunir-sc na epocba determina·
da, o faça no mez seguinte, observando-se o preceito do arl. 318
do Cod. do Proc Crim.

Arl. 4° Alem d~s sessões ordinarias, fixado nos artigos anLe­
cedenLes, o jury reunir·~e·ha extraordinariemente üu por meio de
prorogação na conformidade das decisões em vigor.

805) O Oec. de 2 de Janeiro, acima, marcando em o art. 2·
4 sessões 10 jury, para todos os termos do Jmperio, não consultou
em minha opinião, os interesses da justiça, e deve ser adminis-
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trada com todo e criterio e bom senso. se razendo de myster por.
isso mesmo, que aquelles que são chamados as altas funcções de
juiz de facto. possuam aIguns conhecimentos e certo gráo de in­
telligen('ia, por isto que vão dl:'cidir da liberdade de um seu
igual.

Nos pequenos povoados, o pessual habilitado. é muitu limita­
do, especialmente nas comarcas centraes e já com duas sessões
as difliculdadcs, não eram poucas, para se organisar um bom
conselho, com uma ou outra pessoa na altura de decidir com con­
sciencia e de modo esclarecido a respeito da quest~o debatida e
respondcr aos quezitos de modo menos contradictorio; quanto mais
hoje, quando além, de outras razões, se deve attender rigorosa.
mente ao preceito do nrt. 289 do Cod. do Pror.. Crim .. maxime
quando a repugnancla dos jurados, subio de ponto e não se pode
deixar de attcnder a reclamilção fcitR, por parte dos que servi­
ram em sessões anteriorcs, sen ,io quase sempre excluidos os que
melhores serviços podem prestar.

ão sem melhor e mais conveniente, que se deixasse ao ar­
bitrio do .Juiz de Direit.o esob sua responsabilidade, a reunião
dos jl1l'ados, além das duas sessões, c segundo ns necessidndes
do publico serviço, dando parte imllledlatn ao Gover'uo, e antes
da rcunião do .rury, quando isto seja possi vel?

Com as 4 sessões, succede U5 vezes não haver processo a ser
submeLlido; e no entrctanto, ape~nr disto, a reunião dere ler lo·
gilr, n vista da decisão do Governo, quando não era nece~sario o
eneommodo de tantos homens, qne vivcm do trahalho, tendo de
fazer um sacri5cio em pura perdQ, concol'I'endo isto, para que
menos interesse, senào milis desgosto, se ussenhoreie de si, por
uma funcção, aliás mUito elevada e mlliLo honrosa; mas não us ..
sim comprebendidu pOI' homens ignorantes e tendo apenus uma
ligeira ideia do papel a que são chamarlos a .represcnt.ur nu so­
eiedade.

Não conheço maior gurantia do que a de um Conselho de ju­
r(ldos, bem composto pelu intelligencia e morulidade; porem não
conbeço lambem, maipr perigo do que quando, é elle composto
de homens ignorantes, sem moralidude e criterio, quasi sempre
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guiado pelo mais esperto, que se é mal intencionado. pode ins­
pirar umn derisão oll'ens;va do direito e da ju tiça,

'806) Em Av. de 28 de Junho de 1872. se declarou que: a vis­
ta' ria disposição taxativa do urt. 2° do Dec. n. 4861,de 2 de Ja­
neiro de 1872, não era possivel reduzir-se o numero das sessões
annuaes 'do jury, aindn no caso d'e falta de processo para o jul­
gamento,.

807) O Juiz de Direito que uppella da decisào, do jury, não
pode, a vist~ dn lei de 3 de Dezembro de 1841 e art. .s 1, presi­
dir a novo julgamento, peln mesm:l razão o Dezembargador, que
conCOrre com o seu voto para ser proviria a appellaçào do .I uiz
de Oi'reito" deve ficar igualmente impedido

Aopinião do Dezembargador, manifestada n'este caso, exerci­
ria influencia na decisão do jury se fosse por elle presidido,­
Av. de 15 de Setembro de 1872. Ce sou a razão de ser, quanto
aos Dezembargadores.

808) O supplente do .I uiz Municipal, embora bachiJ rei formado,
não pode presidir ao jury. E' lima resolução do Conselho de Es­
tado.

A respeito d'esta materia e no sentido do parecer, vide o Der:.
II 3373 de 7 de Janeiro de 1865. e Av, de 6 de Abril de '1867,
hl'm como de 29 de Dezembro de 1869.

Quando falta o Juiz de Direito da COmarCi), mais proximil,
para presidir ao jury, deve ser chamado o da Comarca immedin­
llI, segundo a doutrina do Dec. J1. 3373 de 7 de Janeiro de i865,
conforme explicou o Av, n. 63 Ode 29 de Dezembro de 1869.-
E' do Av. de 29 de Maio de 187a. .

~09) Nas comarcas geraes, em que ba mais de um juiz de di­
reito, deve ser alternativo o serviço da presidencia do jury,­
Av de 8 de A'gosto de 1873.

810) E' nullo o julgamento em que, intervem jurado sorteado,
em substituiç.ão de outros que, não teem impedimento lega1,-"
Ac" da ReI. da Côrte n. 7792 de 18 de Novembro de 1873.

811) E' nullo o julgamento proferido pelo jury de que faz par-'
te, quem antes procurou no· auto o inter~ se do réo e promoveo

37
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por um Desembargador da respectiva Relação, não con­
templados os que servil'em no Tribunal do Commercio. (814

~ 1.0 Para presidir ao julgamentos em cada sessão dia­
ria do Jury nestas comarcas, designará o Presidente da
Relação o Dezembargador a quem tocar por escala, segun­
<lo a ordem da antiguidade. (815

~ 2.° Nas mesmas comarcas serão successivamente exer­
cidas pelos JUIzes de Direito, que não tiverem varas pri-,
vativas, as altribuições, que competiam aos Juizes Munici­
paes, quando aos actos preparatorios para o julgamento

nos termos de sua dcfez3,-Ac. da ReI. da Côrle n. 7811 de 18
de Novembro de 1873.

812) Não se computam nos 15 dias de duração da sessão do
jury (art. 323 do Cod. do Proc.) os dias em que, deixa de runc­
cionar o Tribunal, por falta de numero legal de jurados,- Rev.
do Sup. Trib. n, 2142 de 28 de 0ulubrô de 1873.

Se anles de findar-se os 15 dias. não houver mais processo,
parll julgar, deve·se ter a sessão por acahada, - Avs. de 25 de
Novembro de 1834 e 12 de Setembro do lUesmo anno.

E' nullo o julgamento realisado fora do praso marcado, para a
duração das sessões do jury, sem que conste a I'azão justificaliva
desse facto,-Ue\'. n 2053 de 22 de Fevereiro de 1871, e Ac.
Revis. da ReI. da Bahia de õ de Agosto de 1871.

813) Devem ser convocadas as sessões do jury quantlo houver
processo preparado para julgamento ou que o possa ser, até elre.
ctiva reunião dos jurados e que, no caso contrario é desnecessa.
ria a convocação, ('umprindo, porem que, essa reunião se faça
opportunamente, de modo que, o julgamento dos processos, não
seja espaçado, alem de 3 melles, depois da formação da culpa,­
Av. de 13 de Dezembro de 1873.

814) Derogado pelos Decs. a nota-117 que, do mesmo modo
derogaram o Dec. de 3 de Julho de 1872.

815) Tem aqui applicação, a nota anterior.
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perante o Jury, e bem a~sim a de procet;ler ao sorteio dos
Jurados. (816

§ 3.<\ Incumbe-lhes ignalmente presidir ás sessões pre­
paratorias até haver numero legal de Juizes de Facto; de-

816) O juiz dc direito convocará os outros dom. clavicularios
da urna dos jurados e procederá no sorteio dos 48 jurados que,
tem de servir na sessão cujos numes participa ao juiz municipal
(substituto na comarc:.J especial),-art. 326 do Beg. o. 120 de
18~2.

(Os davicularios, são: o presidente da çamara municipal e pro­
motor publico,-art. 29 da Lei de 3 de Dezembro qe 18~1 e·229
do Reg. n. 120 de 1842.)

O sorteio, será a· portas abertas e por um menor, do que se
lavrará termo, em livro especial e as 48 cedulas, serão fechada:,
em urna separada,-art. 328 do Reg. n 120 e 236 do Coe!.
do Proc

Este sorteio, deve subsistir, embora adiada a sessào, para pra­
50, mesmo não breve,--Av. de 3 de Janciro de 1860,-c entre
outros julgados neste sentido, p do Sup. Trib. n. 1678 de 15 de
Maio de 1861.

O art. 329 do Reg. II. 120 de 1842, diz: se annunciará por
edictaes o dia da convocação do jqry e. nominalmcnte a todos os
juizes de facto, assim como os interessados.

Declaram os Avs. de 30 de Setembro de 1839 e 5 de Dezem­
bro dc 1850 que: os réos de crimes aliança veis, podem ser liceu·
sados, ainda estando ausentes, sendo incluidos os seus nomes,
nos editaes de que, tratam os arts. ~36 e 287 do Cod. do Proc.
Crim.,-e não comparecendo, serão jnlgados a revelia, conforme
o art. 2U do mesmo Cod. do Proe.

O Av. de 9 de Setembro de 1861, accrescenta: quer estejam
011 não aflançados.

Quando ausentes, deverão os réos, ser cha.mados por editas,
segundo Pereira e Souza §§ 110,-2U,~226,-e Av. de 30 de
Setembro de 1839.

A Rev. do Sup. Trib. n. 1656 de 29 d~ Setembro de 1860, ­
e os Avs. da ReI. da Côrte n. 5561 de 11 de Dezembro de 1866'
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ve-qdo neste caso participar ao Dezembar.gador, a quem com­
petir a presidencia efl'ectiva, afim de assumil-a. (817

~ 4.° As sessões do Jury nas ditas comarcas ser~o con­
vocadas por determinação do Presidente da Relação, que
para esse fim officiará opportunamente ao Juiz de Direito
respectivo ...

~ 5.° ;J,'res dias antes da reunião do Jury, o ~mesmo Juiz
de Direito fará remetter os processos, q'ue tiverem de ser
juJgadqs. ao' Seoretario da Relação,"'que os apresentará Io­
ga ao Presidente pa I'a distribuil-os pelos Desembal'gacio-
rés. '

Ficará em mão do Escrivão do 'Jury, para proceder á
chamada, de que trata o art. 240 do Codigo do Proéesso,
um rol assignado pelo Juiz de Direito, contendo os nomes
dos réos presos, dos que se livram soILos ou afiançados,
dos accusadores ou autores e das testemnnhas notifica­
das. (818

Se durante a sessão forem preparados novos processos,
praticar-se·ha do mesmo modo. _

~ 6.° Salvo por motivo de interesse publico e a raque­
rimento do PromotorJ não é permittido alterar a ordem do
julgamento dos processos determinados; '1.° peln preferen­
cia dos I'éos presos aos afiancados; 2.° entre os mesmos
presos pela antiguidade da prisão de cada um; e com igu'al
nntiguidade, pela prioridade da pronuncia, prevalecendo
Lambem essa prioridade entre os réosaflançados.

e n. 5959 decidiram pela nullidade do processo, quando aS$im,.
não se cumpra.

817) Este §, bem como os 4 e 5 seguintes, estüo sem vigor.
quanto aos dezemhargadores, como da not,! 117.

818) Arespeito da parle e testemunhas que, faltarem, o escri­
vão do jury, notará as faltas,- art. 348 do Reg".n. 120.

E todos, serão chamados pelo porteiro, e na sua falta por um
oificial de justiça ,.-arts, 351, -352 do dito Reg.
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Esta disposição é commum para os julgaml;lntos em to-
das as comarcas. (819 .

§ 7.° Encerrada a se ão periodica do Jury, combina­
rão entre i os Desembargadores, que houverem pre idido
ao julgamento~, e de commum accordo farão o relatorio
determinado pelo art. '180 do Regulamento n. '120 de 31
ele Ja.neiro de '184.2, s.endo assignado pelo mais antigo. (82U

. Art. 25. Não havendo sessão do Jury em algum tem10,
o réo poderá ser julgado em ~utro termo mais visinho da
mesma comarca, se assim o requerer e o PromotOt' Publi­
co ou a parte accllsadora convir.' (821

JndependeQ.temente de convenção de partes, empre que
não fôr po sivel eJIectuat o julgamento do réo no districto
da culpa, terá lugar no Jury do termo mai vi inbo, com
preferencia o da mesma comarca.

Verificar-se-ha a impossibilidade, se entre tre' sessões
successivas do Jury não puder ter lugar o julgamento. (822

ão ba impos ibilidade quando a falta do julgamento pro­
vier do facto providenciado no art. 53 da Lei de 3 de Dezem­
bro de '184.f, ou quando o réo der causa a ella, offel'eceo­
do escusa para provocar o adiamento. (823

819) E' analogo 110 art. 317 do Cod. do Proc. Crim., quando
diz: se prefirirá sempre nos julgamentos os processos dos réos Que
estiverem presos, e entre estes aquelles, cuja pronuncia ou de­
creto de accusação. for anferior.

E declara o A\'. dc 29 de Novembro .de 1834 que: deve ser
geral e indistinetamente observado este art., a respeito de todos
e quaesqul'r processos que, estejam em termos de serem decIdi­
dos pelo ju·ry .

820) Derogado pelos Decs. a nota - 117.
821) Art. 17 § 6 da Lei.--notas 269,-270,-271 e 272.
822) Art. 17 § 6 (ia Lei, nlfim~ parte.
823) As testemunhas que, sendo noiificadas,-di~ o art. 53

citildo,-não comparecerem na sessão em que a causa deve ser
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julgada, poderiio ser conduzidas dehaixo de- prisão para deporem
e punidas pelo jui~ de direito, com a pena de 5 á 15 dias de
prisão.

Alem dislO, se em razão da falta de comparecimento de algu­
ma ou algumas lestemunhas, a causa for atliadq para outra ses­
são, todas as despezas das novas notificações e cItações que, se
iizerem e das indemnisações a outras testemunhas serão pagas
por aquella ou aquel.las.que, faltarem as quaes poderão ser a isso
condemoadas pelo juiz de.direito, na decisão que, tornar sobre o
adialJ)ento dA caUSa e poderão ser constrangida:;; a pagarem da
cadeia (Arl. 322 do nego n. '120.)

Parece evidente que, a respeito qas teslemunhas que, faltam
ao jury, pode o juiz de direito impor por uma decisão e prol:esso
pur;lmente verbal, a pena disciplinar de 5 a 15 dias de prisão,
alem da indemriisação das despezas que, houver motivado; e não
ha recurso de uma tai decisão, podendo a parte condemnada (tes­
temunha), vindicar a injuria e responsabilisar o juiz, pelos meios
ordinarios,-art. 212 §'2 do Cod. do Prol'..

Se o juiz de di,reito, impor 11 pena facultada pelo arL. 53 acima,
não pode faZer responder a testemunha, pela de desobediencia;
mas se não IIsar claquella faculdade, então pode mandai-a pro­
cessar pelo juiz que, a mandou notificar (art. 90 do Cod. do Proc.),
e neste caso, deve considerar o cnme, como desobediencia e pu­
nir nesta hypethese, sem ter' em vista este art. (53) que, contem,
uma faculdade prIVativa do juiz de direito.

Consultou-se ao governo, se havia logar a imposição ela penA
de prisão, independente de processo, as testemunhas que, sendo
'notificadas, não comparecerem a sessão do jury, em 'que a causa
de\'e ser julgada?

Em Av. de 12 de Outubro de 1865, deelarou-se que: a duvid'l
estava resolvida pelo art 53 acima. confirmado pelo 322 do Reg.
n. 120 de 1842. .

Vide arts. 85;-95,-231 e 237 do Cod. do PrQc. Crim .•-5t
da Lri rle 3 de Dezembro de 18~t,-294,~,295,-296,-32~ e
330 do Reg. n. t20.



Art. 26. K convertido em aggravo no auto do processo
o recurso de que trata o art. 281 do Codigo do Processo
Criminal e do qual tomará conhecimento o Tribunal da Re­
lação, se por appellação subir o feito. (82~

. Art. 27. A suspeição posta ao Pre~idente do Tribunal
do JUI'y, se não fôr reconhecida pelo recusado, não sus­
penderá o julgamento.

O Jury não julga suspeições postas ao Presidente do Tri­
bunal. (825

Nas comarcas especiaes erão julgadas pelo Presidente
ela 'Relaçãb; e nas comarcas geraes pelo Juiz de Direito ela
mais visinha na ordem designada. (826

CAPITULO m
Do Processo Criminal. (827

824) ArL. n da Lei,-nota 387.

82õ) Este <lJt. revogou o 25õ do nego n. 120 de 18i2.
Foi uma boa medida e garantidôra da grilvidade e respeito au

magistrado, por isto que, o jury em casos taes, nem sempre
obrava, com a independcncia que, deveria ser a regra de todo_
os seus actos.

826) Arts. 11 c 26 da Lei, n. 2033,-'14 § 2,-63 § 10, 69
deste Dec.,-e nota õU.

827) O processo no sentido, o mais amplo, é o complexo ele
regras e formalidadp.s, segundo as quaes, é administrada a ju tiça
em qualquer estado, -Carré, curso element~r di! organisação ju­
diciaria' Liv. 1° til. 1° § 147 da 2' parte.

A administração da justiça, seria desordenada, confusa e arbi
traria, se não fosse subordinada. no seu exercicio a regra e ror·
malid<!des fixas.

Talo objecto que, em todos os povos, regulam o proce 50, i lo
é, o methodo e forma, segunrl'l :J qual,.as partes e os juize , de­
vem proceder, para fazerem justiça.

Esta forma, devem comprehendér lodos os acto' nece ario
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SECÇÃO L

Da Prisão. (R28 a 832

Art. 28. Alem do que está d-isposto, no arts. ,12 e 13

ou conveniente, p;lra li instrucção c recta decis50 da caUSil, Per.
c Souza, linhas ci,·. §§ 1 e D, -e linhu cri.minaes § I.

E', uma regra fundamental, -diz Eaustin-Uelie, trat~do· de
lusL. Crim.,-e que deriva da mesma natureza das cousas que, o
processo deve traçar de ante müo c com ôrrneza, a estrada a per­
correr pela justiça e esta encandeiada e captiva em suas formas,
não possa jamais dcsvi~r·se dellus.

E accrescenta, com Ayrault, dever ser a Lei do prol'esso, o
complemento necessario da liherdades puhlicas; sendo. as suas
formalidades destinadas a proteger os direitos dos cirladãns, c
prrservalos de todo II ado arbitrario, c todo o excesso do poder ..

828) O relator do corpo legislatiVO francez rle 1810, explican­
do os arts. 'II ~ ii 122 do Cod. Pen., dizia: o goso da liberdade
individual, é para o homem em sociedade, o primeiro de todos
os bens c aquelle, fuja conservaçào imporia mais essencialmente
a "ua felicidade.

O governo e a Lei, devem então protegel·a e preservai-a, com
uma religiosa aLLenção, de qualquer aetó arbitrarif) da parte do
ministro' e seus agentes.

E diz Fournier: a primeira· regra nesta l1lat~ria, é que, o rlirei·
to de detenção, não pode ser exercirlo, senão cm virtude da Lei.

Para que, elle pertença a tal c tal agente da autoridade, ti nc­
eessario que, um texto legislatiro Ih 'o conceda de uma maneira
precisa.

E conclue que: as Leis', sohre a Iiherdade individual, são de
lima medioere utilidade, quando não fa·zêm parte de um complexo
de instituições, sustentando-se umas pelas oulras e tendo como
maior esl.eio, a liherdade da imprensa, e <la trihllna, a instituição
do jury, a publicidade dos debates judicia rios; bem con;Jo, a facul­
dade 1'11.~il os cidarJãos de levar as suas queixas perante os troi­
bunaes.

829) Arts. 12 e 13 da ,Lei,
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A prisão antes da culpa formada entre nos, é regida e pratica­
da, segundo os principios em que se funda?

Gazela juridica de 1!l73. n, 20, pago 193 -e D. 26 pag. 20 I.
Arespeito da prisão preventiva, dos funccionarioS' privilegiados,

vide um artigo do Dezembargador Olegario, na Rev.-o Direito
--de 1873, n: 9 pago 393.

r inguem p-ode ser preso antes da culpa formatja, salvo-em
Uagrante delicto,-e quando indiciado em crime inafiançaveL
ArL 179 § 8 da Constituição,

A. nenhuma autorid~de, qualquer que seja sua nàLureza, e lici­
to ordenar ou consentir, que os réos ou indiciados, ~aiani da pri­
são, ou estejam presos fóra della, nos casos em que as leis, man­
dam que sejam, ou estejam presos, antes ou depois da culpa for­
madil, a não ser em virtude de fiança. admilliàa e prestada nos
termos .por ellas prescriptos. Av. de 10 de Fevereiro dc 18U.

830) Pretendeu se que um official da guarda nacional, cum­
prisse a pena de 2 mezes de prisão, no estado maior do corpo po­
liciai e não na casa de detenção da Côrte, e declarou·se por AV.

de 27 de Maio de 1861, que isto não era admissivel, porque' os
ofliciaes da guarda nacional', quando suspensos dos direitos poli·
ticos, não goza m das honras inherentes aos' seus postos; e Outro
sim, que, o AV. de 24 de Julho de 1804, mandando respeitar r)

privilegio, que act instar dos militares, tem os referidos officiaes,
trata somente da prisão preventiva, e não da que é ordenada COI

virtude da pronunc.ia devidamente sustentada, ou sentença das
justiças ordinarias.

O Aviso de 30 de Novembro de 1861, dispõe eru sentido con­
trario ao anterior, quando diz: os officiaes da guarda. n~cional,

gozando das honras e privilegios conferidos aos de l' liQha, não
devem ser recolhidos a prisões civeis, senão oos casos especifi­
cados no art. 66 da Lei de 19 de Setembro do 1800, em -que tc­
nham de perder os postos, conforme declarou o A\'. de 27 de
Junho.Qe 1807.

A respeito da prisão dos militares, alem dos Avisos, acima ci­
tados, vide os d~ 28 e ~9 de Agosto dê 1837-21 de No\'em,bro
de 1801,-17 de Julho de 1803 e 2~ de Setembro,dç 1.8IH.i.

38
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Já assim dispunham o Alvará de 21 de Outubro de 1763, § 6,
Dec. de 4 de Fevereiro de 1820,-Prov. de 26 de Outubro de
1~20, e Provo de 4 de Outubro de 181>5.

Vide nota 203.
831) Declara o Av. de 23 de .Janeiro de 1879 que: na confor­

midade do art. 19 do Reg. n. 2081 de 16 de Janeiro de 1858,
os soldados expulsos do c'orpo militar de policiil, devem cumpri r
na casa da correcção, as penas de mais de 1 anno de prisão sim­
pies, ou com trabalho, sendo somente transferidos para prisões
militares, a cUJo regulamento ficarão sujelt.os, quando forem de
mão procedimento. .

832) O réo condemnlldo por queixa em crime particular não
tl~tá sujeit,o a vontade do queixoso, para se recolher a prisão,
como do parecer e Avs. iorra:

Senhor. -Mandou Vossa Magestade Imflerial, por aviso de 7'
do corrente, que a secção de justiça do conselho de estado con·
sulta'sse com seu parecer sobre a seguinte questão: -se compete
exclusivamente tiO autor, em crime particular, requerer a execu­
ção da sentença condemnatoria,

A secção de justiçil do conselho de estado, cumprindo a ordem
de Vossa Magestade Imperial, pondera:

1° Que o requerer il execução ou promover a execução oom­
pete áquelle a quem compete a acção.

2° Que esse direito é por consequencia exclusivo em relação
á justiça publicl ou a outrem, Que não intentou a acção.

3° Que, em relação ao réo executado, porem, o direito do au­
tor não pode ir até o abuso de conservai-o infinitamente em uma
situação Ilrovisoria, e desesperada, privado de seus direitos poli­
ticos e liberdade civil.

4° Que, portanto, esse direito do autor não pode outrosim im­
pedir ao réo de entregar-se á prisão para cumprir a pena, sendo
que ainda se não negou ao réo o direito de entregar-se á prisão
ou para recorrer ou para ser julgado, quando o crime é inalian­
çavel.

O codigo hespanhol" prefixando o tempo de quando de 'e cor­
rer a pen::! temporaria, dispõe no art. 28.
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da Lei, a autboridade que ordenar ou requisitar a prisão e
o executor dellâ observarão ,o seguinte: (833

O preso não será conduzido com ferros, algema ou cor­
das, salvo o caso extremo de segurança, que deverá er
justificado pelo conductor; e quando o não justifique, alem
das penas em que incorrer, será multado na quantia de

«que as sentenças condemnatorias cõmcçam a contar-se para !ls
'nào detidos desde que o réo se apresentar, ou fôr preso. II

Os principios de direito ensinam isso mesmo que dispõe oco-
digo hespân~ol. .

Na verdade o réo não promove a execução mas previne a exe·
cução, desde que resignado com sua sorte se entrega á prisãO;
conJO previne a execução civil, quando consigna 11 importancia
della. aquelle que é condemnado.

E' este o parecer da serção.
Vossa Ma-gestllde Imperial mandará. porem, o que fôr melhor.
Sala das conferencias da secção de justiça do conselho de cs·

tado em 30 de Março de 1872.-José 1homaz Nabuco de Araujo.
--:Bm'ào das T1'es Barras.- Carlos Carneiro de Campos.

Como parece.-Paço, 6 de Abril de 1872.-Com li rubrica. âe
Sua Magestade o Imperador.-Francisco de Paula de Negrei1'os
Sayão LoblJ,to.

Circlllar-2.· secção-MinisterilJ dos negocios da justiça.
Rio de Janeiro cm 11) àe Abl·il de 1872.-IlIm. e Exm. 'Sr.­

Suscitllndo se du\ ida se nos crimes particulares, ao autor exclu­
sivamente compete requerer nexecurão da sentença COndlJnlna­
toria, foi ouvida li secção de justiça do conselho de Estado, com
cujo pllre('er conformou·se Sua Magestade o Imperador; e mano
dou declarar por sua imperia I e immediata resolução de 6 do cor­
('E'nte, impressa no Diario O(ficial n. 83 de U. que o réo pode
espontllneamente recolher-se à prisão, para cumprir a pena, em­
bora o autor não se apresente, promovendo a execução da sen­
tença, o que corii'munico li V. Exc. par:! sua iritelligeoci3

833) Nuta t1)1.
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-lO 000 a' 50aOOO pela autoridade a quem fór apre entado
o mesmo preso. (834 a 83~

O exemplar do mandado, a qUG e refere o citado art.
'1:3, ·equivale á nota constitucional da culpa. (836

Art. 29. Ainda antes de iniciado o procedimento da for~

mação da culpa ou de quaesquer dilig-encias doinquerito
policial. o Promotor Publico, ou quem na veze fizer, e
ii part.e queixo a poderão requerer, e a authoridade poli­
cial representar, àcerca da necessidade ou conveniencia da
prisão preventiva do l'éo indiciado em crime inafiançavel,
apoiando·se em prova de que re ultem vebementes indicios
de eulpabilidacle, ou seja confissão do mesmo réci ou docu­
mento ou declaração de dua te temunhas; e, feito ° re ­
pecti':o autoamento, a authoriclade judiciaria competente
para a formação da culpa, reconhecendo a procedencia 'dos
indicios contra o arguido culpado. e a conve.niencia de sua
prisão, por despacho nos autos a ordenará, ou expedindo

83~) Apezar desta benefica disposição, a SUy transgressão; não
é facto raro, ao menos no centro do Paiz, e menos por seguran­
ça do que, por espirita de vingança.

Abusa-se com ostentação, sem se levar em conta, o espectacu­
lo triste e contristador, quando se vê, um homem, com os pu­
nhos e cintura presos com cordas, como se fôra um animal bravio.

A sociedade, tem muitos recursos, como o da força publica,
para não empregar meIOs repugnantes a todo o coração, bem
formado.

Vigle·se o preso, com toda a attençãd e não se empreguem as
algemas e cordas, como um meio regular e licito,'

Mesmo anteriormente e em tempos remotos já repugnava esse
meio barbaro, tanto que', o Dee. de 30 de Setembro de 1693, já
determinava que, o réo Dão deve ser carregado de ferros, senão
em crimes gravissimos.

83õ) E o réo pronunClajo, não pode ser posto em ferros, a
pretexto de segurança, dil-o o Av: de 11 de Agosto de J877"

836) Nota 1õ1. .
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mandado' escriptoj ou requi itatido por communicação te­
legraphica, por aviso geral na imprên a ou por qualqner
outro modo que faça cerla a requi ição. (837

§ L° Independente de requerimento da parle accusil~O­

ra ou representação da autoridade policial, poderá do 111 >s­
mo modo o Juiz formador do culpa, julgando neces ario
ou conveniente, ordenar ou requisitar, an'te da promm­
cia, a prisão do réo de crime inafiançavel, e tiver colli­
gido ou lhe fôr presente aquella prova de que resultem va­
!lementes indicios da culpabilidade elo dito réo. (838.

§ 2.° A autoridade policial e os Juizes de Paz deverão
fazer prender os indiciados culpados de crimes inafiança­
veis, descobertos em seus districtos, sempre que tiverem

837)· Art. 13 § 2 da Lei.-e nota 202.
Rio de Janeiro.-Ministerio dos Negocios da Justiça, 29 de,

Oul,ubro de 1877.
111m. e Exm. Sr.-Communicou V. Exc., em officio n. ~9~8

de 13 do corrente, a solução dada pelo chefe de policia ã consul­
ta do delegado do termo do !lio Grande sobre a remessa do in­
querito"por copia em proprio origlDal, ao ju:iz formador da culpa,
afim de ser ordenada a prisão preventiva dos individuos em cri­
me inafiançavel.

Em resposta, declaro que a prova essencial para a representa­
ção de autoridade policial ao juiz formador da culpa sobre a pri­
são preventiva, é a indicada no art. ~9 do decreto n. ~824 de 22
de NO\'embro de 1871, e não depende da formaçãe do inquerito,
com quanto se possa delle extrabir em proprio original, por cer­
tidão ou copia, conforme a urgencia do caso, e em prejui~o ·do
praso marcado no art. 42, .n. 7, do mesmo decreto, qualquer pro­
va necessílria para ser apreciada pelo iuiz, que dev.erã em todo
caso proceder ao autoamentq, na forma do art. 29. e decidir
como rôr justo e em tempo de evitar o mão exito da deligencia;
devolvendo ã autoridade policial. a ,fim de ser junto ao inquerito,
o documento que em original for extrabido.

838) Nota 142. .
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conhecimento de que pela authoridade competente para a
formação da culpa foi ordenada essa captura, ou porque
recebessem directa requisição ou por ser de notoriedade
publica que o Juiz formador da culpa a expedirá. (839

Executada a prisão, immediatamente o preso será con­
duzido â presença do mesmo Juiz para d'elle dispô!'. (840

~ 3.° Não poderá ser ordenada ou requisitada nem exe­
cutada i:l prisão do réo não pronunciado, se houver decor­
rido um anno depoi~ da perpetração do crime. (841

SECÇÃO II

Da {lança. (842 a 843

Art. 30. E' instituida a fiança provisoria nos mesmos
casos em que tem lugar a definitiva. Os seus etreitos UIl-

839) Notas-1õS,-160.
840) Nota 160.
8~1) Art. 13 § ~ da Lei
842) Arts. Ue §§ da Lei,-notas 163 á 183.
Demorar a fiança no processo dos réos, que n prestam, nlem

dos prasos legaes, sujeita o juiz, as penas do art. 181 do Cod.
Crim.

O réo que presta fiança, ou mesmo o que se acha preso, pode
ser citado para feito civel, e tem 60 dias para a defez:!, alem da
dilação ordinaria .

Quando não comparece, da-5e-lbe curador, 'e tem opção, entre
o foro da fiança, prisão, e o do domicilio, no acto da conciliação.

Lei de 11 de Setembro de 1830.
813) Os pronunciados em crime que', admitle fiança, estando

afiançados, podem votar, nas assembléas primarias, embora não
possam ser eleitores,-Av. de 11 de Agosto de 1848 § 2,-e 31
de Outubro § 1 do mesmo anno,-os de 19 de Janeiro de 1849
§ ~,-e 5 de .Março de 1860 § 5.

A pronuncia deve estar sustentada devidamente,-art. 53 da
Lei de 19 de Agosto de 1846.
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rarão trinta dias e mais tantos quantos forem necessarios
para que o réo possa apresentar-se ao Juiz competente afim
de prestar a fiança definitiva, na razão de quatro leguas
por dia. (844 .

Art. 31. São competentes para admittir a prestação da
fiança provisoria os Juizes de Paz, aúthoridades policiaes,
Juizes lVIunicipaes e seus Supplentes, Juizes de Direito e
seus Substitutos.

Não poderá ser prestada a fiança provisoria, se forem
decorridos mais de trinta dias depois da prisão. .

Art.. 32. Não é exequivel ,o mandado de prisão por cri­
me afiançavel, se d'elle não constar o valor da fiança, a
que fica sujeito o réo.

Art. 33. Em crime afiançavel ningIiem será conduzido á
prisão, se perante qualquer das mencionadas autLlOl'idades
prestar fiança provisoria por meio de deposito em dinhei:
1'0, metaes e pedras preciosas, apolices da divida publica.
ou pelo testemunho de duas pessoas reconhecidamente
abonadas que se obriguem pelo comparecimento do réo
durapte a dita fiança, sob a responsabilidade do valor que
fôr fixado. (845

~ 1.0 Preso o réo em flagrante delicto, será immediata­
mente conduzido á authoridade que ficar mais proxima, ou
seja policial ou judiciaria, inclusive o Juiz de Paz; e esta,
procedendo de conformidade com a determinação do art.
132 do Codigo do Processo, guardadas as disposições do
art. 13 da L"ei. se reconhecer que o facto pra licado pelo
réo coustitue crime afiançavel, e querendo elIe prestar
fiança, o admittirá logo a depositar ou caucionar o valor
que independente de arbitramento, a mesma authoridade
fixar. (846

8U) Art. U da Lei ..
84õ) Art. 14 § 3 da Lei.
846) Art. U § 3 da Lei.
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§ 2.° Para determinar o valor da' 'fiança pl'Ovisoria, a
authoriciade respectiva aLtenderá ao maximo do tempo de
prisão com trabalho, ou de prisão simples com multa ou
sem ella, de degredo ou de desterro, em que possa incor­
rer o réo p'elo facto criminoso; e dentro dos dous extre­
mos, que marca a taoella arinexa a este Regulamento, fixa­
rá o valor da fiança, tendo em consideraçao, não só a gra­
vid,ade do damno causado pelo delicto, como a condição de
fortuna e circumstancias pessoaes do réo, incluida a im­
portancia do seno. Cm

§ 3.° Quando a prisão do réo fôr determinada por man­
dado, á vista do valor da fiança n'elle designado. se regu-
lará o deposito ou caução. (848 .

.§ !L° Não se pagará sello da fiança pl'Ovisoria que fôr
substituida pela definitiva; o deposito ou caução, porém,
da fiança provisoria garante a importancia do sello devi­
do, se não seguir-se a d'efinitiva.

Art. 34·. No lugares em que não fôr logo possivel r.e­
colher ao cofre da Camara Municipal o depo iro em dinheI­
ro, metaes ou pedras preciosas e apolices da divida publi­
ca, sera elle feito provisoriamente em mão de pessoa abo­
nada, e, em sua falta, ficará no juizo, devendo er remo­
vido para o dito cofre no prazo de tres dia, do que tudo
se fará menção no termo da fiança. (81.9

8~7) Art. U § 2 da Lei.
8~8) Art. 101 § 15 da Lei.
8~9) Sendo definitiva a fiança, deve'Vigoraro art. 1015 do Cod.

do Proc. Crim., qnando diz: em lugar de fiadores, pode o réo
hypothecar bens de raiz, livres e desembaraçados que tenham o
valor do fianca ....

Declara o A.v. de 6 de Dezembro de 1869 que: o art. 20õ do
Cod. do Proc.,-c 107,'e os 30~-308 do Reg. n, 120 de 18~2,

que, facnltam a hypotheca de bens de raiz, aos réos de crimes
afiançaveis, não estão derogados pelo art, 33G do Dec. n, 3~õ3
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Art. 35. O Juiz competente para conceder a fiança de­
finitiva pMe ca sal' a provisorla, se reconhecer o crinie
por inafiançavel, ou exigir a substituição do fiadores pro­
visorios, se estes não forem abonado ou do objectos pre­
ciosos, se não tiverem o valor sufficierrte.

O Promotor Publico ou quem suas vezes fizer, sempre
que estiver presente, ser: ouvido nos processos de fiança
provisorja, e em todo o caso, ainda depois ue concedida,
terá vista do respectivo processo, afim de reclamar o que
convier á justiça publica. (850

Art. 36, No ca o de pri ão elo réo em flagrante delicto,
quando a fiança provisoria for concediela por authoridade
que não seja a competente para formação da culpa, r met­
terá a esta no praso de vinte e quatro horas oauto do in­
querito, a que procedeu ele conformidade com o art. '132
do Coeligo do Processo Criminal; sendo o mesmo inqueri­
to acompanhado elo termo da fiança provisoria, de que se
fará declaração uo l)rotocolo elo Escrivão competente, ain­
da quando e verifique a ,ubstit.uição, de que trata o art.
'12 . 2. 0 da Lei.

#'

Quando, porem a fian a provi oria fôr concediua ao réo
pre o por virtud de mandado, no ver o de te, e houver
lugar, será lançado. ou a elle addiciollilelo o termo ela Hau­
a e entregue ao mesmo omcial ue jllsti.J, encarregado de

sua execução para ser apresentado ao Juiz da culpa que o
mandará juntar ao re pectivo processo e elar o devido se-

de 26 de Abril de 1861>, visto nào poder ser, c1~ssificarla como
legal ou judiciaria, a hypotheca convencional estabelecida pela
Lei criminlll.

81>0) O promotor publico, deve ser ouvido nos termos da fian­
ça, sempre que, estiver no termo, ou proximo em chegar a ellc,
sem que·, se pos a demorar, o andamento dos processos, pela
falta dessa audicncia.-Av. de 17 de Mliio de 1843.

39
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guimento. Far-se-ha igual declaração no protocolo do Es­
crivão.

Art. 37} Poderá ser alterado o valor do fiança proviso­
ria ou mesmo ficar eHa sem effeilo, se o despacho de pro­
nuncia ou de su:J confirmação ou se o julgamento final in­
novar a classificação de' delicto.

A innov:Jção tia classificação do delicto pelo de pacho de
pronuncia produzirá seu effeito. se uão estiver pendenle
de recur o, quer voluptario, quer neeessario.

A nova cl:J". ificação pelo julgamento final prevalecerá
desde logo, eja ou não iulerposta appellação do Promolor
Publico ou dil i)arle. (851

SECÇÃO 1Il

Do inquerito policzal. (852 a 85i

Arl. 38. Os Chefes Delegados e Subdelegados de Poli­
cia, logo que por qUillquer meio lhes chegue a noticia de

8(1) Notas 171,-180-181.
O réo não pode prestar fiança, quando condemnaoo pelo jury,

em crime afiançavel, por desclass;ficação do da pronuncia, tendo
sido da sentença, interposta appellação ex-ollicio,-Ac da ReI.
da Côrte n. ~34 de 13 de Março de 1877.

852) A Lei de 1871 e o respectivo Dec., hão encontrado mui·
tos contradictores e para isto existe a sua razão de ser, pela pre­
cipitação com que, foi ella feita e pelo assomo com que, um par­
tido ·no poder quiz dar arrhas das suas ideias, no sentido ela li­
herdade, com::: contradicção, aliás, com que se manifesta em
muitas de suas partes, restringindo certos principias, acatados
por todos os povos livres, pelo receio, talvez, pouco justificavel
de enfraquecer o poder formidavel da policia, confundindo·a em
um :Jmalgama repugnante a justiça, embaraçando-a, por muitas
vezes em sua marcha, qUólndo na phrase de Bacon: as Leis', qual·
quer que, seja a sua ori~elU, téem todas c mesmo fim quP., é a
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maior l'elicidade dos homens rcu'nidos em so(~ieclade, -uL homi­
nes l'elir.ius deganL.

Com o inl]ueriLo policial, dco-se um poder formidavel ao~ agen­
tes policiacs, do qlle tem elles usado e abusado de uma maneira
rr.\'oltnntc, fazendo nos lelllhrar as devas~as de que fallam,-a
Ord. Li\". 1.0 tit n8 § 31,-tiL. 65 §§ 31 e 39 a 67,-Ord. Liv.
n. o tiL. 17 § 15, -tiL. ~ § a,-tiL. 86 §§ 2 e 4, e tantos olll.ros,
sem se cogi Lar de que, querendo a nOl"n Lei prohihir o procedi­
mento ex·offkio, aqui o fez largamente sem assistencia de 11111

aceusador, esquecendo se a regra dos romanos, -sine accusato··
re, nemo eondemnari polesL, -retardando- e a formaçào da eulpa
e precedendo a esLa um outro processo, com o que n~da ganha a
justiça, perdcndlJ, alias, na Sua imparcialidade e no rcspeito que,
se deve impor ao publico, quando este qucr antes cle tlldo, a cal·
mn na justiça. como uma garantia dos direitos.

A distincçno de comarcas geraes e espeei~es. est.~heleceo cer­
ta de'ordem, criar.do entidades novas. como os juizes substituo
tos, com ::ILLribuições que, dilIerem das dos juizes municipaes
que,' deveriam ser mantidas por toda a parte, ficando os juizes de
direito com as suas allribuições em todas os comarcas, e seria
longo enumerar outros defeitos da nova Lei que, no entanto, tem
militas disposições no caso de ser mantiJas, embora algulllas,
com mais ou menos mopificações.

Oiversas vezes. pergunto a mim mesmo. se por ventura, o su­
perabllnrlancia de Leis, Dec5. e AI's. neste Paiz, não será a Cilllsa
de certa decadencia moral.

Os SpoJ'tiates diziam: os athenienses, conservom por escripto
Leis iOllurneravei,; as nossas porem, são pOIlCO numero as, mas
oh el'l'ada ; e quando os ntheoien es e creviam as sua Leis, as
lIossas eram sabidas de cor.

Leis numeJ'osas,-diz Tacito,-são indicio infallivel de corru·
pção geral: Corruptissima repuhlíca plurime leges.

Queremos reformar todas as nossas Leis e esquecemos a refor·
ma dos costumes, por uma educação disseminada em todo. os
anglos do Paiz.

Vivemos da apparencia e desprezamos o fundo, como se o eui·
licio sem base pode se se manter iuabolave!.
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Vamos decahinJo, até pela forma com que, são conleccionadas
~s nossas LeiF.

A actual, não privn, pelo e~ty!o e nem pela clareza,'e no en­
tanto, é de um dever a perfeição dos textos e um bom estylo:
com muita expressão, brevidade e r:!areza; sendo que, n actual
Lei, pecca por demasiada confusão.

Segundo Meyer:. a Lei de\'e ser clara e concisa, sem repeti­
ções, sem figuras, nem circonlocuções.

E' necessario que, as mesmas palavras, sejam invariavelmente
empregadas, no mesmo sentido. não se devendo tomar o mesmo
termo, em duas accepções dill'erentes, e nem designar ·se a mel"
ma causa, por duas expressões.

Por seu lado, Betham assegura que, as Leis são suceptiveis de
urna certa eloquencia que, lhe é propna e tende a concilia r-lhe o
favor popular; mas nós pensa.mos, diz Adolpho Houssel que: em
se exprimindo, com euergia, brevidade e clareza, um legislador
será sempre eloquente.

A Lei de 3 de Dezembro de 18~1 e seu respectivo regulamen­
to, sendo aliás, bem feitos, dever'iam ser modificndos, porque,
muitas das suas disposições; não se compadecem com o espirito
do seculo que, quer o progresso com a ordem, no sentido das ga­
rantias qne, se devem manter para com os memhros da socied~dc;

mas que, se fizesse com cautella, parn que não se tornasse salien­
te o perigo das mutações inopportunas, como ja o fazia perceber
o jurisconsulto U1piano: in rebus no\'is constituendls, evidens e se
utilitas debet IIt recedatur ab tO jure (juod diu requllm visum est,
-L. 23 D. de !lõg.

Felizmente, ha na natureza das cousas, segundo se exprime
Lanjllinais: uma força conservadora que luta, sem cessar e muitas
vezes, com successo, contr'a as Leis viciosas.

JIa Leis, disse um observador, semelhantes li certos medica·
mentos, excellentes especificos nos primeiros tempos da sua com~

posição, mas que, quando se vão tornando velbos, tornam-se ve­
nenosos.

A Lei de 1871, gosou a principio de certa aureola e illlldio pe­
las franquezus a respeito rio habeas-corpus, prisão e fianças, mas
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com o tempo se vio que, tudo aquillo era uma chimera, no meio
de outras medidas tendentes a compressão.

r.OIll tudo, não condemnamos intGtum, él noviI Lei e com for­
mas clilras c precisas, mantenha-se o que sobresahe de melhor,
expellindo-se os mãos enxertos,,,mostraodo-nos assim, uma Na·
ção que, quer o progresso e aspira a vida moral, em tudo o que
h'l de nobre e generoso. .

853) Combinae esta secção com algumas das disposições dos
arls. 10 § '1,-15 c '16 da Lei n. 2033.

O inqur~rito deve ser enviado ao promotor publico, para otre­
recer a denuncia e promover os termos do sumlllario, embora se
trate de um crime invo/untario e afiançavel, facult~ndo os recur­
.:os as partes,-A\'. de 9 de Outubro de '1812 que, não encontro
na collecção, mas na /levo Jur. de Dezembro de 18n.

gõ~) Deve ser rcsponsabilisada a autoridade que, em tempo,
deixou de promover o inquerito e a formaç50 da culpa, - Ac. ria
HeI. do Ouro·Pr~to de 16 de Fevereiro de 1875.

855) Rio de .JaneirO.-Ministerio dos negocio!' da justiça, 30
de Março de 18i7.

111m. e Exm. Sr.-Em solução às duvidas apre,entadil pelo
promotor publico da comarca de lriritiba, e constante, do oficio
dessil pre. idencia de 14 ~o corrente mez sob n. 14, declaro a
V. Exc.:

Que, em filcl') da refom.a judiciaria, só podem ser encarregados
dos inqueritos os chefes, delegados e subdelegados de policia,
sendo nullos os que houverem sido r~itos por autoridades judicia­
rias.

Que, 'conseguintemente, é irregular, e sujeito a respon abili­
dade, o riletO de um juiz de direito mandflr que o juiz muni­
cipal proceda a um Inquerito' policial, apontando aquelle juiz as
testemunhas que devem ser ouvidas.

Que, Bnalmeute, só depoi de transnlluida oflicialmente a ju·
risdicção pelo supplenté implldido, é que o presidente da camara
municipal assume aquelle cargo, deixando logo o exerci rio do de
vereador, conforme o determin~ram diversos avisos tio gO\'croo
imperial.
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se ter pratícaJo algum crime cornmum, procederam em seus
districtos ás deligen0ias uecessarías para verificação da

. existencia do mesmo crime, descobrimento de todas as uás
circurnstanclas e dos delinquente~. (858

Art. 39. As deligeucias il que se' refere o artigo ante­
cedente comprehendem:

'I. o O corpo ele delieto directo. (859 " 8liG

856) SãCl nullos os inqucrito. feitos, por autorirl<ldes judicia­
ri<ls e não podem, portanto, servil' de hase para decretação da
prisão preventiva, --Ac. ~a HeI. do Hecifc' de '17 ele Ahril de
1877.

857) A remessa do inquerito policial, pclo juiz munieipal aCl
promotor, nào é con~equcncia de indirios I'ehemenles cOlltra al­
guem,

O promotor publico, tem atlriblliçõc: para li denuncia, sem
que, o determine o juiz do summario, -A 1', de 18 rlc Abril de
1876.

858) A pClliciil, é uma necessirlade sotial, mas accrescentarc­
mos com M<lrtignac, nas camaras francezas de 1829; não lima
policia inquisitorial, nl<lS a policia interessando a seguran\,\a df~

todos e vellando sobre todos,
8õS) Corpo rlc delicto, é ii investigarão cI,1 eXlstencia de Ulll

!Time r. de todas a" suas ril'culllstancias, sendo a hase essencial,
de todo o (lrocf:dllllcnto I:riminal

O processo é nullo: sem elle, sall'o a (~x('epçào do art ",:;7 dn
!leg. o. 12ft de 184!!, não podendo slIpprir-se pel:l ('onti~sào da
parte,-- Lei de 6 de O(~zemhro cle 161I! s: i, -Alv. de 4. de Se­
tembro de 175n §§ 2 eil,-Mello Freire, lnst Crim. til. 1:1 20,
···e Per. e Souza, lO' linhas crim. § i8,

Rantel' s§ 97,-'il02 até 204.. e Uossi Liv. ~,o cap 215 alé 2\-),
dizem: o corpr de delicto, no sentido mais amplo, é o fucto ma­
terial que constitue a base do delicto que, se trata de provar, e
soh a relação da prova, assim se denominam, os vesti~ios physi­
eos desse facto.

Purl;JU, em um sentido mais estricto, chama-se elle aquillo
que, faz a materia do delieto ou é, o seu resultado,
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Ajustiça, não deve iudagar, se um homem ha cOll'lmeLLido um
rlelicto, uma vez que, uão existam os I'estigios de Ulll lorpo de
dclicto, no sentido mais amplo.

AdmiLLir o contrario, seria fazer degenerar o systcmu peual
pm inqUIsição, propriamente dita; e ii honra. liberdade c a vida
dos cidadãos, estariam em continuo perigo.

§
FOfllla-se, corpo de delicto, por inspecção dos delil:tos, de fac­

to permanente; isto é, naquelles que, deixam vestigos após sí,
tues são: o homicidio, ferimento, incendio arromhamento de por­
tas e outros semelhantes; e semprc que, possa ter lugar, de,e
formar-se por este modo, nos crimes de f~cto permanente, sob
pella de nullidade.

E' da legisla~:ão portugueza, Dec. o. 2IJ. arl. 170 § I, - - HeL
Jud., 3." parte, art. 47,-Nova ReI' Jud. art. 900.

Tem lugar pelo depoimento de testemunhas. oos crimes de fa­
cto transeunte; isto é, nos que, não deium vcstígios presentes,
como o furto simples, sem arrombamento e homicidio ol:cullo,­
Legisl. pOrl. HeI'. Jud. 3.' parte arl. oO,-Nova ReI'. Jud art.
908,-Mello Freire lnsl. Jur. Crim., til. 3.° § 21,-Per. e Souza,
Linhas crim.,-§§ 49,-00 e 01

860) O arl. 134 do Cod. do Proc. Crim., - n da Lei de 3 de
Dezembro de 1841,-256 ~ 207 do Reg. n. 120 de 1842, man­
dam formar corpo de delicto. quando este deixa ve tigios, poden­
do ser occularmente examinados; não existindo, porem vesti:;ios,
formar-se-ba o dito iluto, por duas testemunhas que, deponham
da existenl:la do fado e suas circumstaocias; modificando os arts.
da Lei e do Reg. a respeito d,!s duas testemunhas especiaes, por
isto que, se pode perguntar as testemunhas do summario, não só
a respeito da existencia do delicto e suas circumstancias, como,
lambem, acerca do delinquente.

861) A Rev. do Sup., n. 2003 de 22 de Fevereiro de 1871··e
Ac. Revis. da ReI. da Bahia de õ de Agosto do mesmo anno. di­
zem: corpo de delicto dos dn~ll'nentos arguidos de falsos, é for­
malidade substancial, para que, se poss? punir alguem - como
aulor delles.
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862) O corpo de delicto, será feito por peritos que tenham ~o­

nhecimento do ohjecto, ou por pessoa -ie bom senso, juramenta­
do~ pelo juiz, devendo avaliurem o damno, salvo qualquer juizo
delinitivo, a este respeito, -art. 135 do Cad. do.Proc Crim. e
258 do Reg. n. '120 de 18á,~

oseguinte Av. vcm aproposito:
Minislerio dos negocias da justip,--Rio de Janeiro, 7 de Ou­

lubro de 1875.
Convindo que 05 corpos de delicto e outros exumes facullados

pelas leis do proces,o criminal forneção pelu slIa exacliJão prova
perfeita da existencia do crime com os elemenlos ind ispensavel~

ti classificação deste, e estando reconhecido que em ct:lrlos casos,
seja pela natureza do facto, seja pela occurrencia d~ pontos con·
lroverso . de medicina legal, não podem os perilo., emhora pro­
f1ssionaes instituir logo juizo segn.ro, nem conseguintemente apre­
sentaI' resullado completo de suas investigações, do que muitas
vezes provem grU\'e detrimenlo aos 'Iegit[mos interesses tanlo da
defcza, como da accusação,-Manrla Sua Magestade o Impera·
dor que em Laes casos a autorirlade compctente, I'ilzendo inserir
no aula que se lavrar, conforme as disposições em vigor, a yn·
these do juizo medico-legal necessaria ao procedimenlo anterior,
marque aflS peritos fJrofissionaes, quando () requererem, praso
nào excedente de cinco c1i;!s e mencionado no mesmo auto, para
exibirem um relatorio circumstanciado, que servirá de comple­
mento ao .exame.

Fica assim attendida 11 representaçào dos medicas da policia, ii

flue se refere o offieio n. 310 de 31 de Julho ultimo; o que com­
munico a V. S. para a devirla execução.

§
O perilo, não pode ser juiz, pela razão de haver manifestado,

ante,;, a sua opinião, sobre ii materia do julgamenlo sendo que,
a dita opinião, no ('arpo de delicto, serve de elemento de prova,
-Ac~ ria ReI. da Côrte li. 3279 de 5 de Março de 1861 e li.

772U de 6 de Fevereiro de 187á,.
A mesma ReI. havia decidido o contrario disto ,por Ac. n. ~397
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2.° Exame e buscas para apprehen ão de instrumenlos
e documentos. (867 a 868

de õ de Maio de 18õ7; mas hoje, a jurisprudencia, a respeito,
está firmada no sentido dos 2 Acs.

O parecer del/es, não profis~ionaes, é elemento insufficiente
de provn do crime de infanticidlO,-Ac. Hev. da ReI. do Rio de
4 de Novembro de 1879.

863) O auto de corpo de delicto, será escripto pelo escrivão,
rubricado pelo juiz e assignado por este, peritos e testemunhas,
-art. 137 do Cod. do Proc. Crim.

86~) As pessoas que, não se prestarerrl a fazer o corpo de de­
licto, sem justa causa, serão multadas de 30:000 a 90:000, pela
autoridade que, presidir ao corpo de delicto,-ar.l. 209, parte 2.'
do Heg. n. 120 de 1842.

865) Deve ser feito, o corpo de delicto l ainda sendo noite, e
em dia sauti!icado, e o mais proximamente que for possivel a per·
petração do rlelicto.-arl. 260 do Reg. n. 120 de 1842.

866) O auto rio corpo de delicto, o exame de sanidade e o au­
to rle verificação de obito, podém ser feitos, pelos mesmos peri·
tos, e ordenados, por qualqner autoridade, ainda que, não seja a
que. dêva proceder ao inquerito,-Rev. do Sup. Trib. n. 2277
de 7 de Março de 1877.

867) Consultae os arts. 189 á 202,-249 e 300 do Cod. do
Proc. Crim., aliás alterados pela Lei de 3 de Dezembro de 1811
arts. 4 § 8,-0-10,-11 e 17 § 2,-·e Reg. n. 120 de 1842 art~;

3 § 3,-08 § 12,-61,-62 § 1,-120 á 127',-180 § 0,-198 §
4,-e 211 § õ.

A apprehensão é urna medida de ordem criminal, não perten­
cente á jUl'lsdicção civel,-Ac. da ReI. da Côrte de 27 de Julho
de 1866.

Não se dão c11a<;, nas alfilndegas e repartições publicas, sem
venia e 'sciencia dos chefes. -Av. de 29 de Setembro de 1870.

868) São concedidos mandados de husca, para descubrir o'
objectos neccssarios n prova de algum crime. ou deleza de algum
réo; bem como, em todos os casos m~ncionados no art. 189 §§ 1
a 4, do Cad. do Proc. Crim.

40
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3.0 Inquirição de testemunhas que houverem presencia­
do o facto criminoso ou tenham razão de sabei-o.

4..0 P~rguntas ao réo e ao offendido. (869

Em geral tudo o que fôr util para esclarecimento do fa­
Glo e das suas circumstancias.

Art. 40. No caso de flagrante delicto, ou por e/leito de
queixa ou denuncia. se logo comparecer a autboridade ju-

E deve conter: 1.0, a indicação da casa pelo proprietario ou
inquilino, o numero e situação della.

2 ., descrever a cousa ou pessoa procurada.
3°, ser escripto, pelo escrivão' e assignado pelo juiz, e sem

estes requisitos, é o dito mandado illegal e inexequível,sendo pu­
nido o oflicial que, com elle proceder, -urts. 19:2 §§ 2 á ~ c 193
do Cod. do Proc.,-121 e 12õ do Reg. n. 120 de 18~2.

§
. ão deverá conter o nome, nem ue:; declarações de qualquer

testemunha, ainda mesmo, sendo passado em virtude do dopoi­
mento r1ella,-art. 10 da L~i de 3 de Desembro de 18U e ultima
parte do 12õ do Reg. n. 120 de 1842.

§
A inquirição previa das testemunhas, só tem lugar quando os,

mandados de busca, são requerid(,)s pela p::rte c na falta de do­
cumentos e indicios vehementes,-arts. 191 do Cod. do Proe.,­
10 da Lei de 18~1 e 12" do Reg. n, '1'20.

§
A execução de um tal mandado, só pode ter lugar, de dia c

guardadas as solemnidades dos arts. 196 á 201 do Cod. do Proe.
869) As perguntas variam, segundo as eireurnstaneias, como

na prisão em flagrante; pois neste caso, as perguntas, devem
versaT, sobre as arguiçõe5 feitas ao preso pelo conductor e as
testemunhas que, o aeompanharem.,-art. 132 do God. do Proc.
Crim.

As perguntas, não serão sugestivas, nem cavillosas, nem acom­
panhadas de dolosas per~uasões, promessas e ameaças; pois o
fim é que, a verdade appareça e não para opprimir e torturar,­
Per. e Souza, linhas criminaes, § 221, notas ~28 e 429.
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diciaria competente para a formação da culpa a investigar
do facto criminoso. notaria ou arguido, a autoridade poli·
cial e limitará a auxiliaI-a, colligindo ex-ofliGia as provas
e esclarecimentos que possa obter e procedendo na esphera
de suas attribuiçõe' ás diligencia que lhe forem requesi­
tada, pela authoridade judiciari.a ou requeridas pelo Pro­
motor Publico ou por quem suas vezes fizer. (870

A.rt. ld. Quand(), porem, não compareça logo a autho­
!'idade judiciaria ou não instaure immediatamente o pro-o
cesso da formação da culpa, deve a autboridade policial
proceder ao inquerito acerca do crime communs de que
tiver conhecimento proprio, cabendo a acção pnblica' Oll

por denuncia, ou a requerimento da parte intere ada ou
no caso de prisão em flagrante.

Art. 1.2. O inquerito· policial consiste em todas a dili­
gencias necessarias para o descobrimento do factos cri­
minusos, de uas circum tancias e dos seu autores e cum­
plices; devo ser reduzido a instrumento escripto, observau­
([rI-se o seguiute:

L° Far-se-ha corpo ·de delicto, uma vez que o crime seja
cle natureza do que deixam vestigios. (8H

2.° Dirigir-se-ba a authoridade policial com toda a prom­
pticlão ao lugar do delicto; e ahi, além do e~ame do ['a 'to
'I'iminoso e de todas as ua' <:ircumstan ias e descrjpç'io
da lo 'alidade em que' se deu, tratará com cuidado de LIl­
ve tigar e colligil' O' indicias existentes e apprehendcr o~

iusll'llmento' uo crime e quaesquer objectos enCüntrallos
lavrando- e de tudo auto assiguado pela autoridade, perito'
e duas testemunhas, 872

3.° Interrogará o delinquente, que ['Ól' preso em llagran-

870) Nola 782.
871) Nolas 80U á 866.
87~) Algumas das nolas anteriores e desla secção.
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te, c tomará logo as declaraçõe juradas da pessoC:l' ou'
c coita que o conduzirem e das que presenciarem o facto
ou cl'elle tiverem conbecimento. (873

llo.o Feito o corpo de delicto ou sem cUe; quaudo não
possa ter Jugar, indagará quaes a te~temunba do crime
e as fará vir á sua presença, inquirindo-a 013 juramento
a re peito do facto e suas circumstancias e de seus auto­
I'es ou complices. E'tes depoimento na me 'ma occasião
crão escripto resumidamente em um só' termo, a signa­

do peja authoridade, te temunbas e delinquente, quando
preso em flagrante. (874

1).o Poderá dar busca com a formalidade' legae pa ra
apprellenção das armas e instrnmento:s do crime c de qua ­
quer objectos á eUe refereute ; e desta diligencia se lavra­
rá o competente auto. (875

873) Nota '869,
814) Um dos juizes criminaes da Côrte, em sentença de 26 de

Janeiro de 187!i decidio que: juramento não se pode deferir a in­
formantes e se estes perjurarem não praticam crime, em vista
dos arts. 39 n, 3,-42 nOS 3 e 4 deste Dec., e mandou archivar
o inquerito, em vista do art. ~4 deste mesmo Dec.

875)'0 art. 190 do Cod. do Proc. Crim., diz: não se dará ja­
mais, um mandado de busca, sem \'ehemenles indicios 5rmados
com juramento dá parte ou de uma testemunha,

O art. 10 da Lei de 3 de Dezembro de 1'841. diz: para a cou
cessão de um mandado de busca, ou para sua expedição ex-olli­
cio, nos casos em que, este procédimeoto tem lugar, bastarão ve­
hemenles indicios, ou fundada probabilidade da existencia dos
objectos ou do criminose, 00 lugar de busca.

O 3rt. 122 do Reg. o 1~0 de Hl42, ainda recomenda: no
caso de expedição de um mandado de busca ex-officio, se fará
previamente, ou mesmo depois de elTectuada a deligencia, se a
urgencia 'do caso, não admiLLir demora, um auto especial, com
declaração de todos os motivos e razões de suspeita que, cons­
tarem em juizo.



317

G.O Terminadas a deligencias e autoadas todas a pe­
ças, serão conclu a á autoridade que proferirá o eu de ­
pacho, no qual, recapitulando o que fôl' averiguado, onle­
nará que o inquerito seja remettido. por intermedio do JtÚZ

Municipal ao Promotor Publico ou a quem ua veze fizer;
e na me 'ma occasião indicarú as te temunhas ma.i illo­
!lea , que por ventura ainda não tenham sido inclueri­
ela.. (87G a 878

o Ac. da ReI. da Côrte n. 79.03 de ~O de Março de 1874, de­
cide: se a autoridade policial que procede a uma busca pessoal,
pode ser pronunciada; não deve ser condemnada, a reconlJecel'­
se que procedeo.sem má fé. (Notas 867 á 868.

876) Nota 134.
O chefe de policia, pelo facto, de lJaver funccionado, em um

inquerito policial e pt'ocedido nos termos deste §, não fica inhi­
lJido de exercer a attribuição que, lhe confere o art, 9 § uni o da
Lei n. 2033,- Av. de 17 de Agosto da 1875.

877) Ministerio dos negocias da justiça,=Rio de Janeiro, 18
de Abril de 1876.

111m. e Exm. Sr.-Com o oflicio n. 17 de 16 do mez findo sub­
metteu V. Exc. á consideração do governo imperial copia do qlle
dlrigio ao juiz municipal e de orphãos do termo de ParaDaguá,
declarando:

Que, segundo o art. 42 § 6.° e art. 44 do regulamento anDe­
xo ao decreto D. 48M de ~2 de Novembro de 187 J, a remessa
dos inqueritos poljciaes pelos juizes municipaes á promotoria pu·
blica não induz como consequencia necessaria o reconhecimento
de indicios vehementes contra alguem, e deve er feita ainda
quando estes não existão 011 pareção insuflicientes para a denun­
cia, pois que lia formação da culpa se podem colher novo escla­
recimentos ou provas sobre a criminalidade.

Que" disposição da primeira parte do citado art. 44, mandan­
do verificar pela autoridade judiciaria a natureza dos indicias,
não Bxou a unica bypothese da remessa do inquerito, e só teve
por Bm estabelecer uma cautella para o caso em que se expede
ordem de prisão contra o indiciado em crime ioafiançavel.
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Desta remessa dará immediatamente parte circumstan­
ciada ao Juiz de Direito da comarca.

Nas comarcas especiae a remessa será pqr intermedio
do Juiz de Direito que tiver a jurisdlGÇão criminal do di ­
tricto, sem participaç:,ão a outra autoridade.

7.° Todas as diligencia relativas ao inquerito serão fei­
tas no praso improrogavel de cinco dias, com a. sistencia
lio indiciado delinquente, se estiver preso; podendo impu­
.gnar os depoimentos das testemunbas. (879

Poderá tambem impugnai-os nos crime afiançados,. e
requerer sua admi são aos termo~ do inquerito.

8.° Nos crimes, em que não tem lugar a a Cão public3
o inquerito feito a requerimento da parte interes ada 13 re­
duzido a in trumento, er-lbe-ha entregue para o uso que
entender. (880

9.° Para a. notificação e comparecimento das testemu­
nba e mais diligencia do inquerito policial e observarão,

Que. finalmente, é róra de duvid:1 n attl'ibuição do promotor
publico para dar dcnuncin. independente de determinação do juiz
formador dn culpa.

O governo imperial approva estas decisões por erem conror­
mes ás disposições em vigor.

878) Para o relntorio li que, a autoridadp. que procedeo ao in­
querito é obrigada a fazer. não hil forma prescripta por Lei, ­
Bev. do Sup. Trib. n. 2277 de 7 de Març,o de 1877.

879) Eis aqui. um motivo. para se demorar a l"ol'maçüo lIa cul­
pa, quando a Lei é termiuantc, ordenando-a em 8 dias,-arl.
'148, parte 3.' do Cod do Proc. Crim .. e Dec. n. 2423 de 25 de
Maio de 1859 arts. 1 e 2.

·Se o iuquerito forma -se em 5 dias, a formação da culpa .não
e poderá jamaiS 41timar em 3.

880) Sem previa desi tencia da parte que, iniciou a ncção
criminal, não pode ex·officio. proseguir o pl"Ocesso.-Decis. na
7.° vol. de Direito, pago 593.

oLa 134.
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no que fôr applicavel, as disposições que regulam o pro­
cesso da formação da culpa. (881

Art. 43. Se durante o inquerito policial, a autboridade
judiciaria competente para a formação da culpa entrar no
procedimento' re pectivo, imme,diatamente a autboridade
policial lhe communicará o esclarecimento e resultado da
diligencias que já Lenha obtido e continuará a cooperar no
termo do art. 4·0.

Não ba prevenção de jurisdicção no acto do inquerito
policial para o effeito ele poder a autboridade judiciaria ou
o Promotor PubUco dirigll'-se a qualquer alltboridade po­
liciaI e requisItar outras informaçõe e diligencia nece a­
rias: ou para o effei to de poder ex-officio cada qual da au­
tboridades policiaes colher esclarecimentos e provas a bem
da mesma formação da culpa, ainda depoi de inicia­
da. (882 a 883

881) E' atlectado O feito de nullidade quando ha falta de cu­
rador ao réo, escravo, miseravel, ou menor de 21 annos, no acto
do ioquerito policial,-Per. e Souza, linhas crim. §§ 180 nota e
224 oota, e é o que, se deve deduzir deste §. (Nota 916.

!SB2) Para o procedimento indicado, neste art. e bem as. illl,
para aceitar queixas ou denuncias e proceder ao preparo de 4ual­
quer pl·ocesso. nos crimes communs, independentemente do ges­
pacho do juiz municipal, se acha tudo resolvido pelo Av. ele 26
de Setembro de 1872,-Av. da 23 de Outubro de lS72.

883) Quanta delonga e balburdia!
E' uma .das partes mais defeituosas da' Ref../ud., o que decor­

re dos arts. 38 até este.
E' um processo que, se forma. longo, tortuoso e vexatorio, e

isto quando, necessariamente e deve proceder a outro, pela for­
ma recommendada, desde o Cod. do Proc. Crim.

São as devassas, com razão, condemnadas e de que cogitaram
as Ords., sendo a ameaça constanle e. permanente da policia,
contra a liberdade individual.

Comprehende·se que, a autoridade policial, em certos ca () ,
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Art. 44. Os Juizes de Direito das comarcas e peciaes, e
os Juizes Mr1<nicipaes dos term0S das comarcas geraes re­
cebendo directamente, por parte da autboridade policial, o
inqúerito, d'elle tomarão conbecimento e o transmittirão ao
Promotor Publico ou a quem suas vezes fizer, depois que
verificarem se do mesmo inquerito resultam vebemente
indicios de culpa por crime inafiançavel contra aiguem: e,
neste caso, reconbecida a conveniencia da prompta prisão

como o de flagrante àelicto, deva colher succinta e concenciosa­
mcnte, todos os vestigios do crime, c os acompanhe de esclilreei·
mentos a autoridade judiciaria; maS revestJl-a da formaçào de um
proc.esso, quando se deve instaurar o legal, parece-me o maior de
todos os absurdos.

E tanto assim é que, na pratica, não ha magistrado por mais
concencioso que, seja que, não ponha de parte o famoso inqucri­
to, para só estudar o que consta do processo da formação da
culpa.

Repita-se sempre: a policia é instituida, para manter;l ordem
publica, ii liberdade, a propriedade, a segurança do individuo, e
seu caracter principal, é a vigilancia, sendo que, a sooiedade,
considerada em massa, é o objectivo da 'sua solicitude, como se
estat\le nos arts. 16 e 17 do Cod. dos delictos e das penas do 3
brumaire anno 4. o

O p~pel da policia é, o de fazer ce sar, se não poude prevenir,
toda equalquer perturhação na cconomia da sociedade e oonsti­
tituida e organ.isada para o complemento dessa missão, cumpre
que, seja já o auxiliar da adn1inistração, e já o iluxiliar da justiça,
tendo em vista, a indagação dos delictos, colhendo os dados, a
respeito dos crimes e do modo porque, já se disse, deixando o
mais, a apreciação do poder judiciario; mas constituir-se, como
juiz da culpa, formar um processo especial, sobre o facto delic­
tuoso, eseolher testemunhas, a seu geito e inquiril-as, longamen­
fe, é um facto qne, dá lugar a abusos lamenta veis, sem o respei­
to que, deve incutir á jusLiça e a autoridade quando se prorede
calmamenLe, como cumpre ao ju!z.
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do indiciado, deverl:o logo expedir o competente mandado
ou requisição. (884-

Se não existir no termo Promotor Publico ou Adjunto.
nomearão pessoa idonea que sirva no caso sujeito. (885

Quando o prop.rio Juiz effectivo não puder encarregar­
se da 'instrucç,ão do processo, por affiuencia de trabalho
ou impedimento legitimo.,' t.ran mittindo o inquerito ao Pro­
motor ou Adjunto ou a quem fôr nomeado na falta delle.,
deverá Jogo decl-arar que seja requerido o respectivo Snb-
titulo ou Supplente, que de preferencia é o que lem 1u­

risdicç,ão no cüstricto do crime. (88G a 887

SECÇÃO IV

Do processo e julgamento das in{t'Gcçôes de pOSl1f1'aS
mU11icipaes. (888 a 89U

Art. 4:>. Compete aos Juize. de Paz o ji.llgamenlo das

88~) Nota 877.
885) Arts. 1 § 8 da Lei,-8 § 2 deste Dec.
886) Arts. 6 § 3 e 18 deste Deç.
O juiz de direito, rJepois de haver mandado ao promotor puhli­

CO, dar ç1enuncia, perante o substituto, pode desp:lehar no pro­
cesso, e em alguns casos, nntes da denuncia.

O promotor publico, não pode ser impclhdo n dar estn, CODlO

e contra quem entender o jlliz de direito,-Ac. dn Rei. ela Corte
n. ~323 de' 21 de Abril del8H.

887) Sendo a corrjpetencia, materia de str;cti juris, não é lici·
to este,nder ao .supplente de juiz municipal, no exercicio dn juris­
dicC,ão plena n faculdade que, a ultima pnrte deste nrt., conrcre
ao proprio juiz elJectivo, de declaro r ao promotor. quando lhe
transmiUir o jnquerito policial que, requeira no respectivo sup­
plente, afim de encnrregar-se da instrucção Jo processD; excep­
tuado porem o caso de impedimento legitimo do supplente do
juiz municipal no exercícIo da jurisdicção plena,-Av. de 31 de
Julho de 187~.

888) A forma do processo. era a do art. 128 do Reg. II. 120
de 18~2.
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infracções de po tura mUlllclp'aes com appella'ção no er:
feito su pensivo,. para os Juizes de DireiLo.

S L° Lavrado o auto da infracção com assignatura de
duas testemunha, era remettido ao Procurador da Cama­
ra Municipal e este, antes de requerer a execução judi­
cial, darã aviso ã parte infractora para pagar a multa,qtian­
do a pena fôr somente pecul1Íaria. (891 a 891,

Néstas infracções. o réo se pode livrar solto, salvo se for va­
gabundo e sem domicilio, - arts. ~7 da Lei de 3 de D~zembro

de 1841,-299 e 300 do Reg. n. 120 de 1842,-Avs. de 18 de
Outubro de 1843,--e 2 de Setembro de 1847.

O Av. Circo de 14 de ovembro de .1860, manda proceder
com todo o rigor, contra os agentes da aU,toridade publica que,
com manifesto abuso do poder e violação dos arts. 179 da Consl.
e 133 do Cod. do Proc. Crim., prendem ou detem até o paga­
mento das multas, aos cidadãos que, infi'íngellí ás posturas mu­
nicipaes. antes de terem elles sido irrevogavelmente, condemna­
dos, na forma do art. 200 de Cod. do Proc.

(Este Av. não vem na collecção, e sim na Rev. Jur. de 1860,
pago 329.
-889) O art. 72 da Lei de 1 de Outubro.de 1828, deo 'as mu­

nicipalidades o direito de' decretar penas, até 8 dias de prisão,'
DIas não a faculdade de as mandar executar a seu talante, sem
allenção as garantias constitucionaes e formas do processo.

Os agentes da camara municipal, podem; ellectuara detenção.
do inTractor da postura em flagrante, mas é uniC"clmente' p'a'ra o'
levar a presença do juiz e lavrar o termo competente na ''forma
dos arts. 131, -132 e 133 do Cod. do Proc., depois do que o in­
fractor livra-se solto,-Av. n. 9 de 8 de Janeiro de 1866.

890) Não comprebendem as posturas munic,paes, as construc..
ções das Igrejas, theatros e edificios publicos,-Av. n. 389 de 7
de Novembro de 18G7,

891) Em Acc. de 20 de Março de 1872, declarou o :\finistro
da Justiça, ao Juiz de Paz do 2.° districto da Freguezia do Sacr~­

mento que: para o processo de infracção de posturas da Cam ara



323

Municipal, não é bastante a participação dos agentes ou guard.~s

policiaes, visto como neste artigo, se exige um auto, nssignadú
por 2 testelTlünhas, o qual poderá ser larrado por qualquer au­
toridade policial, agente 11~ força publica, ou oflicinl publico.

A doutrina deste Av., é identica a da do Av, de 20 de Feve­
reiro de 1872.

Vide o § 7 do art. 12 do Codigo do Proc. Crim.,-e art. 128
do Reg. n. 120 de 31 dr. Janeiro de 18~2, e mais arts. 10 e 12
§ 3 da, Lei n. .,033.

892) Ministerio dos negocios da justiça. -Rio de Janeiro, 16
de Setembro de 1874.

111m. e Exm. Sr.-Com o otlicio II. 55. de 13 de Abril ultimo
V. Exc. submetteu por popia ao conhecimento do governo impe­
rial a deeisão que dera a uma consulta do :to juiz de paz da p.a­
rochia da Barra do Corda, e o oflicio que lhe dirigiu O juiz de di­
reito de Grajahú contra aque/la decisão na parte relativa á com·
petencia dos fiscaes das comarcas municipaes para imporem muI­
tas aos infractores de posturas, e quanto a poderem servir de
testemunhas nos autos de infracção de pe:'soas analphabe!as.

Em resposta declaro a V. Exc. que incumbe aos fiscaes vigiar
na observancia da.s posturas (art. 85 parte 1.' da lei de 1." de
Outubro de 1828), e, dada a infracção, larrar o auto com assig­
natura de duas tcstemunhas,e remellel·o ao procurador da l:ar1a­
ra municipal de conformidade com o ;HL. 45 § 1.° do Decreto n
~824 de 22 de lovembro de 1871; e que as pessoas analphahe­
las, uma vez que tenbam presenciado a infracção, podem ser tes­
temunhas do respectivo auto, assigna'ndo alguem por ella a seu
rÔgo. .

893) Este art. modificou o 206 do Cod. do Proc. Crim. a res­
peito do numero de teslemunhas.

Quando a pena for a escravos, não se o deve mandar casligar,
sem serem devidamente processados e sentenciados, com a au·
diencia do seu senhor,-Av. de 10 de Junho de 1837.

894) h1inislerio dos negocios de justiça.-Elio de Janeiro,l!l
de Janeiro de 1876.

111m. e EXfII. Sr.-O governo imperial appro\'!1 o acto pelo
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~ 2.° Na falta de pagamento voluntario da multa, será
apresentado o auto da infracção com requerimento do Pro­
curador da Gamara Municipal ao Juiz de Paz, que manda­
rá intimar com -a copia do mesmo auto a parte infractora
para comparecer na primeira audiencia, citadas tambem
as testemunhas que o tiverem assignado. (895

§ 3.° Se não comparecer nem mandar escusa relevante,
erá julgado á revelia em vi ta do auto,

Apresentada e aceita a escusa, será adiado o julgamen­
to para a seguinte audieIlcia.

~ [LO Se a parte infractora comparecer, lhe será lido o

qual V. Exc ,em solução ás duvidas do juiz de p'lZ da parochia
do. Rio Preto, declMou:

li"° Que o fiscal da camara municipal é competente para lavrar
auto de infracção de posturas (aviso n. 306.de 1(j de Setembro 'de
1874.

2.° Que á vista do art. 45, § 1.°, do decreto n. á824 de 22
de Novembro de 1871, não pode o procurador da camara muni­
cipal. independente de auto, requerer a instauração do processo
de IDfracção. .

3.° Que o modo de promover·se a cobrança da mulw está cla­
ramente indicado nos §§ 1.° e 2.° do citado art. á5.

4.° Que nos processos de infracção de pos turas é permittida a
inouirição de tantas testemunhas quantas bastem para descobri­
mento da verdade, contanto que o seu numero não allere o ca­
racter summario de taes processos (aviso n. 245 de 6 de Junho
de 1860.

5." Finalmente, que, de conformidade com a doutrma do aviso
n. 318 de 19 de Julho'de lS65, pode qualquer pessoa, ainda não
iiendo advogado ou solicitador, produzir a defeza dos infractores
em JUIzo.

895) Se o processo for por queixa ou denuncia, seguir-se-ha a
petição, na qual o juiz mandará citar o delinquente, infartor para
a primeira audiencia que nunca será a do primeiro dia da cita­
ção, - art. 20õ do Cod. do Proc.
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auto; e, querendo contestai-o, o Juiz mandará escrever as
suas allegações, e juntar os documentos que orferecer; in­
quirirá as testemunbas da accusação e as que forem apre­
sen tadas pelo réo, até o numero de tres' e. proferirá a sua
decisão na mesma audiencia ou, quando muito, na se­
guinte.

§ 5.0 Se a parte condemnada quizer appellar, poderá fa­
zeI-o, ou verbalmente logo em audiencia, ou por escripto
uo praso de quarenta e oito boras; e tomado por termo o
seu requerimento, immediatamente o Escrivão fará o au-

Em acto continuo, se dará juramento ao queixoso ou denun­
ciante ex-vid art. 78 do mesmo Cod .

.Será permittido ao infractor, 'a leitura do requerimento ou au­
to e mesmo copiai-o querendo,-art. 207 do dito Cod.

O ré.o, será julgado a revelia, estando citado e não compare·
cendo,-art. 108 do mesmo Cod.,=e ao depois do juramento ao
denunciante, segue-se a inquirição das testemunhas e sem delon­
gas e concluido isto e mais deligencias, indispensaveis. serão os
autos conclusos ao Juiz que, em acto continuo condcmnará ou
não, mas a não querer dar a sentença na mesma audiencia para
reflectir, o poderá fazcr na seguinte, como do art. 210 do mes­
mo Cod.

O julgamento nos processos crimes, terão lugar, independen­
te de sello e preparo, sendo pagos ao depois.

Se o réo comparecer, será qualificado,-art 171 do Reg. n.
120 de i8~2,-e sendo menor. da·se-Ihe curador e dará o juiz a
palavra ao mesmo réo, para delender-se,-arl. 209 do Cod. do
Proc.,-sendo que, pode ser por escripto a deleza.

As partes podem comparecer por advogádo do que. se deve
lazer menção no respectivo termo e o reo podendo, deve apre­
sentar llS suas testemunhas.

Só, havendo motivo imperioso, será o processo en(;errado em
outra audiencia que, não, na primeira.

O juiz, pode fazer as perguntas que, .julgar necessarias,-arl.
209 do Cod. do Proc.
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tos couclusos ao Juiz de Direito; remetLendo-o" direetamen­
te a elle, ve estiver no lugar, ou, em ;ua auseu 'ia, para °
cartorio do Escrivão do Jury, afim de serem apre euLados
ao Juiz de Direito quando cbegar.

§ 6.° A demora dos Escrivães na remessa e apre 'enta­
ção dos autos el'á punida pelo Juiz de Direi Lo com a mul­
ta de lO~OOO a 30~OOO.

Art. 46. No rim de cada trimestre O' Juize- de Paz 1'0­

metterão á Camal'a municipal uma relação das infracçãe
d~ postura que tiverem juJgado durante aquelle praso,
declarando as condcrnnaçõe..: e ab olviçãe , e bem assim
a.s appellflções que se derem.

Do p1'epa'ro do processo nos crime:; poliâaes. (896

ArL. 1,7. Os Cbefes, Delegaelo e Subdel garlo' de Poli­
cia, o Supplentes do Juizes i\luuici[ aos e os SubsLltuto~

elos Juizes de Direito elas comarcas especiaes orgal1isarão
o proce 50 prepal'atorio elas infracçõe dos termo d ge­
gurança e bem-viver e elo crimes a que n;1o está impos-

As aprellações, de ull)a decisão tai. como 'todas as sentenças
do juizo de paz, teem ell'eito "lIspensivo. e serão tomadas, por
simples termo, notitic,lda a p:lrte contraria, a diLa appellilção
pode ser verbal, logo em audiencia, 011 por escripto em ~8 hOri)S,
c o escrivão fará os auLos conclusos immediatamente ao juiz de
direito.

896) Nota 682.
Não é formalidade essencial, ('oncorrerem os termos dos pro­

eesst's polieiaes (al't, 205 rio Cod. rio Proe· Crim.), precisamente
nas au.diellcias ordinarias do juizo; podendu para esse fim desig­
nar o juiz do feito, as audieneias extraordillarias que, forem ne·
cessarifls.- Ac. da ReI. da Côrte n, 7771 de 24, de Outubro de
'1873.
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ta pena maior que a multa de WO~, pl'lsao, degredo Oll

desterro até seis meze , com multa ou em ella, e tre me­
zes de casa de correcção o~ officinas publicas. (897 a 902

.897) Arl. 3:0 § 2 e ~ da Lei n. 2033,-10 § 2,-16 s 2 e 1i
§ 1 deste Dec.

O crime do art. 279 do Cod. Crim., não é da alçada das auto­
ridades .policiaes, e sim da competencia do jury,-parecer do
Cons. de Estado, secção de justiça de 8 de Junho de 186tL

898) E' nul/idade do julgamento. no crimc de injurias verbilcs.
- não se faeu-Itar· ao réo 11 leitura dá pel.ição da queixa,-não se
designar a hora e lugar, para que é citado o réo. --não constar,
que a audiencia roí aberta com as formalidades legaes, -e não
ter sido publicada ti sentença de condemna~'ão em 'lUdiencia.
(Julgado na Elev.-o Direito-de Janeiro de 1874., pago 63.

899) Notas 107,-108,-1'11,-100,-682,-e anterior.
Os juizes de direito, nas comarcas especiae~. são incompeten­

tes para preparem os processo , por injurias verbaes, visto esta
altribuição, ter sido conferida aos seus substitutos. como termi­
nantemente dispoem este art. e o seguinte,-Ac, da Elel. da For­
taleza de ti de Fevereiro de 1876.

900) Os processos por crimes de injuria verbaes, devem ser
feitos em audiencia, e são nullos, senão consta que, para inquiri­
ção das testernunhas e outros 'actos, está o procurador devida­
mente habilitado com licença do Juiz,-Decs. no Direito, '12 vol.,
pag 807.

901)· Tribunal da Elelação da Côrte.
Na apellação crime n, r:i6 da côrte, em que é appellante .Jo~é

Vaz Teixeira Gonçalves do Amaral e eppellada a justiça tcndo si­
do aquelle condemnado a 6 mezes' de prisão simples, pela venda
de vigesimos e cautelas da loteria com a infracção da lei de 18
de Setembro de 1860, depois de longamente debatida, a appel­
lação, 1'01 proferido e assignado o seguinte accordão, cuja inte­
gra promettemos.

Acordão em relnçâo vistos, expostos e relatados os presentes
aulos:

Julgam Dullo tOQo o processo por sua illigitimidade e incom-
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Art. 48. Apresentilda a queixa ou denuncia de um des­
ses crimes a autoridade preparadora mandará citar o

pctencia para o conhecimento e.apreriação criminal das instruc­
ções definidas na lei n. 10\:19 de 18 de Setembro de 1860 em que
se fundamentou ii sentença appellada, porquanto não sendo as
penas do arL. 1.° da dita lei identicas, mas superiores e exceden­
tes á penalidade do art 12, § 7 o do cod. do processo criminal
niio cabe em tal)S infracções o conhecimento definitivo da alçada
poli~ial, o qual, sendo como é uma translarão do foro commUIlI,
somente nos casos excepcionile~ da lei e por expressa disposição
desta. pode ter lugar.

Assim que o arl. l°, § 4.° da sobredita lei, mandando pro­
cessar suas infracções na form,\ determinada na legislação em
vigor sobre os crimes policiaes oão exrluio o procedimento orde­
nado da formação da culpa e a competencia do fôro commul1l.
autorison somente o procedimento oiliei.al da j llstiça, eomo o fi·
zeram sempre c sempre assim o entenderam sobre outros delic­
ctos, outra' semelhantes disposiç,ões ela lei.

E pois, anllullalldo todo o processado pelo vil:io radical da in­
competenci,l, como fica declarado', condcmnalll o cofre da 01 uni­
cil)alidade niJ~ custas.

Rio de janeiro, 7 de Dezembro de I87!i.-Pere'im Monteiro,
presidente. - Tavares Bastos, - Campos. - Azevedo . . vencido CI1I

parte.- Gon-ve~, vencido.-AllIncar Al'lIripe; Alem do fuudamen­
to do accordão \'oleitambem peio art. !i. o da lei de 20 de Setem,
bro dtl 1871. -Paiva Teixeira, vencido em purte.-Lisboa.-

. Tra-vassos.-Magalhães Cast'ro. -Almeida. ·-il1anaooi.-Lobato.
902) Rio de Janeiro. -Ministerio elos Negocios da Justiça em

17 de Julho de 1878.
111m. e Exm, Sr.-Declaro a V. Exc. em resposta, ao officio de

25 do mez proximo findo, que () governo imperial approva o acto
dessa presideocia, decidindo, sobre consulta do juiz mnnicipal e
de orphãos do termo <la Estancia. que o julgamento do crime df\
ameaças, definido no art .. 2U7 do Codigo Criminal. compete ao
jury. conforme a doutrina do Aviso n. !i"! de 19 de Janeiro de
185li, uão altera-da pela nova r~forma judiciaria~ sendo que o art.
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delinquente para ver-se processar na primeira audien­
cla. (903

§ L° Terá lugar a mestna citaç.ão, Sé, independent.e de
queixa OtI denuncia, cOÍlstar a existenciá de crime policial,
e neste caso se procederá préviamente ao auto circums­
tanciado do facto, coin declaração da's testemunllas que
nelle hão de jurar e que serão de duas a cinco. (904

§ 2.° O Escrivão ou oflieial de justiça permittirá ao de­
linquente a leitura do requerimento ou auto, e mesmo eo­
piaI-o quando o queira fazer. (905

§ 3.° Não compareeendoo delinquente na audieneia apra­
zada, a authoridade dará á parte o juramento sobre a
queixa, e inquirirá summariamente as suas testemunhas,
reduzindo-se tudo a escripto. (906

~.7 do decrelo fi. 4824 de 20 de Novembro de 1871 se deve enlen­
der de accôrdo com os urls. 12 § 7,' do codlgo del processo cri­
minal e 10 da lei n. 2033 de 20 de Selembro de 1871,

903) Arl. 205 do Cad. do Proc. Crim.
A Rev. do Sup. Trib. n. 2161 de 23 de Maio de 1871. diz: li

nullo o processo de injurias verbaes, em que nào consla, serem
guardadas as disposições dos arls. 205 a 210 do Cad. do Pro.:.
Crim.

A Rev. do mesmo Trib. n. 215B de 25 de Ahril de 1874, de­
cidia sohre nullidades do processo da alçada,-Gaz. Jur. de 21
de Junho de 1874 pag. 441. (Nota 900.

!J04) Arl. 206 do Cod, de Proc.
NOla subseq·llenle.
90õ) Arl. 207 do Cad. do Proc.
Quando o delinquente mora fora da cidade, villa e arrabaldes,

a citaçào deve ser por precaloria ou edilaes, na forma do ·arl. 83
do cit. Cad.

Quando o réo é escravo, a citação é ao seu senhor, não se po­
dendo cumprir ii pena, sem a ilúilienciil do meshlO ~enhur, -Av.
de 10 Je Junho de 1837.

906) Arl. 208 do Cad, do PrOG.
42
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~ I~.O Comparecendo o delinquente, a autoridade lhe fa­
1';\ a leitura da queixa. depois de tomar o juramento ao
queixoso, ou ao auto do § '1. 0

, receberá a defeza, inquiri­
rú as testemunha e fará as perguntas qne entender ne­
cessarias, sendo tudo escri[llo nos aulo , aos quae man­
dará juntar a exposição e documento que a parte offerc-
cer. (907 a 91HJ .

neve-se proceder, na c1usencia do réo, l:om li solemnidadc de·
mandada, quando eJle presente.

C()l1vcm notar que, não são citados os del'llTos emquanto 01'..
lirialll e nem os leigos., assislindo aos ollicio divinos.-Ord. Li\'.
a o til. 9 § 7,-0 noiv.o nos 9 dias das bôdas,-a mesma ord. §
8,-0 conjuges, filhos, pais, irmãos, nos 9 dias do nôjo,-hoje
setc,-il mesmo Ord. § 9,-05' pregoeiros', e olliciaes de justi~a

cm acto do seu offil:io e assim os outros funccionarios publicos,­
Ord . .Liv. 3.° til.·9 § t),-os pais, sogros e' padrasto. pelos li-·
lhos, genros e enteados, em a licença do juiz,-Ord. Liv 3.·
til. 9 §§ 'J e 2.

!l07) Arl. 209 do Cod': do. Proc.
O mai que, se tenha de praticar., se acha consignado nos §

seguintes. .
.. Vide notas ao art. 00 deste nec.

908) As audiencias, quer ordinarias, quer extraordinarias, não
podem ser feitas nas ferias, -Ac. da HeI. do Recife de 1 de Ou­
tubro de 1872 e Rev. dó ~u~. Trib. n. 2122 de 16 ,rle Agosto de
l873.

O accusado, deve ter plena liberdade na sua defeza, e nunca o
juiz, o deverá reduzir a um papel passil"o, pelo perigo que pode
resultar, 'de se condemnar um innocente·.

909) Ma uma decisão na Gaz. Jur. 6.° vaI. pago 280. em que se
procura estabelecer, estes 'principios: não:ser nullidade substan­
ciai, a falta ela leitura da p,etição ele queixa quando o réo ~om'

parece e se defende,-a falta do nuto de qualificnção, não baven­
do duvida, obre a identidade do delinquente, e a faltn do inler­
rogatorio.
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§ 5.° Se as testemunbas não poderem ser inqueridas na
primeira audiencia continuará o proce 'so nas seguinte até
que estejam colhidos todos os esclarecimentos nece ario.

~ 6.° Terminado o processo preparatorio, poderão a'
partes dentro de vinte quatro hora contada da ultima au­
diencia, examinar os autos no cartorio e orrerecer a alle­
gações e criptas que julgarem convenientes a bem ele seu
direito, regulando- e o praso de modo que não 'eja pre­
judicada a defeza. .

Se bouvér maill de um réu, o pra o erá de quareula e
oilo horas.

~ 7.° Findo o pra o a authoridaele, anali ando a pc~a

do proce so, emittira seu parecer fundamentado; e rnallt!fl­
ra que os autos ejam remetLido ao Juiz que tiver de PI'O­
ferir a sentença. ~91O a 9fl

o arL. 171 di) Reg.n. 120 de 1842, é laxalivo e parece im­
prescindivel, e assim dil'idio o Sup Trib em Rev, o '1274 de
13 de Novembro de 1846, aooullaodo o feito, por esla fall~; seu­
do porem, de oolar que, em cerlo processo de responsa bilidacle
a Bel. do Ilio em Ac. de 4 de Abril de 1873, presciodio de fazer,
o auto de !]uahficação, vislo ser generica a disposição do art. cil,
do Heg. n. 120 e fundando-se 0'1 pratica do Tribunal e aos Regs.
de 3 de Janeiro de 1833, de 1852 e 1855.

Entendo que, o interrogalorio, é essencial, no esclareeimcnto
da verdade e tanto mais quanlo, o considero, ponto de defeza.

Accresce que: o art. 98 do Cod. do Proc., emprega os lermus:
fará o interrogaforio e a ReI. do Porto-Alegre em Ac. de 4 de
Agoslo de 1874, annullou um julgamento por sua falta 'e a do
Ouro-Preto em Ac. de 16 de Outubro de 18H, pela falta de duas'
testemunhas a elle, não sabendo o réo escrever.

(Nota '940.
910) No relalorio, a autoridade lerá em \'ista a verdade com

respeito a liberdade individual e ao interesse da sociednde que,
quer a punição do crime; mas nunca sen'do levada por uma pai-
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~ 8.° Es a remessa se fará dentro das quarenta e oito
.horas decorridas da ultima audiencia sob pena de multa de
201$000 a 'IOOaOOO que pela autboridade julgadora será
imposta a quem der causa a demora.

~ 9.° São competentes para proferir a sentença, nas co­
marcas especiaes os Juizes de Direito e nos termos das
comarcas 'geraes os Juizes Municipaes. (912 a 914

xão qualq'uer, podendo acarretar a con~emn.ação de um irlOo­
cente.

E deve pezar os ditos das testemunhas, para ernillir um juizo
que, mais se approxime da verdade.

U11) O escrivão da subdelegacia, chamado para servir I peran­
te o juiz substituto, só funcciona até a remessa dos autos ao juiz
que, os tem de julgar.-Ac. da Bel. de S. Paulo n. 18~ d~ 2 de
Maio de 1876.

912) Notas 8 e 707.
Destas sentenças, não ~e dão recursos ·de revista, em face do

art. 89 § 1 da Lei de 3 de De~embro de '184,1 e 46~ do Reg. n.
120 de 18~2 e assirp decidio entre outra a Hev. do Sup. Trib. n.
1676 de 24 de Abril de 1861,-1815 de 9 de Novemhro de 186~,

-213~ de 6 de Setembro de 1872,-2006 de 26 de Junho de
1872,-21li2 de 25 de Abril de 18n.

O mesmo Trib. bavia decidido o contrario em Bev. de 24 de
Mal'ç.o de 1863.

913) Nas comarcas especiaes as luncções dos respectivos jui.
zes de di,'eito se limitam nos crimes de que trata o art. 12 § 7
do Cod. do Proc. Crim., aos julgamentos definitivos ex-vi do dis·
posto nos arts 1a§ 2 c 48 § 9 dest~ Dec., competindo o prepa­
ro e organisação do processo, as autoridades policiaes, aos sup­
pIentes dos juizes municipaes, e aos substitutos dos juizes de di·
reito da respectIva comarcôl, como determina o art. ~7 e se de­
prehende do § 7 do 48 deste mesmo Dec. ,-Ac. da HeI. do Ma­
ranhão de 15 de Fevereiro de 1873.

(Nota 707.
914) Fica extincta a acção DOS crimes particulares, com o fal·
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SECÇÃO VI

Do summm'io da culpa. (915 a 922

lecimento do queixoso, ~Ac. Revs. da ReI. do Rio de t> de Maio
de 1874.

91 õ) O interesse geral da sociedade; a justa e prompta repres­
são dos t1elictos; o interesse dos accusados que: é tambem, um
interesse social, exige uma completa garantia dos direitos da
cidade e da defeza; é necessario que, a accusação ttnha meios
de' inquirir e de convencer e que, a defeza. tenha meios de se
justificar; e faz-se mister que, esse combale solemne, empenhado
entre o poder publico e o accusado, nâo sollra outra inlluencia, ri

não ser a da justiça; sendo necessario que, um e outro, eucon­
trem nas instituições, uma protecção igualmente eJlicaz e garan­
tias igualmente l'ortes,--Faustin-tlelie, tratado da Insl. Crim ,
- Ortolan, Legis. pen.;-e Rossi.

9l6) O summario da formação da culpa,·é no logar do domici­
lio do réu ou no districto da culpa, a escolha do queixoso,-arl.
160 § 3 e 257 do Cod. do Proc. Crim.,--Avs. de 4, de Mar~:o de
1835,-9 e 10 de Março de 18:{ü,-e Dec. de 6 de Abril de 1836.

O domicilio, é o lugar que, lllguem tem fixado, para a sua rc­
sidencia, com animo deliberarlo de ahi permanecer,-Ord. Liv.
2.° til. 56 § 1.

Oforo do delicto, é o mais ,'acional, porque nelle foi a Lei vio­
lada,-ibi facinus perpetrllvit, ibi prona reddita.

E diz o marquez de S. Vicente que: nesse lugar, seja ou não
o domicilio do réo, ba maior facilidade de colligir os esclareci­
mentos e provas nece sarias; sendo ainda, o lugar onde o exem­
plo da repressão, é exigido. assim pela sua impressão moral,
como mesmo, para outros fins.

Quando o summariado; é menor de 21 annos, miseravel ou
tem contra si parte poderosa, e escravo, da-se-Ihe curador na for­
ma da Ord, Liv. 3.° tit. tU §§ 8 e 9,-Carta Regia de 3 de Ma.r­
r:o de 1698,-Si non habel, advocatum ego dabo, diz o pretor na
Lei n. 1, § 4, ff. de postulando.

(Nota 881:
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917) Os prasos, para a queixa e denuncia. inquel'lto, e o cor­
tejo de taDtas formulas criadas pela Lei da Ref. e este Dec., tor­
naram impossivel o cumprimento dos arts. 148 e 353 § 2 do Cod
do Proe. Crim., -269 do Reg: n. HO de 18~2 e art. 2 do Dec.
D. 2423 de 25 de Maio de 1859 que, exigiam 8 dias para se
completar o summario da culpa, o que aliás já era estatu.ido Da
Lei de 6 de Dezembro de 1612 § 14, sendo que esta, tambem
impunha penas aos juizes; pela omissão,

A Dava Lei que, deveria ser o fructo da meditação e confor·
mada aos progressos do seculo, no sentido da liberdade e suas ga~·

rantias, foi menos pénsada De~ta parte, bem como em outras,
quaDdo as reformas de que, precisamos seria uma revisão reflec­
tida dus doutriDas daquillo que se acha em no~sos codigos, me·
DOS cohereDte com os pl'incipios da civilisação moderDa; por
quanto, os melhoramentos, não se imprOVisam e devem ser pre·
parados com ullla sabia e lenta 11Jeditação, como disse .Napoleão
em discurso de 9 de Novembro de 1849.

Alongando a formação da culpa, a Lei nova, tornou-se viciosa,
esquecendo que, a promptidão da repressão, na phrase de Bun­
neviile, tem uma tal virtude que, se a justiça podesse ferir im­
mediatamente ao culpado, chegaria a cOIllpletar a sua obra re­
fQrmadora .... e a rapidez das formas de proceder, é um dos
elementos esseDciaes de uma jusl.iça firme salutar e generosa, o
que, Montesquieu já havia dito, nestes Lermos: muita vezes ii

injustiça não está DO julgamento e .sim na demora. .
918) A Rev. do Sup. Trib. n. 2055 de 1 de Março dó 1871.

declara que: erro Da classificação do deli~to inquiDa o processo
de Dullidade, e que: a classificação do delicto, pode ser alterada
pelo juiz municipal, e pelo promotor publico e o juiz de direito,
pode adoptar a classificação do delicto, que lhe parecer mais
acertada e de conformidade com ella, propor os quesitol:l ao jury.

919) Declara o Acc. da ReI. da Corte n. 5355 de 19 de JUDho
de 1~66, que não é motivo de Dullidade do proce5so, da forma­
ção d;) culpa, iDtentado ex-oflicio. terem· figurado como testemu­
nhas, os donos dos objectos roubados, embora comprehe-odülos
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. , .

no numero das.te t{,lTItwhas'necessai'ias' para se julgar completa:
a iil.quirição.

920) A mesma ReI. em Acc. n, ~959 de fi de Dezembro de
1867, 'anuu!lou um julgamento, por não haver se juntado aos au­
tos, 05 documentos, que por se dizerem falsiHcados, teriam de
servir de base a in~trucção crimiual e dar lugar ao corpo de de­
licto.

O mesmo Ac., achou nul!idade em sere)]] 'inqllCridas apenas 4.
testemunlias, sendo o crime de accusação omcia!.

921) E' de interesse,o Dec. seguinte:

DECRETO . 693f/,-DE 8 DE J NHO DE 1 78.
, .

Regula a competencia dos tribunaes e a forma dos proccssos nos

crimes commettidos em paiz estran'geiro contra [) Hrazil e 'os

hrasileiros.

!:lei por bem, saudo da aLLribuíção que Me coo lere o ar!. 6."
da Lei o. ~615 de li de .Agosto de 1875, e para a .bda exccuçã,o
da meSOla Lei, Decretar o ~eguiote:

CAPITULO I

Dos delil1quentes que podem ser p7'ocessados ejulgados lLO impCi'io,
P07' c7'imes commettidos em le7'7'ilo7'io eS/.7'angei?·o,

Ar!. 1.° Podem ser processados, até a prúnll~cia inclu, ive os
brasileiro "que, em terri.torio estrangeiro, jJerpe'ífarclll a!O"lIm tI)~
crimes previstos pelo 'Cddigo êriÍninai. .... I .

1.0 Contra"la iodepe'oden'cia, integridade'c'dignidade ;1:1 [ açüó
Art. 68 a 78 do citado Codigo Criminpl.

2.° Contra a Constituição do Imperio , e forma de goverllo (arl.
8õ c SG.

a,o Contra o Chefe·de Estado (arls, 87 e 89.
4.." Moeda falsa Oll falsificação de tltulos publicos ou hilheLP.s

de banco autorisados pelo governo.
AI't 'Q. ° Aque!les delinquentes, por.enl, não poderão ser defi­

nitivamente julgados senão quando pl'e'entes no Imperio, 011 por
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virlpde de ext~'adicção, ou por haverem voluntariarRente Jegres~

sado.
Art. 3.° POI\erão ser prqcessadose definitivamente íulgados no

Imperio, somente quando a elle vierem, ou por extradicção obti­
da para e~le fim, 0,11 por deliberação propria, os estrangeiros qlle,
fóra do Brazil, commelterem qunlquer dos crime~ enumerados no
nrt. 1.° deste Dccreto. '

A~l. 4.° Poderão ser igualmente proressados e deOnitivamenle
julgados no Imperio. quando n elle espontanenmente voltarcm.
os hrasileiros que, em lerritoriQ e~trangeiro, perpetrarem contra
brasileiro,s 011 estrnngeiros os crimes de falsidade, perjurio, e~tel­

lionato ou qualquer outro deJicto inafiança vel.
Arl. õ.o os sobreditos casos ~erão applicaveis ns penas das

leis ,criminaes brasileiras.
Art 6 ° Os estrangeiros que" em paiz estrangeiro, perpetra­

rem contra bràsileiros algum dos crimes referidos no arl. 4,b e
vierem no imperio, ~erão eptregues por extradicção, sendo recla­
mados, ou expulsos do territorin brnsileiro, ou punidos conforme
a lei brasileira. .

Para e~te ultimo caso, porem, é necessario que preceda queixa
ou denuncia outorisadas pelo governo, e que as leis do paiz do
delinquente estabeleçom puniçãll em caso semelhante contra es·
trangeiros .

Arl. 7.° Fica snlvo aos olTendidos o direito de intent:ucm as
acções ci\'e~ que forcm competentes para satisfação do damno re­
sulta nta de delictos commettidos em paiz estrangeiro por qual­
quer individ'uf) residente no Imperio, ainda quando taes.delictos
não sejão dos que podem ser processados e julgados no Brazil.

CAPITULO Il

Do {6'ro competente.

Art. 8.° São compeleqtes cumulativamel,lte para a formação da
culpa e para o julgamenlo nos casos do art. 1,°

§ LoAs autoridades e justiças criminaos da Capital do 1m­
perio.
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§ 2.° As autoridades e justiças criminaes dll c3pital da provin­
cia, onde o delinquente é domiciliado, ou onde teve o seu ultimo
domicilio no Brazil.

Art. 9.° E' exclusiva a competeneia das autoridades e justiças
criminaes do municipio ou r.omarca fronteira, quando o delin~

quente é ahi domi{liliado ou teve o seu ultimo domicilio no lm­
perio, e commelteu o crime no paiz confinante.

Art. 10. São applicaveis aos ca o do artigo antecedente as
disposições de art. 93 da lei n. 261 de ii de Dezemhro de 1841.
e do art. 17 § 6.° da lei n. 2033 de 20 de Setembro de 1871,
verificadas as occurrencias previstas em taes disposiçõe..

Art. 11. Si os criminosos, de que trata o 3rt. 1.0, voltarem ao
Brazil antes da culpa formada, serão competentes para instaurai-a
e para ojulgamento as autoridades do lugar onde vierem residir
ou onde forem encontrados.

Art. 12. QuanJo os crimes mencionados no art. 1 ° forl'm con·
nexos com delictos da mesma natureza commettidos no imperio,
prevalecerá para o processo ejulgamento daquelles crime. a com:
petencia das autoridades a quem 'incumbe o conhecimento deste
1I1limos dehctos.

Alt. 13. Para processar e julgar os delinqnentes de que fazeln
menção os arts. 3.°, 5.° e 6.°, serão competentes as authorillades
e justi~as criminaes do lugar onde elles residirem, ou forem en·
contrados.

Ar!. H. As Autoridades e justiças criminaes, a que se referem
os artigos antecedentes, são as mesmas que pela legislação I'Í­

gente têm jurisdicção par~ processar e julgar os autores e cum .
plices dos crime aeima mencionados, quando commeUidos no
Imperio.

CAPITULO III

Da (m'rna do processo.

Art. 15. O Governo communicará ás autoridades Cflmlnaes
competentes os esclarecimentos, informações e documento e
quaesquer provl1s que tenha obtido, ácerc;) da exi.tcneia dos
delictos e de qnem sejão os delinquentes.

43
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Art. 16. Na formação da rulpae lIO julgamento se observarão
as leis e decretos vige~tes que regu/ão estes processos quando
os mesmos crimes são perpetrados no Imperio.

Art. 17. A formação da culpa poderá ser iniciada independen­
temente de inquerito policial (art. 38 a H do Decreto n. 48U de
22 de Novembro de 187~.)

Art 18. Os ,Juizes solicitilrão do Governo Imperial, por ioter­
medio do Ministerio dil Justiça, o emprego dos meios diplomaticos
convenientei' para h~verem os corpos de delicto e se cumprirem
as cartas rogatorias de inquirição de testemunhas, de exames,
vistorias e quaesquer outras diligencias para o descobrimento da
yerdade.

Art. 19. Si as cartas rogatorias não poderem ser' expedidas ou
,e não forem cumpridas pelas autoridades do paiz estrangeiro, a
autoridade, consular do Brazil poderá, mediante ordem do Gover­
no, inquirir, sob juramento, a respeito do facto criminoso, não só
os brasileiros que :llli forem encontrados, e houverem testemu­
n·hado o mesmo facto, mas tambem os estrangeiros que se pres­
tarem voluntariamente ii dar o seu depoimento; e reduzindo a in­
quirição a escripto, assigllado por elle e pelos depoentes, a envia:
rá para ser junta ao respectivo processo. ,

Arl. 20. Sempre que o permittirem as leis ou os estylos do
paiz, o Con ui, em vez de proceder na forma do artigo aoterior,
requererá a inquirição das testemunhas perilnte a autoridilde
competente do lugar, e remellr.rá ao gov~:rno os autos originaes
ou copia authentica.

Art. 21. Na contrariedade ao libeUo accusatorio é licito ao réo
requerer a expedição de cartas rogatorias para a inlluirição de
testemunhas da defeza residentes cm paiz estfangeiro.

este caso o juiz marcará para o cumprimr.nto de taes rogato·
rias até o maximo de quatro mezes. Findo o praso concedido,
apresentada ou não a rogatoria, entrará ôI cau a em julgamento.

Arl. 22. Não serão processados e novamente julgados os de·
linquentes de que trata este Becreto, si provarem que pelo mes­
mo crime forão absolvidos, punidos ou perdoados em paiz es­
trangeiro.
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Art. 49. E' abolido o procedimento ex-ameio. exce-
pto. (923

L° nos casos d~ flagrante delicto. (991.

2.° no crime policiae. (925

3.° Quando, esgotados os prasos da lei não fôr apresen­
tada queixa ou denuncia. (92G

4.° Nos crimes de re ponsabilic1ade, .endo competente a
autboridade judiciaria que os reconhecer em feitos on pa­
peis ubmettidos regularmente ao seu ex;)me juri.diccio­
nal. (927 n 928

Fica entendido qlle () simples formação de r.ulpa, e ainda a
condemnação definitIva por tribllnaes estrnngeiros á pena depeu­
dente de execução niio excluem a jUl'lsdicçlio dos tI ihunaes hra·
sileiros plHa tomar conhecimento do crime.

Arl. 23. Cessarà tambem o pr'ocedimento, aindil quando ("0­

meça do, logo que se reconheça que o crime ou a pena está pres­
r.ripla, segundo a lei mais favoravel,-ou a do Brazil. ou a do
Estado em que elle poderia ser punido.

92~) Não se dá ncção criminal, entre socios. ou interessados.
em lima causa commel'cial, sempre que, pre\'iamente, se proce­
da a liquidação da lUesma casa e se faça certo o de fnlqllr. e o
motivo qua o originou,--Ac. da ReI. do Rio n. 231 de 5 de Se
temhro de 1876.

9B3) Al'I 15 da Lei n. 2033.
924) Arl. '12 e §§ da Lei e notas.
925) Os militares que, commeLlerem Liles crimes. não gozam

do privilegio do /Oro e devem ser processados pelos juize crillll­
naes,-A\'. de 17 de J~neiro de 1832.

926) Nota 880.
927) Arl. lo § j da Lei e notas ~1a á 218.
Em nosso paiz é let.ra morta, tudo aquillo que t('nd~ a mu I('rin

de rpsponsabilidnde, não havendo agente palicinl, quP. nãu I r.htl
carta branca I)ara praticor todos os attentados, 'ontro c) dirl'ilu
individual; e se por venturn, n respeito de tae ex 1'5s0. hn I·
gum Magistrado, que, se queira oppor,' mal delle, p rqul' len
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Art. 50. A queixa ou denuncia, que não contiver o re­
quisitos legaes, não será aceita pelo Juiz alvo o recur o
voluntario da parte. (929 a 937

de ver·se victima d1l má vontnde de muitos, que não llttendem
ao sentimento. quc, dictou um tal procedimento, e infelizmente
os Tribunaes do Paiz, são muita vez, os primeiros em dar razão
ao 'arhitrio contra a justiça.

Temos visto mesmo. presidentes, juizes de direito, se consti·
tuirem inimigos de collegns seus, que, instauraram processos a
agentes policiaes, réos confessos, e Dns trevas urdiam as 'maio­
res calumnias, contra esses mesmos collegas, talvez mais, por
perversidade. do que, pela cODsciencia do que praticavam.

E' certo, porem, que, sem a responsabilidade legal, a moral,
não pode ser um freio para quem muita vez pratica o arbitrio
mui pensadamente e como meio de sahir da obscuridade e tor­
nnr-se sympathico as influencias politicas.

928) O juiz prücedendo 'ex-officio, não pode responsabilisar.
por acto singular os empregados da justiça, sujeitos a sua juris­
dicção, senão nos termos deste g.

E nem lhe é permittido, colher a vontade,' documentos, aliun·
de. e com elles expedir portaria, iniciando processo,-Ac. da
ReI. do Ouro·Preto n. 98 de 10 de Dezembro de 1875.

929) Notas 184,-185,-187,-188 á 200,-886,
930) A queixa é o acto ou exposição do facto criminoso que,

a pessoa o(Tendida ou quem n representa faz ao juizo, pedindo a
punição do delinquente.

E deve conter: o facto criminoso, com todas as soas circums­
taneias, - o nome do delinquente ou os signaes caract~ristieos,

se for desconhecido, -as razões de convicção ou presumpção.­
nomeação de todos os informantes e testemunhas e o tempo e o
lugar em que, foi o crirr.e perpetrado,-arl. 79 §§ 1 a 6 do Cod.
do Proc

§
A petição de queixa, ou denuncia, deve conter o numero das

testemunbas, segundo a nat.ureza do crime; isto é: quando a jus­
tiça publica cnbe ofliciar, as testemunhas são, de 1) á 8,-arts.
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149-327 e 329 do Cod. do Proc.,-48 da Lei de 3 de Dezem­
bro de 1841,-e 266 do Reg. n. 120 de 1842,-Av. de 9 de Fe­
vereiro de 1839.

§
A Rev. do Sup. Trib. n. 1640 de i de Julho de 1860 diz: a

falta de indicação do facto criminoso. sobre que, versa a queixá.
com a designação das suas circumswncias, 'tempo e lugar em
que, foi perpetrado, induz nullidade manifesta do pr.ocesso.

§ I

A Rev. do mesmo Trib. n. 1672 de 20 dr. Março de 1861 diz:
sendo expresso que, a queixa deve conter o nome do delinquen·
te ou os signaes caracteristicos, se for desconhecido; claro fica
que, ha nullidade no processo, não se preenchendo laes formali­
dades, mesmo por não se saber, contra quem, é dirigida a
queixa.

::l
As autoridades na formação da culpa podem perguntar as te

tem unhas, sobre o signaes do delinquente, no pr9ce,so do rtío
ausente; mas isto só poderá ter lugar, quando os réos forem des­
conhecidos,-Av. de 30 de Abril de 1850.

§
As queixa. e denuncia, devem ser assignadas e juradas, pelo

queixoso e denunciante, e se este não souber ou não poder es­
crever, por uma testemunha, digna de credito,-arl. 78 do Cod.
do Proc.

Pelo art. 92 da Lei de 3 de Dezembro de 184.1, a deounciu c
a queixa podem ser feitas, por procurador, precedendo liceQça
do juiz, quaudo o autor tiver impedimento que, o prive de com­
parecer.

a Ac. da ReI. da Côrte, n. 6011 de'21 de Fevereiro de 1868
estabelece que: a falta de assignatura do juiz no termo de jura­
mento ao queixoso. não offende a substancia do processo, uma
vez que, se prove pela certidão do escrivão, ter sido prestado o
juramento, por isto que, o juramento e não a a. ignatura, é o
que constitue a forma sub!'t~ nri.1\.

A falta da assignatura do queixoso, nã queixa ou denuncia, c
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supprida pelo juramenlo prestado, pcrante o j'Uiz, antes de formar
a culpa,-Av. de Orle Ahril dê 1836.

931) O Ae. a nota 197, eompleta-se COI1l a~ palavra~: para a
apresenlaçiio e sustentaçlio d:! queixa criminal, é dc lm,ter, po­
deres especiaes, não só pOlque, trata-se de um acto pnra n qual
se dcmanda jurarnento,-Ord. Li\'. 3.° til. 43 !'; a,-·Pimcnta
Bucno, Proc. Cil'. § 8.° pago 00,-C0Il10 porque importando, res­
ponsahilidade criminal, para (J queixoso, a accusação proposta
cm juizo, fJuando se mostra ser ('iJllImni\l~a, ou inl.ent;,da de mú
rt\-arl. 235 rlo Cool. Cl'lm,,-jall1ai~ se podera razer ell'cl'lil'a a
pena contra o q!leixoso, scm quc, se delllon,Lre tcr o procurador
ohrado, nos rcstrit'to:' lermos ria respt'ctiva pror-uraçã/J.

S

E' nullidadc do processo, ter sido a queixa jurllda, por procu
rador, sem pNlercs cspeciaes, e sem preceder licença judicial,­

. Dec. no Direito de 15 de Outubro de 1874, pago 224,
93'2) Os juizes dcvem fazer ;10 denlinciante ou queixoso. as

perguntas que, lhe parererem neccss~rias, pnra descobrirem a
verdade, c inquirir sobrc ella~, as l.estcll1unhas.-arl. 80 do Cod.
do Proc.

933) O queixo q. ainda mesmo rlCpOI~ c1tlllomcar as .uas te~­

temunbas na petição dc ~ueixa, pode indicar alguma outra, uma
vez que, o faça antes de ultimada a inquirição e não exc:edendo
n numcro It>gal,-m-ts. 140 tio Cod. cJo Pro '.,-e 48 da Lei de 3
de Dezembro de 184 J •

034) A Hev, do Sup. Trih. n 1274 de 1:1 de Nuvemhro de
1846, annuilou um julgamento, nela razão de terem sido inqneri.
das as testemunhas do summario, pel.o procurador da parte l)up.i·
xosa.

03[;) Os arls. 72 a 79,--1?í:2 do Cod. do Proc., especific:am
quaes as formalidades essenciae~, para ullla queix,l ou denuncia·..

O !\rI. HiV do mcsmo Cod. preceitua, dever ser ella Lonciu­
dente.

O art: 262 do HI'g, n. 120' de 1842 exige as formalidades es­
tabl?lrri·las, nos arl.s. 72 a 79 do citado Cod e o 397 dI) mesmo
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Art. 51. A incompetencia do Juiz do summario poderá
ser allegada antes da inquirição das testemunhas ou logo
que o réo comparecer em Juizo. (938

§ V Se o Juiz reconhecer a incompetencia, remetterá
o feito a authoridade competente para pmsegnir, a qual o
ratificará, procedendo omente a reinquirição das te temu­
nhas, se houverem deposto em au eucia do accusado e es­
te o requerer.

~ 2.~ Se não reconhecer a incompetenc.ia, continuará o
summario, como se eHa não fàra allegada.

§ 3.° Em todo o caso era tomada por termo no' au~o.'

a alludida excepção dacliuatoria, ou seja oflerecida verbal­
mente ou por escripto.

Art. fS2. O Juiz não tem arbítrio .pal'a recusar. ás par­
tes quaesquer perguntas a testemunhas, e ;cepto se não
tiverem relação alguma com a exposiç~o feita na queixa

lIeg. exige que: :J queixa ou denullcia, somente scni adlllillida,
sendo com as formalidades do arL. 15~ do mesmo Cod. do Proc

9a6) Importa, para a nullidade do processo criminal, a quali­
ficação da denuncia dad~ pelo promotor a sua petição inicial, no
l'ilSO de ser miseravel o otTendido.

E que nullo, é o processo a respeito de todos os indiciados.
porque alguns não foram denunciados nomeadamente, ou desig­
nados por signaes caracteristicos,-Ac. da ReI. da Côrte n. 7849
de 2~ de Fevereiro de 1874:

A Gaz . .Jur. censura, como futeis, os fundamentos eleste jul­
gado.

937) Não deve ser acceita pelo juiz a queixa que, não contiver
a exposição de um facto evidentemente criminoso, perante a Lei,
-Ac. da ReI. ele Belem de 28 de Julho de 1874.

938) lncompetencia do juizo, annulla os actos e as sentenças,
-Ord. Liv. 2.° tiL. 6a § 9·,-e Liv. 3.° tiL. 75 pr.

A incompetencia do juiz do summario, só pode ser arguida nos
termos deste art.; ruas o JUIz. ITerior", não está inhibido de ('0'
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ou denuncia; devendo, porem, ficar CaD i,gnada no termo
da inquirição a pergunta da parte e a recu a do Juiz. (939

Art. 53. lO interrogalorio o accu~ado tem o direito de
juntar quaesquer documentos ou jn 'lifica.;ões, processadas
.emontrojuizo, para ser apreciadas como fôr de Direito, (940

Se aUegar com fundamento a nece sidade de. praso para
isso' 'er-lbe-ba concedjdo até lres dias imp.rorogavei~.

nhecen.della, desde que, for manifesta, independente da allega-
ção, -Av. de 17 de Março de 18-73 • '

939) E' nullidade a falta da assistelltia do proprio réo, aos'
actos da formação da culpu, estando no lugar e podendo ser no­
titicado,-élrts 14,2 e Ui do Cad. do Proc. CrJlll.,--r. 269 do
Reg. n. 120 de 1842.

9~0) Vide notas 869-9U9.
Coo.$ultae os arts. 179 §§ 8,-9 e 10 da Consl.,-79 ~ ~­

9ü,-98,-99,·-H2,-e 336 do Cod. do Proc. e Av. de 17 de
Dezembro de 181íO.

Em qualquer ('slado no proces o, II juiz pode I'nzer, noras per­
guntas ao accusa!lo,-arts. 46 §§. [) e 6-1~2 e '1M do mesmo
Cod. do Proc., e deve dar-lhe curador, e for menor ou jurumen­
tal' seu i1dl'ogado,--Ord. Liv. 3.° til. 41 §§ 8 e !J

E' admissivel a exlllhição de prova docull,lental do réo no in­
lerrogatorio,-arl. lU !lo cil. cod .. -1I1'IS iss não importa li

apreciação da culpabilidade que, é' da ex<:lusiva compelencia do
jury quando se lrali: de justlficahilidade,-Al's. de 17 de Dezem·
bro de.18DO e 16 de Fevereiro rle 1854.

No interrogatorio, não pode intervir o arll'ogado, devendo an­
les, o lTlesmo réo responder as perguntas que, lhe torem feitas,
sem que ven.lla urna artificiosa a antecipad., defezil perturhar as
deligencias empregadas pelo juiz, no intento de !lescohl'lr a ver­
dade.

A ReI. da Côrle em Ac. n. 534,0 de 19 de Junho de 1866 diz.
não induz oullidad.! a falta do iuterrogatorio.

O rrntrario disto, roi decidido pela ReI. do Porto-t\(egre n. ~8

de 4 de Agoslo de 1874.
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'ECÇÃO Vil

Dos recursos. (941 a 948

AI't. M. O rewrso da pronuncia ou não pronuncia se-

941; ArL. 17 §§ 1-2 e 3 da Lei n. 203~.

Notas 222 â 258.
A Bev. do Sup. Trib. n. 2006 de 26 de Junho de [872, diz:

interposto recurso de sentença de pronuncia, não cabe para re­
rnetLer os autos ao juiz ad qtLern.

Qu•• o juiz de direito, não pode conhecer em gráo de f('curso
da sentença, que proferio, como juiz municipal.

E ue não cahe revista da decisão do juiz de direito, cm gnio
cle I e~urso.

94~) Os juizes municipaes, podem reformar os seus dc:pnchos
de lXonuncia ou nào pronuncia, interpostos ex·offieio, quando as
raZôlS da parte e o. documentos lhe COO\'encem de que, o seu
desplcho deve ser reformado, sendo certo que, aLei de 1871 c
este Dec., não revogou os arls. i2 á 7i da Lei de 3 de Dezem·
bro le lS41,-Deci.• no 7.· vol. do Direito pago 294.

UM) Pode o juiz proeessante reformar o seu despacho. 00 caso
de nI'UI'SO, porque o arL. 74 da Lei de 1841 nào foi revogado por
este cc., e sua respectiva 1ei,-Décis. no 6 o vol. do Dir.,
pag.229.

Adoutrina desta e da deci ão anterior, parcec-ll1e mai' aceita­
rei lO que a da Hev. a nota 941.

Ede facto, seria reduzir, o juiz' da pronuncia, a um papel cle­
l\la~,IlJamente passivo, quando elle anles de subir o recurso, de­
ve .oohcccr dos motivos apresentados pelo recorrente e OOCII­
mel tos que junta.

le esses motivos ~ documentos abalam de todo o fundulllcll­
tOlda pronuncia, parece-me racional que, o juiz ii rerul'me, ~oh

SUl responsahilidade.
E <lO depois o que se quer, é'a verdade c a ju ti~~a.

94!1-) O AV. de 23 de Fever~iro de 1872, dá providencias, 50'

Ire o jlllgalllento dos reéursos pendente' dos de pacho de pro·
44
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guirá sempre nos proprio autos; e as parte deverão ar­
razoar e juntar documentos noª prasos legaes, se o reque­
rerem. (949 a 950

Esta disposição não exclue a necessidade de tbslado
para ficar no cartorio, se o feito houver de ser remetticLo

nuncia QOs juizes municipaes ao tempo em que começou a ter
plena execuçào a Lei n. 2033.

940) Os pl'asos que o art. 72 da Lei de 3 de Dezembro de
1841 fixou para a interposição do recurso; e o art. 73 da mesma
Lei pilra a sua aprese'ntação, não são necessarios c impreteriveis,
podendo ser renunciados e abreviados, pelas partes, com lhes
cOllvier,-Av. de H de Novembro de 18õ3.

946) Achando-se o processo submettido, ao conhecimenlo do
juiz act qu.em, depois da resposta dada pelo juiz a quo, não pojem
mais ser aceitos quae~quer, doc.umentos oll'erecidos pelas palte~,

embora adquiridos de novo,-Av. de 3 de Maio de 18õ9.
94.7) Nem (l legislação antiga, nem a moderna, a vista doque

se deduz da Ord. Liv. /,0 til. 80 e Liv. 3.° tit. 74 e art. 292 do
Cod. do Proc. Crim., não reconhecem no fôro crime, recurS1 al­
gum com a denominação de cartas testemunbaveis, -Av. de [j de
Maio de 18õ9.

94.8) O pra o dos õ dias do recurso conta-se por dias or<ina·
rios (de die ad diem), entendendo-se um dia civil de U h(ras,
contados de meia noite á meia noite, embora tivesse ja c01ça­
do o primeiro dia do praso; competindo, porem, ao poder jldi·
ciario, conhecer da legalidade do acto, para seus efleitos ju di­
cos,-Av. u. 570 de 30 de Novembro de 1869.

949) O Sup. Trib. em Rev. n. 2130 de ~ de .Julho de 18'13,
annullou um julgamento, porque interposto (). recurso do despl­
cho de pronuncia, o juiz não consentia, que segui~se elle ns
pl'oprios autos, segundo determina este art.

9õO) Intelligencia deste art., vide o Ac. da ReI. do Ouro-Pre­
to rJe 9 de Maio de 1876, e na Gaz. Jur., 1õ vaI., pago 4.88.
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de um lugar para outro, salvo expre sa determinação do
Juiz em contrario. (951

Ar!. 55. O recurso da pronuncia ou não pronuncia: (952

~ LO E' voluntario, quando interposto de deci õe dos
Juizes de Direito das comarcas especiaes, em processo de
formação da culpa por crimes communs. (953

~ 2. 0 E neces ario, quando interposto de decisõe dos
Juizes Municipaes, que ex-officio o farão expedir; em sus­
pensão da prisõe decretadas. (954

Art. 56. Nã9 são prejudicados os recursos interposto
ex-otfieio ou pelo Promotor PubliGo, quando expedido ou
apresentados fóra do. prasos ratae . 'erão porem, re pon­
sabilisados o Juiz, o Promotor Publico ou qualquer oiTieial
do juizo que por faltas ou inexactidões occa ionarem a de­
mor".

T"rnbem não serão prejudicados os recursos interpo 'tos
pela" partes, quando por cau a de falta, erro 011 omissão
do ollicial do Juizo ou (le outrem não tiverem seguimento
e aprecentação em tempo.

ÂrL 5i. Ha mais os eguintes recurso:
'1. 0 Do despacho que uão aceitar a queixa ou denun­

ia. (955

951) Ârlo '17§ I d~Lei.

902) Notn anterior.
!loS) Art. 17 § 1 da Lei, 2.' parte.
9M) Arlo 17 § 1 da Lei, 3.' parte,-e nota 251.
Diz a ReI. da Côrte, em Ac. n. 4191 de 21 de Abril de '187«:

o recurS(l ex· alDeia, não exclue o da parte e deve-se mandal-o
Lomar por tr,rmo, o que csta interpozer, seguindo- e todas as for­
malidades legncs desse prllce~so.

Sempre nssim o entendi. e o contrario, seria tolher o direitg da
parte, condemnando-a no silencio, calaudo aquillo que. poderin
allegilr a -eu favor, t'omprovando-o eo.m documentos, como é es­
tabelecido na pratica de julgar, por uma hoa interpretação da Lei.

905) Art. 17 § 2 da Lei.



2. 0 Da entença de commutação da multa.
3. o Da decis'ão de autoridade inferior que impuzer muI­

ta comminada por este Regulamento.
Art. ;>8. Da decisões dos Juizes de Direito, quer da

'omarca e peciaes, que]' da gerae, o recurso erá in­
terposto para a Relação do Districto. (956

SECÇÃO vrn

Das appellaçõe . (957 a 966

r\.]'L, Ü9 . .A disposição do art. M apruveita igualmente

9(6) NoLa 912.
9(7) Deve-se consulLar, os arLs. 78 á 85 da Lei de 3 de De­

zembro de 1841,-292 á 311 do Cod. do Proc.,-448 á 464 do
Heg. n. 120 de 1842, e os muitos colhidos para esses art5.,-e
noLas 231,-257.

Quando a appellação, é no caso do art. 78 § 1 da Lei de. 3 de
Dezembro de 184.1, iSLo é, para os juizes de direito, os prasos
concedidos as partes, para arrasoarem ou allegarem o seu direito,

.. resLricto a 5 dias, igual ao que, a mesma Lei de 184.1 , conce·
·de a cada uma das parLes, no caso de recurso,-Av. de 29 de
Julho de '1842.

958) Não se pode dar aggravo de aggravo, appellação de ar­
pellação. recurso de recurso, em senLido slriclo.-e não se de­
vem conhecer, nem dos recursos e nem das appellações, quando
as decisões forem proferidas, pelos juizes de. direito cm 2 a ins·
lancia,-Av. de 30 de Janeiro de 184.5.

959) Os dias da appella~:ão são conLinuos,-Rev, do Sup. Trib.
de 9 de Maio de '1849.

960) Nenhuma senlença appellavel, se executará, senão de·
pois de passado o Lermo em Que, as parLes pojem appel/ar,-Av.
de 5 de Agosto de 1853.

961) E' admi ivel a appellação interposta pelo réo, julgada a
revelia e condemnada pelo jury, embora a interposição do recur­
so, tenha lugar annos depois da senlença, por occasião de ser ia·
li[~l1do,-Ac. da ReI. da Corte, n. 3910 de 21 de Março de 1862.
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á appellaçõe par<l o eJfeito de não ~erem prejudicada.
'onforme as circumstancia . (967

Art. 60. ão t.em effeilo su pen ivo a appellação do • LU
do art. 79 da Lei de 3 de Dezembro de 18ld quando a
sentença ab olnLoria for proferida 'obre leci ão unanirne
do jury. (968

Ainda que não seja unanime a eleci ão do Jurr, lambem
não Lerá effeito su pensivo e a appeJlação, e o rime rÓ!'

afiançavel. (969

Art. 6'1. A appelJação interpo La pe.lo Promotor Publico
ou pela part queixosa, da senten a de ab olyição ó lerá

962) E' inadmissivel, a appellaç~o interposta pela parte no ear­
torio do escrivão, quando devera sei', em audiencia, ou por peti­
ção ao juiz nos termos do arl. ,íI)1 do lIeg. n. 120 de 1842 ­
Ac. da ReI. do Hio n. 5984 de 21 de Fevereiro de 1868.

963) Ba appellações que, com quanto em o caracter de ne·
cessarias, são com tudo ofEciaes, visto como, são confiad~s, ao
zelo dcs juizes para bem usarem dellas, e são as determinadas
nos arts. 79 da Lei de 3 de Dezembro de 1841 e 448,·-449 do
Heg. n. 120 de 1842.

964) O praso ratai para a appellação no crime, eomprehende
o do termo no carlorio,-Ac da ReI. da Côrte n. 7598 de 20 de
Julho de 1873.

96õ) E' nulla a uppellnção, quando não interposta perante o
juiz que, proferio n sentença appellada,-Ae. dn ReI. do Porto­
Alegre de 29 de Maio de 187õ.

966) Qunndo são duas e distinctas as appellaçõe , o proce o
é dividido para subir ao Tribunal Superior,-Rev. do Sup. Trih.
n. 2244 de 15 de Março de 1876.

967) Art. 17 § 3 da Lei.
968) E' quando o juiz de direito appella, por entender que, o

jury, proferio decisão, sobre o ponto principal da causa, contraria
a evidencia, resullante dos debate, depoimentos e provas, p~'

rante elle apresentadas. Vide-o.
969) Arl. 17 E; 4. da Lei,-e notas.
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effeito suspensivo a respeito de réos accu ados de crimes
punidos no maximo com as penas de morte, galés ou pri­
são com trabalho por vinte ou mais annos e prisão simples
perpeLua, se a decisão do .Tury não houver sido unani­
me, (9;0 a 97i

§ '1,° No Praso de dous dias deve ser interpo ta a ap­
pellaç.ão, de que trata este artigo; e não o endo, pôr-se­
bão em liberdade o réo ab olvido; o~ .ujeitos 3 penas
menore' do que 3S mencionada., immediat.amente depoi.
de proferida a entença absollltoria. (m

§ 2.° Não são lllai applicavels as disposiçõe dos arts.
LO e 3.° do Decreto n. 1.696 ue Ui de Setembro de '1869. (973

Art. 6,2, Para regular os elJeito das appellaçõe nos ca­
sos do dou arLigos antecedentes. prevalecel'á o despacho
de pronuncia.

970) Art 17 § 5 da Lei,-notas 262,-263,
Tem eO'eito suspensivo, a5 appellações interpostas, pelo pro­

motor publico, nos, crimes de processo especial, cujas penas 1'0·

ram menore~, de galés ou prisão com trabalho, por 20 annos, ou
prisão simples, no maximo? .

Não, diz uma deeisão 00 Dir" Abril de 1874, pago 61)0
971) Esta appellação, só tem lugar, na hypothcse do ar!, 301

do Cod. do Proc. Crirn" nestes termos: das sentenças proferidas
pelo jury, não haverá outro recurso, senão o de appellação, para
li ReI. do districto, quando não tiverem SIdo gUindadas, as for­
mulas subsh1neiaes do prores,o. ou quando o juiz de direito, se
não conformar com a l,tecisão dos juizes de farto, ou não impuzer
a pena declarada na Lei.'

O promotor publico,--declara o Av. ele 6 de Agosto de 181)9,
não pode appellar fora destes C<lSOS. ainda lluando entenda. não
terem sido altendidas as prO\"ls dos autos.

97í!) ArL. 17 § i:i. parte 3.'.-e nota 266.
9i3) Art. ]'; § [) da Lei, parte 3.·,-e nola '169 em que, ve.m

os arts, de que se ralla, não applicaveis.
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CAPITULO IV

Da,s attl'ibuições civeis.

SECÇÁO I

Dos Juizes de Pa.z. (974 " 4003

Art. mI. Os Juizes de Paz julgarão, com appellação
para os Juizes de Direito, a causas cíveis até o valor de

974,) Notas 410 á 434,-523,-742, á 756.
Arts. 22 da Lei e 27.
Rio de .Janeiro, 15 de Maio de 1868.
(11m. e Exm. Sr -Tendo o juiz de paz da rreguezia da cidade

de Iguape, nessa provincia, entrado em dUI'ida se as pequenas
demandas no seu juizo devem cOrl'er em auto desde seu começo
até o final, ou se no protocollo; respondêra V. Broc .• de ar.cordo
com o juiz de direito da respectiva comarca, qu~ essas delpanda",
ou processos verbaes, e os de conciliação e de alçada dos juizes
de paz se fazem por um termo, lançado no protocollo, em que as­
signão o JUIZ, escrivão, partes e testemunhas.

Sua Magestade o Imperador, a cuja presença levei o offieio
dessa presidencia, datado de M de Uezemhro ultimo, no qual
suhmetlia V. Exe. ao conhecimento do governo imperia I a men­
cionada questão, houve por bem, conformando-se com o parecer
do conselheiro consultor dos negocios da justiça,mandar approvar
a solução dada por V. Exc ; o que lhe communico para sua' inLel­
ligencia.

975) Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1868.
lIIm. e Exm. Sr.- Levei á presença de Sua MagesL~de

o Imperador o officio n 91, de 13 de Julho ultimo, no qual
o antecessor de V. Exc. communicou que respondera nega­
Livamente á seguinte duvida, olJerecida pelo cidadão .José de Brit­
to Jurema: -se, por ter aceitado e exercido o posto de tenente
coronel commandante do batnlh511 da guarda nacional, havia elle
renunciado o enrgo' de 1. o juiz de paz da villa do Pilar, para que
rôra eleito.

E o mesmo allgusl.o senhor hou ve por bem manual' approvar
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essa decisão, por ser conforfQe ~o que dispõe, no arl. 16, n lei n.
602 de 19 de SeLembro de 1850, já explicado nos avisos de 2i
de Junho e H de SeLembro de 1856, de 18 de Fevereiro e 9 de
Julho de 18GO.

976) 'Declara o Av. de 11 de SeLembro de 1868: o cargo de
juiz de paz é sem duvida incompaLivel com o ollicio de escrivão
de orphãos, conforme foi declarado pelo aviso acima referido, po­
rem o juiz de paz que uma vez exerceu inLerinamenLe aquelle 01'­
ficio, não fica por isso privado do seu cargo; cumprinrto a auLo­
ridade compeLenLe não consenLir enl· semelhéll1Les accuOlulações,
para eviLar que, posLeriormenLe, .e susciLem duvidlls desLa or­
dem. O que commullico a V. Exc. para sua inLelligencia.

977) Tendo o juiz de pnz· da frrguezia da Lagôa opLado pelo
exercicio do lugar de sub.LiLuto do juiz municipal da 2." vara
desta corLe, deve ser chamado o p~imeiro supplenLe para que Iia­
ja sempre o numero compleLo de quaLro juizes de paz no disLric­
LO: ma'nda porLanLo Sua MagesLade o Jmperador, pela secreLaria
de eSLado tios negocios rla jusLiçn, e sobre represenLação do cida­
dão João Chrisostomo ~lonLeiro, que a illm." cnmJra municipal da
côrLe faça chamar e juramenLnr o mais vaLado dos supplenLes da­
quella freguezia, conforme determina o arL. 6,° das insLrucções
de 13 de Dezembro de 1832.

Palacio do Hio de ,Janeiro, em 17 de Dezembrü de 1808.
978) Hio de Janeiro em 10 de Maio de 1871.
lllnL e Exm. Sr.-Hespondendo ao ollicio de V. Exc, n. 16 de

H. de Março ulLimo, t.enho a dizer-lhe que acerLada roi a decisão
pela qual V. Exc. declnrou ti call1ara municipal dtssa capiLal ha­
ver incompaLibilidade na accumulação dos empregos de colleeLor
e escrivão das collecLorias com ,os cargos de vereador e juiz de
paz, entendendo-se que renunciam os seus cargos os vereadores
e juizes de paz que aceiLa m empregos de fazenda.

Nos avisos n, 32 de 5 de Março de 1847 e de 26 de Abril de
1849,3," duvida, enconLra apoio esLa decisão de VExe.

979) Hio de .Ianeiro em 4 de OULubro de 1871.
111m. e Exm. Sr.-Tendo a camara municipal de Cabo Frio,

communicado a essa presidencin que por haverem o 1.0 e 2.° jlli.
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ze~ de paz da freguezia da Aldêa de S. Pedl'l) nceitado po~lo da
guardn nacional para que foram promovidos, resolvera cOllvidnr
05 elous ;;lIpplentes mais votados atim de prestnrcm juramento,
declarou V. E-xc que aqllelles juizes não renunci~ram os seus
c;lrgos se por ventura nno -e achavam no ell'ertivo exercicio del­
les quando tomaram posse dos referidos posto;;; porquanto só se
veriOca essa renuncia quanrlo o juiz, estando' em exercicio, for
nomeado ou profDclYido para algum posto da guarda nacional.

O governo imperial, approva a decisão de V. Exc. por ser con­
forme ao :l\'iso n. 27 de 13 de Janeiw de 1869.

980) Rio de Janeiro em 2i de Janeiro de 1872.
Dando soluçãO ás du\'ielils que Vm. proprõe r:rn eu olJicio de

3 elo corrente sohre a execução do decreto n. ~82!l ele 2~ de No­
vembro ultimo, tenho a declarar-lhe:

Que salvas ns Illodifknções expressamente adoptada no mes­
mo dl'creto, a que e refere a lei n. ~03R rle 20 de Setembro do
anno passado, devem ser observadas a legislação e pratica ante­
riores, quanto ás allribuições do juizes de paz.

Que á vista do art. 63 do decreto citado, a base para o reco­
nheci mento da alçada e corupetencia é o \'alor do pedido não ex­
cedente d~ cem mli reis, em 10d,Is as eau;;as civei e seus illci­
dente;;) qua ndo não ti \'erem fôro pri vali vo ou pri vilegiado.

Que se por ventura não se demandar qllantia, como na acção
de despejo, será declarada na'petição inici:ll a estimativa do V:l­
lor, conforme o arl. 35 do regulamento n. U3 de 15 de Março
de 1842 e 2." parle do § 1.0 do arl. 63 do decreto n. ~8M,

Que as condições em que se procede ao <irbitramento ach:lm-se
reguladas pelo arl. 14 da lei de 11 de Outubro de 1833 e m:ll~

disposições em vigor; cumprindo :lO juiz applical-as aos casos oc~

c'orrentei', visto pertenct'r e.te assumpto a jurisprudencia dos tri­
bunaes e não caher a interferencia do poder executivo.

Que se entretanto ti\'cr lugar o arbitramento, ou por outra róI'­
ma curial Ojuiz recouhecer que a CilUS:l excede a sua alçada,
despachará neste ,entido, para que os interessados vão I!qllirlar
o seu direilo perante o juizo competente.

!J81) Rio de Janeiro 18-de Abril de 1872.
45



[11m e Exm. Sl~. - Foi presente a Sua Magestade o Imperador
o oflicio dessa presidencia de 20 ete Janeiro ultimo, sob n. 11,
eorn a consulta da camara municipal de I1héos e a solução dada
por V. Exc. relatil'amente á incompatibilidade dos cargos de
vereador e juiz de paz.

E o mesmo Augusto Senhor, tendo ouvido as secções reunidas
de justiça e imperio do con~elho de estado, com cujo parecer se
couformou por sua imperial e immediat'l resolução de 13 do cor·
rente, manda declarar ii V. Exc. qne não ha incompatibilidade
na accumu/ação daquelles dons cargos, mas somente no exercicio
simultaneo delles.

982) Consultado o governo, se o juiz de paz, podia nomear 01'·
Clcial de justiça, por não baver quem acceitasse esse lugar, a um
individuo, que o era do jlllz municipal e servia de porteiro, ou
se devia requisitai-o ao juiz municipal, par.o abrir as audiencia
do juizo de paz?

Respondeu o Aviso de,13 de Outubro de 1873 que: é da com­
petencia de quaesquer juizes, conforme o Dec. n. á80>! de 30 ete
Dezembro de 1871, art. 3, a nomeação e demissão de seus olli­
ciaes de justiça, e que pdra abrirem as Hndiencias na auseneia ou
falla daquelles ofliciaes, podem ser designados os escrivães, como
está resolvido em Av. n. 4.01 de 7 de Dezembro de '1864..

Juizo de paz, é só competente para arrestos, por quantia infe­
rior a 1ÓO~OOO.

(Julgado na Gazetajuridica de 1873, n. 4.6 pago 360.
983) A ReI'. do Sup. Trib. n. 8184. de 6 de Novembro de

'1872, decide: o juiz de paz, tem competencia para reconciliar os
conjuge desavindo; ma nenhuma para autorisar o accordo,
que elles fizerem sobre devorcio.

O Ac. da Relação da Côrte n. ao?3 de 11 de Novembro de
'1873, decide que: a Relação conhece do aggravo interposto do
despacho, pelo qual o juiz de paz julga-se competente, para pre­
sidir a uma conciliação.

E que o meio conciliatorio, para o despejo de uma CAsa, del'e
ser intentado, perante o juiz de paz, do districto, em que se acha
'ituada a dita casa.
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9S~) o Dec. n. 1>467 de 12 de I ovcllluro de 1873 diz:
Arl. 13. A appellação que se interpozer das sentenças dos jui.

ze~ d.e paz, será processada na forma cio 3rt. 63 § li do clecreto
n. 4824. de 22 de Novembro de 1871.

...................................................
Art. 16. Não é necessaria a uvaliação:
'I'· Nas causas até 1OO~OOO e õOO~OOO, julgada~ pelos juize'

de paz e juizes municipaes.
2.· Quando a c:ausn contiver pedido certo, de cuja estimação

deu-se prova, alI não houve impugnação
ArL. 17, A expedição dos autos se fará independente de tra:,­

lado:
1.. Na appellação das sentençus proterldas pelos juizes fie paz.

e o juiz de direito residir no mesmo lugar;
Arl. 28. A' excepção dns callsns fiscaas, e das que versarem

sohre bens de raiz, comprehendem-se na competencia dos juizes
de pn todas as causas civeis nté o \'alor de l'em mil reis.

Art 29. Na Cilu~a~ da competencia do juiz de paz, são inad­
missiveis embargl)s á sentençil,

ArL. 30. JlIlgadu em segunda instancia a causa intentada no
juizo de paz, devem ao juizo inferior de ceI' us proprio auto
para nelle expedir-se o mandado de exeruçfio.

A.rt. 31. Do mesmo modo se procederá nus calrsas julgadas
pelos juizes J1lunicipaes, q'uando a sentença fór de absolvição cio
pedido. e só houver condemnação de cu tas para executar. (!leg.

)lo 737 rle 21> de Novembro de 1800, arl. 2U.)
(Notas tÍtÍ7 ,--170, - 50S,-1 (l57, -1096, -1 097.)
985) Miuisterio dos negol:ios da jusliça.- Rio de Janeiro 10 de

Fevereiro rle 1875.
111m. e Exm. Sr.-CoOl o oflicio n. 'ISO de 3 de Dezembro ul­

timo submetteu V. Exc. á consideração do govr.rno o acto pelo
qual declarou 'que Alexnndre Lopes de Vasconccllos, por conti·
nllar a exercer o cargo de 1.° supplente de juiz municipal depoi
de juramentado para o de juiz de paz, renunciou este ultimo,
que é iocompatil'el com o primeiro.
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o governo imperial appro\'a esta decisão, em vista dos seus
fuDtlamentos.

986) A respeito da incompetencia, dos juizes de paz, sobre
questões de bens de rai;", vide uma decisão na Gaz. Jur. de Agos­
to de 1~74, pago M1.

987) Emquanto, não for nomeado, escrivão privativo, pua os
juizes de paz, não podem estes nomear escrivão interino, deven­
do servir-se com o do ubdelegado,-Av. de 16 de .lunho de
1875.

988) Ha incompatibilidade, J]ntre os cargos de deposita rio pu­
blico e juiz de paz, pela repugnancia das respectivas flwcções;
pois, podendo o juiz de paz ordenar, deposito, nas causas da sua
competencia, \ eria ii ser ao mesmo tempo, juiz e official subor­
dinado, e que. não se pode negar ao funccionario, a preferencia
do cargo que, mais lhe con~euha,-Av. de 30 de JulhCl de 1875.

989) Decla ra o AV. de 26 de Agost.o d~'j 875: não se poder
nccumular, (\s empregos de amnnuense e thesoureiro da secreta·
ria de policia. com o cargo de juiz de paz, em \",sta tios princi­
pios estabelecidos. nos Avs. n. 89 de 4. de Junho de 1874.,-4a
de 24 'de .laneiro de 1867 e 133 de 27 de Abril de .187~.

990) O juiz de paz, pode' exercer a runcções do respectivo
cargo e a de membro da junta parochlill, para o serviço do exer­
cito e armada, não "e dando accuOlulação, por isto que, em vir­
tude do cargo, é que, faz parte da diL:.J junta, -A V. de 18 de Se­
tembro de 1875.

A Lei a que se refere este Av., deo allribuições importantes
aos juizes de .paz e vide-a. (Nota 993.)

991) O juizes do par., deverão compor as contendas, sobre
ca minhos particulares, - atravessadouros, -pas agem de rios e
ribeiros. uso de aguas de agricultura ou mineração, pescas, caM
çadas, limites, tapagens, cercad0s de fazendas c campos, damnos
feitos por escravos, familiares ou animnes domestieos,-arts. !:í §
14. da Lei de '15 de Outubro de 1827, -e 91 da Lei de 3 de De­
zembro de 184.1,-19,-4.2, -61-e 261 do Reg. n. 120 de
1842,-1 e·~ do nego de 15 de Março de 1~42 (aDlJotildos, por
mim)-e Dec. n. 1285 de 30 de NOveJubro de 185R.
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992) Sendo os directores de aldeia" procllradores do índio!'
e habili.tados para nomear, quem fllça as suas vezes, pura reque­
rer; perante as jllsliças e outras autoridade!', na conformidade do
ljue dislJõe o êlrL 2 § 16 do Dec. n. ti26 de 2ti de .Iullho de 18tiJj,
estão inbibidos de exercer fuocções de juiz de paz que, nos ter­
mos da legislação accumula, aUribuições administrativas e judi­
ciaria ,-AI'. de 30 de Outubro de 1875.

993) o impedimento do juiz de paz para presidir a junt:l do
alistamento, para o exercito. servirá o I." substituto que estiver
desempedido (art. 2 § 2 da Lei c 11 § ., do Reg.) e se na freguc­
zla não houver, juizes de paz ou estiverem todos impedidos, de­
ve ser coovocado o ~ ° Juiz de paz da fregul'zia mais proxima ou
os seul' immediato!', na ordem da vot,lção qUI', não estiverem im­
possibilitado (Av. de 2 de Julho proximo),-Av. de ti de Setem­
bro de '1877.

(Nota 990.)
99ti) Ministerio dos negocios da justiça, 28 de Ahril de 1877
Jllm. e Exm. Sr. - O governo imperial approva o acto, cons-

tante do offieio dessa pre idencia de 3 do corrente, prlo qual de­
clarou V. Ex!:. irregular o procedimento do 1.0 juiz de paz do 1.0
districto do termo de Breves, deixando o exercicio de se cargo
para, na qu::lli~ade de I'ereador mais votado, assumir ajurisdicção
da vara municipal; por isso que não se achava elle no exercicio
de vereador, caso em que lhe era permittido exercer a !'upplen­
tia, e nem poderia accurnulal-o ao de juiz de paz, em face do dis­
posto no art. 2.° 1.° ria lei u. 2033 de 20 de SetE:mbro de 1871.

995) O empregado da fazenda, pode ser eleito juiz de paz e
exercer o C1HgO, - Av. de 9 de Maio de 1877.

996) Rio de .Jaueiro.-Ministerio dos negocios da justiça, 9 de
Janeiro de 187R.

111m. e Exm. Sr - Fica approvada a decisão, que V. Exc. deu
em oflicio constllnte da copia junta ao de n. 84 de 19 de Dezem­
bro ult;mo, declarando ao 1.° juiz de paz de sa capital que. não
obstante haver elle prestado juramento de seu cargono dia 11
de Abril do anuo findo, em rrnocqueo.cia de duvida suscitadas
obre eleições, devia terminar no mesmo anno o exercicio de



qU3esquer fUIIl'ções, salvo as que especialmenle lhe fic:asselll suh­
sislindo na quulidaele de Juiz de paz mais vol<1(II), l'lIjo immeeliato
lem direilo a servir lIO correnle anno.

O que communiro a V. Exr" em resposla ao segundo dos cio
lados oflicios, que a esle ministerio foi transmitlido pelo dos oc­
gocio do imperio.

997) Rio de Janeiro. -Minislerio dos neo'ocios da justiça, 'l~

de Março de '1878
111m. c Exm SI'.-O GOI'erno Imperi.i1 approva a elecisão cons­

tanle do oflicio n. 81 de 13 desle mez, pe.la qual V. Exc., em so­
lução á consulta do 2.° juiz de paz do di lriclo de Sanl' Anna de
P;lraopeha, onde se r~z a eleição fóra da epoca onJinaria, e 1'1)­
ram empossados os eleilos· depois ele decorrido 11111 anno do reg­
pectil'o qualrienniu, declarou que, em tal hypolhesc, compete ill)

1.° juiz de pilZ o exercicio do cargo 00 corrente allno; porquanto,
na impossibilidilele de exercer cada um dos qualro juizes a jUl'is­
dicção pelo aono que lhe locar, deve aotes ticar prejudicado o
menos votael o, gua rd ando-se nos dous annos, que fa Ita 01, a or-
dem delerminada pela votação I

998) Rio de ./aneiro.- Minislerio uos nogocios di! justiça, !I de
Abril de '1878.

111m. e E~rn. Sr.-Em resposta ao oflicio de 16 de Março ulti­
mo, transllIillido com o al'i o do millisterio uo illlperio de ~ do
correnle, derlaro a V. Exc:. que, de ilccordo com a doutrina dos
"visos ns. 71 do 1° de FCI'ereilo de 1836 e 216 de 1) de Maio de
J8~O, tica approvado O acto de~sa presidencia, deeidindo, sohre
consulta do ~.o juiz de paz da parochia de S. Gabriel, que á vis­
ta do disposto no ,.viso n. 285 de 14 de Maio de 1836, lião haVia
o 2,° juiz de pai perdido o uireito de servir no 2.° allllO como
ploprietario, pelo facto de ter exercido as respectiva. fuocções
como supplenle no 1.° lInno, cujo juiz deixára de preslar jura­
menlo, por conSiderar-se incompatibilisado.

999) Rio de Jilnriro.-Minislcrio dos negocios da jUStIÇIJ, I de
Maio de 1878.

11I1ll. e Exm. Sr.-BOI solução á 5," duvida proposta pelll pro­
)\Iutur puhlic<) da comarca de lririlíba, corno co[)s~a do oJ:lkio dI,;
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V. Exc de 12 do mez lindo, sob n. 44 declaro que comquanto
pelos avisos ns. 105 de 24 de Abril de 18.:29 e287 de 2 de Julho
de 1860, § 2.0 podessem ser accumulados os cargos de JUIz de
paz e procurador da camara municipal, deixou de subsistir o fun­
damento de taes decisõcs, depoi que sllh o regímen da nova re­
forma judiciam (art. 2.° § 1.0 da lei n. 2033 de 20 de Setcmhro
de 1871), passou para o mesmo juiz a attribuição de julgar as
infracções de posturas e imposição das penas aos contra ventore ,
na forma do art. 81: 2." parte, da lei do 1" de Outuhro de 1828,
tornando-se assim incompativeis os dali referidos cargo.

Quanto pllrem ás outras duvidas, a que tamhpll1 se refere o ci­
tado otlicio, são nesta data suhmellidas ii ennsirleraçlio do mini ­
terio do imperio, por versarem sobre assllmptos c/eitoraes.

1000) Ministerio dos negoclOs da justiça, 20 de Julho de 1878.
111m. e Exm. Sr.-Declaro a V. Exc., em resposta ao olIkio

do 1.0 do corrente, que bem procedeu essa presidencia, decidin­
do que devia scr juramentado o Dr. Metoo da Franca Alencar,
6.° votado para juiz de paz do di tricto da capital; porquanto o
iS.o votado Dr. Antonio Manoel de Medeiros, exercendo o cargo
de cirurgião de brigada e delegado de cirurgião-mór do exercito,
achal'a-se incompatibilisado, segundo a terminante dispo ição do
art. 1 ° do decreto de 21 de Janeiro de '1830 e os fundamento.
do ilViso n. B8ã de 22 de Dezembrú de 1860, perfeitamente ap­
plicaveis ao caso.

Deus guardc a V. Exc. -Lafayette Rodrigues Pe1 ewa.- Ao Sr
presidente da provincia do Ceará.

2," secção. - Ministerio dos negocias da justiça em 20 de Julho
de 1878.

111m, e Exm. Sr. -Declaro a V. Exc., em resposta ao ollieio
do 1 U do corrcnte, que o gOl'erno imperial approl'a o acto dessa
presidencia, decidindo que pelo facto de haver fallccirlo o 1.° juiz
de paz do dislricto da I:ilpital, não estal'a o 2.0 inhjhido de ervir
no corrente anno, segundo do quatriennio.

1001) Rio rle .Ianeiro.-Miuislerio do negoc:ios da jusliça, 31
de Julho de 1878.

111m. e Exm. Sr.-Com o .Iviso de 21> do corrente o mini terio
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do imperio transmlttiu-me o otli~io dessa presidencia n. li~8 de
2~ deste mez, consultando sobre a accumulação dos cargos de
adjullto do promotor publico e procurador da camara municipal
dc Macnhé, á vista do disposto no aviso n. 89 de ti de .funho cie
'18á.7.

Em respo~ta cabe-me declarar que podem ser conjunetamente
exercidos esses dous lugares, sempre que da accurnulação não
rcsulte desvantagem para o serviço publico; e quando esta prati·
camente se verifique, delerminará V. Exc. que ii pessoa, que os
servc, opte por um d~lIes.

1002) A Lei do contracto de locação de serviços, n. 2827 de
ln de Março dc 187U, dá aos juizes dc paz as seguietes altribui,­
ções:

Arl. )." Esl;l lei só cornpreiJende:
§ 1.° A Il)r<Jção dos serviços applicô](jos á agricultura.
§ 2." As elllpreitadils e trabalhos concernentes a obril. c fa­

uriras re~pecti vas fi ilgric.ultura, que serão reguLtdos pelas dis­
posições dos ilrts. '2!!l6 e scguintes rio Codigo do COlllmcrcio qunn·
d(l l'ôl' olllissa a presente Ici.

Arl. !!l." As demaiS locaçÕts de serviços cOlltinu:lrão a rcgu­
lar se pela O/denação, IiI' á.", til. 29 11 3b. arts. 2'!W e seguin­
tes do Codigo 00 Commercio.

Paragrapho uniro. O go~erllo llIillldilní illlneXllr a esta lei as
disposições legisl;Jti vas a quc ella ~e refere.

Arl. 3.° Esta I(~i é IIpplieilvcl lanto ao 1!)('(Idor n!lcional como
,\0 e~trllngei 1'0.

Ficam rerogadas as leis de I:i dc Setemhro de 1830 e 11 de
Outubro de 1837.

Al'I 6° Os Olcnore" de 21 ;Innos serão nos contraclos de lo·
cllção de serviços assistidos por seus paes, ou, se forenl orphãos,
por seus tutore~, r71ediante prévia licença do juiz de orphfios, p.

quando os orphào~ sejam estr;lOgeiros, por sens l:onsules, onele
os houver.

Art. 7.° O juiz do' orphãos será o dos districtos design~dos DO

art. 4."
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Arl. 1i) Na locação de ser.vi~·os de menor não e e tipulani
duração que transponha a min oridade.

Arl. 1li. O praso da locação de serviço do lihertos pomes·
mo determinado pela lei de 28 de Setembro de 1871.

Arl. 2'2. O locatario· é obrigado II ter um livro de conta cor·
rente com os locadores do mesmo predio rustico. liv~o aberto,
numerado. rubricado e encerrado polo juiz de paz a que e refe­
re o artigo 4.0

Arl. 27. Se o locatario, sem causa ligitima. recusar o attesta­
do, o juiz ,~e paz, impondo-lhe, depoi de ouvil·o, a ,multa de
1iOt>OOO a 100~000 reis, mandará passar pelo escrivão de paz
um certificado, que assignará, declarando que o contracto. está
findo, ou resolvido. conlorme a lei.

Ar!. 28. Todavia, ainda findo o contracto, o locatario não '.
obrigado, alvo sendo o locador menor, e 1ttingindo a maiorida­
de, a dar-lhe :lltestndo, si, no ajuste defioiti';o da conta cor­
rente, alguma quantia lhe dever o locador, e não puder pagai.!!,
sem apparecer quem por elle pague. ou se constitua seu fiador.

Ar!. 29. e ·te ca~o, o juiz de paz, tomando conhecimento do
.negocio. determinará a prorogação da locação por um ou dous
'Hlnos, consignando uma quota do' sala rios, a qual não excederá
de metade delles, para ser applicada á olução do debito.

Art 30 Si, porem, algum terceiro clIerecer-se para tomar a
locn~·ão. de serviços do locndor. re ponsabilisaodo· c a guardar •
entregar ao locatario certa quota de alario, nunca 'uperior á
terça parte c1elles, o juiz de paz procederá conforme o art. 27,
declal'ando, no attr. tado ou certificado, o debito do locador.

Paragrapho lIuico Do me"mo modo procederá o juiz de paz.
havendo il liança de que trata o art. 28.

Alt .. 31. Esle alte tado ou certiricndo firara em vigor, i den­
lro em oito dia;, não for apresentado :\0 jui7. de paz o novo con,
tralo de locação, e se cumprirá eutão o que determina o art. 29,

4G
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sujeito o terceiro refractaria á multa de SOl> a 100S, cujo proces­
so o~ regulamentos do governo determinarão.

Art. 32. Quando o locador se despedir com justa causa, ou
ror despedido sem justa causa, mas dever ao locatario alguma
quaotia, o· attestado do locatario ou o certificado do juiz de paz
(art. 27) deve declarar a imporlaocia do debito.

DO PROCESSO E COMPETE elA .

ArL. 81. Todas as causas derivadas da locação de serviços
compreheodida nesta lei, iocumhem aos juizes de paz da situa­
~'ão do predio rustico (art. 4,°) com alçada :lLé. 50S. e competen­
cia, !nediaote appellação devolutiva para o jui7. de direito, qual­
qUI~r que seja a quantia.

Art. 82. Quanto á materia penal, de que trata o cap, 6 ° a
competcncia do juiz de paz é:- sempre com recurfO suspensivo
para o juiz de direito.

ArL. 83. O processo penal será regulado pelas eguintes dis·
posições:

§ L° A petição inicial deverá conter a indicação das provas,
e será acompanhada do instrumento do contracto:

§ 2' Citado o réo, e presente na audiencia com as suas teste­
munhas, que poderá levar independentemente de citação, ou a
revelia do mesmo réo, si não comparecer, ojuiz de paz ouvirá ns
testeml)nhas de ulUn e outra parte, 'mandando tomar por termo
os sens depoimentos.

§ 3° Concluidas a~ inquirições e tomado o depoimento ou o
juramento de qualquer das partes, si for ordenado pelo juiz, se
rão ella ouvidas verhalmente, juntando·se aos autos, com quaes­
quer allegações, os documentos Que on'ereccrem. depois do que
o juiz proferirá sua sentença na mesmn audiencia ou na seguinte.

/>, rL. 84. O processo civil será o processo summario, estabele­
cido pelos arts. 237 e seguintes do re~ulamento n. 737 de 1850.

Arts. 85. Quando, porem, estn lei autorisa acção executiva
contra outros que não o locatario ou locador, fica entendido que
n jurisdicção para processai-a e julgai-a é a do juiz municipal do
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de 1008000, sendo previamente intentado o meio da re­
conciliaçiIo. (l004 a l005

domicilio do réo, com appellação devolutiva para o juiz de direi­
to, tendo o processo a mesma .forma determinada pelas ICI, do
pr.ocesso ei viI.

Arl. 86. Fica autorisado o Governo a d!lr os regulamento - nc­
cessa rios para execução desta Lei.

Vereis toda a Lei, na legislação, caso se queira consultai-a,
toda.

'1003) Não é incompatível, a accunJulação dos cargo~ de ve­
reador e juiz de paz, e estes funccionarios, não pOlIem exercer o
emprego de agente fiscal,-Av. de \} de Fevereiro de 1880.

1004) Art. 2'2 d!l Lei c notas.
Sohre as reconcili!lções, vide a Disposição provi oria, arts.

ti 7 e nota 1 a H.
Vide mais: a Lei de 20 de Selemhro de 1829 art. 5,-a de 26

de .Junho de 1831 e Oec. rle 18 de Agosto de 183'1.
100!») O art. 82 doDec. n. !)135 de '13 de ovcmbro de 1872,

rliz: o processo para \'CI'ificar os factos do art. 18 do mesmo Dec.
ê o dos §§ deste arl.

O art. 18, ê assim:
Cessa a prestação tios serviços dos Hlbos dfls escravas, aole..,

de atlingirem elles a idade de 21 !Innos se por sentença do juiz
criminal, reconhecer-se qUI'. os _enbores das miiis os maltratam,
intlingp-Ihes castigos excessivos (Lei n. !W40 arl. I § 6.)

Em causa de liberdade, diz-o Ac. da Bel. do Ouro-Preto de.
HO de OUlubro de 1874,-por ahando!,!o, só é competenLe, o juiz
de orphãos quando por ser invaiido o e-cravo, foi aquelle moli­
vado.

Na causas desta e 'pecie o processo ii obser'lar-se, ti o detcr­
minado 00 l1rl. 63 deste Oec., e não o do~ ,II' L". 237 á ~~~ do
Beg n. 737- de 181>0.

i;

Sempre que, O e f'l'l1\'O liver de illvocar cm s~u ril\'!lr, ii pro­
lerção da Lei quc, o cpnsiqera Hvré relo ;)b~l'ldQf)Q do senhor,
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LQ A petição inicial deverá conter, alem do nome do
autor e do réo: (1006

O contracto, transação on facto de que re ultam o di­
reito do autor e obrigação do réo com as necessarias es­
pecificações e estimativa do v.alor~ quando não for deter­
minado. (IOU7

A indicação da provas, inclu ive o 1'01 das, testemu­
nhas. ({OOS

devem a prop()sição e curso da respectiva acção, ser regulados
por este arl., como é expresso no arl. 8~ § unico do Dec. de 1B
de Novembro de 1873.

E não se guardando estas disposições e procedendo-se, como
se fosse uma simples justificação, a causa é nulln,-Rev. do Sup.
Trih. n. 8986 de 31 de Outubro de 1876.

1006) Será conveniente que, a petição inicial, seja dedu­
zida pElr itens, para melhor ordem e clareza, e mesmo, pal'a fa­
cilitar a inquirição das testemunhas.

1007) Esta disposição está em harmonia com a'do art. 69 do
Reg. n. 737 de 18ÕO. e com o que se exigia para os libellos ci­
veis na Ord. Liv, 3.° til. 20 §§ 22 e 2~,-Assentos de 23 de 0­

vembro de 1769 e 5 de Dezembro de ·1770,-Mend. p. 1. lho
cap. 9, n. 2, Maced. Descis. 68 n. 1.

1008) A prova, é um a~to substancial e alma do processo.
sendo a luz pela qual, se deve guiar o juiz, formando a sua con­
vicção,-Ord. Liv. 3.° til. 66 p.

Divide-se em plena, semiplena; sendo que, a 1." produz um
gráo de certeza e torna segura as decisões de uma consciencia
recta,-Ord. Liv. 3.° til. 66 § 9,-a 2.", por si só, não produz,
tanta fé, como a nesessaria para bem decidir a t;a usa, a menos
que, não hajam outras circumslancias, vindo corroborai· a, -Ord.
Li\'. 3.° til. õ2 pr.

E' a prova em razão dos seus elleitos.
§

Em razão da SU;l forma, é ella vocal, litteral, muda. A L" é a
resultante do juramento das testemunhas,-a 2.. é ii que se faz
por escripto, como a resultante de instrumento, -e a 3." é aquel-
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la, resultante de presumpções, sem o concurso da vocal ou es­
cripta.

A prova semiplena, só produz alguma fé, mas não a bastante
para certificar o facto controverlido,-Ord. Liv. 3° til. 52 pr

§
E' a prova judi(,ial, ou extrajudicial, se é produzida em juizo.

ou fora delle.
Ba muitas outras div'isões, mas as indicadas, me parece o es

sencia!.
A extrajudicial faz meia prova, segundo ii Ord. Liv. 3.° til.

02, - Per. e Souza, nota HO.

8
E' escusado a p.rova, quando o facto está provado,-Ass. fie

25 de' Abril de 1770.
O direito allega-se, mas não se prova; porque é certo e o juiz

deve conhllcel·o,-Ord. Liv. 3.° til. 53 § 7.
§

O onus da prova, incumbe ao que aflil'ma e não· ao que npga,
-onus probandi iocumbll ei qui dicit, non qui negal.

E é da Ord. Liv. 3.° til. 25 pr.,-til. 52 pr.,-Liv. 4..0 til. 17
§ 5 e til. 82 § 2 que, a prova compete a quem allega e d'alti
vem o principio que, é o do L. 1, e 4. eod. de edendo: auctore
non probante, reus absolvitur, etiam si oihil, ip~e prcestiteril.

Exime-se, porem, da obrigação da prova, ainda aflirrnando al­
gum facto, quem tem por si a presumpção de direito, cujo ellei­
to, é remover para a parte contraria o onus da prova.

§
O juiz julga, segundo o que consta das provas, mesmo contru

FI sua convicção,-Ord Liv. 3.° til. 66 (.lI'.

Uma das clausulas, no juramento dos juizes inglezes, é: nou
audieodo extra judiciahter. .

São Thomaz de Aquino. sustenta que, um juiz pessoalmente
convencido da innocencia de um aceusado, pode com tudo em
consequeocia do processo, dos arrasoados e de todos os meios
de direito, coodemnal-o, sem fall.ar a sua cOllciencia e nem pra·
ticar uma injustiça.
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~ 2.° Citado o reo a quem e dará copia da petição ini­
cial e presente elle na audiencia aprazada com as suas te~­

temunhas, que poderá levar, se as tiver, independente de
citação: ou á revelia elo me mo reo, se não comparecer"o
Juiz de Paz ouviril as testemunhas de uma e outra parte,
mandando tomar por termo os seus depoimentos (1009

o juiz deve julgar, com os olhos em Deus e nn recta adminis·
tração da justiça: ravor aos innocentes e CJstigo aos culpado!',­
AlI'. de 4 de Setembro ele 1i65

8

A ~lIegação dos factos, nã~ é sufficiente, razendo-se de mister
provas, para demonstrar a ,'erdade; porque é sobre a presump·
ção da verdade que, repousa a autoridaele da causa julgada: reg
judicata pro veritate habetur,

A descoberta da verdade depende do exame e verificação dos
factus que, são o fim da obra judiciaria e a distribuição da verda·
deira justiça, é subordinada a descoberta da \'erdade: veritas ju·
ris exveritate racti.

1009) Duas ou tres testemunhas, fazem prova plena, -Ord.
Li,'. 1." tiL. 18 § 28,-tit. 24 29,-tit. 62 § ~7,-tit 78 § 3,
-Li ... 2 ° til. 33 § 6,·-Liv. 3.° tiL. 32 § J:-tit. fi9 § 19,-tiL.
84 § 8,-tiL. 89 § l,-e Liv. 4..0 tit. 45 § 4. A que, depõe fora
do llrticulado, não é concludente, - Ord. Li v. 1.° tiL. 86 § 1.

A singular em regra, não prol'a,-Ord. Lil'. 4.° tiL. 71 § 7.
As qualificadas merecem muior credlto,-Ord. Lil'. 3. o 'tit. 511

§ ultimo.
Para as ver jurar, deve ser citada a parte ou seu procurador,

Ord. Liv. 3.° tit. 1 §§ 13 e 14 e tit. 62,-Dec. n. 737 de l81i0
art. 129,

Não pode ser testemunha, o inimigo capital ,-Ord. Li 1'. 3. °
tit. 56 § 7 (Entende-se assim o que houve causa crime ou cil'el,
sobre toda ou a rr.or parte dos bens; mas diz a respeito do Sup.
Trib. n. 8820 de iii de Dezembro de 1875 que, nào é inimigo
capital, podendo ser testemunha. quem move a acção, sem ser
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~ 3.° Acitação da testemunha só erá ordenada se a
parte a requerer. (1010 3 lOH

sobre a mar pvrLIl dos bens do contendür),- os furiosos, desasi­
s~dos, impllberes, cegos e surdos,-Ord. Liv. 3.° til. 1)6 §§ 5 e
O,-Per. e Souza, nota 1i77, -o escravo, por falta de liberdacle,
a mesma Ord. § 3,-:-e arl. ní do Oec. n. 737 de 1850,-os as­
cendentes e descendentes. salvo o;: pai (\ respeito da idade e
emancipação dos filhos,-Ord. Liv 3.° Lit. 56 § 1,-0 conjuge,
o sogro ou sogr~, e o irmão,-Ord. Liv. ~.o til. 56 § 2 e Per. e
Souza nota ti77.

§
São testemunhas suspeit~s, e por isto com credito diminuido:

os que, não troem boa fama, os condemnildos por crime infaman·
Le, como o de falsidade,-Ord. Liv. 3.° til. 58 . 5,-as mere­
trizes, malfeitores, jogadores, vadios, ·-a mesma Ord. §·9.

1010) O nosso direito, exige umil só citação, no começo da
causa, para todos o actos, até tinal sentença, conhecida pelo no­
me de citação geral,-Ord. Liv. '3.° til. 1 § 13,-e é sempre
pessoal, alvo, estando o réo ilusente, hal'endo deixado procura­
dor bastante, especial ou geral, par~ a receber e propor acções,
-Ord. Liv. 3.° til. 2 pr.,-e arts. li7 e 50 do Oec. n. 737 de
1850.

§
l:Ia casos, porem, em que, é iodispensavel ii citação especial,

ramo para o juramento suppletorio, vistoria, exame de letra.­
Lobão 2." linhas, pag 81 ,--para a reinessa de autos a outro joi­
zO,-Ord. Liv. 3.° tit 2U § 9,-Lil. 47 § 14 e outras.

§
A falta de citação, em processo, quer summ~rio, quer ordina­

rio, traz nllllidade insanavel, -Ord. Liv. 3.° tit. 63 § 5, - tit.
io pr.

§
A citação é sempre, para lugar, dia e hora certa, tratando de

um objecto que, deve ser indicado. sendo subentendido a vista
da Ore!. Llv. 3.° til. 1 §§ õ e '\2,-e art. til do Dec. n. i'd7 de
1850, - e na falta de designação, o lugar é o do costume, - o
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: [LO Concluida as il)quirições e tomado o depoimento
on o juramento de qualqner da parte"s, se fôr requerido
ou ordenado pelo Jniz. egundo o principios geraes do
processo erão ellas ouvidas verbalmente, juntando-se aos
auto" com quaesquer aHegações os documento que olIe­
recerem: depoi do que o Jniz pl'Oferil'á ua I:'entença na
mesma audiencia ou na egllinte. (1 01 2 " 1013

dia, o da primeira audiencia que, se seguir ao dia da citação,­
e a' hora é a esta beler.ida pa ra a :lIIdiencia.

101')) A citação, não é nul/a, pelo farto de ter-se omitlido n:l
certidão do otlicial, a declaração de que, leo-s~ o mandado ao
citado e de que, este não qui? :I (·ontra·fé,-Rel'. do Sup. Trib.
n. 90~O de 11 de Fevereiro de 1880.

'\012) Os juramentos são: o decisorio quando a parte, não tem
escriptura, . endo ella essencial. ·-Coelho da Rocha 171, - ncm
outras provas e quer deixar a decisão ao juramento do seu ad­
versario-Urd. Li\'. :l .• tiL. i:ill.S a,-til. 59 § õ, e Li\'. 4.· tit.
02 pr.

E' irrel'ogavel este juramento, uma vez pre l.arJo, apezar de
prova- em cont.ario,-Urd. Liv. 3· til. 03 S 3.

R' o nleio extremo de chegar. a uma decisão, nu falta de pro­
vas.

Só aprol'eita 011 não, as proprias parles e a seus herdeiros, e
não a 3.•8

O suppletorio, só tem lugar, havendo meia prova, como a qlle,
resulta oe um só depoirnento,-Ord Liv. 3.· tit 112 pr.

Não pode.ser referido, como o derisorio, e a recusa delle, im­
porta a regeiçào da acção, ou excepção, .egundo Per. e Souza
filo e Der. n. 737 de 18õO art. 169

O juiz, o pode negar ou deferir ex-offieio, eomo foi. consngrado
por Stryk, Mello e outros.

Asentença dada por elle, pode 'er rel'ogada, appareceLldo,~

escriptura que, prova .l,;ua I'nlsidadc na forma du Urdo Lil'. H·
tit. 52 § ti.
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§ 5.° No caso de appellação, não ficara traslado, se o
Juiz de Direito residir no mesmo lugar: todavi::l, convindo

A causa em que, elle se dá deve ser modi('a a arbitrio do juiz,
-Ord. Liv. 3.· tiL. 5~ §§ 1 e 2.

, 1 1~ • I • § 1

Nas causas COlDIJlerciaes, só tem 'Iugar, nos casos lIIencioniHi05
nos arts. 20 e 412 do Co·d. do ComOl , e 'não excedendo o valor
da causa a 400:000

t §
Temos o juramento in litem, quando, apezar de provudo o .pe­

dido, não é certo o seu valor,--Ord. Liv. 3.· tit 8fi § '16 c .11'1,.

'172 do Dec. n. 737 de 1850.,
Este juramento, é sobre cousas, cuja estimaçào for incerta;

sendo excluidos os bens de raiz e as cousas fungíveis.
E' semelbante ao zenoníunq, - Ord. Liv. 3." tiL. 52 § 5.
Defere·se ao que, foi roubado ou esoulhado, sobre as cousas

tOllladas, para estimar-se a quantidade ou o valor uellas, bem
como, os prejuízos e interesses.

Foi elle introduzido não só em razão da difliculdade da prova,
como em odio ao delinquente, e a ~entença sohre elle não pode
revogar·se por documentos achados de novo, nem sob pretexto
de perjurio,-Ord. Liv, 3.· til. 52 § 5.

Em regra, a confissão é irrevogavel, a l1leqos que, não haja
um eno de facto.

Faz prova plena, contra o confilente, por isto mesmo que, im­
plica, o reconhecimento de uma obrigaç~o ou ahand'olio "olunta­
rio de um direito e extingue toda a possibilidade de Jetigio: post
confessionem injure factam, nihil ultra qurel'itllr, quia injure con­
lessi, projudicatis habeotllr,-U1piano, Lil'. 26, § de re judicata.

1013) A ReI. do Ouro-Preto em Ao. de 30 de Outubro de 1874­
diz: não suppre, como confissão o que o advogado afirma em ar-
gumento da dereza. ,
, E a nega~ão da firma e obrigação verificada, na acção sum­

maria, tem por condicção de prova na' ordinaria posterior. o de­
poimento da parte impugnadora.

47



370

ás partes, não (lcar<Í tra 'lado, quando o Juiz d() apr ellação
resida em lugar cliyel"o. (101\

~ 6.° .\ appellação tem effeito 'U peu ivo e erú toma­
da por UDl ~irnples termo, notifi 'ada a parte contraria. As
partes arrazoarão em lIma ou ouU'() in lanela, onde Ibe
convier, dando· 'e cinco dias- improrogaveis a cada uma. (lO l5

~ 7. 0 Para a execução bastará o simpes mandado con­
tendo a ~nbSI()nci() do jlllg·ado. ('OlU :lIOlí

10\4) Este § pt'lo modo ~bsoluto de dizer. h1f suscitado duvi­
das, 'e a respeito do trilslado ou não, se eutende, tão somente
uas "entenças do juiz de p~z, ou a de outra autorid~des.

Parece que, se trata somente, das sentenças do juiz de paz,
segundo as regras de hermeneutica, visto a epigraphe deste §,
quando em outros arts. se estabelece a divisão dos processos em
outros juizos, sendo natural a referencia a. este §, caso se qui.
zesse alterar, a ordem commum; devendo notar·se que, o pro­
cesso, perante o juiz de paz, tem uma forma especial, devendo
concluir-se no mesmo termo, ou quando muito na Illesma comar­
ca, se o juiz de direito, se acha fóra do di tricto

10115) Art. 13 do Oec. a nota 984.

1016) Art 447 do Dec. n. 737 de 1850.
Declara o Av. de 18 de JunhÇl de 1872 que, é maui festa a

competencia do juiz de paz para a execução das sentenças pro·
feridas em ca usas ci veis até I) va lar de 100:000, e nos processo.
de infracção as posturas municipaes, qunnto aos feitos civeis a
vista deste § e art. 68 § 2 deste Dec.; e quanlo aos processo de
infracção de postura, pelo principio geral, reconhecido no Av
de 15 de Dezembro de 1851, u ~!)11, ao juiz da sentença incuJ1l­
be executaI a, sal\'o disposição em contrario, não existenlt: para
a especie, nem na Lei de 187-1 e nem neste Oec.

(Nota 449.)

1017) Rio de Janeiro,-Ministerio dos negocios da justiça, 13
de Novembro de·'1878.

Em resposta 30 otlicio de ti do corrente, rleclaro a Vm c
•• que,

para execução das sentenças proferidas pelos juizes de paz, bas-
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o processo de quae quer embargo a execução e fará
'ummari simamente, apresentando o embargante seu re­
~uerimento com exposição do que julgar a bem de eu di­
reito: e, ouvida a parte ontraria em quarenta e oito ho­
I'tl , o Juiz decidirá afinal, com appellação para o Juiz de
Direito. (lOIS" 10'19

~ 8.° Jestas acçõe' Ó as excepçõe de incompetencia
e de su peição u pend m o CUI' o da 'au::;a (llé ua de­
cisão ullima. (1020 " '(021

tam simpes mandados, como é expresso no ii rl. 63 § 7, o do de·
creto n. 4824 de 22 de Novembro de 1871 e aviso II. 353 de 26
de Setembro de 1872.

E por esta occasião cabe-me observar que em casos de duvi­
daF, t1el'erá Vm,cc pedir instrucções ao juiz de direito. na confor­
midade do art. 46 S9° do codigo do prol;e;;so criminal.

1018) a execução não são admissiveis embargos oifensivos
e sim modilicativos, Sillvos os de Ollllidade, de restituição de
menores, de soldados, de lavradore' rustico;;, prodigos, etc,
como da Ord. Liv, 3.0 til. 87 § 2.

Os modificativos da sentença opposto> na execução, ão: os de
I'ompensação, retenção, diVIsão competencia, nl)vação, delega­
ção, transnção, pacto de non petendo etc., e outros não infrin­
gentes do julgado e nem' oppostos na cansa principal, -Ord, Li \".
3.0 til. 84 8 8,-til. 87 8§ 'I, -2 e 10,-e MoI'. Exel'. L. 6. cap .

. 9. n. '\5.

1019) o antigo regímen, podiam ser oppostos embargo a
todo Oacto do juiz.-arl. 17 da Lei de Gde Dezembro de 1612,
mas o arl. 33 do Reg. de 10 de Março de 18B, upprimio to­
dos os que, não fossem oppostos, a sentenças linaes. ou nào
constituissem pontos de contestação a acções sUnlOlaria .

1020) Nota l'i14.
COOlprehende-se a importancia da IlInteria de incompetencia

desde que, a do juizo annulla os actos e as sentenças, como é
expresso, na Orei. Liv ... ," til. 63 fi 9;-e Lil'. a.. til. 75 pr,
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As mais excepções con tituem materia de contrariedade
e serão apreciadas na e~1tença definitiva.

§ 9.° Ha aggravo do despacho pelo qual o Juiz de
Paz julgar- e competente ou i~competent.e. A excepção :e­
rá opposta. por escripto ou verbalmente em audiencia; e
do de pacbo proferido a parte aggravará 'e quizer, para
o Juiz de Direito; rlevendo o aggrayo seguir no proprio:;
auto. (1022

~ W. A eleci 'ão do Juiz de Direito óbre a 'li 'peição é
peremptoria. A:u peiçãu será oppo ta em audiencia por
escripto on verbalmente' se ° Juiz de Paz não reconhecer­
se su peito, depo 'itada a caução, subirá o pro e o, com
a re posta lia Juiz recu ado, ao Juiz el Direito que ouvi­
rá verbalmente de plano as te temunba offerecidas pelo
recusante pelo Juiz recú ado.. citada umas e outra pre­
viamente para deporem. ('023

o Sup TrilJ. em lIev. n. 7326 de U de Outubro de 186 diz:
nullo, é o julgamenlo em que intervem juiz incompetente.

Pode oppor·se a ineompetencia, ainda depois da sentença,
sendo improrogavel a sua jurisdicção,-Ord. Liv. 3' til. 87 § 1.

102'1) A excepção de incompetencia, chamada, Lambem decli·
uatoria, propõe-se antes de qualquer outra, alvo a de suspeição,
-Ord. Liv. 3.' til. 4.9 § 1 e 2,-e pela razão de que allegan·
do o réo, antes, outra e qualquer excepção, çonsentio no juizo e
prorogou a sua juri. dicção, se esta for prorogavel,-Ord. Lil'.
3.' til. 49 § ~,-e não o sendo, pode- e allegar a incompetencia
em lodu o tempo,-Ord. Liv. 3.' til. 7 R 1.

10'~2) Já era do Dec. n. 1074. de -; de ~larço de I õ5,-e AI'.
n. 97 de 14 de Marco de 18ÕÕ.

QUilnto a forma, ~enhullla modificação se fez Da ReI'. de 18i I
e Oec. 0.5467 de 12 de NOI'embro de 1873.

10~3) Arls. 11 da Lei,-14 ~. 27 e 69 de le Dec.. -nola
514.

Este e.o anterior, abreviaram o proce~so da excepções de
competencia e Sll peição, nas acçõe' 'ummaria .
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SECÇÃO II

Dos Ju'ize. lJ/wzicipaes. (1021. a 1031

10M) Não lendo a lei da ReI' ./ud. allerado o Oec. n. 817 de
30 de Agosto ele lSo1, quanto a nomeação interina dos officio,
de justiça, suusiste a competencia do juizes fl)unicipae~, para
fazerem laes nomeações. na conformidade do AI'. de 18 de .Ja­
neiro de 1862, a que se refere o de n. ~20 de lG rle Selembro
de 1865, não podendo suscilar duvidll o Av. dl\ 30 de Julho de
18n, que trata de ca:'o diffel'ente, relativo a um juiz substituto.
cujas attribuições são inferiores as do' juizes IDuoicipacs. (A\'.
de 12 de Dezembro de 1872)

1020) Consultou·se ao GOI'ern,), se o processo de liquidação
de contas de mais de oOOSOOO, nos proeessos de inventario,
para serem pagos os impostos provenientes de legados; compp.te
ao juiz de direito, ou ao juiz municipal?

O Aviso de 28 de Abril de 1873, diz: a deci 'ão de que se tra·
la versando sohrc um incidente e nào pondo lermo a causa em
primeira instancia, perlence ao juiz municipal, conforme a drlU­
trina do Av. cio 13 de Março de 1873. (Nola á,08.)

1026) Compele ao juiz municipal ~ de orphãos em inventario
de mais de 000i)000. decidir a questão de ser ou não ('ompula­
do no quinhão dos netos, representantes de pai IJredefunlo, o que
este ficou devendo ao casal?

Diz o Av. de 8 de Agosto de '1873: nos feito civeis e inven­
tarias, excedentes de 000#>000, compele ao. juizes lDunicip~es

e de orphàos, como preparadores, proferir quaesquer despacho,
incluidos aquelles de que caiba, aggravo de petlçà,) ou de ius­
ll'umenlo, e aos juizes de direilo a decisões rleliniliva • que po­
nham termo a C,lUsa em primeira instancia, conforme ii doutrina
do A.v. n. 384 de lo de Outuhro de 1872 e o de 13 de' Março
ultimo, (acima)

.1027) Minislerio dos negoc.ias da justiça.-Rio de Janeiro, 22
de Abril de 1876.

1I1m. e Exm. Sr.-Em rr~r"<la ~o' ollicio n. til} de 1.· du cor­
renle declaro q'ue bem proé'edeu o 'anlecessor de V. Exc. deci-



dindo que não ha ilH:olllpalibilidilde em servirem conjunclilnlclI­
le no lermo de BHrhalha o juiz municipal e seu concunhario, ()
lahelli50 lal, visto não se achar corÍlp'rel1endido aquelle parcrr­
lesco nas ord IiI'. '( ,. til. 'le8 § 29 e lil. 79 § 45,

\028) Declara o Av, de 20 de Setemhro de 1 76 quc, tendo
Ulll juiz municipal, pre~tado jupmeuto nas mãos do pre idenle
da re 'p1lcliva eamara lllunicipal, senl que esla . e acha,. e reuni­
da, contra o dispo to no al'I. 5~ da lei de 1 de Ontubro de 18~8

e avisos n, 50 de 6 de Fel'ereiro e 320 de 5 de OUlubro de '1871,
cumpre que spja ratificado o dito juramenlo perante autoridade
compelenle e com as formalidades Icgaps,

1029) Hio rie Jalleiro,--Ministerio dos negocios da justiça, 15
de Janeiro de 1777,

.llIm, e Exm, Sr.-Foram pre'entes a S, A a princeza impe·
rial regente, em 1I0me do imperador, o officio de V, Exc, de
10 de Outubro ultimo, sob 11. 96, e papeis relativos ao eonOicto
de jurisdicção slu~itado peio juiz municipal do lermo de Itape­
merim COIl! o re,p'~ctivo juiz commissario, por considerar este
incompetente para a medição dos terrenos da fazenda «Boa Vi ­
til» propriedade ria vinva e herdeiro' de João Antonio Alves de
Brito.

E a mesmil Augu;ta Senhora, conformando-se, por iml1lediill~

resolução de 28 de Dezembro proximo rindo, com o parecer d;1
ecção da ju liça do conselho dp. estado em eon ulta de '7 do dito

mez, houve por bem dicidir que não procede o conflicto, por
quantll as questões de limites de sismarias e pos e particulilres
que confinaram rom terras devolutas, corno se dá ne ca 'o sujei­
lo, são da alçlld~ do juiz commis ario, á vi ta do deel'eto n, 2105
ele 13 de Fever('iro' de 1858, e lia imperial resolução de 19 de
Janeiro, em que se fundou o aviso n, 42 de I" de Fevereiro de
1870,

1030) Ministerio dos negocio da justiça. - nio de Janeiro, li
ele etemoro de 18i?

[11m. e E~lll. Sr, -O governo imperial' approva o acto des a
presirlrnria, constilnte do ollicio n. 1105 de 28 do mez findo, em
yirtljue do qual V. Exc. declarou ao jui~ de direi~o da comarca
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Art. 64.. Competem ao~ .Tuize Municipae. (1032

Lo O preparo de todo. o feitos civei,·. CIJ,jo julgamento
pertença aos Juize de Direito. (1033

2. 0 O processo e julgamento' da, éausas cive' LIa valor
de mai, de '100'000 até ;>00;$000 com appellação 110 ef·
feito 'uspen i,·o para o Juize de Direito. (1034 a (U4"

do Aracaty que o 2.° supplenle do juiz municipal nào havia per­
uido o lugar pelo facto de ter sido eleito vereador e entrado no
exercício respectivo; porquanto, seglJndo está determinado cnl
Innumeros avisos uo governo; a incompatibilidaue apenas se JIIa·
nifesta na accumulaç;io dos dous c.arg()~, e nem a aceitação d
um delles importa a renuncia do outro; acrrescendo que em tae
casos deve ser preferido o judicia rio, romo o rccommenda a le­
gislação em vigor, ~, entre outro~, o avi~o de 11 dc .Junho do
corrente anno.

1031) O juiz municipal e .de orphãos, I)l)Ue ser rlado de u~­

peito, em os invcntarias e se não aceitar ii suspcição, deve 5cr
chamado para adjuocto o respectivo supplenl.e, cahendo ao juiz
de direito, segundo a nova ReI'. Jud., tornar conhecimento Ja
mesma !'uspeição, cujo processo em todo o ca o, não interrompe
o inventario, Av. de 3 de Janeiro de 1879.

1032) Sentença que julga ou não provada, ii excepção de in­
compctenria, ou o declinatoria {of'i; é interlocutoria, e como tal
deve ser proferida pelos juizes municipaes nas comarcas gerae .
sem allenção a alçada.

Em face da Urdo Liv. 1.0 tiL. 6 § 9,-tiL. 58 § 25 e Lil'. 3."
tiL. 20 § 9, - parece, que a decis~o sohre excepção de incompc­
tencia, mesmo julgando-se provada, não é de~nitiva, que ponha
termo :1 I'ausa. (Vide discussão a respeito, na Gazeta jurídica de
1873, n. 13, pago 99,- e n. H pago 107.

1033) ArL. 23 § I da Lei, -4, e 16 destc Dec.
O juiz municipal que, preparou o feito, poue julgai-o definiti­

vamente, se na occasião de proferir a sentença, acha-se por suh­
stituição, no exercicio do cargo de jlliz de direito,-Rev. do Sup.
Trib. n. 8605 de 10 de Fel'rrrir'l de 1875.

J034) Arl. 23 § 2 da Lei.
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NHS causas de liberdade, embor<l se allribua ao liberlanrfn.
\'alor inferior a õOO:OOO, nào eompele ao júiz municipal, profe·
rir senlença de6niliva,'1U3s se o fez, nào deve por isso, o juiz de
direilo, julgar nullo, lodo o processo, pois que se não lrata de
nullidad.e insupprivel.-Ac da ReI. do Porto-Alegre n. 11" de 5
de Maio de 187~. (nota 1038,)

1035) A alçada se regula, pelo pelitorio na acção acculUulilfl­
do-se os rendimento' ao principal, excluidas, apenas, as cust~s,

como é expresso na Ord. Liv. 3.' til. 70 §s 6 e 9, o que, torna
cerlo, (jue, é incluido, tambem, O caleulo dos juros vencidos,-­
Ac. da ReI. do Ouro-Preto de 23 de Setembro de 187~.

1036) Competindo í10S juizes municipaes, nas comarcas geraes
o preparo e julgamento de contas de lutellas, alé o valor ele
500:000, e somente o preparo se ellas excederem dessa quantia'
é claro que, quando no acto da tomada de contas, nos prasos le·
gaes, se verificar que, a importancia dellas, é superior a 500:000,
caberá o julgamento ao juiz'de direito, sem que influa, sobrp, a
competenri5 O praso das ren1as dos hens ria lulella,-AI'. delO
de Fe\'ereiro de '1870.

1037) Declanl o Av. de 29 de Abril de 1876 que, na corifor­
midade do § 3' do Av. a nota anterior (é o transcripto)',. a alçada
para o julgamento das contas de tulelas e capellas, se regula,
pela importancia dos rendimentos do anno ou annos das mes·
mas contas, e não pelas dos qllinhões hereditarios ou dos beos
patriOloniaes,

1038) Pode o juiz municipal conhecer e proferir sentença oas
causas de liberdade inferior a 500~000, apezar dil doulrina do
Av. de õ de Julho de 1873,-Ac d1 ReI. de Goyaz de 25 de
Junho de 1875 -c Bev, n. 8 95 de 27 de "laio de '1876. (Notll
1034.)

1039) Appellação, é a provocação inlerposta do juiz inflJrior
para o superior legitimo, Mim de que ~ste reforme a sentença
definitiva ou rom força definitiva por aquelle proferid!!.

E' \'olllntaria, 011 llecessaria, sendo a 1.' a qlle, as partes io­
terpoom volunlariamente; e a oulra a de que usa o juiz, por im-
posição da Lei, .



377

Neste ultimo caso, acham-se as seutenças proferidas, contra
a Fazenda Nacional que, excederem a alçada do juiz,-Lei de 4­
de Outubro de 1831 arl. 90, -·e Lei n. U2 de 29 de NovembrQ
de 18~1 arl. 1:l.

- §
Nas proferidas pelo juizo de ausentes e defuntos (o de orphãos),

em favor dos habitantes e de credores, quando o valor da heran­
ça ou da divida, exceda de 2:000:00,O,-Alv. de 9 de Agosto de
1709 § o,-Circ. de 30 de Junho de 184.0,-Reg. n. 160 de 9

I

de Mlio deI8~2,-art. 32,-Reg, n. 4.22 de 27 de Junho de
'1840 art. 9,-Ord. n. 30 de 24. de Fevereiro de 1848,-Reg.
n. 2433 de 10 de Junho de 18!í9 arts. 4.6 e 4.8.'

, §

Nl~ profcl'idas em justificações para tenças, ou pensões, pas­
sarlm de pessoa a pessoa,-Orà. n. '102 de 2iJ de Abril de 1819.

I §

,~as de habilitações de herdeiros, successores e cessionarios,
de eredores do Estado,. quando a estes, forem favoraveis,-Prov.
di 8 de Maio de 1838,-e Lei de 29 de Novembro de 1841 arl.
ll.

§ .
. Nas cansas de liberdade, quando as decisões forem contrarias
: ellas,-Lei n. 2040 de 28 de Setembro de,1871, arl. 7 § 2,­
I Oec. n. 013õ de 13 de Novembro de 1872 art. 80 § 2; sendo
lue, já o Alv, de 16 de Janeiro de 17õ9, declarava que: nas
sentenças proferidas, contr~ a liberdade, embora o valor do es­
cravo fosse inferior ao quantum, era sempre licita a appe!.laçiio,

§
Nas causas de nullidade de casamentos de pessoa que, profe8­

sarem Religião dilferente da do E&tado, quando as sentenças for
pela nullidade,-Dec. n..3069 I de 17 de Abril de :1863 arl. 12.

§
Estas appellações, interpoem-se, por simples declaração dos

jnizes, no final das suas sentcnças.
Quando se omille, a appeJlação ex-ollicio, as sentenças não

podem produzir eifeito, P. 05 autos são entregues as partes pa ra
48
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3.° A publicação,e execução das sentenças 'ivei , poden­
do ser perante elles interpo tos e preparado Q recur os
que no caso couberem, salva as eleci ões da competencia
elos Juizes de Direito. (11141

Art. 65. Ião tratando-se de bens de raiz, o proces'O a
eguir- e nas causas elo S 2.° elo artigo antecedente é u

dos arts. 237 a 244 do Regulamento n, 737 de 25 de No­
vembro de 1850, C01,2 a 101,3

que, seja cumprida a Lei, promovendo ellas cs,:e. recur 's,­
Circo de 28 de Fevereiro de 1835 e Av, de 7 de Fevereiro de
1837.

1040) Nas causas Iniciadas sem declaração de valor, as cus­
tas que, o autor paga por inteiro, só pode havei-a na 3mellde,
do réo vencido, se para a appellação, der-se á causa valor ~re­

rior a 50U:000,-Ac. da ReI. do Rio n. 733 de ti de Setel1"llro
de '1877.

1041) Arl. 23 § 3 da Lei e notas.
O juiz de direito, é competente para as ignar as selltenças u

titulas extrahidos do processo por elle ju/gado,-Ac. da Rel.le
S. Paulo de 11 de Abril de 1876.

1042) Art.27 parte 2." da Lei.
a nota 527 acham·se·transcripto~ os arts. 237 á 2U, do Dei.

n. 737.
Vide as notas do art. cil. da Lei. -e a 1005.

1043) Nas causas em ravor da liberdade, diz o art. 80 do Dec
n. 5135 de 13 de Novembro de 1872.

§ 1." O prQcesso será sutllmario.
§ 2." Haverá appellações ex-offieio quando ,~s decisões rorem

contrarias a liberdade. (Lei n. 2040 de 28 ,1e Setembro de 1871,
arl. 7 e seus §§.)

Arl. 81. O processo sumrnario, é o illdicado no art. 60 d'este
Decreto n. 4824.

§ 1." As causas de liberdade, não dependem de conciliação.
§ 2." Os manutenidos em sua libérdade, de~erão contractar

seus serviços durante o litigio, constituindo-se o locatario, ante
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~ 1.0 O processo da execução nessas causas, quanto a
embargos offerecic1os, será identico ao da acção. (1044

. 2.° Se a sentença exequenda fôr de Juiz Munic.ipaJ,
,em ter havido appellação, serão por elles decididos os
embargos, dando á partes o réc1.lrsos que no caso COIl­

berem. (1045

~ 3.° Nestas acçõe só tem lugar as excepções de in­
(jQmpeteucia e suspeição elo Juiz, que serão prece sadas na
fórma dos §§ 9.° e '10 do art: 63. Todas as outras excep­
ções constituem ma teria de defeza, e devem er aIlegadas
na conte tação. (1046

Esta disposiçao prevalece, ainda que a 'acção verse so­
bre bens de raiz, uma vez que o eu valor não exceda a
f:)OO~OOO. (11M

o juiz rla causa, bom e fiel depositaria dos salarios, em heneocio
de qualquer das partes que vencer o pleito. Se o não ozerem,
serão forçados a trabalhar em estabelecimentos publicos,reque·
rendo-o ao juiz o pretendido senhor.

S 3. 0 Estes processos são isentps de custas.
Vide mais os arts. 82 fi. 86 do dito Dec. (Nota 1047.)
'IOH) Vide os arts. 32 e 33, do Oec. n. 1>467 de L de No­

vembro de '1873, r;omo nota ao arl. 70 e epigraphe do art. 71
deste Dec.

Nota 449
1041» Notas 450,-4ÕÕ.
1046) Vide as notas aos §§ 8,-9-e 10 do art. 63 citado, e

a 514.
"1047) Chamam-se hens de raiz, aquelles que: segundo a sua

natureza e sem dcsrazer a sua rorma, se não podem mover de
um para outro lugar, - L. moventiurn 93, O. de verbal'. signio­
cat L. 1, til. 17, partido '2, L. 4, til. 29, par-tido :lo L. 20, til.
33, partid. 7

São bens pegados a terra, e nesta elas e entram os raros,
pensões, arrendamentos e tributos .perpetuos,-Ord. Li\'. ~.o

til. fJ.7.
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SECÇÃO \II

Dos' ,Juizes de Di'reito, (1048 a 1052

São bens de raiz e como taes sujei los a siza,-diz o Av tle 9
de I ovembro de 1835,-todas as casas de qualquer lamanho,
qualidade, formJ, materia, uma vez que, sejam udherenles e pe­
gadas ao solo.

O que sejam elles, os moveis e ~emoventes. vide a Resol. de
'16 de Fevereiro e 18 de Abril de 1818, anncxiI a Port. 3 de 15
de Julho de 1823,-e Provo de 8 de Janeiro de 1819, Coll. oh.
e Instr. de 1 de Setembro de 1836 arts. I,-~ e 7.

Quem o~ compra a homem casario, sem outhorga da mulher,
alem da Dullidade da venda, perde e'm regra,' o preço,-Or'd.
Liv. 4.° til. 48 § 6. e seguintes.

p,ara a demanda, que, versa sobre elles, pode o juiz supprir li

outhorga que, o m:nido recusa a mulher, ou esla ao mariJo,­
Ord. Liv. 3.° til. 47 § 5.

Não pode o mari'do litigar sobre clles, sem procuração da mu­
lher, sob pena .de nullidade, ainda que, jure ser solteiro; Illas
sendo solteiro, no começo da 'demanda, é valido O processo se­
guinte ao casamento, sem procuração da mulher se o juiz ignora­
va o casamento,-Ord. Liv. 3.° til. 47 § 2.

A Rev. do Sup. Trib. n. 6976 de 24 de Novembro de 1866 o
,Ac. Uev. da ReI. do Rio de 16 de Abril de 1875, deliberam so­
bre a natureza do mandato de que precisa o marido "3ara ob~i­

gar validamente os bens de raiz do casal, -7 vaI. do Direito,
pago 379. (Nota 524.)

1048) atas 687 á 72~, --'1 025--l043, -e as ao art 70 e
epigraphe ao 71, maxime o Dec. de '1873, nos arts. aqui trans­
criptas.

Nas sedes das comarcos, as nomeações inter'inas para oflicios
de justiça, competem aos juizes de direito, assim o diz, o 10 vol.
do Dir. pago 227.

Não entendo assim, com o apoio na nossa legislação.
Nomeações taes, competem aos juizes, perante quem, ~ervern

os serventuarios e vide Dotas 569,-õ78,-e outras quaô'do sc
trata dos diversos funccionorios, na Lei e neste Dec.
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IOq9) Não se conta antiguidade ao juiz dc di~eito que antes
de exercer este cargo, aceita e serve o de chefe de policia,­
Couso de "11>" de Setembro de 1875. no Oir. 12 1'01, pago 881.

O praso 'mnrcado ao juiz de direito, quando removido, para
entrar em exercicio na nova comarca, não prejudica a lieença
com que, elle se achar, - Besol. do Con dc Estado dc ~ I de
Maio de 18H.

1050) Sobre a jurisdicção cil'el dos juizes de direito nas co­
mnrcns geraes, vide um es~udo. interessaÍlt', nn Gaz. Jllr. dc
'1873. ns. 2~ a 20, pags. lH e outras.

O art 86 do Dec. II. 5130 de "13 de Novcmbro de '1872, d;z:
o I'alor da illdemllisa<;ão para alforria, Oll para a rcmissão, regu­
lará a competencia para o simples preparo ou para o prep'lro e
julgamcnto elO conformidade' da Lei n. 2033.

Assim o valor do escravo, no caso de abandono.
O arL. 83 ilo mesmo Oe(;., diz ainda: no caso de infracção do

contracto' de prestação de serviços, a forma do processo, é a da
Lei de 1t de Outubro de 1837 (hoje rovogada, e vide a Lei a
nota 1002), e u juiz competente é o de orpbãos na comarcn ge­
rai e o de direito nas especiaés, onde não houver juiz privativo
de orphãos.,

Na conformid~de deste art. o processo corre perantc o juiz de
orphãos e não perante o juiz de paz -A V. de 30 de Novembro
de 1877.

Vide a Lei a nota 1002.
As cartas de liberdade obtida pelo escravos, por meio do seu

paculio, devcm ser a_sio-nadas pelos juize- de direito, na comar­
cas geraes?

Decide, uma consulta que, sim, quando o arbitramentos ex­
cedem a 000:000. pelo que, foi decidido pelo Av. de ode Jlllho
de ·1873,-Dir. 8.° 1'01 , pago 23"1.

10151) Conta-se 110 juiz de direito, o tempo marcado. para eo­
traI' em exercicio oa novn comarC11, poi que, o magistrado só
perde 11 antiguidade depoi de declarndo avulso pelo governo,­
Rev. do Sup. Trib. de 1G de Setembro de 1874..

'IOo~) A falta de documcntos, para 11 prova de i enção para o
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Arl.. 66. Ao Juize de Direito da comarca gera s com­
pete: (t053

1.0 O julgamento em segunda instancia de toeI;):; a cau­
a civei de valor até ~ootSOOO. \054

2.° O julgamento em primeira instancia da~ de valor u­
perior a ::;ootSOOO. (1 1155 " 1057

serviço no exercilo e armada, na occasiào do alistamento, é ;:UI>­

prirla pelas justificações produzidas em o juizo de direito, ad
instar do que se pratica no processo dc pensão,-AI'. de 4- de
Setcmbro de 1875,

(Notas 4-57-533,)
Pela nova Lei do recrutamento n. 21H.i6 de 20 de Setembro ele

1874- e Oec. n. õ881 de 27 de Fevereiro de 187õ, se revestio o
juiz, de direito de uma importante aLLribuiçãel, de membro ef­
fectivo e presidellte da juuta revisora e quando houver mais de
un1 na comarca servirá o qa 'I.' vara,-Lei art. 2 § Ge Oec.
art. 26 ..

10(3) Notas 453,--1036 e outras.
1054-) Notas UO,-4-40,-1030.
Arl. 24- § 1 da Lei.
1005) Art. 24- § 1 d<l .Lei," e 71 deste Oec.,-notas 436,­

4!~0,-U3,-1030.

Os juizes de direito que, nas comarcas geraes julgam as par­
tilhas excedente a 000:000, podem na sentença de julgamellto,
alterar em todos os casos, essas partilhas, ou mandai-as alte­
rar?

Não, diz UIll arl. no Dir. 9.° 1'01., pago 4-07.
'\0(6) Aos juizes de direito nas comarcas gerões, compete o

julgamento dos embargos oppostos a assignação de 10 dias, quan
do a causa é de valor superior a 000:000, e em qualquer das hy­
polheses figuradas nos arts. 257 a 290 do Reg. o. 737 de 1800,
-Ac. da ReI. de S. Paulo n. 11 de 26 de Agosto de 1874-.

10(7) E' competente, o juiz de direito, para decidir no inven­
tario, sobre o direito com que alguem, julga-se a herança, sem­
pre que, o valor dos bens exceda a 000:000, como ,"c deduz dQ
tbeor de certo testamento em vista deste Oec. c Lei que a ellc
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3.° A decisão dos aggravos interpostos dos Juizes inf ­
riores. (1058

4.° A decisão das 8n peições posta' aos :lllizes inferio­
I'e e aos me,mo. Jllize ele Direito. na forma do arl. :11
da Lei. (1059 •

Art. 67. Aos Juizes de Direito elas comarcas e peciae
compete: e06U

LG O julgamento em segunda instancia da, cansas ci­
veis de valor até 100~OOO. (10(H

2.° O processo e julgamento em primeira e ultima ia ­
tancia das de valor de mais ele toOa até 500a. (1062" )06'.

,
deo lugar, bem como o Dec" para interposição dos aggra I'OS e
appellações de 12 d,e Novembro de 1873 arts. 4 e 5. (Nota 470.)

Este ultimo art , por sua 3mplil·ude, alem das especies indica­
rias no art. 4, comprehencte as decisões que, consistem em de­
eiarar, competir ou não as partes, direitos que, ellas' pretendem,
ou que, contem damno irreparal'cl,-Ac. da ReI. do Porlo-Ale­
gre n, 18 dc '!li de Agosto de 1874.

(Notas U7,-470,-008 -984, -1096,-e ·1097.)
1058) Arl. 24 § 2 da Lei' e a notas 469 á 513.
'1059) Arts. 24 § 3 da Lei.-11-26,-e deste Oec. arts. «, §§

1 e 4,-13 § 7,-27,-5'1,-63 ~§ 8 e 9 e 10,-6õ'§ 3,-e 69,
com <1S notas.

1060) Arl. 20 ria Lei.
1061) Art. 22 da Lei.
1062) Art. 23 § 2,-e 24 § I da Lei,
Em causas, como esta, não é dado appellar se da sentença,

porq'ue cabe na alçada do juiz, como é expresso na Ord. LII'. 3."
til. 18 pr., -Liv, 1° til. 6 § 20,-tiL. 20 §§ 4 e o,-c A s. de
~4 de .Janeiro de 1610.

1063) Não cabe appellação da sentença, em favor da liberda­
de, dando-se a callsa valor inferior ao da alçada,-Ac. da Hf:;1
da Côrte de 14 de Maio de 187õ.

1064) Em materia de custa, porem uão ha alçada; porCJuaOlo
das sentença proferidas sobre ell-as, cabe sempre appellação,
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3. 0 O processo e julgamento'em primeira instancia tia
de valor superior a DOO~OOO; e a execução das sentenças
nestas causas. ('065

Art. 68. Os Juizes de Direito, de que trata' o artigo an­
tecedente, poderão ser auxiliados, no preparo e instruc­
ção de todas as causas civeis de sua competencia, pelos
seus Substitutos até qualquer sentença exclusivamente. (1066

§ 'I. o f..s sentenças, a que se refere este artigo, são as
de absolvição da instancia g. todas aquellas em que caiba
appellação e aggravo de petição e instrumenL(i). (1067 3 1069

Esta disposição é applil.;ada ao caso da substituição re­
ciproca, de qlle trata o art. q..o § .},O, para determinar os
actos dos Juizes Substitutos nos feitos çiveis e os dos Jui­
zes de Direito elfectivos que substituírem a outros em sua"
respectivas varas. ('070

~ 2. 0 Aos Juizes Substituto incumbe tambem a execu-
v'

que, é recebida no elleito devolutivo,-Ac. da ReI. da Côrte de
17 de Agosto' de 1875.

1065) Art. 24 §§ 1 e 4, da Lei,-nota5 1016,-'1018,-e Av.
de 12 de Fevereiro de 1872, como nota ao §:2 do art. seguinte.

1066) Art. 25 da Lei e notas-e as 20 e 458.
1'667) Art. 4, § 1 deste Dec ,-e nota 627.
1068) Sobre a intelligencia deste §, vide um estudo no Dir.

de 15 de Dezembro de 1874, pago 567.
Ahi se diz: parecer que, este §, n~o fez mais do que, indi'ca r

especificadamente alem das sentenças defini ti vas as' mixtas que,
por via de rp.gra tem o recurso de appellação, e tambem aquellas
que, sendo taes, tem por excepção, ode aggravo, e são referidas
no manual de appellação e aggraro, l." parte, cap. 6 pago a,­
e enumerados nos Regs. de 15 de Março de 1842, -n. 737 de
25 de Novembro de 1850 e n. 1597 de 1 de Março de 1855.

1069) Os juizes substitutos, no exercicio da jurisdicção par­
cial, podem proferir despaclJos em que, caiba aggravo,-Dir. 10
vol., pago 206.

'(070) Art. 4 § 1 deste Dee., - notas 627 a 631.
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~50 dil~ seul.ell:;]S nêls 'ilusas ciyeis dI' nllol" (Ie l1Iai' de

-1001$000 até nOOaOOO, julgadas em primeira e nltima ins­
tancia'pelo Juizes de Direito, ,alvas a decisões que a es­
te' compelirem. e071 ~ 1077

1071) Ar!5. 23 § 3,- e 24 § 4 da Lei,-fiá, § ~ deste Der, e
nota.

Rio de Janeiro em 12 de Fevere.iro dc 1872.
grn oflicia de 5 do corrente consultou V. S. se compete ao'

juizes substituto a execução das senlençlls nas causas civeis do
1'1l10r de mais de cem lllé quinhentos mil reis, sem dependencin
de com:tnlimenlo do JUIZ de direito e somente em virtude do arl.
68 do decreto n. 48z4 de 23 de Novembro do llnno passlldo.

De'claro em respostll a V. S, que, â I'ista do citado nrt. . _.0,

é fóra de dUI'ida que a execução das sentenças cil'eis nas cir­
cUl'llstancias indicadas se acba eXc!llsivóllllcnte incumbida aos
juize' substitutos e não depende de consenso algum; alva as
decisões que aos juizes de direilo competirem.

A execução porem, das sentenças nas causas de valor exce·
dente e quinhentos mil reis pertence aos juizes de direit'! da ('0- .

marcas especiaes, como expre~samenle detrrrnina o ~ 3° do art.
67 do referido decreto.

1072) Rio de Janeiro cm 27 de Fevereiro de 1872.
Em affieio de 19 rio corrente consulta V.
Se é extensivo ao juiz dos feitos da fazenrln n s ::! o do nrt. fi

do decreto n. ~824 de 22 de Novemhro do anno passado, que in­
cumbe aos juizes substitutos a execução das sentenças na cnusas
cíveis do \"alor de mais 100~OOO até õOOSOOO,

Se, não estando comprehenrlidas nessa disposição as causas
tiscaes de valor não excedenle a (OOsaOO, de\'(~m ell:1 continuar
a ser processadas pelo referido juizo; ou passarem para o de paz,
em cuja alçada cabe esse valor.

Se na hypolhese de serem upplira reis ao juizo dos feitos a
disposições citadas, deve o processo cil'il e commull1 subSlituir o
executivo para as causas fiscae .



Sua Alteza a Princeza IlIIlJerial Regente, a cujo conhecimenlo
levei o citado officio, manda declarar:

L" Que á vistil da lei n. 2033 de ~O de Setemhro ultimo, que
creou substitutos para lodos o~ juizes de direilo das c.omarcas e.'
peciaes, inclllldos os das varas pri\·i1livas. é fora de duvida ii

competeocia de tae suhstitutos Dara execularem no juizo do,;
rr.ilos as sentença' de que lr,lla ii "encri('a disposicão do
do arL. 68 do decrelo o. 48M..

2.° Que em relação aos juizes de paz, a nova relorma judicia­
ria não prorogou a jurisdicção dos juizes privalivos, e, portanto,
a expressão -- ca usas ci veis - do art. 63 dêlquelle decreto não
compreheode a::; que teern rôro privilegiado.

3." Que para as demandas da fazenda regula a ordem do pro­
cesso estabeleciria aoteriormenle á mesma reforma, salvos os pre·
ceito geraes nella consagrado e que pos 'am ser applicaveis a
laes causas.

1073) Notas 36-018,-519,-\016.
Rio de Janeiro em.2 de Março de 1872.
Foi presente a Sua Alteza a rinceza Imperial Regente o om-

cio de 'M de Fevereiru ultimo, em que Vmc. consulla:
Se em face do aviso de 12 do mesmo mez, com referencia ilO

art. 68, § Q.o do decrelo n. 4824 de ~2 de Novembro do aono
passado, se deve applicar ao juiz commercial fi disposição do ci­
tado paragrapho, considerando-se derogado o § 1.0 do ai t tt90
do decreto II. 737 de 20 de Novembro de 1800.

Se, no caso affirmativo, são válidos os actos pralicados em boa
ré pelo juizo de direito do commercio nas execuções das senten­
ças cm demandas de mais de 'IOO~ alé oOO~OOO.

E a mesma Augusta Senhora manda declarar:
1.0 Que á vista da lei n. '2033 de 20 de Selembro do ao no pas­

sado, que t;reou subslitutos para lodos os juizes de direito das
comarcas e~peciaes, incluido .os das varas pn vativas, ficou im­
p�icitamente derogada a disposição do § 1." citado; e, portanto
incumbe a taes substitutos a execução das sentenças das causas
commerciaes do valor de mais de 100~000 até tiOO~OOO, coofor-
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me a gei::erica disposição do art. 68, § 2,u do decrelo n. 48U,
já explicado pelo aviso de 27 de Fevereiro findo.

2.° Que a solução dn oulro ponto da consulta, relativamente li
inobservancia das disposições vigentes. pertence á jurispruden­
rIa dos tribunaes, vislo que lhe compete pronunci~r sobre lIul­
lidádes na forma de direito.

1074) Tendo il lei na nova reforma judiciaria, conferido exclu­
sivamente aos juizes de direito, o julgamenlo nas comarcas es­
peciaes, não podem ,os juizes substilutos como seus auxiliares no
preparo e instrucção dos feitos, proferir decisão definiliva ou com
força de definitiva, quer no curso da (Icção, quer da execução,
que lhes incumbe das sentenç;:s ci\'eis de 100S000 até 500~000,

da alçada do juiz de direito, o qual por isso não deixa de ser o
unico competente para dar as sentenças, que por sua natureza
admillam appellação ou aggravo' de' petição Oll instrumento,
como se a causa fosse et'fectivamonte de maior valor, devendo
assim entender-se este § com o § \,0 anterior,-Aviso de'3 de
Agosto de 1872

1075) A R~lnção da Corte em Acc. n. 3627 de fi de Março de
1874, diz: o juiz de direito nas comarcas cspeciaes. e competen­
te para dar execução as sentenças por executivo mo rido pela fa­
zenda publica, versando a execução, s!,bre quantia inferior a
500S000.

1076) O Acc. da Relação da Corte, n. 3620 de Gde Mãrço de
1874, decide que: tem competenc.ia exclusixlI, os substitutos, na
comarcas especiaes, para as execuções inferiores a 500S000.

E de urna lal decisão, cabe o recnrso de aggra \'0 do juiz de
direito, que, decide o contrario, embora a quantia, seja da alçada.

1077) Ministerio dos negocios.da justiÇcl.-Bio de Janeiro, 14
de Dezembro de 1874.

111m. e Exm, Sr.-:..Em resposta ao oJlicio n, 65.de 1'2 de No­
vembro ultimo, tenho a declarar que, COlllO bem entendeo V.
Exc., a competencia exclusiva' dos juizes ubstitutos nas corr,ar·
cas especiaes comprebende lambem as causas da fazenda, quan­
do o respectivo valor não exceder de 500$000, conforme a dis­
posição do § 2.° do art. 68 do decreto n. 4.824 de 22 de Novem-
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:\rl. fHJ. As S11 peições postas aos Juize de Direito se­
rão julgadas na wnl'ormiL!:lde do art. H da Lei. ('107S

Em geral as Gauções de su peiçõe exbibida em juizo
serão recolhida ao cofre da Camara Municipal respectiva,
dentro de vinte e quatro horas, juntando-se aos autos o
necessario conhecimento do Procurador da me ma Cama­
ra. (1079

SECÇÃO Ir

Da' Relaçõe$. (lllSO a 1094

Art. 70. Os feito, civeis serão vistos e julgados na Re­
Ia 'ITo por tre.s Juizes inclusive o I'el:ltor, flue deverá fazer

bro de 1871, claramente explicada pelo aviso n. 53 de 27 de Fe·
vereiro de 1872.

1078) Arts' 11 e 26 da Lei,-14 § 2 deste Dec., e entr~ ou-
tras a nota 514.

1079) Nota 514-, na parte eru que trata da caução.
1080) Art. 27 §§ 4, â 6 da Lei.
Deveis recorrer ao Dec. n. 5618 de 2 de Maio tle 18H, anno­

tado por mim e que, corre impresso, em livro especial
As Relaçõe regiam-se ante!; do Dee. acima, pelo Reg. de 3

de Janeiro de 1833, com alteração pelo Dcc. de 23 do mesmo
mez e anno,-Dec n. 9 de 17 de Fevereiro,-n. 18 .tIe 23 de
Abril,-ll. 19 de IÍ de Setembro de 1838,-n. 40 de 6 de Feve­
reiro de 18tiO,-n. 63 tle 4, de Março de 184,1 ,-Lei de 3 de De­
zembro de 1841 e respectivo Reg. n. 120,-Av. n. 67 de 23 de
Junho de 1845,--Dec, n. 525 de 2'1 de .Julho de 184,7,-Hcg.
n. 737 de1850,-Lei n. 647 de'? de Agosto de '(85z,-Lei n
1730 de 5 de Outubro de 1869.

1081) No direito de 15 de Março de 1875, vem um estud(l,
combatendo algumas das disposições do Dec. de 2 de Maio rita­
do a nota '1080, como as dlJS arts. 15-32,-33-10 § 3,-50.
-5i § 4,-64,,-105,-125,-128 § 2 e outros.

O estudo de critica é sempre proveitoso; por isto que a par da
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paixão, se encontra ,muitas vezes a \'erdacle, e o fl_piriLo sadio,
separa bem, uma da outra

E será sempre um estimulo para se aprofund~r a~ questões.
Examinae o dito art.
1082) A Lei de 16 de Setembro, de 165'2 diz ao art. 8: e o'

desemhargadores, nào trilriio na Relação, ve~tido' de eor e an­
darão de preto, vestidos .com trajes honestos e compridos, de ma­
neira que representem os cargos que tem.

Art. 9. Serão pagos ~or quarteis e o pagalllento, se lhes fanj'
na Relaçào.

E não entrarão no Tribunal, senão tom 'lIa toga talare ,­
AlI', de 20 de Junho de 1652.

1083) O art. 4 da Lei de 12 de Maio de 18i9, diz:
Na pnlavra nJagistrarlo, de que, usa o arl. II § 7 do Acto ad·

rlicional, nã'! se cOll1prehendem os membros d;JS Bclações c Tri·
bunaes superiore~.

1084) Pelo Uer, n, 5456 de 5 de Jovemhro de 1873 art. 'lO.
a' ~.'S appellaçõe., quando as 1." foram deC!iJidas pela ReI. a
quem competia, pela antiga divisão, compete n esta e nào a' que
novamente foralll crendas pela Lei n. 23H de 6 de Agosto de
1873,-Rev, u. '2269 de 18 de Novembro dc 1876

1085) O Ar.. da ReI. da Corte n. 7828 de 21 de ovembro de
'1873 diz: ullIa I'ez julgado o feito pela ReI. deve·se lavrar o Ac.
em cunformidade do vencióo ainda que, por engano se haja feito
nova distribuiçào, e e tejam ausentes alguns de embargadores
que foram juizes Lla cau a.

1086) A Re~ol do Cons. de E tado de 27 de Junho de 1872
declara: os juizes de direito podem ~ervir de procurador da eorô'l.
nos mesmos casos em que, sào channdos para suh 'li tI/i r ao' de­
sembargadores na f'uncçi'il! de julgar.

1087) A HeI', do Sup. Trib. n. 8115 de 'B5 de Setemhro de
1872, diz: é nullo o l)roces'o, no qual deixam de figurar no jlll­
gamenlo, perante a Relação, os desembargadore", a qnem couhe
por distribuição o reito, sem que conste o motivo da .\Ia uhsti­
tuição, por outros.
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1088) Pode a Rela~'ão, conhecer e julgar da reconvençào, que,
o juiz da 1." instancia deixou de tratar na sentença appellada ?

Sim, diz o Acc. da ~elação do Rio n. a075 de 26 de Novem­
bro ele 1873, fundando-se na Orei Liv. 3 til. 33: sendo voto di­
vergente o do Sr. desembargador Tavares Bastos. que era de
opinião, que o juiz a quo, julgasse e decidisse conjunctamente a
acção e a reconvenção na forma da Ord citada.

1089) O Dec. n. 5557 de 20 de Fevereiro de 18i t diz:
Art. 1.° Nos Tribunaes da Helação, elll que houver um só es­

crivão de appellação. e aggravos cOlllmerciaes, escreverão com
elle por distribuiç'ão nos processos commerciaes os escrivães de
app.ellação civeis e crimc5 da Relação.

Art. 2.° Os aduaes escrivães de appellações e aggravos COIll­

OIerciaes, continuam a ser tabelliães privativos do protesto de
letras de cambio, na terra e mais titulos, que o cxiO'em.

Art. 3.° Quando ficarem extinctos em cada Relação, todos os
ol'ficios de escrivão das causas commerciaes em segunda instan­
ria, servir:'io de tabelliães do protesto de letras e outros titulos,
os escrivães do juizo commerci,d da primeirA instancia

Ar\.. ~.o Em falta destes, ou quando estiverel1l impedidos, são
competentes para tomar o protesto: 1." os tabelliães de notas do
lugar, úu os f'scri\'ães do juizo de paz de róra das cidades, e vil­
l<ls,-2.0 os escrivães rio civel.

1090) Entendeu o Presidente da Relação de S Luiz que fal­
tando désembargadore~ em uma Relação, não é admissivel cha­
mar, juizes de direito, já porque o Hegulamento de 3 de JlIn~iro

de 1833 ao art. 6, exige para o começo do despacho na Relação.
a presenç~a de õ def'embargadores, alem do presidente, e já por­
que o art. 83 do mesmo Reg. só 'permitte que se chamem juizes
de direito, para o julgamento f1cl algum feito. e não par,) com­
pletar o numero de dm;embargddores, que formam casa.

O Â.viso de 21 de Fevereiro de 18n, declara: tem 3(Jplicaçào
a especie do citado art. 83 do Reg. de 3 de Janeiro de 1833,
porquanto, !'e para o julgameutll de algum feito, na falta de de­
semhar!!adores, a providencia Il'gal, é chamar c juizes de di­
rcito, prderindo o. mais visinhos, com fllrçll de maior razão se
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deve us~r della, quando ha impediment0 prolongado de ll1eOlbl'o~

00 Tribunai e lica este impossibilitado de funccionar.
1091) Declara o Aviso de 2 de Maio de 1874, que, a aLtribui­

ção conferida aos presidentes das Relações, pelo arl. 7.° S5.° do
Beg. de 3 'e .Janeiro de 1833, é dependente da condição de
falta de bachal'eis e da conveniencia do ~erviço da administração
oa justiça, conforme decidio o A.vi~o n. ~2G de 15 de No\'embro
oe 1870. e pOI' tanto, havendo bachareis em numero sufficiente
par:l o andamento regular dos negocios forense:" não devem ser
dadas novas licenças aos advogados provisionndns, permillindo·
se· lhes Ião somente continuar no exercicio d,1 advogacia, até
que, finde o praso das provisões.

Consultae o ar!. U § 10 do Dec. de 2 de Maio de 1S74, anno­
tado por mim.

1092) Se é ch:lmado a Rei, um juiz de dll'eito para prefazer I)

numero indispensa\ el de juiz~ que, é o dil maioria, para que,
funccione o Trihuu;t1, deixiI o exercicio de 'na vara, as~ume a ju·
risdicção plena do suhstituto e percebe a gr:ltitica~'ão deste, alem
do proprio ol'denildo de juiz de direito, no termos Ja ordem do
the euro n. IH de 8 de A.bril de 1862; se pOl'em, é chamado
para uhstituir a de~emhilrgadore5 impedidos no julgamento de
algum feito, apenils lem compr.tencia para esse julgamento e não
fica pri'iado do exercicio da jurisdicção de 1.' instancia.

E' o que se deve entender dos arts. 6 ii 8 do Der.. n. 5618 de
2 de Maio de 187~ e o que se deduz dos principills que, regem 11

materia; pois que, no primeiro caso, a substituição é permanen­
te, para que o trihunal funccione e para todo o serviço, emquan·
to que, no segundo caso ii substituição é trilnsitoria, para o jul­
gamento rle certos feitos em que siio impedidos um ou mais dos
desembargadores em cx;'rcicio;-Av. de 20 de ,Julho de 1874.

No mesmo selítido é o de 26 de Fevereiro de 1875,-7 de Fe­
vereiro de 1877,-28 de Março de 1877,-c outros romo nol~­

ao art:,. 6 li 8 do Dec. de '2 de ~laio de 1874
10(3) Segundo os art~, 116-117, e 118 do Dec. de 2 de MaIO

de 1874 a attribllição de dar vi-l a a: parles pas ou para o rela­
tor da appellaç~o, qualquer que, seja a uatureza de ·(a.
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por escripto o relataria da lillU fi e tabelecida pelo Regula­

mento IJ, Um7 (lo 1. 6 <1e Maio de '1855, seguindo-se os fle­

111ai termos desde o art. 39 até o art. 1.4· do cilado Regu­
lamento. ('095 3 1098

Em fare do arL 8;l do me~mo Der. o [Ire -idenLe ria l\elar~(I,

como relaLor da peLiçúo dt.: h:d)ea '-corpus, podu di 'cutir o III~rc·

cimento do. autos e deve roUlr lia dt~cisão.

E conl'orme 'c acordou em Trihunal. ii l'isL:l do arL. 84 do me,.:·
mo Oec , dr\'c o rel'erido presidenLe n.l qllalidade ue reli! Lar.
p-cre"rr lia,.: peli~õcs de hahcils-eorpu;;, as deri~ões que, ..:oUre
cllas se prnrl'rirl~IJl,-Av. dc 17 de Setembro úe I 71-

109~) Vidc Ij Oec Legisl. n. ~3H de (j de Á "osLo fie 1873,
Tr."udo lIlais 7 Relaçõe. no Inlperi ll , como nola-4-ao Der. rie
~ de Maio de IHH.

Os deselllbarg.1dorrs. não PIlt!I'11l ,cr relllol'idos de unias para
olltras Re1açõe,. (~(lotra a slIa v()nl·ld,~. SJlvo o ahu'l) du ~,)\'erl)o.

por d". que. I) '11'1. Iii::! da Con":L. se r('[erc sOlllcnl.(' ;IOS jllizl':
de I." inslancia. c aind:1 não hdU\'C Ll') fl'gul.,l1lcIILar que. en­
telldesse o (·unl.ra rio. c dl~,sl: a,) gllvcrno, I:~:;·' r"t:llid ad,'.

O governo telll o dirrito de ~1I'IIl~ndel o~ n fazei-o..: rr.~ponsa·

bilJ'nr pelíl~ II!lU;;': que, po ""ilI COillmetler,-C'l;)-L arl,; 151 c
164 § 2

TanLo pelo~ erro,; ck DIli io, t'omu pelo..: crilllc - in,li,·,duacs.
respondplll peranll~ \1 '-Uf!. Trib. ,;pgUlldn () ilrl.. 16~· '2 dil IIlC~

ma Cori~L.,-lIrls. OS 2 c '20 da Lei de 18 de 'el.cOIbro de 18~

Os de-embargadores tem II In.Lam nLo dc 'eIlIHlri" n u:al1l de
bccl·;I,-i\ll's. de:i rie Juoho de l(jü~,-13 de Abril dI' ((j(j8 ~

7,-e Hcg. de 1:1 de OuLubro de 1751 : S.
O seu presidl'nlt' ICII\ o tilulo de conselho, . DeI:. rJ' 18 dI' .Ju­

lho de 18~ I.
1095) Os art,;. ~IU a 4~ rio 1Il'~. n. 1597 rie I de lniu dI' 18!.i~.

são ria f'orm:, ';l'''uinlp:
Ar!.. au, loll'rpllSlil, r '('I'lIi la t: :C"lIida ii appclliI~;jo, o . cert'­

laril' r'r- TlIUllllitl, lavrar;l lel'lllO d' recebimenlo l' apn·"enliJl'ü il'J

presldenlc, que por sen despa 110 llIandarà dar I i,.:LiI a' parLe,;,
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para arrazoarem, concedendo o pra~o Improrogal'cl de dez dias 11

(:oda lImil. ~eja ella singular ou eollectiva.
Art. 40. [findos o lcrmos, e independenlemenle de despacho,

ou ~olicilação da~ parlcs, o escri"ão cobrará os itlltOS, com allc·
gação, ou sem ellas, para proceder·se a dislribuiçüo do relalor.
(arl. 49 c 54 de lc me mo Reg. n. 1597,

Arl. á.l. O relalor anles de ludo, eXHluinará se o feito. cstá
nos lermos de ser proflo lo, e por scu despacho ordenará a di·
ligencias preci a. cumo pagamento de direito, nomeaç::io e au·
dicllcia rio curador. inquiriçõl's, exames ou vi toria

Arl. 42 1'anl!lem compele ;10 relalor processar e julgar ii ha­
bilililções, que sobrevierem.

(Reg. n. 73'; de 25 de Novembro de 1850, 11ft. 403.)
Arl. 4.3. Estando ii causa enl lermos de er proposta, o rela­

tor a enlregará em conferenria ao de. embargador illlmedialo cm
antiguidade com relalorio eseriplo em o qual não revelará cu
voto.

Ar!. U O de 'embargador immcdialo, tendo cxaminado o IJro,
res,o, o apre~enla,.á ao presidenle, q'uc marcara o julganlcllto
para a lllesma cOllferenl'ia ou para a ~eguinte.

1096) Vide algumas das disposições do Dec. n. 5á.67 de H de
Novelllbro de 1873, as notas 447,-á.70,--508,-lJ84,-'1057 e
os arts. seguinles:

Ar!.. J ° Aos TrihUllaes de Helação compele conheeer dos ag·
gra\'oti c appcllai;õcs inlerposlos do' despachoo e sentença do
.Juize de Direito.

Arl 8.° Inlerpõe- e ii appellação.
; 1.0 Paril a llcla!iiio do Di lrido. das senlença' profcrirla~

pelos juiw.: de dlreilo de quaesqucr l:omnrca na~ (:au'a . de \'<1;

101' excedente a ilOOSOOO.

Arl. 1!L Os aggra o~ e appellações. que I~ inlerlJOzerem para
a Relação do Di:lrirlo, ~cl'ão j ulgadn: lia rorma indie,lda nu Re­
"ulilOJelllo das Relaçõe·. ,.....................................................

50



CAPITULO III

Do pmso pa1 a a, ap1'esentaçcio das appeltuções.

Art 20. O praso dentro do qual Jevem snbir o;; auto á ing­
tancin superior, para o jlilgamento da appellação, sera:

\,0 De 10 a 30 dia, conforme a distancia da parochill, e a
appellaçno for interposta de sentença do juiz de pnz;

2.° De 30 dias, se n appellação for interposta de sentença pro­
ferida pelo juiz municipal do Termo, em que o jlliz de direito
residir, ou pelo juiz de direito da comarca egpecial;

3° Oe 2 mezes, se a sentença for proferid'" por juiz municipal
de outro Termo da Comarca.

4." De 3 mezes, se a sentença ror de juiz de direito de qual­
quer Comarca geral da Provincia em que H Relação estiver, ex­
cepto as de Goyaz e Malto-Grosso;

!l.0 Oe 4 mezeg, se a sentença for de juiz de direito de qual­
quer Comarca geral de Goyaz e MaHo-Grosso, 011 de provincia
em que não estiver a Relação.

Art. 21. Estes prasos decorrem da data da puhlicação do des­
pacho, pelo qual for recebida a appellação; são communs a am·
bas as partes, não se podem prorogar ou restringir, nem se in­
terrompem pela superveniencin das ferias. (Notas '1099-1100.

1097) Art. 2. Aos juizes de direito compete conhecer dos ag­
gravos e appellações interpostos dos despachos e sentenças dog
juizes inferiorcli.

1'1. 8." Interpõe·se a appellação:

~ 2." Para o juiz de direito ele Comarra especial, das senten·
ças dos juizes de paz do julgamento final das r:llIsas de valor até
100~, ou sohre locação de serviços de colono".

~ 3.° Para o juiz dc direito de comarca geral, das entença
de juiz de paz no julgamento das causns mencionadas no parll­
grapho antecedente, e dos juizes Illunicipaes e de orphãos na~

cnu ps de mais de 100~ até 500~OOO.

A 1. 9.° N1. causas, que ao juizes de paz, ll1ullicipi:le ou rle
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orpbãos, e aos juizes de direito das comarcas geraes compete
julgar, admille-se o aggravo ou appellação. por menor que seja
o valor da demanda.

Arl. H. Pode ser interposta perante os juizes municipaes, ou
perante os juizes de direito, a appellação das sentenças proferidas
por estes nas comarcas genles.

(Lei dE; 20 de Setembro de 1871, art. 23 § 3.°)
'os mais casos a 1Ippellação deve );er interposta perante o juiz,

que houver proferirlo a sentença.
Ar!. 15. fnterposta a appellação, e al'aliad1l a C1lusa, o juiz

que tiver proferido a sentença receberá a appellação, se for de
receber, declarando- e em ambos os elfeitos ou no devolutivo 0­

menle; e no mesmo despacho assignará o praso, em que os aulos
devem 'er apresentados na instancia superior.

Ar!. J7. A expedição dos aulos, se fará iodependenle de
Ira lado:
.. - '." - .

2." [ a appellação das senlença dos juizes municipaes, e o
juiz de direito residir no mesmo termo sah'o se por favor d.a cau·
sa estiver expressamente disposto que nesse caso a appella~:iio

seja recebida no ell'eito devolutivo somente.
3.° a appellação das senlenças dos juize de direito da co­

rr.arcas especiaes, salva 11 excepção rio paragrapbn anlerior.
Em todo caso não se ex lrahirá traslado dos aulos, se a parte~

nisso convierem.
Arl. 18. Nas appellaçõe ioterposta da seotença do Jlllzes

muoicipae .' apre~entado o aulas no cartorio, o e~crivão que LI­
ver de servir perante o juiz de direilO lavrará termo de rer-ehi·
menlo delle.. e O' fará cooclusos ao juiz, que dará vi La ás parle
por oito dias, e julgará em segunda instancia.

CAPITULO II'
I'

Da lleserção da wppeUação.

Ar!. '22. c dentro rio praso, as-ignado pelo juiz de paz, na
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appellação da sentença por elle profcridn, não e tiverem expe­
dido os autos para a instancia superior, será citudo o appellante
paru dizer em 2~ horas, que correrão elp cartorio, sobre o imo
perlimento que teve parn o seguimento da appellação.

Arl. 23. Com a resposta do appellante e provas tncontinenti
produzidas, ou sem ellas, o juiz de paz proferirá sua entença
julgando deserta a appellação, ou assignando novo praso para a
expedição dos autos.

Arl. 24. I a deserção da appellução interposta das sentenças
do juiz municipal ou de orphãos para o juiz de direito: ou do juiz
de direito para a Helação, observar se-ha u disposto nos arts. 657
u 660 do Regulamento n. 737 de 25 de Novcmbro de '1850. ( lO_

ta 1106).
Arl. 25. Consideram-se impedimentos attend i veis, para ser o

appellante relevado da deserção da appellação, os casos fortuitos,
doença grave ou prisão do appellante, embaraço do juizo, ou ob­
staculo judicial oppos~o pela parte contraria. {Nota 1107.)

Arl. 26. Compete aos juizes municipaes o proc.esso da deser­
ção da appellação nas causas do julgamento do juiz dc direito até
a sentença da deserção exclusivamente.

Arl.· 27. Fica abolido o instrumento do dia de apparecer .
........................... .·0 .

ArL 32. O processo summario estabelecido no arl. 27 da Lei
de 20 de Setembro de 1871 para as callsas de mais de 100~00(J

até 500~000, que não forem intentada sobre bens de raiz, é ex­
tensivo a todas as acr-ões desse valor, civeis, commerciaes, da
provedoria, orpbanologica ou de au entes, quer pertencentes á
alçada dos juizes de direito dils comarcas especiaes, quer da COI1l­

petencia dos juizes municipaes e de oTphãos.
Arl. 33. Exceptuam-se desta regra os processos executi,'os,

de assignação de dez dins, e ()' mais 4ue têm por direito forma
peculiar derivadu da lIatureza da acção.

Arl. 34. Ficam revogada a disposições em contrario.
1098) Para os exames e vi,tol'ia que, a Relação julga iudis·

pensavel, devt:1ll o' autos de ceI' ao juiz aqt~o, e é a intelligencia
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~ 1.0.A I,X 'epção do De emhargador Procurael I' ela Co­
ràa da Relação ela Côrte, o das outra relaçõe entl'arão
na ordem ele julgadores do respectivo Tribunal, ujeitos á

eli tribuição elos feitos em que não tenham de intervir como
promotores ela .Ju tiça. ou corno Procuradores da Fazenda
. acional. (1099 a HOO

: 2.° O .Juiz do feito oapre 'entarú com o relataria den­
Iro de quarenta dias cootados Llaf[uelle em l[Ue lhe l'ôr

do arL. 86 do Dec. de:i de Jaueiro de 1833,-Elev. n. 91tH) de
'22 de Setembro de 1877.

1099) O art 21 do Dec. a nota I096,-:--é idenlico ao arL. liljo
do Dec. n. 737 de 25 de Novembro de 1850. .

O Sup. Trib. em Rev. n. 5783 de 16 de Julho de 1859, deci­
de: el praso marcado no art. 654 § 1 do Reg. Comm. n. 737 de
1850, para a apl'esentaçào da appellação, na instancia superior,
conta-se do dia da publicação da sentença que a recebe e não dil
data em que roi prorerida. •

E é deste modo que, SP, deve entender na praxe a disposição
do art. 655 de acordo com O" arts. 233,-235 e 648.

O Ac. da ReI. da Corte de ~2 de Fevereiro de 1875, diz: não
corre'o praso de 30 dias para e jll/gar a appellação deserta con­
tra o appellante quando não roi legalmente intimado da appella.
ção.

'l100) No dOtrllnio da Ord. Liv. 3.° til. 80 8 2 e 3, e te pra­
50 corria (nota acima), da ~ata do recebimento e ~ão da da in·
terposição da ReI.

Não é nullidade insana\'el, a ralta de citação pessoal, para o
seguimento da appella~:ão.

Dita citaçâo, é acto ex-officio do escrivão, sendo que, os erro
ou omissões dos empregildos do juizo, não prejudicam os rccur­
·os das partes, e tantu as im é que, a Ord. Liv. 1.0 tit. 79 § 22,
não commina por isto li nul1idade do processo e sim impõe pena
ao escrivão que, remelle auto, sem .citar a partes,-Ac. da ReI.
de S. Paulo de 11 de Maio de 1875.
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Llistribuiclo; podenLlo o presiuellte da Helação prol'og'ar e ­
te pl'aso a seu prudente arbitrio, por mais vinte dias. (HOI

~ ;3. 0 Os Juizes revisore- terão somente vinte dia,. cada
um, para a revisão, os quaes do mesmo modo podem ser
prorogado até trinta. e102

:- IL O As di posiçõe- do paragraphos antecedentes 'ão
applicav is ao Tribunaes no Commercio. (1103

SECÇÃO v

Disposições C01I17n'/l:n~ aos Juize' Mu:nicipaes ede Di'feiro. (LlO.i

Art. 7". Incluem- e na compeleocia ela primeira instan­
cia, conforme o valor da cau a o preparo e o julgamento
ela partilha, conla- de tutore, bem como qualquer ou­
tra deci ão d finitiva que lonba termo á causa na mesma
instancia. (1l05' nOi

1101) ArL. 27 5 da LeI.
1102) Art. 27 § 6 d!l Lei.
1103) O Dec. Legisl. n. 236.2 de 6 de Agosto de 1873 diz ao

4 do art. 1.0: supprime-se a jurisdicção contenciosa do Tribu­
naes do commercio, cujas funcções administrativas, o governo
regulará, como mais con venienle for, allerando o aClual regúl.

Vide. art . 6 e 7 do Dec. u. 5406 de ode Novembro de 18n.
O Dec. n. 6384 de 30 de NOI'embro de 1876. organisoll as

juntas ~ inspeclorias commerciaes e diz ao arl. 18:
Ficam supprimidos os Tribunaes e «únservatorios do commer­

cio. passando as ua allribuições a juntas e inspeclorias COOl­

merciaes, logo que rorem installadas come dispõe o mesmo Dec.
O art' 2 diz quaes os dislriclos das juntas commerciaes.
11 04) A nota 1097, tem aqui immediota applicação.
Vide o que dispõe o Dec. n. 0606. de 20 de Ãbril de 1874,

sobre o registro civil do casamentos, nascimentos e obito , arts.
21,-22-23,-41,-42.-~õ, importando ao juizes de direito
e municipaes.

1105) Art. 24 § 1 da Lei e 66 deste Dec.,-e nolas.
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ArL. 72. n Jlliz qa l~l'imeil'a in:rancia ti obrigado a de ­
pachal' o rei to dentro de essenta dia ,contado da con­
clusão, se a sentença fôr defmi tiva; dentro de dez dia no
mai casos. (l\IJ.8

Far-'e-ha carga ao Juiz com a ua a ign:ltul'a m livro
propl'io do Escrivão, pelo recebimento dos autos conclll o ;

e ue e livro e darão á partes as certidões que pedirem.

1106) O art. 24 do Dec. a nota 1097 ampliou o art. 6;.;8 do
Reg, n. 737 de 1850.

Declara o Avi o de 15 de Outubro de 18i2, que, o art. 71 do
Decreto o. 482~, deve 'er enleodido de accordo com os arl'. 2a
§ 1 2, e 24 § 1." d'eFLa lei, c com os arL . 64 e ô6 §§ 'I e 2 do

mesmo Decreto.
Em conrormidade das disposiçõe d'esLes ar!. 'ão os juize.

muoicipaes, os preparadores de todos o reiLos cíveis, que nas
l'oruarcas geraes, cabe aos juizes de direito julgar, incluida a
partilba excedente de 500~OOO, como explicou o A. viso de 27 de
Maio d'este anno (nota 99) a que e refere o de 9 de AgO'LO (no­
L;] acima.) O preparo em taes comarcas é sempre dos juizes mu­
nicipaes. Nas comarCH especiaes, porem compele aos juizes de
direiLo que poderão er auxiliados por seu uhstituLo (art. 2t :
1 e 25 da Lei.

Quanto ao despacho de delibera<;ão de partilha, é por 'U,) na­
tureza interloclltorio.

1107) Com relação ao art. 25 do Dee.. a nota 1097, diz o Ac.
da ReI. da Corte de 8 de Abril de 1875: o rallecimento de um do
socios, não é motivo para e' relevar da deserção a appellação
iutorpo~ta pela firma social, attenta a solidariedade dos membro
da mesma firma.

E o Ac. da me ma ReI. de 4 de junho dI) mesmo anuo, ainda
diz: só 1lI0lestia grave e prolongada, pode ob tal' o lap o do fatal,
parA o seguimento e apre. eotação do recurso, não assím feul'e
intermittente .

110 ) Art. 27 g 1 da Lei e nota.



ão compreltendidos n' e:,la dIspo. i\.~ão os JniZI:' de egull­
ria instanci<l. (1I 09

Art. 73. No~ termo reunidos o respectivo Supplente
do Juiz Municipal, em exercicio. deverá pl'epal'ar o feito
de valol' superior a 500JOOO e remeLLel-o ao me mo .Juiz
n qual, ante, de o fazer ubil' ao Juiz ele Direito, poder~

ordenar as deligencias que julgar nece al'ia, devolvendo
o proce o ao Supplente com as convenientes instl'Uc­

ções. (1110' Jll1

1109) Não se admiue o escri ~ão a provar que-, enlregou os
aulos a alguem, sem que, moslre assento a.sigoado, por esse a
quem, diz eotregara,-Ord. Llv. 1.0 til. 24 § 25,-Pro\': 1 de
26 de Abril de 1819, eoll Nab.,-e Resol. de 11 de Outubro de
1827.

1110) Nota 646.
Minislerio dos negocias da justiça.-Rio de Janeiro, ~ de Ju­

lho de 1873.
111m. e Exm. Sr. - Com officio o. '!l3 de 9 de Abril do correo­

le anoo V. Exc. remelleu por copia a solução que der,l á consul­
la do 2.° uppleute do juiz muoicipal do' termo da Batalha, de­
claraudo-Ihe que compete ao juiz muoicipill, qu.lndo se achar em
qualquor dos termos reunidos, sob sua jurisdicção, o preparo de
todos os feitos eiveis, e por conseguinte dos ioveotarios de mais
de oOO~OOO, que devem er julgados pelo juiz de direilo, e que
nos termo onde não estiver o juiz muniCIpal pertence aos sup­
plente o preparo daquelles feitos, como é,expresso no arl. 73 do
decrelo n. 4824 de 22 dp. Novemhro de '1871.

O gO\'erno impe'rial approva a decisã'o de V. Exc., convindo
porem acrescentar que no segundo caso incumbe ta mbem aos
supplentes o prepéiro dos feitos de quantia até 00011)000, do jul·
gamenlo do juizes Illunieipaes, na conformidade da ultima par-
te do ciLada artigo. .

1111) Rio de Janeiro.-Minislerio do negocios da justiça, 2'B
de Junho de 1878. '



Quanto aos feitos de valol'infel'iol' a 500, 000 , 'rão pre­
parados egundo a legi.lacão vig nle e na forma do novo
processo estabelecido; fazendo-se remes a delles :.lO Jniz
.\Iunicipal para o julgamento final. ('112

Art. 7'i. Os prasosl para a parles allegarem o que lhes
convier, serão o me::;mos adoptados no proces o commer-

111m, e Exm. Sr . -Em resposta ao oflicio n. 43 de 4 do cor­
rente declaro:

Que, conforme decidio V. Exc., a disposição do arL. ~ o do de·
creto n. 276 de 24 de Março de l8ti3, explicada pelo. avisos ns.
374 de 15 de Junho de 1861 e 163 de 15 de Maio rir. 1871, em
relação ao jui7. municipal com jurisdicção em llJais de um termo,
subSiste ainda depoi do decreto n.· 4824 de 2~ de Novembro rlf'
1871, arts. 73 e 85 § 2 o; porqu:lDto, prcsuppondll f) primeiro
destes artigos a rr.sidencia ordinaria do juiz municipal na sédn da
('omarea. não impede a translerencia provisurin desse funcc;ona­
rio, na forma do citado art. 4."; para outro termo tamhem sujeito
á sua jurisdicção; e o segundo somente se refere ao facto de sa·
hir o juiz da ~abeça do termo sem licença, pois que nesse ca'50
não tem elle necessidad~ leg::t1 de afastar- e rio IlIgar que é o
m.ais proprio para o exercicio de sua jurisclicção, salvo alguma oc­
('lIrrencia extraordinaria, para a qual existe o remerlio da licen­
ça ou autorisação da presidencia.

Que podendo oecorrer motivos contra rios ~ ausl'nria do juiz
uo t.ermo em que reside. e cahendo á autoridade adllJinistrativa
apreci:Jl-os para o fim indicado no art. 4.° do rler.relo n. 276. exi·
gem as eonveniencias do erviço publico que esse .i~liz. com a
poss ivel antecipação, previna ele sua ausenciil a mesma authori­
dade, e passe o exercicio da vara ao compett'nte sllhglituto, e­
gundo o preceito do art. ti.o. evitando que aqu~lIa ausoucia ou
falta das communicações preci as prejudique a marcha regular
do serviço, como no 0;150 alludido pelo juiz di! direito da comar­
ca dOe ~jaroim no offieio constante da eopia que y. Exc. trans­
milliu.

11'1~) i otas a primeira parte deste art.
51
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eial; eguindo-se a esse resp iLo o mai~ que e acha esta­
belecido no mesmo prace. soo (1113

CAPITULO V

Disposições gemes.

Art. 75. O carcereiro, detentor, escrivão on omcial do
juizo, que de qualquer modo embaraçar. demorar ou dif­
ficultar a expedição de uma ordem de habeas-CO'rpus. a con­
ducção e apresen Lação do paciente ou a sua soltura, alem
das penas em qne possa incorrer na forma ela Lei Crimi­
nal. será multado na quantia de I~Oj; a '100 pela autbo­
ridade competen te. (tt 14

Art. 76. No municípios, cabeças de comarca especiaes.
os Juizes de Direito, que não tiverem vara privativa, ser­
virão successivamente nos conselhos ele revista da guarda
nacional e no mais que pela legislação vigente incumbe
aos Juizes Municipaes. (ttl 5 a ttti

1113) Este (lrt. é npplicavel ao proces~o, ante a Relação?
No caso allirmativo, a Besol. de;) de Outubro de 1869, ac.ha·

se revogadn ?
Vide Gaz . .Iur. de 1873, n. 46. pago 361.
E' appellavel o despacho,-diz o Ac. d,l Rei. da Côrte de 27

de Março de '\87~, n. 3645, -que, julgil o réo lançado da tre·
plica

l11tí) Arts. 183 ál88 do Cod. C:rirn ,~18 da Lei n. 2033,
com algumas das suas notas, como a ~~7,-88 do Dec. n. 5618
de 2 de Maio de 187~,-e 39 do Dec. de 3 de Janeiro de 1833
que, então determinava de conformidade com os arts. H.i7 e 348
do Cod. do Proc.

'1110) A respeito 'rlo 5erviço nos conselhos de revista da guar­
da nacional, incumbe succe'sivnmente aos juizes de direito da
1.· 2.· e 3.' varas civeis, em conformidade deste nrl. Av. de 1 de
Julho de 18i2.



Alt. 7i. Todo' os .luizes. lIlle pr paraflJ os feitos ou
nelle' 'cooperam, darão <ludiencia em dias certos e ileter-

Em 20 de Novemhro de ISn, foi approvado pelo governo, o
p<lrecer do Conselho de E,l>ldo, em que declara: deverem os
juize,; de direito de todn~ a~ vara~, meno~ a~ privatil"ils, servirem
uo ron elho da revista da gllilrdn nacional, e só nn falta desle,;
os substitutos e ouoea e~tf'.'; suhstituindo ii aqul~II.~~. ('O!TIO o fez
um juiz de direito.

O Decreto n 5619 de .2 de Maio de 1874 diz: juizes utmitll­
to~, sirvam nos conselhos de revi,:tn da gUiJTc!;1 narional, (jrando
assim dei ogado este art. i6.

1116) Declilrou·,e:
Ao commal1dante superior da gu.ITlJa nacioll<ll da curte, CIIl

resposta ao officio n. BO I de 12 de .lunho ultimo, 110 qual con­
sultou sobre quem dern uhstitllir nos' cons(~lhos de re~isla da
llJ,esmtl guarda ao juiz municipal da :3.' \';Ira, cujo lugi\1' foi cx­
tincto pela nova reforma jlldiciaria, que es,;c :en'iço incumhe
successi\'ilmel1te <lOS jUiZI'~S de direito da I.', i.' :l." V;ll'il5 civeiF,
na conformidade do art, 76 do r1ecreto o. 482á de 22 de Novem·
bro de 1'8':"1; convinda, portanto. que se dê aviso ao juiz da 1.'
val'a que tem d~ servir no proximo conselho. () Illini~tro da ju.­
tiça em 1 de Julho de 1876.

1117) Rio de .Jaoeiro em 3 de Dezembro de 187:l!.
111m. e Exm. Sr. - Foi presente ii Sua Mngcl;tade o Imperador,

com otlicio n 19 de 26 de .Julho ultimo. a solu~'ão dada pelu an­
tecessor de V. Exc. á '~eguinte <'ou5ulta do juiz substituto da 1.'
vara civel dessa capital: se o juiz de direito de~ignildo para ,er­
vir no conselho de revi t'l da guarda nacional poue. por affiup,n­
ria de trabalho, passar esse encargo ao juiz substituto.

E o mp.smo AUgll5to Senhor, ·oul'orJllando·-e por iillllJediill.a
resoiução de ~O do mez proxillJo findo com \l parecer ria secçâo
dos Ililgocios ua justiça do c011selho de e tado, mauda declarar
l~ V. Exc' que o juiz de direito ue ignado para servir 00 cooselho
Je re\'i tn dn guarda nacional 030 pode. ex·vi dI) art. 76 do ue­
(;reto n. ~82[ de 22 de ovembr(l de 1871, declinar de~se en­
cargo, por ser illllereote á sua juri-dicção, reservanrio o inteiro



minados. uma 0\1 duas VC7.es na . emana. conforme a aflu­
P!lcia do t.rabalbo. (1118

Os Juizes Substitutos clarão uas êlllc1iencias nos mesmos
dias, em qne a' derem os elIe'ti\o., ;llIl,e. ou depoi. des-

exercici'l dos aclos judiciaes; c que só no c~so de impedimento
de todos os juizes. de direito, que não ti~crem \'~r~s privatil'ps
nas' eomarcas espeéiaes, eompete aquelle serviço ao juiz sub.ti­
tu to no exercicio da jUrlsdicção plen~, segundo a doutrina do art.
~. o § '2. o do citado decreto.

O que communico 11 V. Exc. para seu conhecimento e. devidos
etreitos.

1118) Arl. 58 do Cod. do Proc. quc. manda dar uma ou dua.
audiencias, por semana, . endo dadas em casas publicas, para
i to destinadas.

O art 1)9 do mrllmo Cod. diz que: serão publicas, 11 portas
abertas, em dia e hora certa, invarial'el, annunciando o seu co­
mr.ço pelo toque de campainha.

A assistencia ue um escrivão, é indispensavcl, e não podendo
elles comparecer, devem mandar o protoco/lo para o escrivão
que, suas vezes fizer, como do Av. de 11 de Dczembro de 1837,
e devem tomar os requerimentos e deferimentos em seus proto­
collos, segundo o A1'. citado que, nada mais fez do que recomen­
dar a observ:lncia das Ords. Li\·. 1.0 iit. ~4 § 3,-e Li\'. 3.0 til.
19 S§ 11 e 12,-Alv. de 4 dc Junho de 1823.

Os juizes de direito, del'em proceder contra as autoridades
que os não fizerem com regularidade,-arts. 26 R 4 da Lei de 3
de Dezembro rle 1841 e 210 do Reg. D. 120 de 1842.

E' punido com as penas do art. 98 do Co·i. Crim., aquelle que,
levantar motim ou excitnr desordem, duranl.e a dt; qualquer juiz

As partes e os e~crivães, se conservarão sentados nas audien­
cias, aquelles porem, se levaotnrão quando falia rem ao Juiz, trio
bunaloo jurndos e todos qllnndo estes se levantarem.-arl. Gil
do Cod. do Prol'. Crim.

Notas H~-12õ.



tes, conforme for mai . conveniente e de accordo ornbina-
rem. (1l1 9 .

Al't. 78. O' Tabelliães de Nota· podel'ào fazer lavrar as
e criptura por escrevente' jllrainentados, subscrevendo-a
elle e carregando com a inteira responsabilidade. (H2I}a m5·

1119) ArL. 8 da Lei,-e nota 1U,-'125.

1HO) Art 29 § 8 da Lei,- Dotas 585 ii 59/L.
Devem as escripturas declarar o dia. mez e anoo,-Onl. Liv.

·I. u tiL. 24 § '16 e o tabellião deve conhet:er os cootrahentes e as
testemuohas c; estas a aquelle,;,-Ord. Liv. 1.0 tit. 78 § 6.

Não sabeodo ilssignar algum dos t:ontra !lentes, deve I.er a le ­
temun!las,-Ord. Liv. 1.0 tiL. 78 § 4.

E' suspeita a escriptura publica que, eontil'er rasura, eDtrrli­
nha, ou cancellameDto, em lugar importilnte.-Ord. Liv. 3° tiL.
fiO § 3,-e art. 398 da Conso!. das Leis civis

Deve se resolver os drfeitos da escri(Jlura, no 5m elo in tru­
meoto e nunca ii margem, salvo se é encerrada a cseriptura: pois
a margem, só se escrevtl, cotas, ilnnotações, distrat:tada. regi ­
lrilda, insinuada, etc.,-Correia Telles. manual do tabellião § 4
da edicção de 1850 (Lisboa), por argumento da Ord. Liv. I.· tiL.
78 ~ 4. .

Deve·se ler o contracto, perante as parte~, e duas te temu·
ohas,-Ord. Liv. 1.0 tiL. 78 § 4.

~ão os casos que, considero mais e senciaes oa e:cripturas.
( ota 085 ) .

'1121) A Cons. do Cons. de E tado de 29 de Outubro de 1873
diz: não pode servir no mesmo termo, o oflicial de partidor c
di trihuidor, um individuo, cujo filho é tabellião e escrivão de
orphãos.

1122) O tabellião, otlicial do registro geral das hypothecas,
não pode advogar em nenhulll dos termo da eomarca,-Av. de
ao de Setembro ele 1874.

'1123) A vi ta do arL. 199,--201 §~ 1 e 3,-203 parle ~",­

c'!04doRe~im.decustasd·~·dc 'ctembrooe187á,--A\s de
3 de Outubro ue 1855,-25 de Janeiro ue 1856,-13 de Outubro
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Exceptuam-se as seguintes, (ue pelo proprio Tabellião
devem er lavradils: (1121;

de 1858,-podem os tab~lli;ic.'i e e~cl'iv:iea ~l olltros otliciaes jll­
di(·iilcs. demorar por ral~;1 de pagan.ento de custas a expedição
dos autos, termos e traslildo~, :lalvil ii excepção do ilrL. 20 I §·:l
do lllesrno regirn., - e é o que resultu dil comhinarão do art. I!JIJ
com os' nrls. 20 I e 20~ e já por arournenlo il favor dos Juizr , no
art. 20a 2.' parlc.-Av. ele 11 de Fev()l'eiro de 1875.

112~) O esl'Tivão de ol'phiios, rl'''it!lhJS c capella:, pode ilCClI­

mlllar com o Amcio de labellião, quando uma Lei proviucial faz
tal conce :'iio, - AI'. de II de Fevereiro de 1876.

1125) E' incompatível o exercicio conjunto dr. tabelii,io, cnllJ
(I lugar de secretario da eafllarillllllnicipal, rOI vista do 3.° prin­
~ipio estabelecido no Av. de i dCl Jnnho de 1847,-n. 253 dr.
17 de Agosto de 18fi]. e e:,peciallllenle com II !Ine dispõe o Av·
de 26 de Abril de 1849, c1u\'ida h.', -Av. Je 4. de fevereiro de
1876.

1126) Arl q!,9 §§ 8 e 9 dn Lei e nolas, benl rOl1l0 (IS dil 1.'
parle uesle art.

Deereto II. ;jj'l8 de 2 de Selelllb~o de 1874. Mafl:a n 1I11111C­

1'0 de livros de notas que develll ter os tallelliiies, (\ dá outras
providcnci:l': .

Usnllelo da attribuirün conferida no :Irl 10'2 § 12 da Constitui­
ção do Imperio, e tj~lIrJo ouvido ii H\rçnll de jll~til;a do conselbo
de e,:tndo. Hei (101' hClIl, para exrclIl;ão do arl. 29 § 8.° da Lei
II ..Wa3 de '20 ele Setemhro dI' 1871, decretar n spguinte:

:\rl. 1.° Na corte e na~ l:ilpitnes das pro\'ineiil~, os tahelliàes
terão IJous lirros de nolil~.. <llum do:' de regisLJU e prOt'llraçÕes,
UIlI par.) <IS esrripluras de eOlllpra l~ "cnda e quaesl'juer llelOS

Iranslalir('~ ria propriedade plena ou linlil.i1da, e outro para ilS
mais escriptllra,:

§ 1'.° ESla 111"posiyiill li "PI"i\~;jvcl all~ tahl:llifle,: rln,: olltras ri
dades populosa", 1\111 que as 'illl O exigir a aflucne'a riu lrallalho
no carlorio. com lircnçn do presidente ria I\CllÇÜO. uuvidn O juiz
de rli"rilo da COlllare,l. ou sohre representaçào de,;te.

,; '2." lOS livros de notas escreverão indislioctallleule O" labe:-
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LO As que contiverem disposições testamentaria. ('121

liães e eus escreven tes jura men tados, gUilrda d;l a excepção fei ta
no ar!. 78 cio Decreto n. 4824 de '22 de No I"emhro de 1871, c
subscrevendo os tabeliiães as escripturns que O' 'escreventes la­
vrarem, sem necessidade de extracto,

Arl. 2.° Ficam derrogadas as disposições em contrario do arl.

79·d.o citado decreto n. 4824 de 22 de ol'emllro de 1881.
1127) O testamr.nto, é uo! acto pelo qual, umil pessoa dispõe.

para o tempo em que não existir mais de todl? ou parte de seu~

hens.
E' um acto e não um contracto, pois que consiste, na manifes­

tação de uma só vont~de, a do testador, e assim o legatMio, não
<It!quire nenhum direito. durante ii vida do testador, nem mcsmo.
um direito condicional,-art. 895 do Cod. Cil'. Francez,

O testamento·não produz, mesmo nenhum cll'eito, hic et nllllC.
e não tirn nenhum direito ao testarior, e não i1ttribue neuhum ao
legatario. .

8a, cel'tamente. um.a e'perança. mas que não constitue, !lelJl

mesmo um direito conclicional,-MourioL) repetições esenptos do
Cod. Nilp.

Nào podem fazer escripturas, desta ordem: o' ilflpuhllres.­
Ord. Liv. 4.° til. 81 pr,-com excepção rios menores puheres,
em mesmo com autorisação do tutor, -L. 20 § 1. D. de liber.

leg,- ·os Illl:'ntecaptos e furiosos, ~alvo nos lucidos intervalios,­
Ord. Liv. 40.° tiL. 81 pr.,-os interdictos', a mesma Orrl. § 1,-­
o embriagado e o possuido de um accesso violento de ira. -L.
48, D. de reg.jllr.,-·quandn houver violencia, medo, engano e
suggestões dolo as.-Ord. Li\·. 4, u tiL. 8~ § 4.-Lobão notas a
Melio, Suppl. Oi"~. ~ §§ 43 e 44.-0 surdos e mudos, salvo se
souberem fallar c esrrever.-Ord ..Liv. /... 0 tiL. 81 § 5 e etc.

As palavras empre~ada~ na clausula de um testamento. não
d'evem ser entendiria~, eOl lIill sentido rígol'o:arnente juridico,
mas Da accepção l'omnlUm e muitas veze', ahusivo que lhes dão
os testadores:

Nan enim in CilU a te'tal I I:!'nüm ad delinitionem dcscenden-



2. 0 As que forem ele doa 'ão caltsa-mo]'ti~. em
Em geral, as qne bOllVel'em d ~ uer lavl'<lcias fóra L10 C(lr­

Lorío.

dum est cum p'leruOlque ahuslve loqu3nLur, nel: propriis nOlllini­
bus ac vocllhulis utantur.-L. 59 Dig. de legal.

E' Dullo o testamento, quando do Illstrumcuto da a(Jprova~·üo.

não consta que, hLluves e sido guardado o disposto nu Ord. Liv.
~.o tiL. 80 § 16, na parte em que manda laz"r ao testador, a­
}Jergunlas de ser aquclle, Oseu testalllento e de o haver por bOIll,
firme e valioso, e' declarar a sua re~post~,-Hev. do Sup. Trih.
n. 8912 de 26 de Julho de 187ti.

Neohuma disposição de Lei~ prohibe ao cego de f,lzer tesLil­
men to cerrado.. - Dei: o, 2878 de 21 de.' unho de 1879.

Pareceo·me de cou\'enieocia dar estes suC'ciutos esclarecimen­
tos para evitar Illaior engano, uo que tende a 1~laleria deste uu
mero.

1128) A donção causa mortis, segundo as inslltuLas é aquella:
!jure propter illurLis ôt suspicionem, e é um cOlltraC'lo qUI', 0<Í pu­
de ser exequivel depois do f,dleeimcntu do onlhorganle como lo­
do o contracto O,l lidei eomllli soo

A vontade nelle, deve ser cOlllpletallJwle livre e vide a nota
anterior il respeito .

.l disposição do art. 89a do Cou. Civ Franc., Hão admille uma
tal doa~·ào. nas pala vra~: não se podel'i\ rli~por dos seus hens, a
titulo gratuito senão por doação, entre ViVI1S ou por tcstlllllellto.

Uma tal duação, participa do acto da ultima vontnde, e é sem­
pre revogavel.

Se a doação é feita, para senlprc 1:0111 a declaraçiitl ue que, -e
a não revogalá, embora denominada l:ausa·mortis. é na realida­
de doação, entre \'ivos, -L 27 fI. de morL. caus. dOll. Huber ad
Iost. L. 2, T. 7. II. 2,-Corr. Telles Dig. Porl.

Um moribundo, pode doar entre \'II'OS e UOl homenl em per­
feita saude pode doar causa·lllOrLis,-Corr. Telles cit, n. 163,
<lo Lil'.3°

P. ;ll'lTeScenta qUl\: a uuaçiio cilusa'lIlorti', deve 'I~r feita pe­
Jante ii L,stCJ1lunhas, inciu 'ive o Labellião, c todas ctl;\'CIlI a:"slg-
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Art. 79. O mesmos Tabelliães poderão ter até dois li­
vros para as escripturas, e o Juiz de Direito o permittir,
reconhecendo a afluencia de trabalh0 no cartorio. 1129

Nas capitaes, séde de Relações, essa licença será dada
pelo Presitlente do respectivo Tribunal.

§ L° O livro destinado ao escrevente juramentado será
aberto e encerrado com essa declaração e considerado ap­
penso do livro de Nota' do TabelJião.

§ 2.° No livro principal de atas, em que escrever, o
propl'io Tabellião fará por extracto declaração da escrip­
Illl'a lavrada pelo escrevente jmamentado, com explicita
menção da folha do livr? appenso do dito escrevente. E -
e ex.tracto ou resumo será assignado pelas partes e te:­

temunhas em augmento de .de peza para aquella:s.
~ 3.° Os tabelliães poderão registrar em livro e pe 'ial

as lJrocurações e doc.umentos, que as partes apresentarem
e de accordo com ella . com tanto que na e criptura pu­
blica façam declaração e remi ão á folba des 'e livro com
as e~pecificações neces aria', a aprazimento da' par­
le . (IUO- 1131

nM a escriptura, se o negocio ti ex;gil',-n. lM,-Lobão notas
a Mello, pago 553 do 2.0 tom. ,-e Coelho da Rocha.

A mulher CiI ada, pode doar eausa-mortis, sem autorisa~ão do
marido, resalvando a fruição dos bens, emquanto senã'l, dissol­

'ver o matrirnonio,-Corr. Telles, cit., n. 168
O menor de 21 annos, assim como pode testar sem tnLor, tam·

uem pode doar causa·mortis, a não' se pri I'ar logo em vida do
uSllfrllcto :los bens doados,-Corr. Telles, n. 167.

A doação mOl'tis·cau~a, lião pode ser rquiparada a legado c ()
respect~vo instr.umento, deve ser tlssignado por õ testemunhas­
!lev, do Sup. Trib. n. 6800 de ~I de Abril de 1866 e Ac. Bev.
da ReI. do Rio de 31 de .Iulho de 1866.

1129) O I)ec. a o&LiI '1126, tem.aqui, toda ii applicar~o.

II:lO) A~ procurações hoje, ~Ó pode III Cl' I'eitill> no lil'l'o d;i'
J2
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notas, como é expresso no art. 98 § I do Regil1l de ~ de Setem­
bro de 187ti, podendo par3 este fim, haver livros ahertos, nume­
rados, rubricados e encerrados, pelo juiz competente com folhas
impressas e claros precisos "para as proeuraçõe~, ~odendo lambem
ser dado o traslado, em folhas semelhantcs,-o mesmo art. 98
§ 2.

", em o novo regimento de custas, nem o Dec. 1). 0738 de 2 de
Setembro de 187&', autorisam os tabelliães de notas, a terem
lUilis de um livro de procurações impressas,-Do ministro da jus­
tiça 30S juizes de direito da 'I,·, 2.· e ii • varas ci\'eis da Côrte,
na ReI'. de 6 de Abril de 1870.

Vide os Avs. de 16 de Outubro dê 1874,--20 de Novemhro
de 1879. ,

1131) Mioisterjo <Jus negocios, da Justi\:a, - Rio de .Ianeiro, 13
de .Ianeiro de 1876'.

111m, e Exm. Sr.- Em oflicio n. 380 de 16 de Dezembro ulti,
mo communicou V.' Exc, que, de acordo com o parecer do procu­
rador da corôa, soberania e fazenda nacional, déra :IS seguintes
,oluções ás duvidas propostil~ pelo tabellião do termo de Cametá
ao respectivo juiz de direftô: "

\

1.. Que os substabeleci>mento das procurações devem ser feio
tos nos livro, de notas, conforme se deduz dos n~. 1 e 2 do art.
98 do regulamento approvado pelo decreto n. 0737 de 2 de Se
tembro de 1874.

2.' Que devem 'cOnter a data da proturação, o nome do tabel·
lião, o lugar onde foi passada e alguma restricção que o con ti­
tuido queira fazer_

3.' Que os tabeJliães só percebem quinhentos mis pelos ub·
. Labelecimentes, como é expresso n'o n. odo citado artigo .

. ti.' Que pode sllbstabelecer, por seu proprio punho ou .omen'
te com sua assignatura, as procurações quem tem direito de
pa;:sal-as de um (lU de outro modo, ainda quanda cjão elJils fei­
las por tabellião.

- " Que 3S intimações rie deop<lchos judiciaes ás parte~, seus
advogados e procuradores, nào estào comprehendidas na disposi­
ção do art. 108, que é re triclo á citaçõe e notificllções.
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Art. 80. Nos lugares, em que existir um só Tabellião
de Notas, a conferencia e o concerto dos traslados pode­
rão ser feitos com o escrevente juramentado. (1m

Art. 81. Os Delegados de Policia poderão ter Escrivães
especiaes. (1133' 1131 . .

Servirão perante os Chefes de Policia, como Escrivãe ,
ljuaesqller dos empregados das respectivas secretarias, que
elles designarem; e perceberão os emolumentos taxados no
Regimento de Custas.

Approvando as referidas det:isões, declaro a V. Exc., quanto á
',2.', que o suhstahelecimento eleve conter, alem do lugar, data e
nome do oflicial publico que houver [H1ss,tdo ii procuração, o re­
~lImo desta, de modo ii distingui l-a' de qu~lquer outra, o que se
obterá pela menção dos nomes dos outorgantes e outorgado-, fim
ou nl'gocio, põderes especiaes e restricçõcs

'1132) O traslado feito, sem assistencia da parte obrigada 'lU

sem I ilação deli a pa'ril O ver conferir. ou sem conferencia de 011­

tI'O oflicial publico, não faz plena fé, s~ ii p,1rte duvida da sua fi­
delidade e então deve fazer·se conferencia com o origin~l, peran­
te elle,-Corr. Telles, Dig. Porl., Li\'. l.'til. !J92,-Pereir<l e
Souza, L" linhas civis. nota ~66.

Deve o traslado de instrumento ser inteiro e nãl) truncado e o
traslado do traslado, lião faz prova em juizo.--Per. e Souza, IIfI

nota citada.
E acc:rescentil que: cessa todil il nullidade, qualldo exi~tl: o

original e está conforme ao traslado.
1133) Quando lião hn e~crivão especial do delegado, ~ervil'1i

perante elle, o do crime. orphãos e etc., em conformidade de,le
art., ao qlle é ohrigado pelo arl. 17 do Reg n. 11!0 de 18~2,

all'o, se perante il competente ~lItorid;lde poliçial, i1l1egilr moti­
vos que, o e,rusem desse sCI'\'iço,--Av. de 30 de Abril de 187~.

113~) P~lo arL. 17 tio Heg. 11. 120 de 18~~, fi(1 o~ do juiz mil
lIicipal.

Os e~l'I'iv;h~5 da deil'gu('ia ria Côrte, terão a grilLificiI{:ãIJ anllual
de 800:00U,-i1rt 37 do Dec. ele 16 de Abril de 18rifh e o dr. 4
de N()veOlhro de 1807, l:l h.



Arl. 82. Os Juize ele Direito da comarC<lS especiae ,
seus Substitutos, os Juizes Municipaes e'eus SupplenLes
para o actos da formação ela culpa, poderão ervir com os
Escrivães dos Delegados e dos Subdele~!"aclo ele policia
no respectivo districtos. (H3fi • WO.

Os escreventes dos mesmos escrivàes terão a gratificaçào all­
uual de ã.OO:OOO,-Decs: citadas.,

1130) O Dec. n. 1285 de 30 de Novemhro de 1803, diz na
ultima parte do arl. 6:

O serviço dos officiaes de justiça e empregados dos juizos e tri­
hunaes, será distribuido, entre elles, por cada semana. pelos res­
pecti \'OS juizes e presidentes.

(136) O Av. de 16 de Janeiro de 1872 declarou:
Ao auditor da marinha da côrte, em solução ao officio de 29

de Oezembro ultimo, que nos prucessos crlminaes que se instau­
rarem, nesse juizo em virtude da lei n. 2033 de 20 de Selerf1bro
do anno passado e seu regulamento, devem ol:liciar os escrivães
do crime que serVial).'l perante os juizes mnuicipaes, sendo tam­
hem competentes na formação da culpa os escri vães dos delega·
dos e subdelegados de policia.

'1137) Ao auditor da mal'iuha da Corte, e juiz criminal do ã.. o

districto, diz o Av. de 30 de Agosto de 1872; nos processos da
sua competeucia, como juiz criminal, não pode servir o escrivão
da auditoria da marinha em razão de ser privativo, para os ac­
tos desse juizo, e que, aos escrivães do crime a vista do art. 3
do Dec. n. ~859 de 30 de Dezembro de 1871, incumbe escrever
perante todos os juizes de direito da Corte, os quaes, tcel1l a fa
culdade conredida, por este arl., de aproveitar para os actos da
formação da culpa os escrivães dos delegados e subdelegados.

1138) Consultou-se ao govel'Do, U, se cada supplente do juiz
municipal, deve ter especialmente para o crime, um escrivão, a
cujo cargo, se achem o protocollo das audiencias e papeis do ar­
chivo do juizo?-e 2.°, se a nomeação interina do serventuario
compete ao supplente ou juiz proprict~rio ?

Respe~de o Av. de ode Março de 1873, quanto ii 1.' duvida,
que: os supplentes do juizes municipaes, como já explicou o A\'



Logo lfue os pro .e8_05 e_criptas 'por esse E crivãe, le­
nham chr.gado ao termo de conclusão pari! a pl'Onuncia.
:;e não for pre.. ente o 'Jniz elesla, dererão ser remettidos
ao E crivão do Jury, que 0, r(lr~ conclu o. ao mesmo
Juiz. (1141

Decr,etada a pl'Onuncia ne te ca o, erá feito o lançamen­
te do nome do réo pronunciado no rol do culpados em o

de 28 de Outubro de 1872 (nota 36), não teem escrivãe prira­
tivo~, mas podem servir com o dos delegado e suhdelegarlo~ de
policia. n vista deste nrtigo, ficando a~sim prejudicada n egunda
duvida.

(Nota-125.)

1139) O Av. de 3 de Agosto de 18itt, diz: a suspensão toro
J'eccional dos escrivães, compete aos seus juizes ou aos JUIzes de
direito em c(lrreição, de conlormidade com os Decretos ns. 831
de 2 de Outubro de 1851, e 157'2 de 7 de Março de 185;;; e por
tanto não podem os juizes substilulos su pender os escrivâes das
auloridades polir.iaes, chamados parn servir perante elles nOf;
actos da formaçrto da culpa, em virtude desle arl., cabendo ne ­
le caso o procedimento criminal contra os referidos escrivães pe­
las falIas que commeterem.

1140) O supp!ente do juiz municipal, pode chamar para a" au­
diencias e preparo dos proc~ssos, o escrivães dos delegado e
subdelegados de policia, conforme d,spõe esle art.,-Av. de 26
de Agosto de 1875.

E' necessario sempre attender CJue, aqui se Ira ta de circums~

lancia especial e não quando os oulros escrivães, estiverem func­
cionando, e o contrario seria a confusão que, e deve evitar.

( otas 125 e 126.)
1141) O art. 318 do Reg. n. 120 de 1842 diz: decrelada a

pronuncia, o processo será remettido ao escrivão do jury, res­
pectiv(l, estejam ou não, presos os delinquentes, sejam puhlico­
ou particulares os delictos, porque foram processados e no mes­
mo sentido, vejam-se os arts. 319 e 320 do dilo Reg.

g' idenlica. i.I di~posição do art. '228 do Cod. 'do Pmc. Crim.



livro ii Gargo do Escl'Ívao do .Iu!')'; que passarú o::; mandfl­
dos ,de prisão de taes réos. (1142

Quando, porem, o Juiz da pronuncia rôr pre ente e a ue­
cretar antes da remessa do processo ao Escrivão do .lury,
esta 'e fará logo depois, afim de ter seguimento pelo car­
torio do mesmo Escrivão o recurso nece sario para o Juiz
de Direito, nas comarca gerae~, ou o voluntario para a
Relação nas especiaes. Em todo o caso o E crivão do .lury
laneará o nome do, réo pronunciados no 1'01 dos culpa­
dos. (1143

Art. 83. O inventario e partilha dos bens de defuntos.
que deixarem testamento, 'em herdeiros orphãos ou iutel'­
dic,to , é da competencia uo Juiz da Proveclotia. em a H48

114~) Nota 2M.
Escrever-se ha, no lil'ro ('ompetente, com a~ notos relativa~ as

culpas e serão estas transllJltlidas AOS escrirães companheiros p­

os do jury, communicando as decisões desses trihunaes, afinr de
não se deixar de averbar, 1I0S livros em que, foram tomadas as
nolas da culpa.

Deve-se 00 livro, fazer me~ção de tudo o que, possa es~lare­
cer, como signaes cnracteristicos, dia da pronuncia, a qualidade
do crime, fiança, soltura e absolviç50, com a data da sentença.

'IJ i3) As duns notas aDteriores,
1144) Notas-16,-17 á 33 () outras.
Oec. n. 156 de 28 de Abril de 1841, arL. 7,-Dec. de 13 de

Março de 18i4,--e Av. n. 111 de 2i de Abril de 1849.
'1145) Av. de 5 de Novembro de 1853,-Resol. de 13 de "Iar­

ço de '18i4,-Avs. de 15 de Setembro de 186!:i,-·de 2 de Setem­
bro de 1867,-2 de Abril e 8 de Outubro de 187a e Resol. de
consulta de 5 de Abril de 1873,

O Av. de Outubro de 1873 diz; deve ser Feito o inventario l\

partilha, no fôro comOlum, na falta de testamento e de herdeiros
menores, orphãos, ou interdlctos.

A Resol. de consulta de 5 de Abril especiflra quul, li compe­
teoira do juizo da provederia para inventnrio.



1'146) O inventario em que, ha menores, embora não sejam
orphãos interl:'ssados énl quota inccrt~ da herança, compete ao
juiz de orphãos e não ao da provedoria; porquanto o preceito rio
§ 7 do tiL 88 rio Liv. 1.0 das Ordenações. não foi revogado por
este art ,-Ae. da ReI. da Corte de 10 de Agosto de 1875.

'la7) Hio de .Ianeiro.- Ministerio dos negocios da Justiç.:!, 21
de Novembro de 1876

111m. e Exm. SI' -Por terem occorrido duvirlas no fôro dessa
capital acerca d~ iotelligencia do art. 83 do decreto o. 48.24 de
22 de Novrmbro de 1871. coo~lIltou o juiz da provedoria dll res·
pectiva comarca no ofllcio junto ao de V. Exc. de 20 de Setem­
bro ultimo, sob n. 121, qua lo juizo competente para p.ro('erier a
inventario e partilha dos bens de pessoa ralleeida com testamen·
to quando instituir herdeiro da totalidade ou de parte delles a
menor, cujo pai esta vivo.

ConforrnalJdo-. e por imrnediata resoluçào de 11> do corrente
com o parecer da secção de justiça do conselho de estado hOlive
por bem Sua Alteza 11 Princeza Imperial Regente em oOllle do
Imperador decidir que no caso sujeito o inventario e partilha são
da competencia do juiz da provedoria, á vista da di~posição do
citado art. 83 do decreto n 4824 de 1871, que revogou a ardo
liv. 1.· til. 88 § 7.·

O que communico a V. Exc. para seu conhecimento e devida
execução,

1láS) Hio de Jaueiro, ministerio dos negocias da justiça, 15
de Março de 1879.

IlIm. e. EXIll. Sr.-Em oflieio n. 142 de 14 de Dezembro pro­
xi mo fiodo, cornlllunicou V. Exc. que o juiz 'Je direito da comar­
ca dessa capit:li, baseando-se na 2." parte do arl. 83 do regllla­
mento n. 4.82<i de 22 de Novembro de 1871 e 3viso n..360 de 8
de Outubro de 1873, considerára infundada a reclamação do 1.·
lílhellião do publico judicial. e notas c escri"flo das execuções cri­
mlllaes, dos residuos e capellas, Lui? Gonçalves Pedreir~ Fran­
ça, contra o despacho do juiz municipal, quç mandou sujeitar á
distribuição um iovent.ario, em que só existiam herdeiros maio­
res.
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Na falta de te ·tamento e de hel'd iros ol'pb~os OL1 iotel'­
.lilo" será feito o inventario e partilha pelo Juizo rOI11­
mUlll. (1l~9. 1153

Al'I.. 8t,.. O casos ele que trata o artigolü do CodilTo

Em resposta, de~laro fJue, ~ vista das informações constante.
do citado ollicio e do de n. H de fi de Fevereiro ultimo, não pro­
cede a referida reclamação, porquanto o serventuario de que se
trata e 02.° tabellião do publico, judicial e notas e escrivão de
orphãos e ausentes são habeis para esnever por distribuição em
todos os feitos que não lhes cahem especial e exclusivamente pela
lei da creação dos oflicio..

lU9) Lei de 3 de Dezemhro de '1841 arts. 114 e llti,-Reg
de 15 de Março de 1X42 art, 2 (annotados por mim),-Reg. n.
156 de 28 de Abril de 18&,1 art. 7,-e Av. de 28 de Novembro
de 1834.

E' nullo o inventario amigavel de herança em que', :J fazenda
nacional ou provincial, for interessada, sendo feita a disrripção
dos bens, desordenadamente, - Decisiio no Direito '12 1'01.,

pag 593.
1HíO) Os processo de inventario em que só intervem herdei­

ros maiores, devem ser distribuidos, entre tabelliães. escrivães
de orpbãos e ansentes, e 02.° tabellião, escrivães das execuções,
jury. rapellas e crimes, escrevem ambos por distribuição, e esta
deci~ão é conforme ao art. 39 do Cod. do Proc. - e 12 da dispo­
sição provisoria,-Decretos de '\ de Março de 1833 e fiO de Ja­
neiro de 1834,-c Avisos de 3I de Outubro de 1833. 9 ele .Iulho
de 18!)" e assim a 2.'.pafte deste art. E' do Av. de 14 de Agos·
to de 1872.

1151) Declara o Av. de 24 de Abril de 1873 que: nos casos de
herança de defunto testados,' o j ui z de orph50s ~ só é competente
para o inventario:

1 ° Quando houver herdeiro~ orphãos 0\1 interdictos, em cujo
numero não se comprehendem os ausénles, conforme ~e deduz
deste artigo.

2.° Quando tiver de começar pela arrecadação dos bens, nos
termos dos arts, 1,2, 3 e 20 do Reg. nnnexo ao Dec. n. 2433,
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Criminal, :;ão Jo conl1evimento e eleGi 'iío üo Juiz fOl'lUilelOI'
ela culRa, com appelLação e.r,-oflicio para a Relar,ião, quan­
do a decisão for definitiva. (m4

E' decisão definitiva a que julgar improcedente o pr.oGe­
dimento, por estaI' o réo incluido em qualquer das espe­
cies do citado art. 10, ou seja eUa proferida immedia'ta­
mente pelos Juizes de Direito das comarcas especiaes ou
pelos Juizes de Direito das comarca_s 'g~[';j,e, .~m gráo de
recurso .pecessario, (115 5

Art. 81>. Os Juiz~s de Djre~to e Promotores Publicos são
obrigados a· residir dentro da viUa ou cidade pl'incipal da
comarca, pela importancia elo fôro, e que SBl'á designada'
pelo Presidente da Provincia eqm approvação do Gover­
no. (11 56

de 15 de .'unho de 1859, por não existir !HJ terr~, conjuge, hel'­
/ deiro instituído ou testamenteiro que aceite a testarn<lntaria.

1152) Este art., resol\'e, no sentido de que: o inventario e par­
tilha dos bens de defuotos que d'eix3/1l. testamentos sem herdeiros
orphãos ou interdictos, é da compet~ocia do juizo da provedoria
c na falta de testamento e de herrleiros orphiío:i ou interdicto~,

deve ser feltu. pelo juizo eorumum,-Av. de 8 de Outuhro de
1873.

1153) O inventario de quem, falleceo com testamento, não po­
de ser amigavel, se ha herdeiro menor ou intcrdicto. pertencen­
do ao juiz de orphãos; e se não ha, um e outro, pertence ao juiz
da provedoria; senrlo que, com a Lei da reforma. neste art" ces­
;;ou ii competeueia que, para taes inventarios, tinha a jurisdicção
ordinaria que, deve remcller os pelldrnLes ao juizo eompetenLe,
Ac. da ReI. da Corte n. 3679 de 12 de Maio de 18ítÍ.

1104) ArL. 20 da Lei e uota
1155) Nóta anterior.
1106) Nota 766.
Ministerio dos negocios da justiça.-l:Iio de Janeiro, 11 de

Abril de 1876. .
fllm. e Exm. 51'.-Tendo consultado o adjunto do promotor pu~

53
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:' J. O O JUlze' de Direito que seul !i(;euça se auseuta­
rem de suas comarca', alem da re~ponsabilidade a que fi­
cam sujeitos pela Lei Criminal, serão multados na quantia
de 50/$000 a 200tlOOO,' p,elo Presidente da Relação, que
para isso os ouvirá logo que tenba conbecimento do facto
por participação officia! do Presidente da Pro 'incia)' ou paI'
qualquer representação. (H57 a Hfi9

blico no termo do Conde se no caso de achar-se em serviço geral
da promotol'iôl, po,r falta ou impedimento do etTectivo,-del'e mu­
dar sua resideocin lJara a séde da comarca, á vista do art. 8õ do
decreto o. 4824 de 22 de Novembro de 1871; resolveu V. Exc.
subrneLLer este assurupto á c0J.lsideração do governo imperial.

Em resposta declaro que devendo o promotor publico residir
na séde da comarca, como é de lei, corre igual obrigação n quem
o substitue.

11(7) O Dec. n. 1285 de ao de NovenJlro de 18'53, marca as
ferias do fôro e diz ao art. i. 0:

Os juizes, desembargadores, e ministros do Sup. Trib. de Jus­
tiça, não podem durante as ferias, sem licença do governo, resi­
dir em lugar, donde lhes não seja possivel, vir aos tribunaes, e
audiencias em 24 horas.

Art 6.° Não gozam de ferias, a não ser com licença dos juizes
e presidentes dos tribunaes, deixando substituto legitimo:

1.° os tabelliães.
2.° os escrivães,
3.° os contadores e distribuidores.
1158) As presr.ripçõcs deste ar!., não revogaram a disposiçãO

especial, do art. 4 da nota acima, mas adietaram simplesmente
ii pena de multa, ao procedimento criminal que, se deve ter com
os juizes que, se ausentartm das cçlllJarcas e dos termps, sem li­
cença, nos casos em que, sem ella, não o podem fazer,-Av. de
3 de Outubro de 1872.

1159) Declara o Av. de 17 de Fevereiro de 1875 que, certo
juiz de direito que, era deputado provincial, deveria reassumir o
exercicio do seu cargo, durante 2 mezes do encerramento da
mesma assemblêa, sob pena de ser considerado avulso.
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• 'Z.O O Juizes 1Iunicipaes :ião igualmellte obrigados [j

residir dentro da vilta ou cidade, cabeça do termo, e au­
sentando-se d'este sem licença incorrem na mlllta de
':.iOaOOO a 200~OOO, imposta pelo Juiz ele Direito, depois
de ouvil-os. (H60 a H62

1160) Rio de Janeiro, '15 de Maio de 1871.
111m. e Exm. Sr.-Foi presente a Sua Mag~starle o Imperador

o offieio dessa presidencia. sob o. 37 e data de 30 de Março ui·
timo, no qual o antecessor de V Exr.. consultou ao governo im­
perial se um juiz municip•.1 e de orpllãos de lermos reunidos po­
de passar-se do lugar que occupa em um delles para outro, a fim
unicamente de proceder a um inventario, regressando depois ao
da sua rcsidencia.

E o mesmo Augusto Seohor houve por bem decidir que, á vis­
ta da expressa disposição dos arts .. 4.0 e 5.° do decreto o 276 de
24 de Março de 18iH, o juiz municipal cuja autoridade abrange
dons ou tres municipios, pode sabir de um para oulro todas as
vezes que julgar convecientc ao sen'iço publico.

1161) O juiz municipal, segundo as necessidades do serviço
publico, e as ordens do presidente da provincia, residirá succe. ­
sivamenle em cada uma das villas. cabeça dos termos de sua ju­
risdicção, de conformidade com as disposições do art. 4 do Dec.,
a nota 1157, e este § 2,-Av. de 15 de Ahril de 1873,

Vide a respeito, a Resol. do Cons. de EslilrfO, sel'!ião d~ justi­
ça de 31 de Março de 1873, 00 relatorio do ministerio da justiça
de 1873, pago 288 dos aonexos.

(Notas-66&., -1111)

'1162) Rio de Janeiro.-Ministerio dos negocios da justiça, 14
de Junho de 1878.

111m. e Exm. Sr.-Em otlicio 0.63 do 1.0 do..corrente cornmu­
OICOU V. Exc. ha\'er decididc sobre consulta do I uiz de direito
da comarca de lriritiba:

Que taoto elle como o promotor publico devemm transferir a
residencia para o termo de Guar'apáfY, depois que o governo im­
perial houvesse de6nitivamenle appro\'ado a nova designação do
mesmo termo para séde da comarca.
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.\l-L. 86. Nos feitos pelldelltes ue jLllgarnenLo na Helação.
em que já' tiver sido proferida qualquer decisão pela tur­
ma dos cinco Juizes, por· estes ainda será terminado o jul- '
gamento, (1163

QLlanto aos que estiverem omente c1istribuido , intel'­
virão no julgamento o' lres primeiros juize , na confor­
mjdade do art. 27 . !~.o ria Lei.

ArL. 87, Os Juize~ de Orphão' da" Côrte servirão com
escrivães distinctos, pa ando um dos actllaes com o sen
cartorio a servir na egunda vara e sendo providos para
cada 'uma della o dous Offic.ios novamente creados. 11

6
•

Francisco de Paula de Jegreiro Sayão Lobato, Coo e­
lbeiro de Estado, Senador do Imperio, Mini tI'O e ecreta-

Que, comquanto a obrigação de residir o juiz municipal na séde
da comarca fOrtlHlda com termos reunidos não seja explicita pelo
decreto n. 4824, de 22 de Novembro de 1871, resulta do art. 8ti,
§ 2.°, pois que a séde da coolarca é designada pela importancia
do mro, salvo ordem em contrario do governo e do presidente,
quando tirerem por conveniente a residencia do juiz municipal
em outro termo de sua jurisdicção, conlorme os avisos n. 317 de
28 de Julho de 1860, de 15 de Junho de 1861, e ~ doutrina do
art. 8.° do decreto n. 276 de 24, de Março de 184a.

Que, finalmente, a nova mudança de séde não importa altera­
ção na ordem porque á presidencia fizera a ultima designação de
sUllplcnl.es do juiz de direito da referida comarca.

Approvando por seus fundamentos a'decisão da L' e 3.' duvi­
das, declllro, entretanto, quanto á 2.', que, em relação ao juiz
municipal corri jurisdicção em mais de um termo, subsiste a dis­
posição do art. 4. o do decreto n. 276 de 24 de Ma rço de '1843,
que o citado art. 85 não modificou, pois somente se refere ao
facto de sabir o juiz do termo de sua jurisdicção. Se, entretanto.
forem prejuc1iciaes as mudanças lemporarias, providenciará V.
Exc. pelos meios facultados naquelle decreto.

1163) E.te e o 3rt seguinte; não tem mais razão de ser.
1164) Arl. 29 § 7 da Lei e notas 1)62 á 1)73.
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rio do Estado do Negocio da.Tu 'Liça a sim o tenha en­
tendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro, em
vinte e dou de ovembro de mil oitocentos setenta e um,
quinquagesimo da Independencia j do lmperio

. PRlNCEZA IMPEElIAL HI!:GE 'TE.

Fmnci:sco de Paula dp egreiros Saycio Lova/n.

Tabe"a fllI '.,ulça Pt-oviso,-'a_
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~ ~ '" lho por' menos Derrredo OH destelTo

o;:: .~ I§ ~ 1101' menos de
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~ ~
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-- --------

100~ l:õOOS 'I atiDO 9 mczes 2 annas e 6 mezes
200S 3:000S 2 • lannoe6 n 5 • ))

300S US00i> 3 . 2 ~ 3 » 7 J) fi »
4.00S 5:000S 4. » 3 )) 10 • J)

õOOS 6:õ00i> õ » <i " 9 » I~ J) 6 )) I

600S S:OOOi> 6 " Õ » 6 .) I;) • »
700S 9:o00S 7 » ~ )) 3 » 17 /J Ô l)

SOO§> 11:000i> 8 ') 7 " 20 » •

Quando a pena de pri'ão simple' ou de pri ão com tra­
balho ràr acompanhada de multa corre~pondente a UlUil

parLe do tempo, serão proporcionalmente augmeJ tad '. o'
Lermos da tabell;],

Palacio do Rio de Janeiro, cnd2 üe Novembro de ,187 L
-Francisco de Paul(/, dr Y-.7I'ritOs· ayão Lobato,



LIGEiRAS EULTIMAS CONSIDERAÇOES.

~ào quiz supprimir o que escrevera <10 concluir a 1.. edicçâtl
desta Reforma c é o que segue:

Á Lei da reforma judiciaria de 1871, ressente-se de defeitos,
!lem querer obscurecer-lhe algulll mer~cimento.

Precisavamos de reformar algumas das dlspo-ições das Leis
anteriores; que menos se coadunavam com o estado do nosso
systema politico e com os principios de liberdade, que consti­
tuem·lhe a base, e se a Lei nova não fez tudo. é força confessar.
flue deu um passo e assim merecesse ella homenagem e respeito.
especialmente no que tende ao habeas-coJ'plI.s e a prisão, que não
deve ser ordenada, senão nos precisos casos della.

O abuso, a que está condemnado tudo entre nós, di 'virtua a­
nossas melhore Leis e faz com que na pratica, se aberre sempre
dos melliores principios e mais sãs theorias, com grande prejuizo
da liberdade individual, que é sempre tida em menos conta. e
quasi sempre sacrificada por paixõe. ephemeras e de momento,
que nada podem r.riar de duravel.

A divisão das Comarcns cm especiaes e geraes, parece repug­
nnnte pela di\'ersidade de funcções cm juizes dH mesma cnthe­
goria.

A Presidcncia do ./ury. pelos Desembargadores, não foi lem­
brança determinada por conveniencia da bon ordem e preceito em
o serviço publico e basta considernr que se entra em uma Rela­
ção, muita vez, se não quase sempre, cheio de saber e experien­
cia, Illas tambem, ao dr.pois de longos nnnos de um trabalho in­
ceSS.lDte e no estado em que o corpo tende mnis aos trabalhos de
ga~inele do que a agitaçãe de uma sessão do Jury, na mór parte
dos casos, prolongndn e sem a menor interrupção; alem de que
não serão poucas as occasiões de embaraços, quando se trntar de
julgamentos pelas Relações de callsns submettidas ao Jury.

(Quanto a presidcncia do jury, pelos desembargndores, nch?-se
a Lei reformada, eo010 do Dec. a nota 117.)

O peior de tudo, porem, é o inquerito policial. a espnda ergui­
da sobre a cabeçn do cid~dào, que deu ru[]cções, por ventura tão
temj,-pj-=, quanto a; ameriores, nus agente policiaes, sendo que
ii ua inutilidade, ê demonstrada pela pratica, sobresanindo tão



somr.nte o que ha de funesto a justiça e moralidilde; le\'ande-sc o
escandalo DO ponto de se proceder as occultas os inqueritos, sem
admittir-se as pessoa,; interessada~, cuja assistencia se reclamou,
romo já succedeu em certo termo desta província (Ceará), como
se o nosso systerna não fosse de publicidade, tanto mDis, quando
se trata da causa de um réo, que deve ser cercado das maiores
garantias. facultando"se a defesa, do modo o mais generoso, sem
nunca ser tolhid,1.

E- tanto mais perigo ha de encarregar-se de um tal trabalho aos
agentes policiaes, quando elles são dados a abusar geralmente,
,1Dimados corno são pelas influencias politicas, senão pelos pro­
prios Presidentes de Provincia.

E é assim que nesta Província, houve UUI Delegado, que DOS
primeiros mezes do anno de 1873, levou () seu arrôjo até o extre­
mo de cercar a casa do .Juiz de Direito. para tirar ue lá o cSl:ri·
vão, que a ella se refugiara as carreiras, ameaçado de prisão,

. pelo simples facto de ter hido intimar uma ordem de ftabeaS-C01"­
pus a favor de um iJomem recrutado com 8 filbos.

E um agente destes, o que não faria em um inquerito, domina­
do pela paixào sl'não furor, que excluem toda a t;ulrnil e justiça!

Presidia, então, esta·ProviDcia um Juiz de Direito, que nada
ohrou no sentido de reagir con.tra um acto condemnavel pela ra­
zão e o bom senso.

Sejamos sabios, excluindo as oecasiões de abusos e mantendo
o direito em ludó aqui 110 que elle olTerece de amplo, COIll o que
sempre terá de ganhar os partidos c o Governo. dando-se licções
de moralidade ao povo e fazendo-se com que el/e acretlile na jus­
tiça, como pairando em altura superior as pequenas paixões

Não sei se ultrapassei os limites de urna hoa erillca em uma ou
(Iutra parte das notas escriptas; mas é certo, que se o fiz, foi só
e unicamente pelo horror que voto ao arbitrio e ao abuso e pelo
acatamento que procuro prestar a lei e a justiça, que bem aco­
lhidas e melhormente deserllpeohadas, hão de proc!uzir hons e
sa IUlares resultndos.

Magistrado e cidadão, eu desejarei sempre que ii lei c ii justi­
ça, estejam acima de todos, sem distillcção de classes e de pe.­
oas; porque a maxima-vo: (':rlis,.cm nenhuma parte ~eria J)JélIJI

impia do que no templo da justiça.





I~OICE ALrHA~ETIC~

DA LEI N. 2033 DE 20 DE SETElY.I:BRO DE l.S71.,=E

DEG· N. 4B24 DE 22 DE NOVElY.I:BRO DE-l.B71.

A

ACÇÃO PUBLICA-o que seja, noLa 22J

ACÇÃO SUMMARIA-vide summario (processo.)

ACÇÃO SUMMARlSSIMA-vide summarissimo (processo j

AOUITAMENTO-á queixa ou denlllleia, !Jelo promotor, arl.
15 § fi da Lc!i,-e 23 do Dec.,-o que seja, nota 2H.

AO.! TO DO PBU~JOTOI\ --haveru um em cilda termo, ilrL.
§ 7 da Lei e 8 do Dec. ,-eO/110 presta juramento, noLa 89,­

eomo se lhe marca gratificação, arl. 8 § 1 do Dec.,-na ua falta
quem o uI> lilUe arl. I § 8 da Lei e 8 ~ 2 do Oec.,-·na Côrte
se o gratifica, ar{.. I § 3 da Lel,-é incoml-lativel com ecr~lario

da camara, vereador, -escriv~o do jury, afl\hivistl dil secretaria
do governo e escriVilO dei collectoria, nolJs 88,-91,-9á,,--95,
-e 96,-é nomeado ,olJ proposl;l do juiz de direiLo, nola 9U,­
o lugar de curador geral, é desanexado do delle. na Corte, lIola
92, -como n~o carecem de nOV.1 nomeação, nota !l7,-a qUlllO
compele 11 sua lJúm-eação para o encerramento da matricula ri)'
escravos, no IlIgar em que. fi;)!) lia [lI'omoLOr, nola 9S, - ~ubslilllll

ao promotor el1l suas faltas e ill1pedilllellto~, ilrl. Iii § 4. da Lei c
21 do Dee., núLas 791,-/!H,-é multado, ~enão dá a queixa nu
denuncia, no pr;150 legai, ar!. 1.- § ii dil L'~i,--os prasos para a
queixa ou denuncia que, devem dar -arLs. Ii) §§ i, 2 e 3 UiI Lei e
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22 e §§ do Dec.,-quando ha mais de um, o juiz de direito de­
signa o que deve servir, arL. 21 do L>ec.,-dando a queixa ou
deouocia, o promotor addita-a, arts. 15 § 6 da Lei e ~3 do Dec.,
-qual a sua gratificação art. 28 § 1 da Lei, -servem na revisão
da lista dos jurados, quando o promotor a ella, não pode assistir,
nota 7~2,-não pode aceitar causas crimes particulares, nota
~91,-não tem atlribuições paia formar o libello, nota 79~,­

não intervem na accusação, perante o jury, nota 795, -accumula
o cargo de procurajor da c3mara, nota \OOt.-aonde reside,
nota 111>6.

ADVOGADO-não pode ser o juiz municipal supplente, nota
67,-como são provisionados, nota \091, nãg é no mesmo termo
() tabellião, nota 1t2~,-não snppre ('.0010 confi.são aquillo que
elle afirma, nota 'I013,-a minuta do aggravo, deve ser por <'lIe
assignada, nota 511.

A.GGRAVANTES-(circumstancia~), dellas cogitou o art. :.132
do Cod. do Proc. Crim? notas 552, --553.

AGGRA VO-no anto do processo (no crime), fica convertido
nelle o recurso de que trata o <lrt. 281 do Cod. do Proc., art. 17
da Lei, nota 229,-dá lugar a elle, sendo o caso de perempção,
nota ~31 ,-em que casos tem lugar e como se conhecia delle,
nota 232,-deve ser tomado por termo nos autos, nota 233, -do
despacho sobre a chamada das testemunhas, não o hn, nota 236,
-os,civeis são decididos pelos juizes de dil'cito, quando inter­
postos dos juizes iuferiores, art. 2~ § 2 da Lei,-não se dá pa!"1
a Relação, da causa da illçada do juiz de direito, nota ~33,-ao

juiz municipal compete qualqncr despacho, IDesmo em que caiha
elle,nota ~37 ,-o que seja,suas especies e desemvolvimentos nu­
tas 469,-4.70,-não ha elle, c nem outro recurso,das sentenças
que,julga alguem habilitado para pro eguir na causa.nota 4.7~,­

não o ha da decisão sobrc embargos ao executivo, por alugueis,
nota 4.73,-não se dá elle do despa'cho aos emhargos,por despejo,
nota 4n, -e nem sobre a acção de liti - pendencia,a mesma DO·

ta,-das causas que, cabem ou alçada, não se dâ elle,notas ~75,

--oi78,-506.-539,-e o contmio,nola 538,-ha elle,do despa.
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cl10 que, manda correr em apartado .os emhargos,tio m3ndndo de
de~pejo, nota ~76,-da decisão sohre ellc, não cahe revista, nola
477,- não cabe elle do despacho que, rejeita, os emhargos de 3.·.
por não se provnrem no praso da Lei, nota 479, -nào cabe elle,
do despilcho que manda constituir novo adl'ogado, not~ 480,-0
despacho que mantem o lançailJenlo para a penhora, não dá lu­
gar a elle, notn tiS I,-e nem o despacho que, 'denegit a pri·
são do expcutado, nola ~82, - cahe elle do de~pacho, julgando
provada a declinlllOria fori, nota ti83, -nào cabe elle, do despa­
cho que, não ordena o sequestro dos bens do tutor, nota .í8ti,­
não cahe do despatho, mandando dar vista para embargos ao
prccatorio e sim dn deGisão d6 juiz deprecado, nota 48o,-não é
caso delle, o indeferimento de vista para abertura de fallencia,
antes da sentença para oppor-se a excep~üo de incompelencia.
no la 486,-do despacho que não admilte a reconvenção, hl! elle
e nào arpellação, nota ~87 ,-não ha elle do despacho do juiz de
direito que, conhece de embargos a sentença appellada do juiz de
paz, nota 488, -niio o ha da avaliação em inl'cntario dado O ar­
hitrampnto para a illforria, nota 489, -quando ha erro da inter­
posição delle, por outrn recurso, volta- e ao juiz aguo, para sa­
nar. uola 490,-I(U,lndo () despacho de deliberaçãu de partilhas,
não é pel" juiz municipal, dá lugar a elle, nota 491,-não dá lu­
gar a elle, ua decisão do juiz de direito que, julga da excepção
de incompeteocia, opposta ali juiz lllunieip.i1, nota ti92,-não. Cil­

he ellc, do despecho que, permitte ou recusa li apresentação de
livros? notas 493,-oOO,-é caso delle. quando se dá visla para
~mhargos. sem susl'elHão do desejo, nota 495,'-nâo o ha da de­
mão flue, lança da treplica. nola ~96,-ha clle da decisão, mano
dandu o Iriloeiro entreg;lr O produclo do leilão, nota 497,-II:iO
. e o repete, notas 498 e 9ti8,-quando vigora em caso lJc"fallcll­
ria, nota 199,-ha clle, da dec;são sohre erro de conta c custilS,
nola 501,-0 ha do despacho, julgando procedenle ou não, o em­
bargo, nota D03,-não o ha, fluando no CilSO do art. Go'l! do Hr~.

COIllIll., ~e recebem os cmhargos, nota 1104, -o ha do despacho
que, julga niio provarla. UlIlil excepção de litis-pendencia, no la

:105. - ha ellc rio ue 'pa '!lo qUt', rl'l:USil " t'iI:alllcntn de menor,
noLa 507 -Hill) se lorna t'onherjlllenlo delJc, IJllando inLl'rpo.to



4,28

fora de tampo e .... nota 508,-de quando se conta o prêlso para
elle, nota 510,-da deciõão final sobre embargos de 3.°, ao <11'­

resto, não o cabe, nota 50\),-0 termo da sua interposição, deve
ser assi~nado pela parte ou advogado e a minuta por este, nota
511,-cabe elle, do despacho, rejeitando os embargos do execu­
tadn, nas acções hypothecarias, Dota 51?J. ,-o ha da denegação
de \'ista ao testamenteiro, nnta 513

AJUDA DE CUSTO-a 00 juiz de direito, nomeado desembar­
gador, nota 687,-a dos juizes rnunicipaes, nota 724,-e por
quem marcada e como, notas 725,-726,

ALÇADA-a do juiz de paz, arL. 22 da Lei,-fi3 e §§ do Oec,
e nota 980,-da do juiz de paz, os processos baixam a elle !lO
depois de julgados pelo juiz de direito, nota 754,-da do juiz de
paz; não s'e dá aggravo para a Relação, nota 433,-pre\'alece
rlla, mesmo em execução por custas, nota 434,-a dos juizes
rnuoicipaes, nota 435,-em causa manifestamente superior a do
juiz, não é oeccssario avaliação, para a appellação, nota 440,­
regula-se ('leIo petilorio oa acção, accumulando se os reodimeo­
tos, menos as custas, nota 444,-quando a causa, cabe 0611a, a
Relação, não conhece do feito, 'embora as nuliidades, nota 445,
-das acções que cabem nella, não se dá aggra\'o, nota 475,­
como se a regula, figurando no pleito, mais de um embargante,
nO,ta õ1!7,-a ha nos feitos d'a fazeoda, nota 518,-regulli-se pelo
palitorio e como, nota 1035,-cúmo se regula para a indemnisa­
ção para alforria ou remissão, nota 1050, -em causa de liberda­
de sendo o valor inferior a ella, niio se dá appellação notal06~,

-em custas não ii ha, nota 106~,
Vide- crimes de alçada,

ALMÜTACES-(o juizes), por quem subslituidos, nota 4'10

APP,ELL,\ÇÃO-a do arL. 79 § I da Lei de 3 de Dezelllbrn
de J841, só t~nl etreito suspensivo. quando a ,>IFol\'ição, é una­
nime, arts. 1~ . 4 da Lei e 60 do Oeé" nol~ 250, -não, tem ef- '
feito suspensivo a iut~lposta pelo promotor, quando as penas im­
postas, são gales, prlsào com trabalho por ~O annos ou prisão



imples perpellla, art~. 1j § oe 61 do Dee , -a do promo{or
lião tem nunca efJcilo suspensivo,. sendo uuanime a absolvição:
art 17 § 5 n. 2 da Lei e Gl cio Dec.,-a do prClOlofor quando o
réo, é condemllado; deve ser interposta em 2 dias, ·arts. 17 § 5,
parte 3.' da Lei e 61 §§ 1 e 2 do D~c., e oo.ta 266, -e assim
nos processos especiaes, nota ~64,-não ha ella em. peremprão,
1I0ta 231,-00 caso ele condemnação é ella de 8 dias, notas
",67,-2G8,-lia ella, nos crime do art. 10 do Cod. Crim., pelo
juizes formadores da culpa, art'. 20, parte 1.··da Lei,--,-86 do
Dec. c nolas,-da- e ella· ria imposição dns penas de. pri~ão,e
multa estahelecidas para o cumprimento d3 Lei dil reforma. lIola
613,-quaodo ~c dá ii do promotor e ellc arrasôa,-notas 870,
-776, -quando ha n do juiz de direito no jnry, não preside a
2.° julgamento, nota 807,-0 praso della para o juiz de direito,
nota 9tj7,-não se a dá, duas vezes, nota 958;- ão continuo
os dias della, nota 959;-passndo o termo della, eque, se exe­
cutn a sentença, nota 960,-pode interpol-a o réo julgado a I'e­
relia, quando preso, nota 961 ,-não é admi sivel interpol-a no
cartorio, e só em audiencia ou. petirão, ou juiz, nota 962,-qual
a oflicial, nota.963,-0 praso fatal para ella, comprehende o do
termo no cartorio, nota 96áo,- e interpõe perante o juiz que,
proferio a sl'nlença, uota 965,-quaudo sã(l duas e distinctas?
nota 966,-quando tem elfeito suspensivo a iriterposta' pelo pro­
motor, nota 970, -quando tem lugar, a. das par~es, nota' 971.

APPELLAÇÃO-(civel), a ha das sentenças dos juizes de paz,
até 100:000, ar!. 22 da Lei e 63 do Dec., nota 984, -o que seja,
suas especies, quando obrigatoria, nota 1039, cabe ella da sem·
tenças do juiz municipal, até 500:000, arts. 23 '2 da Lei. 64-
2 e 65 do Dec. ,-são interpostos, perante o juiz municipal, arts.
23§3daLei,e64§3 do Dec.,-não a hadasseniençasdos
JUIzes de direito em cau as, até 500:000, art. 27 § 7 da Lei,-~

lia sentença dos juizes de paz. em que praso? nota 431, - para
o caso de!la, não preci a avaliaçãg em l!lçada manife t~mente

superior a do juizo: nota 440,- na interpo'ta para o juiz de di
reito, erve o escrivão do jury, nota 442,-a Relação, não·ce·
nhece della, quando a çausa ,cabe na- al~ada, nota 4U,:-não e
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dá ella, q.uon(.Ic, as decisões :<10 do juiz de direito, em gráll de
oppellação, nol. 446,-pode ~er inlerposta peranle, os juizes lUlJ­

nicip:les e os de direilo, nola H7,-de quando se conla o prilso
para a apresenlação della, nola .i63,-a que põe lermo ao t'eilo.
nota .i70,-;-da decisão sobre o consenlimento liO menor para ca·
sarnento, cabe ella, Dotas 470,-471,-cabe ella do despacho
que rejeita os embargos de 3·, por não se os provar, no praso
da Lei, nota 479,-ha ella, da decisão que, lança da treplica,
note 496,-cabc ella da decisão final, sQbre embargos de 3.0, ao
nrresto, nola 509,-nas causas de liberdade, em valor inferior a
alçada, não cabe ella, nola 1063,-peraote ella, ;) Relação ....
nola 1095,-0 praso para ella, nota 1096,-él interposla para o
juiz de direito, nota 1097, -como se conta ella, notas 1099,­
1100,-para ella, ha citação, nota IIOO,-nào é deserla, pela
morle de um dos socios, nola l107,--e nem por certas molestias,
a mesma nota.

APOSENTADOHIA-a dos magistradvs, como se dá, art. 29
§§ 10 e11 rla Lei, notas 595.-596,-quaesos serviç,os contem­
phdos Della. Dolas 597,-598.

APPREHENSÃO-é uma medida de ordem criminal, nota 867.
-não se dá na ;)Ifandega. sem "enia ao chefe, a mesma nota.

ARRESTO-vide-Ernbargo

ASSEMBLEAS PROVINCIAES-não podem proce sar o,; che­
fes de paliei;), nola 85.

ASSISTENTE-pode ser admittido como tal, em causa cível,
sem se deduzir arts ..? not;) U t .

ATTESTADO-o chefe de policia, não o apresenta para re­
ceber o seu ordenado, nota 81,-0 do juiz municipal, é passado
pela camara municipal, e quando ha difficuldade? nota 731,­
os juizes de direito o dá ao promotor, nota 761.

AUDIE CIA-como dada pelo ubslilulo, e juiz municipal
supplente, quaodo cooperam, art. 7": do Dec.. notas 124 e 125,



- os suppleotes lIos juizes municipaes, as dá 00 seu districto fie­
signado. nota ti66,--é dada, por todos os que, preparam o feito,
art. 77 Oi) Dec.,-quaDdo aherta pelo escrivão, nota 982,-os
juizes s50 obrigados a dai-a, a casa para ella e etc., nola 1118.

AUDITOR OE GUEllRA -uotas 1.4 e 46, -as sua: fUDcçõe_,
_fio inherentes ao cargo de juiz de direito, nota 697.

A DITUR DE MARINHA-preside o jury, nota 118.

AUTU-o de qualificação, é essencial? nota 909.

A TOS-o sumidos: como o e'crivão ~e li"ra da responsabi­
lidade. nota 1109,

A SENTES-como ão chamados para re~ponder ao jury-no­
ta 816.

AVALIAÇÃO-não é necessaria, nas cnu a manif'lstamente
superiores a alçado do juizo, nola UO,

B

BEM VIVER - vide, Termo de hem viver.

BENS DE RAIZ-a venda delles. quando de menores é or­
denada peJo juiz de direito, notas 4Õ~,-464,-0 que e entende
por elles, notas 524,-1047,-tratando- e delles, o processo, não
é summario, arts. ~7, parle 2.~ da Lei e 65 d0 Dec.,-como o
juiz municipal, conhece da acção incidente, tratando- e delle .
art. 6õ § 3, p~rte 2,' do Dec.,-os juize de paz, uão conhecem
das questões, sobre elle , nota 985.

BUSCA-conllJ se concede o m~ndado para ella e o que rl~ve

conter, notas 868,-870,-quando tem lugar para ella, a inqui­
rição dn testemunha, a mesma Dota,-a execução della. só
tem IDgar, de dia, a mesma nota,- nao e dá um mandado para



ella, ~cm vehemenLes indic.ios, noLa 8715,-0 chefe de policia qu.,
pror.edeo a ella f.)rOla o proccs~o que lhe r.ompeLe, noLa 87/1.

c
CA PELLA - a Lomada d'as :uas conLa~, compete ao JUIZ IlIU­

nicipal de quantia, até 500:000 e d'ahi para cimn, o prp,paro
:omente, nota H3.

r.ARCEREIRO-uão receberá pre~o, sem mandado da auLori·
dade, art. 13 S 1 da Lei.

CARTAS DE SE TE ÇA--como se extrabem, nota 531.

CARTAS TESTE~mNHA VErS'-quem ii concerte e o que se­
jam, no~a 5}5-a.

CASAM ENTü - vide-Menores.

CA çÃO-a que estão sujeita as autoridades, dadas por BUS­

peit~s, nota 51 ti. - quando por documentos se reconbece o cons­
trangimento illegal, pode· e fazel·o ce ar por ella, art. 18 il ii
da Lei

CHEFE DE POLICIA-como norue<Jdo, art5. I § 5, da Lei e U
do Dec.,-sua allribuições actuae, arLs. 9 e '10 da Lei,-10 a
1 do Dec.,-nota 128,-n05seu impedimer.to quem é cbama­
do, art-. '1 il 6 da Lei,-9 do Dec., 2.. parte, nota 8i,-pode
ser su penso e por quem, nota i ,-perante quem re ponde, pe

'to seus abu os, not~ 7 ,-quem lhe dá juramento, 79,-0 uni­
forme de que usa, nota 80,-os direiLo~ que pnga, nota 81,
- não apre eota atlestado, para receber o eu ordenado, nota 81,
-aquelle que, não for magistrado que, vencimento tem, nota 8".
-o qne for magistrlldo, recebe o seu ordenado, 'durante o tem- '
po que, Ibe foi marcado, oota 3,-emquaoto bem erve, é 00­
ervado nota 84, - reside na capital, nota 84 -a assembléa pro-



vincial, não o pode processar, n~ta 8õ,-não precisa deolMar se
aceita a com missão, nota ~6,-0 que não é magistrado e interi­
no, só recebe a gratif.cação, nota 87, -quando pronuncia no caso
tia 2.' parte do art. fi da Lei e 1t do Dec., as prisões feitas, não
teem eITeito suspensivo, por causa do recur o, notas 12f1,-G86,
-as suas pronuncias, são com recurso para o presidente da Re·
lação, art. fi da Lei, partes 2.' e 3.'-12 do Dec., nota 129,­
quando ordena a instauração do processo, pode servir na causa
como juiz, nota 130,-procede a diligencias, para o conhecimen­
to do facto criminoso, arts. 10 § 1 da Lei,-10 § 2 e ~5 do Dec.,
-.pertence-Ihe a concessão de ôaoça, arts. 10 § 2 da Lei,-H, e
§§ e 31 do Dec.,-e da provi60ria. arts. 10 § 2 da Lei e 14,­
que vencimentos tem o que não for magistrado, art. 28 da Lei e
nota,-será processado em crime commuql e no de responsabili­
dade pela Relação, art. 29 § 2 da Lei,-não pode ser nomeado
o membro da assembléa provincial, nota 603,-que ordeoaclo
tem, quando é 'elle desembargador, notn 676,-procedendo fi

uma busca o inquerito forma e processo que, lhe compete, nota
876,-perante elle, serve de escrivão, um empregado da sua
secretaria, art. 81 do De.:.

CJTAÇÃO-quando tem lugar, nota 101(1,-·a .especial, a mes­
ma nota,-qual a clausula para ella, n mesma nota,-a que se
Ilá. quando ha appellação, nota. 1100.

CLASSIFICAÇÃO-a do delicto, como se pode nlterar, nota
llI8,-quem fnz a das comnrcas, art. 29 ~ da Lei.

COMARCAS-as especiaes, o que sejam, art. 1.° da Lei e 1."
do Dec.,-quaes ellas, nota 3,-quaes as suas cnthegorias, nota
4,-quantas ellas, a mesma nota, -o gO\'erno as classilica, art.
?2ll § 4.da Lei,--o exercicio nas de L' entrnncia por 7 annos, ha­
bilita ao juiz de direito, a uma 3.·. art. 29 § 5 da Lei,-suas
classiôcações em entrnncia, nota 558,-como se insta liam, nota
riõ9.

COMPETENCIA-é materia de strirti jtlri~, nota 887.

CONClUAÇÃ0-vide - Reconciliação.
~5



CONFISSÃO-no civel, é cm regra, irrevogavel, nol~ '1012,
-não suppre-a, o que o aclyogado aflirma, nola 1013,

CONTRABANDO-o seu proresso, é organisado pelo juiz mu­
nicipal, quando não cm' flagranle, arts. 3 § 1 da Lei e 16 § 1 do
Dec., -como começa o seu processo, nola 103,-em que consis­
te, nota 10í,-a multa delle, para quem reverte, nota 105,-ha
revista sobre o crime delle, nota 106, -nas comarcas especiaes,
compete aos juizes de direito, o seu process~ e julgamento, arts.
5 § 1 da Lei e 13 § 6 do Dec.,-o seu julgamento compete aos
juizes de r!ireito em geral, arts 7 § 1 da Lei e H § 1 do Dec.

CONTRAVENÇÃO-as po~lUras'municipaes, nOLa 682.

CORPO DEDELICTO-o que seja, nota 859.-como se o for­
ma, a mesma nota,-quando não deixa vestigios, como se proce­
de a elle, nota 860, - se o for nos documentos falsos, nota 861,
-por quem, é elle feito, sendo juramentadas as pessoas que, o
faz, nota 862,·-marca-se aos peritos praso para elle, nota 862,
-por quem escripto, nola 863,-os que não se prestam a fazel·o,
sã() multados, nota 864,-se o for a noite e em dia santificado,
nota 865,-a mesma pessoa que, o faz pode proceder, tambem,
ao exame de sanidade, e verificação de obito, nota 866,

CORREIÇÕES-a reforma de 1871, não acabou com ellas, no­
tas 1 e 2,-como as fazem os juizes. nota 13.

CRIMES-os do art. 10 do Cod. Crim., são da competencia do
juiz que, forma a culpa, com appellação para a Relação, art. 20
parte 1 • da Lei e 84 do Dec., notas 361,-364,-360,-367,­
373,-380,- 383,-384, - 386, .. - 387,-388,-391,-392,­
394,-396,-397,-398,- 399, -4011,-05 justifical'eis, só são
da competencia do jury, art. 20 parte ~.' da Lei,-tlelles Dão sc
presta (iança, nota '372, considerações, nota 375,-é preso o reo
nos do art. 10 citado? nota 382,-a justificação não serve para
a prova da loucura, nota 392,-ausente o menor, na formação da
culpa, altende-' e lhe a circumslancia da idade? nota 393.

CtlIMES-da ",Içada, não é sobre rifas e loterias, not3 11,-



cooperam nelles o substituLO ejuiz municipal supplenLe, arts. 8
§'1 da Lei e 15 § 3 do Dec.,-quando incorre nelles, livram-se
soltos, menos os \'agabundos, sem domicilio, nota 150,-são
delles, os do art. 19 parte 2.' da Lei? notas 376,-378,-05
juizes de direito não os pl'eparam, nas comarcas especiaes, nota
707.

CRIMES-nos communs dos chefes de policia, e juizes de di­
reito, a Relação é quem conhece, art. 29 § 2 da Lei.

CRIMES DE RESPONSABlLIDADE-o que seja, nota 2·16,­
quando nelles incorrem o juiz de direito e chefes de policia, são
pr'ocessados pela Relação, art. 29 L 2 da Lei,-como se proces-
sam, nota 711. '

CURADOR-não é nomeado pelo substituto, a menos CJ.ue, não
tenha a jurisdicçã,o plena, nota 43,-0 a lide, é indispensavel,
mesmo nos casos em que, intervem o procurador da corôa, nota
o35,-quando não se o nomeia ao inqueriLo, aos que devem tel-o,
o feito é nullo, nota 881 ,-nomeia-se' ao menor que, pede uma
ordem de haheas-corpus, 'nota 336.

CURADOR GERAL-as s'uas funcções, não estão aonexas a do
promotor, ha \'endo apenas a preferencia, notas 93,-76õ.

CUSTAS-vide-regimento de custas.

o

DELEGAClAS-qunntas ha, nota 680.

DELEGA.DO-as suas attribuições actuae , arts. 9 da Lei, 10
á 12 do Dec.,-forma culpa, por crime de responsabilidade ao
seus subalternos, nota 128, parte 2.'-pertence·lhes o preparo
dos crimes policiaes, arts. 10 da Lei,-10 § 2 e 45 do Dec.. ,­
concede as fianças provisorias, art.- 31 do Dec.,-quando pro­
nunciado, não exerce o lugar de secretario da camara, nota 545,
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-dá juramento aos eseri \'ães do· sub~elegado, nota 6U ,-não
ha incompatibilidade com o cargo de juiz de paz, nota 670,-não
é inrompalivel com v'ereador, nota 678,-0 juiz municipal dere­
re-Ihe o jur~mento, nota G79,-em que casos pede instrucções
aos juizes de direito, nota 690,-pode ter escri\'~es especiaes,
art. 8'\ do Dec.,-as autoridades que, servem· se dos seus escri·
vães, art. 8~ do Dec.,-quando não tem escrivão quem serve
com elle, nota 1033, os seu. escrivães na côrte, tem gratifica­
ção, nota 1134.

DELIBERAÇÃO-vide -Partilhas.

DENUNCIA-serú apresentada, em ao dias, havendo fiança,
al'ts. Ui § 1 da Lei,-22 § 1 do Dec.,-se o réo, estiver preso,
em 5 dias, art Ui § 2 da Lei;-22 § 2 do Bec.,-quando o réo,
não estiver, nem preso, nem afi~nçado, será dnda em 5 dias da
data ~os ~sclarecimentos. arts. 15 § 3 da Lei e 2~ § 2 do Dec..
-quando dada pelo adjunto. o promotor addita-a, arts. 15 § 5
da L~i e 23 do Dec. ,-a quem ella compele, nota 18t-como
deve ser admittida, a mesma nota e a 185,-em que casos ella
se dá e contra quem, nota 187,-nella, não se envolvem .pes­
soas, contra a conVicção do promotor, notas 189,-c 88G,-a ral­
ta de juramento.:.I ella, annulla o processo., notas 193,-194,-0
promotor, deve intervir com ella, Qa forma da Le,i, nota 198,­
não tem lugar, quandu houver queixa, nata 199,-quando o pro­
motor, não tem motivo para dai-a, não ha procedimento ex-ofIi­
cio, notas 'l03,-211 ,-não pode ser ordenada ao prolDotor, pelo
juiz de direito, not:l' 206,-nella, deve ser conlemplado o indlçia­
do para poder ser pronunciado, nota 2\ O,-quem pode dal·a nos
crimes de responsahilidade, nota 217,-quando não é aceita, dá
lugar a recurso, art. 17 § 2 da Lei,.57 n 1 do Dec.,-aceita
ella, não se II rejeita mais, nota 256-0 promotor a dá na cum-

. plicida1c dos crimes inafiança\'eis, nota 779.-0 promotor a dá
contra os membros da junta municipal, que deram lugar a nul­
lidade, nota 7S6,-quando o prolDotor a qualifica assim, sendo
miseravel o ofTendido, ha nullidade, nota 936,-quaes as formali­
dades essenciaes, para ella, nota 930.
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DEN NCIA TE-não dcscnvol\'e a accusação plenaria, nola
'195,- a clle, se fazem as pergunlas necessarias, Dota 932.

DEPOSITO-o das lianças eru que eonsisLc, c aonde é reco­
lhido, arls. H § 3 da Lei e 34. do Dee.

DESISTE CIA-é decidida pelo juiz municipal, na formaçãu
da culpa, nota t09,-havendo a do pai aecusador, Lendo appel­
lado, é a Justiça prejudicada? nola 257,

DESPEJO-a alçada para elle, como se ~egula, nola 4.32,­
dos embar~os a elle e sua acção, não ha aggravo, nola 474,­
dos embargos a elle que: se manda correr cm aparlado, ha ag­
gravo, Dota 476,-quundo, se dá visLa para embargo a ellc.
sem suspensão, ha aggra vo, noLa 495.

DESEMBAI\GADOHES-o seu uumero, Dota 4.,-não presi­
dem mais ao jury, nola 117, - como andanlo vestidos na Bela­
ção, nola 1082,-como pagos, a me ma nOLa,-não se compre­
hende na palavra magisLrado do' aclo atltliciollal, nola 1083,­
funceionam sob pena de nullidade aquelles a quem, o fciLo foi
di Lribnido, n(lla 1087 ,-não são removidos pelo governo, noLa
1094.

DIAS-são de 60 para se despachar o feilo em caso definilivo
e nos mais de 10, art. 27 § 1 da Lei e 72 do Dee.,-o de eôrle,
são abolidos, art. 27 § 3 da Lei,-são tO, us concedidos ao rela­
Lor para apresenLar o feito, podendo prorogar-se. por mai 20,
arL. 27 S 5 da Lei e 70 S 2 tio Dec.,-e de 20, para os revi ores,
podendo prorogar-se por mais 10. arts. 27 li da Lei e 70 § 3
do Dec.

DILAÇÃO -para fora do imperio, lião 11 concede o sub LiLuLo,
nola 627. \

DIREITOS POLITICaS-como se os llerde, nola 657.

DISTRIB I,ÇiO -não se dá aoptle ba um só tabellião, nota
594..
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DISTRICTOS - o tia côrte, nota 619,-cadn juiz processa no
seu, nota 618,-os juizes, só julgam rios cnmes commettidos nos
seus, nota 69o,-nelles se' forma o processo, ou nos do domiciíio
do réo, n'ota 916

DOAÇÃO-o que seja, il causa-mortis e suas formalidades,
nota 1128.

DQCUMENTOS-deve haver harmonia, entre elles e a petição
de queixa, nota 19!1,-se os junta aos recursos, nota~ 236,-231..
os falsificados, se juntam a formação d~ culpa, IHlta 920,-não
são c:olhidos, alillnde. para o processo de responsabilidade, nota
928,-0 réo os junta ao inlerrogatorio, nota 910,-não se os
Juntam quando no? recursos, o processo subio ao juiz adquelll,
nota 946,-COIlIO se substitue a sua falta, para a isenção do exer­
cito, Dota 1052.

DOMICILIO-os que não o tem, não se Iivl'am soltos, nota
JoU,-nelle ou no districto da culpa se forma o I)rocesso, nota
916.

E

EMBARGO--o despacho que, julga ou não procedenle elle, dá
lugar fi, aggravo, nota 50a,-dá lugar a appellação a decisão fi­
nai sobre clle, em embargos de 3.°, Dota 509,-é requerido em
qu;:lquer jurisdicção. nota 023. \

EMBARGOS-cabe ao juiz de .direito, julgai-os em quantia
superior a 000:000, em ·assignação de 10 dias, nota 438,-com­
petem aos juizes mllnicipaes os da execução, quando a acção foi.
decidida por elles e considerações, DoIa 400, -quem os decide
Da acção decendial de valor superior a 500.000? nota 455,-os

executivo por alugueis, niio cabe ,lggravo, Dota 473,-du de­
cisão sobre elles, ao despejo, não hu aggravo nota ~74,-4ua[)do

se manda correr em apartado os oppostos ao mandado do despe-
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o, lia aggr~\'o, nola 476,-0 despacho que, rejeila os de 3 ., 'dá
lug<lr a appellação, uola 479, -ii vlsLa para elles ao prcca torio,
não dá lugar a aggravo e só ha este da decisão do juiz depreca­
do, sobre elles, nota 485,-não ba aggravo da sentença dos jui-'
zes de direito que os conhece, da decisão do JUIz de paz, nota
488,-quando se dá visla para elles, na acção do despejo, sem
o snspe nder, ha aggravo, nota 495, quando a decisão delles, é

final sobre o arresto, cabe appellnção,' nota 509, -cabe aggravo
do despacho que os rejeit-a ao executado, em acção hypothecaria,
nota 512,-0 relatorio a elles, pelo JUIz relator, é escripto, nola
534,-OS que, são admissiveis na execução das senlenças, nola
I018,-() que eram elles, oulr'ora, nola 1019,-05 oppo 'los a
nssignação de 10 dias são' julgados pelo juiz de direilo, nola
1006. .

ENTRANUA-hn 3, nola 4.

ESCREVENTES JURAMENTADOS - lavram cscriplura', e
como são considerados, arts. 29 § 8 da Lei,--78 e 80 do Dee..
é notas 587,-588,-589.

ESCRIPTURAS-coroo são lavradas, arls. 29 § 8 da Lej,-i8
a 80 do Dec., nota 586,-as de compra e venda de escravos,
noto 591, suas clausulas, nola 112,0, -corno os Labelliães demo­
ram os seus trasJéldos, nota 1123,-0 lr~slado dellas, nota 1132.

ESCRIVÃ.O-Dào serve com elle, o juiz municipal, parenle em
gráo prohihido, notas 62-69,-pode ser suspenso pelo juiz de
direiLo, nota 698,-0 delegado o pode ter especial, art. 81 do
Dec. ,-serve como lal com o chefe de policia, um empregado da
sua secl'elaria,art. 81 do Dec,,-quando os juizes dê dircito,sub·
slitutos,e juizes mnnicipaes,se servem do do delegado,arL. 82 do
Dec ..-abrem audiellcia em falla do portClro, Dolo 982,-corno
prova o sumisso dos ii utos, Dota 11 09,-quaudo o delegado nào
lem especial, quem serve perante elle, nola 1133,-Os dos dele·
gados da côrte, são gralificados, Dola 113t,-0 upplenle do juiz
municipal, nào o lem privativo, DO~iI 1138,-não pode ser sus­
penso, o da ilulol'idilde policial. pelo subslituto, bola 1139,-0
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d'as autoridades policialls, pode sei' chamado para as audiencias
dos supplentes dos juizes municipacs, nota 1UO,-os da côrte,
perante quem escrevem, nota 10,

ESCRIVÃES-os do Ju~y, foram créados dous lia côrte, com
ordenado. art. 29 § 7 da Lei,-servem nas appellações para o
juiz de direito e em outros casos, nota U2,-como nomeados,
as suas funcções, e o mais que, lhes diz respeito, nota~ 574 á 584,
-notam as [altas das partes e testemunhas que não compare­
cem ao jury, nota 818, -quando lhes serão remeltidos os pro­
cessos, a'rt. 82, parte 2." do Dec., nota lH1,-lançam os nomes
dos réos no rol dos culpados, o mesmo art., 4." parte.

ESÇRIVÃES-os de orphãos, foram creados dous na côrLe,
com ordenado art. 27 § 7 da Lei e notas, -prestam fiança? nota
o62,-suas attribuições e o que lhes cOlDpete, notas 563,-564,
- não são cridos sobre a perda de autos, nota 565, -só escre­
"cm nos autos que, IIles são distribuídos, nota 566,-não advo­
gam, nota 067,-não aceitam deposito, nota 068, -o ornci o
delles, é vltalieio, nota 069,-como creados os seus lugares, no­
ta 069, -não retardam os ~rocessos, e 'sobre as suas custas exe·
t'utiv3(I1ente, nota 070, -como exercem as funcções de tabellião,
sem a nomeaçào do juiz, notas 573, e 1124,-não é incompati­
vel com promolor, nota 787.

ESTELLlONATO-o que seja pela reforma, art. 21 da Lei,­
não se dá quando a Lei, não o considera tal, e quando o consi·
dera, notas 403,==404,-400,-406, -409 ,-curçplicidade dei·
le, é de elemento oflicial; nota 407, -da-se a extradicção por
causa delle, nota 408.

EXAME DE SANIDADE-pode ser feito, pelo mesmo que fez
o corpo de delicto, nota 866.

EXECUÇÃO DAS S-ENTENÇAS - nas comarcas ~speciaes.

compete aos substitutos, nota O, -nas comarcas ~eraes, aos jui­
zes municipaes, nota o,-as uiveis de valor, até 100:000, cabe
ao juiz de paz, nola 10'16, -paru a dos juizes dê paz o que bas­
ta, nota 1017, -que emba'l'gos nelta, são admissiveis, nota 1018,
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-a dos civeis incumbe aos substituto::;, nota 1071,-a dãs seno
ten9as da'fazenda, incumbe aos substitutos? notas 1072,-1075,
-1077,-a das sentenç,as corumerciaes, cabe aos substitutos,
nota 1073,-é do substituto a da sentença inferior a 500:000,
nota 1076,-a das sentenças civeis, compete ao juiz municipal,
arts. 23 § 3 da Lei c 64 § 3 do Dec.,-e ao j,uiz de direilo nas
comarcas especiaes, mesmo em pena capital, nota 69~,-no tei··
mo em que, não ha juiz municipal corre perante, o juiz de direi­
lO, arts. 24. § 4. da Lei,-68 § 2 do Dec.,-o que é ella e consi­
derações, nota U9,-os embargos il ella, devem ser decididos,
pelo juiz municipal, quando este deo a sentença, nota ~50.

EXEC TlVO-os embargos a clle, por alugueis, não dá lugar
a aggravo, nota{73.

EX OFl'ICIO-vidc -procedimcnto ex-oflicio.

F

FALLENCI&-a abertura delfa, compete ao juiz municipal,
nota 461,-a vista por mOlivo de abertura della, não dá lugar a
aggl'avo, antes da sentença para oppor-se a excepcão de ineom·
petencia, nota 4.86,--0 despacho della, não·o dá o substituto, no­
ta 627,-as novns allribuirões do juiz de direito, no caso della,

. nota 703.

FALLlDO-a sentença que, declara, um negociante, como lal,
é definitiva? nota U:i~.

FALTA DE OBSEBVANCIA DE ALGUM HEGULAMENTO­
ljuando por ella, se mata ou fere algucm, art. 19 da Lei.

Vide-Imprudencia.

FEITOS - i'ierão despachados, em 60 dias, nos casos defi niti·
\'o~, e nos mais em 10 dias, arts. ~7 § 1 da Lei, e 72 do Dec.,

. -como vistos na Relação, art. 27 §§ 4,-5 e6,-art. 70 (j §§ do
;;6
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Dec.,-serão examinados na Relação pelos relatores em &.0 dias
com uma prorogação de mais 20, -art. 27 § 5 da Lei e 90 § 2 do
Dec.,-e pelos revisores em 20 dias com uma pl'orogação de 'lO
dias, art. 27 § 6 da Lei e 70 § 3 do Dec,

FERIAS-as do fôro e durante clla, as autoridades, não se au,
sentam da comarca, salvo .... nota 1158.

FIADORES- os que podem ser, nota 176.

FIANÇA-o juiz de direito a concede, art. 7 § 3 da Lei,-1~

§ 3 do Dec.,-concede-a o substituto e juiz municipal supplente.
al'ls. 8 § 2 da Lei,-15 § 4 do Dec,,-como tem lugar a provi­
soria e por q'uantos dias. dura ella, arts. N, 'da Lei e 30 do Dec ,
-será regulada por uma tabella §§ 1 e 2 do art. U da Lei,-e
art. 33 § 2 do Dec.,-o quebramento della, o que importa art.
14 § ti da Lei e nota 177,-presta·se-a, depositaudo .... ou no
corre ou em mão de pessoa abonada, arts. 14 § 3 da Lei e 34 do
Dec. ,-não se pagará sello da definitiva que, segue a provisoria,
art. 33 § ti do Dec.,-quaes as autoridades competentes, para
concedel·a, art. 31 do Dec. ,-ao depois, de 30 dias da prisão,
não se concede a provisoria, art. 31, parte 2.· do Dec. ,-o valor
della, se dtJclarará na pronuncia c mandado de prisão, arts. 14 §
5 da Lei e 33 § 3 do Dec ,-é prestada em qualquer tempo do
processo, art. 14 § 6 da Lei,-pode cassal·a o juiz da definitiva,
sendo o crime inafiançavel, art. 35 do Dec.,-neila será ouvido
o promotor, art. 35 parte 2," do Dec, notas 168 e 850,­
quando concedida por autoridade que, não a da formação da cul·
pa remette-se a esta, art. 36 do Dec.,-innovando-se a classifi­
cação do delicto na pronuncia, fica sem effeilo, art. 37 do Dec.,
-Leis a respeito deJla, nota 163,-a pronuncia a regula, nota
166,-pode prestai-a os I'COS ao depois de condemnados? notas
lli7,-180,--:-"81 ,-selá solto, independente della não appellau­
do o accusador cru a dias, nota 169,-subsiste ella quando o reú
é condemnado e appella, nota 169-b,-0 juiz que tem o proces­
so, concede-a, nota 170, - pede-se-a, por meio de habeas -corpus,
nota 171,-como se a presta perante a Relação, nota 179,-não
se presta nos crimes casuaes, reconhecidos' como taes pelo jury,
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oota 372,-oão se a demora, nota 8~2,-pode, havendo ella,
votp.r-se nas assembléas primar,ias, nota 843, -quando ha oe,;­
classificação do crime no jury,'oão se a presta, nota 851.

FLAGRANTE DELlCTO-'aos que são presos assim, como se
procede, arls. 12 e §§,-U § 3,-15 § 1 da Lei,-33 § 1,-36,
-42 § 3 do Der.. ,Dota U4,-dever-se-ba lavrar um termo oelle,
nota 14t-querrl incorre nelle, nota liG,-quando a elle se re­
cusam servir de testemunhas, nota 147, -como não se eonside­
ra elle, nota U8,-soltam-se aos indiciados nos crimes policiaes,
e assim preso, Dota 150,-0 réo assim preso, pode prestar tian­
ça, arts. 14 § 6 da Lei e 33 § 1 do Dec. ,-quando o réo é preso
assim, a queixa se dá em 30 dias, se presta fiança, arts. 15 § I
da Lei e 22 § 1 do Dec.,- quando se o considera erradamente,
dá lugar a habeas-corpus, nota 309.

FOIHIAÇÃO DA CULPA-nella se pode altender ao caso do
arL. 3 do Cod. Crim., nota 390,-nã9 se a pode fazer em 8 dias­
com o inquerito, notas 852,-882,-e 917,--Della, não deve li'
gurar como testemunha, os donos dos objecLos roubados,-llota
919,-nella, se junta os documentos falsifiádos, Dota 9~0,­

como é ella, contra os que commeLtem crime em paiz estrangei­
ro, nota 921,- é nulla quando o réo, não assiste a ella, estando
no lugar, nota 939, -os e_crivães que nella servem. notas 1136
e 1137.

G
GARAN \'lAS-deveID ser dadas aos réos, nota 910.

H
HABEAS-CORPUS-por meio delle, se pede fiança, noLas 171,

-'275 em (illl,-O juiz de direito o expede a favor dos illegalmen­
te presos,mesmo pelo chefe de policia ou aUloridade administra-



Li va c aos recrutados art. 18 da Lei, - a superioridade ua ordem
judiciaria é que, determina a competencia para concedei-a, art.
18, parte 2." da Lei,-o ha prevenli\'o, art. 18 § 1 da Lei,­
quando pronunciado o réo, não se a concede? art. 18 § 2 da Lei,
DoIas 291-331,-quando se verifica a violenciá da prisão do
paciente, a autoridade responsabilisa o, autor della, art 18 § 3
da Lei ,-quando a autoridade inferior denega -a, pede-se a auto­
ridade superior, art. 18 § ~ da Lei, -quando se o pedio ao Sup.
Trib., não !'e o pede mais a Relação, nota 343,-quando por do·
cumentos se reconhece o constrangimento, pode-se fazel·o ces­
sar sob caução, art. 18 § 5 da Lei, - os responsa veis, pelo cons­
trangimento illegal, pagam as custas, em'tres dobro, art. 18 § 6
da Lei e nota 357, -a congessão delie, não põe termo ao pro­
cesso, art. 18 § 7 da Lei,-o estrangeiro, pode requerel.o, art.
'J8 § 8 da Lei,-considerações sobre elie, uota 2n,-ha recurso
da decisão que, o concede, fazendo-se subir os autos, immedia­
tameule, nota 271>,-0 juiz delie, não está adstricto a formulas,
nota 27õ,-pede-se informações li autoridade que prendeo, notas
276,-298,-provoca·se·o, quando o réo vê sumido o seu pro­
c~sso, nota 277.-se o indefere quando á petição não se junta
documentos, notas 278,-279,-como aos recrutas para o exer­
cito e policia, notas 280, li 283,:-286,-:294,-300e 319,-cou­
cede-se-o ti favor dos escravos, notas 284,-301,-e 329,-tem
o juiz competencia pard conceder aos presos de outro dislricto?
natal' 28õ,-296,-concede-o a favor do olfensor do misera vel,
quando este perdôa? nota 287,-concede-se aos ~Iistados na
companhia de. aprendizes marinheiros, Dota 288,-concede·se
aos empregados da fazenda, presos administrativamente? notas
289,-293,-quem demorar ou embaraçar a expedição delle, in­
corre em multa, art. 75 do Dec. e nota 290,-aos militares pre·
sos militarmente, não se o concede, uota 295, - o regimento de
custas, só isenta delle, a ordem, nota 297,-concede-se a sollu­
ra por elle, aos indiciados, em tentativa de estellionato, noLa 299,
-na sentença de autoridad'e competente, uào se suppõe COIl ­

Lrangimento illegal, /lota 30~,-quando se úemora a formação da
culpa, se solta .POI' elle? Botas 303,-322,-323,-32~,-3j16,

-·328,-338,-33a,-a prisão por commutaçào de multa dá lu-



gar ii elle, no~a 304,,-aos que são presos, por haver quebrado
o termo de bem vi ver não se o concede, nota 300,-0 juiz ,mu­
nicipal o concede? nota 30u,-a mulher, pode pedir, a favor do
seu marido, nota il07,-0 que é posto em liberdade por elle não
pode ser novamente preso, sem . e lhe formar culpa, nota 308,
-quando, se considera erradamente o Oagrante delicto, olta-se
por elle, nota 309,-se o concede a um juiz preso c pronunciado
no art. 128 do Cod. Crim., nota 310,-a autoridade policial que,
prende sem requisição da autoridade formadora da culpa, dá lu­
gar a que se o conceda, nota 311,-concede-se-o, quando ha pri­
são sem culpa formada, sob o fundamento de um ontro corpo de
delicto, nota 31 B,-quando é preso o que injuria a autoridade,
concede-se-o. nota 313,-quando o condemnado a galés traz ler­
ro aos pés, se con idera a 'pena cumprida e a continuação da pri­
são, dá lugar a elle, nota 3U-não pode ser solto por elle, o réo
que, está sendo processado, por ferimeQ.tos graves, nota 3'15,­
não se confunde o seu processo, com o da denuncia, noLa 316,­
para se o conceder. deve compaFecer o paciente, nota 317,­
não pode ser solto pM elle, quem usou dgs recursos permillido_
pela Lei, nota 318,-0 seu trabalho, prefere o da junta do alisLa­
mento, para o exercito, nota 320,-a quem commelle crime no
alto-mar não se o concede, nota 321,-quando o factos articu­
lados na denuncia, não constituem crime dá lugar a elle, nota
327,-sendo o escravo preso e penhorado por divida da fazenda
não se o solta por via delle. nota 330,-0 réo que, cumpre a pe­
na, embora os recursos intentados, é solto por elle, notas 331,­
342,-deve-se examinar, antes de se o co.nceder, se a petição,
está em termo. nota 333,-34i,-perante o Sup. Trib., e l\e­
lação, a ordem delle, é escripta pelo secretario, nota 334, -a au­
toridade que o expede, devé propugnar por seu cumprimento.
nota 320,-quando o menor é o paciente nomea·selhe curador,
nota 336,-0 detentor deve cumprir immediatamente,a ordem do
Tribunal, na apresentação do paciente, Dota 337. -solta·se por
elle a irmãos da SaDta-Casa presos, porqne, não apresentou os
livros da irmandade,' fora do e tabelecimento, nota 340,-0 de­
positario judiei:!l, preso, solta-. e por clle? nota 341,-não se
concede ao que é pre o por deprcrado de outra autoridade, nola



3U,-quando a autoridade policial prende porque, não quiz con­
duzir um officio, seita-se por elle, nola 345,-solla·se ao nego­
ciante preso, porque, não quiz apresenta r os seus li vros, nota
3i6,-a Llelação. não conhece por elle, dos seus proprios julga­
mentos, nola 348,-0 art. 353 § 3 do Cod. do Proc. Crilll., não
se contradiz com o 18 § 2 da Cei de 1871, nola 3S0,-aproveita
elle aos guardas nacionaes, salvo se soffre prisão em virtude do
conselho de disciplina, nola 351 ,-não se concede aos que soffrem
penas disciplinares, nota 352,-quando o juiz de direito não o
l:oncede da prisão feita pelo substituto, nota 633.

BOMICIDIO-involuntario, o que seja, art, 19 da Lei, nolas
359,-379,-como se ronsidera elle, nota 37~.-não podem ser
soltos os réos delle, embora livres na formação da culpa e ap·
pellados, Dota 389,

IMPERICIA -Cluando por ella, se mala ou se fere alguem.
qual a punição, art. 19 da Lei. Vicle- Lmprudencia.

IMPRUDENCIA-quando por ella, se mala ou fcre alguem em
que pena se incorre. art. 19 da !.ei, nolas 362,-363, -quando
ha ella , propõe- e quesito ao jury, nota 369,-quando ha ella
em ferimentos descla~sifica-se o crime? nota 3iO,-é preciso
qUt, seja ella verdadeira, nola 371, -sobre ella, vide considera·
ções, nota 37l).

INCOMPETENCIA-a excepção della, é julgada pelo juiz mu­
nicipal, nota 492,-a do juizo annulla o acto, notas 938 e 1020,
-Quando r. argui.da a do juiz do summario, nola 938,-quando
se propõe. a excepção della e como foi abreviada, notas 1021 ,­
1023,:-sentença que a julga, é ioterlorlltoria; nota 1032.

INDEMNISAÇÃO-deve ~er fflita pelo magistrado que dá sen­
tença contra a Lei, nota 218.



J FORMANTES-(to. temunha~). a ella , não Re defere jura­
mento, nota 874.

INFRACÇÃO DE POSTURAS-a julga o juiz de paz, arls. 2 §
1 da 'Lei,-19 §§ 1 e 2 e 45 do Dec., nota 100,--;-00Ila, se livra
o réo solto, nota 888,-0 que ella, não comprehlJnde, nota 890,
-é essencial o auto della, e como se o faz, notas 891,-89'2 ­
89~,-como se cobra a multa u ella, notas 8!J2,-894,-como se
forma o IJrocesso, nola 895,-como se r.omprehende ella o quan-
to ao processo, nota 901.' .

INQUERI1:0-como procede-se a elle, arts. 10 § 1 da Lei.­
11 § 2 e 38 a H do Dec" - lIuem o faz nota 805, -a autoridade
policial, não deve mandai-o archi\'ar, nola 134,--00s crimes vo­
luntarios e nos outros, se deve remelel-o ao promotor, notas 360,
81i3,-considerações, notas 852, -883,-9)7,-é responsabili '.1­

da a autoridade que, o não promoveo, nola 854,-a autoridade
judiciaria,-oão o faz, nolas 855,-856,-a remessa dolle ao
promotor, não prova que, ha contra alguem indicio" vehementes,
not1s 857, - 877 ,-o chefe de policia que, procede a elle, forma
o processo que, lhe compete, oota 876,-0 relataria em conse-

I I

quencia delle não tem forma prescripta, nota 878,-alonga a for-
mação da culpa e é um dos seus inconvenientes, nota 879,-5e
nomeia curador quando se procede a elle, aos que se deve ter,
nota 881. I .

INTERROGATORlO-é essencial"? notas 909,-94.0,-0 réo
junta a elle, documentos, nota 94.0,-0 advogado, não intervem
nello, a mesma nola.

iNVENTARIO-que, autoridado o faz, arl. 83 do Oec. e no­
tas 1140,-1146, - '1151, -1I52,-115a, -quem escre\'e nelle,
nota 1148,-quando é Bulia, nota lH!l,-como di tribuido, nola
l1!iO,--como é o eu processo, nota ao. .

J
J JZES OE DIREITO-exercem a jurisdicção da 1.' instuncia,

nas comarcas e~peciaes, art. 1.° da Lei,-qu~o5 as entrancias



das suas comarc(ls, nota 4,-quantos são elles, nota 4,-(qi CP~[I­

do mais um no Delem, nota 11,-como fazem as correições, no­
Las 1,-2 e 13,-os da côrte form:lm culpa, cumulaLivamente,
noLa l!5,-fun'ccionam como auditores no conselho de guerra, no­
tas H,-e 697,- os da comarca especial, accumulam as funcções
da outra vara, nota 4~,-dão juramento' aos empregados da sua
comarca, 3rt. 5.° parte '2.' do Dee.,-com elles, não exerce ju­
risdicção o juiz municipal supplente, quando parente em gráo
prohíhido, nota 76,- aOs das comarcas e pecirles, compete a pro­
nuncia dos réos, em crimes communs arts. 3 § 2,-4-~ -7 da
Lei,-10 § 2,-11 § 1,--16 § 2 do Dec.,-podem despachar no
feito. tendo mesmo mandado ao substituto a instrucção do pro­
cesso, nota 110,-aos das comarcas especiaes, compete o pro­
cesso e julgamento do crime de contrpbando, arts. 5 § 1 d,a Lei.
-13 § 6 do Dec.,-suas a~tribuições em geral, notas 112,-115,
-compete-lhes as suspeições postas aos suhstituto~ e juizes de
paz na comarca especial, arts. 5 § 2 da Lei,-e 13 § 7 do Dec.,
-aos em geral, compete o julgamento, por crime de contraban­
00, arts: 7 § 1 da Lei e 14 § 1 do Dec.,-decidem as suspeições
postas aos juizes inferiores e aos mesmos juizes de direito, nas
comarcas geraes, lIrLs. 7 § 2,-11,-M § 3,=e 2,6 da Lei,-14
§ 2,-66 § 4 e 69 do Dec.,-concedem fianças,arts. 7 § 3,-4 §
3 da Lei e 31 do Dec.,-como se deci,dem as suspeições que lhes
são impostas, já pelos presiden tes das Relações e .ia pelos que
lhes são iguaes, arLs 11 da Lei e 69 do Oec. ,-e os substitutos
não conhecem dellas. nota 138,-não incorrem em responsabili­
dade, quando não instl\urarem processos a individuos preso~ por
ordem de chefe de policia, nota 202,-n50 podem ordenar ao
promotor que dê a denuncia, nota 206,-a' sua appellação no ju­
ry. não tem efTeito suspensivo, quando ha unanimida.de, llI'l. 17
§ 4 da Lei,-para elles, ba appellação das sentenças do j\liz de
paz. até 100:000 .. arts. 22 da Lei e 63 do Oec., e das dos juizes
JUunicipaes até 500:000, arts. ~3 § 2 da Lei,-M § 2 e 65 do
Dec.,-compete-Ihes o julgamento de todas as causas civeis, nu
slla comarca, arts. M § 1 da Lei,-63 § 3,-68 e 71 do Oec.,­
julgam as partilhas e contas dos tutores e tudo o mais que ponha
lrrmo fi causa, arts. ~q § 1 parte 2." da Lei, 66 §, 1 e 2 e 71 do



.Dec..-decidem os aggravos interpostos do juizes inreriores, art.
24 § 2 da Lei, -julgam as 5entenças civeis no termo eru que uão
ha juiz municipal, arts- 2~ § 4 da Lei e 68 § 2 do Dec., -s50 au­
xiliados pelos substitutos no preparo dos feitos ci vei , até qual­
quer sentença exclusivamente, arts. 2ü da Lei, e 68 do Dee.,­
como são decididas as suspeições que lhes são impostas em IlJa­
teria civel, arts. 11 e 26 da Lei,-'J~ § 2,-27,-lj3 § 10 e 69
do Dec.,-das suas sentenças, até 000:000, não tia appellação,
art. 27 § 7 da Lei,-serão pror.essados nos crimes communs e
nos de responsabilidade, pelas Relações art. 29 § 2 da Lei,-no­
las 55~,-555,-5J6,-com() o governo fixa o seu numero, art.
:29 S 3 da Lei,-as comarcas dellcs, o governo as cla sifica, lIrt.
29 § ~ da Lei,-o exercício delles, por 7 anllOS em comarca de
1.' instancia, babilita ppra uma de 3.', art. 29 § ti da Lei,- resi­
dem na villa ou cidade principal da comarca, art. 8!í do Dec.,
não se ausentam da comarca nem durante as ferias, alvo em 2~

horas, art. 80 § 1 do Dec., - a elles, compete o julgamento de
embargos, a assignação de 10 dias, por quantia superior a 500:000,
nola ~38,-na appellações para elles e outros casos, servem o
escrivães do jury, nota H_,~julgam sobre as Hanças prestadas
para ,entrega. de bens de ausentes, nota 456,=compete·lhes a
aberlura de fallencia? nota 461,=dão licença,' para o casameuto
de menores, nota ~62,=julgalIl a fiança pre lada, para entrega
de bens de au entes, nota 5lJ!0,=em substituição reciproca, não
teem direito a gratificação. nota 60~,=processam no crimé em
eu districlo criminal, n01a 618,=não 3\"ocam os feitos que, e ­

tão sendo processados, pelos sub titutos, nota 6~8,=exercem a
vezes que lhes tocarem em ubstituição, notas 635,=636,=
quando são os Interinos incompati\'eis cOJU o supplenle do juiz
municipal, nota 606,=os seu vencimentos nota 687,=as sua
gratificações, quando nomeado desembargadore, n01a 68í,=
fora da comarca e sem licença não '"cncem ol'denado, n01a 68 ,
=inspeccionam e instrueru os juizes mUfJicipaes e de paz, nota
689,=e em que casos, aos delegados e sub~elegados, a mes~a

nota,=não annulla processos, nota 691,=0 seu ordenado, quan­
do no exercicio de desembargador, nota 692,=sua licenças, no­
ta 693,=compete·lbe a execução ~as 'entenças crime, me mo



cm pena cnpital nas comarca. especiil' .-s, nota 694..=não julgam
dos delictos !:ommetLídos em outro districto, nota 695,=podem
suspender aos escrívães do crime e civel, 1I0ta 698,=que orde­
nado teem, quando removidos, sendo presidentes de provincia.
nota 699,=as suas novas aLLribuições, no caso de fallencia, nota
703,=0 praso delres para entrar erro exercício na comarca para
que, foram nomeados, não corre durante o tempo em que servem,
como deputado provincial, nota 70á,,=não preparam os proces·
SOS, nos crimes policiaes, nas comarcas especiaes, nota 707,=
não podem suspender ao promotor, nota 780,=qllando appellam
no jllry, não prcsiJem o 2 o julgamento, nota 807,-da suspei­
ção que se Ibe impõe no jury, quem a conhece, art. 27 do Oec.
e nota,-nas comarcas especiaes, não formam o crime da alçada,
notas 899,=913,=são competentes, para assignar as entençu"
011 titulos extrallidos do processo que, julgou, nota 1Oá,1,=como
não se lhes conta antiguidade. nota 10~9,=a sua jlmsdicção no
cível, nota 1000;=perante elles. se produzem as justificações
parai isenção do exercito, e o que lhes cabe no alistamento para
o mesmo exercito, nota 105?l,=não podem alterar as partilhas.
nota 1055, julgam os embargos oppostos a assignação de 10
dias, nota 1056 ,=decidem sobre o direito que alguem tem a he­
rança nos invelJtarios, notas 1026.=1057,=servem de procura­
dor da corôa na Relação quando com assento nella, nota 1086,
=como são cpamados para a Relação, nota 1090 ,=-quando cha­
mados para a Relação, por falta de.desembargador deixam 11 \'a­
ra, nota 1092,=0 que lhes cumpre, quanto ao registro civil, no­
ta l1i)á,,=scrvem no conselho de re\'ista da guarda nacional, art.
76 do Dee., notas 1115,=11'16,=1117.

JUIZES MUNICIPAES=él elles compete n execução das sen­
lenças criminnes, nata 5,=compete-lhes o preparo dos processos
policiaes, nota 6,=residem na villa ou cidade principal da co­
marca e ausentando-se incorrem em multa, arl. 85 § 2 do Dec.,
=conservam as antigas attribuições, nota 39,=organisam o pro­
ce so por crime de contrabando fora do flagrante, e julgam-no,
arts. 3 §1 da 1ei,=16 § 1 do Dec.,=notas 103,=105,=com­
pete·lhes as pronuncias dos réos em c.rimes commúns, arLs. 4 da



Lei,=IO § 2,=11.§ 1,=16 § 2 do Oec.,=decidcm as desi ten­
cieis na formaçãa da culpa, nota 109 .=concedem a lianç~ provi·
soria,art. 31 do Oec.,=05 seus recursos são suspensivos,nota 238,
=não podem revogar o recurso interposto, nota MO,=compete­
lhes o preparo dos feitos civeis que, cabenl .ao juiz de dircito jul­
gar, arls. 23 § 1 da Lei,=16,=6~ §§ 1 e 2 c.71 do Oec.,=(,a.
ue·lhes o julgamento das causas, até 500:00U, com ii appellação
para o juiz de direito, arts. 23 § 2 ela Lei,=64 § 2 e 65 do Oec.,
nota 435,=a publicação e execução das sentenças, art. 23 §. 3
da Lei ,=6~ § 3 do Occ.,=a primeira Lei que, delles tratou, no­
ta ~35,.=0 que lhes conferia, a nova reforma de 1871 , nota ~36,

=compete·lbes qualquer despacho, .mesmo em que, h'lja aggru­
vo, nota 437,=substituindo aO juiz de-direito, cabe-lhes julgar
as cau~as em que intervieram, nota 439,=01 tomada de contas rle
capellas, ilté 500:000 comprte-Ihes e a de maior quantia o pre­
paro, nota 443,=a elles, quando dão a sentença compete ronhe·
ceI' dos embargos a execução, nota 4.!it},=como preparadores,
não proferelll decisões definitivas, nota 458,=são elles compe­
tentes para a abertura de fal!encia ? nota 4.61. -a elles compete
o despacho de deliberação de partilhas, nota ~68, julgam as ex­
cepções de .incompetencia,embora de valor superior a alçada, no­
la 4.92,=compete-lhes o despacho para o pagamento da taxa de
herança, nota 521,=como se lhes contam os 4. annos para serem
juizes de direito, nota 54.2,=dão juramento aos delegados e seus
supplentes, nota 679,=pedem instrucções aos juizes de direito,
nuta 689,=a matricula delles, para serem despachados, juizes
de direito, nota 690,=preparam os processos em crimes espe­
ciaes nota 708,=os seus ordenados, nota 72~.=os removido~,

não prlJeisam de novo juramento. oota n7,=não teem direito a·
vencimentos intrgraes, antes de' findo o processo de responsabi·
lidade em que incorreram, nota 728,=presidem os trabalhos ria
junta municipal, em jurisdicção plena. nota 730,=os seus altes·
tados de frequencia, são passados pela caOJara municipal, e ha­
rendo impossibilidade? nota 731,=são competentes, para no­
mear para otIicio de justiça, nota 102~,=são competentes para
decidir nos processos de inventario, a respeito de legados, nota
102!i,=sobre questões de direito a herança, tambem, decidem '?



notas '1026,=1067 ,-servem com tabellião, seu conCllnhade,
nota 1027,=0 presidente da ca mar", uão os jura mentu, not.1
1028,=não medem as terras confinantes, com as devolutas, nota
tO~9,=como Ise procede, quando são suspeitos no inventario,
nota 1031.=julgam o feito que, preparam, se na accasião teem
a jurisdicção ple[la, not'l 1033,=nas causa~ de liberdade não
dão sentença definitiva? notas 1034,=;1038,=como procedem
na tomada r1e contas, excedendo na .occasi~o, a sua alçada, uota
1036,=quando se ausentam da comarca) participam a autorida­
de competente, nota 1111 ,=como sahem de um para outro ter­
mo, nota 1160,=podem residir em um ou outro termo por or­
dem do governo, nota 1161,=regularmente residem na sMe da
comarca, nota 1162,

JUIZES DE ORPBÃOS=ha dous nª côrte, arts, 1.0 da Lei e 2
do Dec,,=suas i1ttribuições, notas 17,=33,=n50 prestam fian­
ça, nota 17 ,=casam com orphã da sua jurisdicção, nota 17,=no
juizo delles, não se admiLle alta indagação, nota 18,=conhecem
das causas sobre collação, nota 19,=compete-lhes qua Iquer des­
pacho em que caiba aggravo, nota 20,=conhecem da causa so­
bre divisão de terreno, em quinhões hereditarios, notas 21,-32,
=conhecem do inventario do outro conjuge, oota 22, -quando
nã'o são elles que, cQnhecem da acção contra o liberto, nota 23,
-as repartições fiscaes cumprem as suas precatorias, sobre di­
nheiro de orphãos, nola 25,-;-não conhecem da indcmnisação do
damoo do tutor, nota 26,-não suspendem o curso do. in,~entario

por embargos de 3.·, nota 28,-como eo processo de inventa­
rio, nota 30,-a acção de petição de herança, oão corre, no seu

-juizo, nota '31 ,-os da corte, servem com escrivães distioctos,
arl. 87 do Dec,,-o que lhes cumpre, sobre a prestação de ser·
viços de escravos, nota 1005,

JUIZES DE PAZ-quantos são elles, notil 1Í,-são incompati­
veis com juiz municipal supplente, notas 69, -61Hí,-e 980,­
suas attribuições, art~. 2 da Lei, -19 e §§,-40õ e 63 do Dec,,­
julgam as iofl'acções das posturas municipaes, arts. ~ § 0J da Lei,
~19 §§ 1 e 2,-1Ío do Dec" nola 100,-concedem a fiança pro-



visaria, art'. 2 ~ ~ da Lei,-I4- § 1 e 2,=19 § 3,-30,-31,­
33 c §§ do Dec., nota 101,-as sua 5U peições sãe julgadas,
pelo juiz de direito, arts. 5 § 2 da Lei,-13 § 7 do Dec.,-como
expedem mandado de prisão, nota 160,-compete-lhes o julga­
mento das causas, até o valor de 100:000, com appellação para
o juiz de direito, arts. 22 da Lei, 63 e §§ do Dec.,-a sua pri­
meira Lei, nota U1,-são eleitos por ~ annos, a mesma nota,­
quando eleitos, a mesma nota,-como e regula o seu exercicio,
durante os 4 annos e substituições,notas 413,--4.14- a í20,-tÍ2,j"
-quando escusas, não exercem mais o lugilr , ·nota 42~,-quan­

do impedidos, remettem os papeis do juizo ao substituto, nota
423,- corno se consideram mudados, notas 420, -426,- 4-29,­
perdendo o' lugar, nota 750,-só não servem no jllry, quando no'
exercicio das funcções, nota 428,-annllllada a eleição de uns,
entram as da iuterior em exercicio, nota 428,-a sua alçada, no­
tas 430 e 9S0.-quand0 se appella das s.uas sentenças? notas
431,-984,-s'erão os presidentes da jll'nta parochial, pelos mais
votado~, nota 54.3,-não ha incompatibilidade conl o cargo do
delegado? nota 670 -pedem in trucçôes aos juizes de direito,
nota 689,-quando ha conOictos entre elle e a camara, quem o
decide, nota 14-3,-não ha leriado no seu juizo, a mesma nota,
--não ;lbrem testamento e im o parocho, nota 7U.,-não ão os
menore de 21 annos, nota 745,-não são incompativeis, com
secretario da camara, nota 746,- ~ão incompativeis com thesou­
reiro da secreta ria de policia e amanuense, nota 74-7,-são in­
compativeis. com o commanda.llte superior, nota 748,-quando
eleitos endo empregados da fazenda, notn 74-9,-não concedenl
mandado de soltura, durante os clTcitos da ~entença, nota 751,­
nos processos da infracção da sua alçad~, os auto baixam a el·
les, ao depois da sentença do juiz de direito, nota 754-,-as pe­
quenas demandas no seu juizo, se fazem por uni termo, lançndo
no protocollo, nota 974,-nceltando po'to na guarda nOlcional,
perdem e lugar? notas 975,-979,-s50 incompatíveis, com es­
crivão de orphãos, nota 976, -devem haver, sempre 4, nota 977,
-são incompativei com collector e e_crivão da rollectoria, no­
ta 97S,-não .ão incompativeis, com vereador? notas 981,­
994-,-e 'I003 , -nomeiam os seus oUiciaes deJustiça c o é cri-
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vães abrem as suas ;luuiencias em falta ue porteiro, nota 98~.­

eouciliam os conjugt:s t!esaviuuos, nota \)83, -sào iocompetentes
para julgar sobre oens de raiz, nota 986,-não nomeiam e cri·
vães interinos, nota 987,-são incompativeis eoOl depositarias

. puhlicos, - nota 988, -são incompa veis. com thes'oureiro da se­
cretaria de polieia, nota 989,-quando no exerr~ir,io, servem de
membro da junt~ parochial, para o e.xercito, nota 990, - com·
põem a contendas, sobre. .. nota 99'1,-nãe podem ser direc­
tores e procuradores dos indio", nutil 992,-quem serve no seu
impedimento. na junta pa rochial, pa ra o exer ilO, nota 993,­
podem ser eleitos, os empregados da fazenda, nota 995,-quan­
do terminam as funrções do 1.° anno, nota 996,-a eleição dei·
les, feita um anno, depois da epocha marcada, servem os do 1.°
anflO, nota 997,-os supplentes do 1.0 anno. exercem o anno que
lhes caoe, nota 998,-não servem ao mesmo tempo de procur~­

dor da camara, nota 999, -não podem ser os cirurgiães da bri­
gada e delegado do cirurgião-mór, nota '1000,-0 que lhes cabe,
sobre a uova Lei de locação de serviços, nota 'I 002,--as suas at­
tribuições, sobre as reconciliações,' nota 1004',-corno começam
as acções no seu juizo, nota 1006,-são os compelentes para a
execução das sentenças, até 100:0011, nota 1016,-0 que hasta
para a execução das suas sentençiJs, nota 1017 .

.IOlZES PHOVEUOHES-art. 2 da Lei c nuLa !6.

.J UNTA HEVISORA-como'en'I,:/Il nella, 05 SubstitutOS, nota
6aO,

,IURAUO-a .sua mlssao, nota 802,-aunulla o julgamento,
quando um é sorteado, eUI lugar de outro, nota 810,

JURAMENTO-os juizes de direito o da aos empregados diJ
sua comarca, art. õ parte 2," do Dec., nota 64~,-quem o dá ao
l'here de policia, nota 79, -a f,dta delle a denuncia, annulla o pro­
ress.o, notas 193,-194,-,não deve ser assignado o termo dellê,
nas queixas e denuncias, por procurador, nota 195,-não o pres­
ta O~ juizes removidos, notas 558,-727,-0 que se determina a



respeito delle, nota 6~0, [) delegado o da aos escrivães do subde­
If'gado, nota 641, - é pre lado conformc a religião do cada um,
nota 642,-sem elle e o titulo, perde o lugar () supplentc de juiz
municipal, nota 6~õ,-quando o supplente do juiz municipal o
presta fora do praso legal, perde o lugar, nota 6õ8,-ao delega­
do e seus supplentes, é dado pelo juiz lIlunicipal, nota 679,­
dá-se aos peritos, no corpo de delicto, nota 862,-não se dele­
re a informantes, nota 874" -ptlra a queixa, demanda-se poderes
especiaes, nota 931, -a falta delle, na queixa, affecta de nulli­
dadl', o processo? nota 930,-de quantas espeeies, o. que as
partes prestam nos pleitos, nota L012,-lItlo é dado pelo presi·
dente da camara, ao juiz municipal, nota 1028 .

.I UHlSOICÇÃO-a da 1." instancia -era exercida pelos juize;;
de direito, nas comarcas especiae art. 1. 0 da Lei,-a da 2.', pe­
las Relações, art. 'I. o da Lei,

,JURY-n~o é mais pre idido pelos desembargadores, nota
117,-0 auditor de marinha, o preside, nota 1l8,-quando não
ha a sessão delle, em um termo o réo pode ser julgado no outro
convindo o promotor c accusador, e t;lmhem quando não houver
julgamento, durante 3 sessõe"s, arts, 17 § 6 da Lei,-25 do Dec ,
-notas 269" à 273, - é da sua competencia, os crimes justifica­
veis, art. 20 parte 2,' da Lei,-as sua decisões serão tomada'
do modo determinado no art~ 332 do Cad. do Proc., art. 29 § 1
da Lei, nota M7,-c considerações a respeito, nota 548,-qual
a ua competencia nos casos do art. lOdo Cod, Crim '" nota 399,
-QS 7 votos contra, no julgamento perante elle, condemDu, no­
ta ooc9,-õ50,- õõ1 ,-a maioria de que falia o art, 332 do Cod
do Proc" refere-se a aggravaDte 'l (circumstancias), notas 502,
-5õ3,-a sua missão e o que ella ,eja, Dota 802,-quantas as
suas se__ões, Dota 803,-80~,-805,-quem o preside quando
é impedido, o juiz de direito, municipal effectivo, nota 808,­
como é o seu serviço nas comarcns especiae~, quanto aos juize.
de direito, nota B09,-não faz parle dclle, quem antes procurou
pelo réo, nota 811 ,-como se contam o 15 dias da sua sessão,
lIota 12,-Só o ha quando ha proces"os, nüta 13, -o sorteio



par.a elle. Gomo se f>lz, nOva 8'16, --como se chamam os réos all­
s~ntes, para comparecera ellc, oota 816,-t:OIllO se procede para
com as testemunhas que, faltam a elle, notas 819,~823,-uiio

conhece elle, dt' suspeição posta ao juiz de direito, art. 27 do
Dec. e nota.

,/USTIFlCABiLlDADE -o que seja, nota 40"l,-não é da com­
peten('ia do juiz formador da culpa, nrL. 20 parte 2." da' Lei,­
prova-o e os sens requisitos, nota 40'1.

JUSTIFICAÇÃO-della não se deixa traslado, ar!. 27 § "1 da
Lei, - é meio para provar n loucura, nota 392,-não Ferve para
provar a menoridade, nota :{95,-não é julgada p~lo juiz de di­
reito, na hypoLhese do art 2á § 1 dá Lei, nota tÍõ7,-oão é cri­
me, o juiz admittir uma em tempo de ferias, nota 533,-quanqo
só é julgada pelo juiz de direito, nota 5~~.-a do iudiciado em.
crime deve ser aS5istida pelo promotor, nota 784,-para a isen·
ção do cxercito, se produz perante o jlliz de direito, lIotalOo'Q.

L

LEi-quem dá sClltcn~:a contra ella. illdclUnisa a parte, Ll(i)ta
2l8.r

UBELLO-não o forma a adjunto, nota 794.

LIBERDADE-a individual, o que seja, nota 8'::18.

LICENÇA-H do juiz é essencial, para o autor estar em jui~l).

por procurador, 1I0ta 19li,--para casamento, vide-Meonre~.

LlCENÇAS-L:omo se as co()(;cue a[l$ juizes de direito, lIula
693



LIVHO-no da sàhido dos presos, deve ficar os ignae cllrac~

teristicos, nota 153,-00 do rol dos culpadós, se lança o nome do
I'éo pronunciado, art. 82 do Dec., notas 25i,-11 ~2.

LOTERIAS -o erime dellas, não é da alçada, nota li,

M

MAIORIA ~H de votos no jury, embora de 7 votos, coudemoa,
notas 5~9,-550,-501,-a de que ralla o art. 332 do Cod. do
Proe., é rererente os circumstancias aggravautes'! notas 002,-
M3. .

MANDADO-o na prisão, é essencial, art. 13 da Lei, 1I0t(iS
Hio,-109,-e equivale 3 nota constitucional o seu exemplar,
art. 28 do Dec. ,-é abuso quando se elJ'ectua a prisão, sem elle,
nota 108,-os juizes de paz e autoridades policiaes, as expede,
nola 160.

MATRiCULA-a do' juizes llIuni'Cipaes, pura o despacho de
juiz de direito, nota 690 I

MENORES-a licença para o casamento delles, compete ao
juiz de direito, nota 462,-4.66.-007.-3 venda dos séus bens
de raiz e immovei~, ~Ó por ordem do juiz de direito, notros 402,
-464,-da liccnça para que se casem 011 não, cabe appellarão ?
notas 4.70,-·471 ,-BD7.

MILlTAlmS-nào tcem privilegio, no crime da al~~ada, nota
925 .

. M 'LTA-cm crime de contrahando para quc reverte, uota
j 05. incorre nella, o promotor e adjunto que lião "presentam a
queixa ou d'enuncia no praso legal. ilr!.. 1o ~ o da Lei ,-;-da com-

iiS
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mutaç~o della, hã recurso, arts. 17 § 2 da .Lei,-e 07 n. 1 do
Dec ...-até a de'200:000 impõe o governo na execução da Lei,
de 1871, art. 29 § 14 deI/a.

N

NOTA CONSTITUClJNA L-como !ie considera, art. 'i9 ulti·
ma parto do Dec.. -nota 101,-incorre em crime quem nâo a
entl'ega ao preso, nota 11:i~,

. NULLlDADE-não a decreta o juiz de direito nos processos e
quem a determin~, nota 69'1.

o
.
OFFICIAES DE JUSTIÇA-o juiz municipal nomeia os seus,

nota 1024,-e o juiz de direito? nola 1048,-05 juizes de paz
nomeiam os seus, nota 982,

OFFICIAES-os elo juizo, como distrihuídos os seus serviços,
nata 1"131).

p

PAROCHOS-col1lo processados, por crime de ursobcdicncia,
nota 132,

PAIITlLHAS-.ão julgada pelo juiz de dIreito, quando põe



termo a causa, art. 24 § '\, parte 2.. da Lei,-66 §§ 1 e 2,-71
do Dec, ,-o despacho que os delibera, compete ao juiz munici­
pal, nota <i68,-e ao snbstituto, nota 632,-e'não sendo assim,
dá lugar a aggravo, nota <i91. '

PENHORA -o despacho que mantem, o~ 6 dias para ell<l, não
da lugar a aggra vo, nota <i81.

PEREMPTA-quando é a causa, não se conserva preso o in­
diciado, nota H3,-quundo assim se julga a causa, ha aggravo,
notas 231,-23á, ,

PERGUNTAS-como se as faz ao preso, nota 869,-0 juiz as
pode fazer ao réo, em qualquer estado do processo,-nota 9áO.

PEBITOS-por elles se faz o corpo de delicto, em q'ue praso,
como o seu juizo, juramento, nota 862,-não pode ser juiz na
causa, a mesma nota,-o parec.er delles, não professionaes. não'
é elemento de prova, 110 crime de irifanticidio, a mesma nola.. .

POLICIA-coliJO deve ser, sendo distinctll da judica Ima, nu­
.' tas 852,-858,-883.

PORTElI:W-em falta delle, abre alldieucia, o escrivão, nota
982.

PRASO-é de 60 dias, para se despachar o feito civel, quan­
do a sentença, é definitiva e de lO dias, nos mais casos, art. 27
§ 1 da Lei e 72 do Det;.,-para o juiz relator apresentar o feito
ua Relação, será de <i0 dias,-podendo prorogar-se por 20, arts ..
'~7 § 5 da Lei e 70 § 2 do Dec.,-o dos revisores, será de '20
dias, prorogando-se por 10, arls. 27 ~ 5 da Lei e 70 § 2 do Dec.,
-qual o que se concede as partes para allegarem o seu direito,
ar!. n do Det: .

. PHECATORIO-do despacho que manda dar vista, pal'a em­
bargos a elle, não cabe aggravo, e' sim da deCisão sohre embar­
go~, pelo Juiz deprecado, nota 485.
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PRESCRIP.ÇÃO-não ha nós lermos de bem~viver, nolas 108,
- 73u,-o promotor publico a pode allegar e como, noLa 769.

PRESIDE TE-o da Relação, conbece em recurso da pronun­
ciu decretada pelo chefe de policia, al'L. 9.° parte 2.' da Lei e 12
do Dec. ,-julga a uspeição posta aos juizes de direiLo na co­
marcas especiae , arts. 11 1 da Lei e 69 do Dec.

PBn( O-aLé 3 mezes, impõe o governo, na execução da Lei
de 1871, como do art. ~9 1!l,-como deve ser feita, notas 139,
--155,-829,-quando por rime policial, arts. 12 § 3 da Lei e
'lO § 2 do Dec.,--a que, é feita ao estrangeiro, nota Ul,-não
pode ser feita ao desembargador, salvo .... nota HO,-o juiz que.
a ordena, pode processar, nota 1<t2,-0 mandado della, como
deve ser passado, art 13 da Lei, nola 155,-ella n50 tem lugar
sem o ma~dado de aULoridade e sem elle, o carcereiro, não rece­
berá preso, art. la § 'I da Lei,-como sr. a pode efTectuar, an­
tes da culpa formada, nos crimes ina6ançaveis, arL. 13 § ~ da
Lei, nota 'IQ5,-mas a autoridade pode ordenai él sem mandado
e como,arL. 13 § 3 du Lei,-não se dá a preventiva, ao depois de
um anno, do crime, arts. 13 § ~ da Lei e 29 § 3 do Bec., nota
162,-ao que é a ella sujeito, não se pode amarrar ou conduzir
com ferros. arL. 28 do Dec., nota 834, -como se elJeclua antes
da pronuncia, arL. 29 do Dec., noba 15õ,-quando se elfec'tua,
leva-se a presença da autoridadr. O preso, art 29 § 2 do Dec.,­
se a execuLa ao depois de conhecida a identidade da pessoa, no­
ta lõ6,-ao juiz municipal, compete decretal·a, nota 157,-05
juizes de paz e autoridade policiaes, tamhem a effectuam, nola
160,-não se dá em crime afiançavel, prestando fiança, arls. U
. 3 da Lei e 33 do Dec ..-quando por mai de 8 dias, sem cul­
pa formada, dá lugar <I soltura, nota 207,-,l do ofliciiles e mi­
litare : notas 330-831,-0 rfio não -ai rlellil, nota 829,-reco­
lhe-se a ella o condemnado em c:l'ime pârticular, embora sem
requisiçãO, nota 832.-como se executa li preventiva, noLa 837.

PROCEDIME TO EX-OFFICIO~é abolido o dos juizes 1'01'­
madores da culpa, art. 15 da Lei c 49 do Dec.,-Lem lugar,



quando não é apresentada ô qoeixa ou denuncia; no praso legal,
art. 15 § 5 da Lei e 49 u. 3 do Dec.,-no caso de flagrante, tem
elle lugar, art. 49 no 1 do Deco,-nos crimes policiaes, n. _ do
art. 49 do Deco,- e nos de responsabilidade arts. 15 S 7 da Lei
e 49 no 4 do Deco ,-da-se quando (} promotor, não denuncia, por
que lhe falta a convicção,-nota 189,-ca os em que o ha, nola
~01 ,-202,-203,-não lem logar quando o promolor não el](\Ol1­
lrn motivo para a denuncin, nota 2(13,-211.

PROCEDIMENTO OFFICIAL-conlra que crime exisle elle,
nola 188,-dá· e contra osenhor qne faz evicia ao seu e cravo.
nola 191,-sem a desistencia da parle, não c proseguc ex-oili·
cio, nola 880.

PROCESSO-o de coutrabando, nota 103, como o do parocbo,
por desobedlencia, nota 132,-0 juiz de direito, não o unnulla
e a quem compele razel-o, nota 691,"":"'quando o prepara o up·
plente do juiz municipnl, nolas 733,-734,-0 que é elle no sen­
tido amplo e o quanto é essencial, nola 827 ,-para elle, quan~o

se instaura processo a escravo, cita-se o senhor, nota 905,­
quando se rorma elle na tlosencia do réo, preencbe-se todas as
formalidades, nota 906,-0 réo quando responde a elle, deve ler
loda a liberdade, na sua de'feza, nota 908,- quando não é e seu­
cial que o réo leia a petição da queixa, nota 909,-l'orma-se no
domicilio do r~o, ou di lriclo da culpa, nota 9J(i,-não sa dá en·
lre socios comlllerciaes, nota 922.

PROCESSO-o policial, qUl)l1J nell!: coopern e o prepara, arts.
'lO da Lei,-10 § 2 e 45 do Dec.,-notas 0,-8,-732,-733,­
nelle se procede ex·offieio, arl. 49 § 2 do Dec,,-não corre na
audieneias ordinaria., nota 896..-não dá lug;}r a elle, o faeLo do
arL. 279 do Cod. Crim., nota 897,-nelle, lê-se a queixa, e ou­
lras formalidades da Lei, ele., em audiencia, Dola 898,--nas co­
marcas especiaes, e juiz de direito lião o prepara, nolas 890,­
913,--:-é feito nas audiencia , nota 900,-nào dá lugar a elle, o
'rime de al1lea~as, Dota 902,-nell~, e guardam lodas as forma·
lidades, nota 903,-Dão se dá nelle, o. recurso dc:revista, oola
912.



'~62

PI\OCESSO-o de responsabilidade, é rormado pelo delegado
e ubdelegado aos seus subalternos, nota 128,-é a ex-ameio,
arts, 13'§ 7 da Lei e 49 n. Li do Dec.,-o juramento do denun­
ciante, sob,:e olle, é essencial, notas 193, -194,-não' incorre
nelle'o juiz de direito que não instaura culpa, a individuos presos,
por ordem do chefe ne polici:J, oota 20?l,-é nullo quando inici3­
10 pelo promotor, por ordem do juiz de direito, nota 214,-0
juiz para elle, procede por i, a mesma nota,-tem elte lugar,
contra juiz que funrcionou como procurador das partes'? nota
21õ,-po'r queixa de quem pode ser elle instaurado, oota 217,­
é letra morta a eondemnação nelle, nota 927,-0 juiz não colhe
documentos para elle, aliunde, nota 928.

Vide -crime de responsabilidade.

PROCURAÇiO-a geral nfio basta para a apresen tação e sus­
tentação da queixa crime, nota 197,-como é feita hoje, nota
1130,--como o seu substa'belerimento, noLa 11RJ.

PROCURADOR-não pode cstar em juizo pelo autor, sem au­
torjsação do juiz, nota 196,-qu1ndo o juiz o foi das partes, in­
corre em respansabilidade'? nota 216.

PROCURADOR DA COROA-pode funccional', como tal, o
juiz de direito, com assento na Relação, nota 1086.

PROMOTOR-sera ouvido nas fianças provisorias, art. 35,
parle 2," do Oec.,-e nas outras, notas 168 e 850,-dá queixa
ou denuncia em 5 dias, da data d~s esclarecimenlos, art 15 § 3
da Lei,-e 22 § 2 do Dee.,-quando ba flagrante e o réo se afi­
ança a queixa ou denuncia, dá em 30 dias, 3rt. 15 § 1 da Lei e
22 § 1 do Dee.~-se lhe remeUer as provas, sobre o crime art.
15 § Li da Lei, -é multado qua;do nfio apresentar a queixa ou
denuacia no praso legal art. lõ § ti da Lei,-addita a queixa ou
denuncia, quaodo dada pelo adjunto, art. 10 § Hd<1 Lei e 23 do
Dec.,-assiste como parle integrante do jury a todos os julga­
mentos, mesmo oos casos particulares, arts. 16 § 1 da Lei, 20 e
24 do Dec., Dota 219,-prornovc os termos da accusação, quao-



do mesmo haja accusador particular, nos crimes de .acção publi­
ca, e interpõe os recursos, arts. 15 da Lei e 20 § 2 do Oec. ,­
nola 219.-não é obrigado, a dar denuncia, contra a ,sua con'
vicção, nOtas 189 e 886,-denuncia do senhor que, sevicia o es­
cravo, nota 191 ,-deve intervir com a denuncia, quando a Lei o
quer, nota 1!J8,-quando não dá denuncia, por falta de motivo
para clle, não tem lugar o procedimento ex-otlicio, notas 203,­
~11 ,-o juiz de direito, não lhe pode ordenar a denuncia, nota
206, - não deve iniciar os procç sos de responsabilidade, por or­
dem do juiz de direito, nota 2H,-de\'e ser iutimado pal'1! 115 is­
Lir a formação da culpa, .nota 2~0,-0 recurso que, elle interpõe, .
não é prejudicado, arts. 17 § 3 da Lei e 56 do Dec.,-quando ri

appellação interposta por elle, tem eD'eilo "Suspen il'o? arts. 17 §
ti da Lei e 61 do Dec, nota 970,-nunca o lem, a absolvição sen­
do unanime, arts. 17 § on. 2 da Lei e til do Oec.,-deve tlp­
pellar em 2 dias quando o réo é absolvido, arts. 17 § 5 n. 3 da
Lei e 6t §§ 1 e 2 do Oec., nola 266, - mesmo nos processos es­
peciaes. nota 26iÍ,-quando o juiz municipal supplente, serve
com ell.e, em um processo"não perde o IUl1;ar nota 647,-0 que
seja elIe, o seu papel e importancia, nota 757,·- acnde lia mais
de um, nota 7õ8,-como nomeado, quer etrectivamente, quer in­
terinamente, nota 7õ9,-os seus vencimentos, nota 760,-para
receber os seus vencimentos, apresentam aLLestado de frequencia
do juiz de direito, nota 761 ,-os seus emolumentos, nota 762,­
serve, convindo ao publico serviço, nota 763,-na sna falta, os
juizes de direito, commurlicam ao governo, nota 76iÍ,-deve ser
nomeado curador geral, nola 76õ,-não goza de ferias, nota 766,
- visita as prisões, nota 767,-opina pela pronuncia, ou não,
nota 768, -allega a prescripção e porque, nota 769, -quaudo
pode appellar, nota 770, --não se equipara aos advogados, nota
i71, -não advoga em causa crime, sah·o .... nots 772, - é in­
compativel com procurudor fiscal, nota 77::l,-como . erve com o
juiz municipal em parentesco, notas 77/1 c 788,-llão pode ser·
vir no processo cm que funcciooar, como juiz municipal, notrt
77õ,-quando removido não tem direito a licença que, lhe fora
anleriormcule con 'edida, nota 777,-quando appella, arrasôa,
nota 776,--quaodo parente dos juiies em gráo prohibido. cede



o lugar a estes, nota ?iS, -denuncia na cumplicidade dos cri­
mes illafiançaveis, nota 779,-0 flue lhe compete pela Lei do ele­
mento servil; pelo regi;:tro do nascimento e ctc.,-sobre o recru­
lamento para o exercito; sobre a eleição, nota 78'0,-0 serviço
do jury, para ellc, prefere a qualquer outro, nota 781,-quando
impedido, para ii revisão da lista dos jurados, nota 782,-uão
percebe custas, IIOS processos eleitoraes, nota 783, -deve ii si .
til' a justificação do indiciado em crime, uota 784,-nâo pode
ser suspenso pelo juiz de direito, nota 780, -denuncia aos mem­
bros da junta municipal dando elles motivos a Dullidade, nota 786,
-não é incompativel com escrivão de orphãos, nota 787, - não
pode transigir, nota 789,-0 inquerito que, se lhe remette, nilo
prova, indicios vehementes, contra alguem, notas 81i7,-877,­
reside na villa ou cidade principal da oomarca, art. 815 do' Oee.,
em que casos appella, nota 971.

PHONUNCIA-a dos réos, em crimes communs, pertence naS
comarcas especiaes aos juizes de direito, e nas geraes aos jl1iv.es J

municipaes, art!'. 4 da Lei,-10 § 2,-11 § 1 e 16 § ~ dó Dec.,
nota 109,-a decretada pelo chefe de policia tem recurso: para o
presidente da Relação, arts. 9 da Lei e H! do Oec. ,-qua ndo se
dá, o nome do réo é lançado, no rol dos culpados, nota 204,­
quando a ha, em crime afiançavel o réo della, pode votar nas a ­
sembléas primarias, nota 1i46,-tem lugar, quando me mo não
tenba sido incluido o réo, na denuncia, notas 200,-207,-não
uspende, senão o exercicio das funcções puhlicas e .... art. 29

da Lei.

PROTOCOLLO-qual o dos juizes municipaes supplentes e
substitutos, nota 125.

PROVÁ---o que seja, e suas diversa formas. nota 1008,-0
juiz julga segundo ella, a mesma not~, -3 de testemunhas, nola
1009.

PROVEDÜH-vide,-Juizes provedores.

PUBLICAÇÃO-a das sentenças, é solemnidade, mas pode
.supprir·se, nota 448.
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QUEiXA-será apresentada em 30 dias, havendo fianca, arts.
11> § 1 da Lei e 22 § 1 do Dec.,-se o réo estiver pre '0, em õ
dias, arts. 11> § 2 da Lei e 22 § 2 do Dec.,-quando o réo, não
estiver nem preso, nem afiançado, será dada em 5 dias da data
dos eEc1arecimentos, uns. 15 § 3 da Lei e ~2 E; 2 do Dec.,-sera
udditada, pelo promotor quando o adjunto a dá, arts. Hi § 6 da
Lei e 23 do Dec.,-a quem compete ella, nota, lS4,-como de­
ve ser admitLida, a mesma notn, e 185,- Ó pode ser rejeitada
por fundamento lega) e nunca ao depois do despachn mandando
autual-a e ouvir o queixo o, nota h!O,-deve haver harmonia en­
tre ella e os documentos, nota 192,-dando-se a denuncia, em
v,ez della, o juramento não deve ser por procurador, nota 195,­
para a apresentação e sustentação della, n~o basta a procuração
geral, nota 197,-importa ella a exclusão da oenuncia, nota 199,
-o individuo que, não foi nella incluido, pode ser pronunciado,
nota 200,-quem pode dai-a nos crimes de responsabilidade, no­
La 217,-ha recurso, quando não se a aceita arts. 17 § 2 da Lei,
c li7 n. 1 do Dec.,-o quP. seja e deva conter, notas 930.-931,
-sendo por procurador, é necessario, poderes especiae , nota
931,-quaes as formalidades essenciaes para ella, nota 931i,­
não é aceita. quando não contem um facto criminoso, nota 937.

QUEIXOSO-não é necessario o comparecimento pessoal deJ·
le, nota 186,-a elle se fazem a perguntas necessaria , nota
9il2,-pode nomear testemunhas, alem da designadas na peti­
ção, nota 933.

Q-ESiTOS-o da hypothese do art: 10 § 4. do Cod. Crim.,
devem ser forlOulado fielmente, nota 400,--e os propõe no ca­
so de impruàencia e etc., nota 369.

ü9
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RECONCILIAÇÃO-sem ella não se começa processo algum
civel, nota <i12,-0 que sobre ellas, cumpre aos juizes de paz,.
nota 1004..

RECURSO-o ha na pronuncia do chefe de policia, para o
presidente da Relação, arts. 9 da Lei e 12 do Dee.,-e'não tem
elTeito suspensivo, nota H9,-como fica convertido em aggravo,
no àuto do processo. art. 17 da Lei, nota 229,-segue nos pro­
prios autos, art 17 § 1 da Lei e 50 do Dec.,-qual o voluntario
e qual o necessario al'ts, 1'; § 1, partes 2 e 3 da Lei,-55 § 1 do
Dec ,-0 ha voluntario, quando não se aceita a queixa ou de­
nuncia, ou da sentença da commutação da multa, arts. 17 § 2 da
Lei e 57 n. 1 do Dec., -não é prejudicial o ex·oflicio quando
fora do praso legal ou o do promotor, arts. 17 § 3 da Lei e 56
do Dec., - não é prejudicado o que a parte interpõe. por erro ou
omissão do otliciaI do juizo, arts. 17 § 3, parte 2.' da Lei,-e 56
do Deq.,-qual o subsistente outr'ol'a, nota 222,-não o ha quan·
do da prisão do empregado omisso ou testemunhas desobedien­
tes, nota 223,-os 5 dias delle correm da intimaçãG e não ... :e
como se conta, notas ~24,-236,-não o ba da pena, por infrac­
ção do regimento de custas, nota 226,-não se dá delle, recurso,
notas 227,-228 e 958,-se junta a elle, documentos, traslados,
justificações, notas 236,-237.- salvo .... nota 946,-0 neces­
sario pelo juiz municipal, é s~spensivo, notas 238,-241,-250,
-o ex-oflicio, não tem lugar, quando·o juiz se julga incompeten­
te? nota 239,-0 juiz municipal, não pode revogal·o I nota 240,
-na Relação 1 renova-se' o sorteio para elle, notas 244,-U5,­
o eleitoral se decide em ferias, nota 246.-0 ba do crime espe­
cial da Lei de 2 de Julho de 1850? nota 247,-não ha delle, re­
vista, nota 248, - não ha necessidade daquelle do pronunciado,
quando o ha ex-offieio? notas 2õl ,~252,-9õ4,-a reforma da
pronuncia, por elle não constitue crime, nota 253,-0 ba da con·
cessão do habe%-corpus, nota 275, -como o ha no termo de
bem-viver, nota 736,-interposto elle, o juiz da pronuncia, nãe
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reforma esla? nolas 941.-94~ ,-943. -como se conlAIU os pra­
sos para elle. notas 945.-948,-as partes () renuncia, nota 945,
-quando o processo subir ao juiz ad quem, não se junta mais
documentos. nota 946,-seguem nos proprios autos, nota 949.

REGIMENTO-o de custas, o governo foi autorisado para o
rever e 6 revio, art. 29 § 6 da Lei, nota ii61,-por elle. o que
paga o r~o vencido em causa inferior a 500:000, nota 1040.­
em materia delle, não ha alçrlda, lIota 1064.

REGISTRO-o cível, quanto as funcções dos juizes de direito,
nota 1104.

RELAÇOES-como nellas, são revistos os feitos civeis, arts.
27 §§ 4.-5 e 6 da Lei, 70 e §§ do Oec.,-o que lhes compete,
art. I) da Lei e notas 116,-119,-como se regiam. nota 1080,
-como se dere lavrar o Acordão, nellas, nota 1081í,-servem
nellas, de procurador da coroa. o juiz de direito. nota 1086,­
podem ellas julgar de recon\'enção, no\.a 1088,--quem nellas es­
creve os aggravos commerciaes, oota 1089,-como se chamam
os juizes de direito. para completar o numero dos seus juizes,
nota t090,-quando chamados, os juizes de direito para ellas,
em falta de desembargador, deixa a Vrlra, no la 1092,-quaotas
creadas, oota 1094, -como procedem ellas, quando' é preciso
exame ou vistoria, nota 1098.

RELATORES-teem 40 dias, para rever o feito e proroga-se
por mais 20, arls. 27 § 5 da Lei c 70 § 2 do Oec., -farão um re·
lalorio escriplo nos feilos civei·. art . 27 § 5 da Lei e 70 § 2
do Oec.- escrevem o relalorio aos embargos, oola õ34,-dão
visla as parles, nota 1093,-na arpellações, como elle proce­
dem, nota 1095.

HELATORlO-o que se faz em consequencia do inquerito. não
lem forma prescripta, ootas 878,-910. Vide relatores.

~EMOÇÃO-GuaDdo se dá a respeito do juiz de direito que, é
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presidente da província qun, ordenado tem, nota 699,-quando
se dá, a do promotor, não goza lia licença· que fora concedida,
nota 777,-não se dá a respeito dos desembargadores, no~a

1094..

HESPONSABILlDADE-vide ...... processo de responsabilidade. .

REVISORES-teem 20 dias para rever o feito e proroga-se
por mais 10, arts. 27 § 6, da Lei e 70 § 3 do Oec.

REViSTA-como se dá ella, no crime de contrabando, tlota
106,-cabe da sentença definitiva que, põe fim a causa, nota
467,-da decisão sobre ~ggravo não cabe ella, nota 477,-não
se dá nos processos da alçada, nota 91~ .

. REVISTA DA GUARDA NAClONAL-(conselho) servem oella
os juizos de direito e como, notas 1115,-1116,-1117.

RIFAS-o crime que ellas occasiona, não é da alçada oota 111.

ROL DOS CULPAOOS-vide-Livro.

s

SEGUHANÇA-:-vide-Termo de segurança.

SENTENÇA-a execução da cnminal, a quem compete, nota
5-a execução da cível, é da competencia do juiz municipal, arts.
23 § 3 da Lei,-64. § 3 do Dec ,-deve ser dada em 60 dias na
causas civeis; quando detinitivas e nos mais casos eru 10, arts.
27 § 1 da Lei e 72 do Dec.,-quando do juiz de direito, até
500:000, não cabe appellação art. 27 § 7 da Lei,-a publicação
della, é solemnidade, mas suppre-se, nota U8,-a que declara
um negociante fallido, é definitiva? nota 454.,-deve ser proferi-
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da pelos juize de direito a que julga sobre a fiança para entrega
de bens de ausentes. nota 406,-0 que seja a definitiva e a inler­
locutoria. nota 461:i,=não se a executa, sem ter passado o termo
da appellação, nota 960.-quando do juiz de paz, como se inter­
põe appellação, nota 984,-quando se dá ella, sob o juramento
da parte, nota 1012.-a execução da civel. até 100:000, cabe ao
juiz de paz. nota 1016,-0 que basta para a execução da do juiz
de paz, nota 1017,-a definitiva ou mlxta, nota 1068,-a exe­
cução da ci vt;ll, incumbe ao substituto, nota '( 071 ,-a dada cm
negocios da fazenda, é'executada pelo substituto? notas 1072.
-1075,-1077, -a commercial, e executada pelo substituto.
nota 1073.

SEQUESl'RO-do despacho que, não o ordena nos bens do
tutor, não cabe aggra vo, nota 484.

SORTEIO-o do jury, como se faz, nota 81G.

SUBDELEGADO-suas aLtribuições acluaes, arts. 9 da Lei,
10 á 12 do Dec.• nota 128,=forma. culpa, por crime de re pon­
sabilidade, aos seus subalternos, nota 128, parte 2.. ,-coopera
nos processos policiaes. ar~s, 10 da Lei e 10 § 2,-40 do Dec.,
-concede a fiança provisoria. art 31 do Dec.,-em que casos,
pede instrucções aos juizes de direito, nota 689.

SUBSTABRLECIMENTO-o das procuraçõe , nota 'J 131.

UQSTIT TOS-quaes. ejam, art .1 § 1 da Lei,-3 do Dr.c.,
-a elles compete a execução das sentenças criminaes, nota 5,­
cooperam no processos policiaes, notas' 8 e 4l,-fora m suppri­
midos, diversos, notas J1 e 12,-servem por 4 annos, arts. 1.0

1 da Lei, e 4.° do Dec., nota 34,-quando exercem a jurisdic­
ção plena, art . 1 § 2 da Lei e 4 8 '~ do Dec..,-não marcam vin­
tena aos testamenteiros, nota 35,-não processam as causas da
Cazenda? notas 36,-624,-634,-não exercem a funcções de
Qdvogado, nota 37, -as substituições assumida. por ellcs, ão
nas comarcas espcciae , nota 3!1,-05 das vara' de orphãos, não
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nomeiam curador, nrlta ~3,-quando deprecam com jurisdicção
plena, o juiz deprecado deve por o cumpra-se, nota U,-não dão
.licença a orphãos. para casamento, nota ~õ, -exercem as func­
ções de- audictor de guerra, nota ~6, -são 3 os seus supplentes
arts. 1 § 3 da Lei e 6 do Dec.,-não se ·Ihes passa a jurisdicção
cumulativa, nota ~6 -a,-não destituem a Inventariante, nota
i6-b,-as suas suspeições,· são julgada.; pelos juizes de direito
arts. ii § 2 da Lei el3 § 7 do Dec., -o que lhes compete, ...
o preparo dos processos policiaes, a concessão do fiança, arts. 8
e §§ da Lei,-3 § 2-15 § 3 do Dec., nOÚls 121 á 1~7,-uão coo
nherem das suspeições aos j'lizes de direito, notas 138,-02'B.
=auxiliam ao juiz de direito, no preparo e in~trucção dos feitos,
'até qualquer sentença exclusivamente arts. 25 da Lei e 68 dú
Bec. ,=0 exercicio·delles por 4, annos. os habilita para juiz de di­
reito, art. 28 § :2 da Lei, nota õH,=o que percebem, quando
substituem os juizes de .direito art. '20 § 12 da Lei,=compelc·
lhes o despacho sobre o modo de pagar a laxa da herança. nota
021,-0 seu numero deve-se harmonisat', com o dos juizes de di­
reito, nota 62t ,-quando na plena jurisdicção, servem na revista
da guarda nacional, nota 623.-suspeito o juiz efiectivo ii elles e
nãó aos supplentes. são conclusos os autos, nota 620,-n50 pro­
nunciam sentença, cahendo aggravo ou appeflação, notas 627,­
632,-passam mandado dll lIlanutenção, nota 628,-0 juiz de
direito, não avoea o processo que, está sendo preparado. por el­
les, nota 6'28,-~prcpilram o inventario. alé a deliberação das
partilhas. not';\ 63.2,~podelll proferir despaeilos em que caiba
aggra vo, nota 1069, - inllumhe-Ihcs a execução das ~entenças ci­
veis. noti! tOít,-e a das causas da fazenda? notas 1072,­
1075,-1077,-inl'umbe-lhes a execução na!' causas commer·
ciaes, nota 1073,-não pronunciam sentenças definitivas ou com
força dellas, nota tOH,-executaOl as senlenças de quantia in­
ferior a 000:000, nota t076,-não podem s,uspender, os escrivães
das autoridades policiaes, nota "1139.

SU~MARlO-o é o processo dascallsaslde 100:000 á 0011:000,
i!rts. 27 parte 2.' da Lei e 60 do Dec., -o que seja () processo
assim, notas 525-o27,-qual a Sua dolação, nnta 530,-0 é O

processo nas causas de liberdade, nota tOa3.



S MMARISSIMO-será o processo de causa, até 100:000,
arts. 27 da Lei e 63 do Dee.

SUPPLENTES DOS JUIZES MUNICIPAES-são 3, arts. 1."
§ 3 da Lei e 6 do Dee.,-como nomeados e outras disposições,
nota 47,-0 'vigario pode ser nomeado, nota 47,-marca-se o
praso, para juramento. notas 48,-49,-0 escrivão, não pode
contestar a autoridade delles, nota 50,-05 novamente nomeados
occupam os ultimas lugare$, notas 47,-51,-quando condemna­
dos pel~s assembléas'provinciaes, nota 52,-sào incompativeis
com' procurador da camara, nota 53,-como o vereador exerce
as funcções delles,. nolas 54,=60,-66, -73,=não servem no
mesmo termo, com o delegado sobrinho, nola 55, são inc9mpa­
liveis, com medico do parlido publico, nola 56,=são incompa­
liveis com o lugar de vereador, nolas 57,=õ8,=65,=-são incom­
pati veis com agenle de correio e collector, notas õ8 e 662,=são
incompativeis com juiz de paz, nolas 59,=985,=são exonerado
quando, não podem servir com escrivães do termo. notas 62,=
69,=não preslando juramento em lempo, perdem o lugar, nota
63,=da-lhes juramento o presidenle da camara, nota 64.=são
incompativeis com advogado? nola 67,=como deixam alugar.
quando se extingue o foro civil, nola 70,=a gratificação que lhes
compele, nola 72.=em falla de vereador que o subslilua, como
se pralica, nola 75,=não servem com juri dicção no dislricto
do juiz de direito, parente, nota 76,=competcl-lhes ... o preparo
dos processos policiae , a concessão fie fiança, arts. 1=4=8 e
§§ da Lei,=3 § 2,=lô § 3 do Dec.. , notas 124 á 127,=prepa­
ram os feilos civeis, nos termos reunidos, :lrl. 73 do Dec.,=dão
:ludiencias em dias ccrtC's e delerminados, qual o protocollo das
suas audiencias e quem erl'e fie e cril'ão na falta dos effeclil'o_,
notas '124,-125,- quando é parenle fio escrivão, nota 126,­
quando substituerll ao juiz municipal o que percebem, art. 29 §
13 da Lei, c 6 § 4 do Dec., Dotas 600,-601,-602,-603,-­
606 -607 á 612,-sem juramenlo e o li lula perdem a nomeação,
nota 6'ti5,-quando casados com prima-irmã do tabellião, são
destiluídos, nota 6<'I.6,-l1ão perdem o lugar, por servirem de pro­
motor em um processo, nota 647 ,-~ão incompativeis com des­
pachante da alfandega, nota M8, - não 'se destituem aos que,
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mOIam fora da villa, tendo o titulo e prestado juramento, nota
6~9,-são incompatíveis com o lugar de oflicial de gabinete do
presidente da provincia, nota 6õO,-s50 de~tituidos, quando ex­
cedem·os 6 mezes de impedimento, notas 6ül;-65G,-para se­
rem destituídos, é preciso que a lTIudança de residencia, seja per­
manente, nota. 652,-653,-quando aceitam o cargo, perdem o
de juiz de paz, nota 655,-não accumulam a' funcções de verea­
dor, notas 6154,-G59,-662,-como se praticCl, quando impedi­
do , com o juiz de direito interino, nota 6õG,-quando prestam

. o juramento fora do praso legal, deixa de existir a nomeação,
nota 658,-não accumulam as funcções ele solicitador, nota 660.
=a sU:j cooperação. é activa e continua na .formação tIa culpa,
nota 66'1,-0 juiz elTectivo remettendo o inqueritl) ao promotor,
pode declarar que se requeira a elles, nota 663,=não commet­
tem crime ausentando-se do termo, sem licença nota 664., rece·
bem queixa e ·denuncias e formam culpa independente de ordem
do juiz efl'eclivo? .nota 6615, -dão audienrias,' nos seus distric­
tos designados, oota 666,-quando podem, servir, com pr.omoLor
parente, nota 788, - podem ser eleitos vereador, nota 1030,­
podem chamar para as audiencias, os escrivães das autoridades
policiae , nota 1140.

S PPLENTES DOS JUIZES SUBSTlTUTOS·-os seu emolu­
mentos, nota 68,-do despacho del/es, não se dá recurso, notn
71 ,-é-lhes npplicada a mesma regra estabelecida para os sup­
plentes dos juizes municipaes, nota n,-quaes as suas grntitica­
ções notas 601 á 612,-0 eu numero hnrmonisn·se com o dos
substitutos e os ti annos são-lbe mantidos, notn 621,-0 seu nu­
mero, arts. 1 § 3 da Lei e 6 do Dec. ,-exercem actos dos substi­
tutos, quando estes estão no pleno exerclcio, nota 629 -como
substituem ao substitutos, Dota 63I,-compete-lhes o preparo
dos in venta rios, aonde não está o proprietarig, nola 1'1'1 U.

SUSPEIÇÃO-o seu proce~sn e o mais que, importa, nota 5a,
-a' nos juizes de paz e 'suh ~itutos, é ,jl.lgana pelos juizes de di­
reito, ilrts i:i § 2 da Lei,-H § 7 do Oec.,-a dos juizes de di­
reito, como ju I~ados., arts. 1'I e § dn Lçi e 69 do Dec., - nas'
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comarcas geraes se a julgn a dos juizes de dlreilo, !lelos das co­
marcns visinha~, para o que ha uma labella, art 11"§ 2 da Lei,
nola 138,-não conhece della o s'ubslilulO, nolas 138.--522,-á
dos juizes inferiores, é julgada pelos juizes de direilo, arls. 24 §
3 da Lei e 64 § 6, do Dec.,=coIllO é decidida a imposla aos jui­
zes de direilo em materia civel, arls. '1'1,-26 da Lei,-H- § 2,
-27,-63 § 10 e 69 do Dec.,·-o juiz deprecado pode allegnr
ella, noln õ15,-0 juiz pode dar-se como lal, não pedendo julgar
impar.cialmenle, nala 516,-não ha enlre credor e devedor, sen­
do um juiz, nOlll 516,-juradn ella o processo corre peranle o
substilulo e nunca concluso ao supplenfe, nola 625,-0 jury, não
conhece mais d<l /jos'juizes dt: direito, art. 27 do Dec ,-como se
procede a respeilo da do Juiz llJunicipa-I, 00 invenlario, nola
·IOa'l.

SPENSÃO-a do escrivão do ci\'el, crime, ele., pode 'er
decrelada pelo juiz de direito, nola 698,=0 juiz de direito, não
pode decretar a do promolor, nota 785.

T

TA BELLA - n da fiança provisoria, art. 1<t §.1 da Lei e nota
e no (im deste trabalho .•

TABELLlÃES-o de notas, leem escrevenle juramenlado para
as escripturas e podem ter,mais de um livro deli as, arts. 29 § 8
<ln Lei e 80 do Dec., nota 1126,-são escolhidlJs pelas parle,
quando hn mais de um, art. 29 ~ 9 da Lei,-suas allribuiçõe ,
como lavram escripluras e ele., nolas õ8o,=586,-592,-como
servem os da corte, nota 590, -são nomeados interinamenle,
pelo juiz municipal, nota 593,-aonde, ha só Ulll, não se da a
di'lribulção, núlll 594,=a' clausulas das escripluras que elles
pas>nOl, nola IH(I,=nào servem no me mo lermo, com oi.tri·
buidor e partidor, pnrente em graQ prohihido, nota 1121,-quan·

tiO
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do podem demorar os traslados, nota 1123,=n30 podem advo­
gar, no mesmo termo, nota 'l122,....,..podem er, tambem, os es­
crivães de orpbãos, nota 112ti,=não podem ser, secretario da
camara, nota 1120.

TAXA DA HERANÇA-o despacho mandando-a pagar, é do
juiz p,reparador, nota 521.

TERMO DE BEM-VIVER-é julgad9 pelo juiz municipal, arts.
3 § 2 da Lei e 14 § 4 do Dec.,=como é processado e o que seja
elle, sua ulilidade, notas '107,-710,-não se interrompe, por
prescripção, notas 108.-736,-não é nullo, por Ler-se proces­
sado dous réos, a mesma nota,-aos que o quebram e são pre­
sos, não se concede, habeas-corpus, nota 300,-0 recurso deI/e,
nota 736,-quem paga as cusLas, do processo, a elle', noLa 736.

TERMO DE SEGURANÇA-é julgado pelo juiz Oluóicipal,arts.
3 § 2 da Lei e H, § 4 do Dec.

TESTAME~TO=a decisão do olographo, compete ao juiz de
direito, nota 460,-abre·o o parocho e não o juiz de paz, nota
744,-0 que seja e suas formalidades, noLa 1127.

TESTEMUNHAS-como se procede para as que. não querem
servir como taes no flagranLe deliclo, nola 147, -quando são
presas por desobedIentes, teem recurso, nola 223,-como se pro­
cede, para com, as que, não comparecem ao jury, notas 819,­
823~-não devem ser, os donos dos objectos roubados, nota 919,
- as que devem ser inqueridas, a mesma nota, -o queixoso no­
meia oulras, alem das da petição de queixa, nota 933,=não são
inqueridas pelo procurador e sim pelo juiz. noLa 934,-0 nume·
ro dellas, nota 930,- quando fazem prova pleoa, noLa 1009,-as
que não podem ser,a mesma nota,-as que não provam e as que
merecem mais credilo, a lUe~ma nota.

THESO REIROS-os dos indios, as suas contas, até 500:000,
são julgadas pelo juiz municipal, Dota 403.
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TRASLADOS-podem ser juntos ao recurso. nota !36,-~e
entendem elles, só das sentenças dos juizes de paz. nota 10U,=
os das escriptura5, nota 1132.

TIUBUNAES -os do commercio, fornm supprimidos,nota 1t03.

TUTORES-ns snas contas, são julgadas, pelos juizes de direi·
to, quando põe termo a causa, arts. 24 § 1, parte 2.' da Leí,­
66 R§ 1 e 2 e 71 do Dec.

u

UNANIMIDADE-quando a ha, nbsolvendu, embora o juiz de
direito appelle, li o réo solto. arts. 17 § 4 da Lei e 60 do Dec.,
-- havendo ii appellação do promotor, não tem elJeito suspensivo.
arts. 17' § õ n. 2 da Lei e 61 do Dec.,-havendo ella, mas ap­
pellado o réo e mandando a Relaçã6 proceder a novo jury, pode
ter lugar a prisão, nota 260, -é exigida na deFeza propria c
como, nota 261.

v

VAGABUNDOS-não se livram soltos, nota 100,

VENCIMENTOS-os do cheFe de policia. não magistrados.
nota 82,- -são recebidos pelo magistrado, nomeado chefe de po·
licia, no praso marcado, nota 83,-os dos juizes de direito; mi·
nistro do SlIp. Trib. c desembargadore t nuLa 687,-quac os
dos juizes de direito, 110 exercicio de desembargador, nota 69l,
-quaes o dns juizes de direito, quando removido endo pre­
sidente de provincia, nota 699,-os' dos juizes mn.nicipác , no~a
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72<i,-llão os tem integraes, ó juiz municipal, antes de findo o
seu proces~p de responsabilidade, nota 72S,-para os receber o
juiz municipal apresenta altestado. da' camara municipal, nota
731 ,-os do~ promotor~s publicos, nota 760,-para os promoto­
res os receber, o juiz de direito, passa attestado, nota 761.

VEREADORES-exercem o lugar de juiz municipal, nolas 54,
.....,.60,'-66,,-73,.--são incompativeis, com o exercício de juiz
municipal, notas 07,-08,-61,-60,-em falta delles, h quem
se recorre, para o exercicio de juiz municipal, nota 70,-os que
exercem o lugar de juiz municipal, não podem accumuJar o po­
liciai, nota 77, -em que casos, funccionam como juiz, notas 63'1,

• -6<t3, 6<t3-a,-6<t3=b,-não accumulam as runcções de sup­
plente do juiz municipal, notas 60<t,-609;-662,-não ha in­
compatibilidade, entre o cargo delle e o de delegado, nota 678,
quando ha falta delles, na cabeça do termo, a quem se recorre,
para os substituir, no ·exercicio de supplente do juiz muniripal,
nota 739,---:não aGcumulam o cargo de juiz· de paz? notas 994.
.,.--1003,-podem.ser eleitos os juizes municipaes supplentes, no­
ta 1030.

VERlFICAÇÃO-a de obito, pode ser feita, pelo mesmo que
•fez o corpo de delicto, nota 866.

VISTORIA.-como procede a Relação, a respeito della, quan­
do se faz mister, nota 1098.
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ERRATAS

No ao publico, linba 12 em lugar de 1864, leia-se, 1874.
Pago 15 linba 28, leia-se no das inquirições.
Nota 43, linha 4, leia-se vara de orphãos.
Pago 96,·linha 27, leia-se d prisioneiro.
Nota 350, linha 1.', leia-se 353 do Cod. do Proc.
Pago 128, linba 9, lei3-se 3ul dolo.
Pago 129, linha 15, leia se. mas Baus.
Pago 129, linha 28, leia-se, Deus o doptou.
Pago 136, linha 30, leia-se, gara ida no Jur\'.
P3g. 137, linha 24, leia-se, intervallos, deve.
Pago 138, linha 7, leia-se, fildo de loucura.
I ota 400, linha 6, leia-se, de 1876_

ota 403, linha 10, leia-se. participação do furto e linll:l 1:1
da mesma nota, leia-se, ella criruinoso.

Pag 157, linba 24, leia-se, ago.sto de 1879.
Pago 159, linha 1, leia-se, preparadores.
Mesma pag .• linha 10, leia- e, decisão algum3.
Nota 468, linha 2, leia-se, 187i.
Pago 16 .Iin a 12, leia-se de 1842, ser necessaria.
P g. 184, linba 19, leia-se, proferidas na cau as.

ota 547, linha 2, leia-se, pena de morte.
ota 569, linha 1 ,leia-se, 181:4.

Pag, 202, linha 9, leia-se, suspensão até 30 dia.
Nota 587, linha 15, leia-'e, mas parece rasoavel.
I a mesma nota, linba 18, leia·se, a Ord. Liv. 1.·
Pago 224, linha 4, leia-se, desi nado i m diato.
Nota 631, linha 8, leia-se, do quanto di õe.
Pago 226, linha 2, leia-se, ao suhstituto.
Nota 633, linha 8, supprimam.se, as palavras, notas 81 e 83.
Nota 643-a, linha 6, leia·se, declaro 3 V. S.
Pago 241, linha 1, leia-se, o de supplentc.
Pago 251, linha 2. leia-se, art. 12 § 7.
Nota 687, linba 3, leia-se, e outras.
Pago 2õ5, linha 4, leia-se, ambas.
Mesma pag., linha õ, leia·se, contrarias.

ota 702, \Jag. 257, linha 2, leia-se, con ui 3.
ota 708, pa . ~59, linha 32,..Ieia-se, bancarrota.

Pago 261, !Jnha '11, leia-se, liHnças.
Pago 265, linha 1, leia-se, exclusivamente.
Pago 2.65 I linha 11, leia-se, Dec..
Pago 269, nota 754, linha 16, leia-se, as~~
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Pago ~71, linha n, leia-se, idonca.
Pago ~72, linha 23, leia-se. nullius.
Pago 272, linha 28, leia-se. nervosos.
Pago J!.77, nola 770, linha 5, leia-se, evidentemeute injusta.
Pago 278, nola 775, linha 1. leia-se, um Julga mento.
Pago 278, nota 776, linha 12, leiil-se, 18 da fevereiro.
Pago _78, nota 778, linha 29. leia-se, no termos.
Pago 279, nota 780, linha 27, leia-se, art. 80.
Pago 285, nota 802, linha 31, leia-se, e equidade. '.
Pago 287, uota 803. linha 7, leia-se, decretar:
Pago 287, nota 80!i, linha 31, leia-se, fixada nos nrtigos.
Pago 287, nota 804, linha 32, leia-se, extraordinariamente.
Pago 287, nota 805, linha 36, leia-se, da jll~tiça, que d(~\" ser.
Pago 290, nota 811, linha 1'1, leia-se" os terIlJOS.
Pago 291, nota 816, linoa 27, leia se, 236 e 237.
Pago 292, linha 16, leia-se, testemunhns_
Pago 293, linha 12, leia-se, independentemenle
Pago 297, nota 830, liuha 20, leia-se, suspensos dos direitos
Pago 298, nota 832, linha 23, leia-se, compete aquelle.
Pôg. 301, nota 837, linha 26, leia-se, depende da forma~'ão.

Pago 308, linha 3, leia-se, não prima.
Pago 309, linha 3. leia-se, <:ondemnemos.
Pago 3113, linha ~9, leia-se, do cri mino o, no lugar da busca.
Nota 879, linba 5, leia-se, se o inquerito.
Pago 330, linba 3, leia-se, ou o auto.
Pag. 3U, linha 18, leia-se, estado do processo.
Nota 941, lióha !i, leiam-se as pala vras seguintes que foram

umittidas: não cabe mais ao juiz recorrido conbecer della e sim
somente fundamental-a para ré .... o mais como na linha li da
mesma (jota.

Nota 957, linha 3, leia-se, as muitas colhidas.
Nota 961, linba 1, leia·se, julgado a, e na linha 2, e condem·

nada.
Pago 263, linha 2p, leia-se, inflingindo-Ihes.
Pago 366, lioha 31, leia-se, diz a Hevista do Sup.
Pag, 371, linha 18, leia-se, oldadas.
Pago 'l77, linha 6, leia-se, dos habilitentes.
A mesma pag., linha 24, leia-se, de pessoas.
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